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EXERCICIO DE 1940

A Diretoria da Imprensa Nacional, de acórdo com a legislação em
vigor, só registrará assinaturas dos órgãos oficiais, para o exercício
de 1940. mediante pagamento da importância correspondente ao pe-
ríodo de 12 meses, na Tesouraria da Imprensa Nacional, á rua Treze
de Maio. oa mediante recolhimento e respectiva comprovação, nas
repartições arrecadadoras federais — Delegacias Fiscais, Allindegas,
Mesas de Rendas e Coletorias.

Aos funcionários públicos federais, estaduais e municipais é fa-

cultado pagar o custo da assinatura, comprovado Iá o desconto de
20 To, a que têm direito, em duas prestações semestrais de 240.

As assinaturas só vigorarão dentro do exercício financeiro de cada
ano. Por ésse motivo, as inscrições novas ou as renovações que forem
feitas durante o mês de junho só poderão abranger o 2 semestre do
ano em curso.

As reclamações sobre irregularidade de remessa aos assinante.
devem mencionar os números impressos no alto, .à esquerda, doa res-
pectivos endereços.

rara facilidade • pontualidade na remessa. a• Inierlçde. de aasiaantea
ai aceno aceitai quando reallzada• até • último dia do més anterior àquela
em que começa a assinatura_ lato é, até 31 de dezembro ou até 30 de /unhe.

A. repartIrde• arrecadadoras afio devem aceitar pedidos de assinatura.
nenéo dentro d nnnnn condiedee. a afie ser para fanclonArloa.

Preço. de asalaaturas anuaía do o lliArlo da Justiça' , on de cada atem
dam 'Pretira do .Diftrio

Repartirdes públicas ou assinante. 	 Na Interior 	 70/409
itartlenlares.	 „	 extertor..••• e. ge% 	 110~

Funelonerto. públicos. • . ...•	 No Interior 	
No cri ar 	

fdifttitil

O preço do número de boje espiã fixado sus ultima angina desta edipliti
O número atrasado ensta meti 31001 por ane decorrido, mal. 0500.

A Re•erao aao fornecera wratultaments elea •••Inantea número. atra-
andes, extraviados ele •Dterioree à data da assinatura.

Convém, por Isso, que ae Interessado* reueeere as sua• neefeutue.q
cem a antecedendo conveniente, afira de nito ficarem coro as sua. coleçdez
denta tendam.

Os conhecimentos dita analataturaz tonada; por Intermédio das co-
letoria. federais, mesas de ees.das • alffindegíts, poderflo !ser encaminhado.
diretamente • Imprensa Nacional sem taterferfacia dali d elegacias riscais.

Aa aaalnaturaa aio pagas dentro dos primeiros 15 dias do novo Pe-
ríodo Gera° canceladas e procedida • cobrança do reapertIve preço.

Noa dias 10 e 35 de cada mia lerá publicada, em faacteulos apenso* ao
o lbiárle da faatlçae, • juriapradEncla da Supremo tribunal Militar • da

de A Prigl eA 0 do DlotrIto Federal.

PI. da R. — Para boa ordem doa serviço, da ttedaça• • ao latortsse
do pdblico, tlea •ntabeleeldo que os pedido* para reprodadi• da matéria
pago, Terrificada pedis Interessados • •xiatencla de nnnnn o. omissões, devem
gel feito. das 111 is 11 horas e, no andixImo. até 48 bora* após • salda dee
drgana anelais.

n•C
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REVISTA DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL

A. Diretoria da Imprensa Nacional determinou, atendendo à
importância dos assuntos que constituem, hoje, a Secção III do
"Diário Oficial", a organização de coleções mensais, em brochu-
ras, contendo os exemplares relativos ao primeiro semestre do
ano em curso.

O grande número de interessados nas questões de privilégios
de invenção, registos de marcas de indústria e comércio, encon-
trará, deste modo, à venda, à rua 13 de Maio, na Secção de Vendas
e no posto do Ministério do Trabalho, os exemplares, editados no
ano em curso, ao preço de 20$0 o volume.

Assim procedendo, atende a Imprensa Nacional às sugestões
que, neste sentido, Lhe foram feitas, quer pela numerosa classe
a que o assunto afeta, quer pelo Departamento Nacional da Pro-
priedade Industrial.

-^

ANO 1.XXIX.	 SUMÁRIO
	

N. 263

Vros no Poleai Exnelerivo:

Deeret0-lei D. 2.766, de 1-1 de novembro de 1940.
Decreto-lei D. 2.767, de 11 de novembro de 1940.
Decreto-lei n. 2.768, de 11 de novembro de 1940.
Decreto-lei n. 2.769, de 11 de novembro de 1940.
Decreto-lei n. 2.770, de 11 de novembro de 1910.
Decreto-lei 11. 2.771, de 11 de novembro de 1940.
Decreto-lei n. 2.772, de 11 de novembro de 1940.
Decreto-lei n. 2.774, de 11 de novembro de 1940.
Decreto n. 6.517, de 11 de novembro de 1910.
Ministério da Justiça e Negócios Interiores - Decreto de II de no-

vembro de 1940.
Ministério das RelafátieS Exteriores - Decreto de II de novembro

de 1910.
Ministério da Marinha - Decretos de 11 de novembro de-1940.
Ministério da Guelra - Decretos de 5, 6, 8, 9 e 11 de novembro

de 1940.
Ministério da Viação e Obras Públicas - Decretos de 11 de novembro

de 1910.
Ministério do Trabalho, Indesiria e Comércio - Decreto de 11 de

novembro de .1940.
Departamento Administrativo do Serviço Público - Exposieão do

Motivos - Divisãn do Flinvienario Pnblice - Di‘isão do Ex-
tranumerário.

Conselho Nacional de Al.: 1 Di,, e Eiwrgia E14;11'iva,

SECRETAMAS DE EST.\DO:

in istério da .histiça e Negócios Interiores - Expediente do Ga-
binete do Sr. ministro, da Diretoria da Justiça e do Interior
e da Policia Civil do Distrito Federal.

Dilinietério da Educação e Sande - Expediente do Departamento de
Adm in is tração. da Divisão de Contabilidade, da Div isão do Pe.;-
soai, do Servião do Obras e do Serviço de Sande Públiea do Dis-
tritu Federal.

Mini.stério das Belacões Exterieree 	 Expediente da
Pessoal.

Ministério da Fazenda - Expediente do Serviço do Pessoal, tia Con-
tadoria Geral da República, da Diretoria das Rendas Internas,
da Diretoria das Rendas Aduaneiras, do Conselho Superior de
Tarifa, da Diretoria da Despesa Pública, da Diretoria do Do-
mínio da União, da Recebedoria do Distrito Federal, da Dire-
toria do Imposto de Renda, do Primeiro Conselho de Contri-
buintes, do Segundo Conselho de Contribuintes e da Alfàndega
do Rio de Janeiro.

Alinisiério da Marinha - Expediente do Sr. Ministro, Ministério
da Guerra - Expediente do Sr. Ministro, da Inspetoria Geral ,fo
Ensino, do Conselho Superiõr de Economia da Guerra.

Ministério da Viação e Obras Públicas - Expediente do Serviiço
Pessoal do Departamento dos Correios e Telégrafos, da Estrada
de Ferro Central do Brasil e da Inspetoria Federal das Obras
contra as Secas.

Ministério da Agricultura - Expediente da Comissão de Eficiencia,
do Departamento de Administração, da Divisão do Pessoal, da
Divisão de Defesa Sanitária Vegetal, da Escola Nacional de
Agronomia, do Serviço de Meteorologia e do Centro Nacional
de Ensino e Pesquisas Agronômicas.

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio - Expediente do Ser-
viço de Comunicacões, da Divisão do. Pessoal, do Departamento
Nacional do Trabalho, do Departamento Nacional de Imigração,
da Junta de Conciliação e Julgamento e do Instituto Nacional
do Mate.

Termos tle Contrato - Parte Comercial - Rendas Públicas - Edi-
tais e Avisos - SociedadeS Anônimas - Anúncios.

ATOS DO PODER EXECUTIVO
DF' :RETO-I,EI N. 2.766 - DE 11 DE NOVEMBRO DE 1910

Francisco Campos.
Waldcm.ar Falcão.,
Fernaluto Costa.

....n•••••••

DEcl1ie10-1,E1 N. 2.767 - DE 11 DE NOVEMBRO DE 1940
Ci . in ¡noções gratificadas no Quadro I do Ministério da Justiça e :ve-

(*jos Interiores
s	 O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o mt. 180 da Constituição. decreta:

Art. IP Ficam criadas, no Quadro 1 do Ministério da Justiça
o Negócios Interio:es, moa (I) função gratificada de Encarregado de
1 -;:lrage. e trés (3) de Chefe de Secção da Divisão do Material do De-.
1)art,;-diwnto de AdminiAração.

Parágri,do único. , As funções ora criadas serão exercidas por
funeionarios designados pelo respectivo diretor, dentre os funcioná-
rios lotados naquela Divisão, ou mediante prJ!via autorização do Mi-
nistro de Estado, se noutro serviço ou repartição daquele Mini3tério
estiverem lotados.

Art. 2.0 As gratificações a que se refere o artigo anterior ricam
fixadas em 4:800$0 (quatro contos e olotcentos mil réis), anilais,
para cada Chefe de Seeção, e em 2:40140 (dois contos e quatroceetos
mil réis), ;tintais, para o Encarregado da Garage.

Arte 3.° Para atender, no corrente exercício, ao pagamento das
gratificações em apreço, fica aberto, pelo Ministério da Justiça e Ne-
gaScios interiores, o crédito especial de 2:800$0 (dois contos e oito-
centos mil réis).

Art. 40 O presente decreto-lei entrará em vigor a partir de
1 de novembro de 1940, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de novembro de 1940, 119. 0 da Indepe.cdacia• b2. °da Repúbliea.
(tErinio VARGAS,

Francisco Campos.
A. de Souza Costa,

DECRETO-LEI N. 2.708 - or 11 DE NOVEMBRO Da 1910
Suspende, até ulterior deliberação, a execução de dispositivo do J)'-ereto-lei n. 2.538, de 27 de agosto de 1910

O presidente da Republica, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 180 da Constituição, decreta:

Art.. 1.0 Fica suspensa, até ulterior deliberação, a execução do
§ 2P do art. 10 do Decreto-lei n. 2.538, de 27 de agosto de 1910,
continuando em vigor o regime fiscal anterior quanto às embarca-
ções que conduzirem sal com imposto de consumo a pagar.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Jaewiro, 11 de novembro de 1940, 119.° da Independèneia.

e •:-, 2.° da República,
GEmut.10 VARGAS.

João de Mendonça Lima,
A. de .Sottz-o. ('Oslo,
Henrique A. ~em.
Gustavo Capanema.

Divisão tio

A nolo ti mo eondjr,.) contida no art. 1.0 do Decreto-lei n. 1.469, ek
ile ogoto de 1939

1) Pres;dente ,:a Repúbliva, ueando da atribuição que lhe confere
o art. 180 da Constituição, decreta:

rt . 1.0 Fica sem efeito a condição constante do art. 1. 0 do De-
ereto-lei n. 1.169, de 1 de agoelo de 1939, segundo a qual seria nis-,
ta:ado o Mercado Municipal da Praça da Bandeira no P r imeiro Pavie.
melro do edifício cuja construção, em terreno pertencente ao patri-t
inóMo da Prefeitura do Distrito Federal e destinado ao Ministério da
Trabalho, Indústria e Comércio, se acha a cargo do Instituto de Apd-
sentatioria e Penses dos Industriários.

Ari. 2.° O edifício a que alude o artigo anterior será destinado
não se a um restaurante para operários, mantido pelo Serviço de Ali-
mentação ¡ia Previdencia Social, criado pelo Decreto-lei ri. 2.4'i8. de
5 de agosto íle 19 ,40, como ainda, em seu pavimento térreo, à insta,"
leeão de un i depósito, tII.I cooperativa, de géneros alimentícios, que
zi;eallerá ao fornecimento desses géneros 'aos serviços a que se refere
o Decreto-lei n. 1.238, de 2 de maio de 1939, nos seus arts. IP. 2•°
• :t.0, e à população em geral, a juizo do referido Ministério.

Art. 3.0 t) Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio man-
iere t emi o da Agricultura os entendimentos necessários ao aprovei-
tamento dos géneros alimentícios produzidos pelas cooperativas su-
jemiiinadas ao regime daquele Ministério.

Art., 40 O presente decreto-lei entrará em vigor na data de SiDg.
te:Wh:ação, revogadas as disposições em contrário.

Rio ile Janeiro, 11 de novembro de 1940, 119.0 da Independència
o 52.° da República.

GETULIO VARGAS.



Francisco Campos.

'DECRETO-LEI N. 2.7;1 -	 11 DE NovEmano ou 1910

Affera pri n Z#, f ixado na Derreto-lei a. 2. 670, de . 1 de outubro de 1010

tI Presideote da liepúblira, usando da atribuição que lhe confere
• .Id. 1811 da Constituição,

itan-iderando que ero face de representações de empresas hidro-
el e trivas. atingidas pelo Decreto-lei ii. 2.676, de 4 de outubro deste
ai:). o Conselho Nacional de .kguas e Energia Elétrica julgou COTIVe-

ne yde a prorrogação, e( ;o restrições, da prazo constante da letra b
sk) “ rl. 2.0 da mesma lei, assim eomo necessário que não fiquem su-

a interpretações erroneas os seus artigos I.° e 2. 0, decreta:
Art. 1.° O prazo fixado na letra	 ia fine, do art. 2. 0 do De-

cr e ( o -lei n. 2.670, de 1 de outubro de 19 .W, será prorrogado até :11
ilezeinbro do corrente ano, para as empresas que o requererem, até
uia 4 do mesmo mês de dezembro, ao Conselho Nacional de Águas

lO'7 ia Elarica, instruindo a respectiva petição com a relação das
..tle;-•.,eõea de preço feitas depois da decretação do Código de Águas
(1'.•e1efo-lci n. 24.643, de 10 de julho de 1034).

Art. 2.° Entende-se por preço o que estava sendo realmente
t . .1,eado e pago na data da publicação do mesmo Código de Águas.

ATI. 3.° Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. re-
a: g adas tes disposições em contrário.

Itio de Janeiro, 11 de novembro de 1910. 119. 0 da h/dependia/eia
e a •-!P da República.

Griarmo VAnuas

:et
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Novembro de 1910

DECRETO-LEI N. 2.769 - DE 11 DE NOVEMBRO DE 1940

A 1tr ,', 2)11 o Ministério da Viação e Obras Públicas, o crédito especial
.2.:-.) .00:00040 para atender despesas com a eoasiração a repa_

raçéo de locomotivas da Es! ida de Ferro Central do Brasil.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
f , re o	 180 da Constai dição, decida:

Xri. 1.0 Fica aberto ao Ministério da Viação e Obrtas Ptiblicas
o vrédito especial de 2.500:W-180 (dois mil e quinhentoa contos de
r!;::) para atender despesas de pessoal o Ie material, com :1 eOns1111-

o reparação da loromoli\ as. nas oficinas ri, Engenho de Dentro,
tia L-drada de Ferro Cenlral do Brasil.

r i 2.0 ftevogarn-e as disposições ein contrário.
iii ,1 n-• Janeiro, 11 I. novembro de Imo, lio.° da Independencia

Ippública.
11:111.1 o	 ;

)tofkma Limo.

sonzo

liECREID-LEI N. 2.71 -- DE 1'1 DE NoVL. A1131DI DE 1910

.1 é '1 ).". sobre a nomeação d, Presidente t• Vire-PrPsidente do Suprema
•T 	 ?Ia! j/1 ). r(d

1) presidenta da nepublica usando da atribuição qit 	 lhe con-
1-re 1 a r a. 180 da Constituieio. decola:

:ti.. E° O Presidente e o Vice-Presidente do Soprem() Tribo-
FiiHeral serão nomeado., por tempo indeterminado dentre os res-

perOva,. ':11inist.ros pelo Prd2sideole da fl ePú blica e considerar-se-ão
07	 52(ls mediante publicação do respectivo ato no Diário Oficio!.

.111. 2.° Esta lei vidra em vigor na data de sua publicaeão, re-
.,:4;o1;is, as disposições em contrário.

Ift4 de janeiro, 11 de novembro de 1010, 110.° da Independencia
e	 da República.

Fernando COA a

oVCRE't O-LEI N.	 - DF: 11 DE NOVEMIllID DE 1010
Modif ira (1 constituição do Conselho Nacional de Caça

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
▪ 11 . 1!2,i, 180 iIa Constituição, decreta:

Art. I.° O Conselho Nacional de Caça, a que se refere o art. 24
do Capitulo V do Código de Caca, baixado com o Decreto-lei 1.210,
de 12 de abril de 1939, passa a ser constituido de quatro membi
aomeados pelo Presidente da República por indicação do Ministro da
Agr.icultura, sendo:

a) um representante da Divisão de Caça e Pesca do Ministério
da Agricultura;

b) um zoólogo, professor de um dos institutos do Ministério da

Âgt icultura;
c) um representante do Serviço de Economia Rurardo Ministério

da Agricultura;
al) um jurista.
Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 11 de novembro de 1940, 119.° da Independéncia

3° da República.

DECRETO-LEI N. 2.774 - DE 11 DE NoVEM11110 DE 1940

Transfere gratuitamente à "Fundação Dom] Vargas" o domínio ali!
de terrenos acrescidos de marinha, situados na Capital Federal,
e da outras providéneias.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art, 180 da Constituição, decreta:

-
Art. 1° Fica transferido gratunamente à "1. 1anidação Darcy Var-

gas" o domínio u ii dos terrenos acrescidos de marinha, que constituem
os lotes os. 126 a 131 e os. 139 a 141, da quadra 14, do Cais do Porto
da Capital Federal, com a área de 2.784m2,15 e as especificações
constantes da planta levantada pela Fiscalização do Porto do Ri0 de
era/Will VIII 1111i ir/ de 1932, arquivada III Diretoria do Domínio da
União.

Art. 2.0 	área transferida será exclusivamente utilizada nos
sei ricos

Art. 3.° Na Diretoria do Domínio da União assinar-se-á o con-
trato de efetivação da transferencia do domínio Mil dos terrenos men-
cionados no art. E°, laNrado da :epartição e que Valerá como
escritora pública para efeito de transcrição no ItegisLo Geral de Imo-
yeis da Capital Federal.

MI. 4.0 Nenhum onus ou contribuirão fiscal, quer federal ualio
o foro, quer municipal a qualquer Mui.), gravará os terrenos . eftio
domínio fila se . transfere pelo presente nIecreto-lei, isenção essa que
se estenderá às benfeitorias, que nos terrenos se fizerem.

Parágrafo único. O contrato mencionado no art. 30 será 'isen-
to de qualquer imposto de selo e sua transcrição no Registo Geral do
Imoveis far-se-á gratuitamente.

Art. 5.0 No caso de extinguir-se a 'Fundação Darey Vargas" ou
de não preencher suas finalidades sociais, o domínio Mil dos terre-
nos de que se trata voltará ao património da "União Federal, sem que
esta responda por qualquer . indenização.

Art. 0.0 Revogam-se as disposições em coiutrário.
•_Bio de janeiro, 11 de novembro de 1910, 110.0 da Independeacia

e 52P da República.
Gra-ur,io Vannas

A. de Souza Costa
pea n e iseo COMpOi

DD:CIIETO N. (3.517 -	 11 DE NOVE:MURO DE 1950

Concede à Associaçiío Brasileira de Imprensa a prerroaativc do ar-
tigo 30 , alínea e, da Decreto-lei a. 1.402, de ri de falho de 1930

O Presidente da República. atendendo ao que propôs o Minis-
tro do Trabalho, Indústria e Comércio na exposição de motivos nu-
mero SCro-253, de 28 de outubro de 1940:

Considerando que militam razões de utilidade pública cru favor
da pretensão, a que a aludida exposição se reporta, formulada pela
Associação Brasileira de Imprensa, cottporação constitteida para a
dcfesa e coordenação de interesses económicos e profissiouais e não
obrigada ao registo a que se refere o art. 48 do Decreto-lei número
1 402, de 5 de julho de 1939. e

Usando da faculdade que lhe confere o art. 10 do D::erelo-loi
a. 2.36'3, de 3 de julho de 10W.

Decreta:

Artigo único. I :: concedida à Associação Brasileira de Imprensa,
com sede na Capital da República, a pnirrogativa da alínea e do ar-
tigo 30 do Decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho de 1030, para o fira
de colaborar com o Estado, como orgão técnico e eonsullivo, no es-
tudo e solução dos proldemas que se relacionem com as Profissões
por ela representadas.

Rio de Janeiro, 11 de novembro de 1910, 119 0 da Independência
e 52° da República.

GETULm VARGAS.

Warde ma e Fule(7 ,, .

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
DECRETOS DE 11 DE NOVEME1RO DE 1910

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

Nx.):NtEAn :

De acordo COM. o art. 1-4, item I, do Decreto-fei ad-
vier° 1.713. de 28 de outubro de 1939:

Angelina Laurino, para o cargo da classe "D" da carreira de
Datilógrafo do Quadro II do Ministério da Justiça e Negócios Dite-
rinref-, Vago MD virtude da exoneração de Maria Silvia Gomes.

GETI'Lln VARDAS.

Geruuo VARGAS

Fernando Costa

IP assistência social, a cargo da "Fundação Darcy Vargas".
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De acordo com o art. 14, item I, do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939, combinado
com o art. 6° do Decreto-lei n. 2.569, de 9 de.
selemlno de 1940:

llildeval Benzi, para exercer o cargo de Oficial de Justiça, pa-
drão "D", do Quadro VI do MinistCrio da Justiça	 Negóeios
rioreS, vago em virtude do falecimento de Agenor de OliN eira.

TORNAR SEM ELEITO:

Tendo em vista o que consta do processo n. 706-40 da Secre-
taria de Estado da Justiça e Negócios interiores, o decreto de 31 de
janeiro de 1940, que nomeou Modesto de Oliveira Bispo para exer-
cer as funções de escrevente juramentado, interino, do Escrivão do
20 Ofício do Juízo de Direito da 1°, Vara Uivei, do Distrito Federal,
por não ter tomado posse no prazo legal

DEC1.Anmt:

Que a reforma concedida, por decreto de 2 de abril do corrente
ano ao cabo de esquadra do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal,
Antonio Abel dos Santos, deve ser considerada nos termos do art. 10,
letra "a", do Decreto ii. 1.20G, de 28 de março de 1932, visto ter
sido julgado definitivamente, incapaz paca o serviço do Corpo e con-
tar 18 anos, 2 meses- e 3 dias de serviço militar, inclusive 1 ano 1

e 22 dias de serviços prestados no Exército, e n5o 17 anos e 11
lias, como consta no :adido decreto.

ExPlu,SAR:

Considerando que o japonês Masarú Titilara foi condenado pela
Justiça brasileira como incurso no art. 277, parágrafo único da Con-
nlitlação das Leis Penais, em conformidade com 1 l s letras ",e" e
inciso 1, ar t. 2° do Deereto-lei Ti, .479, de 8 de junho de 1938, o
referido estrangeiro ofo território nacional

IN1)ULT:4dt:

I:tsando da atribnição que lho confere o art. 75, letra "f"-, da
Const-ituição Federal:

Atendendo a que o sentenciado Celestino Pereira do Barros, 10
Tenente reformado da Polícia Militar do Estado de Pernambuco,
apresentou atestados valiosos em abono da sua conduta militar -e
cumpriu mais de um terço da pena de 3 anos de prisão, grau mínimo
do art. 3°, inciso 13, do Decrelo-lei n. 431, de 18 de maio de 1938,
a que foi condenado pelo Tribunal do Segurança Nacional, o referido
sentenciado do rosto da mencionada pena.

Atendendo a que o sentenciado João Firinino de Barros já cum-
priu quasi dois terços da pena de 7 anos de prisão simples o grau
mínimo do art. 201. § 20, cx-vi do art. 409 ambos da Consolidação
das Leis Penais, que lhe foi imposta pelo Tribunal do Juri da co-
mary a de Garanhuns, no Estado de Pernambuco, o referido senten-
ciado do resto da mencionada pena.

Atendendo a que o sentenciado José de Sousa Melo já cumpriu
mais de dois terços da pena de 16 anos e 6 meses de prisão celular,
grau sub-rres dio do art. 294, § 1 0, da Consolidação das Leis Penais,
a que foi condenado em grau de revisão, pelo Tribunal de Apelação
do Estado do Espírito Santo, o referido sentenciado do testo da men-
cionada pena.

Na conformidade dos 2° e 30 do tyrt. 40 do Decreto-
lei n. 1.202, de 8 de abril de 1939, conceder a na-
turalização que pediram, afim de que possam gozar
dos direitos outorgados pela Constituição e leis do
Jlposjl

A Adelino Micai, natural da Itália, nascido a 23 de julho de
1818, filho de Mirai Giaeomo e de Sagoloti Virginia, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A Alexandre D'Almeida, natural de Portugal, nascido a 1 de
junho de 1878, filho de Antonio Almeida e de Ana Campellos, ca-
sado, resideffie, no Estado de Sío. Paulo.

A Alfredo Augusto, natural de Portugal. nascido a 22 de Pinho
de 1881, filho" de Manuel Barbaea e de Guilhermina de Jesus, ca-
sado, residente no Estado de São Paulo.

A Anastacio do Espirito Santo Pires, natural de Portugal, nas-
cido a 29 do abril de 1882, filho de Luiz Antonib Pires e de Angelina
Maria. casado, residente no Estado de São Paulo.

A Andrt", Bertino, natural da Itália, nascido no ano de 1863.
filho de Pascnal Bertino e de Luiza Scaciozi, casado, residente no
Estado ile São Paulo.

A Arsénin .Alipio Rodrignes, natural do Uruguai, nascido a 2.5.
de I) 1:1 ii de 1879, filho de Serafiro Itodrignes e (ie.', Maria Terra, viuvo,

	

sidenle no Estado de São Paulo. 	 •
Antonio Moseato, natural da 1 tília, nascido a 29 de março

de 1883, filho de Salvador Moseato e de Filomenn • Ciquirilo, casado,
residente tu Eslado de São Paulo.

•
A Antonio Antonelli, natural da Itália, nascido a 7 de junho de

1871, filho de Jannario Antonelli e de Maria Stefanelli, solteiro, re-
sidente no Estado de São Paulo.

A Antonio Lopes, natural de Portugal, nascido a 20 de ja-
neiro de 1876, filho de José Lopes e de Margarida de Jesus, casado,
residente no Estado de São Paulo,

A Antonio Dias de Can-dto), natural do Portugal, nascido a 25
de dezombro de 1876, filho de Bernardo Antonio do Carvalho e do
Cristina Dias Machado, casado, residente no Estado da Minas Gerais.

A Antonio Souza Couto, natural de Portugal, nascido a 23 do
dezembro de 1869, filho de Mauricio Sousa Couto e de Maria Dias,
viuvo, residente no Estado de São Paulo.

A Antonio Maria Teixeira. natural de Portugal, nascido a 28 de
maio de 1878, filho de Josefa Teixeira, casado, residente nesta Capital.

A Biagio Maul mdli. natural da Itália, nascido a 12 de novembro
de 1879, filho de Giuseppe Martinelli e de Ana Parente, casado,
dente no Estado lie São Paulo.
' A Cesario Antracolli, natural da Itália, nascido a 4 de janeiro
de 1871, filho de José Antracolli e do Cesira Anfracolli. casado, re-
sid e nte no Estado de São Paulo.

A Francisco Morais, natural do Portugal, nascido a 5 de abril de
1863, filho de Francisco Joaquim Morais e de Maria Joaquina Afonso,
casado, residente no Estado de São Paulo.

A Gabriel GOIllo:z , natural da Espanha. nascido a 3 de oulubro
1874 , filho de jOsé jOrflP:g e dr TerrS;a 1;f1l'i • ia, 'VIUVO, re	 I e PO
Eslado de São Paulo*.

A Giusepe Conaglian, natural •la Itália, nascido a 7 de abril ,,a
1868, filho de Cano Conegliari o de Rosa Pavan, Casado, residem e
no Estado de São Paulo.

A Tgnacio Bana, na t ural da Itália nascido a 17 de seh'rolwo
1867, filho de Afonso Rena e de Maria Facia Rena. casado, reside:de
no Estado de São Paulo.

A João Predebon, natural da Itália, nascido a 21 de agosto ‘1«,n
1878, filho de João Predebon e de Margarida Pezzin Pua-alo/1.am,
sado, residente no Estado cio Rio Grande -lo Sul.

A João Pestana, natural de -Portugal, nascdo a C, de janeiro do
1873, filho de Manuel Pestana e de Francisca Santos, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A João Deitou i. natural da Itália, naseido a 8 da junho de 1860,
filho de Salvador Bertoni e de Arnanziala Berloni, casado, residente no
Estado de São Paulo.

A João Gomes, natural . le Portugal, nascido a 6 de julho de
1871, filho de Manuel Gbines e de Maria Gomes, casado, residente no
Estado de São Pauto.

A João Tassi, na t ural da Itália. nascido a ‘le setembro 1854,
filho de Sebastião Tassi e de Lácia Zoni, vilivo, residente no Esiado
de São Paulo.

A José Maria Pereira, natural de Portugal, nascido a 2 de outu-
bro de 1880, filho de António Pereira e de Maria Cândida, vinvo,
dente no Estado de São Paulo.

A José Augusto dos Santos Lauro, natural do Portugal, nascido
a 4 de março de 1873, filho de Joaquim dos Santos Lazaro e de Maria
Matilde, casado, residente no Estado de São Paulo.

A José Aguiar TWan.co, natural de Portugal, nascido a 28 de fe-
vereiro de 1876, filho de António Aguiar :S eanco e de Madalena de
Jesus, casado, residente no Estado de São Paulo.

A José -Vieira Frazã‘o, natural •le Portugal, naseido a 9 de junho de
1874, filho de Manuel Vieira Frazão e de Maria de Jeslás, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A José Moreira dos Santos
'
 natural de Portugal, naseido a 29 de

agosto de 1876, filho de Manuel Antônio dos Santos e de Ana Moreira,
viúvo, residente nesta Capital.

A Libánia Ribeiro dos Reis, natural fio Portugal, INISC ida a 22
novembro de 1874, filha de José António Ribeiro e de Maria Dorotéia,
viúva, residente nesta Capital.

A Luiz Agostini, natural da Palia, nascido no ano de 1873, filho
de Antônio Agostini e de Mar garida Zamboni, casado, residente no Es-
tado de São Paulo.

A Luiz dc Almeida, natural de Portugal, nascido a 8 de fevereiro
de -1875, filho de José Nogueira da Fonseca e de Delfina Abrantes, ca-
sado, residente no Estado de São Paulo.

A Luiz Joaquim Pestana, natural de Portugal, nascido a 15 de
setembro de 1873, filho de António Joaquim e de Tereza de Jesús, ca-
sado, residente no Estado de São Paulo.

A Maximino Preto, natural da Espanha, nascido a 16 de mar,:o
de 1883, filho de fienito Meto e lo (;veg i ;ria prjeto, casado, ret-:don!e
no Estado de São Paulo.

• A Miguel Zacanini, natural da Itália, nascido a 15 de arm:lo de •
1866. filho de Tomé Zacanini e de Irene Zacanini, casado, residente no
Estado de São Paulo.



"1309 Quarta-feira 13
	

DT Mn OFTCTAL (See(5o T)
	

Novembro de 1910

A Pedro Zarainclo, natural da Itália, nascido a 12 de dezembro de
1861, filho olisi Agostinho Zaramelo e de Antônia Grigolon, casado, resiu
dente no Estado de São Paulo.

A Sebastião Seixas, natural de Portugal, nascido a G de maio de
1875, filho de Antônio Seixas e de Luiza Júlia Seixas, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A Stepliano Toth, natural da YugNslávia, nascido a 1 de novembro
de 1882, filho de João Toth e de Catarina Toth. casado, residente no
Estado de São Paulo.

A Serafim dos Anjos, natural de Portugal. nascido a 12 de agosto
de 1881, filho de José Joaquim Pereira e de Raquel Júlio. Vais, casado,
residente no Estado de São Paulo.

Ministério das Relações Exteriores
DECRETO DE 11 DE NOVEMBRO DE 1910

O PREnDENTE DA REPCBLICA RESOLVE

CoNrEnin:

Na qualidade de t;rrio-Me.dre das Ordens Brasileiras C

nos termos do Deer,:ti»i. 22.610, de 4 de abril
de 1:;33:

A titulo póstumo. a Grã-Cruz da Ordem Nacional do Cruzeiro
do sul a Soa Excelémia o, Sonhim. Alfonso Hernandez Catá, Enviado
Extraordinário e Ministro Plenipotehe:ário de Cuba no Rio de Ja-
ne i ro .

Ministério da Marinha
DECRETOS DE 11 DE NOVEMBRO DE 1910

O PRESIDENTE DA REPCBLICA RESOLVE

ExoximAit:

O Capitão de Mar e Guerra — FN — Arthur de Freitas Seabra
de Segundo Comandante do Corpo de Fuzileiros Navais.

NOMEAR :

O Con!ra-Almirante — FN — Milriades Portella Ferreira Alves,
Comandante Geral do Coroo do Fuzileiros Navais.

PEnoomt:

Usando da atribuição que lhe confere o art. 75, letra f,
Gonstitnicio:

Do restante da pena a que foram condenadas as seguintes praças
da Marinha de Guerra:

Marinheii o José Frutuoso Filho.
Taifeiro Francisco Alves de Lima.
!Marinheiro José Antonio dos Santos.
Taifeiro João Ferreira.
Marinheiro Francisco Miguel da Silva.
Marinheiro José Eugenio de Araujo.
Marinheiro iSoverino Gonçalves' de Soilza.
Marinheiro Alvaro Pereira dos Santos.
Fuzileiro naval Paulo Gonçalves Nascimento.
Marinheiro Aristides Joaquim da Silva.

Ministério da Guerra
DECRETO DE 5 DE NOVEMBRO DE 1940

O PRESIDENTE DA ItEPúBLICA RESOLVE

CONCEDER

Ao Coronel Graeiliano Negreiros as vantagens e-stipuladas DO
Peereto-lei número 2.567, de 6 de setembro de 1940, visto haver
solicitado transferência para a Reserva do Exército e coutar mala
eie 35 anos de serviço.

DECRETO DE 6 DE NOVEMBRO DE 1910

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

De acordo cora o artigo 11, letra 1), do Decreto-lei núme-
ro 1 1 7. dc 22 de janeiro de 19a:

Para a Reserva do Ex j‘rcito, conforme pede, o Coronel Oraeitta-
no Negreiros, vis! o ;uni ar _ma is de 25 anos de serviço.

DECRETO DE 8 DE NOVE:5113RO DE 1910

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

Co :s.:

Ao Coronel Médico Dr. Carlos Eugenio Guimarães as vantagens
est i P :A rtd as no Dccroto-lei ii. 2.567, de 6 de setembro de 191o, visto
ha ser solicitado transferència para a Reserva do Exército e contar
mais do 35 anos de serviço.

Trivssurant:

De (mordo com o artiao 11, letra h, do Decreto-lei nú-
mero 197, de 22 de janeiro de 1938:

DECUE1'0 DE 9 DE NOVEMBRO DE 1910

O PRESIDENTE DA REPiTILICA RESOLVE

THIN SI' Elc.11;

De aeordo cola o arilo° 11, letra b, do Dota elo-lei núme-
ro 1:)7, de 22 de janeiro de 1938: •

Para a Reserva do Exército, conforme pede, o Coronel Moioco
Dr. Carros Eugenio Guimarães, visto contar mais de 25 anos do
serviço.

DECRETOS DE 11 DE NOVEMBRO DE 1010

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

Co N CEDEM

Para a Reserva do Exército, conforme pede, o Coronel Médico
Dr. Alarico Darnazio, visto contar mais de 25 anos de servo;...,.

Para a Reserva do Exército, conforme pede, o Coronel Evaristo
Marques da Silva, visto contar mais de 25 anos de serviço.

PROMOVER FOR M ERECIMENTO

No Corpo de Sande cio Exército, ao posto de Coronel o Tenente-
Coronel Dr. Oscar Pinto de Carvalho.

Ministério da Viação e Obras Públicas
DECRETOS DE 11 DE NOVEMBRO DE 1910

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

NOMEAR :

De acordo com o art. 14, item 111. letra h, combinado
cora o art. 17, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939: ...-

João de Almeida, para exercer, interinamente, o cargo da classe
"D", da carreira de "mestre de linha", do Quadro IX do Ministério
da Viação e Obras Públicas, vago em virtude da exoneração de Mau-
rity Cordovil da Cunha.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

DECRETO DE 11 DE NOVEMBRO DE 1910

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE;

REMOVER :	 •
"Ex-officio", no interesse da administração, de acordo

com i art. 71, item I, do Decreto-lei 7/. 1.713, de
28 'te outubro de 1939, combinado com o art. 1.0
do Decreto-lei ii. 1.795, de 22 de novembro de 1939:

Alodio Tovar, ocupaote do cargo da classe II da carreira de
Oficial Administrativo, do Onadro único do Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio, da Delegacia Regional no Estado de Santa Ca-
tarina para o Serviço do Conmnicações do Departamento de Admi-
nistração, preenchendo o claro existente na lotação, em virtude da
remoção de Carlos Corrêa Rodrigues.

n
A Vicente Jorge. natural da Itália, nascido a 12 de maio de 1873,

filho do Domingos Jorge e de Flávia Jorge, casado, residente no Es-
tado de São Paulo.

A Vito Siumna, natural da Itália, nascido no ano de 1856, filha
do Rocco Summa e de Doi-lu:mica Vccchiarella, viúvo, residente no Es-
tado de São Paulo.

A Vitório natural da fInita, nascido a 30 do julho da
18;8, rilho de. Gervásio Oiraldella o de Domanini Enesla, solteiro, re-
sidente no Estado de São Paulo.
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DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

DO SERVIÇO PÚBLICO

	

Ex p osmEs	 moTivo

1.786 — Em 17 de outubro de IMO — E vcolrritts5imo Senhor
Presidente da República. — Submeteu Vossa J .:mo:Mio:ia ao estudo
deste Doparlamonto o anexo processo em que o moormrio das Rola-
çõe,s Exteriores sob o fundamiento de que

"o Regulamento de PrinUoções, aI lm.nc ia vigor, não se
adapta, ahsolutainento, as noce s sidades tio nosao serviço di-
plomático e consular"

renova a Prono s la, anteri o rme nt e feita, no senti.10 de ser alterado
aquele Regulamanto de acordo com a exposição feita a Vossa Exce-
lência, em 16 de maio do coerente ano

"que satisfaz, intogralmente,a.s ncaossidades do namorou".

3. Nestas condições, esto Departamento absteve-se do 	 ociar,
doste ano, a proposta (1.;:gi1ele	 osto Dapariamonto opinou
no sentido de ser aguardada n doeisão sola:e o projeto da criaçoo
Comissão de Promoções dos Film'ionáricia Civis, pois, caso fosse re-
solvido favoravelmonfo. prejud	 r	 as sm.,01e .: daquele minrstOrim

3. Nestas condições, esto 1) martninento obstine-sia de apro..liar,
d e tbia nion tei n aq ue l a oportimidoilo, o mOrlo :to proposta do referido
alinistério, salientando, apenas. (me as nio(lifiva3,. ,115'itradaS não
eram oportunas, tendo Vossa Exceianvia aprovado es se parecer.

•. Insistindo, pooêm, o afio:st:rio ' ias Rol:o:Mas Exteriores na
proposição da medida, mistim aro-Lisa-Ia, cuidadosa-
monte, afina de habilitar t) jile rimecito defiid1i ° da conveniência de
61.1a objetivação.

5. Em primeiro lugar, este Dopartamento considera formal-
mente desaconseihavel que se oslatielmot diatinção do tratamento en-
tre os funcionários civis, pelo falo de vrtoncorom a MinistOrios di-
ferentes.

6. Atendida a peculiaridade da natureza das funoões de :sada
uno os seus direitos primordiais ibmoin sor rtgolados de modo
idêntico, para que não perdurem wivilegios entre os servido,ms do
Estado.

7. lima das maiores colo-mistas da Lei lo Ibotjustamento, Con-

sagrada e robustecida na logislação complooloolar, foi procisaMonto
a fixaçao das bases de um sistoma onifornm de promoções, aro:cavai
a todo 'o funcionalismo civn, conse[idando disposições esparsos que
se multiplicavam nos rogolamontos dos diversos orglios da Adminis-
tração, abolindo controdioões, incoorancias, estabelecendo, enfim, o
regime de perfeita igoaldaile dia direitos.

ti. A situação anterior era do romp:oto oáo=. Aqui, silenciava
O regulamento da repartição st.dil'e pionimoãos, permitindo o ingresso
de estranhos ao funcionalisnoi. em cargos inlmrmoiliários: aU, iSpil-
nlia que 9 acesso seria feito. oxclusivamente. por morecinomto, srm
dolorminar a forma de aporaorim ,lr»viérito, do que resultava a hm-
cuidado. da disposiçan, sendo o merecimento imo s. iderail ° pioaa
eritorim pessoal do choro , e, acolá, estabelecia moa as promoções
seriam concedidas por antiguidade, sem indicar somier o sistema de
apuração de tempo de serviço, ou dispondo, a respeito, de forma im-
precisa e variavel.

9. Este Departamonto que se vem 1-bati-mil) por . a xtinguir di-
ferenciações, ainda existentes. e uniformizar o lagime, jurídico do
funcionário pfiblico civil, não pode, assim, roanitostar- se favorao
velment!? ao aniquilamento das conquistas já almomadas.

10. Mereceriam todo o apoio deste Deontlaimanto as ropostas
lenientes ao aperfciooamento do sisloma ia pronamMics, em !ases su-
ficientemente genéricas para abrangor, na soa conyloxidade, todos 0,5
problemos poculiaros dos quadros ,los diversos minroarios e ¡yrs.

11. Mas estabelecer um Regulamento de Promoções para cada
um dos MinistOrios, ou um Código cio Vantagens, ou discipinar 'oaria
fazer obra dispersiva, quebrar. ao invas de aperfeiçoar, a harmonia
já obtida, prejudicar	 plano de conjonto que visa. como Ultimo oh-

unificação geral dos (votarias 'públlcos. e á moganização ra-
cional e definitiva do Serviço Civil.

12. Em tese, pois, este Deparatmento é contrário ao projeto
lo Ministério das Relações Extoriores de dispor de um sistema de
promoções, aplicavel, apenas, aos seus funcionários,

13. Passando, porém, do geral ao particular, o exame do pro-
jeto do Ministério revela aspectos que d'asaconselharn a sua aceitação.

14. O projeto contém disposições, que importam violaço ex-
pressa de princípios capitais da logislação em vigor, o que oepre-
senta defeito jurídico insanavel, pois o regulamento não pode coli-
dir com a lei e se sobrepor ás suas prescrições.

15. Para demonstrar a asserção, basta a leitura do artigo pri-
meiro do projeto.

16. Nos formos deste artigo os membros da Comissão de Efician-
oia do 'aludido Ministi . rio seriam, obr igatoriamente, o SI'll sorrolario
geral, o chore do Departamento de Administração e chefe. da Divi-
sa do Possoal.

fa. 'Tais disposioões contrariam:

o)	 o lionigrafo amima do art. tG, do Docroto-lei n. 579, do 1938,
verbis:

"OS m c mbro.s das C. E. dedicarão todo o seu tempo aos
tnisallios das. comissões, sondo, por isso, autoniaticomenle,
tip.:ligados de sua repartição, liól) pOdemio exerCer qualquer
(mira função ou comissão (é meu o grifo).

ti) o Docrelo-lei n. 24, de 1937, sobre aeumulím. õe.s remunera-
das o o ,Estaluto dos Funcionários, lambem no capitulo relativo à
matéria, pois, o chefe da Divisão do Pessoal acumularia, alem do
cargo :ia que é ocupante efetivo, o exercício de duas funçõos grati-
ficadas, ia os correspondentes vantagens.

18. disPositivos do projejto Min por única finalidade a
nmiiificaoão do Regulamento de 11 1'0mo:o-Jos, em relação ao pessoal
do Ministério das natações, Exteriores.

19. Assina, Mn (10s 5ens principais objetivos é o de suprimir
os boletins de merecimento quadrimestrais, transformando-os C9E1

1:111C . ). anual.
20. A leg a o Ministério À ias Relações Exteriores as dificuldades

dc mommicaoão com as repartições situadas fora cio país.
21. Entretanto, consideranOo-se que os boletins expedidos em

janeiro só vão produzir efeito em abril, assim como os de olaia, mo
agosto, e os de set o mbro. em dezembro, vé-se que. normalmonte, ha
muito tempo para que sejam considerados o que o rogolamonlo, oeste
ponto, já atende às necessidades dO Sr rViço pÚblieo em geral. maxioos
lendo-se eM vistosa facilidiole crescente dos m o io.; de confilnicação,
inei[l., ive por via :iérca.

22. Invoca-sê, porétn, o argom onto da guerra europaia,
23. Mas. evidente mie a conflagraoão atual projudicou na()

só a :sogniaridado dos boletins rio merocimenim como muitos outros
oro:a:mastio relevarm3 interee económic0, poiltmco, financoiro e
soe mal,

21. Eutrotanto, a anormalidado, foreadamonte transitória, não
jiiifica a modificarão perlo:monte !lis sistomas legais riu vigor.
Aotorizara, no máximo, providências, tombem trariailórias, para
atender àS circunstancias de ocasião.

'mo Para melhor justificar o seu projeto. o Ministério das Re-
looõos Extoairtres critica as modificações quo, após extin s tiva jus-
I lfie: M jol i fu ram , ul ti ma n i onte , introduzidas no Rogultunonto de Pro-
mooric s , m odionte docrolos expedidos por Vossa Exmlanvia.

a,.	 a:o:gond ° se afirma

"Ião defoitooso 13, poraa o sistema do p:momções adula io
oPiniamente que

C MioistiMio

"se aorá em sérias difinddail o s para realizar riro.tomões
hone s tas o justas".

7. Importa examinar o mérito :tas objeeõos arguidas.
oss..gura o Ministério das Rotações Exteriores mie a aferição

do rocroe.meima dw:, funcionários feita modiante julgamento dos
cheti-s imediat o:s. é drsacons . lbavel, pois tal julgamento se apre-
senta

"na nra:oeia das vezes falho, conferido sem noção de ioin-
jonto (Je Iodo o pessoal de uma organizaÇão n i • •

F-le Isepartamento se coloca no ponto de vista ¡o l eira-
:manto, oposto.

melhor	 que o chefe do sorvi im30. Juloa	 ningoom
d.itr,fíi, ii :a%isli. ar	 mroocinionto dos funcionários,	 (»Mo

	

ios, sob as suas	 nsiii 

3l. admiti: oue este julgamento a, na maioria das vozes, falho
^ qu e & P enderá , oxelusivaniontio da boa ou má vontado dos ehofos
de ,scaviçaa significa concluir "3 priori" pela tfit de critério e de
sentido :70 jostiça e boiobi-idade dos mesmos chefes.

32. Nos formos do projeto do Ministério das Relações Exte-
riores, oonforme, neste particular, ao rogulamonlo ..igina julga-
rão as conilioõos dê merecimento os chefes das Missões Diplomáticas,
das Roparliçõos Consolares o das Divisões da Secretaria de Estado.

33. Ninguém poderá cootestor a capacidade 'funcional e a tio-
rio-idade amoral dos embaixmlores, consolos, diplomatas, investidos
em altos pos t os de confiam:a, para julgar, com acerto e equanimidade,
OS Seus :-t!INinf'ros I]	 t

2/i. Quanto 3

-mim d o noção in conjonto de todo o pessoal de unia orga-
nização"

não é circonstacia que prejudique a legitimidade e r..gurança tio jul-
gamonto dos oherrs de serviço, pois cada um apreciará, exclusiva-
mente, o de Fpus somommados, e não o de todos os que for-
mam o conjunto da organização.
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35. Basta que lodos os chefes de serviço se compenetrem de
suai responsabilidades para que os julgamentos individuais cons-
tituam um conjunto homogêneo, dentro çlo critério rigoroso de jus-
tiça.

eti. Considerando-se falho, de antemão, o julgamento do chefe
iniedialo do funcionário que aprecia, diretamente, as suas qualidades
e defeitos, o a maneira por que desempenha suas funções, mais
-talho ainda deverá ser considerado o julgamento do chefe que não
tem contacta com o funcionário e cujo parecer será sempre arbi-
trário, salvo quando se limitar à homologação, sem restrições, da
apreciação do chefe direto.

37. O Ministério das Relações Exteriores, a esse respeito, ro-
bustere as justificativas da modificiação do Regulamento de Promo-
ções. pois, conforine os termos do anexo processo, aquele Ministério se
constitue de

1

os setores da Administração, e de outroliviar as Comissões de Efi•4d
ciência de encargos burocráticos, avult os, que impedem o curn-
primento integral do suas finalidades, eis os dois fundamentos lógicos
da proposta.

58. Não tendo sido obtida, ainda, a i. sua concretização, era ne-.
Cessário definir, com maior propriedade as atribuições das Comis-
sões de Eficiência para que só interfiram nas promoções, dentro do
papel de órgão coordenador de problemas de cara ter geral, fazendo
diminuir o expediente volumoso que lhed paralisa as atividades mais
relevantçs, desvirtuando-as por completO.

59. Foi o que se obteve com as relintes modificações do Rega-
lamento de Promoções, aqui, mais uma Pez, cabalmente justificadas.

60. Não procedem, pois, as arguições de que

it"...a promoção de cada funcic nário fica circunscrita, ex-
c1 ._0:sivamente, ao critério dos chefes imeNatos, sem que a
Comissão de Eficiência tenha autoridade para intervir nes-
se julgamento".

e de que	 I
"...a promoção passou a depeader de um único homem, da
sua boa ou má vontade, absoluta e inapelavel".

61. A demonstração cabal da inexatidão, desses conceitos, resulta
da transcrição pura do artigo 53 e seu parágrafo único do Regula-imento do Promoções:

"A comissão de Eficiência poderá promover, sob reser-
va quando julgar necessário, diligências e investigações so-
bre o processamento das promoções, convocar chefes de ser-
viço e funcionários, e requisitar elementos, para -assegurar
a uniforme execução deste Regulamento e a justa aplicação
dos princípios nele consagrados.

"Parágrafo único - A Comissão de Eficiência, feitas
essas diligências e investigações, - poderá, de acordo com os
seus resultados, alterar, justificadamente, por escrito, os
pontos constantes dos Boletins- de Merecimento" (é meu o
grifo)

62. Temos, portanto, que a Comissão de. Eficiência, órgão equi-
distante e afastado de competições, fará o julgamento de conjunto,
preconizado pelo Ministério das RelaçõeS Exteriores, com o conheci-
mento perfeito de toda organização e do 'pessoal que a compõe, as-
segurando-lhe o regulamento todos os Meios .necessários para que
possa basear sua decisão cru elementos informativos coneretus, que
pedirá requisitar a qualquer tempo.'

63. Amplamente demonstrada a limprocer'.encla das alegações
feitas contra o Regulamento de Promoções em vigor, no anexo proces-
so, este Departamento tein a honra de restituí-lo a Vossa Excelência
e opinar contrariamente à expedição do projeto de decreto que o
acompanha.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. - Luis. Simões Lopes,
Presidente. - Aprovado. - Em 6-11•10. - G. VAIIGAS.

1.809 Em 19 de outubro de 194.0 - Excelentíssimo 'Senhor
Presidente da República - Submeteu Vossa Excelência à apreciação
deste Departamento a exposição do Ministério da Fazenda. sobre o
projeto de decreto-lei que extingue a, conta "Agentes Pagadores".

2. Sobre o assunto, a Contadoria Geral da República emitiu longo
parecer, que será apreciado item por item, para maior compreensão
da tontrovérsia estabelecida.

3. Aquela Contadoria começa recoidiecendo Zitem I;; que a conta
"Agentes Pagadores" "tem sua continuóção" em "Diversos Responsa-
veis" e sua utilização é regulada pelo Decreto n. 13.746, de 3 de se-
tembro de 1919, transcrevendo, em segtaida, os dispositivos legais re-
ferentes a ambas, para concluir que as contas "Agentes Pagadores"
e "Diversos Responsaveis" são afins e Se fundem no encerramento do
exercício (item

4. Essa opinião demonstra que mãe se tem agido Com acerto, ira-.
tendo a conta "Agentes Pagadores" em desacordo com o citado Decreto
n. 13.740, de 1919.

5. Se a conta "Agentes Pagadores" le; uma "conta de ordem" (item
V) e a de "Diversos Responsaveis" é Uma "conta patrimonial" (item
VI), não ha como dizer-se (pie são c,fims. dP vez que veriam em natu-
reza e substancia.

6. Não ha nenhum dispositivo legal que nutorise o procedimento
indicado nos itens VI e VII du referido parecer, ao cuellário, ao -mes-
mo se opõe, terminantemente, o Códig0 de Contabilidade, que respon-
sabiliza os ordenadores e pagadores de despesas feitas sem crédito
(art. 219) e delermina seja a despcsal rigorosamente classificada nos
f,alancos (art. 222).
, 7. E, na conformidade dos dispositivos legais, desde que uma des-
pesa não possa ser devidamente classificada. até o término do exer-
cício, ifor falta de crédito, não poderd figurar no balanço financeiro
do exercício, nem a débito do orçamecr, que não a comporta, nem a
débito de "contas a regularizar", que anto o Código . como as Instru-
ções proibem.

8. Quando uri] pagamento é feito sem Crédito, por ele respondem
o ordenador e o pagador, que devem Ser debitados, nom:nalmente,
conta "Diversos Ilesponsaveis" e. por isso mesmo, as importaneias
respectivas, ~iradamente ao que se 'diz no item VI do parecer, não
podem ser consideradas nó resultado klo exereicio.

I	 -

"repartições espalhadas, pelo Mundo inteiro, isoladas o sem
contacto umas com as outras"

38. Objeeões lambem são feitas à disposição regulamentar, se-
gundo qual somente devem ser considerados, para efeito de prem-

ia eão, os boletins de .merecimento dos três últimos quadrimestres.
3e. Entretanto, esta medida foi largamente'justificada quando

a0 acentuaram os defeitos de que se ressentiam os boletins expedi-
cies MI primeira fase de execução do Regulamento de Promoções

40. Além disso, nada mais justo que somente o ano imediata-
mente anterior à promoção seja considerado para aferição do mérito
funcionai.

41. Si prevalecesse todo o período de- permanência do funcioná-
rio, na mesma classe, a melhoria da produtividade e os esforços em-
pregados para aperfeiçoamento seriam invalidados pelas falhas an-
teriores, já inexistentes, que continuariam a influir na promoção e
anui:iriam o estimulo.	 .

42. Por outro lado, o decréscimo de produção e a perda de con-
dições de merecimento teriam inSluência muito pequena na redução
da média do funcionário que houvesse . alcançado notas máximas, no
tempo em que era hábito concedê-las largamente, permitindo o
acesso de funcionários sem condições reais de Mérito.

43. Por fim, afirma-se que és Comissões de Eficiência foram
ri tiradas, importantes funções, em relação às promoções por mereci-
mento que constituem

'a pricipal inctimbencia das Comissões de Eficiência"

41. Duplo engano contém a afirmativa.
45. As Comissões de Eficiências continuam com as mesmas

a!: . ibo : eões que lhe foram, por lei. comei:des.
46. Houve, apenas melhor definiçilo do limite dessas atribuições.
47. Desde que foi suprimida a possibilidade de divergência en-

tre o julgamento de chefes de serviço, é lógico que as Comissões não
1,wier5o apreciar tais divergências, já agora inexistentes.

48. Por outro lado, retirou-se às Comissões e faculeade de mo-
dificar o julgamento de seus superiores hierárquicos, isto é, os Mi-
nistros de Estado, o que se julgou conveniente. desde que aos mesmos
.e ,Jão subordinados administrativamente.

Se. Outrossim, não é exato que as promoções por merecimento
constituam a principal incumbência das Comissões de Eficiência.

50. Afirmá-lo importa desconhecer os objetivos precipuos da
ii , ..ti!lução daqueles órgãos.

51. Comissões de Fficieneia, o nome já o indica, visam obter
a 'se l e i ' e ficiência dos serviços Se cada um dos Ministérios.

52. A lei n. 281. de 1936, contemplou, entre as suas atribuições,
e, ; ti o primeiras na discriminação e relevância:
• a) estudar, permenenteMente, a organização dos Serviços afetos
ao respectivo Ministério, afim de identificar as causas que lhe , dl-
nweeini o rendimento:
• b) propor as modificações que julgar necessárias à racionali-
zas:e-1 progressiva dos serviços.

se. o Decreto-lei n. 579s de 1938, seguiu a mesma diretriz, quen-
te i lecumbência das Comissões de Eficiência, em relação ao estudo
permanente dos serviços a cargo c lo respectivo Ministério e à propo-
5"1:,-"U n oe medidas tseidentes a racionatizá-los, atribuindo-lhes, ainda,
o encalo° do inspecionar os ITIPSMOS SPrviço:-.. afim de basear as pro-

a.' posta- na otieervação direta e cuidado.,a.
51.Neo é demais relembrar que as Comissões de Eficiência são

órgãos articulados a este Departamento, incumbidos de facilitar-lhe
a teeefa e que uma sas atribuições precipuas deste Departamento, por
lbe sei- conferida no texto da própria Constituição, é A de estudar a
organização e funcionamento dos serviços públicos e propor ao Go-
verno :is, providências necessárias ao seu aperfeiçoamento.

5S. Assim, sendo, o que se verifica é que o excessivo volume de
ed, ,,,e4ienie que as promoções acarretam, distraem a Comissão de
Eliciancia das suas principais inciuribências, desvirtuando a reali-
zação oe finalidades mais elevadas.

56. r, exatamente, por ter chegado a tal Conclusão que este De-
pertainento, CUJOS propostas e sugestões obedecem, sempre, a um
plano de ação, previamente estudado, alvitrou a instituição da Comis-
são de Promoções das Funcionários Públicos Civis.

57. Por um lado, centralizar, cada vez mais, o sistema de tiro-
niocões, assegurando unidade de critério, na sua aplicação em todos
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	9. fleviprocamente, se forem consitleredas no reetiltado do exer-	 26. Como se n-é, o parecer desconhece os dispositivos legais,

c;cia, como prtrte integrante do leriam:o linenceiro t).fatt)s Irtodifica- que só adrniteni prigamentos trutoriza.dos por autoridatie competente.
tiros) mi', rwth.'111 s P e levados a cit. : bit') dos responso reis. (Fatos per-	 27. Nenhum pagamento pode ser feito seio sei• legalmente neto-
roulativos) „	 rizado e neste sentido é omito claro o art. 268 do Regtilamento Geral

I 9. Deste (tildara não ha como fugir e nenhuma venta de compen- de Contabilidade linblica:
saeão pudera resolver o problema.

I . Esens observações inicia is invalidam i erguirtent ação (les

	

	 "Para. serem cumpridas, as ordens ile pagamento fiCV01.1-o1 a-
lisfazor aos seguintes requisitos:itens V1 I I ti IX do parecer e é conveniente assinalai' que, nem o

semn • . xpedidas raie autoridade competente, e diei-Ct'eligo de Contabilidade, nem as Instruções baixadas com O 1/ecre'o
11. I 3.";1 6, nem a técnica ronlábil permitem o tlesilobramento hilrrido 	 rgidas	 e.stateão que houver de curnprf-lwe com indicação por

extenso do nome do eredor e tla inutortancia	 paganiettio.da conta "Diverses Responsáveis". que é essencialmente integral, do
Nas ordens coletivas deVee-Se-a indicar o númerodila; 11111'11'S 11111 .1 1 10g1'111'1is: 11111a inbearril V. outra	 conmensação.

credores ri serem pages,	 1lomed4111S 4911	 t'élUtAl), 4	 4).'m
12. 4 item X do pá reeer V011ri1 1 11111 que "a maioria de tais pa-	 assim, a inmortancia total dos pagaitwolos;

earrienlos, mio sofre o apeeriorão do Tribunal de Contas (o grifo não	 b) haver sido a despesa imputada ao título orçaitten-
t'i mete, por serem efetuados por intermédio do Banco do Brasil, e 	 tário dex ido ou computada em credito 	 adicional, ore\ ia-
o item n. XI asna	 que o 10101 acumulado dias despesas ile s .ta	 mente registado, e deduzida dos saldos correspondentes, no
naltireza 1.111rapassa uni milhão e meio de contos de réis, 	 alo do empenho;

à v13. Os itens XII O XVIII n	 m m

	

não Iaane. im	 l') haver sido a despesa liquidada 	 ista de docutnen-
estudo do caso,	

portem-ia para o
tos que a comprovem, respeitado o provasse) 1, st abeire ido por

I 'I , Ineorppreensi v et 	 n vonceito emir ido no item XIX: -0011'1-	 II) guardarem conformidade com as chittaulas dos conlça' 1 1 1 . 11111[10 11ln0110 a maior ntirinalitlatle nas despesas publicas, a exis- tos tia que tlopenderem;
t i.oic; a dessa conta (a kgent es I'iteatilores) ou de outra com denoini-	 e) serem registadas pelo Tribunal de Contas mi sues tleie-rtat.ão semelltaide, 'terá noeeseária ou qui tei incem° indispensevel". 	 gações".

15. Evirlentrinente. se as desposas publicas se processareni den-
tro da maior normaliditoe, nenhuma razão haverá para que deixem 	 28. Nenhuma autoridade é competente para autorizar o pita:i-
de ser incluídas no balanço financeiro. ntis títulos próprios do Orça-	 mento tli despesas gee não tediefaçain os vequieilos transcritos, et.i-
mento. Logo, não se jiislifica uma "conta de ordem" onde a ordem Silos.
existe.	 ag. Apredará, este Departamento, a	 eeguir,	 expio:içá', de

Ie. No item XXII. diz-se met. no halaneo de 1939. as tlespesee nartivos, que está :mexa ao processo.
30. Contestando it exposieãO de nititixos Ileele Departamento,lamentas ern ".1tittrites 1, agarlores" alingirani o Ittlid de 1 7.000:6:10$7.

assegura-se que 4) desdolwantento da cinda "Agentes Pagadores.'clas-ificatitis nos srgi inl es grupos;
feito nominalmente aro livros prt)prios. Basta examinar os próprias

	

a) Despesior nerniai:s 4 i tt reeitaertis, que, e, libava esgotrala a do •	 lanrannentos 1 1 11111Seril.OS no parecer da Contadorizt Geral, para veri r i-
Itieão circementária. não poderei deixar de ser atendidas; 	 cru' que tal não se dá. lia mu livro próprio, mas Os laneennentos nele

tie s peeas autorizadas ;ter autoridade competente: e	 não são .feilos lin II?	 Meti Ie. 401110 manda o Decreto numero 13.':
c) !•--Iwsas vida escriftiraeão foi feita som me] a Conlador)a	 citado.

efetuai da nepublien I ive gee	 h	 etido conecimnto	 u a

	

lo Oto que autorizei:	 31.	 'Pnedm 1:ia	 /111 li Vo . roialle ((Iie, "111) filn de cada exercido ti-
o pemento.	 nanceiro, provede O 4 . 1 , It . aos 111113:111114 1 1110S 11C, 1111CP1T1111111111.0 .1;i

17. Nos i 'os subsequentes, XXIII'. a XXVIIT, silo discriminadas conta "Agentes Pite,-adores", na conformidade das instruções em, rhyp.-
a" do s14	 4	 1 • 01:11 iVniz 11 4'111.111 11111 	 ',g1111111S'.	 Si é (1 110 PSI:IS illS1 	 sao aquelas baixadas vom o 1'40 li!,)nume-

1 8. Para destruir toda a argunientlieão desenvolvida no sentido ro 13.716.
de justifivar ti inellisão. Tal balimen, das. despesas referidas basta 	 32. Já se salientou. linhas atrás, que o Código e 13 Decreto nu-
consideren . o seguinte:

	

	 mero 13.716, assim como a técnica coritábil não atittarizain o encer-
ramento da corda "Agentes Pagadores" pelo modo coroo vem senti°

	

- (,) ti fl I o i trico"o": , 4 . 11110 verto que as n Irspesus só pulou	 feito.
ser eriges ah', 31 de de ...deliro, ou. em alguns rases, att'. 15 de .janeire.	 33. O item 4 da expoaieão ministerial repete argumentes já
(-1  dias ci '-' 1 ' intP '; ' 1 " P eríodo adicional são ainda nitro oh 	 PtiCa a expendidos pela Contadoria Geral tia República O	 uja iniprocedéncia
ebertura de eretlite suplementar pelo poder Executivo. que deve ficou eititalmentll demonstrada.
estar pare ieso anforizatIn 11(1 .1'.. 	 rua. 15. n. 5);	 :11 .	 1 ttiis pedi:elos, porém, desse 11)111	 merecem, tett rd ante,

	

II - 01 010 II lato "b": ettropetteitcr para autorizar despe:ta5 a.	 Si! riprevirido se O printeiro di1.
it attretadade m i o pode disp0r do err% din);	 cum lie, lia catada,
não ha lambem nenhuma autoridade competente para tnalenar
geinerifos; e

• III - quanto à 1,'Irft " e - : nenhuma. Conladeria s'eveional, sob
pena de responsabilidade, pode est-riturar despesas sem ter confie-
eineeilo tlo ato mie autorizei] o pagamente.

19. Ao predirei . ri rrnilr-so	 1.0 '30 110 . 210 do Regulamento
0e1e1	 contebilidiele 101.111ra. O 111i1W[n • não ;11[01101I 1)0111 lia dift t -
reilen 01. 1"	 Pni	 rir pesu elo	 h (Ide, e, IP S pesa paga, porque,
ee a, distinguisse. veria tine a hipótesi tendida no dispositivo enrolo
é Ti'r  Isprpr11 1, ao empenho ( li de	 grt e 11531 :10 siu lineamento.

20. 1t1teri1',ado o ('mponlin 5010 ert -elilo, duas sobre:n-3e se ()fa-
rreei]) 011 O elwrp do serenei procura, ionno lhe cumpre, obter ri
1(014)0 g 4 rre'. (1j10 supb n montar, oq o vrorlor Irmá que ver suas confiei
proles-salas por exerefeies findos, nos anos subsequenlea,

'21. 0 1111 1 s1110 115(1 s o: planI) r't despesa paga sem eradito. Que
e dinheiro saiu da caixa ou do Banco e inenntesfevel e, consequente-
mente a 1 , 011111 de "Caixa" on do "Banco" terá de ser preditada.

22. Não havendo, porje.n. devedor sem credor, e vice-vera,
debito equivalente terá ' te	 reik a alguma conta.

23. Esse. débito não pode ser levado ;1S contas do orçamento.
por relia de créu1itti. assim como gut-dreier pagamento feito sem a
necessário eradiro é ilegal; e pelos pagamentos ilegais é claro que,
solidariamente, respondem o ordenador e o pagador, sendo, portanto.,
lógico r intuitivo que O 'Srs débito somente poderá ser imputado ao'.•
respon s a. eis .

21. Enquanto fosse possivel a regularização do caso dentro do
exerefrio, oSo haveria inconveniéneia em utilizar-se lima conta tran-
p itória. mialoner que fosse sua denominar:5n. Mas, unia vez encer-
rade o exercício, não havendo, definitivamente, mais remédio algum
os dt'ltiles aos responsáveis teriam. fatalmente, qu('Sei' transferides
para ri conta "Diversos Responsáveis".

25. O item XXXIII e último do parecer da Cenlarleria encerra,
tendido, l'One0 HOS incomoreensíveis e, por isso, vale a nona transe.re-
Vé-lo:

"Por oulro lado, determinando que sejam 'trincados em "Di-
versos Responsáveis" os pagamentos não autorizados por na-
foridarle competente, parece estar implicitamente admitido
Que existam pogomentos autorizados por autoridade rompr-
tente, e, nesse caso. não existindo a conta "Agentes -Pagado-
re a ", cuide serão escriturados tais pagamentos?"

".A segunda „refere-se à i.onla t heaortinaida "Contras a
'Regularizar") é incluiria no remoo de "Contas 4 10 C.01111 , n 11 .-a-
VãO ", POU	 (KW.	 2.1;Z	 [10 11'.\ 10'1:1400 011105
dependentes de reguleriaação na escrita, mas o trile prowo\ e
este .Nlinistério através de eens ortrãos técnico-e \ 1' O
'TH1)11111)1 de 1:oiti:is."

35. Seria ittleeessante salter-se tentai t't tate o Tribunal de Con-
tas pode regolavizar O es.critairação, nas 1 datas do exerciaitt eiteurra-
do, de despesas pagas. Inas tlependentes t teteias dl .' crédito ereatnen-
tário

36. 1) SI`gundo esclarece:

"Na dicotomia, o primeiro ramo compreende os saldos
que se projetam ern emita integral; e o !segunda, os Ivo . sn_
.bordinailes aos títulos gerais do despesa -- Ministériee
se registam eia contas diferenciais."

37. 0 código do Contabilidade, no art. 57, determina:

"Na proposta do urçamento, a despesa será etassifietela
por ministérios e verbas, significando, reepectivrtmente,
administração e os serviram públicos."

38. As contas diferenciais de 1. 0 grau são, pois, 	 jos
e as de 2.° grau as verbas orçamentárias.

39, A prática de fazer da conta "Agentes Pagadores" 1111141 \ er-
ha de cada Ministério não encontra apoio .ein lei, embora se trate do
despesas com serviços públicos.

O. Este Departamento jamais afirmou, como se declara no
item vir, que a conta "Agentes Pagadores", seja a causa de despesaa
ilegais; o que afirma é que a utilizção dessa conta está tendo uma
elasticidade jamais permitida em lei e, propondo sua extinção, vitá
extinguir essa elasticidade.

4 1. Se é verdade que a extinção de uni titulo não obstará a
realização de despesas ilegais, tambem é verdade que o anteprojeto
em apreço estabelece medidas drásticas para evitar tais despesas, tor-
nando-se realidade a punição dos culpados, que são, em Última aná-
lise, aqueles que deixaram de rovidenciar em tempo oportuno paraa legalizaeão doa pagamentos eitos, irregularmente.



ora , para que um„	 orelowel, dc acordo
cor n	 é indispensavet a ei s tenPia fit • crédito para sua ."lassifl-
tea•ao,	 credito não existi ..., a ilesí.esa pode si.‘e muito necessá-
ria , limito ntil, indispimsavel mesmo — mas 	 Pega], pelo Menos eii-
41»:iTVú Vi:ZioraP () aol. 39 da lei organica da conlibilidade pÚblica.

:,o.	 No item 11, repele a expo sieão do motivos a inez.inri al'211-
r	 rnentação la Contadoria Ocral da República. ja refutada.

51.	 Ap,ensr ultimo período mereeit reparo:

"Suprimida a conta em apreço. outra lera que salgo'.
forcamen t e, com a roe:-ma l'unclo para regi s to do: fatos
ume naquela se c,TrifuTatn."

Sou, outra terá que sorgo', ulas Pão COLO a mesma
e	 uOil'a 1 ; a conta "_Diverso: uesponsaveis - a que se refece o ar-
 (jo	 11,1'0,1010 •

routo ficou claramente exposlo nos itens auieriores, não
os argumentos du vireeerira Confodorin cloral da Remilili-

f i O u l,t eg) i ) , ieãO ministerial em 1k s f!--;1 da necessidade da conta
"V.,',a,les Pagadores" e muito menus do meemii s mo atribuido ao seri
fo.,-Tonamei,to,

Nenhum dos palia:ores ora relutados alentou num hdo que
1-; 	 ser desprezado: a conta "Ag entes Pagai-lure s - foi i-nidn

,oio o Deer,,to n, 13.710. de 3 de sele,obro
Pila, isto i,ires imos ante s da vigêneia do Código de Conlabilidade.

.V"ti., pode, por i,so, lai conta .‘•ub.-sistir de maneira a Tontea-
r: e• expressas disposições daquele Código, cotim seria o sim fundo-
,!;,-,,,etdo na qualidade	 ilepesa subordinada aos minis-
o

Pa:'a	 0 antepr,,,ieto
raiado, ba s ta atmdar-se nos seguintes
Gel . at da Contabilidade Pública:

ri'. Art. 3.0, .§ 2.°. une obriga ti rigorosa clos5ificae5o da desp-esa
iju :)eitrdo corri as autorizações legais;

li art. 45, n. 5, que manda ienexar às propostas fio orçamento a.

i'3r'So tias Verbai; rima a r, tilla IS O grópeio Poder Executivo pode
crédito ,; suplementares;

e) art. 105, n. 2, que determina sn seja Mentida nos balanços a
o r et ivam o nto p/o90 em cada verbo por CCM( (1 (10S rréailuS con-

eed idos ;

tr? art. 219, já transcrito, que manda, taxai ivamente, seja a des-
psa da união efetuada de acordo coro as leis OrrarrIPPI(o'iRS e espe-
ciais votadas, e define como crime de responsabilidade os atos do
Presidente da República e dos ministros de Estado que contra elas
atentarem:

e) art. 22?, que diz:

"A execução das leis de despesa rar-e-á estritamente
segundo as discriminações tas tabelas explicativas, de que
trata o art.	 n. 1, OU das demonstrações enviadas ao

OrgatliZZICIO	 i ifpuria-

Cli31 .)0SitiVWS tio riCgli!allient0
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?12. A t.ranscrição feita, no iteni 8, do parecer do Deputado Ra-
fael Ciliciará, mostra, apenas, que "a indispensabilidade da conta
',:iizentes Pagadores" é defendida pelo IStinisterio da Fazenda, corno
1ria ao mecanismo administrativo, sob pena de o Governo cru..

praço.,, , permitindo a desorganização do SPI'N'iÇO. O deserédito
(to Pais, ou as consegui:meias de tun tical maior, em detrimento da

pw .a ísso que existe o recurso dos créddos suplementa-
r, ;p i e o administrador prk..sident .-.• pode promover sejam tiliertos con
te:e0ohabil, evitloclo a praxe errada e inconveniente de efettiar---se
p. , gainento sem crédito.

(1 parecer do Oemitalao Morais Júnior, citado no itero 9.
Tu: i t i r! Ha q u''' sela l eg a i a inclusão ria conta "Agentes Pagadores',
alem . sub s idiaria clo IfiN	 Ito ponto da vista político

i'411 n ,.,". Utte o Gov e rno foi mais sincero. .fazendo es sa inclusão,
isso importava e l o	 elaraine1ile..10 eiailie,:imenio do '1rilai-

rn1	 Contas e do Congre-tso o total dos pasli- n s feitos, com ou sem
e ma.	 poderani sPr dPvidamenle classificados,

- n 5.	 como, em últioa nálise, era o Congresso Nacional fine

101	 COIlla, (In (lovereo, esse parecer acres-

	

ci 111111:1141 -• 	: ǹPr reensalia a aprie,acão, vassaciam,
etd.z-a.. à respon sabilidade do Go\-ertio."

. Isto miei' dizer que a (II i'Oeln "Agentes Pagado-
la•dia ou itã() ser aceita pelo Congresso. Se fosse, tiraria burlo
til, Tii: caso contrário, o leilaneo iteyecia SN' corrigido para

eil±as	 -.\gentes	 (1,•,i,i1(,
si , - Ili.spoilsa\-eis".

O nen: 10 do parecer afirma (pin	 toa ilegal idade se
- s a sob O egide da rouf,, " \gentes Pagadores - . E:	 por,tte

eetita	 Pagadrees" iii o resoonsave!	 irregularidades
j,"1	 aticadas. Ela apenas regirla es s as irregularidad,--.

8.	 O art. '2 ltt do ftegolantento Coe-al ri' Coniald101.01,..

	

lifrtiso 	 ir' i	 ica c). i.:"n :;i;, de 28
rir It122,

".5,. despesa (Ia ritirto scrá etel liada (ic, acordo com
lAs O PC anientária	 espeeia;s \aladas polo Congress.) Na-

c .! n 	 n H inflo	 t • ri! Hi •	 l'I'll(111,,allili11:110 	 is	 1105	 do
Presnb•ide	 e dos mini :iro:. de 1 , ,,m 4 h, qua
ra elas atontarem.'

Congresso para concessão de créditos adicionais, observadas
as alterações feitas pelo Poder Legislativo.

§ 1.° Publicadas as leis de despesa, lançará o Tribunal
dr Contas. em seus registos, os créditos nelas votados, e or...
ganizarão . os Ministérios as tabelas de distribuição de cré-
ditos às diversas repartições. indicando as estações pelas
quais se devem realizar os pagamentos das despesas.

2.0 Nas mesmas tabelas indicarão os ministérios as rVI'11:4';;
pelas quais poderão os ebefes ih.r serviç .as expedir ordens do paga-
mento a 9erem cumpridas no 'resouro Nteional, mediante r:gto do
Tribunal de Contas."

f) Art. 2. 68. letra b, que delertnina só poderem ser cumpridas as
ordens de pagamento nas quais te.nha sido a despesa inipitlado 1f-
talo ercomentário decido ou COMPIl l ada oco crédito adicional;

ff; art. 268, letra e, que proibi , o cumprimento de ordens de pa-
gamento não registadas polo Tribunal de Contas ou suas d-legti-
ções;

h) ,t•11 .1 279, que atribue c-drita re„ponsanitidade aos pagad„re3
mut bouvreni cumprido ordem de pagamento não regi-tada pelo Tri-
bunal de Contas ou suas delegações.

57. ti projeto organizado por este Departamento, consolidando
o atualizando a legislação VigellIV, 1'01H, :Iluda, impor ondeio à conta-
bilidade aa União, abolindo praxes e normas que desvirtuam o espi-
rito, e a finalidade da fiscalizaçao e do (,,ontrote e desmerecer
dência que deve caracterizar o emprego do dinheiro público.

58. O art. 1.0 desse projeto determina a exlinção da
"gentes Pagadoces -, para que não mais seja utilizada, indevidamen-
te. conai Veill sendo desde longos anos.

59. O art. 2.0 manda levar a débito de "Diversos Respon ,, :i-
veis" Iodas as dospesas pagas 4-..111 observancia das formalidades

6o.	 art. 3.0 exige que os latn;:iunenlos feitos à conta "1)i voc
Resoonsáveis" sejam desdobrados. analiticamente, em livro	 \i-

Ha1 de voltas correntes .
O art. 4. 0 define a quem cabe a rtJsimnsabilidade pelo , pa-

gamenlos ilegais ou irregulares,
62, O art. 5.0 providencia no sentido do salvaguardar os in-

teresses da Fazenda Nacional aos casos que enumera.
63. O att 6.0 manda extrair uma nota de débito para cada Yes-

owisavel, ern duas vias, sendo uma remetida ao Tribunal de Cornas e
outra ao próprio responsavel. E' unia providancia oportuna, que fará
com que o responsavel envide todos es esforços para legalizar a si-
In; eãO dentro do exercício.

O art. 70 tem o fim de evita.. a baixa subrepticia das res-
pffirsahilidados ira escrita patrimonial.

65. O art. 80 cria a conta de "Responsáveis por materiais".
66. O art. 90 proibe, mais uma vez, terminantemente, o em-

leirhi (' O pagaillen[0 (le (illaiSqUer (leS'peSI:IS para as quais não exis-
tam créditos. e determina, no parágrafo ilide°, corno devem iwoceder
os chefes nos rasos de insnficiancia ou inexistência de erialitos.
Considera, ainda, maléria nrocole o eXii(4111 . 1110 Oat'it Zi abertura do
cris.ditos supleinentares.

67. Finalmente, o art. 10 iirovi(ência no sentido de ser regu-
larizado o mais prontamente possivvl o saldo da conta de "Diversos
Responsáveis", desde o PX01-1" ire Iri de 1923, girando começou, com a
eit?sisi 

('(iliba
.Conladorin (lera] da Repiibliv 	 aa.	 escritura	 arir-ao	 nalíticad 

68, fia longa exposie;m ora feda li, a sobejamente demons-
trado

a inutilidade,	 antes,
Pagailoves";

b) a vantagem de sua substituirão pela conta "Inversos Res-
ponsáveis':

c) a eficácia das oro\ idéneias pumoslas para regularizar pron-
laMente as irregularidades verificadas no pagamento das dt"'Pesas
públicas;

(1) tl abSOhlta	 Iia adoção de Iot,las as medidas 00111-
=til)stanciadas no anexo projeto de dre'reto-lei.

69. Assim sendo, este Departamento tem :a honra de resliluir
O 'Vossa Excelancia o anexo processo e de reit ( g-ar o seu parecer
:ulterior, no cflhido de 	 convertido em lei o anexo projeto, rujas
determinaeães,	 conveniAnrias da adminisiração, a fiscalização tio
emprego do dinheiro publico e os ide\ :miados propósitos elo Governo

igem sejarti impostas .
70. Tratando-se, porém. de assunto relevante que interessa

aos serviços de contabilidade públiva, este departamento, com a de-
vida vênia, tem a honra de sugerir a Vossa Excelência que a ques-
tão seja submetida ao estudo de unia comissão, corriposta do três
especialistas na matt", ria, escolhidos, livremente. por . Vos:a Exce-
lência.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Lu ir, Sintites Lopes,
Pre4denle. — Fazenda,

2.0'15 — Fm de nov e mbro de 1910 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da Republica — Submeteu Vossa :Excelência a estudo
deste departamento o processo em que o agente, classe "C", Qua-
dro XIV do Ministt'srio da 'Viação e Obras Públicas, Aequitriclinio 1h-
beiro de Aguiar pode isencrio de responsabilidade civil, que lhe
coube, como tesoureiro, era virtude de aleanre N-erificado em 1930.

Ti il'et!IIN	 da co p ia "A.P.''fiteS
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ia tesouraria da (r alinta Administração dos Correios ao Estado de
São Paulo.

2. Pela Exposição de Moliaos n. 1.066, de 17 de julho do cor-
rente ano, este departamento observou que, das conclusões do estudo
a que submoteu o asaunto, ressaltava a irresponsabilidade criminal
e adminiatrativa do referido funcionário, mas que o procosso, entre-
tanto, não eslava devidaniontr instruido, precisando esclarecimento
quanto à decisão do Tribunal rio. Contas sobre a gestão do responsa-

,-".1.11 O (P I Oã O cabe pronunoirononto definitivo acerca do pedido
aro vallido.

o.	 Assim, afim de podo! . aproeiá-lo,	 t1`Pa111111101110 fevo
honra do op inar fosso o processo anexo restitoido ao MiniajOrio da
Viação o Obras Públicas, para ser inalruido conaonientemorde, ea-
olarorendo-so a decisão do Toilmnal do Conta aohoo a matéria, o
tolo Vo s sa ExcolOncia houve por bom aprovar.

estudo definitivo dosto procosso e ilo do n. 26.017, da
1938, solicitado por este dopariam/mio. à vista do despacho /te fls. 62,
conroon o nle à isenção de responsabilidade civil que pediu o tesou-
reiro da Estrada de Forro Bafa o Minas, Artur Martins. conclui-se,
roururme foi amplamonto oxi/oslo a Vossa Vaso/A/Moia, ria citada
Expoaiçao de Motivos o 1 .060:

o) que o inleressado, .kiamitrielinin Ribeiro do .1guiar apor:sen-
tou vonvinconies a(gumonlos lo na irroaponanhilidade .(fts, 56 a
58):

0) que a Comissão de Inquerilo conoluin não ler o ariplivairlo
nenhuma culpa (fls. 26 e 58 a (0);

o) que. do pr000dimonto criminal_iniciado nela Juatica Eedoral.
contra o respnuusavoL alio consta ii ex-loaortroiro Arquilrielinio Ri-
boiro do Agoiro. (drav. 4, fls. VI a 17 v.);

fi sr que, no orocoaso do firmada ile contas, O, doclarada oxvolentse
a siiiinção doslo funcionário, pois,

"dormito o	 ua geSi	 e01111111i 11 rim] a máxima coroo-
ção. arrecadando e pagando de perfeita vonformidado com
aoasi atribuicOrs, en, oilja asfora sompoa limitou todos si(o.;
atos _lis, 40 v.);

doclara. ainda, a Comi ss ão de tormola do contas.

"nada vorifieamos coill'a sou procedimento. e, como do-
nionstrato as diferi-idos pecas que compõom proaeole
pro-o aao. os balamos :: procedidoa na fosouraria. lo quo
era huefe. houve sempre arrocadação 1	 importancias a
maior amontoadas P M Ca ka" (fia. -10-v.),

coneloindo qno, a seu ver, a subtraeão feita

"é vaso de responsabilidade pe s soal. não se onquadrando
entre as responsabilidades oriondas de atos praticados oor
fieis on propostos" (fla. 411;

f( que n mencionado ex-tesoureiro aprestada louxavel fé de
oficio (fls. 28 a 29-v.).

5. O Sr. Ministro da Viação, ainda, como já se expôs a Vossa
laamanata [is. 38), após historiar o fato, declara que o supli-
cante

"pretende iseneão da responsabilidade civil da referiria
quantia (88:500:a0), apoiado no mesmo princípio, o de
equidade, imo levou Vossa Excelência à concessão de igual
modioa ao tesoureiro da Estrada de Ferro Baia e Minas.
concrotizada na' expedieão do D oorelo-lei n. 1.209. de 11

de abril de 1930",
e, nasim, opina

"à viala do praceai/oito invocado, pelo deforinieldo
pedido".

6. O Tribunal de Contas, em seu parecer, emitido soluce a to-
mada do contas do funcionário em questão, conclui iu:

"Provado que ficou, oxuberantemente, pela prOmoia
confissão do fiel Juvenal dos Santos Assunção, que foi
soo o autor do desvio dos Valore g, é fora de dAvida que
a responsabilidade civil pela indenização do dano cabe
ao tosouroiro, ligado pelo vinculo jurídico da propoaioão"
(fls. 24-v.)

7. Quanto ao proveo apenso. n. 26.017, de 1938, do Miais-
tério da Viação, em que se ra teia, equitativamenle, o pedido da
Arquitrielinio Riboion do Aguiar, compre esclarecer:

o) que O processo tem por base o inquérito administrativo pro-
cedido na Estrada de Ferro Bata e Minas, o canal apurou a respon-
sabilidade da apropriação indébita de 701:730$0. pelo auxiliar t e -
ellen da referida Eatrada, Antenor de Medeiros aluniz (fls. 99);

bi que a Comissão isentou de dolo e mesmo de culpa o tesou-
reiro Artur Martins (fls. 85 e 101):

c) que Sr. Ministro da Viação, em exposição de motivos de 4
de abril de- 1939 (fls. 112), submetendo a Vossa ExoelOncia, imo
•,aoroNou, o projeto de decrelo-lei, para efetivação da isenção de

responsabilidade civil solicitada pelo tesoureiro Artur Martins, in-
forma que o mesmo

"foi ilaquoado em sua boa fé, tendo sido mesmo assilar-
lado pela Comissão que procedeu rio ' inquOrito
tive ter ele agido na melhor inteocão, crento do estar ar..!
prestando um auxilio oro beneficio do Serviço
o, moia ainda, levando 111 C011 lia a sua vida progrossa que
o indiaa como funcioioirio ?otos°, orinioridor do sous do-

C l'e S, honesto, atmegado, a ponto do saoritirar os pr;,prio,
intorossos aos /la Estrada"

8. Pelo oxposio, si bom que os molisos doforminantos sojam
diferoutes, conforme ' se aponta nos dois proaassos, ha paridado e. -
dente nos dois pedidos de isoneão de responsubilidado, o de Arlor
Martins e o de	 rquitridinio Riboiro de Aguiar.

0. Nestas vondiçõos, e dexondo asannto lisa nal u rota sor re-
solvido em cada caso concreto, P -le Doparlamento tom a honra de
submeter' o processo à aproai:uai:to de Vossa ExcelOincia, com os oa

-elarecimonloa procisos, afim do que Vossa Lao/d/:moia se digne .lo
oeaolvor sobre a s ploiteada ixonoraeão da responsabilidade
tinida aoao interessado. como julgar acertado.

:1proveiro a oportunidade para renovar a V11 , n 8 EXCPlèneia

1" 011 "11.) dO 0101 1 mais profundo rospeilo. — Paulo Lyra,	 -
dente interino — Arquise-se — Em 7-11-d). o- O. Valorais.

aonsols .), — Ein 5 do novosohro do 1910 _ EaroMmtissimo so-
nho ! . p rosidonle da Repúblioa — Fra lixeira
Novais foi aoosontado, por docrolo rio 16 de st ql. t»Irro sio 1935, nas
toomos do art. 1;0, inciso riP, da Constituição do 1950, no 'algo 1.1,!
pintor do Hospital asi-Co Francisro do Assis, íbr Ministério da Edu-
cação e Sarolo.

2. A sua aposonladoria, conforme consta do provesao. !o-atilam
de invalidoz oor sofrer de molOstia na:moias].

3. Contando o roquerenle menos de trinta anos di	 e \
público, foi-lho, em ronarquaria, conondido provido proporcis-
nal, do a p onto com o Bom IX, ria Ciroular n. 9.701, de 2 chi janeiro
de 19:36, da Secretaria rIa ProsidOncia da República.

Nao se conformando, porém, com esse cálculo, pode o
te I'vsSa tiú roviin de sua aposentadoria, para o fim do ser-lho a
mesma docrotada com provento intogral.

5. Não tem amparo legal osae podido, doaste que foi processa.a.,
na conformidade das diaposirõos legais, imita° vigonlos . à apo-
sentadoria.

6. Além disso, convêm salientar que Vossos Exceli:meia, à vista
da exposição de motivara n. 1.109, de 16 de aetembro do correnle
ano. (lesto dopariamontn, decidira por despacho do dia 17 desse Ws,
publicado no "Diário Oficial' do dia 20, seguinte, que, eia ca s os a.
como o de toro sz e trata, não mais se anulaaaom decretos de aposen-
tadoria, sob a legação de haver preterição do oroscriaaaa legara
então vigentes , contra o quo não reclamaram o/11 a aroca 01)011011a
os interessados.

7. Nesa conformidade, este departamento teia a honra de vos-
tilado a Vossa Exeoléneia o anexo processo e de opinar pelo soo
arquivamento no Ministério da Educação e Sande.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exceléncia
protestos do meu mais profundo respeito. — Polo Lyra, Presi-
dente interino — Arquive-se — Em 11-11-40, — 	 vAilfas.

2.061 -- roi 5 de novembro do 1910 — Exorilentissimo Senhor
Presidente da República — O Sr. Ministro da Agricultura submoto
a Vossa Excelência, por intermédio deste doparfamento, a anoxa
propo-sta rio admissão do Mariana Timoteo da Costa. Ainaurinda
Sadock do Freitas. José Maria Chlimarães Eça o Enodo Emílio
Schmitt, para. como extranumorário ss-mensaliatas, exercerem aa
Divisão de Inspeção de Produtos do Origem Animal, a funçao de
inspetor XIV, em vagas existentes na tabela aespectiva.

2. Os candidatos propostos foram habilitadoa em provas reali-
zadas nas inspetorias regionais daquela divisão. P111 São Paulo o
Porto Alegre, satisfazendo, assim, as exigências do artigo 4. 0, § 1.0,
do Decreto-lei n. 1.909, de dezembro 'último,

3. Nessas con d ições, atendidas que foram todas as formalidades
do Decreto-lei n. 2-50, d0 í de fevero iro de 19 :38, e havendo o minis-
tério interessado esclarecido que as admissões atendem às reais no- ater
cessidades do serviço, este departamento, an oneaminhar a Voa-a
Exceléncia o incloso processo, tom a honra dr opinar favorasP:-
mente à propoata formulada.

Aproveito a oportunidade para inovar a Vossa ExcelOncia os
protestos do mau mais profundo re a peito. — Poolo ryra, Pro s i-
dente interino — Aprovado — Em 7-11-40. —	 Vanoas.

2.063 — Em 5 de novembro de 1940 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da — O senhor ministro da Justiça e Nogórios
Interiores submete a Vossa Excelência, por intermédio deste 11W-
lamento, a anexa proposta de admissão de Erotides de Campos Pen-
teado para, como extranumerário-mensalista, exercer a função de
auxiliar de escritório VII,	 vaga existente na tabela aprovada para
aquela Secretaria de Estado.

2. A candidata proposta já desempenha, no Instituto Sete de So-
lem-tiro, as funçõos de auxiliar de escritório IX, podendo a proposta
ser acoita indoponclentemente da prova de habilitação cio que trata
o art. 4.0	1P, do Docreto-lei n. 1.909, de dezembro último.
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3. Nessas condições, lendo ficado esclarecido que a proposta
atende às reais necessidades do serviço, este Departamento, ao en-
caminhar a Vossa Excelência o incluso processo, tem a honra de opi-,
MI' favoravelmente à proposta formulada.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Paulo Lira, presidente
interino. — Aprovado. Em 7-11-40. — 	 VARGAS.

2.071 — Em 8 de novembro de 1940 — Excelentíssimo Senhor
Preeidente da República — O senhor ministro da Viação e Obras
Públicas- submete a Vossa Excelência, por intermédio deste Depar-
tamento, a anexa proposta de admissão do trabalhador V, Cristóvão
José dos Santos, da Estrada de Ferro Central do Brasil, para desem-
penhar a função de guarda V, em vaga decorrente da aposentadoria
de António Gomes de Almeida.

Trata-se do aproveitamento de um extranutnerário-mensalista,
de uma funeão em outra, mantido o salário atual, providência que,
segundo informa o Ministério interessado, corresponde às reais nes.
c essidades do serviço.

3. Nestas condições, ao encaminhar a Vossa Excelência () pre-
sente processo, este Departamento tem a honra de opinar favoravel-
mente à proposta formulada.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do nien, mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
presidente. — Aprovado. EM 9-11-40. — G. VARGAS.

2.072 — Em 8 de novembro de 1940 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da Republica — O senhor ministro da Justiça e Negócios
Interimes submete a Vossa Excelência, por intermédio deste Depar-
tamento, a anexa proposta de admissão le Eduardo Navarro Ber-
hem, Edgar de Oliveira Costa e José Dias da Silva para, como extra-
numerário-mensalista. exercerem. no Arquivo Nacional, a função de
:servente V, em vagas constantes na tabela.

2. Os candidatos propostos foram habilitados em prova reali-
eada pelo Departamento dos Correios e Telégrafos.

3. Nestas condições, tendo sido satisfeitas todas as exigências
dos Decretos-leis n. 210, de 4 de fevereiro de 1938 e 1.909, de 26 de
dezembro último, este Departamento •ao encaminhai' a Vossa Exce-
lanc,la o incluso processo, tem a honra de opinar favoravelmente à
proposta formulada.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
presidente. — Aprovado. Em 9-11-40. — O. Vences •

2.073 — Em 8 de novembro de 1940 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — O Senhor Ministro da Agricultura submete
a Vosea Excelência, por intermédio deste Departamento, a anexa pro-
posta de admissão de Maria Santiago para, como extranumerárie-men-
sulista, exercer, na Divisão de Comunicações do Departamento de
Administração, a função de praticante de escritório V, em vaga &f-
inde na tabela respectiva.

2. A candidata proposta é estacionária classe A e o seu aprovei-
tamento como praticante de escritório implicará na supressão do cargo
efetivo que exerce.

3. A habilitação de que trata o art. 4. 0 , § 1.°, do Decrete-lei nú-
mero 1.909, de dezembro último, pode ser dispensada tendo em vista
°remar a candidata um cargo cujo desempenho exige conhecimentos
análogos aos da função de praticante de e,scritArio V.

Nessae condições, havendo o Ministérie interessado esclarecido
que a admissão em apreço atende as reais necessidades do serviço, este
Departamento, ao encaminhar a Vossa Excelência o incluso processo,
tem a honra de opinar favoravelmente à proposta formulada.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do men mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, Pre-
sIbmte, Aprovado. Em 9-11-10. — O. VARGAS.

2.071 — Em 8 de novembro de 1940 — Excelentíssimo Senhor
presidente da República — o Senhor Ministro da Agricultura submete

Vossa Excelência. por intermédio deste Departamento, a anexa pro-
posta de admissão do Alcides de Abreu Torres para, somo extranume-
rãrio-rnensalista, exercer. tio Aprendizado Agrícola "Visconde da Gra-
ça". no Rio Grande do Sul, a função de auxiliar de dentista X, em
vaga decorrente da dispensa de Corina Fagundes Fainé.

2, A prova de habilitação de que ereta o artigo 4.°, § 1.0, do
Derreto-lei n. 1.909, de 26 de dezembro último, pode ser suprida pela
de titules apresentada. constiluida neste caso, pelo diploma de dentiste.

3. Tendo sido setiefeitas as exigências do Decreto-lei n. 240, de
4 de fevereiro de 1938, este Departamento, ao encaminhar a Vossa
Excelência o incluso prece ge n, tem a honra de opinar favoravelmente
à proposta formularia.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu Mais proftmdo respeito. — Luiz Simõ'es Lopes, Pre-
idente. Aprovado,. Em 9-11-10. — G. Venees,

2.073 — Ein 8 de novembro de 1910 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — O Senhor Ministro da •Viação e Obras Pú-
blicas submete à aprovacão de Vossa Excelência, por intermédio deste
Departamento, o anexo processo, relativo t`t construção de dois prédios
de residência para guarda-fios em Raiz da Serra, no Estado do Rio
de Janeiro.

2. O processo está suficientemente instruido. com tolos os dee-
serdioe necessários, e.specificaeõe.s e orçamento detalhados para cada

espécie de servieo de que é constituida.a obra, permitindo o exame e
apreciação do projeto apresentado.

3. A despesa com g construção dos edifícios, estimada em 61:989$0
(sessenta e um contos novecentos e oitenta e nove mil réis), deverá
correr, segundo esclarece o Ministério interessado, à conta da Subeou-
signação n. 1 — Para obras a serem iniciadas na exercício, estulos e
projetos, 02) Departamento dos Correios e Telégrafos, da Consignação
I — Obras, da Verba 5 — Obras, desapro'Priação e aquisição de imo-
veis, do anexo 15 do Orçamento Geral da República.

4. Atendendo ;1, que a obra, pelo sete pequeno vulto e situação
distante desta Capital — Raiz da Serra, na Estado do Rio — não pes-
portará o interesse das firmas construtoras locais e atendendo, aluda,
a que, si os trabalhos- forem iniciados com brevidade, a obra poderá
ser concluída com o crédito consignado elo orçamento viecete. este
Departamento julga aconselhavel a medida solicitada pelo Senhor
Ministro da Viação e Obras Públicas, no sentido de ser dispensada a
concorrência, de conformidade com o que, dispõe o artigo 246, letra a,.
rio Regulamento Geral de Contabilidade

Aproveito a oportunidade para renevar a Viesse Exeelêncie
protestos do meu mais profundo respeito — Luiz Simões topes. Pre-
sidente. Aprovado. Em 9-11-40. — G. 'Vencies.

2.076 — Em 8 de novembro de 1940 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — Júlio Azamteieja„ secretário, padrão K, do
Quadro 1 do Ministério da Educação e Sande, lotado no Museu Impe-
rial, tendo nascido em 6 de setembro de 1872, conforme prova a cer-
tidão de fls. 8, completou, em igual dia e mês do corrente ano. sessenta
e oito anos de idade.

2. Por esse motivo. propõe aquele Ministério que %eia decretada
a aposentadoria do referido funcionário, ,nos termos do art. 196, item
1. do Estatuto dos Funcionários, juntando, para isso, o anexo decreto
que submete à apreciação e assinatura de Vossa Excelênc:e.

3. Diz o citado dispositivo:

"O funcionário será apostitado:

"I — Quando atingir a idade limite fixade na
tuição ou nas leis especiais". 

I
'

A. Nessa conformidade. este Deparamento tem a honra de res-
tituir a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar favoravelmente
à aposentadoria do eeferido funcionário; podendo. assim, ser assinado
o decreto junto e encaminhado, em seguida, o processo ao Ministério
da Educação e Seude, para os devidos fins.

Aproveito a oportunidade para renovar a Voesa Excelência os
protestos do meu mais profundo respellô. — Luiz Simões Lopes, Pre-
sidente. Aprovado. Em 10-11-940. —! G. VARGAS.

N. 2.0772.077 — Em 8 de novembro de 1.940 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — O Decreto-lei n. 2.667, de 3 de outubro
corrente, que dispõe sobre o melhor aproveitamento do carvão nacional,
ereou contribuições destinadas a custear!a execução de obras e instala-
ções necessárias ao barateamento e factilidade do transporta daquele
produto.

2. Essas contribuições ou taxas net em-se discriminadas no artigo
13, que as declara estabelecidas

"exclusivamente para ocorrer às despesas resultantes deste
decreto-lei".

I

a. Ainda o § 20 do mesmo artigo estatuo que
"o produto dessas contribuições Lerá escrituração especial".

4. O sistema orçamentário brasileiro está claramente definido na
Constituição. Todas as rendas federais devem convergir para a receita
geral, não se admitindo fundos para determinados fins, ou receitas com
aplicação especial.	 I

5. Atentam contra esse princípio d`e unidade os dispositivos trans-
critos, porque não pode haver na lei ânua rendas para exclusiva apli-
cação em determinadas despesas. nesse escrituração especializada que
não se atenha às dMsõee já estabelecidas.

6. É certo que os citados dispositivos não cream expressamente
fundo especial, nem detem-dna a escrieuração da renda proveniente d.e
cobrança das taxas como receita coro UP licação especi a l : mas os seus
termos dubitativos permitiriam que aSsim se entendesse, conforme a
interpretação que se lhes quisesse emprestar.

7. Por esses motivcie, este Departamento vem sugerir a Vossa
Excelência, para evitar possíveis transgressões ao preceito constitucio-
nal (art. 68), que se façam as seguintes alteraeões ao texto do Decreto-
lei n. 2.667:

la — No artigo 13. cancelar o advérbio "exclusivamente", que des-
figura o sentido lega/ .da ereação das t ixas;
, 28 — Suprimir o § 2° do mesmo digo 13, pois manda escriturar.

de furiosa eepecial, que não se coaduna com o atual sistema de conta-
bilização das rendas federais, o produth das taxas eludidas.

Aproveito a Oportunidade para renovar a Vossa Excelência os pro-
testos do meu mais profundo respeito. — Luiz SiN ges Lopes, presi-
dente. — .Tustiça. 	 1

2.079 — Em 8 de novembro de 1940 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — Submete Vossa Excelência à apreciação
deste Departamento o anexo processe em que o Senhor Ministro da
Justiça e Negócios Interiores solicita diversas providências referen-
tes às dotacões destinadas ao peeseal extranumerário-ineeselista e

,1••



Onarla-frira
	

r DIÁRIO OFICIAL . (SeNilo	 INInvenbro de 1910 21309

diarista do instituto Sele. de S p larubro, da Casa de Dotam:Ao e da
Policia Militar.

2. Trata-se de medidas que implicam em alteração do orça-
mento daquele ministério o q ue, a esta época do ano, quando j á es-
tão sendo tomadas as providOncias necessárias à, revisão anual das
tabelas de extranumerários, prevista pelo Decreto-lei n. 240, cie 4
de fevereiro de 1938, melhor seaão apreciadas juntamente C3111 as
di g nais providancias que tenham de ser tomadas para outras rrpar-
tiçõos.

Assina este Dapartamento tem a honra de restituir a Vossa
Excalerwia o ineluso processo, esclarecendo que anotou as providena
aias solicitadas pelo titular da pasta da Justiça, para que sejam
apraaiadas quando da revisão acima referida e que será proccasarla
ainda no corrente mès.

_\proN eito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
prolasIns do meu mais profundo respeito. — Luiz Simãeg T..ones,
Presidente. Aprovado. Em 9-11-40. —	 VmsoAs.

2.080 — Ern 8 de novembro de 1940 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — O Ministério da Guerra encaminhou a
.sie Doparlamento o anexo processo referente ao contrato de Ernani
Teixaira ile Sonsa Bastos para professor de canto orfeónico do Co-
}agi() Militar desta Capital, solicitando seja alterada a cláusula tia
daquele instrumento, uma voz que o crédito correspondente ao item
01), à conta do qual deveria correr a despesa, já se encontra etapa-
Miado, para atender a outros contratos.

2. Esclarece aquele Ministério que a dotação indicada para
atalaiar ao contrato em apreço é a prevista pelo item 04) da Verba

— Pessoal, Consignação II — Subconsignação n. 5 — Pessoal Ex-
tranumarerio, do respectivo orçamento, cujo destaque, na importên-
eia de 13:200$0 (treze contos e duzentos mil reis) deve ser feito,
am obadiênaia à. circular n. 1-40, da Secretaria da Presidência da

3. Feito o destaque acima referido, e em ,face dos eselare e i-
¡riamos prestados pelo Ministério da Guerra, este Departamento tem
a honra de encaminhar a Vossa Excelência o incluso processo, opi-
nando favoravelmente à. lavratura de um termo aditivo ao contraio
anterior, em que tique consignado que a despesa correspondente seja
atendida à lointa do item 04) da subconsignação acima referida.

Aprovaito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência es
protestos do meu mais profnudo respeito. — Luiz Simões Lupes,
Presidente. Aprovado. Em	 — G. 'VARGAS.

2.081 — Fui 8 de navembro de 1940 — Excelentíssimo Senhor
Presidenta da República — Submete Vossa Excelência a este De-
partamento o anexo processo em que o Sr. presidente,do Conselho
Nacional de Águas e Energia Elétrica propõe a melhoria de salário
nto extrariumerario- mensalista Afonso Ligério de Sousa Pinto, da
¡tinção da auxiliar de escritório IX para XI, bem como a indicação
de Júlio eastalo Branco, Lígia Bhering Coelho, Latira de Almeida
Marinho da Azevedo. Norita de Sousa Monteiro, Vatter Augusto do
Nascirdento, Vitória Itália d'Alessandro, Rubens Pereira, Ivaldo
Gonza ga Roland e Altatniro da Conceição Saraiva para, na mesma
TiÍÜ(filhidtiIi te , xtranumerário, exercerem, o rrimeiro, a função de
auxiliar da ascritório XL os sete seguintes, a de auxiliar de escri-
tório IX, I! () último a de auxiliar de escritório VII, em vagas cons-
tantes da 1a1w11 1111111(1 r:ca aprovaria para aquele orgão.

2. Exaniiaançle o processo, verifica-so que os candidatos in-
dicadas s atisfizaram a axigancia do artigo 4. , § IP, do Decreto-lei
1. 1.90a, da dezembro último, Ima vez que forarn habililados
pra\ as raalizidas para a sé, rie funcional cru apreço.

3. o aprovaitarnente doasses candidatos foi processado na ordem
da elas , ificação nblida, ficando esclarecido que, para a referimcia
si . malhar salário, a indicação renhi nos melhores classificados.

4. Tanda sido satisfeitas iodas as determinaçõee do Decreto-lei
n. 210, de 5 da favreriro de 1938, e em face do que esrlarece a
ra paatição inlerasarla com raferancia h. necessidade da malharia
da :ataria e das admiesers em cansa, este Departamento, ao en-
caminhar a Vossa Eaa . olência o incluso processo, tem a honra da
nriinar favorav almenta à provista formulada.

Aproxado a orortimidade para renovar a Vossa Exeeianeia os
proasios eo meti mais profundo respeito. — Luiz Sitawg Loprs,
p	 if lei te.

pravhcfrn Vos 9-11.40 — G Vannas.

tesa MI 8 de novembro de 1940 — Excelentíssimo Senhor
presiderile da nepeiblica — O Senhor Ministro do Trabalho, Indús-
tria e C O! I 10 •q-Ho submete a Voeaa Excelência, por interna'alio deste
departamento, a anexa proposta de melhoria de salário dos extra-
iminerárioe-mansalistas do Serviço de Estatística da Previdencia
Trabalho Salário Mínimo — a seguir mencionados; como auxi-
liar da • aaaatório Xr, o de referência X Geraldo Galeno Mogale Apo-
valiosa, na vaga originada pela dispensa de Edmundo Xavier Ri-
beiro do MOni i0110; POMO auxiliares de e z eritório X, ns de referên-
eia VIII Carlo: .inaquito de Ca Q tro liarbo Qa, aç a pio Borga; de Ca Q...

tro e Stoessel Rodrigues de Araujo, nas vagas verificadas com a dis-
pensa de Maria de Lotardes Gomes da Cunha, Nei da Fonseca Pena
e Newton Campos de Albuquerque Sá; para auxiliar de escritório
VIII os auxiliares de escritório VII Carmen Campeio, João de Deus
Peixoto Vieira da Cunha e João Ricardo de Arataitt Lima, nas vagas
decorrentes da dispensa de Oscar Marques Batista ',vão, Adolfo
Aguiar e Adernar de Carvalho Novais.

2. Tendo sido observado o que dispõe o artigo 23 do Decreto-
rei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, este departamento, ao encami-
nhar a Vossa Excelacia o incluso processo, tem a honra de opinar
favoravelmente à proposta formulada.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do mau mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopee,
Presidente. Aprovado. Em 9-11-40. —O.Vatoias.

2.083 — Em 8 de navembro te ¡silo — Excelentíssimo Senhor
Presidente de napOblica — O Sonhar Ministro da Fazenda submete
a Vossa Excelênvia, por intermédio deste Daparlamento, a aliam,' pro-
posta de admissão de Risoleta • Pinto Wandarley para, corno extra-
numeraria-mensalista, exercer, na Delegacia do Imposto de Ronda
no Estado do Pará, a função de praticante de escritório VI, em vaga
decorrente da dispensa de Maria Alice Bandeira Queiroz.

2- Não satisfazendo a candidata proposta a exigência do arti-
go 4.0, § IP, do Decreto-lei n. 1909, tla 2C) de dezembro Ultimo, este
Departamento tem a honra de encaminhar a Vossa Eteelèneia o in-
cluso processo, tminando contrariamente à ~posta formulada.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lapex,
Presidente. Aproxado. Em 9-11_40 , _i	 VAitnAS.

poveraina N. 812

O presidiada interino do Departamanto .edministrativo do Servieo
Público, tendo em vista o que dispõe a tetra do artigo 20 do Decrete-
lei n. 579. da 30 de julho de 1938, i p :'olve. aprovar a especificação
número 19. referente a maquinas de escrever para uso nos serviços
públicos civis da União.

-No Distrito Fadara), as repartições, ser\ iços e órgãos incumbidos
da compra e controle dO material, a partir lie 1 de janeiro de 1941,
só poderão receber maquinas de N.:arava] . de acordo com a especifi-
cação de qua trata a pra:0111e portaria.

Nas raaaisiçaas, ,ada!a 1' ,ro:os o vOne0r0r1C ¡PS', provalocerá a
mesma especifiernjio, a partir •la data de sua publicação no Didria
Oficial. Rio de lanairo,	 1) 25 •le outubro da 1910. — Paulo Lira.

:MAQUINAS DE EI1EVEll

asaa.eiew.oaao
A — Tipos.

As máquinas de aserevar serão dos aagnialas tipos:
ME — 33 — Máquina de oserover, com ciuro par:i

33 enl e fabulador automedico,
ME — 44 — Maquina da asarever, vont varro para

4,5 em e tabulador (-fru

— Material e inane ta! ma.
a) o eaaterial empregado deve ser da melhor (inabitada sani falhas

efeitos, resistente ao desgaste e auresantando uni conjunto s(lido;
b) ao fabricante assisto inteira liberdade no amprago dos. disposi-

tivos mecanicos, contanto que sejam satisfailas as CN igênci as da pre-
sente aspecificaçeo.
C — Ilequisil.tis gerais.

a) as máquinas terão acabamento na cOr preta;
é) todas as peças metálicas devem estar protegidas COntra

dação, não aprasentando partes oxidadas;
c) as aiaVanCW .; da comando, marginadores, libertador do cilindro,

solta-margens, gradnador te e:=, pacainento, guia dos tipos, barra e guias
verticais para o papel ilevem sar cromados;

ti') teclado.
1 — Dava ler 41, la ou 40 teclas da acordo caio o dasanho

51, sendo facultativas: a 45. a tecla que grava oaeo
lis e que poderá ocupar a posição 1 ou a po ziç;',0 :.', e
a -'Ét3.11 tecla que grava o • e I, representadas cio ponti-
lhado no desenho;

2 — ()laxado necessários caracteres especiais, deverão ocupar
a 45a e a 40 teclas;

3 — As letras serão do tipo PAICA com espaeamento tia. 2,
54 a 2,6 min de centro a centro de letras'

4 — Os caracteres devem seguir a forma indicada no desenho
n. 52; a altura das letras maiúsculas deve ser de 2,5 iam,
sendo permitida a variação até 2,6 nnn;

5 — Os sinais de acentuação devem ser batidos antniormanle
às letras, e em posição tangencial às maiúsaulas corno in-
dica o dosanho ri. 52;

twpd1 do
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6 — Os tipos dess.an ser protegidos contra daIliis pisosocados
por batidas ovenlonisn de uni sobre o oittro,,

—

t — deve ter dt• 12.5 a 13 mm de largura;
— a reversão deve ser antomática:

	

have,: tini disposilivo que perroila gravs	 Enate:-
zes de céra (slenciF .

Inindavão n 1.1 1-\ e	 Ofllotnáli,*;1. Coinrupendi•Odt..

— 1 . Parr1/r 15 pre:ições de parada do carro:
— derinare:n . 	 pitsicão	 pUrada II	 arri.1

de.SfaZer aS den121:: fflarracór::
3 — desmarcar todas as paradas já preparadas;

— r,civiiucr,tai o carro ',de a-; posições marcadas.

A alavanca de espaçamelito entre bulias deve ser colocada de
Til	 er ii ni jiiCl:i com a mão esqiierda. fazendo girar o rIlit

Hiriar O itinvimP1t10 dr, 	 1111-1'0.

h', O E.,,Nailuell,r de P,pal .:Mlleldfl Pnire bobai, deNe tk't'. 11h it'aild-
rw	 posições e Tharr[11 el i ae1ll1ellt0S de 1,2 mio. 6,2 min e 8.1 tem.

HL1,1111111a ilf!Ve possuir um di s positivo, operado pelo lado es-
tuierdo ou dos '2 lados, quis permita libertar a engrenagem do cilindro.
Éle n • ltÂl.	 ii 11111) r‘..., (plert10; uni t`silac:ador variavel tiara tornar
pos-lvel o encontro exalo de linhas sem desligar a cremalheira.

alasanca que comanda os rolos compressores e sol.tà
diise ficar colocada do tad, ' direito. ou tlis 2 lados.

A máquina deve ter (iisii,sii liara tornar livre o movimento
II ' car-o de forma a ajosta-10 e1-11 quaimier posição do seu eus?. 0. Este
dispositivo terá comando duplo_ isto é. rima alavanca em cada extre-
nishite

Os mal-guiadores (lesem ter tini itjusle firme e deter o carro
iuusir que forem marcadas. O InargilladOr ilit .eito deve ter tlifl

ilisoosilivo guie produza a baliria de um tinipano 6 ou 7 espaços antes
do carro parar no ajuste da ruarg,eni. Neste ponto, batida uma tecla.
uria Irasni deve impedir que os tipos cheguem a bater no papel.

91, 1ime existir tinia tecla. alavanca ou boião que seja facilmente
iipiss i vei pelo datilogra fo r. permita. quando acirmada. avançar o carro
ater, da margem direita.

o A linha de usei-Uri deve ser inteiramente visível pelo datiló-
gnsOii.	 em ri ia posição normal de trabalho.

os seguintes acessoirios desio . ao acompanhar cada máquina:
pmeid para linip0sil geral. escova para tipos, flanela. capa impe,r-
oe•iisel.

— nrtaihrk

11-1 --	 r
	d,• e-creser 411111 ral'ro conipot . tando papéis	 de 33

¡ polir-cieiro, O labillarbir autiornalico com nina tecla.
-- 'Máquina	 s

iNtÁrpinina de f•screser com cal:PO toiniportantio papéis de
r i.Mtfinef rOS e tabulador decimal imircandil. liii ntillirtio, •
1	 ,

F	 b/Sji, n •(7t,

má(viMas sensirt inspi•ciitnailas itativitioalmeure qua idu ai fria-
cioitarricido	 i oirreiert do eserila.

\mostra

o:: De Cada 50 máquinas ou fraCãO st-"rá retirada uma que de-
verá ser enviada ao laboratório de ensáins.

Veri ficar	 requisil,•s emuiterados
4 , TI -1 " A", "B", "e" e

EXprrinl e 111;ir	 ft111Ciiillaltle111.0 de todas as alavancas e ca--
nizitolo e a perfeição da escrita, inclusive qoanto ao alinhamento.
distancia catre os caracteres e impressão no papel.

li Verificar ir esforço necessário para operação nas teclas
simples de maiúsculas, deixando cair a tecla até sua posição final
sob a ação de uni peso cujo valor mínimo caracterizará este esforço.
Sob a ação deste peso deverá ser possivel escrever uma série de
maiúsculas que não apresentem de.snlinhamento.

Na tecla de fixação de maiúsculas, procedendo de modo
idénlico ao indicado no item anterior, verificar o esforço mínimo
alie provoca a retenção da tecla de maiúsculas.

d • Pelo mesmo processo recomendado eia "c" ensaiar o es-
forço para operação da tecla de retrocesso com o carro colocado
na iri ieão central.

e • Ensaiar de modo idéntico ao recomendado em "e", o mí-
nimo d p esforço para dar os espaços.

() 1.jelerminat . O esforço:	 ne( . i • ssnirio para 0	 trafispisrit• (IN
carro, pela aplicação suassi de um dinamómetro, preso ao
de acionamento da barra de tratistairle do carro tias piisicói•s

ret. tiando-se 10 espaços para :1 poSiçi'w

Vedriear li C:SfirrÇo IC01111110 dr	 riipresii( 1 , 1 )1`‘e :-rr
1e1 • 111111a110 P e la ali 1,1/1 mínima da (piai IleVel'a Vai!'	 pht
peso ciliialriett indeforMasel. de 50 gr. do diátor ti-ri .ori.osiot

da teria, 11Salld11-r, e 1111111 f11;1 110\-.1 e 2 titi a c 	 14	 til
Al'-75 (Instrução ti. 1 cia 1)..NI.	 II, li..1.S.1).)	 par,4

que imprima SiS11'10:11i1';1111ellie. som falba, ipialotii•r ihis	 cala-

A máquina /lese permitir escis• st • is co l o	 1,i de 7
balidas por segundo. duas letras :nis conto:	 o - -	 ti
— II, varias VeZo , S, Sutis 514:0111-111e, Se111 11111' haja SI1prrp,1,1,i.. nn ••

.Liberlaild0 a engrenagem do rilitidro pela alassoica
clara. 'deve ser observado que a balida dos ioie. 11(.6, pro i l li za deshisa-
mento dis cilindro e. portanto. il ,rilili:uii:ui,	 tu

A e s crita 11( • n • • ser lierfeilanteole
) 11'4;1 4111 cartões C-2711 (Ptsrlasia it	 6d iti	 J1, .k.

3 non da linha infeiátos lati-tilai° set lisiidos 	 s ;ode-
para 0 papel.

Alent dos ensaios deserdes pintora o	 Inst.:doto
• -1,. Tecnologia 1 .ealizar prosas solas , a qualidade	 11.-
sish ' n e i a • ao desgasif' e à oxidarão e perfeição (10 fniticilirriewnio.
E-I —	 e ttejoição

a) St; Serã.C1 areilasni	 M:i(1ili11 • ;1?: Ip ie sa I	 /a•ia.iii ii	 ssi-
gOncias (ta presente especificação.

) Nas maronitas tto tipo ME-s:: o	 foirr.opi, para ((tu-l;
dns teclas, alas-anca o barras não 111'ver;"¡P 1111rap:ISar os iinn-
les s-alor'(•s:

Tecia ,, ilimii, de inaiteulii ,--- 	 'ill.! gp
Tecla de fixação de maiúsculas 	 	 4 ( 101' tti.'
Tecla de relrocesso 	 	 São gr.

Barra de espaços 	 	 .." '2 5 g I-

nspcirtr (10 'Ilrr0;

gr1) No inicio (.. sontente gira it	 raio
2) No final (transporte do earco' • 1.301 gi'
Teclas dos caracteres 	

Na maquina	 11(1 tipo NI	 1 1 os csforeos ir	 li	 ii-

Itswassar os seguintes valores

Teclas simples de maiúsculas 	 	 650 gr
Tecla de fixação cie maiúsculas 	 1 ur gr
Tecla de retrocesso 	  1.100 gr
Barra de espaços 	 	 ?S25 gr

Transporte do carro:
1) No início (somente gira o rola	 1 .:;01 .1 gr
2) No final (transpor-te do carro) 	 	 (2j.

Teclas dos caracteres 	 	 Is:, sio

F — .\condicionamento, eintiaLigein. marrarão

F-1 — .kcondicionamenro

o) Devem ser bem aconclic.011aiia .,, para evi I ar sv-oje elo -
vante o transporte.

F-2 — Embalagem

a) Quando exigida embalagem as mi :opilo:Is devem ser en-
caixotadas de modo a gai .antir reissbimento 0111 pl • r-
flito estaiin.

F-3 — Mai.ca

ti)	 1)C1eII0 eSer ;0are1111115, pur 111v10 itu L iec,d t itie . 	H4114, da

fcertte da .máquina, a letras douradas coto caracteres
familia "Brasil". corpo 16, com os seguint es disoriis:
"Serviço Público Piol('ral".

G — Observações

a) — todos OS e0111rainS oh ajtisb., s de compra deve ficar
estabelecido que o fornecedor dará para cada máquina um prazo de
garantia de dois anos contra defeitos de .fabrii'ação e 'funcionamento.

— Nas requisições, coleta de prei., s e coneorrOncias. (tovecá
constar exclusivamente o seguinte:

"Máquina de escrever, tipo	 — (.;33 ou IS) especifit o ição n. 19,
do D. A. S. P.

C) — As máquinas de escreser coni características diferenti•s dós
tipos especificados súmente poderão ser adquiridas mediante justifi-
cativa da repartição requisitante. declarando sua aplicação e após
parecer favoravel da D.M . do D.A.S.P.

NOTA : — Os desenhos originais retal is i a esta esties i
ficarão arquivados na D. M. do D.A.S.P.
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PORTARIA N. 820

O Presidente do Departamento Administrativo do Serviço Pú-
blico resolve aprovar as Instruções Especiais elaboradas pela Di-
visão de Seleta° e Aperfeiçoamento, destinadas a regular o concur-
so de provas para provimento em cargos da classe inicial da carrei-
ra de Alrnoxarife de qualquer Ministério. Rio de Janeiro, 11 de no-
vembro de 1940. - Luiz Simões Lopes:

pesam:na no P S 1D1iNTF:	 D. A. S. P.

Pr. 7.134/40 - A Cooperativa de Sericicultura. Produção e
Ceédito -Agrícola, pede seja requisitado processo em estudo no Mi-
nistério da Agricultura.

Despocno _ O assunto não é da alçada do D. A. S. P. Dirija-
se. querendo, diretamente ao Sr. Pres:dente da República.

Fm 11-11-10. - Luiz Simões Lopes.

Divisiio do Ftmeionúrio Público

Procee.so n. 2.551-39 - Augusto Antônio Pores, suspenso das
ferieões oe Escrivão da Coletoria Federal de Borda da Mata, Minas,
'ala que ficassem apuradas responsabilidades airilmidas no res-
pectivo Coletor" - solicita sua volta amiele cargo.

Despacho: O DASP não aaorgão competente para apreciar o 85-
surdo item eselareeimento nenhum solicitou ao S. P. convindo
salientar mie o interessado não nea,ssite dr intermediários junta aD
(;overno, para fazer valer -OtI i ii	 '(' OS t iVer

.AO S. P. F. - liii 8-11-10 - Luiz Simões Lopes, Presidente.

OFfiaOS

2.575 - Ao Senhor Chefe do Serviço Regional do Pes.oaI Ch.)S
Corr. 1.• Telagrafos - solicitando remessa de uni exemplar do
"Belethe do Pessoal". o 5:t. de setembro intime.

2.578 A - Ao Seriem . Diretor Regional dos Correios e Tela-
gratos emil Cidabá retn,.-rt de um exemplar do « tio-
li ou do Pessoal, I,. 57 de outubro animo.

2.519 A _.0 enlaor Diretor thigional dos Correio e Telé-
gi afos lie Diamantina. solicitando remessa de um exemplar do "Bo-
letim do Pe s soal", ti. 17, de eettenbro

2.608 - Ai Se nhor inspetor da Alfantlega do Rio de Janeira,
eelicitanoti eecla ma:hm-dos acerca do curnprimeeto nas norinae
voe:tantas. oa cien t e/e to es. da Diretoria das Rendas Attuaneiraa,
rcloruril	 ít ii.1 p iIiiiitão dos processos para expedição de cernia-

• catios tecnicee.
e.62: - Senho! Preaiilente 'Ia:anis:ao de Eficiência do

almatério da \laçai). cientificando-o ihm aprovação da neva dosei-
firaeão Ittl aiett. por ordem tie antiguidade, dos integrantes da car-
reira dr Eirgrnliciro 'li. inesnio Ministério. por despedi° presiden-
cial de ia5 dl . 01:111:1111•O

- Ai, Sviffirir liji •Plor CIO Serviço do Pessoal do Ministé-
rio de Feseittia. solicitando ; 1 dal a da publicação. no "Diário Ofi-
cial'. da epublicação da folha de pagamento de gratificações por
:sem ,„ p:t-4s extraordinários.

Divisão do Extranumerário

Processo número 4.0a9 1.0 - Pauline Pinheiro solicita ad-
ns i o,ao coam extranumeraria .diariste em face cle habilitação 	 exi-
gide pelo D .parlamento dos Correios e Telagrafos - Parecer --
Paelina Pinheiro, em requerimento dirigido a este Departanieuto,

soja considerada habilitada para admissão como extranuma-
racia-di irisda df, Departamento dos Correios e Telégrafos.

• As admissões na modalidade de diarista são processadas
rotos respectivos chefes de repartição c independem da exigência

provas que. quaudo exigidas, não teetn o canter suposto pela
RHir ionária

3. INeslas condições, esta Divisão é de parecer que o processo
deve ser arquivado, podendo a requerente dirigir-se, querendo, ao
D, , p:irlzunento dos Correios e Telégrafos.	 •l. E.. em 8 de aovembro de 1940 - Paulo Lira, Diretor de Di-
n iaão interino - Despacho. - Aprovado - Em 12-11-1940 - Luiz
S., ,cs Lopes.

Processo n. 2.031-10 - João Batista Cantalice, extranumerã-
rie-mensaliata da Inspetoria Federal de Obras contra as Secas, com
exeteicio na cidade de João Pessoa, Estado da Paraíba, reclama con-
tra o desconto da importância de 1:601$6, que lhe foi feito por oca-
sião da realização de um empréstimo de 1:367$0 na representação
do Instituto de Previdência e Assistência aos Servidores do Estado,
naquela capital. - Parecer - Tem todo fundamento a' reclamação
de que se trata.

2. O interessado realizou, em outubro de 1938, um emprés-
timo junto à representação do IPASE, em João Pess0a. Esse em-
prestimo tinha o valor total de 5:520$0, sendo 4:367#0 de capital e
t:15a a 0 de juros, a 12% ao ene e seria pagável em 48 prestações
ansusais de 115E1 cada uma, mediante desconto em folha (ver. fo-
lhas 10).

3. De acordo com o Pecreto n. 2a.563, de 3 de julho de 1934,
o interessado fora inscrito obrigatoriamente para um pecúlio de
15:400$0, para o qual deveria contribuir com prestações mensais de
403.

4. Por motivos alheios à sua vontade, achava-se ele, porént à
data de realização do empréstimo, atramdo no pagamento de 28 con-
tribuições para o pecúlio, de julho de 19a1 a outubro de 1936, o que
perfazia uni total de 1:136$1.

5. Por isso, a representação local do IPASE, conforme confir-
mação constante de fls. 10, descontou-lhe, no ato de efetuar o em-
préstimo. da quota capital de 1:3G7a0, a mportnéia de 1:156$1, cor-
respondente ao débito referido no Rem anterior e mais 445$2 de ju-
res de mira, pelo atraso das contribuições.

6. Em consequência desses deacontos. João Batista Cantalice re-
cebeu a quantia liquida de 2:765$4, o qtte motivou sua reclamação
a este Departamento e as diligências tonstantea de fls. 6, 8-9
e 11-13.

7. Do resultado dessas diligências decorre a inteira procedên-
cia da reclamação formulada e a constatação de que o IPASE, peio
menos no presente caso, não deu cumprimento às prescrições do De-
creto-lei n. 312, .de 3 de marco de 1938.1

8. O art. 19 desse Decreto-lei determina, de maneira expres-
sa, ser

"terminantemente proibido fazer' deducães de qualquer na-
teecea no liquido acusado nos contretos de empréstimos"
(O grifo é deste parecer).

9. No entanto, o IPASE informa haver, realmente, efetuado os
descontos alegados, esclarecendo que a stia atual administração, "por
uma questão de melhor ordem interna" ;- e não em virtude de' pres-
crição da lei - não torna mais obrigatarlos os descontos dessa na-
tureza por ocasião de empréstimos ou de reformas, procurando, fa-
zer por outros meio,:- a cobrança dos débitos de pecúlios.

10. Diante dessa confirmação, verifica-se que houve, de fato,
inobservancia da lei.

11. Dessa inobservância não decorre, apenas. para João Batis-
ta Canbilice, o prejuizo, h boca do cofre de 1:60136. E. preciso sa-
lientar que, embora não lendo ele receb+ essa quantia, esta a mes-
ma com ptdwin para a contagem dos juros de 12 (70 anuais correspon-
dentes.: a tabela Price.

12. A quota de capital rine lhe caberia era de 4:307$0, a qual.
acrescida dos juros de 1:153$0 (12 % ao ano, era 48 meses) perfaz
um total de 5:520150.

va. Descontando-se no ato do emprastimo de 4:367$0 a impor-
tância de 1:601$6, verifica-se que esta i quantia, que não saiu dos
cofres do Instituto e deve ter sido convenientemente empregada, está,
entretanto, produzindo juros c:e 12 % tio lano, pagos pelo consignante.

14. Não ba como permitir, em face de todas as leis vigentes
sobre o assunto, que continuem a ser _ettbradoa juros de uma quantia
nunca percebida e, mais ainda, juros contados sobre juros de mora,
arbitrariamente descontados, em ocasião' unprapria, contra expressa
disposição de lei,.

15. A lei não permite a efetuação i de descontos na formou por
que foram feitos os de que se trata e, por isso. esta Divisão onina
pela restituição da importância de-1:60M a João Batista Cantelice,
promovendo o IPASE, por outros meios, a cobrança das contribuições
de pecúlio em atraso.

16. Diz o art. 22 do Decreto-lei n. 312. citado. que "a medida
que se forem instalando, os Serviços de Pessoal se incumbirão da
execução e fiscalização" do mesmo decreto-lei.

17. Diante do disposto nesse artigol, esta Divisão opina, ainda,
pela remessa do processe ao Serviço do Pessoal do Ministerio da Via-
ção, pare tomar as providências necesstWas à restituição em apreço,
não obstante haver O aludido Serviço, ein ofício n. 1.737, de 19 de
março do corrente ano (fls. 7) concmdado com os descontos efe-
tuados, declarando não assistir ao rechunante direito à mesma reg-1
tatuicão. D.E., em 25 de setembro cie 1910. - Bittencourt-Sampaio;
diretor de Divisão.

Despacho: A cobrança de contribuições atrasadas, feita por meio
de desconto no liquido acusado no contrato de emprastimo, contraria
o disposto no art. 19 do Decreto-lei n. 812, de 2 de março de 19aa.

2. Deve o Serviço de Pessoal do Ministério da Viação tomar as
providências necessárias para que o requerente seja embolsado dit
quantia descontada, reservando-se ao Inatittdo de Previdência e As- •
sistência aos Servidores do Estado o direito de Promover a cobrança
pelos meios regulares. Ao S.P.V. En 2-11-40. - Luiz Simões
Lopes.

Retificação ao Diário Oficial de 6 de hovembro cie 1910:
•

MINISTÉRIO DA GaJERRA

FÁBRICA DO REALIINGO

Pag. 20.767- Onde se lê:

20 - Artífice VII	 100a0

3. Aleebiad ea Monteiro Gottroy.
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Leia-se:
Aleebiades Monteiro tiotqtroY•

Pág. 20.770 — Onde se 10:

29 — Sercente III — 200$0

3'

	

	 Martins de Oliveira,

Leia-se:
Valdeinar Martins de Olkeira.

Pág, 20.;2:

15 --- Trabolhador V	 3000

Acreseenfe-se: 15 ago .

()()/iSELII() i1AC1()NAL 1)17, ÁGUAS E ENERGIA
ELÉTRICA 

tkEsi-mo ,‘ ATA DA 1 lkj.a sEESÀO, DEAtizaDA int 29 DE Orruhno DE 1910

or 	 )di'S qltd 1.	 d OS S rs	 rOS	 (MS' dl e o Sr. Pires de) l n 	 —

Trdba 041 inicieedos às 18 e encerrados às 21 horas-

ENpediente. — É dado a conhecer ao Plenário O oficio n. 210, de,23
deste ns, da Prefeitura Municipal de N'alparaiso, E. de São pauto,
sobre o estabelecimento ile linhas de transoni.ssão, subestações trans-
formadoras c edes de ilisiribuiaão do energia elétrica naquele muni-

- Apresenta-se igualmente 4-i ofício n. 022, de 21 deste Mês,
da Quinta Divisão da E. F. Centra! do Brasil. que aludo ao contrato
entre a mesma Estrada e a Companhia Carris, Luz e Força do Rio de
Janeiro, Limitada. — São distribuidos a relatores os seguintes tiro-
c,essos: 13'.o. 10, originado de requerimento da Companhia Paulista de
Força c Liii; Y36-10. originado do Aviso com que o Ministér;o da Via-
ção traia a vorronte elétrica destinada à Fabrica de Aviões em Lagoa
Santa; 106-10, com recurso da Empresa Força e Luz de Jau, contra o
laaçamento, pela Prefeitura Municipal de Araraquara, E. de São
da taxa de conservação de estradas de rodagem, em 1939 e 19.'1 0; e 133
de 1910, com recurso interposto pela Usina (_.atende, Estado do, per_
nafidaico, i.ontra robrança de taxas foderais.

Ordem n 10 dia. — O Sr. Carlos Berenhauser relate O pr000sso nu-
me ro 3 1 -10, de qu e r a to,t a recurso lir Eaóro Filhos contra despacho
do Sr. MinUro da Agricultura, ¡p i o jodprerju ped

para o oomoeimooto fie ,,iwrgin elMrica ao 1111.111iCípie, de caçador, Es-
tado de Santa Catarina; e conclue coto o parecer de que o Conselho
oito deve tomar conhecimento do recurso, por não estar o assunto na
sua alçada, mas, deve, em face da questão, estudar o fornecimento de
energia elétrica no referido município. É aprovado. O Conselho firma
o Aoordão n. 4, que abaixo será transcrito. — Ainda o Sr, Carlos Be-
renhauser relata o processo n. 205-10. procedente do :Ministério da
Agricultura e no qual se cogita da situação da. Empresa de Força e Luz
Santo AntiMio, de Pai, E. de São Paulo, em face do Código de Aguas
e tois subseqüentes. E aprovada a primeira parte do parecer do relu-
tor. — Continuando, o sr. Carlos Berentriuser relata o processo nú-
mero 3t7-10, de que corista cella reclaniaoão levada ao Sr. Pre.sidente
da República, pela Prefeitura Municipal de Ituiutaba, E. de Minas
Gerais. contra as deficiOneias do serviço ¡Te energia elétrica no Muni-
ciplo; `e é de par ecer que ii a`. Sl!1110 051 it su3eito à Divisão de Aguas,
si cabendo a e:sle orgAo eonsignar o fato. Manifesta-se o Sr. Macedo
soar,o,. ..,,bre o axtri p_.nlo dc tarifa s , constante do processo, e Propõe
que o to esidente do Conselho tenha a respeito um entendimento pes-
soal com ii Sr. Ministro ia Agricultora. O con.selho aprova as con-
elu,ões do relator e a proposla Llo Sr. Macedo Soares. — O Sr. Mace-
do Soares relata o proceso n. 156-10, sobre o pedido de autorização
para ampliação das instalações hidroelétricas do hospital de Juquerf,
no Odinivipio de igual nome, E. de São Paulo; e conclue pela cornai-
no, ncia das obra.s projetadas. É aprovado o relatório e firmada a Re-
solução n. 23 que abaixo será transcrita. Fira atribuido ao relator o
lavara° de minutar o decreto que concedera a autorização pedida. —
Pr(oseaue o Sr. Macedo Soares, relatando o processo n. 224-39, pro-
ecdeote do Ministério da Agricultura e sob: o a reclamação feita por
Don.ócrito Rocha, ao Se. Presidente da República, contra o aumento
de passagens de bonde em Fortaleza, E. do Ceará. O Conselho aprova
a eouclusão oferecida pelo relator. — Trata, ainda, o Sr. Macedo Soa-
res do processo n. 331-10, que trouxe consulta do Delegado Fiscal do
Tesouro Nacional no E. de São Paulo. sobre a cobrança das taxas cria-
das pelo Código do Aguas e o Decreto n. 21.673, de 11-7-1934, em
face do Decreto-lei n. 2.281, deste ano; e conclue achando que devem
ser organizadas novas relações pela Divisão de Aguas, para aquele Es-
tado. aprovado, — Finalmente, o Sr. Macedo Soares relata o pro-
fl , SSO n. 394-40, que, procedente do Ministério da Faz.endii, trata da
cobrança de taxas a diversas prefeituras. O relator conclue pela in-
competência do Conselho para apreciar os . casos de tributação ante-
3iores à expedição do Decreto-lei n. 2.281. Faz longa declaração de
voto o Sr. Maciel Filho,

RESOLUÇÃO N. 23

O Conselho Nacional de Aguas e Energia Elétrica, usando das atri-
buições que lhe confere o art. 1. 0 do Decreto-lei n. 2.059, de 5 de
março do corren te ano , e atendendo ao que requereu o Hospital ilo Ju-
oueri. do Serviço de Assistência a Psicopatas da Secretaria de Estado

Educacão e Salde Pública. do Estado de São Paulo;
Considerando que esse requerimento se refere à elevação da bar-

ragem exislente no córrego de Itaim, no município de Jaqueri. E:slado
de São Paulo, melhorando as condições de utilização da fonte de ener-
gia aproveitada;

ItESUL\.E:

Que é oonveniente a elevaeão da 'barragem exislenta no córrego
'de	 Municínio de Juquert, Estado de S. Paulo, no aprovei-
tamento realizada pelo Hospital de. Juquerí, do Ser ,J Assisléncia
a p :ociipistas da Secretaria de Estado de Educaçao e Santo Pública,
do Estado de S. Paulo.

Sala das Sessões. em 29 de outubro de 1910.	 piwo
. 7 '40 do C u n ha , P reSi d O nt P . — JIr/ u do Macedo Soares e 	 et!, vela bm.

,..hmé Soares Moeiel liii o. — cactos Beccohou.sce Junior,.

AColID Ã O N. 4

A . ,70 fendo cabimento o recurso interposto, O C S PO. 21Sil Md ( I ti
Pleulrbuie	 e lhe confrrida pela letra "0", inciso 1 do ir. 2° do De-
rreto-t f 	 1.699, pode transformd-lo cai contribniVe0 para os scu

itd“s .

Visto, relatado e discutido O requerimento (CNAl. .1:- -31—'10) em
mo? a empresa Força a Luz 4açadorees0, FZIÓN)	 I'Vellrre da
decisão firmada pelo ministro da Agricultura no prooesso
'1. 392; 39. o; UI eMbrOS (10 Conselho Nacional de Aguas a Energia Elè-
trica usando da atribuirão que lho confere a letra li te, inciso Ni do
Decreto-lein. 1.699, de " 24 de outubro de 1939, e

Considerando tu-., ao Conselho cumpre -resolver, om grau ri''
curso, os ;lissidios entre a administração publica e c.a:, .ossioniirios ei
contratano2s do serviços de eletricidade",

Considerando que na hipótese oito se aplica o d;,rpositioo
por se tratar apenas de pr'clendente a uma concessâo para exploração
lO ;,• erViço; cie. otilidade pública e o comércio de energa.

CorFiderando, no entanto, que o Conselho pode cwiverter a ma-
k:ria em objeto de estudo, na forma da letra 0, incLi) 1 do art. 20 do
Decreto-lei ti. 1.699,

Acord:ini não tomar conhecimento do recurso, 	 CI
:1;,,11/1t!, (lu	 ,srlbre fornecimento de energia elétrica ao Muni-

oaioutoa. Estimo de santa Catarina.
Sala das Sessões. em 29 de outubro de 1910 — Mario Pinto Pe'i-

xoto do 4	 1)	 — Canl os Iletenlearescr Junioe, relator.
ores Maciel	 — Ilibo de . 31,t,cdo	 cd.

Fui	 .!domiegioc Lima, consultor jurídico.

1U:s1,\10.1).‘ ATA PA 107," sEssÃo, DE.M.11.11).‘ EM 1 DE Not - EMisao tu,: 1010

Pre.sentes quatro dOS Srs. niembrose ousenie o Sc. piccg	 _ Tra-
balhos iniciados às 18 e encerrados às 21 fiorde

Ata	 Njto l i a leitura de ata.

Expediente — São distribuirias a Maiores o processo n. un-so,
do interesse da Empresa Força e Luz de Cambuí, no Município de São
Sebastião do Parais°, Estado de Minas; 162-10, de que consta propo.sta
aprovada Pela Sociedade Mineira de Engenheiros, na "Semana da Ele-
tricidade", sobre o financiamento de instalações hidroelétricas, e
463-10, trazendo proposta da Mesma origem, referente à elaboração
C:Mia.° de Eletricidade,

Ordem do dia — O S:r. Carlos Berenhauser relata o processa nú-
mero 100-10, em mie os herdeiros de Isaac José da Silva pedem autori-
zação para traosferir a José Cesário Miranda Ribeiro a E,,dita Elétrica
de Coronel Pacheco, no Município de Rio Novo, Estado db.! Minas; e con-
clue pelo atendimento. O Conselho aprova e. fivoia a Resolução o. 21,
abaixo transcrita. O Sr. presidenfe põe em diseuss5o as emendas do
Sr. Maciel Filho ao projeto de decreto-lei, de normas para a assina-
tura de emiti-ato com as empresas lo ener g ia elétrica. Fica adiado o
encerramento da discusão a respeito.

RESOLUÇÃO N. 21

O Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica, usando da atri-
buição que lhe confere o artigo 1.0 do Decreto-lei n. 1.699. de 30 de.
janeiro do corrente ano, e tendo cio vista o requerido por José Março.'
da Silva. proprietário da Empresa Elétrica de Coronel Pacheoo, Piau e
Goianã, Muniefoio de Rio Novo, Estado de Minas Gerais (processo
CNAEE-100-10) ;

Considerando que, embora, pela sua Resolução D. 15, de 16 de
agosto último (processo CNAEE-171-40) o Conselho se ha ja pronun-
ciado contra a transferêr :ia, que julgou então inoportuna, da primirie-
dado •da referida Empresa, sobrevieram, depois dessa resolução, moti-
vos de força maior decorrentes do falecimento do mencionado Isaao
José da Silva e mais imperiosos que a,s razões da mesma inoportuni-
dade, os quais, como acentuam as conclusões do respectivo relatório,
tornam tal transféréneia, já agora, aconselhavel e conveniente:



N. 815-3,, —
N. 231-39 —
N. 251-40
N. 1.303-39

manha.
N. 867-1910

Alemanha.
N. 1.143-910
N. 1.577-1939

--

Hans Kegel — Aterdanlia.
Lieselette Leschzinter — A/ernantiri.
Max Strauss	 Alerrenlia.

— Susi Kaliané (Susi Felicitas Krileiné)

— Weide Iteynernann

Alessandro Aldh Buccianti. — Itália.
Valentina Delia Seta Castelli —

(Weide Eva Herr-remi)
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Resolve manfiestar-se favoravel t transferencia da Empresa Elé-
trica de Coronel Pacheco, Piau e (ioianã a José Cesário de Miranda Ri-
beiro, julgando ainda o Conselho que o valor prudente da inversilõ não
dea. e ultrapassar a importencia pela qoal a mesma empresa foi avo-
lizele no inventário dos lime do referido Isaac José da Silva, sem que
tal iraporle na predeterminação do "investimento" da empresa, a lixar
de aeorelo com as normas gerais respectivas.

Sala das Sos:Ac9. em 1 de novembro de 1910. — Mario Pie!) Pei-
o lia Cenho. presidente. — Car1ee lryenhaus2r J217li . 01 ., relatar. —

nela)	 Maeerlo Soares e	 — José Soares Mariel Filho,

PORTAI:TA N. 20, DE 11 DE NOVEMDRO 'LE 1010

n Presidente do Conselho Necieerl de Águas e Energ:a Eit rica:
Resolve admitir Luciano Pires a partir de 11 deste mas. como

extranomererio-diárisla, cora o salário (liaria de doze mil réis
laert;, para executar trabalhos de conservação e asseio em escri-lri neale Conselho, até 31 de dezembro do ecarente uno, salvo con-

vemencia eer dispeneedo antes e visto como já apresentou ele os
doeumentos tons antes do iirt : go 31 do Decrolo-lei ii. 240, de 4 de
fevereiro de 19:38 e a despesa consequente desta admissão pode cor-
rer pelo saldo da parcela de li:a00$0. destac,e1a, para diaristas, da
Ornsigeaçao II — Pessoal Extrennmerario. Subconsienação 2 —
"Pura a:imissão, na forma da leuislação vigente", ele., da Verba 1 —
Pessonl. do vigente orçamento deste ' Conselho.

Abram-se o assentamento e a filia financeira ind:vjduais res-
pectivos e publique-se,

Rio de Janeiro, 11 de novenï p ro de 1910. — Morá) Piá() Peixoto
<Ia Cunho, tenente corodel, presidente do Conselho.

poirrerue N. 21, DE It DA NOVEMBRO DE /9a0

O Presidente do Conselho Nacional de Águas e Energ:a Elétrica:
Resolve admitir Ar ir Goulart da Si:va, a partir de 1.1 deste mias,

eflui° extranwnerario-diarista com o selaria diário de doze mil réis
(12 ta0, para executar trabalhos de conservação e asseio em escritó-
rio, neste Conselho. até 31 de dezembro do corrente ano, salvo con-
veuiancia em ser (Repensado all!e's e visto como já apresentou ele
os documentos custardes do erti g o 31 do Decreto-lei ri. 240, de 4 de
fevereiro de 1038 e a despesa consequente- desta admissão pode cor-
rer pelo saldo da parcela de 6:000e0, destacada, para diaristas, da
Censignação II — Pessoal Extranumerário, Subconsignação 2 —
"Para admissão, na forma da legislação vigente, etc., da Verba i
— Pessoal, do vigente orçamento deste Conselho.

Abram-se o assentamento e a ficha financeira individuais res-
pectivos e publique-se.

Rio de Janeiro, 11 de novembro de 19 .40. — Mario Pinto Peixoto
do Cunha, tenente coronel, presidente do Conselho.

Coleção das Leis e "Ementário da Legislação Federal"
Acham-se à venda na Tesouraria da Imprensa Nacional, à rua

Treze de Maio; na Secção de Vendas, à praça Marechal Ancora, e na,
Agência situada no Ministério do Trabalho, os volumes da "Coleção
das Leis" e do "Ementário da Legislação Federal", referentes ao
terceiro trimestre de 1940. 

'COLEÇÃO DAS LEIS"

Preço — 4550

Para os Estados, mais 2$i para o porte

"EMENTÁRIO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL"

Preço — 1050

Para os Estados, mais $8 para o porte
	4

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Gabinete do Ministro

COMISSÁO DE ESTUDOS DOS NEGÓCIOS ESTADUAIS

DESPACHO DO SR. PRESIDENTE DA RE,PÚBLICA

Processos:
N. 1.508 — Projeto de decreto-lei da Prefeitura Municipal de

Congonhas:de Campo (Minas Gerais), dispondo sobre a taxa de cal-
çamento e sua conservação. — Aprovado.

N. 2.124 — Projeto de decreto-lei da Interventoria de Per-
nambuco, fixando o efetivo das Delegacias de Transito e de Vigi--
landa Geral de Costumes para o ano de 1941. — Aprovado.

N. 1.551 — Isenção de impostos h ocie ti a d e Cal Paraná Ltda.
— Negada.

N. 2.132 — Projeto de derreto-lel da Interventoria de Ala-
goas criando duas cadeiras no Instituto de educação do Estado,
sendo unia de Latim e outra de Hiatória do Brasil. — Aprovado.

N. 1.406 — Projeto de decreto-lei ida Prefeitura de S. Gon-
çalo (Estado do Rio de Janeiro), dispondo sobre roneesMo de isen-
ção de impostos, taxas e emolumentos 'para o Abrigo Cristo Re-
dentor, a ser construido pela Obra de Assistência aos Mendigos o
Menores. Desamparados. — A isenção deve ser convertida em 'sub-
venção.

N. 1.500 — Projeto de decreto-lei da Interventoria do Rio de
Janeiro, fixando o efetivo da Forca Policial do Estado para 1911.
— Aprovado,

N. 2.138 — Autorização para o professor alemão Franz Kees-
ser realizar, na Faculdade de Çilosofia. Ciancias e Letras da Uni-
versidade do Estado de São Paulo, uni curso sobre Electro Cirur-
gia e Tumores malignos. — Autorizado.

N. 1.211 — Recurso de Estevão de 3á Cavalcantl de Albuquer-,
que. — Dado provimento.

N. 2. ín — Decreto-lei da Interventoria do Rio Grande do
Sul, reduzindo de 50 % o imposto de ex portacilo que incide sobre
couros secas. verdes ou salgados. — APrevedo.

N. 1.552 — Contrate de e i dadão l estrangeirn para ni*nizaea instrução de' polo em Forças PolieiaLs. — Negada autorização.

DESPACHOS DO SR. MINISTRO DA JUSTIÇA

Processos:
N. 2. t71	 Requerimento de Pródopio Lourenço da Silve.

Nada ha que deferir.
N. 2.111 — Recurso de Fausto Garcia Ribeiro. — Arquive-se.
N. 2. 1p — flectira° de fartando ,Dias , nego. — Arquive-se,,

O Senhor Ministro concedeu autorizeção de permanência defi-
nitiva no território nacional, aos seguintes estrangeiros:

Processos:

N. /1.311-38 — Antônio Lucas Macieira (António Lucas) —
Portugal.

4.204-38 — Davi Rodrigues — 'Portuga/.
N. 5.723-38 — Ernesto Cunha Lanas — Portugal.
N. 12.930-38 — João Redrigues do Oliveira — Portugal.
N. 2.8 .10-38 — José Maria Pereira de Melo — Portugal.
N. 8.113-38 — Manuel Philo Gonaes — Portugal.

7,259-e8	 chariolle Tehtesinger — Alemanha.
N. 7.267-n8 — Ernst Sehlesinger	 Alemanha,
N. 9.852-3F	 Ernst Reuniam' Bolsing — Alemanha.
N. 12.579-38 — Morris Reschini,
N. 2.631-33 — Troplarea Giuseprie — Itália.
N. 11 .611-38 — Edith FinkeLeteirl — Polónia.
N. 4 1.0l0-38 — Moses Faitzelsteir — Polónia.
N. 5.723-38 — Nieolina Marra Lamas — E. U. América do.Norte.
N. 12.538-38 — Reino Usai: Jokine.n — Finlândia.

O aenhor Ministro concedeu, na conformidade' da Portaria
n ero 2.67e, autorização de permanência definitiva no território
eional, aos estrangeiros:

Processos:

Diretoria da Justiça e do Interior

Segunda 130,cção

ATOS DO SR. MINISTRO

Dia 11 de novembro de 1V10

Sociedade Nacional Dente Alighieri cio lto de Janeiro (Societá,
Nazionale Dente Alighieri Comitato di Rio de Janeiro), pedindo
prorrogação de prazo para curnprimnnto de despacho anterior. --,
Apresente os novos'Estatutos dentro de 48 horas da publicação deste.
(P. 19.493-40),

Sport Club Germania, de S. Paulo, a prekntando novos Esta-tutos aprovados em assembléia de 24 de outubro último. — Recusoos Estatutos apresentados. Concedo o prazo de quinze dias, final
para que a sociedade: elimine a diSposicão do art. 64 relativa 4
inalterabilidade do nome: junte o texto do Decreto 10.952, de 1910e
a que se refere o art. 21, parágrafo I único, e modifique as disposia
cães sobre o Conselho Deliberativo, que pelos Estatutos, sem 'exeilie,

,•nn••n

nae
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104.352 -- 104.351 -- 101.355 -- 104.356 -- 101.337 -- 104.358 --
104.359 -- 104.360 -- 101.367 -- 104.309 -- 101.39 -- 101.50c
104.399 -- 101.404 -- 104.407 -- 101-414 -- 101.116 -- 101.118 --
104.142 -- 104.424 -- 101.431 -- 104.439 -- 104.110 -- 101.111 --
104.412 -- 104.115 -- 101.416 -- 101.148 -- 101.110 -- 101.151 --
104.452 -- 104.454 -- 101.436 	 104.437 -- 101.159 -- 104.102
104.463-- 104.464 -- 104.163 -- 101.466 -- 101.467 -- 101.108
101.17 9 -- 104.474 -104.477--- 104.479 -- 101.180 -- 101.481 __
104.485 -103.186--- 104.487 -- 104.488 -- 101.189 -- 101.191 --
101.492 -- 104.495 -- 104.403 -- 101.497 -- 101.198 -- 101.501 --
101.503 -- 104.501 -- 104.503 -- 101.506 -- 104.507- 101.509 --
104.510 -- 104-511 -- 104.512 -- 101.513 -- 101.515 -- 101.517 --
,104.518 -- 104.519 -- 101.524 -- 101.520	 101'.529	 101.530 --
101.531 -- 104.532- 101.537 -- 101.539 -- 101.510- 101.511 --
104.542 -- 104.544 -- 104.556 -- 101.300 -- 104.502 -- 101.563 --
104:564 -- 104.567 -- 101.571 -- 101.576	 101.579 --
101.580 -- 104.581 -- 104.581 -- 104.585 -- 101.587 -- 101.589 --
104.591 -- 104.592 -- 104.593 -- 101.594 -- 104.500.

Secção G.-1	 Guichel a. 7 -- Chefe: Manuel Gomes da Silva.

Relação de estrangeiros inlintidos a comparecer a esla Seeção
-- afim de satisfazer exigências em si . us processos de regit‘d.o:41.109 -- 13.687 -- 43.825 __11.977 __ 17.899 --48 	 --

18.017 -- 49.220 --70 	 --	 -- 70.829 -- 71.299 -- N. 105.457 -- Abildii[n hajam.71.905 -- 76.673 -- 80.632 --$1.971 --85.576 --85.577 - N. 105.458 -- Frigyes Frako.
80.117 --80.590 -- 811.735 --80.99.1 --90.027 --01.836 --

N. 105.477 -- Karel Haulhurg.01.879 --95.051 --93.79.1 --08.177 --98.337 --91.003 --,	 N. 105.542 -- Ellinor ilriese.99.127	 09.106 --99.760 --11.0.332 --100.825 --101.010 -- N

	

'101.013 -- 101.213 -- 101.236 -- 102.287 -- 102.377 -- 102.504 --	 . 105.568 - Karthe Brios.
N. 105.476 -- Jean George Itozakis.102.305	 102.614 -- 102.0;i7	 11(2.681-- 102.683 --102.703 -
N. 105.567 -- Andre Antase Georgotdis.

102.701	 102.821 --102.883	 102.098 -- 103.010 --103.044 --
10.L057	 103.083	 101.166 -- 103.203- 103.218 -- 103.321 --
1:/3.335 -- 103.351 -- 193.113- 103.151	 103.319 -- 103.533 --
103.535	 103.589	 103.610 -- 103.626 -- 103.029	 103.640 --
103.012 -- 103.671	 103.071	 103.700 -- 103.708 -- 103.723 --	 Ministério da Educação e Saude
103.735 -- 103.802	 103.813 -- 103,831 -- 103.837 -- 103.854 --
103.816	 103.003	 103.928 --.01.976 -- 103.992 -- 103.993 --
103,09i	 103.905	 101 . 1	 01

	

ou	 1.163	 101.191 -- 101.208 -- 	 Departamento de Administração
104.212	 101.213	 101.223 -- 101.267	 101.268	 104.303 --
101.301	 104.105	 101.313	 101.323 -- 101.310 -- 101.113 -- 	 Divisão de Contabilidade
101.127	 101.428	 101.120	 101.113 --- 101.11i.

2.535 -- 3.237	 4.303	 --6.031	 10.802 -- 30.576 --
EXPEDIENTE DO SR. onwron DA nivisÃo32.215 -- 31.133

52.605
41.819 -- 15.050

55.121 -- 55.1.10

10.881
16.300 ---- 

36 77 : --38.075 --10.7-11 --

56."33
16.920 -- 50.372 --30.004 --

	

59.270 -- 03.198 --	 Dia 8 de novembro de 19A

01.000	 00.026 -- 61 4.109	 -- 72.187	 73.901 --	 Processo S. E. 33.291-10 -- Alípio -.: i1111	 pedindo certidão
11.107 --71 .309 --7, .327 .._ ;(;.olo -- 76.099 -- 76.810 -- de pagamento de multa qtm lhe foi imposta --.	 I.PIjiiiin,P-P.70.833 - 70.061 -- 79.387 __ 80.629 - 80.700 	 80.931 --
81.011 -- 81.10 -- 82.205	 81.596	 81.552 -- 84.837 --	 Processo S. E. 3.(;04- n 0 _ Aniônio 01.10 coia. p,iiinio e, , rti-
$5.679 - ;445. 158 __ sG.:,15	 8:4. ir2:5

	

80..01	
8'3.612	 86.739 ____ (Ilft er.eeilio de depósilo de niulta que lhe tuinilinsla. - Certi-

90.67187.261	 8", 248 --88.71)1	 ___ 89.918 ,-
90.8í3 -- 90.917 __ 91.001 -- 91.302 -- 91.360	 91.596 --

--

	

95.281 -- 05.114	 93.551	 03.735	 05.780 -- 95.838 --
95.810	 93.916	 96.118	 90.252 -- 90.510 - 07.309 --

sE431;i0 ADMINISTRATIVA

102.013 -- 102.023 -- 102.673 -- 102.680 -- 102.718 -- 102.826 --
102.920 -- 102.916	 102.099 -- 103.017 -- 103.123- 103.238 --

	

--	 Maria de Almeida Silva. -- IndeferWo, de acordo com o "ri'-103.376 -- 103.396	 103.300	 103.438 -- 103.111 -- 103.466 cer. De ordem do senhor ministro, C. 1 ) 1 1 11111110nd, Chefe do g,tibi-103.525 -- 103.551	 102.571 -- 103.306 -- 103.623 -- 103.690
103.693 --103.718- 103.753- 103.756- 103.763 -- 103.769	 nele. (30.932-40.)

103.787 -- 103.814
101.175	 101.116 -- 10177- 101.178	 101.179 -- 101.180 --	 EXPEDIENTE DO $e. meETert

101.181 -- 101.186	 101.187 -- 101.188 -- 101.180 -- 104.214 --
Dia 11 de norfmaliro de 1940

101.224	 104.226 -- 104.227	 101.228 -- 101.229 --101.230 --
101.232 -- 101.233 -- 101.231 -- 101.235 -- 103.236- 101.237 --

	

--	 Manuel de Carvalho. -- Cerlifique-se. (31.967-10.)
.101.211	 101.112- 101.213 -- 101 244 --101.215 --101.246-- Afonso Fernandes Prado. - Cerlifiune-se. 	 ;36-10.)104.247	 101.218	 101.219	 104.252 --101.253 -- 101.254 --
101.257 -- 101.259 -- 104.202 -- 101.261 -- 104.260 -- 101.200 --

	 --Dia 12 de no‘a. mbro de 105N
101.270 --101.27?	 101.277 --101.278 --101.28(1	 104.282 --
101.283 -- 105.281 -- 104.280	 101.287 -- 101.288 --- 104.289 -- Jusé Alves Meireles. -- O pedido foi feilo f,:ra (1, n 	 Ar-101.290 -- 104.291	 101.292 -- 101.291	 101.295	 104.297 -- qu1ve-se.
101.208 -- 104.299 --101.3011	 101.101 --101.302 --11)4.310 --
101.312 -- 104.314 -- 101.310	 104.317 -101.318--- 104.319 --
101.320 -- 101.324 -- 101.326 -- 104.328	 101.329 -- 101.330-
104.331 -- 101.333 --101.331	 101.335 -- 104.336 --104.337-	 Serviço dr,Obras
101.338 -- 104.339 -- 101.312	 101.313	 104.351 -- 104.353 --
101.360 -- 101.361 -- 101.305 -- 101.366 -- 104.371 -- 101.373 -- 	 No processo número 163-40 -- 8.0. -- " Projeto de uma La-
101.375 - 101.378 ----101 .381  101.386 -- 101.387 - 104.388 - vandaria para o Núclee de mulheres na Colónia Judiam, Moreira%
104.389 --101.391 --10-1.393 --101.390 --101.397 - 104.398 -- à fls. 9, o senhor ministro fez a seguinte promoção: ltio de Ja-
105.100 - 101.401- 101.102 --101.403--10-1. 4 0 0    - 104.408 - neirO, 22 de outubro de 1940 - Senhor presidente: Solicito de

f, medte cor/-. 101.409 --101.310 -- 101.111 --101.112 --104.415 --101.319 -- Vossa Excertmcia autorização para mandar 	 azer..419
. 104.120 --10-1.123 ----101.125 -- 101.426 ----__101.430 -- 104 . 432 __ corrência adnnidstrativa, uma	 lavanderia, orçada em

ian
32:51080,

104.133 -- 104.435 -- 101.438.	 na Colónia Juliano Moreira - A verba 5. subconsignação 2, item 01,
103.869 - 103.875 - 103.887 --103.888 --103.892 - 103.904 - alínea e do vigente orçamento do Ministério da Educação e Sande,

comporta a despesa. - Respeitosamente. - Capanema. - O EnIxo.103.939 - 103.953 - 103.965 - 101.011 - 101.025 - 104.041
Senhor Prçaidente da República exarou o seguinte despacho: -104,070 - 104.080 - 101.089 --104.1112 --101.173 --104.174 -

104.350 u- "Autorizado - Em 28 de novembro de 1910 - G. VAIS.101.225 -- 104.238 -- 104.344 -- 101.348 - 104,349

Caeão iei lavei, subslilue a Asseaddéia. inclusive o que estipula O
nr1. 67 quanto ao cousetillinewo dos conselheiros para dissOlução da
160coArt(hi. (P. 19.771-10).

'ITogar Esvai-101", de S. Paulo, apresentando novos Estatutos.
.decuso os Estali110, cu j os affi gas 11 e 47 traduzem discrimina-

çõt . s de ordem poUtia. (P. 18.828-10).

Cireolo Ilalnuto hierialivo di Tieté. pedindo registo e licença, de
acordo com o Decreto-lei n. 383, de 1938. - Concedo a liCenÇa e O,
regisIo, na forma do regulamento. (P. S-438-938).

Policia Civil do Distrito Federal

SERVIÇO DE REGISTO DE ESTRANGEIROS

(:010 Pa ri 'ç a à Soot:ão (1-5, das 13 às 15 horas - Chefe: W. Brito.
Processo n. 104.103 - Manuel da Maia Chelhflio.

Carteiras proMas enviadas ao G-5, com as fichas corresponden-
te, c que poderão ser procuradas nos "goichets" respectivos, da6 1(:
às I; horas:

	

91.701 -- 01.770	 02.021	 02.851	 93.005	 93.640 --

	

03. 6 ( 5:[ __9:1.880	 01.029	 91.001	 01.981	 04.118 --
Didsão do Pessoal

08.115 -- 98.157 -- 08.129 -- 98.310 -- 98.871	 99.655 --
100.039	 100.065	 100.323 -- 100.161 -- 100.509- 100.671 --
100.773 -- 101.078	 101.165 -- 101.232 --101.379 -- 101.595 --	 EXPEDIENTE DO sn. MINISTRO

101.910 -- 102.015 	 102.085- 102.170 -- 102.207 -- 102.506
Dia 1 de novembro de 1910
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Serviço de Saúde Pública do Distrito Federal

INSPETORIA DOS CENTROS DE SAUDE

DEsountos EXARADOS PELO DO D.° DISTRITO s.s.-NrrÁnio

Dia 5 de novembro de 1940

Vacáncias:

-N. 3.988 — Rua
bitar.

N. 3.966 — Rua
a	 h-bia.

— flua
bi.ar.

N. 1.815 — Rua Paulo Barreto a. 45. — Pode habitar •
N. 3.308 — Rua João Luiz Alves a. 120, apt. 8. — C urapr(u. as

exis.renelas.

nrseaenos EXARADOS PELO cum; no •.0 nis-rarro

Dia G de novembro de 1910

Vacàncf as:

N. 2.726 -- flya lIoni;vi,-) de Lemos II. 36. -- Pude lu.ubi ar.
.	 — Rua Assiiwão a. 3o. — Cumpra as exigênelas.

N. 1.012 — Rua Muniz Barreto n. 00. — Pode habita

Requerimentos:
N. 4.003 — 1 ia Álvaro Ramos a. 70.

ennaadadamente, no praz. de 8 dias.
N. 1.001 — Rua Álvaro Ramos a. 68.

eureentadamente, no prazo de 8 dias.
— bua São Clemente n. 00.

cemeatadamente no prazo de 8 dias.

t:5PAr.1 a) S EXARAIWS PELo riu ElE DO 1.° rnsTarre

Dia 7 de novembro de 1010

iii

Avenjda .1.)50 Luiz Alves n. 130, apl. 8. — Pode

N. 1.018 — lia Bariio	 Itambi n, 66-A, apt. 0. — Pode lia-

4 .032 — Roa Otávio Correia n. 72, apt 4 (378 . — Pode

• P. 055 — nen Alexandre Ferreira n. 32. — Pode habitar.

Vae;'inela n. 4.041 — Avenida São Sebastião n. 415. — Poile ha-

ou:sem:aros; exmtvu)s PELO clicrn Do ot:Arero rifsrtsuro

Itia 8 de novembro de 1010

Vileancias:
N . 3.991 — nua Saeopan n. 42 — Compra a exigência.
\. . — Rua PA de Fevereiro is. 115. — Pode habitar.

N 3•819 —
N•1.022 —

Rua Alvaro Ramos a. 89, casa XII. — Pode habitar.
Rua Cer,eaado a. 37. — Cumpra a exigência-.

— Rua Muniz Barreto n. 41, apartamento 201. —N. 4•028
flua São Clemente a. 170, casa 15. --. Pode habitar.. 4.021 —

Pode habil, ia.
Rua Faro n. 51.	 Pode habitar.-N. 4.019 —

Requerimentos:
-N.	 -- Rua Artur Arari!.e n. 48.	 Certifique-se.
N. 2.6'39 — Estrada 3-,', 311 -1UA Marillila 31. 27. — Aprovo.

Ministério das Relações Exteriores
DiNi ,,ão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DE ESTADO

Ministério da Fazenda
Contadoria Geral da República

orieto enterunkn N. 4.214

Aos Srs. contadores Seccionais nas 1-)elegacias Fiscais.
Recomendo que. seja examinada com o devido cuidado a situação

das exatorias, no concernente às rernessPs de seus balanceies, e mie
sejam comunicadas a eia: Contadoria as providências tomadas, no
eeso de atraso na expedição dos mrsmos, afira de se evitar que, por
esse motiver, seja retardat'o o levantamento dos últimos balanços fi-
nanceiro e patrimonial do exercício.

Recomendo ainda que após o encerramento do mês do dezembro se-
jam comunicadas a esta Contadoria as exatorias em atraso com os
seus balanceies, indicando o • respectivos meses.

Rio de Janeiro, 7 de novembro de 1940. —	 Maranc.s de Oli-
veira, contador geral.

mneunart N. 308

O contador geral da República, lendo era 'Vista o Decreto-lei
n. 2.007, de 3 de outubro de 1940, dispondo "sobre o melhor apro-
veitamento do carvão nacional", que Cree II diversas taxas enumeradas
no seu artigo 13,

Recomenda, que as mesmas sejam escrituradas, provisoriamen-
te, em- "Depósitos de Diversas Origens s/n — Taxa sobre Carvão e
Oleo Importados", até que seja dada clássificaeão definitiva.

Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1910. — 31. Marques de Oli-
veira, contador geral.

Serviço do Pessoal

emen_sa N. 12

Dia 12 de novembea de 1940

O Diretor do Serviço do Pessoal do Ministério da Fazenda, ten-
do era vista que o pagamento de vencimentos do corrente mês
iniciará Do dia 20, solicita aos senhores chefes de repartições su-
bordinadas, cujos funcionários recebem seus vencimentos pele Te-
souro, a remessa diretamente ã S. C. de mesmo Serviço, ata o
próximo dia 16, impret,erivelmente,	 dos boletins de frequência
abrangendo o período de 21 de outubro findo a 15 do cdrrente.

Esclarece, outrossim, que. no próximo mê; de dezembro, aquele;
boletins deverão se referiu' ao período de 10 do corrente, R 10 do
citado mês, cumprindo que a sisa entrega seja feita, o mais tardar,
no dia 13, para a búa norma dos serviços.

PORTARIA N. 102-a

Dia 31 de outubro cio 1910

O Diretor do .Serviço do Pessoal do Mini-.trio da Fazend.i,
usando das atribuições que lhe confere o item II. do artigo 1 0, do
Decreto-lei ri. 2.297, -de 28 de janeiro de 1938:	 '

Resolve designar, de acordo com o artigo 86 combinado com t
artigo 89, do Decreto-lei n. 1.713. de 28 de outubro de 1939, o me-
dico clinico da classe K, do Quadre Permanente, Dr. Rúi Pereira
Gomes. para exercer, interinamente, as funções de chefe da Secção
de Assistência Social do rifesmo Servieo, como substituto do médi-
co clinico da classe I — Dr. Alberto Ooritile, durante o período
de sua ausência, em gozo de gala e Ui-ias regulamentares.

PORTARIA N. 1 06

O Diretor, atendendo à. proposta do chefe da S. S. e tendo
em vista as necessidades imperiosas daquela seceao quanto ao ex-
pediente administrativo que, excepcionalmente, não pode ser rea-
lizado dentro do horário normal de serviço, resolve prorrogar. por
uma hora, o expediente interno da referida secção, a partir desta
data, até o dia 30 do corrente, inclusive.

S.P., em 12 de novembro de 1910 — Louro Boamorie.

Diretoria das Rendas Internas

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DA FAZEND\ NACION\L

Arnaldo Quintela U. 71" casa VI. —

Marquês de Olinda n. 93-A, loja. —

Santa Terezinha n. 37, apt. 0. —

Pode ha-

Facilite

Pode ha-

— Prove o que alega do-

- Prove o que alega do-

- Prove o que alega do-

Pop portarias de 12 do corrente:
Foi dispensado Sergio de Lima e Silva, ocupante do cargo da

classe h. da carreira de diplomata, sio Quadro Permanente .do Minis-
ve i o das Relações Exteriores, das funções de auxiliar do seu gabi-
raie, em virtude de ter sido o mesmo designado para servir no
estrangeiro.

Foi dispensado. no interesse da administração pública, o extra-
nemerário-mensalisla Inácio Costa das funções de servente IX.

Foi dispensado, no interesse da. administração pública, o extra-
numar.lrio-mensalisla Severino Caetano de Almeida das funções de
ser‘,.ente

Na 30 de outubro de 1910

N. 76.696-40 — Areosvaldo Silva — S. Paulo — sobre fisca-
lização do imposto de consumo. — Arquive-se.

N. 82.339-40 — Bolsa Oficial de Valores do Santos , sobre og
serviços de fi.scalização do selo nas operações bancárias. —
ve-se.

N. 80.772-40 — Companhia Geeal de Comércio e Finanças S.,
A., sobre cancelamento de carta-patente. — Faça-se o cancelaram-
to da cicia patente, couro propõe a Diretoria das Rendas-Internas.



1.0, faculdade de sair a qualquer hora do dia ou
noite. Oservadas as disposições do presente regulamemo,

`,.°, faculdade de serem admitidos a imediata descarga
- após as visitas de entrada, independente de licença adm.:-
neira e da presença dos respectivos guardas;

3.0, isenção de impostos de faróis;
4.0, isenção de contribuições para as casas de caridade.

e Dl todos os portos da República.

0. O ra , bastava a condição de gozarem das regalias ¡los
navios de guerra, a que se refere o § 2.0 do art. 608 da Con-
solidação das Leis das Alfandegas, para se ver que a isoo-
ção se impõe no EaSO.

10. Acontece, ainda, que a cláusula X do contrato
Iebrado entre a Companhia e a União em virtude da ant, , ci-
zação contida no Decreto n. 11.714, de 3 de norotottro
1015, consignou que:

-fys nav;os da eontratante gozarão de vantagens	 ir-
gol ias de paquetes, de acordo com o regulamento da Maia-4
nha. Mercante e Navegação de Cabotagem."

11. Desse modo, em face do art. 157, antes citado, eo:
em face do art..608 da Unsolidação das Leis das Alfandega.,
expressamenle ficou consignada a isenção de impo- l os de
faróis, como a isenção de contribuições para as casas ilo a-
ridade. em todos os portos da Republica.

12. Aliás, pelo incitts quanto à laxa de caridade, as -ou
,jáitecidiu senhor ministro da Fazenkin. comi) SC Vè do ex-
pediente do senhor diretor da Receita Pública, de 23 de fe-
vereiro de 1924, publicado no Didrio Ofciul lo 26 do ri tc,..-
1110 :1110, sendo essa decasão tambein de se aplicar quanto ao
imposto de faról pelo simples motivo de que os disP0,,i1ivo
legais. como antes se viu, são comuns a ambas as espteies.

13. Ante o exposto. a Comissão é de parecer que ,,;10
imolei idas as cobranças da taXa de caridade e do impo .;;.,i

que, se refere o pro,.•,,sso, dei colo este, Ty.)-isso,
arquivado. feita a necessária comunicação à Alfandega
Maranhão.

11. V. Ex., porem, no
li direito	 justiça."

"Sett :1110 critério. 1 . 0,01\ era. rol,t,i
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federal deN. 92.295-40 (Tesouro), de interesse do interventor
Nrnamblico. - De rendo

N. 92.299-40 ,,Tesouro),
Pernambuco. - Deferido.

N. 92.291-40 (Tesouro), de
Pernambuco. - Deferido.

N. 92.883-•0 l're.souro),
fiomp. Ltda. - Deferido.

N. 92.881-10 :resouro),
Comp. Ltda. - D-rerido.

E xer.9o,TNTE	 :5F1. ,MINESTDO DA PAZENDA

19. 796-38 (Tesooro), de interesse da Codipannia Nacional
ft e Naxegação Costeira. - Proceda-se de acordo com o.parecer.

O parecer aludido, prestado pela Comissão Executixa do Lauda
eomposLa dos .s. , nhores °viril° Paulo ',C Menezes Gil, e va,..;.eu

tir Im.'erda Gama, foi rodigido Hos lermos abaixo tran,erit„-,:-.2

"1. Defendendo-se no processo n. 1.30, de 1935, da
Alfandega do Maranhão, a Companhia Nacional de Navegileão
Costeira apreentou 1111E1 petiero) datada de 10 de julho

2. No final n ".,,,,sa petição a mesma Companhia levanLa
a preliminar referente à competencia da Comissão Execuriva
da S,, nlonça Arbitrai para decidir a hipOtci.e.

3. A re,speito diz a Companhia:
"A competilleia de s sa ilustrada Comissão, para proferir

dec i são .b-corre não somente do falo de se tralar de MD ca,,t,D

de interprela,:ão da Sent ença ArbitrN, como 1.ambein da re-
ferida ordem do senhor PresV.ente da Reptib:ica que deter-
minou a ida do nie-mo pr,n-..eso a v,, .sa Comi.‘,fto, lutdo-lhe
rodere.s para anreciá-lo-.

1. Tendo e m \ista, porem, o ato que instituiu a C01111S-

P50 Executiva do Laudo Arbitrai e considerando que não $e
pode incluir no poder dC ".11)1WiZIE", (101011 -111. 110(10 I I CIO senhor
presVente da República, o de julgar, p;msamos 0114! falece
razão it Companhia quanto a preliminar.

5. A f unção da Comissão, segundo pensamos, é exami-
nar 0:s casos e apresentá-los a V. Ex. para que se digne de
proferir a owopetente deciAn.

. yuan o ao tin'l*ito. alega a Companhia que s-.5 por
equivoco lhe estão :amido cobradas o imposto de farol e a
taxa de caridade, respectivamente, nzLs importância-'; de réis
1.115:60050 e 105:291$2, poi:3, segundo afirma, a Alfandegra
é Maranhio, entendeu Ii, iazPr tais eok .anças por julgar coe

a sentença Arbitrai se e .4ortdcu. lambem, ao Decreto 11.774,
f-',e 3	 novembro de 1915, qmindo, efelivamente, tal sentença
• decidiu haver cessado os fax ores e regalias concedidos à
Companhia pelo Decreto n. 11.1193, de 15 de março de 1916.

7. Efetivamente, a Sentmca Arbitrai sú se referiu ao
roulralo ole favores- e rega!tas garantido pelo Dk-:-...reto 11,903,
de 15 de março ( le 1916, e, não, ao contrato garantido peki
pecrelo o. .11.774, de 3 de novembro çie 1915. E o direito
'e i.:enção II agamento da taxa de caridade e do imposto

de farol esta expressamente garantido no conlralo decorrente
do Derreto o. 11.771, de 3 de novembro de 1015, que foi
prorrogado pela autorização concedida pelo Decreto 15.755,
de 26 de outubro de 1922, pelo art. 508, da Consolidação rias
Lois das Altandeg.a,s e Mesas e lteuila,s la República, como
alega a recorrente, e ainda pelo art.. 157 (to regulamento bai-
xado com o Decreto n. 10.521, de 23 de outubro de 1913.

Este último dispositivo, como o citado art. 608 da Coa-
solidação das Leis das Alfandegas, a respeito, não deixam a
menor dúvida.

8. No art. 607 da Nova Consolidação das Leis das Al-
fandcgas e Mesas do Rendas está estatuido quando se dá
J pagamento da taxa de caridade. E o art. 608, tratando das
isençõeS de pagamento, expregs.:arnerite consigna crUe "da
contribuição • de que trata o artigo precedente, são isentos:

1.0 No porto do Rio de Janeiro, os navios e marinhei-
ros das nações cujos Governos declararem prescindir no
tratamento de seus subditos no Hospital . da Santa Casa de

2.° Em todos os portos da República, os vapores nacio-
nais que tenham obtido privilégio de paquetes, os quais
gozam das regalias dos navios de guerra.

E o art. 157 do Regulamento baixado com o Decreto
(1. 10,524, de 23 de outubro de 1913, por sua evz, estatuo:

"Art. 157, Os navios de pa.ssageiros ou somente de
ergas, que fazem linhas regulares de navegação entre os
portos de mais de um Estado, gozarão, na qualidade de pa-
quetes, das seguintes regalias, concedidas pelo Ministério
ola Viação e Obras Públicas:

Iteillt'Sr, a	 processoN;

Gabinete do s.enlior ministro da Fazenda;
N. 16.o07-39 .vdso 0C-:a19-815,2 (42) ,86), de 9 .1e .itintio

cie 1930. ' do Ministério da: Relações Exteriores, transmitindo cópia
da nota n. 655-23, de 5 do DICsIDO 111èS e ano, em mie a Legae;i.)los
Paises Baixos se refere	 el:issiricaçi'm dada pela Alrand.-sa de San-
tas à lã em rio -.-,aurt teeelagem. lo proeedèneia Italandesa.

N. 9 1 .	 - .kviso :-0 56-533.2	 GO	 elt n '';')	 ,-e.itobro
timo. do nIinistéria das Relações- Exteriores, renwténtio podido .11.1
Emba ixada da Grã-Bretanba.

Ao Sr. diretor da I)espesa:

N. 82.521-40 - Furtado de Almeida 4X". C1311111. Lb:olaria.
N .81..921 10 - Química bayer T,imitada.

Conselho Superior de Tarifa

SFAT'NT.).( cÀmARA DO coNsvriro SUPERIOR DE T.U11F.A

arsumo DA, SESSÃO DE 7 DE NoVENIIIDO DE 1910

Realizou-se no dia 7 de novembro de 1940, às 13 1/2 horas. a 197.a
sessão ordinária da Segunda Cámarn ri0 Conselho Roperior de Tarifa.

Compare-eram os senhores conselheiros Silvio de Magalhães Fi.
gueira, presidente; Ulisses de Oliveira Sampaio, Francisco Castelo
Branco Nunes e João Baylongue: n Sr . bacharel Jaime Severiano Ri-
beiro, representante da Fazenda Publica, e o Sr. José Pinto dos Santos,
secretário.

Aberta a sessão, foi lida a ala da sessão ordinária anterior, reali-
zada no dia 4 tio corrente mês. a qual foi aprovada.

À hora do expediente. o Sr. presidente, comunicando ter havido
um equivoco na numeração dos acordãos, relativos à sessão de 25 de
outubro último na Primeira Cilmara, Onde deixaram de ser inscritos
no numerador os acordãos ns. 10.237 e 10,238. declarou que, por essa
razão, os acortlãos desta Segunda Cámara que receberam aqueles nú-
meros, ficaram com os números 10.239/A e 10.239/11.

Procedeu-se, após, à ilistribuição dos processos abaixo enume-
rados, aos seguintes relatores:

Ao Sr. II. Sampaio:
Ns. 6.514/A, 6.550/A. 0.554/A, 0.500/A, 6.572/A. 6.576/A,

6.582/A . 6.585/A, 6.589/A, 6.593/A.
- Ao Sr. Silvio de M. Figueira:
Ns, 0.335/A, 6.339/A, 6.315/A, 6.3ãl/A, 0.355/A, 0.362/A,

6.414/A. 6.421/A, 6.420/A, 6.431/A.
- Ao Sr. F. Castelo Branco Nunes:
ris. 0.552/A, 0.557/A, 6.563/A, 0.574/A,

0.581/A, 6.591/A , 1.5951A, 6.641/A.

Diretoria das Relidas Aduaneiras

Dia 11 de novembro de 1940

EVEDIENTE DO R. PRESIDENTE DA REKBL/CA

interesse do interventor federal de

interesse do interventor federal de

interes.se de Anderson, Clayton &

de interesse de Anderson, Clayton &,

6.579/A, 6.583/A,

4
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- Ao Sr. João Baylongue:
Ns. 6.337/A, 6.342/A, 6.349/A, 0.353/A, 6.359/A, 6.416/A,

6.521/A, 6.428/A. 6.434/A, 6.491/A.
Passando-se à ordem do dia, foram julgados os..seguintes re-

ei rsos
N. 4.174/1.545 - Standard Oil Co. Of Brasil - Taxa de pie-

- Alfândegi de Parnaiba - , Relator, Sr. C. Sampaio. -
Negou-se provimento ao recurso. unaiihnemente. Ac. n. 10.304.

N. 3.063/A/660 - Standard Oil Co. Of Brasil - Taxa de previ-
dência - Alfândega de Parnafba - Relatar, Sr. J. Baylongue. -
Negou-se provimento ao recurso, unanimementte. Ac. ri. 10.305.

N. 5.064/A/77 S/A du (traz de Rio de Janeiro - Faturas con-
sulares - Alfândega do Rio - Relatar, Sr. U. Sampaio. - Negou-
se provimento ao recurso, contra o volo (tc, Sr. .1. Baylongue. Ac
in I CrI.1 10.306.

N. 6.003/A/87 - Companhia Port Of Pará - Diferença de di-
reitos - Alfândega de Bolem - Relatar, Sr. C. Branco. - Negou-se
provimento ao recurso, unanimemente. Ar. D. 10.307.

N. 6.005/1/89 - Companhia Port Of Pará - Diferenca de di-
reitos - Alfândega de Bolem - Relator, Sr. tf. Sampaio, - Negou-
se provimento ao recurso, unanimemente. Ar. n. 10.308.

N. 6.007/A/91 - Companhia Pari Of Pará - Diferenca de di-
reitos - Alfândega de Betem - Relator. Sr. C. Branco. - Negou-se
provimento ao recurso, unanimemente. Ar. n. 10.309.

N, 6.010/1/94 - Companhia Por1 Of Pará - Diferenea de di-
reitos - Alfândega de Betem - Relatar, -Sr. S. Figueira. -- Negou-
si provimento ao recurso, unanimemeni . Ac. o. 10.310.

N. 6.011/A/95 - Companhia Port Of Para - Diferenra de di-
reitos - Alfândega de Belom - Relatar, Sr. G. Branco. - Negou-se
provimento ao recurso. unanimemente. Ao. n. 10.311.

N. 6.014/1/98 - Companhia Port 01 Pará - Diferença (10. di-
reitos - Alfândega de Betem - Relator. Sr. S. Figueira. - Negou-

provimento ao recurso, unanimemente. Ar. n. 10.314.
N. 6.019/A/103 - Companhia Port. Of Pará - Diferença • de di-

reitos - Alfândega de Bolem - Relatar, i , C. Branco. - Negou-se
provimento ao recurso, unanimemente. Ar. n. 10.315.

N. 6.054/A/114 - Deita Camera. Venturini & Comp. Resti-
tuirão de direitos - Alfândega de Santos - Relatar. Sr. S. Figueira.
- Não se tomou conhecimento do recurso por escapar à rompetNritt
desto Conselho, unanimemente. Ai'. n. 10.316.

N. 6.066/A/121 - Alberto Bonfiglioli .Sz Comp. - Restituição
de direitos - Alfândega de Santos - Relator, Sr. TI. Sampaio. _
Não se Intimo conhecimento do 1...ecorso. por escapar à crimpetènein
deste Conselho. unanimemente. Ar. a. 10.317.

N. 6.008/1/122 - Companhia Port Of Pará - Diferença de di-
reitos - Alfândega de Belem - Relatar, Sr. S. Figueira. -
s' provimentoprovimento ao recurso, unanimemente. Ao. n.. 10.318. .

N. 6.009/1/123 - Companhia Povl Of Pn yÚ -.Diferença de di-
r,Á itas - Alfândega de Betem - Relator. Sr. C. Bram-o. - Negou-se
provimento ao recurso, unanimemente. Ar. D. 10.310.

N. 6.074/A/125 - Companhia Por! Of Pará - Diferença de di-
reitos - Alfândega de Betem - Reldor, Sr. 17. Sampaio.	 Negou-

provimento ao recurso. unanitnemente. Ar. n. 10.320.
N. 6.072:A/126 - Companhia Port Of Pará - Diferença de di-

r.Ofos - Alfândega de Bolem - Relator. Sr. S. Figueira., -- Negou-
se priMmento ao recurso. unanimemente. Ar. n. 10.3'21.

N. 6.073/A/127 - Companhia Port. Of Para - 1,iferenra (te di-
reitos - Alfândega de Belem - Si'. O. Branco.' - Negou-
se provimento ao cectirso, unanimemente. Ar. n. 10.32'2.

N. 6.075/A/129 - Compan114 Port Or Pará - Direrom:a de di-
reitas - AIMndega de Men] - Relato'. Si. F. Sampaio. - Negou-
se provimento ao recurso. unanimemente. Ar. n. 10.323.

N. 6.076/1/130 - Companhia Port Of Par. - Diferença de di-
reito - Airándega de Wien.) - Relatar. Sr. S. Figueira. - ;Zegon-
se provimento ao reettrs,u. unanipionionle. Ar. e. 10.:121.

N. 6.094-1-141 - Mário Lemos - Diretor proprietário do pe-
riódico "Administração" - Isenção de direitos - Alfândega do Rio.
- Relator, o Sr, Il. Sampaio.

N. 0.095-A-142	 Mauser & Cia. Ltda. - Faturas consulares
- Alfândega do Rio. - Relator, o Sr. S Figueira.

N. 6.101-A-150	 Sudeletro S.A.	 Rev. de des0tcho (Dif. de
direitos) - Alfândega do Rio. - Relator, o Sr. S. Figueira.

N. 6.112-A-153 - Royal Mail Agencies (Brasil) Ldt. - Res-
ponsabilidade do comandante do vapor inglês "Ilighland Brigado"-
Alfândega do Rio. - Relator, o Sr. Ti. Sampaio."

N. 6.115-A-154 - Pernambuco Tramway & Power Ltd. -
de direitos - Alfândega de Recife. - Relator, o Sr. S. Figueira.

6.132-A-1G6 - Moore-Me Cormack (Navegação) S.A. -
Direitos em dobro - Alfândega do Rio. 	 Relato'', o Sr. S. Figueira.

• N. 6.138-A-169 - General Electric S.A. - Faturas consulares
- Alfândega do Rio. - Relator, o Sr, IJ,. Sampaio.

N. 6.156-1-173 - 'lhe São Paulo !Tramwiry Light and Power
Co. Ltd. - Red. de direitos - Alfândega de Santos. - Relator, o
Sr. Ti, Sampaio.

N. 6.165-A-181 - Cassio Muniz & dia. - Restituição da Taxa
de Previdência - Alfândega de Santos.	 Relator. o Sr. U. Sampaio.

Secretaria da Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
em 11 de novembro de 1940. - José pinto dos Santos, secretário.

Dieeloria do Domínio da União

EXPEDIENTE DO Sn. 'DIRETOR

Despachos do mês de novembrn:

Processos:
.n5.	 s0.80.813-10 - Silvio Pinheiro ddeiir:„

•
N. 72.676-88 - Artur Marques dá

g....neia do parecer.
N. 35.120-39 - lielton A. Veloso de Castro.

eirriefto.
N. 80.167-10 - Inácio Xavier de Carvalho. - Convida-se O

intercwado a satisfazer a exigência do, parecer.
Arquive-se.

N. 69.166-10 - No qual é intereSsada Amélia Atafde Dias. -
Arquive.-se.

N. 86.814-10 - Dahyl Benévolo Gaivão. - De acordo com o
parei'.'- '. nada ha que deferir.

N. 79.222-40 - Administração do Porto do Rio de Janeiro.
Satisfaça a exigência.

N. 64.161-39 - Manuel Vargas llo.s Santos. - Convida-se o
interessado a satisfazer a eixigência.

N. 88.207-10 - Agenor Correia. - Convida-se o interessado
a comprovar a quitação do selo de norneação.

N. 77.114-38 - Julio Ataide de barros Guedes. - Convida-se
o hileressado a comprovar a quitação coí, selo de nomeação.

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL DO DISTRITO FEDERAL

ExPEMENTE DO SR. OHMS DO s'Envico

Reqiierimeiltos det:pachados

Dia 4 de novembilo c-e 1040
Proce.sso.c:

Basilio Avila Bica requer a compra de unia
frente a fundos até as vertentes da serra do

emaranha - Éele os doeuirtentos -de fIs. 2

Osrnande à óliveira requer aforamento de
terreno na serra do Barata - Indeferido.

N. 88.352-40 - Juremar Perpetua Júnior.requer aforamento de
terreno nacional. -- Indeferblo.

N. 76.818-40 - Constantino de Almeida requer aforamento de
terreno situado à prâia da Penha. - 1 Prove que tem preferência ao
a foramento.

Dia 5 de novambro de 1940

N. 86.876-40 - Alfredo ConradO de Niemeyer requer regulari-
zar sua situação de foreiro do terreno à praia da Gávea sem má- •
mero - Apresente titulo_ de propriedade devidamente transcrito no
Registo Geral de Imóveis e satisfaça o ragamento do fóro do pre-
sente exercício.

N. 89.286-40 - António da Silva requer aforamento de terreno
sittrado à serra do Barata. - Indefeitido.

N. 89.412-40 - Mário Bra.ganea Ribeiro requer_aforamento de
terreno situado. à serra do Barata. -I- 'Indeferido.
• N. 89.288-40 - Juvenal Rodrignes requer aforamento cW terre-
no situado à seita do Barata.	 Indeferido..

'Pauta para a sessão a se realiza' no dia II de n~ifilwo de
1010. quinta-feira, ás 13	 liora,t. na sexual -1a Câmara do Canse
lite Superior de Tarifa:

N. 5.810-A-1.433 - comp. sautista de Papel - Dif. de di-
reitos - Alf. de 'Santos - Rol. Sr. U. Sampaio.

N. 5.811-1-1.389 - Comp. Santista de Papel - Rev. de des-
pa n -ho (Dif. de direitos) - Al f. de Santos - Rel.. Sr.-	 Saz”-

Alit	
paio.

N. 5.843-A-1.390 -- Comp. Santista do Papel -- Rev, de dos-
pacho '(Dif. . de direitos) -	 de Santos - Rel. Sr. S. Figueira

N. 5.844-A-01 - Comp. Santista de Papel - Rev, de despa-
cho (Dif. de direitos) .Alf. de Santos - hei. Sr. e.. Saro-
rio'

N. 6.026-A-106 - The Great \Vestem of Brazil Railway Co.
Ltd. - Red. de direitos - Alf. de Recife - Rel. Sr. S. Figueira.

N. 6.045-1-110 - Comp. Panli.cita de Estrada de Forro - Fa-
turas consulares - Alf. de Santos - Rel. Sr. S. Figueira.

N. 6.053-A-113 - Evans & Schurig (Casa Schill) - Faturv,
consulares - Alf. de Santas - Rel. Sr. ti. ampaio.

N. 6.06I-A-117 - Prefeitura -Municipal de Cachoeira - Isen-
ção de direitos - Alf. de Porto Alegre - 'Rel. Sr. Ti. Sampâle.

N. 6.063-A-118 - Roberto Weber & Comp. - Faturas consu-
lares - Alf. de Porto Alegre - Rel. Sr. S. Figueira.

N. 6.000-A-138 - General Electric S. A. - Faturas conso-
larei; - Alf. do Rio - Rel. Sr. S. Figueira.

N. 6.092-A-1.105 - Standard Brands of Brasil Inc. - Faturas
eormulares - Alfândega do Rio - Relator, o Sr. Ti. Sampaio.

Santos.

Silva. -

- Apresente pro-

Satisfaça a exi-

- Apresente pro-

N. 88.556-40 --
área de 440 metros de

Fregnesia de
a 24.

N. 88.354-40---
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Dia 6 de no\ endiro de 1910

'.N. 87.620-10 - Emitia Bailliehly red-pter ljeem..„a para aRkbear
carta . Ie aforamento da terreno à ,avenilla João Luiz AiNdis.
ideie a selagem do docum e nto (le fls. 17 e apresente	 :'u\ a do pa-
gam-Trio do foro ito corrente exercício.

lila 7 de novembro ,çe 1910

N. 87.616-10" - Jaime Gonealve.s Perdigão requer carta de afo-
ram-rio do terreno sito à l'i'aia	 - cu m p i P le a -,-!lage.in
tiit	 3	 iIii1orilo	 li'	 e apreselde documento original afim de
eer coiderida a pnbli e a forma de fls. 71,8.

/ireebrdoria do 1)islri14) Frderal

ENI n r;DIEN'fl .: Io Slt. D1111.11dut

Dia 12 de novembro de 191q

Requerimentos:

N. 112.820-940 - Edifivio Ceará S. A. - Tendo em NiStil iiS (lidas
ilu petição tle fls. 3 e a (14( contrato de fls. 19-20, de acordo com o
disposto 1111 § 2P, art. 17 ilo	 gila 'tilo que baixou com o Decreto

:),112, til , 27 de fevereiro de 1901. defiro o pedido de fls. 30, para
o fim de conceder baixa , a partir de- janeiro de 1938. Determino o
cancelamento i las corlidõe; de divida referentes a este exercício.

N. 32 -lijniForte Buraeled. - Não tendo a firma
Otimpio Emite Buracludl, restabelecida nesta Capital . efetuado 1) paga-
.1 1' . ' 111,11 1;$ ( SíVi l laI i 1.111e se 1 1111;1. it i. 132-` , ' 1 Vilesfna inim psit fia?: sançnes
Dee\ isfa.; no Decreto-lei fl 5, 10 13 Jt novembro de 1937, e. por
conseg uinte inmedida do adquirir estampilhas do imposto de consumo
o de vendas meriainlis despachar mercadorias nas AlfOndegas e Nlesits
tio ltelidas. sendo-Hie igualmente proibida de transigir por qualquisr
forma	 ropartierws públiens do Pais. Ene:trombe-se o orocesiso
à prolioradoria ileral da J'azeinta Piilil ti. -ara a necessária inserii:ãa
da olivida. depois 110 suspensa a	 finda lie SIOS (:. oficiado às reparti-
cries /inmjiehmles para os PI n dliN n iii itiidooloidade oislabelevida no re-
ferido IlverPI o.

N. :19.589-939 -	 A Vaz. - Idem.
N. 50.073-910 - Aguinablo dos lieis Figueira. -

0 certificado fie re--ervista.	 1.-1:1,-; a; formalidades regulamen-
tares.

N . ia) . is	 1)eferido.	 as fof-
loalidaiii . .-; regulare:.

N.	 Rangel. - Proiieda-se à eoliranea.
til eion a informaeão e o parecer. Int iffe-i-so para efetuar o oa g a-

incido lin praz.° de oito dias, ;oh as p p ria	 lei.
N. 6:1 157-910 -	 irmãos Lida. --
N.	 108-910 -- V. I,. Campes. - (dem.
N. 57.355-910 -- Nivolatt Safady. - Idem.
N. 01.812-9 .50 -	 1).	 Cia.	 Ident.
N. 59.090-9 y)	 Natal	 - Vaea-se a conversão e co-

rwinique-sp.
N. 52.120-910 -.1. 	 1.0111.011'0.
N. 58.00a-910 _ igual Paola . -
N. 59.081-911) --- Maurício (	 - Idem .
N. :15,001-910	 - Darli \largues da Costa Braga. - Restituam-se

doromenlos. mediante a, formalidade:: regulares.
N. 6 8 •933-910 - Fabio) Paulo Buem) Brandão. (Pedido de fé-
' . - O i s ter i do.	 ;is anotações: eon nienienti.-!.-s.
N. :;3.0 .11-9án	 - Deferido, observadas as

fd.rocilidaddis regulares_
IN. 39.255-910 - Joaquim dos

08.707-91R - Paulo Dias. - Deferido. 1.:learli-se as anota-
coei\ enientes.
N. 55.953-10 - Dl'. A „tiillines T, Siqueira - Diga a 2° SlIll-

fliretiwin
N. 11.271-40 - Marlinho - à Peocoradoria

Ger:11 da Fazenda Publica na conformidade da parte final do itespa-
elm retro.

N. 17.569-10 - Liune Pazito. - Intime-se a firma Pazi t o & Cia.
Ltd:t. a apreentar contrato Í1e. con-ilituição de sociedade no prazo
de 15 dias.

N. 56.121-10 - Fernando Suares. - Di!,-é3e a baixa para o tu-
tor. ' iix ., ri . teio de 1911, de acordo com o parecer. Imponho a Milton
Figueiredo a multa de 50fr'o. mínimo da lei.

N. 15.188-10 - de Santa Ana. - Reconsidero, de. acordo
ca . , parecer. a parle final do despacho de 15 de outubro da corrente
ano, pdra milorizar a baixa "ex officio" a partir do 2.0 se.triestre de
19111. iii litiniamenlo 1'111 nome da firma Seno •& Cia. a qual intpo-

multa de 125141, médio da lei.
N. 17_390-10 - .Inguslo Fernandes de Aguiar. - Proceda-se à

pela forma pro iio,la i.m Immo do coletando Conslantino
Pisle.

AU-
ti pi e m imponho a multa (le 4110$0. mínimo da lei.

Prevatíniio;

N. 68.215-910 - Juizo (Ia 12° Vai 	 ti	 tl. 'iiroga	 200$0.
(trezemo.... mil ri', ti ra n iir (te Eduardo Fidalgo .\ssenjo. - Cum-

N. 68.220-940 - Juizo da 12a Vara Criminal, entrega de 300:10
(trezent os mil reis), a favor de Dr. Carlos Augusto Moreira Gui-
marães.	 Idem.

8.221-950	 Juizo da 12a Vara Criminal, entrega de 3000

' 11'j - -tos mii iiS, a favor de Dr. Carlos Angusto Moreira
- idem.

N. 68.217-910 - Juizo da 12 a Vara Criminal, entrega de 3000
(trezentos mil réis), a favor de Eduardo Fidalgo Assenjo, - Idem.

N. 08.218-910 - Juizo da 12 a Vara Criminal, entrega de 300$0
(tr(zentos mil réis), a favor de Ernani Correia. - Idem.

N. 68.038-910- - Juizo da 40, Vara Criminal, entrega de 3)00
`trezentos. mil reis), a favor de Domingos Lopes Pacheco .. - Idem.

N. 68.053-910 - Juizo da 1° Vara Criminal, entrega de 500$0
(quinh e ntos mil reis), a favor do Cenlro Beneficentes dos Motoris-
tas do Rio (le Janeiro_ _ Mem.

_ juizo da .I" Vara Criminal, entrega de 300$0
(trezentos mil reis), a favor do Ev itam 1:orreia. - Idem.

N. 67.732-910 - Juizo da i a Vara Criminal, entrega de rwo$o
(quinhentos mil reis), a favor de Eduardo Fidalgo Assenjo. - Idem.

N. 67.713-910 - Juizo da t1" Vara Criminal, entrega de 300sd)
(tr e zentos mil reis), a favor de Norival Bruno de Morais. - Idem.

N. 67;715-910 - Juizo da II° Vara Criminal, entrega de .1004.0
(natroc e ntos mil ris, a favor de .),Imir Maria 'Peixeira. - Idem.

N. 07.712-910 - Juiz	 Ia 11° Vara Criminal, entrega do 300$0
(trozontos mil ris), a favor itt Eduardo Fidalgo Assenjo, 	 Idem_

N. 07.711-910 - Juizo (Ia 11° Vara Criminal, entrega de 3110
(.1r o Zeidos	 a favor do Henrique da Silva costa. - Idem.

N. 68.222-910 - Juizo da 12 a Vara Criminal. entrega de 300$0
(trezentos mil Lis, a tavor de Eduardo Fidalgo Assenjo. - Idem.

N. 08.219-910 - Juizo da 12"i Vara Criminal,	 ring; te 31.1110

(ll'ele111$1S 1011	 a favor ili' Cesar ,%iiguslid Moreira, - Idem.

N. 68 . 66G-',0 .._ juizo da 10." Vara Crincual effirega du 300$0
(trezentos	 a favor n 1‘... lionrigile la Silva Ci"1“a. -

N. (18.(160-;0 - Juizo da 10." Vara Criminal	 19:;$3
i:cento	 /div. Ma O ftP 11141 •-• 	 iavor de João lan-
ei-)	 :Alla. - idem,

N. f18.79?-'10	 da 2." Vara Criminal • , 1 n 1^oga de nflOil

(.1r 4 vma:Os Mil r e is' a lit\ or de De. Ni.emor de Barre..
- blem.

N. (58.791-10 - Juizo da 2." Vara Criminal entrega de doine
;trezentos tilit rei s : a favor it . Ernani Cor'r'ei:. 	 fdpin.

N. 08.008-10 - Juizo da 6." Vara Criminal entrtga
r ipili u rri	 mil ri'is) tu 'avor ile Henrique da Silva Cosia. - Idem.

N . 68.1;55- 10 _ .1trzo da 1." Vara Criininal o . ltrega de 300,i0
arez.in!ii-4 mil iii a favor (1ii 1. 11. do, Miderj..1.1..

101111.
N.	 -	 da 10.a V:un Crimival entrega de 193i=„)

çeo ll io e noventa	 leés mil o frozonlos	 a favor de João Fran-
ejseo da

N. 118.(101-10	 uni., ria 111.a Vara Criminal rtdroga.	 19:1$3
ícenio o im‘entit	 mil r trezcintos	 a favor do Joári Fran-
ci:en da Mala. - 'dom.

A. G8.058-i0 - Juizo da 10, t Vara Criminal entrega de 19:0e3
( refif t) e noventa e très mil e trezentos ris) a favor 4-1,) JOrt0 Fruo-
ti-,' da MP:a.	 [rim.

A. ;18,002-10 -
(cento e noventa e 1r,.1s n/
cisco da Mata. - Idem.

N. 08.005-10 - ;111110 da 10.a Vara Criminal entr e ga. de 300$1)
(trezentos mil reis) a tav(..r (ie Henrique da Silva Costa. - Idem.

N. 08.(11--10 - Juizo Ii 10." Vara Criminal entrega de 30040
(trezentos mil réis) a favor de Ernani Correia. - Idem.

N. 68.663-10 - Juizo da 10," Vara Criminal entrega de 39040
(trezentos mil réis) a favor de Ernani Correia. - Idem.

N.	 Jwzo da 10.0, Vara Criminal entrega de 300$0
(trezentos mil r". is;	 fa‘or de Cia. Ferro Carril do Jardim 130-
larijco,- Idem.

Aubs:

N. 0.958-10 e/ indo:~ Açougue Ltda. - Julgado o auto proce
-dente e imposta à autuada a revalidação, 200$0, do art. 62, "c", do

regulam e nto aprovado pelo Decreto D. I.137, lie 7 de outubro de
1936.

N. 0.779,10 ej Ane..S. A Marque; - Julgado o auto prive tlente e
imposta a Neves A Marques a lie\ alidaeão, 2000. do art. 62, "c", do
regulamento apr o vado pelo Decreto n„ 1.137, de 7 de outubro do
1936.

N. 6.980-10 c/ Alvaro Macedo - Julgado o auto procedente e
imposta a Alvaro Macedo a revalidação do art. 62, letras "c" o "e", do
rOg1111111101110 aprovado pelo Decreto n. 1.137, de 7 de outubro te
1930,

A. 6.272-10 e/ Fábrica de Bebidas Engenho N010 Lida. -
Julgado procedente o auto de fls. e imposta à Fábrica de Bebida, En-
genho Novo Ltda, a multa de 15:076$6. além da obrigação do pagar.
e im P osto d e v ido do 7:838$3, do; ai Is. :12 e ;18 Doiireto
ndiriero 22.061, de 9 de noN.inibre de 1932.

da 10." Vara Crlininal entrega de 19;',"1.•3
O trvi,vnlos véls) a favor de João Fran-



Idêntico despacho fui proferido nus seguintes , processos:
Autos:

N. 6.588-10 c/ Panificação Vila Ltda., multa 319$1, imposto
159$7.

N. 6.299-40 e/ José Moreira da Costa, multa 67814, imposto
339$2.

N. 6.278-40 c/ Luiz Camarim. multa 6:205$0, impo.sto 3:102$5.
N. 6.236-40 c/ Ligneul Santos & Cia, multa 1:27582, imposto

03746.	 -
N. 6.248-40 c/ Oliveira & Filho, multa 71:4?, imposlo 357$6.
N. 6.235-40 el Amaratio Macedo de Oliveira, multa 3:5001:0,

1:750$0.
N. 0.110-10 e/ Fontana & Cia., *multa 59186, imposto 297$3. -
N. 6.059-40 e/ Azevedo & Peixoto Lida., multa 75486, imposto

377$'3.
4.029-10 c- S. A. C. E. Rebelo Lcurene,o, multa 1 :000$0.
1.351-40 e/ José Antônio de Oliveira, multa 1130S0.

N. 1.973-40 c/ Alfredo Martins. multa 10008.
. 6.359-10 c/ Eduardo da Rocha Costa multa 3 :753$0.

Ficam intimados os autuados acima enrimerados, para o paga-
mento das quantias devidas, no prazo de 30 dias, sob pena de co-
brança executiva, salvo recuso, dentro de 20 tuas, cumpridas ãs exi-

Certidões:
N. 68.911-40 - Como:1111in; Predial - Certifiquta-se o qiie.

eonsi ar.
N. 68.987-40 - Teresa Grecco. - Idem.
N. 68.988-40 - José Itodrigoes Figueira. - Ideio.
N. 68.991-10 - Manuel Ribeiro de Sousa. - Idem.
N. 09.052-40 - Casa Bancária ' Rabelo Junior Ltda. - Idem.
N. 68.960-10 - Celestino Ferreira. - p rove a qualidade ean

gut requer.
EXPEDIENTE D0 se. ASSISTENTE

Dia 12 de novembro de 1910

Requerimentos:
N. 41.351-10 - Dr. Luiz Martins Salgado ',orna. - Insere-

• . Imponho a Lniz Monteiro Salgado Lima a mutila de 100$0,
mínimo da lei.

N. 49.499-40 - Correia tk Pais. - Transfira-se. Imponho a
firma Correia & Pais a multa de 5080. mínimo da lei.

N. 42.187-39 -.Irmãos Ascoli & Comp. - Irban.
N. 4.439-40 - • Carvalho & Alves Ltda. - Averbe-se h mu-

dança cal nome de Carvalho & Alves Ltda. Imponho a esta forma a
multa de 5(40, mínimo da lei.

N. 53.745-40 - António Alves. - Averbe-s e a transferência
quanto ao imposto de indústrias e profissões. Imponho a Antonio
Alves a multa de 50$0, mínimo da lei.

N. 48.869-40 - Silvio Heilborn. - Averbe-se a mudança, de
acordo coro os pareceres. Imponho a SIM() Heilborn a multa de
50$0, 'mínimo da lei.

N. 30.852-40 - Costa & rinalka - Informe a 2• a Subdireto-
ria quanto ao prazo de pedido de mudança, tendo eni vista o pare-
cer supra.

N. 34.491-40 - 'Soares Bastos & Co mp. - Dê-se a baixa para
(3 futuro exercício de 1941, de acordo com o parecer.

N. 22.292-40 - Aristóteles da Cunha Guimarães. - Proce-
da-se à Inscrição na forma proposta, ressalvados os direitos da Fa-
zenda Nacional caso venha a ser futuramente provado ter havido
sucessão. Dê-se a baixa «x-officio no lançamento, para 1940, cai
nome de João Batista da Cunha Júnior, a quem imponho a multa
de 12580, médio da lei.

N. 0.212-40 - M. J. Correia. - Não tendo a firma Interes-
sada satisfeito a exigência contida no despacho arquive-se.

N. 56.066-40 - .Batista Irmão & Aguiar Ltda. - Satisfaça
firma interessada a exigência do disposto no art. 20 do Decre-

to n. 5.142 de 27-2-190A.
N. 57.682-40	 Enedino Nobrega. - Dé-6e a bailia para

futuro exercício de 1941, de acordo com o parecer. Imponho a
Enedino Nobrega a multa de 5080, mínimo da lei.

N. 57.173-40 - Acácio Augusto Rocha. - W-se a baixa para
o futuro exercício de 1941, de acordo com o parecer.

N. 57.330-40 - Avelino SeIxas. - Idem.
N. 6.116-10 - Acácio & Monteiro. - Transfira-se. imponho

à firma Acileio	 Monteiro a moita de 50$0, mínimo da lei.

Diretoria do Imposto de Renda

EXPEDI KNTE DO SR. ottirroa

Retinerinientos despachados

Dia 12 de novembro de 1940
N. 4.590-38 - Dinorá Raster° Ponce de Leoa. - Cancelem-se

os lançamentos relativos aos exercidos de 1933 a 1936, visto terem
sido organizados com base em rendimentos pertencentes aos filhos
da processada, o que constitue erro de fato. Deixo por isso de recor-
rer para o Primeiro Conselho de ennlribuintes, na forma do Decreto
rL coa, de 18-3-36, art. 51.

Novembro de 1940
;

N. 5.237-35 - Sara Queiroz de Melo (Espólio). - Retifi-
quem-se os lançamentos, de acordo com c parecer.

N. 8.38036 - Oscar Pereira de Carvalho. - De acordo e..ifil
o parecer, mantenho o lançamento. Prossiga-se na cobrança.

N. 8.673-38 - José da Cruz Cordeiro (Dr.) - Espólio. -
Pelas razões do parecer de fls., do qual se depreende ter bavolo
erro, de fato nos lançamentos centesimais, reconsidero em parte (.9

despacho de 19-3-39 e dei rumino que:
1) sejam Canceladas as declarações de rendimentos em duplicada

a fls.• relativas aos exercícios de 1936-38 e respectivos lançamentos,
de que dão conta as notificações de fls., ao mesmo tempo expedidas
outras em conformidade com os cálculos ;de fls., em referência, po-
rem, às declarações de fls.

2) sejam anuladas as cobranças referidas na informação de Di-
vida Ativa (fls.) dos exercícios de 1930-3M.

N. 20.111-39 - José Codeceira Lopes. - Imponho a José Co-

déceira Lopes,- a multa de réis... ridnimo I do art. 168, do Regulamen-
lo do i mposto de Renda, por infração de mesmo artigo

ExiertowNrE lio se. AliSISTENT

N. 15,110-39 - Albino Rodrigues. - Proceda-se como se
propõe.

N. 3.599-40 - Maria Crirqueira Lilma Fernandes Dias. --- Au
lanctulaulo para retificação e cobrança do lado do imposta.

N. 4.247-40 - Francisco Murnz Frieira. - Retifique-se o lan-
çameni O de acordo cotn o praceei:.

N. 4.527-10 - Virente Gomes . da Silva Lima -- Mantenho o lan-
carneni o, em face ic parecer.

• N. 10.603-40 - Stênio Guaraná de Barros. - Mantenho
çaineido. de acordo com o parecer.

N. 10.218-40 - Alcides Figueiredo da Silva Jardim. - Retifi-
que-se o lançamento, corne sugere a Revisão.

N. 10.762-10 - João Martins Jaolitio. - Cancelc-se o lança-
mento e cobre-se a multa proposla.

N. 12.872-40 - Albino dos Santos .Bela. - Retifique-se o lan-
çamento. de acorda com o parecer.

N. 13,023-10 - Valentina dos Santos Carvalho. - De acordo
com a informação e parecer da Senão de Revisão, mantenho o lan-
çamento reclamado. Prossiga-se na cobrança, corno de lei.

N. 13.043-40 - Fernando Saldanha t'a Garna Frota. - Á vista
da informação e parecer. cancele-sa , o lançamento de fls., e faça-se
outro, pela minuta de calcado a fls.

N. 15,518-39 - Luiz Gurivitz. -1- De acordo com o parecer,
manteidio o lançamento.

N. 13.012-49 - José da Silva Leite. - Cancele-se o lançamento
cobrf-se a multa proposta.

N. 6.473-10 - Luiz Camargo. - De acordo com o disposto no
parágrafo único do artigo 12 do Decretd n. 1.168, de 22-3-39 e de-
cisão do Sr. ministro da Fizzencia publicada no "Diário Oficial", de
19-3-1e, retifique-se o lançamento para a admissão das deduções
pleiteadas em tempo hábil e cabíveis m face do regulamento, con-
forme Minuta, de cálculo a fls

Primeiro Conselho de Contribuintes

Realizou-se no dia 8 de novembro, ás 14 horas a 53 .4 a sessão ordi-
nária do 1° Conselho de Contribuintes. Compareceram os Srs. José Luiz
Batista., presidente, Jaime Péricles, vice-presitiente, Francisco Fabrea
da Rocha, Carlos • Fceire Zenha, Aprigio Fontes Braga e Oscar Garcia de
Sousa; o Sr. 'Fito Rezende, representante cia Fazenda Pública e o se-
cretário Sr. Antônio Pereira da Costaj

Aberta a sessão foi lida e aproada a ata da sessão :inferior; rea-
lizada a 5 do-corrente.

Passando-se à ordem do rlia forarn julgados os seguintes:

RECERSO

(Sessão púllica,

N. 81241 - Henrique Monaco, oi.)er. bane.: recuas. ae. 9.025:
rec. 9.221 - Rocei). Federal em Sãoi Paulo - Relator, o Sr. Garcia
de Sousa. - Indeferiu-se o pedido dereconsideração, unanimemente.

N. 8.006- Gaz Neon Pannon Ltd1; oper. bane. - Receb. Distri-
to Federal - Relator. Sr. Aprigio Braga. - Deu-se provimento ao
recurso, nuanimemen.te.
Iteceb.. Federal em São Paulo - Relator, o Sr. Carlos Zenha, cora
vista ao Sr. Garcia de SOUS:A - Deu-se provimento ao recluso,
contra os votos dos Srs. Jaime PéricleS e Falires da Rocha, rine davam
apenas em parte.

N. 10.174 - The São Paulo Tramway Light and Power Co Ltd.:
. oper. bane. - Rocei). Federal em S. Paulo - Relator, Sr. José Luiz
Batista, com vista ao Sr. Jaime Périeles. - Negou-se provimento ao
recurso, unanimemente.

N. 10.205 - Comercial MetropOlitana, S. A. - V. merc. -
Receb. Dist. Federal - Relator, Sr. jaime Péricles. - Negou-se pro-
vimento ao recurso, unanimentente.

N. 10.207 - E. Hausner - V. Merc. - Receb. Dist. Federal -
Relator, o Sr. Garcia de Sousa - Negou-se Provimento a'b recai-si)
unaninnemente, resolvendo-se. contra O voto do Sr. Jaime Péricles, eu-
caminhar o processo ao Sr. Ministro da Fazenda, propondo a dispensa
da multa, por equidade.

21220 Qtta ria-rei ra
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i:Sessão seereta)

N. 783-R — Banco do Brasil .— Imp. renda s consulta) — Re-
cons. ao . 9.113 — Rec. 9.093 — Diret. Imp. Renda — Relator,
o Sr. José Luiz Batista — Indeferiu-se o pedido de reconsidera-
•ão, contra o voto do Sr. Garcia de Sousa.

N. 814-11— Caixa Rural União Popular — Imp. renda — Reeons.
ao. 9.5$2 — Roo. 9.120 — Delog. Imo. Renda no R. G. do Sul —
Relator, Sr. Jaime Périeres. — Indeferiu-se o pedido de reconsidera-
ção, unanimemente.

832-R — Rizlçallah Jorge — Pop. renda — Recons. ao. 8.152
— Rec. 7.954. — Deleg. Imp Renda em S. Paulo — Rolator, o Senhor
Garcia de Sousa. — Indeferiu-se o podido l i o reeonsiderinão, unani-
memento.

831-11 — Grilo, Paz & Cia. — renda — Reemos. ac.
9.269 — Bec. 9.064 —Deleg. Imo. Ronda no Estado 1:lo Rio — Relator,
Sr. Fabres da Rocha. — Indeferiu-se o podido de reconsiderarão, una_
nimemente.

N. 8:30-R — Bizkallab Jorge — flop. renda — Recons. ar. 8.191
— Br io. 7. c.,0 52 — Dolog. linp. Renda riu S. Paulo — Maior, Senhor
Carlos 'Lenha. — Indeferiu-se o podido de reconsideração, una l

-Ijirmi(olte.
N. 837-11 — Grilo, Paz & Cia. — 1 np renda — Recuas. ao.

9,20 — Rec. 9.065 — Doleg. hnp. Ronda no Estudo do Rio — Rela-
tor, o Sr. Garcia de Sousa. — Indeferiu-se O pedido de roconsideraeão,
unaniineinente.

N. 841-R — Moreira & Cia, — torp. renda — Revons. ac.
9.833 — Rec. 9.480 — Deleg. imp. Ronda em S. Paulo — Relator, o
Sr. Aprígio Braga. — Indoferiu-se o podido de reconsideração, !inani-
meMento.

N. 812-11 — Jorge — flop. renda — Recuas. ao. 8.194
—Roo. 7.953 — Delog. Imp. Reada eni S. Paulo — Relator, o Senhor
Garcia de Sousa. — Indeferiu-se o podido de roconsideraoão, unani-
mernonte.	 -

N. 843-11 — J. Moreira & Comp. — Imposto ile Renda —
considoração do acordão n. 9.851 — Recur..zo o. '4,482 —
gacia do Imposto de Renda 1,111 Silo Paulo — Relator, Sr. Falc.es
da Rocha. — Indeferiu-se o pedido de reconsidiniição, tinanime-
mente.

N. 844-R — J. Moreira & Comp. — Imposto de .Renda — Re-
consid e ração do ai' ordão o, 10.008 — Recurso ii. 9.481 — Dele-
gavia do imposto de Renda oro São Paulo — Relator, Sr. Jaime
Périeles. — Indoteriu-se o podido de reeon-dd era e.ã o, Hf-lamine

-mente.
N. 815-9 — .1. Moreira ,& — Imposto de Ronda — Re-

considoração do acordo o. 9.971 --- Recurso o. 9.483 — Dolo-
gacia do Imposto do Renda em São Paulo — Relalor, Sr. Cai los
%vima	 ndoferi i-se o podido	 ,le reconsideração,	 unan i mo-
ment e.

N. 10.026 — punir, Forrini — Infoolo do Movia — Di reito )zt
ao imposto de Renda — "Ex officio" — Maior. Sr. Carlos 'lomba.
— Negou-se provimento ao recurso "ex officio", para confirmar-se
a derisão recorrida. unanimomente.

N. 10.0'19 — Martins Pimenta & Cnow. — Imposto de R-nda
— Delegacia do imposto de Ronda em Santos — Maior, Sr. Jaime
Pevides. — Dou-se provimento ao recurso para, na parte relativa
à multa aplicada, anuhr o processo, por ler lia ido preterição de
formalidade essencial, xinanimement e.

N. 10.135 — Fábrica do Vidros São Domingos S. A. --
posto de Renda — Delegacia do Imposto do Ronda no 'Estado do Rio
- Ilelator, Sr. Garcia dé Sonsa, cont vista ao Sr. Aprigio Braga.
— Negou-se provimento ao recurs . 1, unanimprinude,

N. 10.20(1 — Saramago Crista &,..ram11). — Imposto de Renda
— Delegacia do Imposto do Ronda no Estado do Rio, "ox officio"
— Retal or. Sr. Carlos Zonlia 	 Nogousse provirnent o ao recurso,
"ex-of f io",	 para con firmar-so a decisão	 recorrida,	 unanime-
mente.

N. 10.361 — thsen Ramenooni — Imposto de Renda — Dei'-
gado do Imposto de Renda em São Paulo — Relator, Sr. Jaime Pé-
rieles. — Negou-se provimento ao recurso, contra o voto do senhor
°areia do Sonsa.

N. 10.36? — lbsén Ramenzoni — Imposto do Renda — Dele-
gacia do Imposto de Renda em .9.Lip Paulo — Relator, Sr. Carlos

Negou-se provimento ao recurso, contra o voto do senhor
Garcia dr Sonsa.

N. 1.0.363 — Bisou Ramonzoni — Imposto de Renda — Dele-
gacia do Imposto de Renda ent São Paulo — Iletalor, Sr. Garcia do
Soosa. — yegou-s-e provimento ao recurso, contra o voto do senhor
relator. Foi dosignado rara rodigir o acordo o senhor Aprigio
Braga.

N. 19.36.1 — lbsen Ramenzoni — Imposto de Renda — Dele-
garia do Im posto de Renda em São Paulo — Relator, Sr. Aprígio

— Nog on-se provimento ao recurso, contra o voto do senhor
Clareia do Sousa.

N. 10.212 — Borges Godinho & Comp. — Vendas mercantis.
N. 10.275 — Dias Garcia & Comp. Ltda. — Vendas mercantis.
N. 10.280 — Pneumáticos Continental do Brasil — Vendas

/111Creauf fs.
N. 10.29.7 — Companhia Prado S. A. — Imposto de Renda.

ACWIDÃO N . I O . 358

liotnirso ii. 9.492 — Imposto de ltenda. llocorrenfe,	 \ranha
Recorrida. Secção do Imposto de R e nda na Parallra.

Lançamento "e.v-offieio - »or ',missão (le ronda. Artigo 113 10 fiy?
do reoulamento em rigor.

O pro ..,,cole recovso é intorposto ria decisão de fls 10 v, qu o vali-
ficon O lançamento c.c-officia, de. fls. 10, polo qual se exige. do recor-
rente a diferença do imposto no valor de 	  o a mult.á
sob o fundamento de não ler i!sle, nos l selarecini Ptilos, acusado a
renda Verdadeira.

troeseorron	 tino su rku	 emte arirnia	 a	 nia liquida	 19;10, foi d 	tieduz)id	 e
enoargOs de familia, tendo *havido oqiNileo

seu na declaração de fls., em que acusou a renda global lirplidti

	

Alega ainda e prON'a, effin a inrornlação de fls. do Banco o	 -"-
que Os juros cri-ditados ao rocorronfe se reforem a pessoa joeidion.
Junta, tambom, extrato do lellienSt ração de sua conta lie de"OS
perdas. na firma ' , orno-roia!, que acusa o saldo de 	

O f:onselho rosol you colivoittor o julgamento om afila
de que a autoridade r000rrida Si' promineinsh,,e sobro as razi-ets atire-
seritinlas retto ronlitilminte ein suas raziws do rOCIINe

Feita a diligencia, ;quirim a Ito l i a ll i f:ã o tino Os Ill e rOs+ 410 eie d
n '1111r. na 1-infla	 .\ ranha. VI Wall', do 	

l'aCãe	 ilo Lovros	 Pelas anexada, Telt 	 dorld-
rat.:rle Para e e sZOl'i'1' i0	 191;.

Quanto aos p i pos. ficou ox-ithinoinito 11-rern	 rec,H10:, s
irVea	 kraolia.

Isto posto:
consideravelO tolo. oí.. n itfornie esclareceu ti inrorçonáo do folhas,

os juros do 	  foram cr e d it ados na firma ownereial. não sendo,
portanto,. cabivel	 lighotacão /tos mosimrs na iloclarto:ão unli idital
,10 contribuinte:

Considorando iole. quanto aos lucros mi firma Jo s t l.	 li,'-
1111 unia (11 .1V ida TI	 -1 O •, .d)l'Oti oxalidiin lii ifilwairwilin redo 1,1a
repartição,

Acordar)] os membros lii 1.° Con s elho de colucilminfes. por
uniminiirtiolo tio voto:, ,tár provimento'lii lati', ti o poen	 pira
narillOr o xeluir rio la -no:Jmonfo o.. juros	 fli-'
inolnirlo g uru d ec l aração do t et ---t iet .iltrídictl•

Primoire Con s elho fie l conj,•iiminif„ .	_
i3O1 lhrip!i.sOu. prosidente. rochis Frcire ZPaha. relator.	 isto*txtc.

— 7'ito	 roupo:;,.ifilide f ia "Fazondn PUbliva.
Au ,o nlo o

N. 10.159

Rocur,s o	 inip,fo de r e lata — Il 00 0rro nlo, Sociedade
Rádio coltora dp (lampo, -	 ll000rrida. I li , 14 , wat• i. n ii,	 liup.1,(0
It P n t ia no l':', 1:1110 do Rio (IP Janoiro.

	

fui 110 1/ l Ilyl	 II l) "l"X Ui" f i	 iam !H III til lie ::o
conira a Sociedade Rádio Coltura de Campos foi instaurado pi . o-

vosso ile lançamento ex officii. por bita 	 doelara,..õrs 1 .,.1a1 i,„;
i,xercivio .; (1, , .1936, -1917 e 1928. ' p odo	 podidos o:: eel'eSSZI

rechno I
A fl s . 14, consta a informai:à() iia ronlrilminfe, alogando que já

havia a oreseni ado, o,	 21 de 'Pinho do :1939, as soas deolarações
lenda à 1. fit Coletoria Foileral da viciado de Campos, sob cuja juri,sdi-
ção se encontra, tendo fornecido todos os rolarreimonlos

DC. .,qTèreZando as alegações apresentadas, a Secção prossogim no
lançamento e officio

'
 passando tu exigir n W: sog I]	 ¡TI, p/

Exercielo de 1036, réit. 	
Exercício de 1937. réis 	
Exercício do 1938. l'f'd't	
Exercício de 1939 ro;is 	
Em rociai-nação a fls. 80, a 	 ''ilido interessada alega que ;o111,8

de iniciado o procedimento ex officio, já havia aproomado	 ,je-
claracõe.s em 21 de junho à I. a tiolotoria Foderal.	 148.4,

Diz mais Cille não possue renda s ujeita à tribulaçã o, nã o Podendo
servir de base para lançamento a g intporfãncias ri o linarlaS ao paga-
mento do imiterial di, reelamante.

Esclarece (pie, tendo contrato com a Casa Byinglon, confóritie ver-
fino que oferece, esta firma comercial para se pagar do preço da es-
tação de rádio vendida ir reclamante, arrecada a renda desta socio-
dado.

Ern face da reclamação, o gr, chefe da Secção profere o seguinte
despacho:

"O início dos proceosos referoute.s aos exercícios de 1936
a 1938, obedocou, sem discrepância, a todas as formalidades
regulamontares e inerentes à formação de procedimento ex
officio, amparado no dispostivo constante da letra a do itr-
tigo 113, do regulamento em vigor.

Os pedidos de que trata o seu art.. 114. foram feitos
22 de junho do ano em curso (v. cópias a fl s . 14. 23 e
ê deles teve ciência a interessada a 24 do n-oN, e ano aludidosI
,(v. documento de fls. 32).

Vista:
N. 9.402 — Freyhoffer (rt Almeida — Vendas tnercant is :

Sr. Jaime POriolos.
1.0 Conselho de Contribuintes, em 8 de noveutbre de 19'10. —

Antonio Pereira da Costa, secretário •
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As declarações apresentadas à Coletoria (1° de Campo,a
foramit guisa de esclarecimentos, sendo, dest'arte, passíveis
da penalidade combinada pelo parágrafo único do art. 116
do dito regulamento, os impostos de que se constituiu de-
vedor a requerente nos vários exercícios em que não coru-
ta-ia as ta intaneamenle o aeu dever fiscal.

Outra prova de ter a interessada apresentado as declara-
cães somente por forca da OCi-10 fiscal intentada pelo Sr.
inapclor, é o documento de fls. 3i. no qual se alegou que a
petição que acompanhara a declararão, fora feita a 21 de
jonho ele 1939. mesma data encontrada ao recibo "AR" de fo_
lhas aa, petição essa que só deu entrada na Coletoria. elo '28
do mas e ano. citado. (v carimbo no frontispício da petiçao

n,. nc, e informe de fls. 75. item :a o.; .

Cimo se va. torna-se impossivel. diante das provas in-
sofisma\ eis do processo, provar-se lerem sido entregues as
declaraçõe com o deseonliecireento por parte da interessada,
doa vári o s Processos ex officio ronha a mesma instaurados.

'Não procede a arguição da incoropetancia de autoridade
invocado pela peticionária, porquanto Irata-se de processea
iniciados pelo Sr. inspelor. o qual. ex-ri da autorização con-
tida na portaria n. 9, de 12 da junho ultimo, desta Chefia.
ao inicia-los desempenhava atribuição prevista na letra e do
ar .S do regulamento aprovado pelo artigo noivo do De-
creto n. 699. de 18 de março de 1936.

Essa compelêncio. eonaoanf e os termos da portaria n.9. ci-
tada, não é restrita á primeira ou seguarla Coletoria, poram
s i ' entendia a ambas.

Quanto à azanaae preteiando. não	 procede a mesma
por irão se tratar em nentunria das li:póteses cantsideradas
rta,	 "a" e lm do art. 71 do regulai-modo do imposto
de renda.

faio pasto , resol\ o atender em parle o pedido de fls.
80 a 88. para mandar se retifique o lançamento pertinente
ao excrete io em decurso, dele ao excluindo a multa de lis.
visto como a declarai:5o ao mesmo retalia foi entregue
iro do prazo do ali. 88 do Decreto n. 9 1.a5-1, de 20 de junho
de I ti:12, combinado com o a ri . 1» do Doerei o-lei 1 .168, de
a •  de março /kl presente ano.

()audio aos lio/aumentos ti., oxeuf• iCiOS de 1936 a
pelos seus fundamentos legais. mantenho-os.

Deixo de recorrer ex off icio deste despacho na parte
aefarenle ao exercício corr e nte, em obdiência a, determinação
constante do final do arl. 51, do regulameolo aprovado 1-,«10
Decreto n . 699, 'jacto-.

Interposto tempe s tivamente o presente recurso. a recorrente
si i na alegai:ao de que não pode e s tar ¡sujeitai ao imposto de vez que
fia as suas rendas, de acordo com o contrato firmado, é arrecadada
pela Casa Lyinglon aa Cia., estando a Diretoria ria sociedade prol iea-
olorde afastada da administraeão da sociedade de rádio.

Na mais tece longas considerações 'malote:iodo demonstrar que
aproaerdon suas declarações à 1 a Coletoria Federal, antes de iniciado

proeedimento ex-offirio.

Terminada reqnerende que o julgamento seja convertido cru
nora o efeito de ser ouvido II l O CA,101or federai.

Dlo posto, e
coo- ideia'	 aio, o era arpeei e na int ¡ l auda do oraced i meci I o

,•, r/i 	 hl 11/1	 t ch . jiWito	 !99 poomeme	 veririea do A. li. de

1, , ,t r -111Pralldul	 aS derlaraaões oferecidias pelo recorrente, em
tora, aas quais giram em groode parte as razões de recurso, só do-

'iluda na l a coletoria local em 28 de junho de 1939, conforme
-iii pita deekiracrin do V io l i '1 0 1' federal a fls. 75 e c e r t idã o a

1 -11)Plaill • P (Ilie'	 everricáis de 1036, 1937
tuaa está justificada a listaltrat_50 tld InTantedin	 ex officio moo-

o um ostão	 IM:1( o Ir 30a;

aansideralido que o enn? r a I o firmado pela recorrente em face
ao miai a firma B n 	 az Cia.. se reserva O direito de arrecadar as
,• •, , ,ias daquela sociedade para o efeito do pagamento de duas estações

n •1., -soros, não isenta a recorrente do pagamento do imposto devido;
considerando que as rendas desta fó r ma aufe ridas se i ueorpo-
ao Patrim ónio da Suaiedade mediante a amortização. das dívidas

,olliichiclas para com a firma Ilyinglon 4k- Cia.

Considerando que a espécie em exame não se enquadra cio ne-
nhuma das hipóteses de assenção previstas nas alíneas a e b do art.
71 e PM outras disposições do Regulam ento do imposto de renda.

Acordam os membros do 1 0 Conaelbo de Contribointes. , por una-
/Umidade de votos. eco negar provimento ao recurso.

Pridieifi n COWell10 de ColilL'ibtlint o ?,.z . cio f2t; de junho de 1910.
Baptista., presidenta, —	 Martins de Almeida, veador.

Visto — nto Rezende , peocesentamile da Fazenda Públiva.
Aesena . o :ar. Jaime Parieles

ACOliDÃo N. 10 .360

Recurso n. 9.811, irnposto de renda Recorrente, TemIdocles
Pais de Sonsa Brasil — Recorrida, Delegacia cio InipkHo de Renda
no Amazonas.

E.Ç eujinul ji compelèneia do Conselho os questões rela-
tivas o reStilitições de impostos, taxas, quaisqlwr outras coa-
tribuiÇõeS fiscais e multas de M-01.3.

O P re'amte PIÁ/cesso de iiitere,,e do coronel Teinistocles Pais da
Sousa Brasil. está tumultuário. Iniciado aala então Secção do Iro.
posto de Renda no Estado do Amazonas, à qual foi apresentada a do.
claraeão referente ao exercício de 44139. oferecendo o cotai:jeca:o da
Comissão brasileira Dernareadora de Limites, Setor Deste. naquele
Estado, foi, depois de notificado o interessado e Mediante ceeomen-
dação da Diretoria do Imposto de Renda, remetido à saeção deNi.
teroi. visto -residir o cordribuinle ir rua Paulo Alves n. 69, na Capital
do Estado do itio de Janeiro. A Diretoria do Doi a:is to de Renda,
porem, requisitou a declaração pelos ofícios mis. 1.803, de 19 mie ou-
tubro de 1939 e 202-S.A.. de 2 cie fevereiro de 1910. avocando a ai
O processo sena contudo, produzir qualque • eNanw int deei,;;10
o lançamento feito pela Secção em Manátis.

O interessado, pela guia n. 98, de 31 de agHS!“ lo i0le0, emitida
pela Diretoria do Imposto de Renda, fez o depósito para 1'C11.11.o
na Recebedoria do Distrito Federal, da quantia dc lts 	  e ainda,
por intermédio da mesma Diretoria, interpôs recurso paca 	 este Con-
selho. Mas, o recurso versa sobre a restituição de uma parte do
imposto, aliás de imposto cole não foi pago e Sinl

TI.1(10 visto, e
Considerando que "escapalfi à COMIKV• IIVia dos Coraselloas as

questões relativas a restituições de impostos, taxas gila iqi wr OU( raS
Conf ribuiçõos fiscais e multas de mora":

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votoa, não conhecer do recurso interposto, em face do
que di,_:põe o art. 10, do Decreto-lei n. 607. de 10 de agosto de 1938.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 26 fld julho de 1940.
José Luiz Baptista, presidente. — Folia' iltocti»s de Almeida,
la lor.

Visto ,	 Tilo Rezende. representante da Fazendo Pública.
Ausente o Sr. Jaime Périples.

ACORDO N. 10.361

Recurso n. 9.928 — Imposto dr! Fenda — Recorrente, R. Tai-
xelra — Ree.orrida, Delegacia do Imposto de Renda em Sonlcs.

Entre Os deckcções previstas 2in re011.1aMenlo do t,._
posto de retida ?tilo esiú compreendida a depmcictção dei
mereadortas.

A firma It. Teixeira, estabelecido em Santos,n.os, no Estado de aao
Paulo, apresentou sua declaração de rendimenloa, relativa ao exer-
cício de 1937, no prazo re eallamentar, demonstrando a imporláncia
de réis 	  de imposto a pagar.

A revisão, procedida em 15 de janeiro do corrente ano, ele-
vou a reis 	 a referida importáncia, por Ler considerado ren-
dimentos tributáveis as seguintes parcelas:

1. depreciação de mercadoria no stock da Matriz, réis 	
2. depreciação de mercadoria no stock da filial, róis ......
3. comissão de 1 a'a sobre venda de estampilhas, réis 	
Notificado da revisão, apresentou o contribuinte sua reclama-

ção, com guarda de prazo, em 20 de fevereiro. na qual declara se
conformar com a inclusão da parcela relativa à condas,ão de vea-
da de estampilhas, maa insiste no diucilo. qo p jolea-11ie assisto'.
de deduzir as depreciaçõos -ao ijospead.orLI,:.

Tendo sido indeferida a rem:lamaçal() rh, despacho do ilideg,iiio
do - Im posto de Renda exarado em 29 ii março, recorreu o ine-
ressudo para cate Consellia, dentro do ',mimo regulamentar, coa
tição datadadatada de 20 de abril. lendo feito no ine,Ig mo dia o dePó`,110
da importância em lide. 	 -

isto posto, e
Considerando que a depreciação de mereadopiaa não so oca-

quadra em nenhuma das cledneões referidas lias alineaa do arliad'
55 do s 'gente regulamento lo imposto de rendo:

Acordam os membros do Primeiro Conselho do Contribuint ss,
por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurt3o.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 26 de julho cie 1910.
— José Luiz Baptista. presidente e relatei...

Visto — rito Rezende. representante da Fazenda Pública.
Ansente, o Sr. Jaime Paricles.

aaoataao N: 10.362

Recurso n. 9.943 — Tnipoato de Renda — Recorrente, NIIriVal

Botelho Chaves — Recorrida, Diretoria do Imposto de Renda.
Lançamento "ex-officio" per falta de tleclariceo.

de aplicação da malta de 30 %.
A Diretoria 'iniciou contra Norival Botelha Chaves 1.1aw4 . ,, da

lançamento "ex-offirio" por falia de declaração referente ao exvu-.
cicio de 1938 solicitando esclararim • n I os que floram prestados a fls..
6. O roOtrilminle foi inlinindo para prestar eaelarocimentos
dozemhro mie 1929,	 vendo edi 3 I h'	 I • til
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Em face dos elementos oferecidos a Dirc:toria procedeu o lança-	 Depois de proceder a várias indagações e ex	 novos esclareci-'
mento cancelando as dedse:ões referentes aos erwargos de família e mentos que foram prestados pela firma interessada, o Diretor do Im-
exigindo o pagamento do imposto na importância de 	 inclusive posto de Renda exarou em 14 de julho de 1939 o seguinte despacho:
30 ',;, sie multa.	 "Ex vi do disposto na 211. parte do art. 96 do regula-

O contribuinte reehuna declarando que ihe assiste o direito a	 mento deste império, foi indevida a apresentação da decla-
dedução de envergo de familia reforente a einco filhos e esposa cozi- 	 ração de folhas para o exercício do 1938.
forme consta de declarações de exercícios anteriores. 	 .	 Ni	 Torne-se, pois, sem efeito o seu recebimento e, em con-

O Sr. diteor imo admite a deducão pleiteada por não ter sido	 sequência, cancele-se o laneamento reclamado.
apresentada declaração em tempo babá, cio;' tendo desta forma, o lan- 	 Deste ato, recorro para o 1° Conselho de Contribuintes".
eamento.	 Isto posto, e

Interposto em termos regulares o presente recurso, o recorrente 	 Considerando que a decisão do Diretor do Imposto de Renda se
ph., i1 ea a dedução de encargo de família dedlarando que tal dedução conforma inteiramente com as disposições legais que são aplieaveis
já consta de processos referentes ao exercidos anteriores.	 ao caso:

Isto posto, eAcordam os membros do 10 Conselho de Contribuintes, por una-
ncosiderando que o recorrente não ap re sentou Os e'alareei ln e n - nimidade de votos, em negar provimento ao recurso ex officio para

tos solicilados dentro do pcazo legal, de modo que !AO lhe cabe in- 	 confirmar a decisão recorrida.
vot' dr o benefici o Previsto co parágrafo único do art. 12 do Decreto 	 1° Conselho de Contribuintes, em 26 de julho de 1910. — José
lei n. 1.168 de marco de 1939. 	 Luiz Balista, presidente e relator.

Aesirdam Os membros do Primeiro Conselho de Contriinti n t- es, Por	 Visto. — Tilo Rezende, representante da nizenda Pública.
unanimidade sle votos, em negar provimento ao recurso.	 Ausente o Sr. Jaime Perieles.

Primeiro Conselho de Contribuintes. em 2e sie julho sle 1910. —
Josê Luiz Roplisla, presidente. — Eelix Martins de :Volvida, relator.	 anomiÃo N. 10.365

.aita
Visto), — Tilo Rezende, ropresentante da Fazenda Pública. 	 Recurso n. 9.949 — Imposto de Renda. — Recorrente, The Li-
aesfeste, o s i e Jaime Péricles.	 veirpool & Globe Insurance Co. Ltd. Recorrida, Diretoria do Imposto

	

i:oroirko N , 10.3e3	 de Renda.
Os juros de apólices da dívida interna são tributáveis.

Iteeurso n. 9.911 -- Imposto sie Renda — Recorrentes, 1.^:ompa- 	 Ndo é admissivel o fundo de depreciação de tilulos.
tibiaci FOsfor.is do Norte e Diretoria sio imposto sie Renda (EX ofe	 A Diretorit procedendo à revisão da decimeis:tio de Time Li er-

- Recorridos, os mesmos. 	 pool & Globo Insurance Co. Ltd. relativa ao exercício de 1938, efe-
tuou o lançamento suplementar exigindo o pagamento de 	Funda poro -Renovação de J/szterifil" é semelhante (1

A Cia. reclama, tendo O assunto ficado eschirecido no parecer defundo de depreciação relativa a desgastos ou para su l; si;-
fls. 25 que serviu de base para o . despacho recorrido.14141 eu) de instalações obsoletas. Erro de cálculo prejudi-

cial ao eontribuite.	 "Dentro do prazo legal, reclamou a The Liverpool &
A Diretoria do linpoelo de 'tenda procedeu lançamento sobre a 1...oâd	 Globo	 ube Insrance Co., Ltd., contra o lançamento6tponey r

(a	 	 ,declaração	

n

	

apresentada no exercício de 1938, pela Companhia de 	 1938,	

ed e

nte da tribu	
relativo ao exercício de

lação das parcelas de 	 ......Fósforos do Norte, glosando as parcelas abaixo, que figuravam no	 decorrente
de 	 , correspondentes, respectivamente,

:	 preciação e	 ".	

aos ju
e
-414 bito da demonstração ela conta de Lucros e Perdas referentes ao 	 ros sob •c apólices da Divida Pública e à reserva para

balanço encerrado em 31 de dezembro de 1037	 d Títulos
"Quota referente a 1927," para redução do saldoda conta 	 Relativamente aos juros sobre apólices, procede, em

"Isenção de Impostos". 	 , 	 	 Réis	 parte, a reclamação interposta, visto como, segundo a die-

Feito- o lançame»to sobre o rendimento tributavel apurado, de
Reis

refere a apólices da Divida Externa, os quais estão isentos
"Quieta	 FI111110 de Renovação de 19;37" 	 criminarAo de fls. 18-19 do processo, parte de tais juros se

Leis, foi a Companhia notificada para recolher o imposto de Rs. 	 de todos os impostos brasileiros, pelo que deverá ser aten-
14:182M, contra o qual revlamou, 	 urna decisão anterior da	 (lida parcialmente a cilada reclamação.
Diretoria do Imposto de Renda. confirmada pelo aeordão núme-	 Todavia, quanto á reserva para "Depreciação de Títulos",
no 7.157, deste. Conselho.

	

	 atendendo ao fato do regulamento em vigor vedar a consti-
tuição de reserva dessa natureza, bem assim os frequentesAt ri gand o o feito, o diretor do -imposto de needa ,	ecerdo com

4

	

julgados do 1° Conselho de Contribuintes sobre a matéria, 	 ~1111O parecer de fls. 28 e verso, mandou. retificar o lançamento para
opino pelo indeferimento dessa parte da reclamação empAiluida a glosa da "Quota de Fundo de Renovação de 1937", "conforme as decisões já referidas e a Constante do acord50 mime- apreço.

re 7.889, sobre questão idéntica d m m	 Retificado o lançamento, passou a ser exigido o imposto na im-a	 es a 'Companhia. Dessa de- portáncia de 
	cisão foi interposto reenrso "es officio.

Do despacho que retificou o lançamento houve recurso ex officio
voi feito então o IION : 0 lançamento inani.erido-so a primeira par- e voluntário em termos regulares para este Conselho.

cela glosada, de réis, mias da qual, em Nel, de se deduzir o prejnizo 	 Nas razões de recurso o recorrente alega o seguinte:
de raie demonstrado no balanço, foi à mesma acrescida, pot erro de	 a) que a tributação de juro de apólitre da divida interna

	

tendo feito o de-	 premo
é inconstitucional segundo jurisprudência pacifica do $u-

Tribunal Federal;
calculo. do resultado de reis, que seria justamente o tributavel.

I :: ressaltado esse engano' que a Companhia,
pósito do imposio	 igido, de réis, recorre para esta superior ins-	 b) que deve ser admitida a dedinão do fundo de reserva
lância conformando-se, como declara, com si pagamenti) do imposto 	 para depreciação de títulos, de vez que a constituição de tal
devido no total de reis.	 fundo de corre da disposiçao do art. 79 do regulamento das

'fluiu visto c examinado, e	 Companhias de seguro aprovado pelo Decreto n. 21.828, de
Considerando, quanto ao recurso ex.efficio. que 	 setembro de 1932;o Conselho ja,

e) Esclarece mais que a desvalorização de títulos ocorropronunciou mais de uma vez mantendo decisões iilénticas 0, de in-
terese da mesma Companhia;	 frequentemente, de modo que, si verificada a depreciação, a

Considerando, tamhein, que esta patente o erro de cálculo, pre- recorrente irá pagar ilegalmente o imposto
judicial à recorrente:	 Isto pasto, e

Considerando que não compete a este Conselho decidir sobre aAcordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
inconstiturionalidade das leis em vigor;mianimidade de votos, negar provimento ao recurso e:r officio e

fia provimcmo ao recurso vcdunttirio	 Considerando que segundo jurisprudência pacífica deste Con-r	 .
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de julho de 1940. solho, não é admissivel, nos termos das disposições legais, a dedução1 

referente ao fundo de depreciações de títulos;— Josê Baptista, presidente —	 Fontes	 relator.
Visto — Tit Rezende representant da Fazenda Publica 	 Considerando que si.stá devid:imente fundamentada a decisão re-.	 o	 ,	 e	 . corrida,Ausente o se ntem . Jaime Perieles . ,	 -Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por una- 	 %ao	aeonteio N. 10.361	 nimidade de votos em negar provimento ao recurso.

Emposto de Remia, fti-correnle, Diretoria 10 1° Conselho de Contribuintes, em 26 de julho de 1940. — Josd( Luiz Batista, presidente. — Felix Martins de Almeida, relator.Impo o dsie Re nda (C'	 .V officio). Itec orri dos P	 u, ragrr	 pedr osa,
Visto. — Tifo Rezende, representante da Fazenda Publica.Não dá o conselho provimento a r.'eurso "es officio" de	 Ausente o Sr. Jaime Pericles.

d e vim-ia tomado de acordo com a lei.
CORDÃA	 O N. 10.366

Recurso n. 9.950 — Imposto tlenda — Recorrente : Maria
Isabel da Silva (espólio) — Recorrida: Diretoria do Imposto deRenda.

Nos casos de lançamento "ex officio" por falta de deela-
çtio, impõe-se, precipunmente, a exigência da apresenta-
ção desta, à vista da qual serão apreciadas as deduções para
sereia admitidas, na hipótese de que o contribuinte apre-
sente, no prazo legal, os esclarecimentos pedidos na forma
do art 114, do Regulamento.

Contra o espólio de D. Maria Isabel da Silva foi iniciado pro-
cesso de lançamento ex officio por falta de declaração no exercício

A fizesse "'vaguei . & Pedrosa (extinta em 30 de junho de 1037),
apresentou declaração de rendimentos relativa ao exercício de 1938
em 25 de junho desee ano, considerando-se isenta de impo=.,to
acordo com o art.. 96 do Decreto o. 21.551.

A repartição considerou rendimento tributavel a imporlància
	  e notificou a referida firma a recolher aos cofres pu-
blicais a importância de 	  	  de imposto, ou a apresentar
reclamação no prazo de 10 dias, a contar de 16 de outubro de 1038.

Em 4 de novembro, a interessada apresentou fundamentada re-
elamnão, em a qual explicou a demora em W-lo feito. devido a ter
'sido o competente aviso endereçado para ao local onde havia fun-
cionado e já então ocupado por outra firma.
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do 1a37. Notificado inventariante para prestar esclarecimentos,
este os prestou dentro do prazo, informando que a renda do espólio
"-havia aido iedoida na dedução de 1937, apresentada por Francisco
Leite de Cito Podo, que é o inventarianle.

A Di retoria oo Imposto de Rendaprosseguiu, porém, no lança-
saeosa o	 „Toma,. contra o espólio de D. Maria Isabel da Silva, para
sob t ar	 imsosis de, sem admitir qualquer dedução e acrescido ita

ote 	 modificando-o depois para, com as mesmas penali-
taides. 1ar:1 r o bra	 o total de.

olodsa	 ultimo,clos lançamentos, recorre o inventariante do
espótio, Fvoneisco Leite de Castro Pinto, reportando-se à reclama-

primeiro lançamento, alegando que o imposto re-
lsoi aos rendimentos do espolio, embora em forma irregular, foi
.vigo e coro excesso na declaração pelo mesmo apresentada

De direito, cabia e cabe ao inventariante apresentar declaração
em O I)OW d o CSOlio até ser feita a partilha, de acordo com o clis-
po:!o no art. 17 do regulamento em vigor. E o espólio teria dedu-

ti pleitear.
diolde da decisão do Sr, ministro da Fazenda, interpre-

CHo	 diaposições do Decreto-lei n. 1.168, e que orientou
joris i o-odencia já firmada por este Conselho, ficou entendido que
hiseamento er officio, por falta de declaração de qualquer exer-

me i o, m i poe, preciptiamente a exigência da apresentação desta, à
1 - I a ii d a a l serão ateei:iodas as deduções 11-g:tis para serem adini-

lidts OIJ	 Eu (file O COldribililltC: apPeSCOIC dentro de prazo habil
c. esclarecimeroos pedidos na forma do art. 114 do regulamento.
IS---fe case, so cobrará a cintila de, a, se for demonstrado, ern tem-
po mie a imola global liquida não excedeu ao limite da subsistência.-

Peto exposto, e
coosiderando que o inventarianle atendeu, no prazo legal, o

ii	 feito na guri ia do art. 111 do regulamento:
Aroolani os membros do Primeiro Cmnsellto de Contribuintes,

por unanimidade de votos, tomar conliec:%ento do recurso inter-
1 ,,-H para decidir que a repartição lançadora faça cumprir no (106
1(0' ,i)Eir;.¡V(.1 o disposto no art. 12 e parágrafo único, do mesmo ar-
tim, tio Decrem-lei o. 1.168, de 22 de março de 1939.

E' amem() Conselho de Contribuintes, col 20 de julho de 1910. —
' li ir Boptistn, presidente. — Anda i° Fontes Braga. relatar.

—	 Rezende, representante da Fazenda Pública.
Amm ot e. o Sr. Jaime P,Miele.s,

ACORDIO N. 10.367

Recurso n. 9.9a6 — Imposto de Renda — Recorrente, Rachid.
oasaorma , Delegacia do linposttn de Renda em Porto Alegre.

jeo- r, , adiropatos da 3.2 calegória não sço dedutiveis de despesos de
co ,oissões ou outras 71.ii O especificadds no art. 33, do regulamento.

A c h i ã sei-cão do Imposto de Renda no Estado do Rio Grande
sul, tos raiei' a declaração apresentada pelo contribuinte Ilachid

Ismer ao (-saudei ' , de 1938, glozou as deduções de comissões e im-
posio que o interessado havia feito dos rendimentos declarados na
cedols "C", fazendo assini cumprir o disposto no § 2. 0, do art. 33, do
1 . r:solam/oito, ;Notificado do lançamento, o contribuinte recolheu o

uxigido, de	 k,) de novembto de 1910. Mas,
dep is de ler pago o imposto e sem que tivesse reclamado contra o

o conluiLuinie resolveu recorrer do ato da repartição
do . e,	 ir instancia, o que fez dentro do prazo de vinte dias, con-
tam- do I ¡ai :1 do recebimento da notificação.

OM deciaO0 proferida pelo acordão i. 0.812, que julgou ad-
IM-, -kad. aos encelores de Companhias de Seguros. deduzir dos res-
v H111),, tioatimentos as comissões pagas aos seus soft-agentes e atl-
as, iaMmes, acorda(' esse que houve rscurse do Representante da
r olmota e que foi anulado por decisão ministerial.

Todo isto, e
Considermido que, a dedução pleiteada O flagraultiosiente coo-

/	 :•i;t ao texto espresso da lei, conforme acentua o disposto no .5 2.0,
ti	 h.	 do resoilamento em vigor;

acordam os mombro.s do 1. 0 Conselho de Contribuintes, por una-
nismbele Ij " votos, negar provimento ao recurso.

Prin “-ir;, conselho de contribuintes, cio 26 de julho de 1910.
Luiz; Baolistd, presidente. — Aprigio Fontes Braga, velame. —

Visto	 Rezende, re p resentaule da Fazenda Pública.
aosente e sr. .Taime Pevides.

AG0U3ÃO N. 10.368
tosoirsosii. 712-lt — Imposto do selo — Recuns. ae. 9.130 —

r-so 8.;a1) — Recorrente, Ribeiro Castro & Nascimento — Recor-
rida. Dele gacia Fiscal em Minas Gerais.

"Copilutor de faturas", sem pagamento do imposto de
selo. Aplicação da circular ministerial n. 10, de 1937.

A firma Ribeiro Castro & Nascimento pede reconsideração do
a a oalão n. 0.130, de 14 de novembro de 1939, que julgou improce-
siaate o recurso o. 8.751, que a peticionária interpôs, do seguinte
ci•,pacho do delegado fiscal do Tesouro Nacional. em Minas Gerais;

"Vistos e examinados o auto inicial e as demais peças
do presente processo, que se revestem das formalidades exi-
gidas por lei;

Considerando que a infração está provada, caracterizada
e confessada, não sendo os argumentos de defesa suficientes
para justifica-Ia;

Considerando que o autuado não usando da prerroga-
tiva que lhe concedeu a Circular ri. 10 de 21 de junho dtt
1937 de encerrar o dito lisTo &Miai (10 prazo de 20 dias,
fé-lo incidir no selo do papel pelo total de suas folhas;

Considerando que se não evidencia do processo, a i g no-
nincia e a ausência de má fé por parte do infratoto

Resolvo julgar procedente o autc de fls•, para impor a
Ribeiro Castro .Sc Nascimento a pena da revalidação de cinco
vezes o Selo) devido, ou sejam' 350$0. que deverá ser reco-
lhida aos cofres federais, oro 30 dias, sob pena de cobranea
executiva, salvo o direito de recurso para o Primeiro Con-
selho de Contribuintes, no prazo cie 20 dias. cumpridas as
formalidades do Decreto-lei 607, de J938.

Remete-se o processo à coletoria de Formi g a, Para 0,-;
devidos fins.

Belo Horizonte	 30 de junlio de 1939. — José Alcideg
Bonenti, delegado fiscal."

Fundamentando ci seu mando, dizem Ilitadro castro &
Comp.:	 -

"Duplamente "chocados" com o oronuncianiento do MM.
Primeiro Conselho de Contribuintes ao recurso interpoato,
indeferido por unanimidade de volo3, negando-noa o paga-
mento sem multa do selo devido em um copiador de faturas
iniciado antes e continuado depois do Decreto n. 1.137, vi-
mos apelar para esse Tribunal. esperando que conhecido o
nosso procedimento no caso, seja-nos concedida anistia.

A multa, em sua essência, é castigo, vingança, punição
ou exemplo aos trangressores. para que não soneguem. ate-
morizando-os; por consequência, ela -visa falcatrueiros e
sonegadores contumazes, que agem oa intelleSo de burlar ao
fisco. Multar, sem atender aos antecedentes do contribuinte,
torna a multa despida de seu aspeto e regidez moral, des-
virtua seus fins, não deprimindo roais ao multado, que em
via de regra, é ignorante dos princ'pios de direito fiscal.

Essa aplicação de multa ao contribuinte honesto, colo-
ca-o diminuido moralmente, em face de uni lomrivel dilema
que nem sempre se resolve de acordo com os preceitos sa-
dios de honestidade, e começando este a duvidar da jus-
tiça da aplicação dos regulamentos fiscais, ele deriva para
o aspero terreno das sonegações, buscando compensar-se do
prejuízo havido de boa fé, com novas sonegações intencios-
nais, forçando um equilíbrio arriscado.

Sendo esse principio elementar um dos pontos em que
certamente se baseia esse MM. Conselho em suas decisões.,
visando colocar na devida altura a aplicação da multa, ori-
entam os abaixo assinados sua defesa sob eswe prisma. invo-
cando a sua qualidade de contribuinte honesto, antecedentes
que acreditam de valia, dada a recomendação do Exmo. Se-
nhor ministro da Fazenda. em circular ri. 41 (te 20-9-939,
cujos favores invocam, pedindo que seja anotado ao pé deste
conceito que merecem pela repartição fiscal desta cidade, por
intermédio de quem encaminham o mesmo.

Vindo perante esse MM. Conselho, solicitar dispensa do
pagamento de cinco meses mais o valor do solo devidm alem
de seus antecedentes honestos, icem lambem a invocar a seu
favor, o fato de se tratar de uma lei de aplicação relativa-
mente recente, sem divulgação ao alcance das massas popu-
lares, e mais do que isso a tolerância havida pelo fisco para

.com os comerciantes que deixam de cumprir as exigência do
Código Comercial, não possuindo livros de co pi ad o res de
cartas e rotulas, assim como outros livros exigidos em lei.
e cios quais, não lhes consta ter sido alguem multado por
não possui-los, usannlo que TIO tópico seguinte ventila."

Tudo visto e estudado,

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes.
por unanimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração, do
vez que o despacho recorrido está amparado em lei e na prova exis-
tente no processo.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 30 de julho de 19-10.
— José Luiz Baptista, presidente. — Jaume Pevides, relator.

visto. — 'Tito nezende, representante da Fazenda pública,

ACORDÃO N. 10.369

Recurso n. 9.038 — Imposto do sedo — Recorrente, Milton Ver-
reira Viana; recordda, Recebedoria do Distrito Federal.

Quando o interessado apresento dentro do prazo o
trato da firma para averbação nas dentais vias do sdo quf
for devido, não ha penal idade a Wirma

Milton Ferreira Viana, ex-sócio da fluía Irmãos Viana & Cia.,
estabelecido à rua do Matoso si. 218, nesta capital, apresentou dentro
do prazo,'à Recebedoria do Distrito Federal, o distrato daquela firma
para os fins de averbação nas demais vias, do sêlo pago na primeira.

De acordo com o referido instrumento, havia sido atribuido o va-
lor de 100:000$0 ao Ativo e Passivo que assumia o sócio remanescente
Júlio Ferreira Viana, com plena e geral quitação dos sócios retiran-
tes Milton e Altemiro Ferreira Viana. Foi exigida a apresentação do
último balanço da firma distratado, bem como os livros "Diário",
"Razão" e "Contas-correntes", por cujos elementos foi constatado e



Fatura, com a (V preSSà.0 Pagal . V1 à ri.sta". Exigênci(k
do SPlo de "recibo".

Na fatura de fls. 2, está lançada a expressão "Pagavel t visla".#
Aplicada a revalidação estabelecido no art.. 62, letra r, do Decrehi
n. 1.137, de 1936, por infração da tabela 13, 	 n. '76, nota a, utu,,

	mesmo decreto (falta do selo de recibo), recorreu a firma autuada. 	 4
para este Conselho, que, atendendo à sua jurisprudência, acorda, itna-di
nimemente,' negar provimento ao recurso.

Prinieiro Conselho do Contribuintes, 30 do julho de 101o. —
Lu: Baptista, presidenle.	 Joyme Perides, relaior,

Visto. — Tifo Rezende, representante da Vazenda l u uilut 'a.

Ata:auLio N . 10.372

Recurso n. 9.851 — imposto do sob, - - IteconTrill	 i',4,111panhia
Luz e Força "Santa Cruz, recorrida, llecebeiloria Federal em S. Paul,y.

Sociedade	 in . PCnZo 1o,,, pau	 rnte tio S n 10 sobid•

o (711. Mento de capital,

A Companhia Luz e Eorça -Santa Ciam:. resolveu aumentar o seu;
capital, Im o aumento foi autorizado pela assembleia geral de 43 de no-
vembro de 1938. cuja ala loi publicada em 28 do mesmo mes.
5 de janeiro seguinte, apresentou a guia para pagamento do selo,
com" :se n •(‘-' a 11-:. n •	 rPParlição, pw entender que f6ra ultrapits-.
sado o prazo estabelecido no art. 29, letra d, exigiu o imposto, con¡
revalidação. J desse despacho que a rererida companhia recorre, conk
guarda de prazo e demais 1i-irmandade5 legais.

Alega a recorrente:
Que o. prazo deve ser contado da data da assenitiV!ia geral a tilo)

se refere o rt . 96, de Decreto n. 434, de 1801;
Que, Se assim não fosse, nenhum procedimento riscat cabv;a, na;

es,píçeie, &ante do que esfalue o regulamento do selo, no seu art iii;
Que, alem de tudo, o' processo era nulo, por ter sido iniciadon

mediante "representação'', em lugar 4.10 "auto-.
Tudo estudado, e
Considerando que :1 0.811‘. k.ti e e.' idèntica a do proees=so n. 9.502

;acórdão n. 10.047, de 7 de junho deste ano), decidem os membro3
do Primeiro Conselho de Contribuintes, por maioria de Votos, negar;
provimento ao recurso.

Primeira Conselho de Conlrilminle, 30 de julho ile 19 .10. — Jose;
.1:diz Baptista, presidente, — Joyme Perfries, relator.

n ,sto. — Tilo Rezende, representante da .Fazenda Publica.
Vencidos os Srs. presidente e Carlos Zenha.

:únoÃo :s. 10.373
Recurso B. 9.857 — Imposto do selo — Recorrente, Fernando Al;

tolo & Comp. Limitada; recorrida, Recebedoria Federal em 5, Paulo,
Faturo, com a expressão "Vaiar de n/claplieola g, 1 I,

COM 'Veneimento h vista". Exigênria do selo de recibo,

a fatura de fls. 2, objeto oh.) auto de fls. 3, está lançada a ex.-,
pressão; "Valor de ni.wsa duplicata mi. 111, com vencimento à vista":
Aplicada a revalidação estabelecido no art. 62, letra e, do Decreto

1.137, de 1936, por infração da tabela 11, 1.0, n. 76, nota li do
mesmo decreto (falto do selo de recibo). recorreu a firma autuada,
para este Conselho, que, atendendo à sua jurisprudènelo, acorda, Ima,
nimemente, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, 30 de julho de 1910. ---
José Luiz Baptista, presidente. — Jayme Perieles, relator.

Visto, _ Tio) pezende, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N 10.37,1

Recurso n. 9.911 — Operações bancárias — Recorrente, Recebe.:
doria do Distrito Federal, c,r officio; recorrida, Magalhães Sucupira
:t Comp.

"Contra a firma ilista praça Magalhães Sucupira n\-. Com-e
tumida foi lavralo o auto de fls. 3, por infraeão do ar-
ligo 3.0, letra e, us. 2, 5 e 7. do Decreto n. 11.728, de 16 do.
março de 1921, sob a acusação de que a ine;rna "veto lurai
rondo, desde 1938, operações bancárias, guiais sejam colores-
timos de dinheiro em cont a-enrre n v, corno se vê do ex-
trato da conta de Alvaro Josó Magalhães, quer o ati!iimilf
junta.

Operari;es bancárias, Ausência da habiluolidade na
tiro de atos do comércio bancário.

Visto e examinado o presente processo em que o Sr. diretor-
Recebedoria do Distrito Federal recorre rx officio do seguinte des.
vulto:
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valor de 533:283e8 sobre o qual era devido o imposto do sido. Por
funcionários da Recebedoria do Distrito Federal foi então lavrado,
contra a firma, auto de, infração vizando a penalidade cominada no
art. 62, letra d, do vigente regulamento do sêlo.

Milton Ferreira Viana apressou-se em apresentar defesa ao di-
retor da Recebedoria Federal, o qual, apreciando-a, considerou pro-
vada e confessiida a infração, julgando procedente o auto para impei-
._ já ai ao &fendente, Milton Ferreira Viana, — a multa de 7:810.30,
corcespondente à revalidação - de cinco vezos a diferença do imposto de
1:562$0, (que devia ser de 1;62$1) nos termos do art. 62, letra c, do
regulamento baixaGo com o Decreto n. 1.137, de 7 de oulobro de
1936.

O responsabilizado, não se conformando, prestou fiança e inter-
pôs recurso para esta superior insiiincia. 	 Recurso n. 9.653 — Imposto do selo — Recorrente, Companhia,

Este Conselho, apreciando o processo, em sessão realizada cru 9 Upião dos Refinadorcs; recorrida, Recebedoria Federal riu Silo Paulo.
de abril ultimo, verificou que Milton Ferreira Viana era um dos só-
cios da firma dissolvida e que, pelo distrato, ficou a responsabilidade
do Ativo e Passivo com o sócio Júlio Ferreira Viana. No entanto, o
despacho da autoridade do primeira instAncia impôs a Milton Ferreira
Viana a pena dc revalidação ou multa, contra a qual o mesmo re-
corria.

Pelo Caidigo Comercial, a responsabilidade dos sócios só acaba
quando satisfeias e extintas Iodas as obrigações sociais (art. 320).
Pelo art. 97, do regulamento, lambem: está claro que, dissolvida a so-
ciedale, todos os sócios são solidariamente responsaveis pelos iro-
posb)s, revalidações e multas.

Pareceu, assim, au relator que a Fazenda não tinha o direito do
escolher um dos responsaveis e sóinenle a ele imPor a penalidade.
Que o processo leria desci' contra lodos os sócios, pois, só no executivo

que esse direito de escolha poderia ser reconhecido.
Dai o Conselho ler resolvido converter o julgamento em diligencia

para rpm fossem intimados a produzir defesa os dois outros sócios e
sobre a ri' Jensabililade dos mesmos, uma vez apurada, se manifes-
tasse a aul3ridade de primeira inslihncia.

CHIlprida a diligência e anexada ao processo a defesa produzida
P e l o:, d e mais sAdos.	 Cle os mesn . os	 decaiu P

m	
or cientes e ado-

tara	 in	 mteiraente a defesa apresentada o o recurso interposto pe!o
s6...in Milton. Ferreira Viana.

Todo visto. e
Considerando (pie o recorrente levou expon ntaeam	 àe nle	 repar-

tição o; documentos ito distrato da firma para ser averbado nas de-
mais vias o sAlo pago na primeira

Considerando que, pelos autuantes, foram examinados os livros da
sociedade distra t ado. não lendo os mesm	 aos rguido qualquer irregu-
laridade ou vicio na escrita da firma em questão;

Considerando que osso sij circunstancia denuncia a ausência de
má fu". dos sócios distralantes, isso o q.._!e sómente Lhes obrigaria ao
imposto devido sobre o alm . computado de 333 :?53ç8, atendendo ainda
que os interessados exponlamounente apresentaram o distrato dentro
do prazo legal e expuzerarr sua escrita a exame da repartição;

Considerando o que mais consta do processo:
Acordam Os membros do 1 0 Conselho de Contribuintes. por titia iii-

m iula1u u1u e.tos dar provimento, em parte, ao recurso para julgar
devida apenas a diferença do imposto na impoi . ltinr2ia de1:562$4.

Primeiro Conselho de Contribu-intes. em 30 de julho de 1950. —
Jos,' Luiz Baptista, presidente. -- Aprigi3 Fontes Braga, relator.

ymo . _ Tilo It(ze dde . nepresentante da Fazenda Pública.
Impedido o Sr. Nisto Vieira Filho.

..nnorm.'ço N 10.370

Recurso n. 9.128 — Imposto do selo — ltororrente, Francisco
Lopes Lourenço _ uerorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

Vendas de estampilhas. Não coov,'/e a infração do ar-
tigo 06, do Decreto 17.538, de 1926 o empregado que as
rendeu no estabelecimento do licenciado e por conta deste,

El Igor G o ima rã es & Comp., licenciados para vendas de selos
e Francisco 'Lopes Lourenço, este corno preposto daqueles, foram
autuados por venderem selos usados ou lavados, sendo apreemP-
dcw diversas fórmulas em poder do último, as quais, examinadas
pelo Gabinete de Pesquisas Cientificas, foram dadas como legíti-
mas e não utilizadas.

O processo criminal instaurado contra o último autuado foi
julgado improcedente, corno prova a certidão de fls., à vista do
laudo do Gabinete de Pesquisas.

Ambos os autuados ofereceram defesa, neste processo, tendo a
Recebedoria julgado . o noto procedente apenas contra o ora recor-
rente. multando-o em 1:000$0, máximo do artigo 66 do Decreto
17.538, de 1920.

No prazo legal o autuadc depositou a mit& e recorreu para
este Conselho com as razões de fls.

Isto posto, o
considerando orle à decisão recorrida se fundou no artigo 66

do Decreto 17.538, do 1926, que sujeita a multa de 50Q$0 e 1:000$0
es que venderem estampilhas, salvas as exceções do . seu pará-
grafo tinico;

Considerando que a Fl I eSTIla decisão, aliás secundando os di-
zeres do auto, declara que n recorrente era auxiliar da firma Ed-

	

gar Goimarães	 Comp., licenciada para a venda do estampilhas;
Considerando que as estompilbas apreendidas, eram legitima

e sem defeitos, tendo sido o utmido absolvido do crime de que foi
ara auto;

Considerando que, vendendo o autuado as estampilhas como
auxiliar da firma licenciada, não pode ver acusado de infração do
citado artigo kW, de ter empregado, prinoipalmento tratando-se,

como se trata, de auxiliar de comerciantes em nome coletivo.
Acordam os membros do Primeiro Conselho do ContribuinteS',

por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso para .julgar
improcedente o auto.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 30 de junho de 19, n 0.
José Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire Zenha,
Visto — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
Im pe d ido o Sr. Xisto Vieira Filho.

. 10.371
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Exaurimado o referido extraio de corda-corrente, veri-
fica-se que é de 75:71185 todo o movimento de entrada ou
retirada de dinheiro, com um saldo Nu 31 de dezembro de
199, de 8:21985 e que em 1910, a continuação desse movi-
mento foi de cifras semelhantes com um saldo existente em

do março Ú1( uno, de 13:5385,iz300.
O elemento de prova trazido pelos autuantes para sus-

tentar o auto referido é tão somente a existência dessa única
con I a-corrente .

A firma referida alega que essas operações "foram pra-
ticadas sem qualquer intuito lucrativo, sem cobrança de juros
e portanto não constituindo comércio", o que é contestado
pelos autuantes que chamam a atenção para o fato de serem,
naquelas contas, levadas a débito quantias fracionárias de
mil reis, concluindo dai que ditas quantias foram recebidas
com dedução dos juros.

Isso posto, considerando que essa última conclusão dos
autuantes é mera presunção sem base TIOS lançamentos;

Considerando mais que na forma do art. 119 do Código
Comercial, o que caracterizaria, no caso, o comércio bancário,
pela firma autuada, seria a prática habitual de atos continua-
dos de comércio bancário, o que positivamente não se pode
inferir pelo só fato de haver a mesma mantido há dois anos
uma conta-corrente de entrega e recebimento de di-
nheiro, mesmo aceitando que o fosse com juros, o que não
está provado.

Julgo improcedente o auto."
Adotando os fundamentos do despacho recorrido, acordam os

membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de
voto, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, 30 de julho de 1910. — José
Luiz Baptista, presidente. — Jayme Ferirdes, retal or •

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 10.375
Recurso n. 9.920 — Operações bancárias — Recorrente, a So-

ciedade colonizadora do Brasil Ltd. — Recorrida, Recebedoria Fe-
deral eni São Paulo.

Uma vez comprovada a exala aplicação do câmbio auto-
rizado pela Fiscalizcção do Banco do Brasil, não haverá mo-
tivo para tioPOSieãO de muita.

Funcionários da riscalizaço do Sèlo e tia Fiscalização Bancária.
sôbre catados, do Banco do Brasil. em Silo Paulo, representaram ao
direhir da I -e vebedoria Federal naquele Estado, contra a Sociedade
Colonizadora . do Brasil Liimlada. por considerarem haver esta re-
mel ide fundos para o exterior sem a prévia autorização exigida pelo
art. 3.0 e alíneas, da circular n. 5. de 18 de março de 1931, da antiga
consultoria da Fazenda Pública. visto que não cumprira, referida
soe i intaile. a obrigação assumida com o termo apresentado ao Banco
(1,, Brasil em 2 de junho de 1930 de provar, dentro de certo prazo. a
exala e legítima aplicação do cambio que lhe fora autorizado a tomar
para compra de Y M R 9..550.

Intimada a apresentar defesa. a Sociedade Colonizadora do Bra-
sil Limitada, o fez dentro do p razo que lhe foi deferido, juntando à
soa petição os documentos com os (mais visou compro\ ar a le g itimi-
dade da (iperacãn.

convertido o julgamento em diliOncia afim de que fosse ouvida
a Fiscalização Bancária do Banco do Brasil. limitou-se esta a confir-
mar que o termo de res p onsabilidade não teve baixa no tem po de-
vido. porque a interessada deixou de promovê-la, nada alegando n..un
eoude , lando que os documentos aPresentados justific„avam a exata
aI:racão do cãmbio autorizado,

Proferindo decisão, o diretor da Recebedoria Federal em S. Pau-
lo julgou procedeute a representação e impôs à Sociedade Coloni-
yadera do 'Brasil Limitada a multa de 20:26285, correspondente a 50%
dr valor da operação, em conformidade com o art. 71, do Decreto
1 n .7'28. de 10 de marco de 1021.

Nii0 se conformando com a decisão, a interessada prestou fiança
e inlerpós recurso para este Conselho, nele invocando as razões apre-
sentadas na defesa quando ressaltava que a penalidade adveiu, sim-
rie,nwote, de não tersido daad baixa no termo assinado, em 2 de
junho de. 1930, conforme informou a entidade fiscatizadora.

Com os judiciosos argumentos do seu bem fundamentado recurso
ter'. a recorrente, os seguintes comentários:

"Para confirmar R imposição da multa de 20:20285, o
Sr. diretor da Recebedoria local, houve por bem, mencionar
o acordão n. 7.810 desse Colendo Conselho, como doutrina
firmada, porém. os casos divergem de uns para outros e a
doutrina não pode ser a mesma, porquanto o assunto que levou
osso di g no Conselho, a tomar a deliberação firmada pelo acor-
dão referido, se prende a urn caso analogo e 3150) perfeita-
lamente igual ao presente, pois trata-se de uma exporta-
ç ã o não j ustificada e silenciada, sem apresentação de docu-
mento algum, mie comprovasse a transação.

verto lambem, que depoiS desse acordão tomado como
pai-Mio, esse Egregio Conselho resel 'eu casos mais ou menos
identicos e paira cada uni, teve a sua respectiva deliberação,
firmada iOn novos aeordãos.

A recorrente, pede permissão para citar apenas o de
n: 8.97, do 17 de outubro do ano passado, posterior por-
tanto ao mencionado na decisão de fls., cujo caso, sendo

menos interessante do que este, teve por pote desse Conse-
lho, a melhor aceitação possível, dando ganho de causa a
firma recorrente do Itio dei Janeiro J. P. Pereira Comp.,
cuja Fiscalização alegou reiteradas Ultimações para cumpri-
mento do termo assumido; essa Li 'ia alegou não ter sido
convidada a satisfazer tal compromisso e provou a legiti-
midade da transação, que o et:J.411)i° tomado teve aplicação le-
gal, etc.; o resultado, foi o provimPnlo dado ao sei! recurso.

A Sociedade Colonizadora do Brasil L witada, al(im
provar a legitimidade da transação. coro os documentos apen-
sos ao processo, alega mais (-pie nunca liwe uma vis 'A fis-
cal no sentido de verificar pelos eus livros se a trair nção
em questão teve a sua finalidade legal e nem nunca fo . lem-
brada por meio de intimações, qumito ao assunto assurixido
em virtude do termo de responsabilidade assinado e entregue
ao Brasil".

Realmente. E ainda se verifica que a representação de fls. 5 foi
assinada pelos chefes da fiscalização do selo e de cámliios da "Fiscali-
zação Bancária", os mesmos que informaram e deram parecer sobre a
suposta infração. Isso importa em se considerar que a rropria enti-
dade fiscalizadora ou autoridade compelenie, urna vez que não teve
motivos para contestar e nenhuma impugnarão fez sobro os documen-
tos apresentados, reconheceu com exata e legitima a aplicação do cam-
bio comprado.

Por estes fundamentos, e,
Considerando que a operação foi satisfatoriamente comprovada

pelos documentos apresentados juntamente com a peliç10 de defesa:
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Coniribuinle=,, por

unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 30 de julho do 19.10.

— José Luiz Baptista, presidente. — Apr;gio Fontes Braga, relato:.
Visto, Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORNÃO N. 10.36
Recurso n. 9.957 — OpL . rações Bancárias — Recorrente, Artur

Sonhei de Lacerda — Recorrida, Delegacia Fiscal no Paraná.
Mantida a doutrina de que 6: habitualtdade ele emprés-

timos sob promissórias é o carameristiei decisiva da in-
fração do art. SP, leira "e", do Decreto n. 11.728, de 1,}
de março de 1921, nega-se provimento ao recurso.

Agentes do fisco incumbidos da fisei,lização do selo nas opera-
ções • aincártas representaram ao delegado fiscal no Paraná, contra
o fato de se dedicar o sr. Artur Suplici de Lacera, á prática ha-
bitual de operações bancárias, sem se acitar devidamente habilitado,
infringindo assim o disposto no art. 3.°, n, 1, alinea "c", 2 e O e
art. 4.0 do regulamento que baixou com o Decreto ri. 11.728, do
10 de março de 1921.

Juntaram, corno prova dessa infração, as trás relações de fls. 2
as - fls. 9, extraídas ao Banir of London South of America Limited,
Banco Francês e Italiano, Banco ;Nacional tio CODIerei0 e Banco do
Estado do Paraná, totalizando a primeira 134 títulos no valor do
542:575$G, a segunda, 21 títulos no valor de 110:250$0, a terceira,
11 títulos, no valor de 98:700t: 0 e a quarta, finalmente, treze títu-
los, na importanda de 78:619$0, o que perfaz :211$6, negociados
mirante o período de dois anos. 11 e 11 mas, compreendido nos anos
de 1937 a 1030, alem de outras operações que figuram na informa-
ção de fls. 51-51v.

Defendeu-se o denunciado, .negando a existneia de comercio
bancário nessas operações, de vez que lhe faltavam os seus dois ca-
racterísticos de habitualidade e o de especulação ou fim de lucro; o
juntou cartas de algumas pessoas e parentes seus, cujos nomes fi-
guram nas relações referidas (doe, de its. 19 as fls. 39) e em que
a seu pedido, declaram que os empréstimos feitos aos mesmos, não
tiveram o lucro por objeto. -

Os agentes fiscais apreenderam grande cópia de tltulos, letras
de cambio e promissórias de emissão do próprio ou passadas a seu
favor e que todas haviam sido descontadas nos Bancos aludidos, por
endosso do mesmo Artur Suplici de Lacerda.

Os Bancos ouvidos em diligència, confirmaram que as impor-
tancias líquidas dos títulos descontados, lhes haviam sido pagas por
caixa, declarando apenas o London Banir, que as importancias dos
descontos verificados neste, eram cred:tados em uma conta cor-.
rente do denunciado.

Despachando o processe o delegado fiscal na sua longa decisão
de fls. 120 às fls. 127, esclarece perfeLamente os fatos e acaba jul-
gando procedente a representação ou dentMcia, para aplicar a muita
de 30:000$0, cominada no art. 70, letra "á" n, 1, combinado com o
art. 74, do Decreto n. 11.728, citado.

Não se conformou o interessado e tendo prestado fiança, re-
correu com guarda de prazo,' pura este Conselho.

As razões do recurso 350 as mesmas que figuram na defesa,
acrescidas de alegações de boa fé do recorrente, com a declaração do
que a fiscalização ,hancária, por qualquer meio, nunca havia ins-•
[rublo Os parriculares de que os seus avais ou endossos, constiluiam
infração sujeita a elevada multa.

Procura contestar a veracidade de certos elementos existentes
no processo de referència a j uros recebidos e comentando tópicos
do despacho recorrido, relaciona novamente os nomes de parentes o
amigos aos quais foram feitos empréstimos de favor, juntando quanto
aos primeiros, as certidões que provam o parentesco (fls. li50
fls.. 1G6).



prudència do Supremo Tribunal no sentido da isenção geral dos Pulas
de apólices federais e, que, a outra parte da dife iamça era p 1. w:eu i cid e
da dedução feita em balanço, para "Depreciação ole Titulos", deduçao
essa que não estaria na vontade da recorrente deixar de faze r, Pois
a obrigação de assim proceder lhe é imposta por expresso olistioailivo
legal do Regulamento de Seguros, aprovado pelo decreto n. 21.8•.#3,
d.e 11 de setembro de 1032. E a recorrente ainda chamava a atenção
para o modo da escrituração daquelas depreciações de títulos, de-
monstrando que o imposto (toe teria deixado de ser pago 119 exercício
de 1935 foi satisfeito no exereicio seguinte.

Á vista disso, este Conselho, por proposta do relator e em sess;lo
de 2 de abril último, resolveu converter o julgamento em diligi'moia
afim de que a repartição lançadora informasse se nos balanços, so-o-
guintes, de 193:5 e 1930, foi feito o estorno das reservas an'eriores
de Lucros, & Perdas, de fls. 29, do presente processo, se realmente
para depreciação de títulos, pela mesma forma olemnostrada ria conta
foram levarias a crédito desta conta as reservas feitas no ano ante'-
dor, pagando pelo débito da mesma emita as depreciações conslitui•las,
como reservas totais. Se assim ocorreu, informasse se, de fato, a ii3O11-1
serva para depreciação	

,
de titulas ficou reduzida a réis 	

1935 e a réis 	
l'i'iS 	

, em 1930, e se as consequentes diferençede...
de réis 	 	 foram taxada., respectivamente, nes
exercícios de 1930 e 1937

Cumprida a diliganvia volta, agora, n processo á deliberação do
Conselho, com a exposição afirmativa de fls. .57 e -58, em a qual lam-
bem se certifica que as diferenças foram computadas nos rendimentos
tributados nos exercleios seguintes.

Considerando que foi legal o ato da repartição recorrida man-
lendo a tributaçao sobre os juros diz apólices para as quais Mio
há ressalva de expressa concessão), por lei, da inmnidarle fiscal;

Considerando que, embora o regulamento do Ui-mosto de renda
não permita a dedução para depreciações. Cio titulas, o Decrete-lei 111.1--
mero 21.828, dc 1932, a isso obriga as companhias de seguros para
regularidade ola sua escrituração;

Considerando que, pelas demonstrações dos lançamentos, fica
evidente 71r10 haver prejuizo para o fisco, visto que o lançamento
sobre a olo o preeiação. feito como) a, por imperatiso de lei. se  eseana a
tribulação nem exercício incide no imposto no (?xercicio filnict(idiiaolsoa;

r'" siderand ". sobre t o do, que a parcela de réis 	

.	 g

no lançamento reclamado. já foi tributada no exercício
forme afirmou a repartição recorrida;-

Acordam os membros do 1, 0 Conselho de Contribuintes, por ene-
nimidade lle N' E to 5z. dar provimento, PM parte, ao recurso para s,r
excluida do) lançamento a quantia ole reis 	 , referente á deoliteao
para depreciação de taninos, que foi tributada.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em ao) ote ,joihr, de 191 0 . -
.10._; Luiz noptista. presidente A7irigi0 F O n f es Braga, caiai or. _
Viste . Tiro Rezewl„-, representante da Fazenda Pública,

de 193G, eon-
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Isto posto, e
Consideitualo que Clá provada a habilualidade das operaçõses

bancarias feitas ty.do recorreete, sem que estivesse habilitado a
exercer o comércio 'dano:arfo, nos lermos do Decreto n. 11.728, de
16 de toare() [te	 1l!'2.1;

CO1IS'derall i ii que a quasi totalidade dos títulos ropreendidos,
silo letras pren-o."(rias, passAidas a favor do recorrente e por este
endo ssadas Touca olesconto'o nos bancos onlicada,.;

con-id•.'ando que a habitualidado de empréstimos sob promis-
a earacteristica ilveisi‘a da haração dui1. 3», letra "c',

combinado) comi o ;:it. 70, lia	 n. 1, do lreto n. 11.728 ci-
tado), segunde a dautrina fiscal mansa e pacil;ca (I nc. 	 se f i rmou so-
bre tal ao-su iii - zi,eordães, ns. 5.208 e 5.G53, rio S . ‘gundo Conselho
(ki Co!), ribuint cs,	 R 'vista [Isca!, Decretos ns. 32 e 112, da see.,

f	 (n-ointris do ano de 1938;
clonsiderando que as cartas de par entes e clientes juntas ao

penee .,,so . escadas a pedido Ii corrente, não ta(olem ilidir essa
prova já apreciada e qualificada nesta instancia como decisiva, e
ainda porque nã o COUSti:lieln, aqueles elcmente.s, prova plena e li-
quida olo não auferimento de juros ou lucros nas transações reali-
zadas; lieVelldil si •fIear;id:t,: n is limeiras sich a eiva da suspeição 4
as segunda s, como elemento muito relativo de convencimento, em
face dos elementos condo nados riu processo.

'mas, custa a crer, comenta o olelegado fiscal no zo-: en despacho)
"de fl(s. 135, opie al gu e in, roprietário de prédio arrendado lei ini bi,
'dado que' não era comerciante aegistado, descontasse 183 títulos de
"credito e fi7esse 23 empréstimos diretos inovenoo com a avultada
"quantia de quasi mil contos de réis e arrostando com responsabili-
"dades enormes, no curto espaço de term.,c do? dois anos e pouco, so-
"mente pelo grande prazer ole S l, r y r a amigos e paiamtes sem remu-
"neração aInta apesar de protestos em cartórios, aeões executivas,
"habilitações em falencia. el	 "

O lucro é a causa, lcrmina aquele funcionário, e é (Wien a sua
contestação*.

Considerando finalmeate que cm face olos jodados deste Coa-
selim a autoridade recorrida bem aplicou a lei:

Acordam •)s membus do Primeiro Conselho de Contribuintes,
Por unanimidade do? NO10-, , 11C1.a` provimemo ao ta corso, para com-

a deris50 de La instancie:,
Primeiro Cons e lho de Contribuintes. em 30 ole julho de 1910.

jo,çé Luiz Baptista. presidente. —	 Vieira Filho, relator.
Visto). _ Tilo Rezende, representante o lei Fazeinki Pública.

Acame:lio N. 10.377
Recurso n. 707 11. — Imposto de Renda — rRecons. ac. 9511 —

Ret. . 9000 — Bevorren e, Si-,0 Paulo Electric', í_;.olopani Ltd. — Re-
corrida, Diretoria do Imposto de Rendas.
4a, e(0 pude o ( . 01, S e111.0 tb'fr rir pedido de re,_ . onsideração que não can-

segm abalar as fundamentas da dee,' sâo

- alee sei) pauto Electric Comeany Limited lua 1 este, Con-
selho recomsiderinelio oia doeis:o) proreebta no recurso ri. O .000, cOnS-
tante (10 Acorda° n. 9.411, publicado no Ditirio Oficiot, de 27 de
P ul ha UltinW , em "virt u de ti a qu al foi mantida o despacho do diretor
do Imposto de Renda relativo ao lençamento sobre juros de dehen-
tures. jmos ote conta corrente e lueros remetidos á Matriz em 1917.

isto posto, e
Considerando que , a Peticionaria se lindlon a ro'produzie as

razões e alegações ime apreseetiVI Via f.-1 . e de recurso, as quais foram
(le\ blamente apreciadas por este Conselho e julgadas improeedentes;

.1COrdall .1 i n ti membros do 1. 0 Ciumento de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, indeferir O pedido de reconsideração.

Primeiro) econselho de Contribuintes, em 30 (Ia julho de 1910. —
José Luiz Baptis-ta, presidente e relate r. — Visto — Tifo Rez(ind.?,
representante da Fazenda Pública.

Acon0Ão N. 10.378
Recurso ri. 9.392 — Impolosto de Renda — Reecorrente, Sun Insu-

rance Ofoce Limitei — Receeeida, Diretoria do imposto de Renda.
AnoimÃo	 10.378

O imposto de renda incide sobre O juros de apoVees da
d'ir ida P ública , safra exPressa cone vssão, por lei, da imuni-
dade fiscal. Deduçóes ou, reservas nora depreeiarlo de

	

guie 1170 escapam.	 tribula,»To.
A D : refaria do Iropos"0 oli Renda, subine,endo á revisão a

eleeaeãe apresentada no exereedo ob? 1935, pelaun Insuranee Office
ina(ceden lançamenti para eobranea do imposto suplementar

de, féis 	  , vi s to ter glosado a‘s parcelas de réis 	 , de juros
sobre apólices da divida pública e r(Js 	 , de depreciação de
tit ulas.

Tendo a interessada reelarnado, a repartição a atendeu, em parte,
exeluinto da tribu!acão as 000ludgações do Tesouro, citadas na relação
do? lis. 31, cujos decretos ,ainferem expressa concessão da imuni-
dade, fiscal, mantendo a tributação sitie os juros ilas demais, na im-
pm temia ta? raie 	 , que não estão amparadas com a cláusula
(ia ( ..enção, e sustentando a gloosa da parcela do? réis 	 ,
deprcc:acã o de taulos,

int irada para recolher o imposto de róis 	 , sobre aquele
lançamento já modificado. a ih ..eressada, não se. confermanda, efetuou
o depósito respe ctivo e interpós recurso para esto-3 Comselloo.

No	 recluso, argumentava a Cempanhia, que a diferença
exigida resultara, em parte, de não ter a repartição atendido a juris..

ACoRDÃO N. 10.379

Recur s o n. 9.779, imposto de renda — Recorrente. Osvaldo P c o-
dente Correia — Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda em São
Paulo.

Esclareeiment OS exigidos e ruio prestados 01)1 ~mente)
oportuno: deles se toma conhecimento na fase de "re-
clameção--

Na declaraeão do exercício do? 1939, lie Osvaldo Prudente Correia,
agricultor e C 0 11Wrei a l d 0 . fui e Nigi da a eomProvação (Ias deduções do
juros de dívidas pessoais e contribuições filantrópicas.

Não atendida a exigência, fez-se o lançamento, com a glosa da
primeira dessas de(lueões,

Notificado, o rontribuinte reclamou. oferecendo demonstração de
conta corrente e pondo à disposição do fisco os livros da firma cre-
dora.

A repartição lançadora, porem, proferiu o seguinte despacho,
mantendo o lançamento: "Não) havendo o interessado feito a com-
provação devida. na época própria, isto a, no prazo que lhe foi mar-
eado pela intimação de fls., não cabe, agora, a apreciação dos da-S-‘,
cumentos apresentados".

Dai o recurso. que in.siste pela apreciação abus elementos do
prova oferecidOS com a reclamação.

'T:u(lo visto, e
Considerando que o ato) da repartição encontra ainparo na juris-

prudência ministerial, com a qual este Conselho se conformou (vide
Tilo Rezende, "Manual Prático do Imposto de Renda, 3• a ed., p. 202,
nota 250);

	

Acordam os membros do	 1.0 Conselho de Contribuintes, por
maioria de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 30 de julho de 1940. —

	

JOsé Luiz Baptisia, presidente,	 Jayme Perieles, relator.
Visto. — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.
Vencidos os Srs. Aprigio Fontes Braga e Martins de Almeida.



ACOltnito N. 10.380
imposto de renda — Recorrente, V. Chiquetto
Delegacia do Imposto de Renda em S. Paulo.
"pra-labore" levadas de urina só vez à conta
gerais", no fim do ano, por ocasião o ba-

/(ltiça .
V. Chiquella & Iernao apresentaram declaração, no exercício de

1039, indicando de retiradas "pro-labore", por conta de despesas
gerais:

Valentirn Chiquetto . 	
Juro]) Chiquetto
Esse total foi tributado, sob-alegaçaio de que se tratava de "reti-

radas não fixas e mensais".
Recorrendo, dizem Chiquetto & Irmão, sem contestação do fisco,

que as retiradas fritam escrituradas de urna só vez, na conta ,de "des-
pesas gera,", no fim do exercício, e não excedem o máximo fixado
no regulamento.

A ssim, atendendo à jurisprudência ministerial, acordam os
membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos,

--;'111" dar provimento ao recurso, para mandar cancelar o lançamento re-
corrido.

Primeiro Conaelho de Contribuintes, em 30 de julho de 1910. —
José Luta Baptista, presidente. — Jaime Pi.y ieles, relator.

Visto. — 7'ito Rezende, representante da Fazenda Pública.

iipario,io N. 10.381
ateeurao ra 9.033 — Imposto de Renda — Recorrente, Luiz José

'Nunca —, Recorrida, Diretoria do Imposto de Renda.
. Agente de seguros ., que alega ser "corretor de seguros".

Paga o intposto na cedttla C, mesmo no regime do DCCPC-.
to-lei n. 1.168, de 1939.

Lniz José Nunes, dizendo-se "agente da Companhia de Seguros
L'Union — Corretor de Seguros, apresentou declaração relativa ao
cacas: leio de 1039, classificando os scus rendimentos na cedula D.

A repartição transporLou teia rendimentos. para ,a eedula c.
admitindo ai, tão mente. as deduções de expediente, aluguel. eegua
ros e contribuições para fundoe de benanaencia.

D a sse desPa C ho recorre o lidere:sarai muita principalmente
porque a repartição, co mo seu ato, tributou a impoatancla de....
(impendida com saldrios, comissões a sub-egentes, etc.

nnglo Visto. n
Considerando que diante do arti go 69, do regulamento, rato pa,

*tece daivida de que o recorrente deve ser classificado na cedulasta
Considerando que esse dispositivo não foi ia vogado pelo artigo

-Ws 16, do Decreto-lei n. 1.168. de 2,9 de março de 1920;
Considerando que o artigo Id. citado, mandando tributar. na

acatar) Ia os corretores, só poderia, nesta expressão incluir os cor-
retor, ,ys oficiais. isto a, rJrventudrios públicos;

Ceuaiderando que a prova disso está em que o diepositivo. . ao
lado dos "corretores", só indicou serventudrios públicos, isto é, lei-
loeiros, despachantes e P;Ju'liilis ou notórios;

Considerando . portanto, que a palavra "corretores". empregada
no artigo 16, do Decreto 'a. 1.108, só poderá alcançar ante o nos-
so rui eito comercial, aqueles que praticam, COM fé pública. as ope-
rações (Alamedas de corretagem (V. Russell, "Curco de Direito Ca-
mercial". vol. I. p.ág. 155, n. 241);

Considerando. finalmente, que a corretagem sobre seguros ralo
está regulada em lei e, assim, os que a praticam não aram] fe pública:

Acordam os membros do Primeiro Coneelho de Centribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 30 de julho de '1910.,
Josi Leis Baptista. presidente. — /omine Pendes, relatar.

— Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

lb:Torso n. 0.827,
6; Irmão — Recorrida,

Retiradas
de "despesas

III
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AeorioXo N. 10.382
necorao n. 9.831 — Imposto de Renda — Recorernte, "Sul

arnécica Capitalização" — Recorrida, Diretoria do Imposto de

Nos termos do artigo 98, do regulamento. sóntente an-
Og de ter sido notificado do lançautento, o contribuinte

pod,. rript ere 1. o retificação da d.-clareira() dos rendimentos.

A Sul América Capitalização. sociedade anónima, com sede nes-
sa eisoita!, apresentou sua declaração para o exercirio de 1934. ias-
truirolo-a coro o balanço procedido em 31 de dezembro de 1933, que
abrangia, apenas., o perlado de nove mêses.

A Diretoria do Imposta de Renda, ao rever a declaração. aten-
dendo a grande vantagem sitie advem do encerramento de balanço
em 31 de dezembro de cada ano, nao impugnou aquele, mas deter-
minou o lucro de 12 mases em proporção, reajustando tombem as
depreciações legais.

Notificada a Companhia para recolher o imposto suplementar
de 	 , aproveitou-se a mesma para esclarecendo sobre o perío-
do abrangido pelo balanço em questão, — isso em obediência ao
Decreto 24.456, de 1933, — pleitear deduções no total de 	 , que
absolviam, por completo, o lucro acusado e Obre o qual já havia
pago o imposto n total de 	  parceladamente, em setembro, ou-
tubro e novembro de 1934. Requereu, assim a interessada, aceita-
ção daquelas deduções, que a isentariam do p' agamento de qualquer,

imposto no exercício de 1934, e. em consequancia, a restituição da
importando já paga.

Indeferido o seu requerimento, a Companhia prestou fiança e
interpôs recurso para este Conselho, argumentando contrariamente
à taxação dos juros de apólices e insistindo pela aceitação das de-
duções pleiteadas fama de tempo.

Tudo vista, e
Considerando que a retificação, agora pedida . da declaração

apresentada em 1934, é inoportuna, porque centraria ou disposto no
artigo 98, do regulamento:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contrlouintes,
por unaeimidade do votos, negar provimento ao reCurs0.

Primeiro Conselho de Contribuintes. em 30 de julho de 1940.
— Jose.f Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire Zenha. relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACona-Ao N. 10.383
Recurso si. 9.852 — Imposto de Renda. — Recorrente, Gordon

& Cio, Ltda. — Recorrida, Diretoria do' Imposto de Renda no

Balan ço que não exprime o resultado dos negdcioos
um período legal de doze meses. Lançamento pelo mo-
vimento bruto.

Gardon & eia, ' Ltda. recorre da decisão de ala, que indeferiu
sua reclamação contra o lançamento . suplen1entor do (fls. 18), re-
ferente ao exercício de 1939.

Esse lançamento resultou do exame de fls. * 7 e dos esclareci-
mentos de fls. 12 a 17, que revelaram ter' sido creditado a Fran-
cisco Gardon, reis sendo réis em conta especial e réis em conta
particular.

Reclamando, a ora recorrente alega que, em fins de 1938, o
senhor Francisco Gordon Cuquejo resolveu organizar a firma Gar-
don & Cia. Ltda., admitindo como sócios alguns de seus antigos
empregados, e, ao balancear seus haveres ['na firma individual sua
.cedida, verificou achar-se no desembolso: de réis, que no correr
desse ano invertera na compra de efeitos destinados à oficina. Re-
gularizando tal situação e visto não comportar, a Caixa o reembolso
dessa importando fez-se o lançamento de "Oficina a Diversos".
Oficinas, em débito pelo que realmente recebeu, e as contas par-
ticulares ema crédito pela inversão de suaa economias particulares.
Para prova do alegado, juntou nove recibos de fls. 21 a 29. Os
recibos fazem referandas às máquinas vendidas.

Ás fls. 7. do processo, encontra-se o termo de exame de es-
crita. Po qual inferiam a repartição lançadora que "aescrituração
é feita por partidas mensais, sem individOação nem clareza no re-
gisto das operaçõea, cujos datas lambem não se discriminam"; que
"O movimento bruto apurado conforme os lançamentos leiloa no
"Diário" em exame atingiu a réis.

Prestando esclarecimentos, disse o contribuinte:
"Sobre o lançamento de Oficina à Caixa, declaro, que,

o‘mesmo lançamento está com as dizeres um pouco des-
conexo; mais tenho a dizer qug, foi escriturado ne refe-
rido "Caixa" depois do mesmo estar fechado como lambem
já estava escriturada a partida no "Diário% devido a isso
foi reaberto o livro "Caixa" e feito lambem o lançamento
no "Diário".

O lançamento de Oficina a Divereos, tenho a explicar
que sendo a Oficina, como todoá os seus efeitos, de minha
exclusiva propriedade, e assim sem a obrigatoriedade de
prestar contas a sócios, que, angariava com elementos
meus particulares para o desenvolvimento do negócio, ia
adquirindo sem contudo fazer lançamentos. Acontece po-
rem, que, em 31 de dezembro de 1038, tive necessidade de
valorizar todos os meus efeitos, em virtude de ter de admi-
tir sete empregados para sócios : da firma que constitua sob
a razão de Gardon &, Cia latclaa que. Começou a funcionar
em 1 de janeiro de 1939."

Compreende-se, assim, que o balancd realizado em ai de dezem-
bro de 1938 foi para levantamento dos haveres da firma individual
Francisco Gordon. abrangendo, possivelmente, todo o período 'de
sua existência, balanço esse que serviu ¡para estabelecer es valores
atives da firma antiga, o perlencentes,: todtm, Ou seu titular, com
os quais entrou ele para a nova sociedr.de constil u ida tom os srus
auxiliares, na razão comercial de Gardlon & Cia. Ltda que é a
recorrente.

Isto posto, e	 -
ConsideraUdo que o balanço apresentado, alem do outras fa-

lhas, não exprime o resultado dos negóeios em um período legal de
12 meses;

Considerando que, em casos tais, impõe-se o arbitramento do
rendimento tributavel pelo movimento bruto:

Mordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, tomar' conhecimento do recurso para
mandar que a repartição recorrida faça o lançamento do imposto
aplicando o coeficiente de 10% sobre o movimento bruto apurado
no exame de escrita.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 30 de Julho de 1940.
— José Luiz Baptista, presidente — Carlos Freire Zenha, relator.

Viste. — rito Rezende, representante da Fazenda Pública.

•
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ACóRDÃO N. 10.384

Recurso ri. 9.8"In — Imposto de Renda Recorrente, Fatie-
tino Mendes — Itevorrida, Delegacia do Imposto de Renda em São
Paulo.

peraoweecodo duvidosa 11 renda suposta pelo repor-
Ido, 00 pode ser coasidcroda para efeito do imposto. A
falta de outra base segura, prevolecc. pura efeito de im-
posto, o valor do imóvel, constante da repartição arreca-
dadora

O pre .,:fultp recurso é interposto de fls. 59, que exige do re-
eorrente o imposto fn multa no total de..., apurados em lançamento
•x officio do isxercício de 1932.

Alega o recorrente que não está provado o recebimento dos
juros de... da firma Moitas Siqueira & Comp., de Santos, e que o
valor de sua fazenda é de... e não..., como foi calculado pelo
fisco.

O recurso foi interposto oportunamente com as exigências

Isto posto, e:
Considerando que o lançamento ex officio t,a2 originou da in-

formação da firma Matias Siqueira & Comp., de que havia pago
ao recorrente, no ano de 1931. juros na importaneia de...;

Considerando que, respondendo ao pedido de esclarecimentos
da repartição, o recorrente declarou que a informação de Matias
Siqueira & Comp. era errónea ou falsa, de vez que, em vez de re-
ceber, ele, recorrente, é que pagara aquela firma juros na impor-
tando de..., conforme publica-forma da sua conta corrente na-
quela firma constante de fls. 6;

Considerando que, intimada a apresentar extrato de conta cor-
rente do reclamante, a firma Modas Siqueira & Comp. pediu o
prazo de 15 dias, porque, segundo alegou, a dita conta se processa
em sua filial de Bragança, a, findo esse prazo, afirmou que a conta
corrente constava em pública-forma na Delegacia Fiscal em São
Paulo, conseguintemente, de Ui ou de má fé, con.firmando a ale-
gação do recorrente, fundada na publica-forma de fls. 5;

Considerando que a repartição não procedeu a exame na es-
crita da firma Mal ias iqueira & Corno., afim de desfazer as dú-
vidas, mau grado a sugestão de pag. 11;

Considerando, assim, que a declaração de Matias Siqueira
& Comp., constante da cópia de fls. 57, embora impressione, tão
exelne as vacilações originadas da confusão reinante no processo;

Coneiderando que esse exame se torna agora impossível, em
face rio que consta a fls. 53;

Co psiderando que a fazenda do recorrente consta na Coleto-
ria Estadual de Bragança pelo valor útil de... (fls. 52)

Acordam os membros. do 1. 0 Conselho de Contribuintes, por
unanimidade cIo votos, dar, em parte, provimento ao recurso para
mandar excluir do lançamento os juros na importAncia de..., e
aceitar como valor da fazenda_

Primeiro conselho I Ie. Conteibuintes, 0111 ao de julho de 1940.
— José Luiz Baptista. presidente. — Carlos Freire &lata, relator.

Visto. — Tifo Be:cinte, represe ntante da Fazenda Pública.

AceanÃo N. 10.385
Recurso n. 9.931 — Imposto de Renda — Recorrente, José

Eduardo Guimarães Ferreira — Recorrida, Diretoria do Imposto de
Renda.

A dpee;ontaeão da reclamo 0o Pira do prazo legal faz
pc iJítii o direito de recurso do con!ribuinte.

O Sr. Jthsé Eduardo GUIn ia rães Ferreira, restidente nesta Ca-
pital. apresentou sua. declaração de rendimentos relativa ao exer-
cício de 1938 no prazo regulamentar.

Tendo a repartição feito o necessário lançamento. aliás de in-
teiro acordo com Os i.nformações constantes da declaração, notifi-
couto que era de 	 a importância do imposto a pagar e que lhe
assistia o direita de ;-wresentar reclamação dentro de 10 dias con-
tadoa de 22 de agosto de 1988.

~ente cai 14 de setembro apresentou o contribuinte sua re-
clamarão e ainda assim cai termas knOretisos•

Per despacho de 15 de março de 1939, o diretor do Imposto de
Renda resolveu não tomar conhecimento da reetr i,lação por ter sido
apresentwia fora do prazo legal.

A notificação desse despacho foi expedida em 16 de junho de
1939, tendo sido o débito acrescido dos juros de infira, pelo que a
importância reclamada ficou sendo 	

Não se conformando com essa decisão, recorreu o Sr. José Edu-
ardo Guimarães Ferreira para este Conselho, com guarda de prazo,
em petição datada de 6 de junho, na qual solicita que seja mandada
tornar sem efeito a multa de móra e que a cobrança do imposto seja
desdobrada em três pregações corno anteriormente, afim de suavi-
zar uni pouco mais o seu pagamento.

Isto posto, e
Comlibm'ando que PSUI provado no p~sso que a rellannição

foi apresentada fóra do prazo legal, o que importou na PeremPerio
tio Ilireilo do contribuinte:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, não tomar conhecimento do recurso por
haver o direito do recorrente perimido na primeira instancia.

Primeiro Conselho de Contribuntes, em 30 de julho de 1940. —
José Luiz Baptista, presidente e relator.

Visto. — rito Rezende, representante da Fazenda Publica.

ACORDÃO N. 10.386

Recurso n. 9.912 — Imposto de Renda. — Recorrente, — Agos-
tinho Arrelia Soares Baia. — Recorrida, — Delegacia do Imposto de
Renda na Baía.

Rendo deixado ent verba leslomentdria e nimulado n
1101 ¡Inovei elassifica-sc na célula "C" (Pensão) e moio OW

célula "E".

A matéria. do presente recurso é completamente idêntica à do
recurso refereote ao exercício de 1932, já apreciada por este Conselho,
que resolveu por unanimidade de votos dar provimento oro parte ao
recurso, para mandar aceitar na célula "C" a renda de.... e reduzir a
moita imposta a 30

Isto posto, e

Considerando que sobre a matéria já se pronunciou este Conse-
lho, por acordão unanime proferido no recurso 9.215, em que foi
relator o I/r. Jayme Pendes que estudou brilhantemente a matéria
do recurso:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento, em parte, ao recurso, paia
admitir na célula "C" a renda de.... e reduzir a multa a 30 %

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 3t1 de julho de 1910.
José Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire Zenho, relator.
Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

AeorioÃo s. 10.387

Recurso n.	 — Imposto de Renda	 eaorrente, — 11.
Kohler. — Recorrida, — Diretoria do imposto Ale !lenda.

Na d,:aioadecin de pessoa físico dece ti rOntrreinfilo

o lucro real obtido.

O Sr. II. W. Kohler, estabelecido nesta capital, apresentou
todas as suas declarações de rendimentos relativas aos exercícios de
1938 e 1939, quer como pessoa tísica, quer como pessoa juridica, eia
23 de setembro de 1939, isto é, quando já estavam findos os prazos
regulamentares.

• As importancias a pagar. segundo as indicações constantes das
deektra e õe:.', eram as seguintes:

19:39 — pessoa física.... pessoa jurídica....
1939 _ pessoa lis j ca	 pessoa jurídica....	

litr•

Anteriormente o Sr. H. W. Kohler já ha' ia anil , se til ado com
guarda do prazo as deduções de, rendimentos, como pessoa ti , ica, Vo . !a-

tivas aos mesmos exercícios, á vista das quais as importâncias a pagar
eram as seguintes:

1938....
1939....

Tendo a repartição procedido à revisão dos lançamentos refe-
rentes à pessoa jurídica em 7 de outubro de 1939 pela aplicação de
multa de mora, intimou o enntribuinte ein 21 a 111~?,) mês a pagar
a,-; importando; de._ e .... em 28 •-lo mesmo 1110; e ano, dentro, por-
tanto, do prazo regulamentar, apresentou o Sr. lí. W. Kohler sua recla-
mação, a qual mereceu do Diretor da repartição ser atendida em pmde
por despacho de 26 de março de 1940.

Por força dessa decisão foram os lançarnente .€ retificados
as seguintes imporfancias:

1938 — pessoa física.... pessoa jurídica.—
1938 — pessoa física.... pessoa jurídica—.

Depois de haver procedido aos necessários cálculos e feito
verdadeiro balanço geral, creditando ao contribuinte as importanias,
pagas e debitando pelo montante das importáncias calculadas, a repar-
tição intimou em 29 de abril do corr e nte ano ao contribuinte a page
as seguintes importandas:

1938....
1930....

Não se conformando caie essa decisão, recorreu o Sr. H.
Kohler para este Conselho, com guarda de prazo, em petição latada
de 3 de maio do corrente ano, constando do processo que foi feito o
prévio depósito da importando total em litígio.

Depois de fazer urna análise exaustiva de todas a ,s. fases; do tua-
cesso, o recorrente faz a seguinte solicitação:

u ... espera que o Conselho, atendendo a que ele amais
praticou qualquer falta contra os interesses da Fazenda,
proporá a S. Excia. o Sr. Ministro da Fazenda julgamento
por equidade, afim de ser pago à Recorrida apenas a quantia
devida e certa de...., porque de um e de outro modo, praticará
perfeita e sã justiça".
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Do exame comparativo dos algarismos constantes da petição do
recurso com aqueles PIn que foram baseadas as retificações dos lan-
çairentos, chegam-se às seguintes conclusões:

"1 — o recorrente nada articula quanto aos rendimentos
incluidos nos cálculos dos impostos como pessoa jurídica;

2 — toda a questão se reduz aos rendimentos inscritos
na célula "E" dos lançamentos de pessoa física. — A repar-
tição adotou os rendimentos que foram calculados e constam
dos documentos. às folhas 35 V. e 37 v., do processo e o recor-
rente pretende que sejam adotados os mesmos algarismos
que foram considerados rendimentos tributaveis nos lança-
mentos de ressoa jurídica.

Tsto nOstO,

Considerando que nas roi firae õo s dos lançamentos foram aten-
dbias as ale g açõos razoavois apresentadas pelo contribuinte na fase
do reclamacão:

Considerando Mio a orientação adotada pela repartição lançao
doa se conforma inteiramente com as disposições regulamentares que
são aplicavois ao caso ern apreço:

Acordam os membros do Primeiro Consolho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provironto ao recurso.

Primeiro Consolho de Contribuintes, cin 30 de julho de 191o. —
José Luiz Baptista. presidente e relator. — Visto. — Tilo Rezende,
reprosontanfe da Fazenda Pública.

AC0R N ."(t) N. 10.388

1111151) ii. ti.853 — Iropi o lo de Ronda — Recorrei-11o, Francis-
co tioirdon Cuquejo — ltecorrida. Delegacia do littoo.,1,-.• de Renda no
At1,110[1:15.,

Tributação de lucros 001, l'idoS C0100 pCSR047 ittridiCa.

A Delogucia do imposto ci o ;tenda procedendo à revi-5o cias mie-
clarcr Is cIo contribu'rde 1.,'rancieo ‘.tardon Cuquejo relativas ao
ex e rcí c io de 1939 inclino no latcantento os elementos apurados no
processo relativo à pessoa jurídica — Francisco Gardon — tombem
referente ao exercício de 1939.

Desta forma foi exigido o imposto suplementar na imoortáncia
de 	

() contribuinte reclama oontra o lançamento que é mantido pele
delegado, baseado nos dados do processo de laoçamenta suplementar

' relativo à firma individual Francisco Grudou.

Desta forma, a maioria do presente recurso está articulada coro
a de outro processo conforme expõe a fls. 32 a Delegacia respe-
ctiva:

-1) Francisco Gordon Cd011 oj o. com guarda do prazo
legal, recorre do alo desta Delegacia que manteve (1 lança--
monto suplementar de 	 , relativo ao exercício de
1939.

2) Dentro do prazo regulamentar foi ,ts,inado o termo
de responsabilidade cora fiança it(Onea.

3) Em suas razões de recurso, limita-se o recorrente
a aludir ao processo instaurado contra Cardou & Couto.
Ltda., que lhe sucederam a firma individual.

A) Mas, conforme se verifica de fls. 29/30. Cardon
Comp. Ltda. não lograram (loslr , rir a proccOncia do len-
çantonto com que foram contemplados.

5) Toda e qualquer importanria debitada a contas de
resultado e, levada, a crédito de conta particular do titular
na firma — em idènlicas condições ao caso em estudo: 4
toiteripacão :Hero. E. ., oro.olante dispõe o art.. 126, do
r?gtilamento ton vigor, o recorrente nãO demonstrou nem
provai' o (mntrário.

6) Satisfeitas que forato lis exigèncias legais. assim
como a que determina o art. 160, § 30 do regulamento em
vigor, — encaminhe-se o processo ao 10 Conselho de Con-
tribuintes".

Isto -posto, e

CorHiderando que este Conselho já decidiu no acordão u. 10,383
e rrtat". ria pertinente a tributação de ressoa jurídica, ficando fir-
noont desta forma a solução do pre,sento caso:

Acordam os membros do 1 0 Conselho de Contribuintes, por
, unanimidade de votos, tomar conhecimento do recurso para o efeito
de mandar incluir no lançamento, na cédula F, o lucro apurado ro-
tativo a pessoa jurídica.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 30 de julho de 1940.
José Luiz flapttSta, presidente. — Feliz Martins de Almeida,

rei ator.
Visto. — Tite Roseryge, reprosentglta,.çia rasimda Pública.

ACoRbÃo N. 10.389

flectira° n. 9.585 — Imposto do selo (COosulta) — Recorrente,
Recebedoria Federal em S. Paulo (c.e officio) — Recorrida, Ford Mo-
tor Company.

O imposto do $elo tem incidéncia sobre os contratos de
compra e renda de bens .inarcis com reserva de domina' , Cu-
lebradris entre comerciantes e industrias para fins mereo.n.
lí$. ?nas não dere ser cobrado nos contratos desta nnturcza,
celebrados oté a data dr) Derreio-fri a 1.705 . oo 21 1) • 011111--
Lr() de 1939.

Resolvendo consulta de -Ford Motor Co npany Fxports loc.. a.
Recebedoria Federal em S. Paulo doentio, por dosoacho de 11 do m-
ilho d, 1937, que;

'Os contratos de compra e n el p lo cie ber, moveis Ni ffi
reserva de dominio realizados p otro comorciantes o iodos-

.	 fins morcant is, estão	 i,zento,	 (1,,	 111i1ld,1 110

51_10."

Desta decisão rl'eUrrel ef	 paa n , -te coe:1 . 11w. na lo:ma

O que timo visto e "Will
Cousi0eraudo que 0 1.)41,1 • et0-lei P. 1.701, de 21 d, 00101)1'0 de

1939, declarou que sobre os contratos de compra e p ilda do merca-
doria tinha incidéncia ti selo proporcional do it. 21 da tabela -A" do
Decreto n. 1.136, de 7 de outubro de 1936:

Considerando que este dispositivo é ineranteme inierpretativo e.
assim. de acordo com o art. 3.° do Decreto to 512, de 12 de julho de
1890, incorporou-se à lei intorprolativa para o fim de ter atilieac50
aos casos pendentes; mas,

Considerando que o art. 2.° do citado Decrel,. n -lei n. 1.701,
dispensou o imposto do selo devido sobre os contratos de compra e
venda de mercadoria celebrados até a data do mesmo Decreto- lei:

Acordam os inentbro; do 1. 0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, em tomar conhecimento do recurso ez officio.
para declarar que sobre os contratos de compra e venda de bens mo-
veis, com ou sem reserva de domínio realizados entre comerciantes e
industriais, para fins mercantis tent incidOncia o selo proporcional
provisto no art.. 17, combinado com o n. 21 da tabela "A" do Decreto
it. 1.136, citado, o qual, entretanto, não será cobrado naque l es co n

-tratos celebrados até a data do Decreto-lei n. 1.705, acima aludido.
Primeiro Conselho de Contribuinle.s, em 2 de agosto tio 1910.

José Luiz Baptista, presidente. — :Visto Vieira	 relalOr.
Visto. — Tilo Rezende, reprosentante da Fazenda Pública.

AC0RnÃo • N. 10.390

Recurso o. 9.797 — Vendas mercantis — Recorriotto,	 IE0
INOee — Recorrida, Recebedoria do Distrito Federa?.

Com ',rodar ((1 1'	 (1,- de rol rei . a "il II pli,0 Ia",

Recorre Auué li.o	 Oce do despacho de fls., mio o 11011100
100$0, grau mínimo da pena combinada no art. 30 da Lei II. 183, de

o recorrente de ivou de dm-oh-vi-lã de janeiro de 1926, de vez que
uma duplicata, emitida por Costa Pacheco k\ Comp.

A latia está confessada, e, diante dos termos; da lii, 6 impos.,-i\oi
relová-Ia, mesmo por equidade, como deseja ci recorrente.

Assim, acordam os membros do 1. 0 Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, elo negar proviivento ao rocurso.

Primeiro Conselho de Contribuittlos, cot 2 de agosto de '1910. —
José Luiz Baptista, presidente. _ Jaime Pericles, 11,1;tb-d'.

—	 Rezende., ropresentante	 Fazenda pública,

Aeolt0Ão N. 10.391

ReouPs0 u. 9.851 — 1101h0r,:o do selo . -- Wyuvreule, S. Á.
Força e rm.., Garrno do	 (3i) 5'i	 iLscorrida, tivh ,gacia 1'is n - n 1
em Mitta Gerais.

Copiadores. Selagem wpo.4d, de acordo caía a Tab4a
'IS", & 1P, ns. 102 e 106. Malta do arliwi (V2, leira "r"„ do
Decre.to p, 1.137, de 7 LOe. outubro dc 1136.

Contra a S. A. Fura e Luz Carmo do Rio Claii4 foi lavrado
o auto de fls. 2, porque possuindo Um livro copiador, coto 500 fo-
lhas, já eni parte escriturado, não pagara o selo devido. A in-
fração foi Capitulada no ailigo 62, letra d, do Decreto n. 1.137. de
7 de outubro de 1936. A autuada, defendendo-se, alegou nulidade
do auto porque a capitulação era falha, visto que indicava a pe-
nalidade a ser imposta e não a infração descrita.

A Delegacia Esvai em Minas Gerais, apreciando o processo, e
considerando que o auto relatava com toda clareza o fato contravin-
do, ressaltando a infração e o infrator, que sendo assino, embora
mal capitulada a infração, não acarretava tal irregularidade a nu-
lidade do auto, e que o dispositivo a capitular era o do artigo 62,
letra c, do regulamento infringido. resolveu baixar o julgamento em
diligência afim de ser intimada a soci edade antnivla a apresentar
nova defesa.,
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Recebida esta, pronunciou-se mais uma vez um dos autuantes
Ocelarando que a infração foi constatada, capitulada e descrita com
clareza, apenas baseada 110 artigo 62, letr tl, io regulamento citado,
tão somente pelo fato de a sociedade possuir dois copiadores nas
condições descritas no auto, sendo porém, que um deles estava de-
vidamente, legalizado.

Apreciando a nova defesa, o delegado fiscal resolveu julgar
procedente o auto e impôs à S. A. Força e Luz Carmo do Rio Cla-
ro a pena de revalidacão de •2580, cominada 110 artigo 62, letra e,
do Decreto n. 1.137, cio 7 de outubro de 1936.

A sociedade autuada, não se conformando com a decisão, in-
terpas recurso aibedeeendo às prescrições regulamentares.

Volta a argumentar sobre a nulidade do auto por infração do
artigo 62, letra d, do Decreto n. 1,137, artigo esse que, como tn-
siate em repetir, não se enquadra na espécie, porque a sociedade
tem um copiador devidamente legalizado e que segundo o livro
ein questão, servia tão somente nara copiar correspondência par-
ticular, sem a menor importancia, do empregado-gerenle a4.) di-
retor-presidente e s firmas com as qtiais transaciona a empresa
recorrenft

T I 130 vado, e

Considerando que a aociedade autuada havin sido. anteriorrnen-
ie à lavratura do auto, notificada par agentes do fisco para le-
galizar o copiador em apreço, não atendendo à notificação de ad-

rtane :
Conailerando que a infração está constatada pela confissão da.

própria recorrente e capilulada por inobservância do disposto na
Tabela • 3", § 1 .0 , n. 102, letra j, e n. 106, da mesma tabela;

Considerando que a infração referida, sobre a qual a recor-
rente 'ião pode alegar ingnorância, é punida com a penalidade de
revalidação imposta pelo artigo 62, letra v, do regulamento bai-
xado com o Decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936:

Acordam os r»embros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar' provimento ao recurso para man-
ter, pelos seus fundamentos, a decisão recorrida.

ig rimairo Comadho ciocontribuiatea. em 2 de agosto de iaSo.
— José Lu P z Boplista, presidente. — Aprigio Fontes Braga.,
for .

Vislo — Filo Rezende, representante ia Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 10.392

Recurso n. 9.986 — Vendas mercantis. — Recorrente, Avila
Vasconcelos Limitado. — Recorrida, Recebedoria do Distrito redeaat,

A folia de devolução da duplicata devidamente aceito,
dentro do prazo legal, i'punida com a- multa prevista no cat.
30, da lei n. 187. de 15 de janeiro de 1936.

Funciunavioa fiscais lavraram auto de infração contra Asila &
Vasconcelos Limitada, estabelecidos à rua Copacabana n. 915-C, nes-
ta capital, por terem verificado, em 31 de janeiro do corrente ano, data
cia lavratura do auto — quando em serviço no establecimento da fir-
ma Silva Gomes & Cia., tambem desta capital, que aqueles comer-
ciantes haviam infringido o disposto no art. 0. 0 letra -.a", do decre-
to. n. 9 2.061, de 9 do novembro de 1932, visto não terem devolvido
dentro do prazo de trinta dias a duplicata n. 446. emitida por aquela
firma em 30 de novembro de 1939, e no valor de 5:155$5.

Intimados a apresentar defesa os autuados pretenderam justifi-
car a não devolução da duplicata com a alegação de que teria havido
orna certa divergència nos preços ajustados. Contestando as razões
dos defendentes, um dos autuante:- declara "que tais alegações se
afastam da verdade dos fatos, como atesta o próprio auto, pela au-
sencia de qualquer correspondancia trocada a respeito entre com-
pradores e vendedores, conforme verificou a fiscalização nos reepe-
eives "Copiadores" da fluida vendedora".

Lavrando despacho o diretor da Recebedoria do Distrito Federal
julgou procedente o auto e impas a Avila tçz, Vasconcelos Limitada a
multa de 545$6, correspondente a 10% do valor do título, c.r vi do cit.
30, da lei n. 187, de 15 de janeiro de 1936.

Não se conformando com a decisão as autuados, tendo feito o de-
póallo da multa imposta, recorreram para este Conselho com as mes-
mas razs apresentadas co defesa e ainda sem oferecer prova quan-
to á divergência de preço, aobre a geai, se verdadeira, deviam ter
reclamado e obtido qualquer resposta dos vendedores e emitentes da
duplicata.

isto posto, e

considerando qu , a; recorrentes não ofereceram qualquer ele-
mento de prova que puilessr justificar a não devolução da duplicata
dentro do prazo legal:

Considerando que, des. a ¡arma. a fala apurada é punida vorn a
mina prevista no art. 30, da lei n. 187, de 15 de janeiro de 193:

acordam os membros do 1 0 Conselho de Contribuintes, por una-
niniidade de votos, negar provimento ao recurso.

Conselho de Contribuinte. em a de agosto de 1910.
Jose Luiz: Baptista, presi,~e. — Aprigio Fontes Braga, relator.

Vfsto. — To Rezende, represeatante da Fazenda ,Pública

acómaao N. 10.393

Recurso n. 9,902 — Vendas mercantis — R ecorrente, Bisroulog
União Limitada; recorrida, Recebedoria do Distrito Federal,

Ini ração do disposto no ort. 26, §2,0, punido com a multa
do art. 32, do regulamento baixodo ema o Derreio. aaaiet,

de 9 de novembro de 1932.

Agentes fiscais do impirsio	 coninno, cru 5 de janeiro de cie._
reide, ano, lavraram auto de infração, com f.uni,alolinto no art.

2.0, do Decreto n. 22.061. de 9 de noaetubro de 1932, contra a
ciedade Biscoutos União Limitada. por terem eonsfalado, à ai-4a
dos livros fiscais, que a mesma não havia pago o imposto devido pelaa
vendas raelizadas durante o mês de ia-Lembro de 1939. As . vendaa
à vista, que estavam escrituradas no livro competente, somavam oa
totais de 44:311$9 e 29:31 l, reapeclivamente, na primeira e na
segunda quinzena de dezembro.

No prazo regulamentar a sociedade autuada apresentou tazaiea
de defesa, esforcando-se por demonstrar a sua boa oa auleantea
sustentaram a procedancia do auto.

Apreciando o feito, o diretor da Recebedoria do Dislrilo Federal,
ressaltando que na data em que foi realizada a diligèneia fiscal (5
janeiro), não poilia ter sido computada a si-guinda quinzena do mas de
janeiro. considerou só devido o impa:lo de i -n53$9, sobre a quantia da
44:311$9, referente a primeira quinzena em atraia e , julgando pro-
cedente o auto de infração, impós à sociedade Biseoutos União Limi-
tada a muda de 1:107$8, cominada no .3rt. 32, do decreto infringido,
ainda com a obrigação de recolher o imposto devido.

Não se conformando it1111 a decisão, a soviedade interes ,:ada dono-
silou a iruportfmcia exigida e interpós recurao para esto Conaellei.
Nesse seu apelo reporta-se a recnrrenle aa raz5es apresentadas na
defesa alegando que apenas lei ia havido num irreflexão, pois qoa,
no dia da Ia\ cai tira lo atile. já, leria prontas 0.; guias para a agei_
siçiin das estampilhas noees:sarias à selagem das irias quinzenas escri-
turadas.

Isto poste. e
Considerando que a infieleao legalmente constatada foi a justa-

incute punida pela. autoridade fiscal competente:
Acnrdam os membros do Pi ;melro Conselho de Contribuirdes, por

unanimidade de velos, negar provimento ao recurso.
primeiro Censelho de Contribuintea. 2 de agoete de 1910. — fasé

Luiz Baptista, rwesidonie. — Aprigio l'ontes Braga. relator.
Visto. — 'Fita Rezende. representante 'ta Fazenda Pública.

acanuao N. 10.394

Não pode ser atendido pedida de re"eonsideração que mio
seja instruido com Il.' n / iii ?"'	 tiOn os (IV f IIMIITMen lodo e ' lét,

noras alegações.

I,. Barbosa az Comp., Limitada, pedem recnnsidera,:ão da •;veisr
proferida pelo acordai) n. 8.961, referente ao reeriNio n. 8.575, Mire-
posto do despacho do então chefe da Secção do Imposto de Renda
em Pernambuco que manteve o lançamento feito, sobre a declaração
apresentada no exercício do 1937, para cobrança do imposto suple-
mentar de 	  apurado em virtude de glosas de excesso de de-
preciação de maquinismos e de lucros auferidos de outras firmas, que
a sociedade requerente havia deduzido do lucro de seu balanço de 193G.

As razões.aprrsentadaa no presente pedido de reconsideração são
as mesmas articuladas na petição de recurso — devidamente aprecia-
das por este Conselho — e que já haviam sido pronuneindas na fase
de reclamação à antorldade do primeira instâneia.

Por conseguinte. e

Considerando que os requerentes não aduziram argumentos 114 rv."
que pudessem influir sobre a matéria julgada:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de conlejhojntr.: , por
unanimidade de votos.-indrferir o pedido de reconsideração.

Primeiro Conselho do Contribuintes. 9 de agosto de 1940.. 	 _ afaça
Ti,iz Baptista, nresidenle. — Aprigio Enates nro fm. relator.

Vi a to. — Tilo lir: e mir, repreq eolanto ' Ta Firzenila PUblIe0.

ACORDÃO N. 10.395

Recurso 708-R — Imposto de renda -- Recline... do acoritão
9.289 — Rec. 9.148 — Recorrente. Tire São Paulo Tramwav, Light
and Power Company Ltd. — Reaerrida. Direlnria do Imposto IP

Renda

•	 Não havendo motirria nora ri r".Ç Miar Mb' f 'Ore -se mi pr...

dido dr rreons I derorTin	 orardõn.

The São Paulo Trainway Light iind Power Company Ltd., lia
petieão de fls., pede reconeideração do acordão deste Conselho sela
n. 9.398, constante da cópia de fls., que, negando provimento a
recurso anterior, confirmou a decisão da Diretoria do Impoati,te
Renda que lhe exigira o pagamento do imposto suplemenlar, so-
bre juros de dehenture g , cujo montante fora transferido para o
estrangeiro„ jures em conta corrente. e lucros ouro guante 004 pri-

flecuNo n.	 — Imposto de. Renda — Reconsideração
acórdão D. 8.061 —. Recurso ri . 8 . 575	 Recorrente, L. Barba-a 7

Sé," Comp. Limitada; rvtorrida, DP-legacia do impo-;to de Renda
Pernamtoteo.



ACOgli D.X O N. 10 . 39tl
•

Recurso n. 9.785 — Imposto de (renda — Recorrente, José
ilarlovano --; Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda em São
Paulo.

Itendimeatos de cédulas "B". Falia de discriminação.
Banda maior iro-Ideada pelo eodosiro da repartição. Casa em
que o contribuinte declinou da faculdade que teria de não
incluir na declaração os bens de sua mulher_

Contra José Martorano foi iniciado

r
ompleta no exercício de 1934.

Pedidos esclarecimentos, limitou-se o contribuinte a confirmar
Nit43 SUS deClaPact3e5 anteriores.

Dearde disso, a repartição fez o lançamento ex officio. com a
)itiulta de 50 %, de vez que, do seu cadastro, constava renda maior
>ta cédula "B".
r,	 O lançamento está justificado no seguinte parecer (fls. 8
yersoj .	 •

"Mio tendo sido respondido satisfatoriamente o pe-
d ido de esclarreimentõs de fls. propontio-s seja pro-
cedido o lançamento" tributando-se, na cédula "B";

Réis 	  de juros recebidos de Fortunato
ardi conforme informação da fonte pagadora.

Réis 	  recebidos de Pedro Melloni, conforme de-
claração de ex. 1934 da fonte pagadora.

Réis 	  recebidos de José Solidário Pecfroso,
conforme declaração n. 931, de 1934.

Réis 	 , correspondente a juros calculados sobre
	  a 12 % c/c.; crédito hipotecário em que é deve-
dor Pedro Melioni Sobrinho e sua mulher, conforme ficha
em poder desta Inspetoria.

Por falta de discriminação da renda declarada na cé-
dula "B", devem ser iributada réis 	  constantes da de-
claração de . fls.

Quanto às demais cédulas deverão ser aceitas as ren-
das e dedoçõess declaradas, acrescentando7se ao imposto apu-

rado a multa de 50 elo do artigo 116, - parágrafo único.
Reclamando a, depois, recorrendo, alega o contribuinte:

---- que não lia motivo para o fisco, quanto a questionada renda
da cédula "B", somar .4s importâncias conhecidas do cadastro com
a importância primitiva declarada e não discriminada;

— que a imporl ância d e reis 	 , paga por Pedro Mel-
lorti. perl ence 4 mulher dele contribu,nte 	 que, como italiano, é
rasado sob regime de separação de bens, nos termos do artigo 8°,
da Introdução ao Código Civil;

— que a importância de réis	  , de juros devidos por
Pedro Melioni Sobrinho (divida hipotecaria), não foram recebidos.

Ante o exposto,

processo, por declaração in-
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AGORD.ÃO N. 1.0.397

Recurso n. 9.786	 Imposto de Renda.	 Recorrente J,osé Mar-
torano. Recorrida, Delegacla do Imposto de Renda em São Paulo.

Lançamento "ex officio" resultante de falta de estiare-
cimentos. Aplicação do art. 115 do regulamento.

• José Martorano recorre da decisão de fls.• que manteve o lança-
mento "ex officio" de seus rendimentos para O exercício de 1935, re-
duzindo-o apenas de ..........(ti. 9) para .; 	  (fl. 17).

Alega o recorrente: que as rendas recebidas de Pedro Mollomi,
o foram por sua mulher com quem o recorrente é -casado pelo re-
gime da separação visto ser italiano; que, mesmo incluindo essa renda,
a cédula "B" não excederia de 	  e, se reduzida para	 ......
a parcela referente a José Ferreira, o total 'nesta cédula seria de
	 , que somado ao das outras cédulas perfazia , tk soma total
de 	 	 , cio qual se deveria deduzir 	 , res-
tando assim, 	  renda líquida, isenta de imPosie.

Isto posto:

melros houve erro aritmético no cálculo que deveria ser feito 80-
bre a quantia de réis 	  e não sobre o de réis 	

Os argumentos do pedido de reconsideração são os mesmos já
jít•P ree iVdOS no acórdão citado.

E assim:
Considerando que não lia matéria nova a estudar;
Considerando que a correção do erro aritmético cabe	 repar-

lição recorrida desde que regulamente verificado pelos elementos
xistentes ern seu poder:	 •

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração
recomendando porém a necessária revisão afim de se constatar a
existéncia do erro alegado.

Primeiro Conselho de Contribuinte, em 2 de agosto de 1940.r.. Joxé Lu; Baptista. presidente. — Xisto Vleira Filho. relator.
Visto — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ennsiaorando fpn- não Inibe razão ao recorrente, quando pve-
tende a n5o tributação da importância de réis  , que alega
pertencer à. sua mulher, querendo prevalecer-se, assim, da lei ita-
liana (I nc proíbe o regime de comunhão universal de bens;

Considerando que foi o próprio recorrente que, ao fazer a sua
ileclaraeão, despiu-se da faculdade que poderia ler de apresentar
declaração em separado, visto como informou que os rendimentos
abrulgiam os bens rio _casal e fez a dedução de encargos de
In din. relativos à sua mulher.

Considerando que lei feita a prova (fie. 21) de que o recor-
rente não recebeu juros de Pedro Melloni Sobrinbor

Considerando que, na espécie. a lei não ampara o ato do fisco,
,neilidando Ornar a importância de juros, declarada pelo contribuin-
te, na cédula "B", com as parcelas conhecidas do cadastro:

Acordam os inembros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, dar em parle provimento ao recurso,
para mandar excluir da tributação as parcelas de réis 	  (Pri-
mitivamente declarada) e réis 	  (que não foi recebida de
Pedro Melloni Sobrinho).

,Primeiro Conselho de Contribuinte, em 2 de agosto de 1910.
.--losé Luiz Baptista, presidente. — Jayme Pericies, relator„

Visto — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

Considerando que, do acordo corri o parecer de fls. 7 e segundo
o cadastro a renda bruta do recorrente seria de 	 , visto que
na cédula "B" .o parecer excluia a importância declarada pelo recor-
rente de 	

Considerando que a Delegacia do Imposto de Renda fez incluir
nessa cédula, os 	  declarados pólo recorrente, por falta
de discriminação;

Considerando que em face da reclarnavlo de fl. 15 foram su-
primidas no cálculo de lis. 17 as verbas ali indicadas, descendo o
valor da cédula "E" de 	  para 	  e o da cé-
dula "E" de	 	  para 	 1;

Considerando Mie não constavam do processo as informações que
levaram a Repartição a aumentar, na cédula "E" o valor declarado de
	 .. para 	

Considerando que não procedo a invocação do regime conjugal,
para efeito da declaração, desde que o recorrente fez deduções de en-
cargos de família incluindc, sua mulher;

Acordam os membros do 1° Conselho de, Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar provimento, em parte, ao recurso para re-
duzir o rendimente líquido da cédula "E" ao declarado pelo recor-
rente ( ...... ....) e excluir da cédula "Ir a importância de 	

Primeire Conselho de Contribuintes. em" 2 de agosto de 1940. —
José LUIZ Balista, presidente. — Carlos Freire Zenha, relator.

Visto. — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 10.398

Recurso ii. 9.787 — Imposto de Renda. — Recorrente, José
Martorano. — Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda em São
Paulo.

Caso de retificação do lançamento suplementar ex offi-
cio com multa de 50 %.

A Secção procedendo à revisão das declarações do contri:suinte
José Martorano, relativa ao exercicio de 1936, solicitou esclarecimen-
tos que embora prestados não foram julgados satisfatórios.

Nestas condições, foi efetuado o lançareento sendo exigido o im-
posto .de acordo com oselementos do cadastro na importância, inclu-
sive a multa de 50 %.

O contribuinte reclama" tendo o Sr. Onere de Secção mandado
retificar o calculo em face do seguinte parecer:

"Dentro do prazo regulamentar foi .apresentado a re-
clamação contra o lançamento de fls., protestando contra a
adição a renda declarada aos elementos de cadastro referen-
tes à cedida "B".

Ao .iniciar-se o presente processo por declaração inesá-
ta foi o processado intimado a prestar esclarecimentos, e
discriminar na renda da cédula I"B", afim de à vista da
grande divergência entre o declarado e os elementos do ca-
dastro, ser verificado quais as parcelas que, conhecidas pela
repartição, estavam incluidas na renda declinada. Apesar de
ter recebido as intimações feitas a discriminação pedida
não foi feira; assim, na presunção ,de que se tratasse de ren-
das diversas, foi computada, a renda cadastra& .além da
declarada. Agora, em face da reclamação,. o requerente inda
não discrimina a renda da cédula "B", limitando-se apenas
a contestar os elementos do cadastro, pelo que é de se man-
ter a inclusão feita.

Quanto às parcelas incluídas e contra as quais recla-
mam o processado temos:

Recebidos de Pedro Mellon4 conforme informação do
devedor, e que o reclamante contesta, por pertencer a sua
esposa. A inclusão foi perfeitamente regulamentar, de vez
que a declaração apresentada abrange os rendimentos do
casal, e como tal foi permitida a; dedução do encargo de fa-
mília correspondente, sendo portanto a se debitar Lambem
os rendimentos da esposa; entre ,anto conforme faz prova o
recibo passado em 31-12-35, pelo Sr. Pedro Melloni, os quais
somam apenas ... ao invés dos .1 .. informados, devendo ser
reduzida essa parcela para aquela importância. .

Recebidos de José Fiziani que, à vista da declaração
junta ao processo do exercício de 1935, onde Se verifica que
o processado foi apenas intermediário no recebimento, deve
ser incluida ao cálculo.
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Informado pelo espólio de José Si.didário Pedroso —
A certidão do lis. prova apenas que o débito foi quitado cm
28-2-35, silonciando quanto aos juros, devendo portanto pre-
No'.oeor a informação ao devedor até prova em contrário.

Calculados sobre o débito de José Ferreira — À vista
tia verLidão do cartório de registo do imóvel da 1 • a circuns-
crição, onde se verifica que a hipótese foi quitada em 1 93.1,
4 r1 de se excluir esses juros do cálculo".

Posta forma foi exigido n imposto na importância de... inclu-
sive a multa de 5o	 .

interposto eni ternos regulares o presente reeurso, o rocorrente
aloga II scgalinte:

tf) que a imporlancia de... 'lado como auferida 11010 reCOrrente
foi pereohida por sua logros:o sendo o regime do casal O de separação
de bens;

bj oito Mesmo no caso da importância de... ser computada, o
total da cedida "II" seria de... feita a dedução de... já acusada na
declaração e poriinento aos rondimentos apurados pelo cadastro;

e) mio a iniportánria do... acusada conto recebida dc José So-
lidário não pode In:to:dever 41 ,?; oz que a respectiva hipoiev.a foi can-
celada em feveroiro de 1935 vonforine provou. Se a divida estava
reduzida a ..., os juros de 1llS e oliaS lo $1110 base só boderjam
~tilar a tis ..... _\1 1 51115 Condições, rodas as retifivaeões pedidas, o
recorrente t o stfi isento, 1141 indlOSiO 3 renda.

151/) pos1ii, oJ
Considorando til 4 roeorronle fez a declaração em cindiu-do do

casal, ole modo que não lhe e permitido separar as rendas perten-
centes a sua mulher, prineipalmente valendo-se como .-43 valeu dó
eileargo ola familia correspondente;

Considerando que fui computada. no lain .;ainento Ir kifieio a
bolowtancia de... ocupada pelo vontribuinte na cédula "11",

.1eordam os membros do 1. 0 Conselh() de Contribuintes, por tina-
nimidade lo votos, dar. l'on parte, provimento ao recurso, para man-
dar l'Xci	 buiçamento a importãneia aludida de,..

Primeiro Conselho fle Contribuintes. em 2 de agosto de 1910. —
1.3 1 	1)1 044 Pro .;idelll e. — relix Martins de .11tneida, 1.1.1;111,1`.

\i,(: Tifo lleze.ide, 1o3HooIiI ImiI I! int Fazenda Piddiva.

.1e01111ÃO N	 10.390

Recur so mi. 9.iii - - Imposto de !tenda — lieew.rente, Pedro Ba-
• ,le	 Iterorrida, Delegacia do Inmosto de. 'lenda na Baia.

• / 04o, r- u»vio »; • 10010	 eMale

l'rdro Harelar 4 Ie Sa. na cedida "F", dCd OZi O imposto de renda
p;o...A no i . xereicio anterior. A ropartição glosou lai dedução. E dai
o recurso, a mio O Primeiro Conselho •le Contr i b u in t es, ileg a P r ‘ l

-x ¡monto, unaninieloo nte, para manter O alo recorrido, tlot,) está de
acor 4 :0 com a lei e jorispriniOncia da 2» inslaneia.

Primoiro Conselho ,to contribuintes, em 2 de agoslo de '1,1
• 1.31 iz Boi), i,st a, prd'-	 — Jaime peeicfes, relator.

i , 10. — Tilo Rezende, represeldan!e da Fazenda Púlo'en..

N . 10. 00

Itecur s o 11. 9.85 — Imposto oh)	 llerorrenle, Lauro
/P o luo - - llevorrida, Ileleg;tein lo imposto de !tenda em :S. Paulo.

Procee	 fl	 i ll:frl'Hitib u laS	 110 Cá, cid.°
os ('	 (0 /0.	 Info forem erc: J bidos »elo C014 ir ib 41 i

TI . 11111) enlvila si f1.11PialliIOO" , dos acordibos n.s. 10.101, 10.10'1
e 10.103, ole hoje Jteeursos mis. 0.88, 0.89 e 9.88'..-G, resoi‘cin uS
)111 . 1ohros ,11,5 pr;ro o:on-ellto de ot:ontribuitite, : , por oaanimidade
do ‘ oios, ( lar pro\-imenlo recurso nitra 711:111dar 1 -!X n '11,11I • dl) V8le1.00

dl/ 0 0 1 ,0 '40 ," j uros relaiivos 1 Iiipobooi do Jose Francisco tia Costa.,
orimoiro Consollio ile Contribuintes, em 2 de r.gosto ile 1U10.

	

linplistn, 1)1e-dolente. — Jaime	 101$11 (SI.
\	 roprosentante da Fazonita pOidiea,

AconoÃO N. 10.101

Recurso n,	 11npuStu	 — decorrente, Lauro
Holm,	 Itoeorriola, tielegacia do Impo s to de Ronda em são pauto,

üb í ote:J (1,• ÀfrlICOS	 /Mia	 (IS	 41) -1114,8 4`41,144,s1 n/ is,

4 . -1 . 4;144em-;0 de tributação os :11100S não recebidos de it iP0-
11 . rOs	 e0M	 41/..n de enp n fel,

iehu seniço de inspeção do imposto de renotzt em Sorocaba fui
iniciado processo de lançamento rd: f iel0, (20111,ra o Cürltriboiffle
(Atiro Rotim, por omissão de rendimentos em sua declaração do
exercício iie 19313. Notificado loira prestai esclarecimentos, na forma
do art. II 5, do regulamento, o contribuinte respondeu ;asseverando
(pie lodos os Qeus rendimentos haviam sido declarados.

A repartição então prootolon o lançamento, de acordo com os ele-
mentos constantes tio cadastro, para cobrar o imposto e multa ti)'.
contra (1 iple O interessado reclamou, juntundo documeirlos ti ue
comprovavam não the pertencorem os prédios cujos rendimentos
foram ineluidos mia cédula "E% Á vista dessas provm a repartiçãu
,r,xcioi ll os rendimentos da 5.a categoria, mas porque a situação se
alterasse, em face de novos elementos conseguidos pela fi.scalização,
proxedeti novo laneamento para a cobrança do impos!o
ocrescido da multa lio (50)..,

Assegurado ao contribuinte o direito de nova rec1amae5n, do
mcsolo se utilizou o interessado, reclamando com simples alegaçõ'm
que não foram aceitas e, ao contrário, refutadas pelo então chefe
tia ScreãO tio Imposto de Renda ern São Paulo, que manteve o lan-
cainentu.

Não se conforn,ando com a derisão, O contribuinte lei o depó_
sito da imporiancia tio imposto exigido e, intorpos recurso paru 040
Coneelho.

No seu ri -curso, em duas folhas compactas, dactilo g rafadas o
opealeada,; a carbono, o que denuncia a existenvia rlc 'etir`OS
i(l1'fli 030S — O interossado faz uma longa dissertação sobre a devi -
são rei:Uri:l e ni, "Abri' 811:45 III 4.11 1 1e8	 1.701110	 benevolente, su.1
atoa i:ou 4 .1v velho advogado.	 quasi aposentado compulsoriameofe,
combatendo ;is infoi inações oforeeidas ao cadastro da- repartição por
Pcuas :lias	 desafetos 740115 (pie, como diz, "cono,goirarn
infiltrai-se no animo incamto do Se. inspetor".

Tudo cl o recorrente aloga, poderia sor conlostado pe la sim-
ples exibição do provas fiC mião Ini‘cr recobido 0,..; juros inOmmados,
moo aliás o faz. Juntando a certidão de fls. 39, comprovando a li-
quidação ent 193 '2, da hipoteca de .14,.:(! 1,• rancisco da Costa dum, o.•N ••••
dt.O1(1111111111', desde :0111110 Z1110 0à0 lhe teria proillizOlo

'rodo .1/4 islo, e

1:on s iderando que a ('II 1(113.1 aprosollada coa) o l'IolI1. peova
a liquidação voo] projuizo, oin l313, da hipoteca et.Jos juros na i111-.
polIlIria de,.,, foram compulado.-: nos rendimento:. 414! ceeorrenle:

ACordant Os membros do Primeiro C011 ,: ellio	 Contribointos,
por umnintOdade de volos, dar prov1111en10. c1n parte, ao PVC0',O
PaVin O	 ,10 ., e1 * P10	 HOS 4111	 iln111).-I 11 IOs juros
multes à hipoteca de José .Franc i sen 1.1;1 Costa.

Prim e iro Conselho de Contribujolo, , in .2 do ago,to	 11)10.
.1n0&•.' Luiz Baptista, presidente. — ljirijio Font's Brada, rclator.

—	 /-1.!ze1e4e. representante 41;1 nutoida Pújdj..a,

AciatoÃo N. 10.102

ri IT111 . ) H. 9.879 — Imposto do renda — necoprvwc, Lauro Ito.
— licrorrida, lie'cizacia do lomoAo de fletida em São Paulo.

Ifinate	 peorns que anulam JOS	 10S eMbisf
Pife/nem-Se dr, 11'1117II(leila OS :111P4074 mia reeril oS dr It 4 " pot( et?,

NfIl	 prrill 1. ;(,	 eir ea

Peto	 Viço tio 111.1)I'Vã o do	 n t p t ).1 ( i do r,o i da CIO : 01 .,,c,i,a foi

1/1 ie ¡adi)	 11e8"1"Mt O	 officio contra o contribuinte Laoro
Rotim, por fliiissão rendboontos CHI sua declaração do exer n dcio
de 19:11. Notificado para prestar cs ; larerinienlos, mi forma do ar-
tigo 111 do Regulamento, o contribuinte respondeu as , overando (pie
lodos os Seu", reild 11O4'111	 iinV iii li SidO dPCial'adOS

A repartição então procedeu o lançamento de. 81341161 VIM/ os
101eIlhis oonsoodes do cadastro, para cobrar o imposto e multa do
	 	 mntra o (11117 O i01.01 . 0S,''a n 10 I'Vd8lf1011. 51.10:01 , 10	 i0110111!11

( . 0111Pl'0Vil WH não lho periencorem os prédios cujos n •enolionent,N
foram incluidos na 0o ; 0041 "E". A vista dessas prosas a repartição
exclum OS l'endillWrdd'' da 5.11 categoria, loas, porque a
alterasse, elo face 1.3 mvos elementos conseguidos pela ii,calizarão,
procedeu novo lançamento para a cobrança do imposto de
acrescido tia multa de céis... 	 30

Assegurado ao mntribuinle o direito de nova rectanint:iin.
mesmo ;!•,4 , lailiZOU e imitei 0755800, ree l aMandl) COM :".in/PICS
que não foram aceitas e . ao contrário, rerniadas pelo 4.111 1(4 chore da
Seeção do Imposi,,	 oin S511 PaMo, oio Ma PVP o lançamento.

Não se conformando f . oin a docisão. O vont ribuinle foz 0 deposito
da importância .10 imposto exigido o' inf l'eCI l , (-) e.d P. Con-
selho .

NO S O U reCUPSO, CM 1 111as folhas mino:hl:is, datilografadas e de-
coleadas a carbiom — O 11110 denuncia a existeneia ile rocorsos idén-
ticos — o interessado rpz orna longa dksertaeão sobre a docião, re-

corrida. sobre suas atitudes como e r edor benevolente, sua atuação de
velho advogado quasi aposentado compulsoriamente, -combatendo a.s
informações oferecidas ao cada 5 fro da vopa 1 . 1 if..ão por po.suasz Suas

desafetos. n f`l 	 moo como diz, -eonsegoiram infilirarsse
ânimo ineanio tio Sr. inspetor".

Tudo o que o recorrente alega poderia ser contestado pela simples
exibieão de provas do não haver reeobbio os juros informados. como,
alias, o faz juntando a certidão de fls. , 10, comprovando a liquidaeão„
em 1932. da hipoteca de Jos é Franciseo da Costa que, ioidentenionle,
desde aquele allO não lhe ;oria produzido juros,

Tudo visto, e,

Considerando que a certidão apresentada coto o recurso prova á
Uptidação com prejuizo, em 10r:2, da hipoteca ridos juros, ria impor-

tância de réis, foram computados nos rendimentos do recorreii:e:
Acordam os membro5 d,r) Primeiro Conselho de Contribuintes,

por unanimidade de vol.os, dar provimento, em parte, ao recurso pa,-:0
o fim de serei excluidos do cálculo do imposto os juros pertinentes ià.J
hipoteca de Jose Francisco da Costa.

Primeiro COTISeillo de Contribuintes, em 2 de agosto de 1940. ---,.;
Joaé	 Boplisla, presidente. — Xisto Vieira Filho, relator.

Visto - Tifo Beyptple, representante ila Fazenda Pública.



Quarla-feira 1n DIÁRIO OFICIAL (Seeçiio I) .Niuv e lolurt o ti,' 1010

ACOEOÃo N. 10.103

iteeeeso • 9.885 — Imposte de Renda — Recorrente. Laere He-
be, -- lie e errida, Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo.

Daaot k, de provas que anulam os elementos cadastrais,
1 • , ,r 1 ff e 1 .11 -Se (h( iriblanrii0 os juros nõo l'ecebidos de hipnlreas
liquidodas eont ZW('i	 0/,.' de Capite/,

s , rviç:o de inspeeão do imposto de renda eni Sorocaba foi
oee i golo processo de lançamento ee_ollicie contra o contribuinte
Leu, ' Retirw por omiesão de rendimentos cm sua declaração do exer-
eive.	 19:1:.. Nulificado para prestar eschurecimentos, na forma do

110 regulamento, a contribuinte respondeu asseverando que
ledes e, rendimentos haviam sido declarados.

N, repartição então procedeu o lançamento de acordo com os ele-
meetes (em:dentes do cadastro. para eebrar o ininoeto e multa de....
Cffla	 qui-. o interessado reclamou juntando documentos que com-

em nee lhe perteucerein os prédios, cujos rendimentos foram
rechtiilee ea cedida E. À viela dessas provas. a repartição excluiu os
rendimeides da5 ,1 categorhi. mas porque a situação se alterasse, em
fa y . , de neveis elementos coe.segoillos urda tisealieitção, procedeu novo
leoceeeeee para a colwatien fts initaisto 1.réis 	  acrescido da
netHe	 réis) 	

e„...,2eneld,„ ao centritelide o direito de liou reclamação, do
ie.-e l e, se t e dizen o inlieessado riedarnaedo com simples alegações
tele eáo ferem ecedes e. ao coutreivio refete.das pelo então chefe da
seceee do lin/a-isto de Renda.	 São Paulo, que manteve o lane:a-
rreie,.

'Ne " s e coeternmede com a decieão. o taintribuinte fez o depósito
meeedeneia do imposto exigido e interpõe recurso para este Con-

e seu recurso, em duas folhas compectas, dactilografadas e de-
eeleades	 carbono. — e que denuncia a existéecia de recursos itletie

— o interessado faz unia longa dissertação sobre a decisão re-
co:Tela, sobre suas atitudes como ereelor benevolente, sua atuação
ee, yen, " edeogade qua.:i aposentado commilsoriamente, combatendo
ies ieleeinacões oferecidas eo cadastro da repartição por pessoas suas
jeimieos. desafetos seus que. como diz, "conse guiram infiltrar-se no
:ieneine incauto do Sr. inspetor."

-rede o (pie o recorre.ile alega -meteria ser contestado pela sim-
ples exibeão de provas de não haver recebido os juros informados,
cem, al,es. o faz juntando a certidão de fls. 42, comprovando a liqui-
deção cio tee2, da hipoteca de José Francisco da Costa que, eviden-
temente. le:le aquele eno não lhe teria produzido juros.

Acorti)Ão N. 10.;01

is,	 — Imposto de Renda.	 Recorrente, mias An..
\:'ra , — itere:elude. Deli-geria do 'Impaste de Renda. em São Pante.

lieettrso interposto [ora do prazo por culpa da reparti-
c,70 mio a p orreia r prrempefin do direito do interessn.do.

Eliae António Arra apresentou declaraeão ieenta para o exercício
rir 1 i 32. \ isto como demonstrou a ronda g lobal de réis ... e pleiteon
dedeceres te) letal de réis 	

p idão Serr:to ii linposto de ltenda em São Paulo, ao rever a
Oerlar::"10, nolifirou o rOnlrilillítile palia apresentar a relação discri-
reieeda cia renda	 auferida no anil de 1931 e comprovei

dedeção de jUras te dividas pe.,,,oais, II 	 de reis 	
A noliticacão foi entregue na residéncia do interessado em (; de de-
eeleuce de. 193G e porque êsle llíio a atendesse a .repartição procedeu
emeememo c.r officio nlaturando os reildhYleldOS aellSafios na cédula
-E- . 1 ,ara reis baseando-se para isso, no valor locativo dos tive-
dee de p ropriedade ilo contribuinte e' apurado pelos elementos do ea-
desue. 'rarelbem, por falta de atendimento à notificação, glosou a ira-
pereMeia dedneida no ri. 2, da renda global, de juros de dividas

law:arneulo. apezar de ter Sid0 1-a-oposto na forma rio art.
11e. letra "b", do regulamento, foi procedido sem a aplicação de qual-
imer multa. nem mesmo a de móra, que lhe seeia cabivel. porque a
k»•H;.ar..5i) foi ripresentrula fora do prazo.

Nolifiearlo o contribuinte para recelber o imposto simples. de
rés reclamou o mesmo contra o lançamento, dando a diserimi-
mif-:„. dos sons rendimentos de prédios e oferecendo documento que.
prOVavarn o pagamento de juros a Augusto de Oliveira Camargo e à
ene espoea D. Leonor de Barros Camargo.

A repartição, de acordo com o parecer de fls. 19-70 e sob o fun-
Ai:evento de que o interessado deixou de atender a notificação para
pr("lae esclarecimentos não aceitou os comprovardes apresentados
com as razões da reclanasãoe, porisso, manteve o lançamento.

Novamente intimado a recolher o imposto em quatro quedes, ro,1
notificação expedida em, 25 de agosto de 1937 e que foi ticebida Pelo
destinatário em 27 do mesmo més ale. 21 e verso), só cai 18 de se-
tembro seguinte o interessado apresentou recurso, excedendo de dois
dias o prazo regulamentar. Mas, 'releva observar que o prazo excedido
foi por erro da repartição que o contou ria forma do e do art. 12:e.
do regulamento, determinado expressamente. na notificauão, mie o
prazo para o recurso expirava em 18 de setembro, quando este jus-
tamente foi apresentado.

Aesine tudo visto, e
Considerando que o contribuinte, diserheinnu oe rendimentos do;

prédios e prelendell comprovar a dedneão juraS do di v idas i'-
iria isquando ainda lhe era licito •fazê-lo, o que não foi devidamente
apreciado nela repartição lançadora;

Considerando que o recorrente leria excedido do prazo paea a
apresentarão ti °seu recurso em face do erro da notiftcação que de-
terminava, peremptoriamente. a data do vencimento para o o dia 18
de setembro:.

Ae.ordarn os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes a por una-
nimidade de eolos. preliminarmente, considerar O reenrso 1'0SW:ir--
mente interposto e. por maioria de votos, dele tomar ronhecimeido
para mandei' cru co autoridade de primeira instância aprecie a
docurnentaçãn apresentada ria fase de reclamação.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 2 de agosto de 1910. —
fese: Luiz iropli.“0, presidente. — Aprigio Fontes Braga. volalor.

Recorri desta decisão. Tilo Rezende, r'epreSentatile da 1...azendl
P	 iea

-Vencido o Sr. Jaime pericP, , que negeiva proviroento ao recure).

ACORD5,0 N. 10.405

R ecu rso ti. 9 .910 — Imeos t o de Renda — Recorrente, Elias Aat,)-
Tuia Arra. — Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda em Si'

Recurso interposto foro do prazo por esti lai da re-
portietio não acarreta O perempção do direito do interessado,

O Sr. Elias António Arra, proprietário, residente lia capital de
São Pardo. apresentou sua declaração de rendimentos relativa 550 exer-
cício de 1931 em 21 de julho daquele ano, com indicação do se actuar
isento de imptezto.

Em 3 de dezembro de 1936, a repartieão notificon..0 a prestar
clarecimenlos que comprovaseem satisfatoriarnent0 as segeinles par-
celas da declaração:

Não tendo o contribuinte satisfeito a solicitação, a repartição per
cedeu, era 11 de fevereiro de 1937 a lançamento ex officio, com fon-
cemento nos artigos 113 letra "b" e 116 mesma letra do vigente ee-
gulamenlo do imposto de renda, considerando rendimentos tributáveis
na cédula "E" os N. alores 'iterativos dos prédios pertencentes ao con-
tribuinte e na cédula "B" a imporlància de réis constante da de-
claração e glozando a dedução ri. 2 da renda global (juros de dividas
ressoais na _importância de reis ....)

Feito o calculo do lançamento ex officio. ficou o Sr. Etias Anteeio
Arra obrigado a pagar de imposto a importância do livre ve
qualquer penalidade.

Intimado do lançamento, o interessado apresentem szssa reclame-
cão com guarda de prazo. em 11 de abril de 1937, alegando:

re a prescrição do lançamento ii vista de já se lerem decorrido
mais de 5 anos do exercício eis) causa (ceelamente o interessado se rei-
feria a prescrição elo direito de procede- ao lançamento estabelece-1a
no artigo 179 tio regulamento't.

b) que o lançamento não pode seu feito pelos valores locatives
nebitrados pelo estado, por que seria urna base falsa. A lei manta
tributar os rendimentos realmente auferidos e como é sabido, há
meros prédios, apartamento e lojas que não ficam alugados o ano todo
e tul (a -ilibem inquilinos que deixam de paglir os niugueis.

c) no tocante a gloza dos juros de dividas pessoais. considera-a
injusta porqne se trata de juros realmente pagos no ano de 1930. eme-
do ao Sr. Augusto Oliveira Camargo réis 	  e ao Sr. João 1:arre-
resi, reis,.... no total de reis 	 .., superior a declarada.

Tendo sitie indeferida a reclamação pelo chefe da SeCe50 pOr des-
pacho de 29 de junho de 1937, e não se conformando com essa deri-
são, recorreu o Sr. Elias António Arra para este Conselho, excedendo
dois dias do prazo da lei. era longa petição datada de 18 cio setembro
de 1937, em a qual já não alude à questão da preserieão quimpeinet.

Consta do processo que foi prestado a necessária fiança,

Tsto posto, e
Considerando que o eontribuinle diseriminou o rendimento itps

prédios e pretendeu justificar a dedução de juros de dividas pes-
soais com a apresentação de documentos que comprovam juros pagos
em maior importância;

Considerando que esses esclarecimentos foram prestados na faie
de reclamação, quando lhe seria lícito fazê-lo, isso o que não foi (k-
vidamenl e apreciado pela repartição lançadora;

Considerando que o recorrente teria excedido do prazo para a
apresentação do seu recurso, em face do erro da notificação que de-

Todo
	(onsidp[ ando que a ce .. lidãe anreeentada com o recurso prova a	 a) apresentar urna relação dos prédio e alugueis recebido: r,)

ltoeideeee coro prejuízo. em	 da hipoteca. Cu jos juros. na impor- ano de 1930.
ieeeie

	

	 fi:§i COM [111 tad() nos rendimentos do recorrente:	 b) comprovar a dedução de jiiros de dividas pessoal,: pago no
ns membros de Primeiro Conselho de Contribuintes pol . ano de 1930 declarando o título da divide.

,Heonwidade	 veto.s, dar p rovimento, em parle, ao recurso para o
too	 -erem excluidos do calculo do impesto os juros pertinentes â
lopee . ra	 :tose 'Francisco da Costa.

ei'ooeiro Conselho de Contribuiui e s, elo 2 de agosto de 1910.
fií j Hoptista. presideute. —	 Virira Filho, relaiote
vele . 	 ne:r75(b-, rep re SenlaiV e tIa Fa7enda pcibuva.

n••••••,n• nnn•nn• Nig e. 11 ri N..= miem • I	 I I ,	 I .• M•111n•1.111 VI I 1•1n• •• n • I =RN.	 • me len
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terminava, peremphSriamente a (lata do vencimento para o dia 18
de setembro de 1937;

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes. pm-
nnanimidade de votos, preliminarmente, considerar o recurso regula , -
mente interposto e, por maioria de votos, dele tomar conhecimento
para mandar que a ttutorillade de primeira instância aprecie a
documentação apresentada l'OM as rkl/A k 'S dl) contrito-dote na. fk1SO 41e
reclamação.

Primeiro Conselho de Contribuintes. em t) de agosto lie 1910. —
J.)s, Lvir, Borlista, presidente o relator.

Recorri desta decisão.	 Tilo Rezende, voproenlattle da Fazenda
Pnblica.

Vencido o g r. Sanne Pevides, gole negava ovo\ iment o ao recurso.

acouta° N. 10.l00

Recurso I) !?»..) 1 — liip i loIII! Renda	 iteCUrrei I e, El j a8 Aii-
Uni if) Arra ; recorrida, Delegavia do 1:oposto de Renda rio S. Paulo.

ft,tcurso ¡aleii,õs 10 fora do prozo por culin .,. do otepol4O,-(743
ado acarreta o perempção do direito do intilressado. Compro-
raç,lo no fase de pecb,,,,oçõ 0, (II' detlitf.:ii0X glosadas.

}Aias Antonio Arra apresenotu declaração isenta para ti
 de 1931, visto ,01110 demonstrou a renda global de 	 $.

P i e l eou ‘10 n 111ções somando 	 5 	 , 011 re estas a referente a jui
do dividas pessoais, na importância ole ......ii . .,que informou
1141 próprio quadro da (batlaração tê-los pago a Augusto de Oliveira
Camargo, residente à avenida Ifigieuópolis n. 56, na capitai de
São Paulo.

A repartição, sem oino aonste no processo o motivo de suas dú-
vidas, notificou o contribuinte, para "comprovar a dednção ole juros
de diridas pessoais, •b.'clarando o !ilido da divida". A notificação foi
entregue na residOncia do interessado cm O de dezembro de 1936 e,
porque este Mio a at e ndesse, rui março de 1937, procedeu lançamento
0.'3; officio, glosando a aludida importância de juros. dedozida no nú-
mero 2 da ronda global. Esse tançamento, apesar de ter sido irregu-
larmente proposto na forma do art. 113, letra b, o do art. 116 b, do
regulamento, foi procedido sem ll a ai i iieação de qualquer M U lta, por-
t anto corrigido para simples lançamento por imposição de glosa de-
corrente do disposto no § 3.0 do art. 28 do regulamento em vigor.

Notificado o contribuinte para recolher o imposto de 5:99248, re-
clamou o mesmo, dentro do prazo, contra o lançamento, quando apre-
sentou os olortunentos de fls. 13-18, comprovando os juros pagos que
haviam sido dednzidos e indicados no quadro de inço-ovni:leão da decla-
ração apresentada.

O vidão chefe da gere:10 do Imposto de Renda em São Paulo,
de, acordo com o parecer de fls. 21-22, e sob o fundamento de que o in-
teressado deixara de atender dentro do prazo a nol. ificaetio para a
comprovação antoriormeino ex igida, não conbe.cen da documentação
apresentada com as razAes do reclamante e, assim, manteve o lan-
çamento.

Novan i erde intimado para recolher o imposto, acrescida da mulia
de mora, eln quatro quotas, pela notificação expedida em 25 de agosto
de 1937 e que foi recebida pelo destinatário em 27 do mesmo mês,
só em 18 xle setembro .d.'gninl e o interessado apresentou recurso, ex-
cedendo de dois dias o prazo regulamentar. nas releva ainda observar
(Pie ti praZO exe p irilo lOi por erro da repartição que O contou na
forma do § 3.0 do art. 123 do regulamento, determinando expres-
samente, na notificação), que o prazo para o recurso expirava
de setembro, quando este, justamente, foi apresentado.

Assim, tudo visto, e
Considerando que o recorrente teria excedido 111 . 1 prazo para a

apresentação do seu rei urso em face do erro da notificação que de-
terminava, peremptoriamente, a data do vencimento para o dia 18
setembro;

Considerando que o contribuinte, na fase de reclamação centra
O lançamento e miando ainda lhe era licito fazê-lo, apresentou os do-
cumentos de comprovação dos juros glosados, o que não foi devida-
mente apreciado pela repartição lançadora;

Considerando, mais, que as dívidas que produziram os juros em
questão foram contraídas por escritoras públicas, das quais a repar-
tição devia e deve possuir elementos informativos no seu prtóprio ca.
InSf r(), o que já dispensava a exigência de comprovação;

Por estes fundamentos:
Acordam os membros do Primeiro Conselho de 111ontribuintes, por

unanimidade de votos, preliminarmente, considerar o recurso regu-
larinenie interposto e, por maioria de votos, dele tomar conhecimento
para o fim do serem apreciados pela autoridade de primeira ins-
tância os documentos apresentados com as razões do contribuinte na
fase de reclamação.

Primeiro Conselho o,le Contribuinte. 2 de agosto de 1910. --José
Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Droga, Maior designado.

Recorri desta decisão. — rito Rezende, representante da Fazenda
Pública.

Vencido, na segunda parte, o sr.
gava provimento ao recurso.

AeonoXo N. 10.í07

1,	 til ii N.	 10. 108

floco No Ir. 9 .9;t n -- Imposto de Renda — 111 .cm:rente, II,
necorrioja, Delegacia lo Imposto doi Renda en) Santos.

dl) MÃO ded	 S	 hq	 i(1S no

	

O 111(1 depreciação dos si Os' 	 de mercadorias.

o senhor R. Teixeira, estabelecido em Santos, no Estado I iF
São Paulo, a p re s entou sua declaração de rendimentos de pessoa Ju-
rídica relativa a.) exercício de 1939 no prazo regulamentar,
monstlando a importância de imposto a pagar.

Em 20 da dezembro daquele ano, o contribuinte rei. uma co-
municação ao Chefe da Secção do Imposto de Renda a respeito de
rendimentos, que não havia declarado, provenientes de comissUes
pela venda de estampilhas federais e estaduais.

A repartição procedeu à revisão do lançamento em 12 tia ja-
neiro do corrente ano, mediante a qual foi o contribuinte chamado
a pagar mais	 importância de, 	 , sendo 	  de aumento cie
im posto e 2.1_6 da multa de móra sobre a difereiça resultante da
i lichisão das comissões mencionadas, na forma do artigo 131, pará-
gráfo único do vigente regolamento do imposto de renda.

Na revisão foram glozadas as parcelas correspondentes a de-
p reciações dos stoeks do mercadorias da matriz e da filial, no total
de lis.

Notificado da revisão, o interessado' apresonitou sua reclama-
ção, com guarda de prazo, ciai 20 de fevereiro, a qual foi indefe-
rida pelo Delegado do Imposto de, Renda em 29 de março.

Não se conformando coto essa decisão, recorreu o contribuinte
para este Conselho, dentro do prazo regulamentar, em petição da-
tada de 26 de abril, tendo na mesma data feito o depósito da ¡PI-
portâncja em litígio.

O recurso versa apenas sobre as A tozas das depreciações, dos
stockt; de mercadorias.

Isto posto, e
Considerando que a dedução pleiteada não se acha prevista 4311

compreendida em qualquer das alíneas do art. 55 dr) vigante :te-
gulamento do imposto de renda,

Acordam os membros do 1. 0 Conselho tbi Contribuintes, por una-
nimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 2 oh, agosto o.le 1910.
— José Luiz Baptista, presidente e relata'. — Visto, T n to
repre s critanle da Fazenda Pública.

relator Jaime Périchaz, qi e ne-

fflp

Ilecirso n. 9.971 — Imposto de Renda — llocorrente, li. Tei-
11CCIWrida , 1>elegail a do Imposto de Renda em Santos.

Nao é permititio. ti deprceicwilo das aiel•eadorMs
iforiodas, ri3O0 que tol, depreciaç,7o 11,70 se eminodea ilt3á

10)/ erM10.n; 710 cri. :1,5, do reirulonif•1110.

A Delegacia do Imposto de Renda em '4:intos, iitendendo ri ,ou
pedido do interessado, fez incluir nos rendimento:4 acusados na de-
claração de renda apresentada, no exercido de 1938, pela firma R.
'feixeira, o resultado das elidas de t!slampilhas olo selo adesivo, no
montante ile 	  . referente às comissões percebidas no ano de
base de 1037. Nessa ocasião, ti revisão, examinando I) IrIlanI: 1 ?, Veri-
ficou ter a firma depreciado o valor (to seu slork 1.1i). mercadorias
pelo que, glosou a desvalorização 4W	 r n .`k 	  faZollakkk
lalnaffielli	 elfl	 pal'a eohl'allça do imposto suplementar e
multa, no total de 	

O contribonde reclamou contra a glosa da depreciação ite mer-
cadorias, que foi unnlida polo delegado do Imposto de Renda.

	

Não se ia-oiro:amando com a decisão, o inL,ressado foz o depk",:-ite	 \-
da quantia lançada e intorpôs recurso para este conselho reportan_
do-se Lis razões apresentadas na reclamação.

Versa, portanto, o presente recurso sobre a adonssihilidade
flepreciação do stock ,I4-` Mercadorias inventariadas para balanço. A,a.
contas ole inilor positivo	 figa Irar OU .] balanço na sua expres-
são real, porisso que não são ti»nadws pelo p=eril orado na conta do
Razão s sim pelo kilW se apura, como nos casos de stocks	 mokre.a-
sloriw.z, pelo pm'ri'	 Ir ensto. Esse preço lio PW-11) só poderá ser alte-
rado pela venda ola mercadoria. (piando, então, 	 fixa o residindo
positivo ou n01.4011\1'1 do negócio realizado. Deprecia i, o vaiar
lo storl. 	 projnizo absurdo que já seria inaceitavel, por
fictício, e ainda ponapie desfavorece o resultado do balanço anual,
:ransfel' indx! nara o exerc ício seguinte nina parle do Incito ou,
um nana l li Pólose de uma excessiva depreciação, o loca() (01:11 do e :\
dei. ° que ;:.0 prolimden balancear.

Isto posto. e
Considerando que o inaceitavel a :n 10/..k •t!

WereadOriaS, (1110 de \ 0111 Ser inventariadas pelo .. etti preço de custo.,
,..omo passam a figurar no Ativo;

Considerando guie. porisso mesmo, dessa d.precial • iio mio pode-
ria cogitar o regulamento do inmosto de renda onie ...numera. no seu
art. 55, as únicas olepreciacões legais:

Acordam I):= M r9 .111/1 . 08 LIO i° C011:z e1ho de Contribuintes. por una-
niablade de votos, negar , provinicnto 00 recurso interposto.

Primeiro Conselho de Contribuintes. em 2 de agosto de 1910.

	

Tfliz Ropttstn. presidente. — Aprígio Folies 11,01(1 1eii t Or.	 11'
\id ii. —	 Ifrz,•ndr. reluto:enlaive .1R Fazoania Pnblica.
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ACORDÃO N. 10.409

Considerando que a nota única do dispostivo transcrito declara
que o selo será calculado sobre qualquer entrada ou retirada de ca-

pita!, e assim desde que não ocorra qualquer dos dois fatos, não 4
admissivel a cobrança do imposta;

Considerando que os atos de prorrogação da sociedade, aumento
ou diminuição do capital, retirada ou entrada de novos sócios, ou
acionistas são atos ,que não lhe alteram originariamente a sua es-
trutura legal nem lhe tansmudam substancialmente a fisionomia jut•
rfdica;

Considerando finalmente que a redução do capital da recorrente,
motivado por prejuizos apurados em balaneo não • quer dizer que
tenha havido retirada de capital que somente ocorre quando ha des-
locamento ou movimento de valores e não a Leua absorção por pra-
juizos, tanto assim que se houvesse dissoluçao da sociedade, o selo
eó seria devido sobre as quantias repartidas, entre os acionistas nos
termos da parte final da nota ao n. 36 da ,citada Tabela "A":

Acordam os *membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votes, dar provimento ao recurso, julgando in-
subsistente o auto de infração.

Primeiro Conselho de Contribuintes. en-1 9 de a gosto de 1940.
José Luiz Baptista, presidente — Xisto Vieira Filho, relator.
Visto. — Tito .Rezende, representante da Fazenda Pública.
Ausente o senhor Jaime Péricles.

ACORDÃO N. 1.410 !

Recurso n . 9.795 — Vendas Mercantis — Recorrente, Ruderico
Pimentel & Comp. Ltda. — Recorrida, Recebedoria do Distrito Fe-
deral.

0 imposto de vendas mercantis incide sobre o valor'
das obras executadas Pelos construtores. Caso de equidade.

Em 5 de dezembro do ano passado agestes fiscais dos Impostos
de consume em ato de fiscalização intimaram a firma Ruderico Pi-
mentel & Comp. Ltda., estabelecida à rua 1. 0 de Março n. 7. S.0 andar,
nesta cidade, a apresentar os seus livros fiscais do impostos de vendas
e consignações.

Em 22 daquele mês voltaram os agentes do fisco e feito o exame
de escrita comercial e fiscal verificaram q0c após a intimação que
haviam feito, a referida firma tinha escriturado a ea quinzeeas de for-
necimento de materiais referentes ao mês (te setembro de 1938 a 30
de novemrba de 1939, na importància de 1:t10:809$8 e q ui:t o imposto
devido de 13:885$200 só fora pago depois de adquiridas as necessá-
rias estampilhas na Caixa Económica pelas guias números 1.296,
1.297 e 2.596 datadas de 20 - e 21 do referido I Ines de dezembro.

Lavraram então o auto de fls. capitulendo a infração du artigo
26, § 2.0 do Decreto n. 22.061, de 9 de noveenbro de 1032 e a intima-
ram a apresentar defesa dentro do prazo da lei.

Findo este prazo e tendo a parte deixado correr o processo a re-
velia o Diretor da Recebedoria do Distrito Federal, despachando,
impoz a multa do art. 32 do Regulamento infringido,

Não se conformando Ituderico Pimentel & Comp. Ltda., recor-
reram para este Conselho com observância •rias formalidade,: estabe-
lecidas na lei.

No Arrazoado de fls. as fls. alegam quie desde a constituição da
firma por sucessão em maio de i938. jámaiS fora feita qualquer fis-
calização nos seus livros acrescentando que .essa ineficiência da fis-
ealisação seria bastante para a dispensa da multa por equidade, eon-
forme julgados que citam. Procuram desclassificar a cominação da
pena para a do art. 30, § 1.0 e ein seguida; abordam a questão jurí-
dica da isenção do imposto de referência as firmas em-lett-olores de
imovels que como a recorrente fornecem Material à obra, cuja ope-
ração não pode ser reputada mercantil nos termos da sentença do
Juiz da 3a Vara dos Feitos da Fazenda Páblien, de 2 do meie de 1939,
que transcreve.

isto posto, e
Considerando que a recorrente deixou de recolher o if.11D-rite da

vendas mercantis, a que estava sujeita, pelas operações realizales;
Considei ando„ entretanto, a controve4rsia estabelecido ou to-

cante à incidência desse mesmo imposto stobre o valor do material
empregado pelos construtores nas obras que contratem;

Considerando ainda que a própria jusltiça federai se tem mani-
festado no sentido de não estarem os construtores sujeitos ao nu-
posto de vendas mercantis, por considerar o emprego de mateial, do
propriedade do empreiteiro, corno moda lidald e do contrato dc emprei-
tada, devidamente regulai) pelo C. Civil, não poendo ter condi-
çieo de ato de comércio — venda mercantf. — conservando-se, como
se conserva, como ato eminentemente civil:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por , unanimidade de votos, negar provimento ao recurso. e por
maioria de votos, resolvem encaminhar o processo ao Sr. Ministro
da Fazenda, propondo a dispensa da multa, por equidade.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 9 de agosto de 1910. —
José Luis Baptista, presidente e relator designado.

Visto — Tito Rezende, representante 'da Fazenda Pública. •
Vencido na proposta de equidade o i relator Sr. Xisto Vieira

Filho.	 •	 •
Ausente o Sr. Jaime Pericles.

Recurso is. 9.777 — Imposto de Selo. — Recorrente, — Cia.
Castelões S. A. — Recorrida, — Recebedoria Federal em São Paulo.

Desde que a redução do capital foi motivada por prejuizos
niio é eobivel a cobrança do imposto do selo.

Contra a Companhia Castelães S. A., com sede em Stk0 Paulo foi
lavrado o auto de infração de fls. por ter reduzido de 5.000:000e000
para e.000:0001;000 o seu capital sem o pagamento do selo previsto
no n. 23 da Tabela "A" do Regulamento baixado com o Decreto
n. 1.137 de 7 de outubro de 1936.

A autuada se defendeu alegando que deixara de pagar o imposto
porque conforme consta da ata da Assembléia Geral extraordinária
publicada na página do Diário Oficial do Estado que juntou ao pro-
cesso a dita redução do capital foi motivada por prejuizos verificados
respectivamente nos balanços encerradas em 31 de dezembro de 1936
e em igual data de. 1937 sendo lançada as fls. 486 do seu "Diário"
seb o titulo "Capital" e a conta de lucros e Perdas, a referida impor-
tància, de modo que cada ação ficou reduzida do seu valor nominal de

• 200$000 para 120e000.
Contraminutando tais alegações o autuante se estende na copiosa

argumentação de fls. com a qual pretende demonstrar que mesmo na
hipótese figurada ainda assim a operação está sujeita a selo "ex vi"
do ri. 23 mi do D. 24 da citada Tabela A".

Transcreve como fundamento da sua argumentação a decisão da
Recebedoria 11 Distrito Federal de 12 de novembro de 1931 resol-
vende case, idêntic,o e publicada as fls. 97 da Revista Fiscal daquele
ano escção do Imposto do Selo.

A Iterehadoria Federal em Seu a vista das considerações expostas
no seu despacho de fls. 13 e 14 julgou procedente o auto de infração
e impôs a multa de 30:000$000 equivalente a cinco vezes o valor
do seio devido na forma da letra "c" do art. 62 do Regulamento
citado.

A Pa r l e Porem não se conformou e abundando nas consideraçãee
já ext.:useis com citação de jurista em apoio de sua tese recorreu para
este Conselho com guarda de prazo e observância das demais forma-
lidades legal

Eni principio convem salientar que conforme acentua o recurso
o próprio autuante não está bem certo da incidência do imposto no
caso em debate tanto assim que considera aplicavel ao caso o n. 23
ou e n. 2; da Tabela "A".

É% identemente nenhuma aplicação porem poderia ter o citado
n. 21 como e facil demonstrar. É preciso não confundir — ação —
com — benture. A ação ensina os traladistas é um titulo de sócio
o delicie ore" é nal titulo de divida.

"O acionista é membro da sociedade anónima eonsequen-
emente sócio com direito a parte proporcional nos lucros
liquidos e a uma parto igualmente proporcional no ativo
liquido que a sociedade apresenta depois de dissolvida partes
essas que são neeessáriamente quantias incertas por que é
intuitivo que os lucros- podem ser mais ou menos avultados
e o mesmo sucedeu) com o capital na liquidação final da
sociedade. O debenturista, ao contrario é um credor que
tem direito a quantia certa, determinada representada pelo
valor do seus debentures e pelo juro neles estipulado" —
(Pente de Faria C. Com . anotado pag. e64/365).

Esta lição nos ensina mie no caso de redução de capital de uma
sociedade anônima por prejuizos, jamais poderia surgir para os
acionistas a figura da exoneração de responsabilidade tributada no
n. 21, a não ser que se tratasse de debenturistas que em virtude de
acordo, consentissem no redução do seu crédito.

A redução do capital das sociedades anónimas deliberada em
Assembleia Geral tem sido sempre admitida entre nós, diz o senhor
Machado Neto na sua primeira série das "Questões Administrativas
e Fica k". em que estuda no parecer de fls. 55 às fls. 61 todos os
modos conhecidos da referida operação.

É interessante salientar que neste parecer em que foi estudado
o assunto de redução do capital das sociedades anônimas por pre-
juizo decorrente, o qual foi aprovado por despacho de 5 de outubro

eee` de 1931, segundo anotação do seu autor, jamais foi referida a obri-
gação do pagamento do selo para a operação citada.

Nem se venha dizer que em 1931 ainda não vigorava o Decreto
n. 1.137, de 1936, citado: certo que a disposição do n. 23 da Ta-
bela "A" deste, já existia, se bem que com mudança de forma do nú-
mero 10 do artigo 13 do Decreto n. 17.538, de 10 de dezembro
de 4926.

Isto posto. e
Considerando que nos termos do n. 23 da Tabela "A" do De-

-ereto n. 1.136 citado, a incidência do imposto tem lugar sobre:

Contrato de prorrogação ou alteração de sociedades co-
merciais qualquer que seja sua forma.

Mas:
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	 De outro Indo, o inicio do prazo para pagamento do selo é con...
lado segundo a olisposição legal da data clo ato da autorização do ati-,

rtr,my,.-0 Ti, (,) ,•.• gg — Twpomo do Selo. — Recorrente, Recebedoria mento do capital.
do 1)i ti i to yede,-Al, — Recorrida, Cia . Deodor o Industrial.	 Cumpre pois indagar-se para a precisa a pl loa . ão do (lis posi t i x o

legal qu ando se efe tiva t al autori zação, Se (1a data 1.1á realizava() da a.--,
0 p,.. t z,, para mi/fomenta do selo sobre o registo ile au- sembléia geral, conforme os termos do auto ()ti da data da pultli-

nt,:fV0 de tNuP iRa de Podedod o anónima só com ora o coerer cação da respectiva ata. 	 n
(én díq a d I publieacita do ( da da, assembléia geral que aula—	 Realnwnte, a lei não faz rerorência expressa à roalização ola as-i
rj.N ou ,:, ;s-ierido :..ininento.	 Semidéia gorai, limitando-se a fixar a data do ato que o zottorizou".ot

Deste modo ':`,?. tal alo exige remo complomenlo a ifirovaão do
coontea a eia. II,-)ool, y ro Industrial frii lavrado o auto de fis 	 Con=i=lho Fiscal. lambei)] só se torna perfeito e auitoulo pura o efeito(

por ter dei:ado de i(agar dentro do prazo de ::(0 dias u imposto do do registo depois da publicação da aia da assemblo' , ia 6erau
solo sobre:	 .	 Tanto assim que a legislação om vigor ox ige a publicarão dai,

a) a aumento do ea oi tal da Cia. de 7.500 :00N0 para 

	

	  atas da assembléia geral dentro do prazo máximo .1e, 30 dias, a mofai.,
da sua realização.12.000:1)0.0.	 ,

1) ) a operação de cH o iito referente à exoneração da obrigação 	 Nestas condiçõos, a autorização s.:( so vounpl dao ...-) torna olori.
da coe ioda de :. p.oi 1 nota para com os sous credores .	 nitiva depois (ia publicação), sendo certo que a lei não faz i iciolir o

A. infrof:0 foi capitulada no) :irl. 29 leira "d" e art.. 28 combi- imposto sobre a coaven:ão do aumento do capital noas sobre o ros-
nado com o n. 21 da 'fabula "A" do Decreto n. 1.137 de outubro pectivo registo.

ora, o ?•,,i ísto ,,,(,) tem p i or depois da publicarão da ala ,Ia asoon- oode 1930.
Em deroza a autuada alega que o prazo para pagamento do selo bléia, de modo que, neeessariameAte, o prazo para pag .,livonto do) so/o.

é comado da ota il da publicação da ata da assembléia geral, pubii- deverá sor contado, nos termos da disposit.'lo legal, ola ilata da r, , re— N._
cação c .s,:a que a lei oletermina seja feita dentro de 30 dias da 6ua tida publicação.
realização.	 Por estes fundamentos,

E,odarece mais que. a Recebedoria entendeu que o pagamento do Acordam os membros do 1 0 Conselho ole Coo!rilo i jnfe... , por maio.
selo devido pelo aumento olo ;:.apital social só podia ter togar me- ria de votos, em negar provimento ao recoro o./: Of i i , iO, p:tra c,,;1—
diante a apreseLtação do Didrio Oficial em que se publicou a ata em firmar a decisão recorrida.
questão.	 Primeiro Conselho de ContrAmintes. em 9 de agosto de 19l n . ---+

sosienla ainda que o s elo incide sobre os atos jurídicos Perfeitos José Luiz Balista, presiolonte. — relix Marlins dr . Almeida, relatdr.
c acabados e não :obre ato que não tenham ainda existência legal. 	 Recorri desta decisão. — Tilo Rezende, ropr..scroanle da l'azond,t,

O ato da 'assembléia geral antes da publicação Ião obriga nem Pública.
a sociedade nCift a terceiros, de modo que o auto de infração foi la- 	 Ausonte o Sr. Jaime Pericles.
vrado quando ainda não havia transcorrido o prazo legal para pa- Vencidos 'o Sr. Aprigio Braga, e o Sr. Xis:o V;eira Filho comgamonto daquele tributo. seguinte declaração de -voto:Os acionistas da Cia. oferecem defeza no mesmo sentido que a Não posso atinar qual soja a influèr'o'ia (11:e po ,osa ler it pubii-autuada.	 .	 cidade das atirs da assembléia geral das s.miodades an,ininia,.:, sobre oA fls . lei as autuantes sostentam a procedência do auto. pagamento do selo devido pelo mimei-do 110 '1 .'li eill) W il.A fls. o Sr. Diretor da Recebedoria profere 'a seguinte decisão 	 0,, Regulamento do selo baixado com o) De,7e1 o n. 1.137. de 7,da qual recorre "cx-offiejo". de oui-nbro de 1930, não o) diz e ainda incoos o Derreto n. ,S3i, do

4 de julho de 1891, que dispõe sobre aquelas sociedades."Centra a Companhia Deodoro Industrial foi lav'rado o
O art.  t1 deste último estabelece que:auto de fls. 6, com fundamento nos arts. 29, d, e 28, com-

binado) com o n. 21, da Tabela A, do Decreto n. 1.137, de As rosolueõos da assomblia geral que tiveram por )11.o.7-10-1 1:3(').	 jeção aumentar o vapiial, ill'h . rnli:lar :l continuação da :0-Aiglion) os iiutuantes que a Companhia citada fez pu- ciedade abou do seu formo, ou dissoM-la tintos, estaboloyer,
Mirar no Diário Oficial de 11 de agosto de 1939, às fls. O modo de liquaição ou allorir dt, illIzilqurr maneira o) con,19.:;70 a .19.572, as atas das assembléias realizadas em 22 trato.sochil ou o-datidos, sorão por N ia fie vortiolões dos ro=-de junho e 11 de julho do mesmo ano e em que ficou re- pecti:as alas arquivadas e publicadas. na o‘confoorniolado dos
solvido:

	

	 le,aris• 79 o 80, s'ob pena de não Valeulh roltra terooil3S.a) o aumento do capital da companhia de 	 .
7.500:000 para 12.000:000$0; Procu

da lei ro 2.021 , (3,3 17 de dezembro de 1908, e esta( u0111 110 ::.:ell p:1—
rando dar ola:.5 forca a esto .lislwsiti ,,,i. Neio 0 art. l'a

b) a Operação de crédito que importa em exonera-
ção de obrigação da sociedade devedora para com os rágrafo único:
eredoreS.

Os administradores	 ilas n,, e .” .. iella , ivs	 anónimos o	 oraEntendem os autuantes que o prazo de 30 dias a nue
comandita por ações serão lambem punidos caiu as pona,3se rofore o art. 28, deve ser contado, segundo estatuo o

art. 20, letra d, da data em que por assembléia seja auto- 	 da falência fraudulenta, ce:
rizado o aumento de capital.	 1.0 __. Deixarem de arquivar oe publicar no prazo lo-

	

Ficou apurado no processo que a Companha Doodoro 	 gal qualquer das resoluções ou deliberações das so,.,oda-Companhia 
Industrial acordou com os seus credores Companhia do Tc- des, compreendidas no ar t. 01 do Decreto n. 131, de ', ob3
ridos Paraibana e Dr. Bartolomeu Anacleto do Nascimento 	 julho de 1891
a colaboração desses credores no aumento de capital social,

	

cv	 o;vida subscrição de 4.000:000$	
'

0 para a primeira c 	 Como se vê das transcrições feitas, a publ i idade ror rielos créditos500:000$0 para o segundo, o que seria feito P

	

	 condição, é requisito essencial à validade jurídica do in.drumoont»
contra terceiros e pooa falta deste romil;dt o respondem 1H-. admi -de cada um na aludiria Companhia.
nistradoros da socieolade. Porém a falta oli pagamento do slo) o5Tratando-se de aumento de capital de soJzotade anón1-

1113, para que o mesmo ,se torne efetivo, é ACCOSSário que coisa muito diferente e não leni Ilern pOdo ter força basuude p:ua,
sejam cumpridas as exigências do art. 96, do decreto mi- tornar nbto ou anulavel qualquer ato jurídico, olo-ole que asarrola
mero Ui, de 4 -7- 1801 .consequências do natureza bem	 uodiversa, q	 são Iro :,ainieffleA tendendo a inda a que a exoneração de

	

obrigação da ias previstas na lel fiscal, cujo objetivo é tributar o ato s-ound)
o seu a:pecto extrínseco ,..roil jáffin::-; indn,gr do.; ;eu.; ,ri ,, ,, .1,1—G)mpanbia só se completa depois de ultimado o aumento

de •apital, e
Atendendo, finalmente que não ha corno considerar de- Micos,.Seria além disso inadmissível compular_se a 	 publicidad,	 ,II,

corrido o prazo de trinta dias para o pagame-ozo iio imposto -ata como tendo influencia sobre o jElgzument o do inipot-to ; e nt que
do ol, fosse	 tamboril levados em conta outros ro o quisitos de efeitos jo:ri-Ite,-lvo jolgar improeedonte o auto de fls. 	 -.so

dicas da mesma natureza a saber: subser;ção d o to-idas as ações euio	 C), mandando	
m

que seja  cair ado na forma da guia de fls. 9, o selo pro- que for dividido 0 aumento, olopósito da décima parte do ‘ . 1,,r Clit
dinheiro do capital sulkserito. arquivamento da certidão da ata eporeional sobre o amoedo da capital da Companhia Dcodoro

Industrial.	 verificação de todos esses requisitos, de acordo com o ar t.Desta minha do..eisão, recorro es officio, para o 1 0 Con-
Ora, o art. 29 do Derreto n. 1,137 citado dispõe !Jeremio:o-o

seita) de Contribuintes,"	 riaments,
As Companhias ou sociedades anônimas pagarão O ,,.elo

F: este o rolatóri :	 sobre o registo do seu capital no prazo de 30 dias, com-o
'A disposição legal aplicavel ao caso diz o seguinte: 	 lados:

a) 	 	 	 eAs companhias ou sociedades anónimas pagarão selo
sobre o registo do respectivo capital, no prazo de 30 dias,

c) 	 	
	  .,

- contados:	 	 (
d) da data do ato que autorizou ou em que foi n ori-

foi verificado, por encio de alanço u'
letra a') ola data do ato que o autorizou

qualquer	 to quando
ou o em que

ficado por meio de balanço ou qualquer outro, quando r:eb	 o	 ou 
tratar de aumento.se tratar de aumento.

Na espécie, o aumento oie capital foi .N • erificado por consensoVerifica-se pois que o selo em questão não incide propriamente,
Mutuo entre o devedor, a companhia e seussobre o capital ou aumento o de capital, mas sobre o respectivo registo. 	 credores, converteu- ,
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do-se os ecé litos em ações preferenciais equivalentes ao valor da
doma .ora , a aaaembléia geral que homologou o laudo dos peritos
e fixou o vaior dossea (-réditos em 4.500:000W é datado de 14 de	 Recurso n. 9.802 — Vendas Mercantis — Recorrente, F. P.
Juno, o.. imo). roi este, poia, o ato que verificou o valor tributa- Veiga &, Faro Filho; recorrida, Recebedoria de Distrito Federal.
vc! i1,-, aumeolo, romprr'endido na terceira hipótese da letra d do
art. oe acima transcrita. 	 O imposto de vendas mercantis incide sobre o valor das

	Para melhor fundamentar eaaa interpretimiao, faz-se Mister 	 obras executadas Pelos construtores. Caso de .equidode.esetareeer fl ue Cl diapositivo iuvecodo veio a hune com a publica-
çao oo pocreto n. 11.:139, de 1 de • setembro de 1920 (art. 35). 	 A 28 de abril de 1939 foi lavradu auto de, infracão contra a fir-A ,-, 1 , ,,,ngi_io t, iegi rstado ccrlamente não ignorava que na consti- ma F. P. Veiga & Faro Filho, desta Capiffil, por terem agentes
litição do a umento fi e eipital dos soy iedades andnimLs podem ser fiscais iro imposto de consumo verificado que ela contratou e exe-oano i ,,,ias oa oresiaoo•s elo i.iena, coiara ou direitos, além de di- citou obras nas quais empregou, no período de janeiro de 1936 a

. nhe i re e iw-spécie (ari . 1; do La:creto ia. 434, de h de julho de tf) de abril de 1939, material na impertãncia total de 1 .795 :751$0,.
1891 . mil vazar o imposto de vendas mercantis na importância de réis

QTtnin no dinheiro. tendo valor inteinsece, Se feito o aumento 15:4280, o que constitue infração do disposto nes arts. 21, § 30 e
re:o ta e ,paeie. acho-se declarado o l • alor tributável ou vaior certo, 2 .6, g 20 do regulamento anexo ao decreto n. 22.001, de 9 de novcm-
se pol . u). , .1.9 de balanço cate valor é o que aparece, quando feita a hro de 1932.	 1conveioae de fundos sociol.,: em conla de capital; e se o aumento O processo seguiu os trâmites 1e u, a firma autuada apresen-
foi aoriatinaido em bens. coisas ou direitos, esse Valor certo s-ó se tou longa e bem elaborada defesa, com guarda de prazo, em 27 dovr. i . ifiv,, i, n ¡:t 1 (1,, laudo dos peritos -ou louvadoa, hontOogado na .maio do Mesmo ano . de 1939 e os autuantes sna contestação em 3 do
forml i h+ S 1.° do citado orl. 17 combinado com o art. 131 da lei agosto.

-4 il:is ..i . . e ll'ell's anónimna ,já citada.	 Finalmente, o diretor da Recebedoria da Distrito Federal, por

v,, , ., go,:	
reta-

e impôs à firma F. P. Veiga & Faro Filho" a multa de 46 :2840,
too dos fundamentoa do voto do ilustrado conselheiro	 despacho de 8 do mesmo mês de agosto, julgou procedente o auto

"O selo em questão não incide propriamente sobre o devendo ainda pagar o imposto devido de 15:428$0, nOs tormoi dos
eti P ital , ru n s ctdire o respectivo registo."	 Arts. 33, 38 e 39 do decreto n. 22.061, de 9 de novembro de 1932.

	

F ,I ii período) em nada altera a obrigação de pagar o selo derdro 	 Não se conformando com essa decisão, recorreu a firma inte-
ilo prazi-, le 30 drs. na forma do art. 29, cie vez que o n. :36 da Ta- ressada para este Conselho, com guarda de prazo, em 12 de selem-boa "A" deve oer entendido de harmonia com aquele diapositivo. 	 bro, tende prestado a necessária fiança.

Ai:, um -estudo menos perfunctório do Regulamento chegaria It Invoca em seu favor a sentença proferida pelo juiz da 3a Varaciiiiehis5o i/e que pagamento do selo tem precedendo "sobre" o re- dos Feitos da Fazenda Pública, em maio de 4939, em que, &mons-eisi,, , muito embora. de iicordo cum a nota ao D . 36 citado, deva ser trando anoilomente que o empreiteiro de Construção de 11n0v3i3
calei. iodo $olfr,.c o capittl -registo:lu, 	 circunStanria de empregar materiais, nas obras que contrata, nãoÉ que , no:, 1 1luo. 1.10 ar t. 19. g 5.°, leuraa ti e i, da Lei Il. 202, d e 2 realiza "venda mercantil" e cousequentemente não está sujeito ao

1 	 paoe, reeroduzida no zirt. 69 do Decrero n. 1.137 c itado, respectivo imposto, nem a ter a eserituraçãci fiscal correspondente.
afia paiveia da multa de 20Iia0 os serventuários que registarem pa- 	 Isto posto, e	 a
eo¡s ou docu inento neo selados ou selados Insuficientemente, inclu- Considerando que a reeerrente deixou de recolher o imposto do
sive to preaidentea das Juntas Comerciais e outras instituições coai- vendas merctintis, a que eslava sujeita, pelas °pernões realizadas;
g lie, lia .Considerando. entreaanto, a controvérsia estabelecido • no 10-

E. por este motivo, se levado a registo o doe i/ meu° sem o prévio cante à incidência desse momo imposto sobre o valor do material1,,,;,,,,,,e„t„ , k, imposto, será exigido preliminarmente o dito paga- empregado pelos construtores nas obras que contratam;
reeide.Considerando ainda que a própria justiça federal se tem muni-

Moita ha ou i-ro aspecto da questão a fo ca lizar : o da subscri eão festado 410 sentido cie não estarem os construtores sujeitos Ao im-
1,i.-o.. rred . ,rís da C4unpaniiia de açúcs prefenciais correspondentes ii0 posto de vendas 111Preantis.. por considerar D emprego de...material,
vator dos seus créditos. em cuja operação querem os autuantes en- de propriedade do empreiteiro, como modalidade do contrato de em-
:caie:ir :-.1figera da "exoneração de l'esponsabilidade" compreendida preitada, devidamente regulado pelo Código i Civil, não podendo ter

a4 iL, Tabela "A- do Regulomento do selo, pelo fato de ficar a condição de ato de comércio — venda mercantil — conservando-se,
á comem-laja diasobrigada do pagamento do seu débito, segundo como se conserva, como ato eminentemente civil:

• Cacau: amo Cm dos fundamentos do despacho recorrido é que: 	 Acordam os membros do 10 Conselho de Contribuintes, por una-
ainda que a exoneração de obrigação dald	 nimidade de votos, negar provimento ao recurso e encaminhar o'Alcoenio processo ao Sr. ministro da Fazenda, propondo a dispensa da multa,Companhia só se completa depois V10 ultimado o aumento por equidade.de capital."	 -	 Primeiro Conaelho de Contribuintes, em 9 de agosto de 1940. --

M .,1:3 nTku é bem isso, nem a questão poderia comportar semelhante José Lniz Baptista, presidente e relator.
couelusão.	 Visto. — Tilo Rezende. representante da Fazenda Piiblicat.

	

vrril.1,le é que na espécie não se verifica "exoneração de respon- 	 Ausente o Sr. Jaime-Périeles.
sal n thdaile" sob qualquer aspecto.	 Impedido o Sr. Xisto Vieira Filho.

Mio houve o perdão .da dívida, não houve quitação nem qualquer
entro ato cai que se possa descobrir essa figura 'Capitulada no auto
oe Jaf t a,:ão, O que houve foi simples- conversão de um crédito em
capitai ou, melhor, em ações.Recurso n. 9.897 — Imposto do Selo, — Recorrente, S-vero,

i+ credor transformou-se em sócio da Companhia e nem por isso V:'llares & Cio. 1 ..tdã. — Recorrida, Recebedoria Federal em São
p. , ..,te!: ou abriu mão do seu crédito, que passa a subsistir sob a forma Paulo.
de copital.	 A'os contratos de construção por administração, dem,"

	Ni) regime do Ditei o n. 17.538, de 10 de novembro de 1926, ex- 	 que o administrador não forne(ra apenas o seu proprio t, a-
1	 bolho e ainda mesmo que firmadds Com a illunicioilideate

e qur pago nhs	 -

	

"Do , contratos em que houver disposições dependentes 	 OU Prefeitura., é der
tacões parciais, na f

ido o s
d

lo	 e-
orma o 71 . .,"(

deve
, seg

se
undo caso da Ta-quo se derivem nreessariamen!e unia da	 as.s outr, é devido o

bela "A" do Regulamento que -bailrou com o Decreto nil-.	eici proporelonal de um dna valores sendo iguais, e cio maior 	 mero 1.137, de 7 de outubro de 1936.se no o forem.
S IP 	 	 A firma	 orr	 riontrat,iti nom§ 2.° Disposições dependentes são as que resultam no- a Prefe	

rue	 ente Severo Villares & Cja., Ltda.
itura de São Paulo a conatrução do "Estadio de Pacaembu"e,• L ariamente do contrato, estão nele implicitamente coai- Pelo or çamento de 8.599 :778$°.preen	

nt
didas e não precisam ser reduzida

prendem
s a atos, pois são de- sulas

	
I•....	 DJ contrato firmado a respeito constain as duas seguintes eláa-rivações do corato principal e se	 reciprocamente."	 :

A ronvarsão iio crédito em capital ou ações esta perfeitamente
(1 , ntro da órbita traçaria no dispositivo acima transcrito, visto como
a dita conversão ficou na dependencia da extinção do crédito e assim,
compreendida na própria transação, não precisou de ser reduzido a ato.

Pago, pois, o selo sobre o aumento do capital representando o
valor da conversão, não ha mais imposto a cobrar.

Entretanto, segundo consta do processo, o auto de infração foi
lavrado um 8 lie setembro, contando-se 55 dias a partir de 1 .1 de julho,
data da assembléia geral de homologação do valor tributavel.

Excedido o prazo de 30 dias, mantenho o meu voto proferido corno
relator noutras questões idènticas, e, de acordo com a doutrina vence-
dora reate Conselho, dou. em parte, provimento ao recurso ex officio
para mandar aplicar à Companhia autuada, como responsavel pelo
pagamento do tributo, a pena de revalidação de cinco vezes o valor
do imposto devido, ex vi da letra e do art. 62 do Decreto n. 1.137,
citado.

•	
ACORDU N. 10.412

ACORUÃO	 10.413

“g,a __. c) engenheiro fiacal procederá mensalmente até
o dia 25 de cada mês com a presença dos administ,achi,es
e demais interessados à meclicãoo, dos serviços exeaut a
por tarefas ou empreitadas. Dessas medições serão entre-
gues cópias aos administradores e aos interessados.

Cláusula 9 — De posse clessaS medições e dos demais
elementos comprohatorios das deapesas efeloodas ~anta
o mês findo os administradores akesentarão sua fatura Ia
qual constafãó: — 1.0 custo real das obras: o) rtesp..sas
com operados, guardas, feitores ,e encarregados;	 mt•-
dições do serviço de tarefas ou empreitadas; e) faturas 'o
fornecimento de materiais, água- e energia ou de servicoR
especiais contratados, inclusive do material entregue no
canteiro e não utilizado desde que seja aproveitavel
obras do Estadio; d) visto do engenheiro fiscal: 2.° admi.g.
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nistraeão: Os administradores reckberão por lodos os sous
trabalhos dlo ooganização dos projetos detalhes, •.aleules
espeddifiaações, orçamento,s , administração	 e	 dirdiç 7Áo	 da
voostrOção porconlagem (led 7 % fixa sobre o neto real
da (Afta completa- até o valor máximo de 8.037:175925 Ge
:tilinto com o ultimo projeto, dletalhes, esp . ,,ficaç",cs, orça-
mentos que serviram d.le base ao presente . ......-ontrato seu di-
reito a nuniquor percentagem sobre quadqUer excesso acaso
Yo'cifiva l lo entro o custo real da obra e o orçamento soldo'
relendo. § IP Não poderão constar da relação dt,

real das obras as lespesas com oscritório e oossoal. expe-
dindo e fisaelização das mesmas. § 2. 0 As desnesas com
férias, taxas lie aposentadoria e pensões, scg,ocos cont:'a
acidonte no trabalho e as de exame e ensaios di materiais
no Instituto ia Pesquisas Tecnológicas '.crão pa gois pela
Profeitura sem incidència da taxa de administra(Ao. § 3.0
A fatura ItJLOIOt dos administradores a que se refero
iode:vide clausula será entregue com um oficio à Dis isão

Obras Públicas doe processará o seu pagarticato em
moeda corrente no Tesouro Municipal. A. ki,nr.o7a tdem de
quinzo dia; libeis no pa gamento acima rafericlo
liará	 01 acrosoiloo correspondente, aos juros de 8 (;.:, ao
ono à contar (111 del:airS0 ' desse prazo".

Além dessas cláusulas figuram outras que estabelecem condi-
çiies de pagamento tio custo da obra feita com a referida porcento-
g,em tio caso ¡Ia rescisão do contrato cio cujo fecho se declara mo , di
aludido contrato esta isento do selo do acordo com o art. 32 le-
tra "e" da Constituição Federal de 10 de novembro de 1937.

Foncionários Ia Rocebodoria designados para fiscalização do
imposto do selo, (atolo diblido a cópia de fls. do mesmo contrato la-
vraram o aula de fls. capitulando a infração do art. 15 combinou('
Co111 o 11. 21 da Tabola "A" do Regulamento do Si)e sando em Se-
goida :Movia diofesa, a firma autuada ,me nas longas razões de fo-
lhas sostenton:

o) d-pie houvera deturpação ou mutilação de cláusulas com o
fint ovidctileti 1-fm , l'orinar e contraio do construção por altiiliihit-
1Iif'Lii) ont contrato dle construção poa empreilada tanto assim que
micialndonle havia sido subslituida a ialavra "administradores" oela
polavra "nopreileiro.s".

b) que sondo a construção do F.sládin Municipal dle Pacaombia
um serviço público 'rir' como lal foi considerado pela própria Mu-
n iet P alatadc a o det 11arar On e estava ;sento dito selo de, acordo com o
ort . 32 loira "c" dia Constituição 41e 10 de novembro de 1957 o' rafe-
1 y30 iistiuiiiiito ( . 51. 01 - 0 i-. n . !110 ti() lt pelo art. 35 letra "b" tio IL.!"
golaidionto

dd) que fin:Cm o uto :tini por força da Circular n,	 TL da Direto-
1 - 1:1 41115 ItHldaS 11d. 1 1 • 11a.-; punlicadi	 Dirirl'o Ofichd de 2 de setem_
firo dlo to:o,), tombem não SiPa t'AbiVel ti exigancia do s,clo visto se
tratar no i o i sto dto moa s impidds administração	 uir . .

rodaram em seguida o duidGiinte e o sub-duetoo	 Sub-Dire-
tona dia R"colsodoria Fedoral cm	 O Pr tilo produzindo as vigorosas
réplicas oile fls. 18 a fls. 22 v. o. afinal proferiu o diretor da mesma
repartição, o despacho 23 as fls. 25, em que foi aplicada a
dofendente a pena dia rovalidação do sela, equk alente a cinco vezes o
seu valor, na importancia Itt 129:0000, nos termos do art , 62 la-
la "o" do llogduamento infringido.

Não si conformando a firma Severo Vilares & Comp. Ltda. re-
covem para (ode Conselho com gnacda de prazo 'e obsttrvancia das
domais formalidades legais e nas suas exaustivas razões de fls., re-
pisa os mosmos argumentos expendidos na defesa.

Juntou porem em cópia foloslática as faturas de fls. 'as fls.
pelas quais se vè que muito embora faturadas em nome da Prefei-
tura os materiais e serviços fornecidos eram pagos peta firma que
Do mas segninto e de acordo aliás coro a cláusula contratual já
hanscrita cobrava da mesma Prefeitura a respectiva despesa.

Mesmo assim a recorrente insiste alegando que se fosse dorido
o selo -sá para, argumentar este tccio ineiclència apenas sobre a ¡in-
fância da -562:60.?$725 equivalente à percentagem de 75, que lhe foi
atribuida a título de remuneração de serviço prestado.

o qui, tudo visto c ] .. 3 P111 examivado e
Considerando mio as cláusulas transcritas em começo e a pró-.

Pria estrutura do RIO desenham claramente sem sombra de duvida
iun confrato de construção de imovel por administração compreen-
dido expressamente no n. 21, da Tabela "A", do Regulamento do
selo;

Considerando que de acordo com n dispositivo invocado, o selo
des sa e.,pacie de contrato é pago nas quitações parciais, estando pois
a. cargo do administrador ou administradores e não da outra parte
contra lant e;

considerando que assim entendiklo O nssunto, o aludido imposto
Dâo recai sobre bens, rendas e serviços do Município mas sobre a
obrigação da prestação tio serviço contratado mediante a remunera-
çãO estabelecido, achandl.-se pois caracterizado um contrato bilate-
ral segundo as normas do direito privado.

O Governo, quando contrata diz M.J. Carvalho de
Mendonça, está sujeito corno qualquer cidadão, às normas
exclusivas do direito comum; nenhuma função pública ela
exercita, nenhum privilégio lhe assiste. — (Dout. e Prat.
das °brig . Com . 600 e nota n. 3.375, pág. 731-734).

Consid/erando que dentro deste conceito é que o art.. 780 do
Regulamento do código de Contabilidade dia União estabeloCCII
obrigação de ser pago o selo dos contratos bilaterais , pelos ItróPrios
coproiteiro d)u contratante salvante, o raso cni que por interessa,

dr tonvenção dvot essa nas cládo)alas con-excius:vo do :Estado o ia
tratais Iluva Vicie a dlespesa a ctirgo dia pra,orio Ooverno diUnião;

considerando que i)8 til IS CLI IWgi'eit!s itt C C LU Mnia liS E33;idos
o M..; :20sMil da i.elle. ão tk) selo pelo art. 35 letra b do
De u -re t o o , 1 J37 de 7 de klUtkihr}, de 1956 são :ipcnas Os que pokidtio
ser considerados do sou iJIte:e n'(e 0N0."1,111)	 (.1(1. 1.s..:Ált) condire-
i-n.1111.1os	 preticado,-jus ; n nye • ii", eldre	 5 111! 'isg não pode figurar

Ossatura kle contratos bitatorais nas condições indicadas;
considerando que a isenção de imP o --j os atrtbu t da en t re s i 1.1$

pessoas jorinicas	 111')-bliel) 111'10 :ut. 32 letra e da Consti-
1.111(;ân /1(1010 de novembro li 	 li	 1 11	 5 Tornar extelo:fta
terceiros, tanto iissim que itik acordo com ti Paragrani 1.1nkli a es1.2.
mesmo arti go os seTviços „lin:Micos dosoe. (1 do, o d oododi il tda ou
dos a partindlares não mais g.:1 "J.1111 (.1:1 isC.1(;â0	 .,.:11\ ante a
que lbes for outorgada no ilneies .:e comum por lei, especial;

1.o!Hderando unida i pie ao in:t-trilnionto	 ir tille:4ãO Dão ;;: e 1:111lie
effipre ».ar, Cia01 .1 poete/ido maccedroeme, a figura t io contrato que gosa
tia isenção Aio selo do	 35 dt.§ respectivo regulandooto, idor
isso que o dispositivo citado ' mil beneficiar o trabalho individuat
não 4.) tUilhalhO	 l'Xidell.a.10 sobre qualquer tonna Ou aspecto.
Ora, a recormide alem do trabalho ,le escritório dos auxiliares da
1111 11 1150 ,b'Ve possa preso:min' de auxiliares e tra-
balloobn'es pa g os a sua costa paru o desempenho do maodato de
administração. Além disso, segundo ,td.'za O CollIra10, dentro do or-
çai1e14 0 c -d abe lecido , 05 dosi o 'sas ti ttistrução eram pagas pela prd5-
pria reco:Tonto que as cobravas dia Protoitura, comoomdionizaçáo,
fatura, mensal, cuj,, pagain o nto	 não fosse foim dontro
15 dias doois lhe dava 4 dttreno ao , , crescinio correspondente ; l os Juros
de 8 "e :t co (cláusula tIa in fine

(mio-aforando tio..., ti deddaração inscrita no contrato de isenção do
selo coni fon lamento no art , 32 da constituição não é d molde ,1
Hera]:	 rr.'einTente dia oldrigod:Tet	 pa..;:inionidd do ouposto, com a reVa-
lirl..n:iel nn n n 11i:',! foi irapola no ,tepadtho revorrido;

Gois:l o cando que se diie admitir em falta de prova vin contrar:o
que por ig-norància dia loi e •edusognintemonle sem iná fé foi a mosoda
firma Pe.:oure:dto, induzida ou intioaciada por 041ue11 declaração.

Adodoidim k n S MelnbrOS ti	 1.0 1 3InSen11)	 pni: una-
de	 o1 0 	ii (1.11. • ph -l nH rlien to em parte, ;Ui rCtitu letra	 -

du zi p	pedia a simples revalidação cocrespondento ao pagamoi:lo do
selo om dlooro oxigido no art. 02 letra c pailt.	 (10 R n 14-11lAnicilin
em vigkir.

Prinedco 1;on,:c1110 ii Contrildoinlos. em O do dtado.. til do 1950
joo	

,
Luiz Rop,'ista. pre,idonle. ---Xisto Vieira rifb, n ,	 Visb.).

Tj•Ü 11,,,-;;11de. representante dia Fazondia Pública.
odo,sonto o sc.Jiu	 1I. 11 ; ,..1	 10,111

R ir'CI-11':=0	 . 9.921 — Imposto do solo — Rocorcente,
são pauto __ itocorrida, Dologacia Fiscal de São Paul

nr'Sdc' juta	 n. 1 .703, (1,..! 21 de Md si bre) l!C
- 1931) estobeleeed modo e tempo ,1,? pauotiwttlo iliiposío

do .,:c/o a arreeada,»Ão desh , pade $er [it t iPirli,stifaulaeptc
Jur l'St/iMpah(t8 tot por ;cortei, ror !pio fervia aplirerre-to os
prasos estabelecidos no De ,.Yetu n 1.137, de "i de outubro
de 1936.

segundo consta do prent, , processo no dia 13 do jane ro
corrente ano n Banco de $ão Ponto por sun filial om Santods apre-
sentou à .alfandersa daquela cidade o sou livro de
d..,,vedores de contas correntes para o pagamento do selo exigido pP1,0
Derroto-lei Il. 1.703. de 2.1 de witubro Cl? nino

No requerimento por meio do qual foi fedo esta apresentdoão
(fls. .5) pedio o requereute quo o pagamento dlo iniposo fosso fedo
por verba na forma do artigo 13, § 3.° do 1.V1atto n. 1.137, dto 7
de ()Mulita) de -1936 O que provocou da parte do fu ncionário a (Mem
foi disfrilmido o papel a informação dd) fls. 3 v. sogundo a qual
O imposto (piando devido por estampilha deve ser pago na data da
essilla !u ra — e se Por — verba, quando assim o proferir o j uta-
ressadlo deve ser manifestada osso prdM'crència dentro do prazo kie
oito dias LIa forma do artigo 63, mas nunca dentro do prazo de :n)
dias de que trata o artigo 28 do Decreto n. 1.137 aludido.

Cita decisões em dofosa da sua teso e acaba pedindo a i mpo -
ção da penalidade cominado no artigo 62, letra c parto final inda-
gando so para o caso bastaria a reprkowntação ou deveria ser lavra-
do auto dc infração e apreonsão.

Despachando, mandou o inspetor da Alfandega que a mesa do
selo informasse a data em que fóra apresentado o dito livro e se nos-
sa ocasião estava ou não o mesmo livro enedcrrado, com a data e as-
sinatura.

A informação que se seguiu nada adeanta para o raso havendo
novo despacho mandando lavrar o auto de infração o que foi feito
as fls. 6-6 v.

Nesta ' peça relata o autuante ter verificado que o encerramen-
to da g contas ou do livro em apreço foram feitos em 30 de dezem-
bro de 1939 sendo o pedido de pagamento feito em 13 de janeiro
seguinte, fora, portanto, do prazo regulamentar de oito dias, por
isso que no caso se trata de selo devido por estampilhas de acor-
do com o n. 3 da Tabela "A" do regulamento invocado.

11adiedd	 die



. A' visa da notificação do auto, a parte • interessada produziu a
defesa de fls, às fls., em que citando decisões várias procura de-
monstrar no ,easo de preferência prevista no art. 13e n. 3 O Prazo
para o pagamento do -sele é o do art. 28 e que pir este motivo
não havia nenhuma infração a punir desde que o livro fora apre-
sentado à cobrança do imposto precisamente dentro daquele prazo.

Contestada a defesa nessa parte foi o processo encommhado
ao delegado fiscal em São Paulo que pelos fundamentos do despa-
cho de fls. 21 e 22 e considerando que o artigo 2. 0 do Decreto 1.703,
de 24 de outubro de 1939 não dependeu de regulamentação para
entrar em Vigor admitiu as •circunstâncias de "notória gnorância"
e "ausencia de má fé" para condenar o Panela à simpleis revalida-
ção equivalente ao selo em dobro de acordo -com o art. 62, letra c
do regulamento n. 1.137 citado.

Isto posto, o	 oe
Considerando que o Decreto-lei n. 1.703, acima aluctido que

tornou extensivo o n. 3 da Tabela "A"- do Regulamento do selo em vi-
gor aos saldos devedores de conta corrente em estabelechnntos de cré-
dito iliepoz no seu art. 2.0 que o imposto •seria pago no último dia
úti: de cada ano em uni livro especial, sobre o saldo devedor mais ele-
vado durante o ano;

Considerando que o dispositivo invocado estabelece claramente o
modo a o tempo de pagameeto do imposto sem que se faça mister re-
correr para isso às regras do Decreto n. 1.137 que neste particular
não lhe são aplicaveie sob pena de 'colisão;

Considerando que o aludido Decreto-lei . 1.703 não estabeleceu
forma de arrecadação do imposto, se por estampilha ou por verba e as-
sim, urna vez pago o tributo de urna ou de outra forma no tempo fixado
com observância das demais formalidades do Decreto n. 1.137 não
11á como se aplicar as penalidades deste último;

Mas:
Considerando que a Diretoria das Rendas Internas do Teusouro ao

criar o modelo do livro de cobrança do imposto, pela Circular n. 49,
de 22 de novembro de 1939 e verificando dúvidas sobre a possibilidade
da respectiva escrituração de modo que a dita cobrança podesse .ser
feita e acordo com o imperativo do Decreto lei n. 1.703 citado de-
clarou na letra "a" da Circular ri. 54 publicada no Diário Oficial de
ase de dezembro seguinte que:	 •

"A escrituração do saldo devedor mais elevado durante
o ano e a respectiva selagem deveriam ser ultimadas até o dia
15 de janeiro do ano subsequente, sob as penas legais".

estebelecendo assim um prazo de tolerância dentro do qual não se
poderá aplicar as sanções do Decreto n. 1.137;

Considerando que o livro da recorrente foi apresentado a repar-
tiçeo arrecadadora, no dia 13 de janeiro último e por conseguinte
dentro do referido prazo de tolerância, depreenden.do-se assim que
o imposto não foi pago naquelle prazo pop cuipa da repartição que
se recusou a recebel-o sem fundamento em lei;

Considerando finalmente que no recurso interposto obedeceu aos
tramites ordinários de prazo e de prestação de finança idônea:

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una=
imidade de votos, em dar provimento ao recurso para julgar in-

etibeistente o auto de infração, declarando entretanto devido o irn-
poste.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 9 de agosto de 4910. —
José Luiz Baptista, presidente — Xisto Vieira Filho, relatei,.

Visto — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública, aí.
Ausente o Sr. Jaime Péricles.

ACORDO N. 10.115

Recurso n. 9.936 — Imposto do selo (consulta) — Recorrente,
Recebedoria do Distrito Federal ex officio — Recorridos, Zapparoli
& Serena, Ltda.

Notas de comissões expedidas pelas Secções de Contabi-
lidade das casas comerciais a favor de seus agentes, repre-
sentantes ou viajantes, cientificando-os das importâncias das
comissões a que fizeram jus, não estão sujeitas a selo.

Zepparoli & Serena, Ltda., estabelecidos em S. Paulo, fizeram a
seguinte consulta à Recebedoria Federal em S. Paulo:

"se as notas, conforme modelo, não se encontra a fls., expe-
didas pela sua secção de contabilidade a favor de seus agen-
tes, representantes ou viajantes,, e nas quais ficam aqueles
cientificados das importâncias de suas comissões, catavam
sujeitas ao selo, segundo dispõe o Decreto n. 1.137, de 7
de outubro de 1936".

O Sr, diretor da Recebedoria, em face da informação de Peai- j ul-
gou as mesmas 'isentas do pagamento do imposto do selo, e dessa de-
cieão recorreu ex officio para este Coneelho.

Isto posto:
Considerando que a decisão recorrida bem Interpretou a lei e a

jurieeruchencia deste Conselho:
Acordam os membros do 1.° Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, em negar provimento ao recurso ex officio, para
confirmar a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 9 de agosto de 1940. --a
José Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire Zenha, relator.

Vieto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública,
Aueente o Sr. jainee Nrialase

Novembro de 1940 

ACORDÃO N. 10310 )

Recurso n. 9.939 — Imposto do selo — Recorrente, Delegacia
Fiscal em Porto Alegre (ex officio) — Reeorritios, Luiz Miehielon

Comp.
Não tem aplicação o art. 26, n. 1, combinado com o ar-

ilj 63, no caso em que' a parte mando da faculdade que lhe
confere o n. 3 do art. 13, tenha apresentada o papel à co-
brança do selo por verba, dentro da prazo de 30 (lios, esta-
belecidé no art. 28 do Regulamento do Selo em vigor.

O delegado fiscal no Estado do Rio Grande do Sul recorre, ex
officio, do seu despacho de fie. as fls., que julgou não sujeito à re-
validação o selo de alteração de contrato por aumento de capital de
uma sociedade . comercial em nome coletivo,la qual, assinada em 11
de março, foi apresentada em 26 do mesmo mas, pare o pagamento do
selo, por verba, na Alfândega de Porto Alegre.

A exigência dessa revalidação foi feita sob -o fundamento de ser
obrigatória a selagem no ato da assinatura do instrumento respec-
tivo, na forma do art. 26, § 1.0, ou, ain.da, dentro do prazo de 8 dias,
ex-vi do art. 63 do Regulamento do Selo, eem o que, deveria ser co-
brada, cem o que concordou o inspetor da mesma Alfândega.

Mas, o delegado fiscal, julgando deerabide a exigencia e depois de
ouvida parte interessada, dispensou-a.

Isto poeto, e:
Considerando que, sendo a importância do selo devido de 3:000$0

e, por conseguinte, superior à estampilha de: maior valor em ciruta-
ção a cobrança do imposto, tinha que ser feita por verba, desde que
a parte-assim preferiu, na forma do n. 3 do ;artigo, apresentando para
aquele fim o documento à repartição arrecadadora;

Considerando que neste caso só tem aplicação o disposto no arti-
go 26, combinado com o art. 03, do regulamento cm vigor, quando o
valor do selo a cobrar fôr inferior a 100$0, que é o da estampilha de
maior valor atualmente em circulação, em que Dão pode haver a pre-
ferência estabelecida na lei, ou, quando já selado, o documento fôr
apresentado à repartição para regularizar ai aludida selagem, por ter
sido feita em desacordo com o art. 11;	 I

Cnsiderando que nos casos estabelecidos de selagem obrigatória
por verba ou que a parte possa dar preferencia ao mesmo modo de
selagem, o prazo para o pagamento do selo é o de 30 dias; de acordo
com o art. 28 cio regulamento e da jurisprudência já firmada a res-
peito (Circ. n. 2, de 1938, da D. das Rendas Internas e Desp. do
Exmo. Sr. ministro da Fazenda, que constituiu a decisão n. 167 da
Rev. Fiecal de 1939, Secção do Selo);

Considerando, finalmente, que, firmado o instrumento de altera-
ção do contrato em 11 de março e apresentado a cobrança do im-
posto, por verba, ne dia 26, não havia corno considera-10 incurso na
revalidação do selo, visto se achar dentro' do prazo do art. 28 ci-
tado:

' Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, em negar provimento to recurso cx o!)' ido, para
confirmar a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, cri, 9 de agosto de 1940. --,
José uiz Baptista, presidente. — Xisto Vieira Filho, relator.

Visto. — Tito Rezende representante da Fazenda Pública.
Ausente o Sr. Jaime árieles.

ACÓRDÃO N. 10.417

Recurso n. 699-R — operações Bancárias 	 Reme. do AC.
n. 4.508 (do 2.° C. C.) — Rec. 4.603 (do 2.0 G. C.) — Recorrente
Caro Pacote & Comp. Ltda. — Recorrida, Recebedoria do Distrito
Federal.

Infração de Decreta 14728, de 18 de março de 1921
Proposta do cancelamento da multa por, equidade.

O acórdão que é objeto do presente pedido de reconsideração
está assim redigido a fls. 42:

"Contra a Casa basafiria' Cano rareio & Comp. e a
Casa de Cambio Viúva Maria Rosa Pais, estabelecidos nest4
capital, foram apresentadas as denúncias; contra a primei-
ra, por ter sido verificado que ela havia remetido fóra do
prazo a folha do Registo geral das Operações de cambio rea-
lizadas a 28/11/932, a qual de acordo com o parágrafo 2.0
do artigo 35 do Decreto 14.728, de 16 de março de 1921, de-
via ter sido entregue no dia 29(11/932, e só o fõi no dia
30/11/932; por ter registado na referida folha nomes de
beneficiários que não correspondem às autorizações come-
tidas pela Fiscalização bancária para as respectivas vendas
de cambio; por ter escriturado, falsamente o livro de que
trata o artigo 35 do Decreto acirOa citado, visto que note re-
gistou .com a, data de 28/11/932 operações de cambio que só
a 29 e 30/11/932 foram autorieadas pelo Banco do Brasil
conforme provam os documentos de fls. 4 a 12 e 14) a ou-
tros estabelecimentos bancários Ique a 'ela eederanr tais au-
torizações. Contra ambas, por ter a Fiscalização verificado
que a-Casa de cambio Viuve Maeia Rosa Pais havia ne-gocia-
do os seguintes cheques emitidos em 28/11/932, pela Casa
bancária Carlo Parei° & Comp., 150 escudos à ordem de
Maria Rita de Unis; 300 escudos a ordem de Zeferino oon-
ealves Pereira; 250 asoudoe à ordem (10 Ana da Conceição
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Elvas; 600 escudos à ordem de Belmira Rodrigues; 500 es-;
cotios à ordem de Manuel Gonçalves da Silva; 250 escudes
à ordem de Miquebna da Silva Palia; 200 (cudos à ordem
de Maria Joaquina de Jesus; 200 escudos à ordem de
Peixoto; 1.500 escudos à ordem de Maria Pereira da Fon-

e 100 escudos à ordem de Maria José Mendes. sem que
et'ses che ques fossem ubmetidos ao "visto" prévio da Fis-
calização bancária do Banco do Brasil, paia as respectivas
remessas para o exterior. Infringiu, assim, a Casa Bancária
Carlo Pardo & Comp., o disposto nos artigos 35, parágrafo
2.0, :16, 37, parágrafo único e 69, do Decreto 11.728, de 16
de um iro de 1921, e no artigo 2.0 do Decreto 18.867, de
1,7,(4/931, e acaso de Cambio Viuva Maria Rosa Pais o
posto nus artigos 36 e 37, parágrafo único, do D , creto 15.;28
e no art. 2.0 do Decreto 19.867.

Os denunciados em suas alegações de defesa não con-
testam , as operações, apenas se limitam e procurar torna-
las aios regulares.

O diretor da Recebedoria, por achar que as operaeões
constantes deste processo estão l i beradas Pel os l'ecretos
24.268 e 21.3 . t2, respectivamente, de 19 de maio e 20 de
junho de 1931, julgou as denúncias improcedentes e recor-
reu dessa sua decisão para este Conselho.

Isto posto, e
Considerando que bá evidente lquivoco da autoridade

prolatora da decisão de primeira irWancia, urna vez que, na
espécie , uão se cogita de operações cambiais liberadas pelos
aludidos decretos, mas de transaç. n es irregulares contrárias.
aos claros e precisos ternos do Dtereto 14.728, de 1921;

Considerando que este Conselho já esclareceu, por di-
versas vezes. que a liberação éambial das operações abolidas
nos artigos 2.0 e 1.0, parágrafo 2.0, respectivamente, dos De-
cretos 21.268. e 2 .1.312. acima citados, ainda hoje não aboliu
o controle que o Banco do Brasil exerce sobre tais opera-
ções.

Considerando que, com a liberdade concedida aos bancos
para operarem livremente em cambio não proveniente de
expostação. e, Í I) asim. em cambiais Lie n `xpt_Cação sobre
produtos não O lesi gnar l o s nominalmente, nas eitatj;:ricas ofi-
ciais, isou a revogação das, medidas postas. O rn prática
quanto à mil 'ria, pelos Decretos 20.451. d e 28/9/93/,
e, 20.572. de outubro do mesmo ano, que estabeleciam me-
dirias rigorasas em relação às operações cambiais em geral,
que som e nte podiam ser feitas por intermédia do Banco do
Brasil, a quem competia distribuir as coberturas necs.ssárias
aos demais bancos, afim de que pudessem atender às suas
necessidades.	 • ..

Considerando que as transações de que trata o presente
processo, não foram autorizadas algumas. e outras. não obs-
tante autorizadas, foram registadas em fla graulo eontraven-
/são ao que prescreve o artigo 55 do Decreto 14.728, já ci-
tado:

Considerando que a firma Carlo Parei° & Comp. re-
gistou na folha destinada ao lançamento das operações cam-
biais de 28/11/932 nomes de beneficiários que não corres-
pondiam i. autorizações concedidas pela. Fiscalização banca-
ria, e, bein assim, transações autorizadas em 9 9 0 30 de

Considerando que, além disso, essa firma dlixou de yr,-
novembro lo 1932, posteriormente, portanto, àquella data;
meter a lista dessas operacões ao Banco do Brasil, no Prazo
do que cogita o pará grafo 2.° do artigo 35 do Dcreto 15.728,
dommento esse, per intermédio do qual ( 	 4) Ma-.
t eOle das operações eambiais;

Consideran do q u e, P el o exPosio, se evidencia que a casa
bancária Cana Pardo & Comp.. é a unira responsavel pelas
faltas cometidas. !enfio infringido os dispositivos, regula_
mentores ealii(l1:11AlliS neste oroeesso:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contri-
buintes. por unanimidade de votos, em tomar conhecimento
do recurso ex -offi .?in para. reformara, em parle, a decisão
recorida, impor à firma Carlo Parei() & Comp. (Casa Ban-
caria) a multa de 5:0005,w, minimo do art. 59 do Decre10
o. 14.728. de 16 de março de 1921."

O recorrente em seu »síbilo alega o seguinte:
e) que não é exato ter a firma suplicante registado na

folha de lançamento das operações bancárias nomes de be-
neficiários que não correspondiam às autorizações (once-
(lidas pela Fiscalização.

No confronto entre a folha já aludida e as autorizações
tó um nome diverso figura: o de Maria Mendes Magina, com
a insignificante quantia de 100$0, com o nome de Maria José
Mendes como (1 mais conhecida na localidade. Assim. Maria
de Jesus e Zeferina Pereira figuram corno Maria Rita de
Jesus e Zeferina GonemPres Pereira, sendo as mesmas pes-
loas.

Quanto à autorização ,,go SanaIário Marítimo do Norte,
foi indicado apenas o da pessoa a quem se destinava
a inuaystância.

G) que quanto ao registo das remessas na folha do dia
28 relativas às autorizações concedidas em 29 e 30 lie no-
vembro, improcede a denúncia fiscal. Assesuran.lo o toma-
dor que traria a autorização oficial tio Banco do Brasil fa-
zendo a emolira do câmbio — a suplicante lançou no mesmo

dia a operação realizada corno determina o art. 35 do De-
creto n. 14.728 de 1921. Neste caso. a infração decorria.
miando limito. das circtilar,s que estabeleciam o monopólio
cambial, já revogados.

e) que quanta à entrega da lista ao Banco (10 Brasil na
lha 30 de novembro, foi legal a ação da suplicante. Real-
p ianos p rtregrou 110 ília 30 (k imveloloo mi relaeão 41aii" oiro—
./s rcalizatlas tio tlia 28 e 29 de vez mit , as alliOHLaçõpg
lhano do Brasil só foram entregues nos dias 29 o 50.

obsessa, que e) pnrágrat0 20 do art. 55 do Decreto !M-

	

oles° 11.728 ordeaa a 1 ' ll t"e ga	 nina cóp ia das olierae,70'-;
is calizinins O F. 1 .4 se lomsidern realizaria o opera0.:50 dePois

x ped ida a a ot orizaçã o

isto posto, a

t:onsiderando que colo) bem dIssoliii e acordão oro exame, a li-
beração calohisi 1,i operio , ões previstas no art. I° parágrafo 2° e lio
art. 20 respertiNainente •los Deeretos 24.432 41. , jimbo tio 1935 e
21,268 de maio ile 1931. não aboliu o controle que a Fiscalização
Bancária eNerCt` .",1. n 1'0

Considersiolo que a iuLliada. eslava obsi giola a preencher
g(n ias pi avistas no ;irl. 25 1	 hill14,1rag4.41.4) 10 110	 I 'ef'1 . '1.1 11.',.28
de março de 1921. iomito e rillHoolo r.elrioaido	 i -110S ierws 10g • ;1 i
aplins-eis à espécie;

Considerleindo. entretanto. (Toe co face W": !onietilds instrothos
do processo, vesitiça-se que a autuada apenas :itrason-se 	 iiin ,lia
na (. 111.rvga la Ikia fias op: • racro:•-:	 r(ila o;Irl.	 para.2,Ta';o
do Decreto 11.728 III 1 na 1'00 I i 1O..'1. lie niodo a	 apurar olie nã e)
110l1V1' it	 ii	 90vt	 ill ^ (limei 1,	 Itraii,•ar	 q 4eiÇmh ilhas;

considerando mais que a suipliminte ' , se t....socou mm oallirt"-Za da3
ope paísõe:	 oolvion	 y	 rorrp-looafillipa	 lhos, ' ,.to,
Brasil. S01/1imiitir	 1.1) ,,n ii

Ae ll rilanl	 i s 1:1 0 111i n I' l )- . ;. 0 1 0	 Primli0iro.)	 )11.-.011111	 iI0	 .3.11111.'110111110.=:,
por iiimnimidade rio vo t. 0 . umiutcPir n psdido 1	 u,ilr:iSo. e por
maioria de sidos, eneaminhar o pr(,•,...sa ao sr . l omodr,„, da
propondo a dispen sa da mo lda rso' ei r 1 i n i n11,10

( . /o 1) de agosto de t9io.
ltd Ltd:, Itnitt	 — rei	 Mortitts ore Aldttrida, velttitti.

Vr;to. — "rito	 relicesentside da Fi.zeiala Pública_
v.a.chis, na proposta da (solidado. o Sr. 1psigio Braga.
Impedido, o sr. Nisto Vieira Filho.
...ktisente, o Sr. Jaime p.1rieles.

AC 4.4111)Ã ii s .	 li 'L IS

Recurso n. 751 — II — Inim(sto do Selo — fl e con s . 1ol ke. 1n .11o8
— Rec. 8.125 — llesorrentes, Vem:iodes .:\loorão & Conm. — Recos-
vida, Iteeebedosia do Iii.-trito Fed .ral,

I )1 f et ifp' . :?ein lo cl. 0j d..) rt . t1:11(dut . tt(t) Ittd.rotht	 ttot o
1)r ri .elo o. 1.157, dr 7 III , g rn ithrt) ilt' 19:16.

1'eriu:n(1es founp,. podem di n nnn •01..lão

ri. 890I. ,obro o recursoii. r.t.5 •25 intespos to da .1 is5.. peofos.da
pelo Diretor da Recebedoria .1,1 Distrito Fed e ral (pi . lhe impós a
multa de 2:mais0, prevista no ariigo 112. letra s it", do regulamento
baixado como o Deore , oum. 1,137. de 7 de outubro de 1936, por apso-
s.-cita/nein ° lie ,:elo já seio ido. conforme ficou constatiolo peto ("XallIr_
pericial procedido pda casa da Moelu.

arg li manTos apresentados no thIrP	 10 :'4)(1)11-, i41 4 '1 . :14:511 e5	 es
niesano.s articulados nas razões 	 .1e 41 .. 1', -i n4 no rocimo, in s i s tindo as
requer,nle, na lnterpetactitt a 	 mm rrmilu do di s posto no artigo 63, do
reaulaniento do sel.), que declara:

"Quando os. papeis 011 n 101'1111I 0 .1110 ,, fOl'elt) zipresenlados
repartição. para regularizar o pagamento tio 5110, /H114,0

110 prazo de oito dia .,. e.-eita,1",; de sua assinatura, não ha-.
l'a imposição de penalidade."

Mas, os requerentes não apresentaram exponTatioarivIiie . 3 10—
eililier110 à ropartição para rogolarizat. (.1 pagamento do seio ou dos
selos p esam...o-citado::: e sim pa"a coirmie(ar a taxa des ida. ife 1 1), que
faltava na nota ps..inis.sória a p re e ndida, rol e estass.i. assini. para .•les
e só por isso insuficientenienie ,..elada. Não man i les'arain qualquer
vontade tk regularizar o pagamento do imposto devido em rplaeão
aos selos servidos. existentes im documento, documento e sse ti ás
que. a principio. ili., :scrarti sOr nulo e q ue, não oll.stante, pretendi:tio
legalizar.

Tudo visto, e
(:onsiderando que a especiosa interpretação .-10,s requerentes nao

tem força para abafar os fundamentos do itcordão recorrido:
Acordam os menilmos lo Psimeiro Consellm de Contribuildes,

por maioria de votos. indeferir o pedido de reconsideração.
Primeiro Conselho de Contribuintes.. e1/1 1) do agos:o de 1910. —

José Luiz Roptigia, presidente. — Aprigio Fontes Braga, celaf.or
designado.

Visto. -- 'fito Rezende. representante da Fazenda PUblica.
Impedido o Sr. Xisto "Vieira Filho.
'Ausente I) Sr. Jaime l'eristes.
Vencido o Sr. relator. Felix Martins de Almeida, com a seguin-

te declaração de voto:
Conforme sustenta o aeordão não há dúvida que a dispotu(:ilo

do arti go 63 compreende em (seus termos a infração decorrente tio
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emprego de selo servido ou falso, tanto assim, que o § 20 do mesmo
artigo faz remissão as hipóteses previstas no artigo 62, letras é e d.

'Entretanto, argumenta-se que a aplicação do artigo 62 s ó pode
ter lugar mediante interpretação liberal quando se trata de infra-
ção xerificavel i primeira inspeção. No caso do emprego de selo
falso ou servido, segundo o acorda°, o dolo é presumido de vez mie

1!1!;kk:i'kó só pode si.r percebida por técnicos ou especialistas.
As i ni. empregados numa interpretação harmonica dispositt-

os do art. 62, tetra d do act, 63, chega-se à conclusão de que. -na
Itioi; 1 , se (111 eximi?, tendo o autuado levado espontaneamente o do-
cito a repartição "fiscal dentro de quatro dias contados da sua
a,inatura, não poderá ter togar a imposição da multa, aplicada pela
deci sao recorrida e confirmada pelo acorda° em exame.

jolgador rabo aplicar a disposição da lei fiscal segundo o seu
exato e preciso sentido, não lhe sendo atribuida a faculdade de sUbs-
ti l ilir o legislador para o efeito de ;atolar uma medida rigorosa no
í,,nlido do defender o fisco.

Por estes fundamentos.
bica VO(l) 1 .! &ferir •ni

zilaronir pie Svin l è n Ig0	 SP1°

AGHlliad N. 10.519

— Operaçõ e s bancarias — Recorrentes, De-
officio') Is Silva 4:	 . — ReCO,I;Isa10:,

nãO coMprOCado da função de banqueiro.
operações clandestinos de cílmbio • Aplicação do aCert'i0.-
oi 11, 07. de drz.rmbro dr 1937, e do art. • 1.0 do Decreto-lei

de junho de 1938.

C,,nlea a firma Silva ã Comp, foi lavrado o auto de fls. por ter
i-,..:,1;/;o1,, no período de maio de 1936 a junho de 1938 , operações

co.cl,enip.-tina de cambio na imporlAncia de 25:4746, além de exercer
bancário seio a necessária autorização legal.

:nfrações foram capituladas nas seguintes dispositivos legais.
1.0 e 2.0 (In 1.wereto it. 23.258, do outubro . Ce 1933, arts. 4.0 e

O	 ti,,' Combinados com os arts, 36 e 74 do Decreto n. 14.728.
de 1921: art. 1.0 do Decreto-lei n. 97, de dezembro de

1	 ibimido eent o art. 1.0 do/ Decreto-lei n. 45, de junho
(.1: . 1938.

th- autuados 1.111 defesa confessam a existència das operações de
coei	 comdutaria pelo auto de fls. procurando justificá-las

que todas as remessas de fundos para o exterior se desti-
n..vmo a serVir 1). Alexandrina Soa i'' Moreira Magalhães que se
a ,. 11;çNa .no estrangeiro sun outros recursos a não ser os rerVimentos
d • n 	 pxislerdps tia Baía.

1-.\!,Cie roais que todos os pagamentos foram feitos à referida
.vi. ,n ;in k irioa de quem a firma autuada ó procuradora. Sustentam
pevieocium à autuaria as importancias existentes no estrangeiro
¡o:o-ataram pagar a D. Alexandrina.
A is. 87, oin dos autuantes. em longa exposieão. argumenta a

da procedência do auto esclarecendo que a defesa apresen-
takia	 ama verdadeità e ineqnhoca qpnfissão.

Ir' cc, cudo como declara ter feito, a autuada remetei] fundos
pa-a	 ext:y rior sem preencher :is formalidtales necessárias. Violando

;,1, ente as disposições legais.
Qm . .o no 'Brasil recebe uma importância e em virtude desse rir-

Cillirt,P1ilo manda efetuar pagamento correspondente em moeda es-
tr.ingH: .a portugneza, em Portugal, mediante saque ou ordem de
Vtgarr ç 'nftl, efetua operação de ribaldo soendo •

A rg rirrietil a ainda o autuante que a firma interessada se com-
o riais quando confessa que "1.183 escudos vendb l os a dona

Alexand , ina provieram de diferença na venda de castanhas em coa-
ignacão". Isto quer dizer que a autuada não solicitdu a Fiscali-

zação Bancária autorização para urna cobertura real na compim de
eastaulnss visto que adquiriu escudos cru quantidade superior à, ne-
cessa .r-ia rara lul operação, utilizando posteriormente o exeedon'.e
bota C . ),Ol'inãO II feita

A ris, 100 o spnitor th•irgailo	 pridvre./..) seguitd•-

"A firma Silva St. Comp., estabelecida nesta capital à
rua Portugal n. 26, com o comércio de estivas em grosso,
foi autuada por ter realizado, no período de maio de 1936
a junho de 1938, operações clandestinas de câmbio, na im-
portância total de 25:4746.

A autuada, na defesa apresentada em tempo habil. não
conseguiu destruir a farta prova feita no processo com a
apreensão dos documentos col  fls. 3 a 52. conforme demons-
trou um dos autuantes na bem fundamentada coajo:siarão
de fls. 87 a 103.

O que tudo visto e detidamente examinado e: -
Considerando que as operações clandestinas de cambio

efetuadas pela firma Silva & Comp. ficaram material e •si-
dentemente provadas no processo, co ma apreensão dos do-
cumentos relativos as ditas operações;

Considerando, porem, que para se caracterizar N função
de banqueiro,- de acordo com a jurisprudència corrente
sobre a matéria, é indispensavel. a positivação habitual do
comércio bancário. E a realização de vinte transações de
câmbio na importância total de vinte. e cinco contos o fração,

no período de dois anos, não pode çtonstituir prova do exer-
cício profissional da função de banqueiro (aeordão 5.314,
de 17 de dezembro de 1937, do 2. 0 çonselho de Contribuinte
— Diário Oficial de 9 do maio de, 1938);

Considerando, finalmente, que ainda não foram apura-
das, nas operações de câmbio ora 1 apreciadas, as infrações
relativas à falta ee pagamento do Selo devido;

Resolv\o:
a) julgar procedente, em parle, o auto de infração e

apreensão de fls. 51, para impor 4 firma Silva & Comp. a
multa de cinco contos de réis (5:000$0) prevista no artigo
7•0 (to Decreto-lei n. 97, de 23 dê dezembro de 1937, que
reproduziu penalidade idêntica estaluida no artigo 0P do
Decreto n. 23.258, de 19 de outubro de 1933, com a obri-
gação, ain(a, de recolher a importância de cincoenta e seis
mil setecentos e doze (568712) da lasát de 6 fá de que trata
o artigo 1.° cio Decreto-lei n. 185 de 9 de junho de 1938;

b) determinar que, findo o presente processo, sejam
dele desentranhados os documentos de fls. 3 a 52, afim de
se apurar, mediante auto, as infrações relativas à falta
pagamento do selo devido.

Intime-se a firma Silva & ClomP. para o pagamento
da multa e da taxa de 6 'h dentro de trinta (30) dias, sob
pena de cobrança executiva, salvo io direito de recurso para
o 1.° Conselho de Contribuintes, no prazo de vinte (20) dias,
com o prévio depéisito das quantias exigidas.

Deste despacho recorro para , o referido Conselho, na
forma da legislação em vigor. Decorridos os prazos acima,
encaminhe-se o processo à instância superior."

interposto em termos regulares o presente recurso voluntário,
a recorrente se limita a desenvolver argumentos visando apoiar a
decisão recorrida na parte em que julgou improcedente o auto re-
lativamente ao exercício do comércio bancário por parte da autuada.

Na mais, reportasse as alegações já , apresentadas e, primeira
instância sem mais comentários.

Isto posto, e
Considerando que as operações de canibio relacionadas no pro-

cesso não são suficientes para caracterizar o exercício profissional
cia furtçãó de banqueiro, não só em face do seu número
da sua importância, do período de tempo em que foram realizados,
corno lambem tendo-se em vista que tais ;operações não constituiam
actividade típica da autuada que é uma firma comercial;

Considerando que a materialidade das infrações relativas as
operações clandestinas de cambio, está devidamente comprovada e
até confessada;

Considerando que a decisão recnrrka está assentada nos elemen-
tos informativos do processo e nas disposições legais:

Acordam os membros cio Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, em negar provimento aos recursos, ex
off trio e voluntário, para confirmar a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes. 9 de agosto de 1940. —
,/ew, Luiz Baptista, presidente. — Felix Martins de Almeida, relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
ausente o Sr. Jahne Périele.s.

MORD:50 N. 10,420

Ilecurso n. 0.931 — Imposto do Selo	 Iteccreente, Banco de
Crédito Nacional --- Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

() ato ou contrato de incorporação do patrimônio pois
simples conwersão .de uma sociedade mercantil em outra,
quando não haja aumento ou retirada . de capital esta isen-
to de seio.

Por escritura pública de. 5. de outubro de 1930 sob a forma de
sociedade anónima, foi constitutido na Capital de São Paulo, o
Banco de Crédito Nacional, com o capital de dez mil contos de réis.

A aludida cunslitukfto, segundo se verifica dss pe,-as que coas-
tildem o presente processo, teve por base a transformação da an-
tiga Casa Bancária Conde & Comp., que girava sob .9 forma de so-
ciedade em nome coletivo, naquela praça, segundo reconheceu o
próprio Tesouro quando no despacho publicado no Viciei.) Oficial
de 12 de dezembro seguinte, lhe concedeu a necessária autorização
para funcionar, nos terrucs do Decreto n. 14.728, de 16 de março
de 1921.

Mais tarde, em 211 .de janeiro. de 1940, reuniram-se os acionis-
tas da mesma sociedade anónima, em assembléia geral, de cuja ata
publicada no Diário Oficial do Estado, de 15 de fevereiro seguinte,
ficou constando o fliodo de encorporação dos bens, coisas e direitos
que constituiam o património e responsabilidades da antiga firma
(fls. 2).

A Reeeibedoria Federal naquela cidade, verificando que da alu-
dida ata constava que. o ativo e o passivo da antiga firma, montavam
à cifra de 90.011:5978230 discriminando várias operações, lavrou
o auto de fls. por entender que essas operações compreendiam uma
transmissão de valores, uma subrogação e urna garantia pela sol-
vência dos títulos transferidos pela firma Conde cit flerrip., todas
essas figuras compreendidas no ir. 21, da Tabela "A", do Regula-
incuto do Selo.

parle o pedido de r e.e n n Ái d era C ilo , Para
simples devido.

it,.ri!ro
1. , ;J:acia Fiscal lia ilaia

E.rereiciel
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Notificada no rei rido auto, ambas a.s firmas se defenderam,
:pintando parecer de técnicos e o balanço de ativo e Passivo da fir-

a cxlinguir-se.
Falaram em seguida os autuantes que produziram a longa ré-

pl'ra de fls. 42, ts lis. 3 em que abordam o assuai., ,ob vários
api.elo; e procurando swientar o seu lento de vista, coneluiram

. fave de que já foi riiinticiosaiwnte, exposto ficou
pois reduzido O imposto devida e.r ti, 110 balanço ain'esen-
iatto às fls. 8, 9 e 25-2G, balanço que possibilitou o exalae
feito com atenção das contas nele mencionadas a réis
102:0000 a base de 3$0 por conto de reis ou fração, de
iwnialo com o n. 2-1. da ',rabeia -A" do 1)prrelo n. 1.1:37, de
7 de outubro de 193d, iinçasto este cálculo sobre a inam..-

	

31.209:530$7, à vista :las lazões excoslas 	 contes-
ta:leia de:
fação ai,s articulado ,. :1.0 e 70.0	,:1

1) diieoi cbt Repartição esposando os argumentos dos aulnan-
tos, mas recontiecetido a dirimente de Lu.séneia de má fé. julgou
1.wocedenfe o auto de infração e impôs ao banco a. mala de reis
205:26(P(1 equivalente do clol)ro do imposto exigido na iorfirt ore-
N-ft ta no art, (52 ,, letra "e' do 1)Percto n. 1.137. de ; oitlubro
de 1113(1.

Não se conformando coai a referida decisão, (.1 1.'-21110
( ui() Nacional prestou fiança e recorreu para es+ 0 t:onsiltio, dentro
do pi azo legal.

,1obis de se firmar .seguito juizo sobre ti iputs1;10.), convem exa-
'teima 8. diversa.; nadalidatle; ii transformações	 ,1,
11,4Tc:unis compreendidas »ti atual Regulamento do S•

'feitios pois:

	

— .1 silnple; C.1. + 11\ 	 n 1%, li1112	 )11 (111 ru qual),:n
não haja alimento ou retirada lie capital.

OS atos e contratos em que se verit'i(Ple operação 	 ol:=,
.,.;imptes incorporação dos haveres sociais da antiga 'aia L 0(1V2

são isentos do selo pelo art. :hl, n. 1. d.) ftegult.itatitt.0), sol-
‘ttat..	 houvelt :tomento ou retirada de capital. conf Alue declara
o dispositivo citado. Aliás o Regulamento :dita) generalizando 	 a
conversão, sem fugir ali stiI /j)	 si: tributar a
x-iinentação do ca(iital, deu forma inteligente tio	 IilitI i ,ii a 	 velha
clintroversia levantada p in torno do	 41,.)	 tia Fazenda,
sob il. 801, de 2-1 de julho de 18'75, cuja doutrin ‘ lizi‘ia sido e s po-
s;ilia	 il. 3	 lo arl. 28	 1)ccrelo n. 17.53,4 si	 192et. porem coni
a lestritt.to estabelecido.

— As. fu'z õe st de Sociedades .mer.tanlis de qualqtter naturc•ti,
i n re\-ista. -no it. al da referida Tab e la 'A....

IWt-tsi: a fusão de duas (in mais 	 t'uiliiii'	 iuuaiut is piapi1,1 a;
po,s,ws jH	 Hen	 112N•Cl*CS e1+1

ido commt/ 112 .1211/ forinado unia s...(3 entidade. 0 .4 I., r. k )	 s-aso e
11O:i termos da nota no	 1 iuloi.i é calvti12.10 :, 01)1's.' si s ' a l ii ‘,31 de-
clarado da , sociedades.

3,0 — Lineanmação	 ¡alie anônima Lay... malva; 0tii
seja, aquisição do patilinauo sucOli da uma eompan10.0a
anônima por outra. lie acordo com ti nota do n. 25, o selo sr1‘t.1
calculado subre o 112 1112I]le (hl Cill)1!:11 da sociedade emeanipaila,
considc. rando-se viono tal 1.1	 super:to.

Corno se xé. no.; irP.; caso; do absorção itas ac.rean-
tís inco outra, isto e, eu que lia a tran s t. tntencia ou itatouporaçãt) 0los
bens, coisas e direitos, o l e ii t 1i u Il1 toma cetim •;',1101. trubitav el

In i 1111 e o Capi {	 n $` r n s Verir i transferência	 itpulais have-
Falire a	 deste- someidp toa	 nos

	

(II , ! l eal 0, I )i--,I n hp:flo. c o mpt.tit e ndi . to ,	rc , s	 ns.
e :a; e assim 0losde que não tenham	 essa- oco: ; uutu. ,leixti
tI,	 '1 - li r o \olor Iriblitavet.

I s io poslo,

Considerando que na transformação da firma hauct:utia ti Iloslio

CA. 1 11.1.1V( i 1:011.(le & emp., na Sociedade Ant,Nnimitt .Baneo i 	 Cri:;ilito
:Nacional não houve liquidação nem distrato em 	 e isizese
partilha parcial ou total dos seus haveres que passaram integral
muUn para nova sociedade;

Consillerando que essa transformação não pode ser posta em
kin\ 'uai, mesmo porque o próprio Tesouro já a remnliet'fu nu des-
pacho (10 diretor geral da Fazenda, já aludido;

Con:iderando que o fato do continuar a antiga firma a liqui-
Cai' certos negócios nenhuma influência pode ter sobre a cobrança
do imposto, desde que virtualmente se acha extinta por ter trans-
Fet itl0t o seu patrimônio;

Considerando que a incorporação de,,te
nmilo ernborr, feit.h mediant. ,_, balanço aceito eiri

g:lIl p ão itihriga ao pagamento do selo, cio	 lace dos ternas da
isenein) capitulada no f.trl. 313 n. 1. do R rgultimen10 ent vigor;

cón,idet-dlidu finalinente que o ato de constituição da 1-10V2
Cietlaile pagou o seio conforme consta do instrainienta 1)711-.11i1 • ; ji 1ii às
í' Ilu

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Cont..ibilintes,
iir ili' votos, dar provimento ao recifit,o julgando io-
dei-lente o atilo de infração.

Primeiro Conselho de Contribu i ntes., em 9 le o gat s t 1 de 191n.
— J o s .. 1:uiz Empasta, presidente. - - Nisto Vie ira	 rola or.

Tifo Rezende, representante da Far-ltia
Att , ettle o Sr. Jaime Penirles.

ACORDÃO	 10.121

Recurso n. 9.9G3 — impaste do Sele (consulta) — recorrente.
Delegacia Fiscal no .:1mozonas te.ot offieio; , — Recorrida, n ltt-
naits Traniway and Light, Co. Ltd.

Desde que pago o selo 74mporeiooa1 nas cautelas de
depósitos dados em (01.1 n:(ria pelos eou,sumidOl'Os de

tr ica, o lecoulumento ou iiittlidOeih) tusso e04r. e:(70 frita ¡lie-

dinnfe. recibi1 110 p4 6pein in CH to' nin eS 111 i S(9110 11,7 im-
posto.

'lhe ..11anatis Tramways 21111 I.i!-..'ill. C:011[1)211y Limited, consultou
ao delegado fiscal no Estado do Aintizaas se a liquidai:fio dos de-
pósitos em dinheiro dadns em caurão pelos consuniiiMres do , luz. P
fCii a mediante recibo no próprio instrumento já selado C01,11 selo,

1)ro11 0rci o1ial. ainda eslava sujeito a sei() fixo,
Resolvendo a abolida 0-.0)11,1111a 	 declarou	 aquela	 autoridade

(Ille
-EM I 2e y 110 i11,1)(),./,/	 /In ;11'l	 31i ti.	 01 (.10 i)Perylo

n, 1.137. .10 7 te outubro de IR : a; não incidem no
posto do seio os recibos passados ''os documento que tinham
Julgo o selo propintejonai devido«.

E recorreu	 ir•io liara	 1:1 n 11,“111r,.
1) (1111 , 1 11 n 10) \" .1 .1 ii e ( . X21111111100 e

(:1)1):" ifivrall ' 1(1 1 1 111 	 /i	 ri.corrida be l o aul i cou a
lei:

Aeordain os ineiiihro, do Prini-iro Coit.- e lla de Contribuintes, por
unanimidade de N(11.3 ,. 1)11-1N e.r officio para
1 . 011111 . 111ar 11 if pei:-0 recorrida.

Prim e iro Consenti) de Contrilmiutes, l'/I1 9 de agosto de
.10.sé 1,4111. Ilaptista. 	 —	 viej,m 1.'illw,
\Isto , — 7iji	 ii,•:-.eude, repret-enlattle 01 1 P. a/Junto Pnlibita.
.1tistenle o senho,. ,ra;0,1,,

ACuRDÃO N. 10.12'

110.1/1 . ,0 11 , 9.9(1 1 — Inansio de Renda — Recorrente. Amin
Ari ,N;iiilmu — Recorrida, belogápia do lati/isto	 )1,11d a	 no

iereqa,'“ e, (*ideal. n to iw)osto liii lmse do mó-
i Ini e alo	 reados mereoniís.

,f‘ ...11,tee, t,-t o procedendo	 evisão da dettlaracão da firma Amin
Ari & .1. 111ms. relativa fio e-verdeio de 19:3:1, depois de várias d-
gactas. resolveu	 lel liar II iin1) () S10 11 : 1 h:1SO do N oltune de vendas

dospresando O halinien apresentado por não figura i . na-
quele balanço l• \Ator •Is' 	 itorresplindentes a mercadorias

f iliuti situada em igoaltS.
De s ta forma foi eNigido f . 1 imposto na imporláncia de reis, in-

dusive 31Y'i,de multa.
_A interessada recorre dentro ( .10 prazo legi.11 diret.:Mu:1Wu para,

esto Con;; ( .1Im /in.rever reelamaço alegando que possne escrita
centralizada abram...elidi] o tu0-niniento 11:1 matriz e da filial.

Alega mais que foi	 laneamenfo important-tia maior
que a devida de n ez (pie já foi rtago a tonottiti de reis, em virlinlit
(ta j o..inwira il3io une	 a retirada dos séviiis.

Sustenta ainda e-lar presPrifo o ni e smii lançamento pela d o
-corrl'Ulcia 11t.1 V.12/.0 5 aiio imõo podendo tal prazo ser interrom-

pfdo nein pedido de esittnreeimento.-
A lis, iS \ e rsti. (i senhor delegado esclarece •-n assunto  cm de-

bate da :n /",:11 I	 f orma

"A firma Anal .1ri Á Filhos recorre para o Primeiro
Conselho de Contribuintes do lançamen t o suplementai , fejt()
ein face do e volue procedidei em suta e`set . 11:1 1• 0111 P rrizi I .

)	 proCIU))11 dv111011Si	 )111e a firma pos sui eS..-
erita regular 0. sendo as.sini, absurdo se torna cessar 0 di-
reito do opção preNisto no art. 57, § 2.° do regulamenta
imposto de renda. Para isso, levanta uma premissa falsa e,

desenn-olve argumentos que seriam con-
\	 OriIlr1(105 de um capcioso sofisma.

Iti ii ree0.tritente (pie leu) na sita e ,erila a centralização
do movimento da Filial de Ignatú e que esse é um dos mia'-
todos aceitos pela jurisprudência e pelo lei. Longe estaria
dii negar que a contal)ilidade centralizada é um dos métodos
aceitos. Não posso, entretanto, concordar que escrita centra-
lizada seja a da recorrente. A contabilidade de urna Filial
Obedece a esse inM.odo quando nos livros legais da Matriz
estlio registados lodos os fatos administrativos da primeira
inllidade, como sejam, as suas contas de receita, de despes,ts.
4.1e prejnizos, de :divo e de passivo. Ora, no caso veittemo
existi na contabilidade da Matriz, s.ornenle, tI conta-corr...nte
da Filial. nets suas relações, lambem exchrsivantente com a
.s.110ttriz. Esse falo. ocorre, justamente, quando ha des-
centralizada ou. como TIO caso do recurso, quando não l i a es-
crita regular. Para que lmtiv-esse contabilidad e deseentrali-
zada da Filial seria precise que t 'Ssa anil/PM	 li.
X . 106 legais onde se ret=çislassein as Silas opi • Paw g , 1111,) rum
a Matriz como e, sobretudo, com terceiros. Na conta-corrente
tine existe entre a 'Matriz e a Filial — figura pitan yvida ponl-
posamente. em osceila	 .s..tinetile :is rit-
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'n e ssas de Mercadorias da referida Matriz e coberturas de
dinheiro da Filial E as compras de mercadorias a terceiros?
As vendas de todos ess. es produtos com os resultados res-
pectivos? E as contas de despesas e as demais contas de re-
ceita da Filial? As contas patrimoniais? Tudo mostra que
a Filial manteve grandes negócios, pois, somente, na Matriz
se abasteceu de lis. 	  - quando o seu principal ne -
gOcio - fornecimento de generos - era diferente do da
111::a Principal - tecidos.

Por tudo o que fica exposto é que considerei irregular
o i n alauça da firma Amin Ari & Filhos e insanavel essa
irregularidade, de viv que não ha elementos na sua contabili-
dade para se apurar o lucro Filial. Considerar completo o
halano oiii aquele retillado seria o riu:-mo que receber
110 baia:IÇO -	 lipie n50 liVeSSe sido levado Cm conta o

Met'eadUP)aS.
Ha um r10111(o. Pril (111e a reclamante tem razão. Devido

a uni lapso de funcionário que fez o cálculo de fls. ;17, neto
foi descontada ;.1 imporlancia de lis 	 , paga em
rie julho de 19:l1-.

Isto posto, e
Cimsiderando que o principio da contabilidade centralisarla é

tiPtitt que a e..jel'ila desta 1.01'ittti organisada contenha ele-
preeisos para se apurar 4 .-/S barros ou prejuizos dos estabe-

lecim e ntos as s im englobados;
considerando que no presente caso evidencia-se que na escuda

iii r:1;( matriz não consta dados necessários que registrassem o mo-
\ imento corto-veiai da filial de molde a se .,,quirar com exatidiio a
exi-u'q icia	 01(141 011 1lre,111L,,,0:

1.“11-. i . l i ' rândo portanto que o balanço apresentado não exprime
a -;flil:o'ri o uca/ dos dois e.:1:11jejec -nnentos- comureeialidos na inesnct

liescl' I

(.4111 •:lid , `(';i11111i que em face do balanço irregular calcula-se o
11.,(1 n 	 (10 V11111111e de vendas mercantis:

cote:idecando, rui relanlo, que procede a alegação a resrwil0
impotlaneia do lis 	  já paga pela recorrente e cujo desconto
dm,- ser feito;

i n ivra11110 Mak qu e iiâo 0e0I'Vell a prescrição tio presente
em face dos pedidos de esclarecimentos que interrompem

os oras,: ptesecicionais como diS1 1(...)e a lei e já está assentado pela
jurisnrodencia.

Nem . dain os membros do Primeiro Conselho do Contrilminies.
itor tiniinimidade de votos. dar rui parte, provitnertlo adi recurso, pára
o efe;in de mandar deduzir do imposto exigido a ituPo r ta ncia ja
p ..-,ga de Its 	

Primoirit Conselho de Contribuintes, em 9 do agosto do 1940. -
Lo	 Baptis ta, presidente, -	 Martins de Almeida, relidior.

Visto: Tifo Rezende, representante da Vazenda Pública.
A t asonte . Sr. Jaime Pevides.

Ak....,;10.."0 N.	 10.1'23

n, 9.906 - Ti,iiu1u de Ronda. - Recorrenle„Toão
Barros Junior. - Recorrida, Itelegavia tio Imposto tlo Renda om

II

L ' n i írti.'Itto e.	 of firin. por rir erlornifiin Me.rala.

contra o contribuinte João cio Barros Junior, foi iniciado prures-
s... de 1;mui eamento es offirio. por não coincidirem a s rendas declara-
fias cum as constantos do adaé,41'0 da repartição.

E t o sua resposta ao vt	 li (Á( e,, Clar P VIT11 0 111 0 , der1111011 o e01111'(-

1, 1 111[1, , que 115,0 111111a tuil“t: rendimentos alem dos declarados, mns
promido a pagar qualquer dife rença sohro outros rendi-

[' tontos tont tinha tido.
Na, sendo satisfatória., os esclarecim e ntos prestados, a reparti-

a. ão proc e d e u ao lanc, amanio. com o;i; elementos do Seu cadastro

:11 , '1 • n 'ACido da multa de 50(Yt.
Não se i • 011f0110P.11110, 	 contribuinte para e,2 1e Conse-

lho. ii prazo regulan.eni a..
Mega elo si -• . ' reetirSO, tu o lillii":00 e 1d0 el. officio

IiI. tuI cHarado que eslava pronto a pagar qualquer quantia que
ptsse do; ida, alem da que ,ja linha pago de acordo com a sua ta petara-
çao.

I'. i o le quanto às glGza.: das importâncias de Rs. de viagens e
It s . de expediente o a redução da dedução de conribuições

para	 tis mesmas não se jusCficam. em face do disposto nos aris.
33 e 1i; ttlitwa	 rogidaioento.

Isto posta
C,,esiderandu qiu• ar, IPSII P Sa de viagens e estadia exigern com-

obrigatórias mi Milispensaveis

ACOROÃ O N. 10.121

RevIrso TL 9.915 -- linposto de Renda. -- Recorrente. Jiirz(t.
Guilherme Dias Ferir:m(1e5. - Recorrida, Diretoria do to,postfi de
[lenda.

roilfienuoliis	 rednifões de deduções e.engcra.liis bena
conto a de negalira	 deducões simidtaneits 11.0R

e

O In . . :José Guilherme Inas Fernantles 111edieu,
tio DeparHM( . 111(( Issistencia Hospitalar ria Se p relaritt :112 Sande e
Assislitii Cr'. da I'refeilitra, pereir o do alo da Iiireloria do Intposlo iii
Itenda C(11(' IN Vendi( a sua declaração de retala do eXerCiCIO rir 193o
e tipos a coiliprova,:ão de varias deduções acabou relitieando-lhe o
lançamento irciuzindo as seguintes deduções; Na ce411,,1 "11" ti.
reduzida a oiciução de.... pari.... eimi\-atente a 10 	 sobre a rernhi
da	 5.° totalmente glo,ada: ri. 10 Idem
'E' n.	 cornissões reduzida	 para 5	 a respectiva dedur5o
de modo qui, apresentando-se isenta do imposto a declaração deve-
ria entre:tinto produzir o iniposto cie 	  • de acordo Cole 0,

papeleta /te fls. 1::; Colil 1:1:z quais concordou o 1w:eito ilt;
15-npoto de Renda.

A P.:1;:e 11 n10 Se C011[0101,01	 deldro 11.1 prazo legal	 p:11.:1&

este

1s t. poshJ. e

considerando toe a , It . d m.;54 ) para (1 custeiuu ale aillinnovel tir-o)
foi coniouovada 111 1e nt' lia	 para fatè-111 segundo se ve fia
11(:1',1arítCífIl.1 de fl.	 12 e 1101' e,:o moldiVe liii	 11 - 101a(10 ti l'r11(`! • 10 (1(1 de-
dll(:ãO (h . 10 (,;. da renda da proll--, ão admitida neste
conslatilu... da itoiztmi, 123-. n iii Alam:til do	 Renda de Tifo
liezende:,

C.t.in, : inerando nue a negativa do dedução siinullanea	 catego-
:t. t,	1.a para lix-1 . os e jornais técnicos tem igualimmto por fun-

dcmtado 1 propria lei e decisões de-(1.! C01'0, 1 , 1110, 11:10 1111110 pois lia-
vido da parle da repartirão recorrida abuso ou exee,=, 0	 ,):.idep
glosa da partiu n. 5.° da redula "D" desde a dedução já figurava
no n. 4 11,, cedida -C":

Considerando finalmente que a redução do 10 para 5 % da co-
missão piiga para mal radar a renda da cedida "E" Lambem encontra
apoio na farta jurispriniencia (to s te Conselho (nota 136 tio 1\taitital
citado':

,Neo tda l o	 membros ( 1. I. Conselho de Contribnintes, por una-
nitnidacitt ii volo , , negar pr0vilfil`1110 ao recurso.

Primeiro Conselho de Contritmintes, em 9 de tagostc de 1910.
- .10.0	 sitlenlit; Nisto 'Vieira Filho. relalor.

l'do Rezende, 124.1)rPrila1114, ii Fazerilti Pública.
Atistalt o o Sr. Jaime Periclits.

lviii jo N. 10.

Recurso n. 9.918 _ Imposto de Renda - Recorrente, Iiiretoria.
do Imposto do - "Ex-offit . io" - Recorrida, Companhia For-
necedora do M;(1Priais..

De-tinção (•ri;t/i10-(s (hl riu/usos. Cri" ¡CO ruh,-se a rd-
zaabiliiiiide da ittr1 rui tios ('ri ;(010s, admite-s p a dednyio,
frindno'n na leira -o - , "iii fine", do art. 151.

Elo revisão da declaração LIP ronda no exercício de 1935. da
Companhia Fina-tecedora de Ma t eriais. foi cancelada a deduçãtt
réis, debitados con to "créditos incertos", com fundamento no ar-
tigo 51, letra a. In flor. tht 1)OeVeto 21.551 de 1932.

Reclamou a Companhia interessada e a Dire t oria do ImPosto
de Rendas, lend t e nu' isla o parecer de fls. 32, deferiu a reclamação,
mandando coo uo':mi ti Ia:Iça:n(0110 suplementar, e recor re u ex off Ui'.
11V •aei,o r,te10:sutioi ,: = tio.is 

Considerando que este Conselho, fundado no art. 51. letra "a".
ia fine, tt cregulamento em vigor, lem decidido que é licita a de-
dia.tão de créditos duvidosos escriturados, definitivamente. em "lucios
e perdas - culto Rezende, manual. pag. 134), titiO, ii parece/. cio
fls. 32, ainda. o arortião 0.217, de 18-2-19;18;

Considocando que o parecer informa que, não obstante tratar-se
de assunto ,já ventilado, examinou as demais contas, achando-as
e0111.01.111e:

AeOrdall]ci , MeMbrÓS do Primeiro Conselho de Contribuintes,
liou unanimidade do votos. negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes. em O de a gosto de 1910. -
r)si ; 	 presidente. _ (7grlos Freire Zenha, relator.

Visto. - Tito Rezende, representtinto da Fazenda Pública.
Ausente o	 Jaime Péricles.

AconoÃo s. 10.12G

Itcrui,,, 11, 9.9(10 - limpo:do de Renda - lb-corrente DelegÁcia
do imposto riu' /tenda em São Paulo - E.r offiria - R e corrido, In.,
José Pedreira tu' Freitas.

Não estando provada a Md fé dv ecidiribuinlr, de acorda
et)pu u I rdislaçáo então euo vigor, 1200 SC lhe op/iened nitd/d
de. 75 ei". ?to caso do laiieninenfo suplcuienlar.

Contra o Dr. José Pedreira de Freitas foi ITt5tummulvj lançamento
or.r affirdi, pela Delegacia du . linpo,:t o de Renda em t'sào Paulo, par

n • •.;00- 11	 de n e ser	 ro	 kine sã
p:1 - 1 ouYrir a ronda;

ainsiderando que t e ndo sitio incompleta a declaração apresentada.
como, os esclarecimentos prestados justifica-se perfeitamente o

la o ' t I l iwnlo e:r officio procedido pela Repartição;
osiderando que quanto à redução para 5% da d eduç ã o de cont

Imie,'-ats, este Conselho já d .,.eidiu ser esse O maximo permitido, para as
dedti,-;',es não comprovadas Manual Prático do Imposto de Renda. de

Rezende, pag. 131;
os mem' is o t.° Conselho de Contribuintes, por una-

u antalle tio olus. negar pr • oviro rmto ao rechrso.
1 . , • int e ito Conselbo de Contribuintes, em 9 de agosto de 15110

Raplisid, presidente. - Carlos Freire Zenha. relator.
Visto -	 flezPnda, representante da Fazenda Pública.
Ausento o Sr. Jaime Pericles.

• me 1•••••n•• • N. mi MIRUIRIM I I 1 Mi MEMI MIMEI	 mi im F. ',MIRIM,	 •
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'Novenibro de 10	 913v;

	  -..t
não ler o mesmo contribuinte acusado em sua declaração de renda
ioda viu 1931 (ano de 1930) a importanria de reis, de juro, rece-
bidos do Banco F. Barreto; dividendos de l'éiS e réis da Companhia
Força e Luz de MUC0Ca bem como por haver dado o valor de réis
ã $11:1 fazenda s(ta (gr) AreebUrg0 tio EsladO de Minas, a qual figura
J, 1:ohlt n ria leVal pelo valor dv réis.

cmdrjbuj i ne ae defendeu a fls. 14, alegando que quando fi-
zera sua darão em 1931 na° tinha sido cientificado do saldo
de j uro s- a see nivel' no Banco de Moeram, estabelecimento com o
qual mantinha múltiplos negócios, acontecendo até que lucros de
nei ano fossem inteiramente absorvidos no ano seguinte; que os di-
-videndoe de réis da Companhia Luz e Força de Moeoca são relativos
a 1929 e foram anistiados por Decreto de 14 de julho de 1933; que
relati n amenle e)),, dividendos de ris foram acusados em sua infor-
inaçãe de rls. 7; e, finalmente, que o valor de sua fazenda, em 1930,
era d. , falo de rei-, puis embora conste pelo valor de réis na coleta
locai, na época elavain e merise as propriedades agrícolas, tanto
assim que o gwv. :Ino federal baixou diversos decretos, que enumera.
recenh ecendu e deproriação dessas propriedades e a queda dos ne-
gócies agricota.

A Delegaria. à si , la doa pareceres favoraveis ao conlrihninle
à ne , :ea e 33, 11 -wiol im ret.-Uivar o cálculo, excluindo a multa de 75 %,
por não ter ficado provado que o contribuinte agira dolosamente,
recorrendo. ex offirio, Ilara e:de Conselho.

Islo posto:

CiiiHderanito que é. areilav e l que a fazenda do recorrente tivesse
na realidade velo, inferior ao constante na coletoria e que esse coo-
ceifo do proprietário determinasse acusar ele valor menor para crede
do imposto, laetu mais que em sua declaração sugere Cille a re.par-
te:eo mande avelier a dita fazenda;

considerarei,, que embora não seja plausivel que o recorrido
ignoresse o erjanto de reis, não há entretanto prova em contrário;

0 0e Os dividendos de réis se referem a 1929 e os
de rais ferem ttensados em eselareebrientos de Cs. 7;

Considerarei., (Inc o novo cálculo computou lodos os valores, ex-
cluindo. alienas a multa:

Acordam ( n membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso ex off icio
Pa ra ‘'nnfirmar a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuinte ern g de agosto de 19.10.
jos,. , Luiz Baptista, presidente. — Cailos Freire Zenha, relatar.

Visto. — •.170 li r :ra(óe. represen t ante da Fazenda Pública.
Ausente o	 . ,faime Périeles.

.51111111)Ão N. 10..127

Recurso n. 9.962 — Imposto de renda — Recorrentes. Ros)11;na
aimeida Vez de carvalho e .Francisco Vaz de Ca rvalho espólio —
Reeorrida„ Diretoria do Imposto de Renda.

ret jwiado o direito de reetamoção à priraPira
lambeiit perime o direito de reeoiyer paro O COOSelhO (11'

COntribuint.es depois dePorridos rin/e dio8 doia do
reeehi .mento da notificação.

PoL, então Iletegacia do imposto sobre a Renda furar)) expe-
didas. em 31 de marco de 1933, as notificações na. 23.583 e 23.58,
sobre os lançamentos feitos, respectivamente, contra o espólio de

Vi,, de Carvalho e contra a contribuinte Rosalina Almei-
da Vai, de Carvalho para o recolhimento do imposto suplementar
'exiaidu de reis 	  , sobre o exercicio de 1931 e raia 	
sebre o exercício de 1932.

Contra os roterides lançamentos reclamou o proeuradorr de
D. Rosalina Almeida Vai, de Carvalho, pelo espólio e por ela pta" .)-
men. conforme as petiçõea de fls. 28-31 e 36-30, datadas de 13.
ana.: que deram entrada na r,.parlição só cru 15 de abril de 1933,
som o ii. .101 e 5.105 de l'erupção do protocolo geral. Contado o
praio iGiva o pedido de retificação do lançamento pela forma esta-
helecida na última parle do § 3.0, do art, 123, do regulamento, —
visto que as notificações foram feitas; por carta — o prazo para
tela ninho teria expirado na véspera. isto é, no dia 11 de abril de
1933. sexta-feira, dia ú t il. Demite disso, o delegado geral do 1m-
P1 s 1e sobre a Renda preferiu o s egu in te despacho:

"Deixo de tomar conhecimento das reelamações, que
entraram fora do prezo. Alias. o parecer do Sr. ajudante
demonstra a sem razão delas. Rio. 24-8-1933".

Censta do p rocesso que esse despacho foi publicado no Diário
Ofi,iol de 20 te agosto de 1933,

S,1 em 25 de outubre	 decorridoe, poria rito, sessenta
dias da data da publicação daquele despacho, a interessada —
Resalina Abneida vaz d p Carvalho — apresentou as petições pro-
tocoladas aub ris, 11.775 e 15.776 requerendo "ordenar sejam os
anta ) , remetidos e anreentados ao referido Conselho para os fins
de direito, ou,vveondo corno razões do seu recurso as alegações já
constantes dos, auto". ' é-SP, pelas referidas petições, que a inte-
ressada nem siquer contestou a perempção arguida no despacho da
autoridade de primeira inatânein, coreu lambem não apresentou ra-
zões diretes à apreciação do Conselho.

Tandem), porque a reeorrenie não tivesse feito o depósK) e
Iteal apre.,entarto fiador ;danei, foi ia: intata, pela nolificacão de to-

lhas 53, de 16 de novernbro de 1935, a satiefazer a exigência do pa-
ragrafo único, do art. 127, do regulamento. Atendendo a essa in-
timação. a interessada, pelas petições' protocolada,: sob //s. 16.085
e 16.086. de 24 de novembro, p ropunha-se a assinar termo de res-
ponsabilidade, indicando para fiador a firma Miranda Costa & Com-
panhia, estabelecida à rua dos Ourives n. 92, nesta capital, q ue foi
aceita. Voltou. entãO. a recorrente eorn a peliefio protocolada ent
15 de janeiro le 1931 indicando para fiader o Si, Joaquim de Al-
meida Cominho, que tambem foi recusado, como recusados ainda
foram — ou estariam impossibilitedoe de prestar a tiança — Mais
os segnin!es fiadores apresentados: Martinho de Almeida, negovian-
te, estabelec,01) à rim Sete de Seleallaal a, 200, a firma Terra, Ir-
mão & Co.npa', eslaheleeida à tivenida Mem de Sã ri. 21, o RI IWO
EennÕrniel l rio nráSil , com sede à rua General Camara n. 30 e, p ir
Ultimo, eia 29 de fevereiro do corrente ano, novamente o Sr. Joa-
quim tese de Almeida Gordinho, que afinal aceito, lavrando-se i•
1 0 111 .0) em 11 de mareo 'último, assinalando esse longo período do
sete anos em que o processo h , 'eVe dependendo dessa formalidtee
essencial para ser eneaminhadu à solução definitixa.

'findo visto. e
Considerando role o prazo para reclamação contra oa lançamen-

tos foi exeedido e que. as-ini, a interessada deixou perimir o saa
direito;

Considerando mie. peraimple o direito d r ` reclamação, lambem
perime o direito de remir e°, se este for interpesto dentro de viel, n
dias contados da data do recebimento da mesma notificação:

Acordem Os membros do Prime i ro Censelho de Contribuinte.),
por unanimidade de votos, não conhecei' do recurso por haver peri-
mido o direito da recorrente,

Primeiro Consolbo de ConlriboirVes. em 9 re ago , lo	 1910.
.4prigio Fontes Rraya. r;,alov,

Vislo ___ Ti/o /;«, :endr, repreeolante da Fazenda Públiea,
Ausenlo o Sr. Jaime 1-)irides.

.k1:01taki1 N .	 I 28

Recurso ii. 9.970 — ntwo,o, te metida — in ,enrrente nabriA
1\tanit . — Iteeerrida Delegacia do -Imposto de Renda em São Kwh).

Não lama o CanNetha conhecimento de reearso infrr-
po.sio quando jui eSlOra excedido o 2)po:o lytirtf,1,,,cotqr

Ein 8 de outubre de 1937, foi iustaurado processo de lanea-
mento ex-offirio contra o Sr, (.1:1111del alaluf, comerciante, resalente
ein l'irameatia. no Estado de São Palito, por não ler apresentado a sala
declaração de rendimentos relativa 00 mestre) exercíci )) de 1927.

O processo oliedeeeu aos tramites regulamentares, tendo () (ani-
l-TU.)11Mb, apla as e ntado a sua reclamação em 6 de dezembro de iwri,
a qual foi indeferida pelo Clo . te da Sect;ão por despacho do mesmi_.
mès de dezembro.

'fendo sido notificado duas e decisão, em 23 ainda de dezembro
(como consta as folha, 16 v. iii proce-eo). o intere ,asado rieae'rea
mira este 1:1)IISPIII0 clii IWHI:ã oitli di• 2 de janeire de 1928, mas
que só deu entrada na Coletoria Federal de Piraeiceba ein 9 110 IP-
\ Pré! i 11),	 i	 Pai (111P	 Ir: oopoeLmeea coo

Isto poslo.

	

ii	 ti reei 1 r.-S0 foi ilibai moto :u:iuttlo já
id1.1 o tvii de	 fiyatio nuu	 'gtlai:ueiuto,

AcOrclain os inenihro	 Primeiro Conselho de,
por unanimidade de votu ,. cot não tornar conhecimento •Io recitr-a, por
peremplo.

Prinieii . o Cmisellio ii,. Contribuinte:s. ele 9 li agosto ti. , 1,3 n 0.
foi Loi Baptista presidente e relatou..

Visto -- Tilo Be:enfie. repreeenlante iii Faz ,iida
Ausente 11 Sr. Jaime. Pevides,

ACIIRI,Ão N. 10.429

Recurse n. 9.955 — Impusto de Renda -- Recorrente.
Debele — Iteeerrida , Delegacia (I() linposto de 	 Renda cru Portai
Alegre.

Aos confribninfes emiluotrodos no ;i a etifruovia. Wie.) OS-
direito a dedarlin rins coei issCies pagas a terceiros.

A Seeçam procedende à rei. iseo Ila declararão de Rachid •Dalier
relativa ao exercício de 1939 gloeou a quantia de ...„ referente a
comsissões pagas passando a exigir o imposto na impor/anela de...„

O contribuinte em tugiu . de efetuai . o depósito .pagou o imposto
conforme se verifiva a ris. interpondo pecur::0 deu, no do prazo legal
para este Consellm. seni oferecer reclamação em 1.a iiedância.

C recorrente alega (pie ,s endo agente de seguro e provindo
atividade as rendas declaradas, para comissões ao& 8uh-agente,.

Argumenta que tais comissões são dedutiveis em face dos fun-
damentes do acordai ) n. 6.812 'preferido no recurso n. 6.697.

"Aos rorretores da Companhia de Seguros é permilido
deduzir dos seus rendimentos as comissões por eles pagas
aos agi' ntee angariadures de seguros trabalhando sol) sua
direção por sei' esta despesa indispensavel h percepção dos
rendimentos de acordo com o disposto § 2° rio artigo 28
do regulamento"

111~11•	 1111111	 -
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	Isto posto, e	 •
Coned•derando que conforme jurisprudência já firmada por este

Conselho os agentes de seguros são enquadrados como contribuintes
da 3a categoria, não lhes assistindo direito a dedução de comis-
sões pagas a terceiro,

Acordam os membros do.. Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, em tomar conhecimento do recurso e
negar-lho provimento.	 -

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 9 de agosto de 19;0. -
Jes, Luiz Baptista, presidente. - Felix Martins de AlmeidA, relator.

Visto - 'fita Rezende, representante da Fazenda Pública.
Ausente o Sr. Jaime Perides.

ano() N. 10.430

Recurso n. 9.937 - Imposto de Renda - Recorrente, Vitor
Fernand es Abuso; recorrida, Diretoria do Imposto de Renda.

Lançamento suplementar "ex-officio". Caso de aplica-
• ão da multa de 75 %.

Secção procedendo à revisão da declaração do contribuinte
Viso. Fernandes Alonso, relativa ao exercício de 1931, dopeis de
solicitar esclarecimentos que não foram prestados, fatuou o lan-
çamonto com base nos elementos do cadastro passando a exigir o
pagamento do imposto na importancia de ..., inclusive a muita de
75 .4.

O interessado a fis. 27 reclama contra o lançamento solicitando
que seja esclarecida a base que serviu para aquele lançamento e
para imposição da multa.

As fls. 36 constam as informações prestadas em nome do con-
criarias o lançamento ex-officio.

• I'ormina a Secção por determinar que seja expedido novo pe-
dido de eselarecimentoS.

A [Is. n6, consta as informações prestadas em nome do con-
tribuinte pelo Sr. J. Barros som apresentação do instrumennto de
waicuração.

A secção a fls. 39 volta a solicitar novos informes, constando
a fls. 40 o A. R. assinado pelo contribuinUe.

A tis. 41. encontrasse a decisão recorrida que mantem o lança-
monto efetuado visto não ter o contribuinte prestado os esclareci-
mentos pedidos.

Inierposto em termos regulares O presente recurso, o recorrente
se limita a reportar-se à sua petição inicial decterando que se te-
«t\ a para aduzir oraltilente outros argumentos. •

No posto, e
considerando que em face dos vários pedidos de esclarecimen-

ti.s lisailos a efeito pela Diretoria, o recorrente deixou de prestar
lorde inações devidas;

iisiderando que a desproporção entre os rendimentos acusa-
dos a declaração inicial e os rendimentos apurados são de molde a
far, t-l e cisar o intuito frandillento de sonegar o imposto devido, por

lo ilo recorrente, que além de tudo se escusou de prestar os es-
el.H . , , .•imenlos pedidos;

Consídorando que o recorrente não precisou as razões em que
ti li tt ..toi recurso, deixando de atacar os fundamentos da decisão

riba e limitando-se a protestar pela apresentação de argumen-
to,	 plenário;

.Neorstam os membros do 1 0 Consnelho de Contribuintes, por una-.
oin,:thole de votos, em negar provimento ao recurso.

Primeiro Con go/tio de Contribuintes, em 9 de agosto de 1940. -
Jo xr , Luiz Baptista, presidente. - Pelix Mo-tins de Almeida. re-
laties

- rito Rezende, representante da Fazenda' Públic3.
Aot-enfne o Sr. Jaime Péric/es.

AGORDÃO N. 10.431

n. 7.823 Imposto de Renda - Recorrente, Paschoal
Filhos; recorrida. Secção do Imposto de Renda em Minas

(secais.
Lanromenato ex-o.fficio, com a mona de 300 %, baseado

rol auto de infração do regulamento do imposto de vendas
mercantis,

a firma recorrente apresentou declaração no exercício de i935,
pela mima TI, indicando o total de 	  fle vendes mercantis, no ano
Ia

\ !" . uartição, entretanto, instaurou processo de lannçamento e:t-
o/Fel,. por declaração falsa, em virtude de ter sido apurado, em

regular, por infração cio regulamento do imposto de ven-
ri:H ¡noivem' is, uno houvera avultada sonegação no ano de 1934, ten-
do	 sondas subido a 	  -Nessa base fez-se o lançamento suple-
nielibr. com . a multa de 300 Vc.

1 - unirilminte reclamou, juntando cópia tia conta de mercado--
ria, t . uj crédito acusaria ... o mais ... Irsoldo que passava para
o atm sogointe.

i•:--a cslarso apresenta-se com emendas e razuras e está em
d cio voto a importância indicada na primitiva declaração. A
riainceinionolo do contribuinte, foi conferida com o livro "Razão" por
Uni fi,cal ili imposto de con s umo. que declarou rasoi-
re- ii . ‘s Lineamentos".

O recurso insiste naquela cifra de confia sendo o total de
vendas. E a repartição alega que, tendo urna comissão de agentes
fiscais lavrado auto, acusando vendas no total de ... auto mantido
por este Conselho, motivo não há para dar-se crédito, agora, a lan-
çamentos rasurados, que diminuem esse total.

Diante do exposto, e procedendo inteiramente os fundamentos
do ato da repartição lançadora, acordam os membros do 1 0 Conselho
do Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao
recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, m 13 de agosto de 1940..
- José Luiz Baptista, presidente. - isosine Pendes, relator.

Visto. --- :Tifo Rezende, representante da Fazenda

Segundo Conselho de Contribuintes

Pauta para a sessão extraordinária a realizar-os em 11-11,1940
(quinta-feira) às 14 horas.

MI:URSOS

Relator Sr. :Vero de Macedo:
N. 9.131 - Valente Brito & Cia. - linpósto de

legacia Fiscal no Pará.
N. 10.241 - Joaquim dos Santos - imposto de consumo -

legacia Fiscal em São Paulo.
N. 11.181 - P. Zanella & Cia. - Imposto de consumo -- Re-

cebedoria Federal em São Paulo.
N. 11.191 - João Gomes de Souza . - Imposto de consumo

Recebedoria do Distrito Federai.
N. 11.197 - Irmão Sabraggia - Imposto de

bodoria Federal em São Paulo.
11.234 - Joaquim Francisco Angelo - Imposto de consumo -

Recebedoria do Distrito Federal.
N. 11.253 - Esmeraldino Vieira das Neves - imposto de con-

sumo - Delegacia Fiscal em Sito Paulo.
N .11.320 - João Barbieri - Imposto de consumo - Delegacia

Fiscal no Rio Grande do Sol.
Relatar Sr. Brandão Caraleanti:

N. 9.048 - Carmen Fernandes - Imposto de consumo - Re-
cebedoria Federal em São Paulo. .

N. 0.671 - José Haddad - Imposto de consumo - Delegacia
Fiscal no Estado do Rio de Janeiro.

N. 9.092 - Companhia 13nrroughs do Brasil Inc. - Imposto de
consumo - Recebedoria do Distrito Federal.

N. 9.735 - Joaquim Vieira - imposto de consumo - DA•e-
gacia Fiscal em Pernambuco.

N. 9.828 - Altino Costa - Imposto de consumo - Recebe-
doria cio Distrito Federal.

N. 9.859 - Taufilc Camasurie & Filhos Lld. - Imposto de con-
sumo - Recebedoria - Federal em São Paulo.

Relator Sr. Magalhães-Serejo:

N. 10.21 .1 - Manoel de Andrade - Imposto de consumo -- De-
legacia Fiscal em Sito Paulo.

N. 10.217 - João Allt4kli0 CeiTi - Imposto de consumo --- De-
legacia Fiscal cm Sito Paulo.

N. 10.236 - Jorge P. Wiscliral - inipoRM de consumo - Rece-
bedoria Federal ein São Paulo.

N. 11.009 - Eduardo Pereira - Imposto de consumo - Recfse
bedoria Federal em.São Paulo.

N. 11.010 - Laboratórios Raul Leite S. A. - Imposto do con-
sumo - Recebedoria Federal em São Paulo.

N. 11.038 - Aron Abitam - Imposto de consumo - Delega-
cia Fiscal em São Paulo.

Relator Sr. Marcondes da Luz:

N. 11.074 - Garcia & Mateus - Imposto de Consumo - Rece-
bedoria do Distrito Federal.

N. 11.111 - Fabrica Spoeri Ltda. - Imposto de constam()
Recebedoria do Distrito Federal.

N. 11.135 - João Salomão - Imposto de consumo - Delega-
cia Fiscal no Rio Grande do Norte.

N. 11.141 - António Zacarias & Irmão 	 Imposto de consumo
- Recebedoria Federal em São Paulo.

N. 11.148 - Carmo Elias - Imposto de consumo - Recebe-
doria Federal em São Paulo.

N. 11.154 - N. Guimarães & Cia. - Indústrias e profissõesi
- Recebedoria do Distrito Federal.

Relator Sr. °fluido Machado:
N. 10.216 - L. Bernardo, Filho & Cia. - Imposto de consumo

- Delegacia Fiscal na Paraíba. •
N. 11.321 - David Rodolfi - Imposto de consumo - Delega-

eia Fiscal no Rio nrande do Sul.
N. 11.330 - Pedro Ealdassari & Irmãos - Imposto e consumo

- Delegacia Fiscal em São Paulo.
N. 11.361 - Metalurgica Artística Ltda. - Imposto de con-

sumo - Recebedoria Federal em São Paulo.
N. 11.377	 Wolff Metal Ltda. - Imposto de consume - Fte'"

cebedoria Federal em São Paulo.
N. 11.105 - Casa Hel ios Lida	 Imposto de c„n..mino

cebedoria Federal em São Pauto.

e011SUII10 De-

De-

consumo - Roce-,
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Relator Sr. Toblas Rios FRU:
N. 9.7•7 — Eduardo de Souza Nocchi e Sociedade de Fumos

"33" Ltda. — Imposto de consumo — Delegacia Fiscal no RM Gran-
de do Sul.

N. 11.408 — Raul Moreira Gomos
Delegacia Fiscal no Espirito Santo.

N. 11.477 — N. William Irmão — Imposto e consumo — Re-
cebedoria Federal em São Paulo.

N. 11.873 — ,Tanuário Canale — imposto de consumo
ecbiaboia Federal em São Paulo.

Secretaria do Segundo Conselho de C.ontribuintes, 42 de
lio do 1910. — Frederico .Diniz. Martins, Secretário.

AcoonÃo N. 9.115

Recurso n, 8.301 — Imposto de consumo — RecorL . cuto, Campa-
Ehia comércio e :\av,gw:::„_, __. Recorrida, Alfanilego do Rio de Ja-
neiro.

Pela nota de importação n. 91.70i. do .1038, apre--- o nloti a 1.ompa-
libia Comércio e Navegação, a tlospaclio na Allandog,, ,iesta, toapitat,

— Imposto de consumo —

— lie-

Tintas	 O ittepOSit) é paW0 pelo peso ',rata O u

doPitt

novern•	 "Cento O \int» . 	Pu nSallIO bruto 6.1813 Kg., •oidend,,
zarcão para (nitros usos. ek.no o poso real dc 5..100 hgo

ACORDÃO N. P .113	 A guia do imposto de con s umo (fh-	 S referiu-se alW11.1',.

6.000 lg. cio zarcão, da laxa de 100 reis por 1:g., 	 ivon -

11 ,..euro n. 8.095 — Industrias e Profissões — Recorrente, 	 ferente exigido, no ato de desembarayn da meroadoria, a difevrt,c.1
lona Torcer° — Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal. 	 imposto, na imporfancia	 porque o iri s Ste LIli	 'ni'itl • a git l /lel

de 6.180 Kg.
Exigido o pagamento da itif4„. rença, pela lospetoria ,la Alfandega,

foi efetuado o depósito e, em 'tempo oportuno, interp,odo reeliPm:1 para
este Conselho, sustentando a recorrente que o . lesa das barrica,, coo-
fluentes do zarcão importado, não eleVi, ¡UH tl lo nit .n 01,11., te

qual é calculado o imposto de con,inno, povoo- se trata do etteleala -
gern indhspenavel ao transporto do produto, e não ,fr LCullutlr101id-
montoo sistemático da mercado: ia para sua exposição á Ctblit.

Assim send.o, e,
Considerando que, nos ',mamo: do art. s di, -Derret i , i d-

mero 730, de 1938, as tintas e vernizes estão su je ita, ao ¡o dios o) de
Consumo, do acordo rua o peso bruto, i; que, por pvso bruto
compreender a mercadoria PO	 cON ol hiri;

Considerando que, quando a mercadoria vier acondicionada em
tambores ou barricas, som outros envoll(1rios interiores, deve tsor in-
CIllídO no seu peso brido, para cálculo do imposto, o dos tambor e ..; ou
barricas que a contem;

Considerando que as...-iro já telil SitIO entendido ro l , esip conçetho,
conforme acordão,s ns. 4.901. de 13 de agosto de 1937, e 5.953,, de 22
de abril de 1938;

COTW,1 (lerá 11(10 que os documentos apresentado: pela recoirente à
Alfandega (faturas con,olar e comercial, conhecimento do emborque
e nota de importação), fazem e(rb) que a mercadoria importada não
vinha acondicionada em pacotes de papei forte, como alega a interes-
sada em seu recur:.,o, mas eram as barvicas o, euvolt,',rioi, dit (1 0 , da
mercadoria:

Acordam os membros do 2.0 Conselho do Cooiribointoi,, unani-
memente, e nutegar provimento ao recurso voluntário, para manter
a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, ao de puno	 p,) pi„
presidente.
— José . Froneiseo	 3Ial1os, relatar.

Fut Presente. — Pedro Teix e ira Soore.s. Junior, riaére,, eill	 eja

Fazenda Pública.

Acortn.i0	 9.110

Recurso n. 8•2os — Impn:dd	 eon:kni,d	 needruide,,
Rizzo irmãos & Comp. — Recorrida, A/fandega de porto Al. gre,

Não incidem no jmposto riv rfellSeOel0.

Máquinos oPera friv' s , e t:minor adas com Iii(oN,errs er;frio.nT.

ltizzo Irmãos Comp. importaram, conforme nom o. 11o,
ditriboída a 5 de abril de 1038, na Alfànitega de Perlo Alegro, má-
quinas operatrizes conjugadas com motores elétrioos, deixando de
apresentar, antes do desembaraço da mercadoria, a guia nora paga-
mento do .rniahs to do consumo, pelo que, em VOA iã lii ''deido o pa-
gai-heril° do imposto na importáncia 	 1:80RO.

Ciente da ileci .: ão. a 7 de novembro de 1938. efetuou o tlep1-ito
da imPo r ia llcia ela litíg io e apresentou a importadora recurso, no
prazo e salisfoila s.	togais,

Invoca a recorrente a doutrina comida na longa e jundamont;ota
decisão proferida pela Recebedoria do Distrito Federal. nu proceso Ou

interesse de General Eleteic S. A., publicada no Difirio Oficial do 30
de maio de. 1938, pela qual foi res.-olvido que no art. 1.0, 23, do De-
creto-lei n. 301. de 1938, estão compreendido: o, inotoye,, não copio_
gados a quaisquer aparelhos formando riolq tuna tq,eralriz compre-
endido no dispositivo citado.

Nestas condições, e,

Considerando que a	 n. 38. (te 30 do julho de 19;8,
pelo revisor do despacbo	 import50, nãO deelara no, incide o im-
posto de consumo sobre as m á fi tlin a‘; ol ieraldzes • c'llverarn
conjugados molorecs elétricos, por isto que, na Atada enlodar minis-
terial, apenas ficou esclarecido que na expr,ão "motores.: elmeiros'•
não se incluem o "dínamos elétricos - — máquina, gertolorag coroa
alternadores, excitadores e semelhantes, mencionado, no art. 1.831,
letra c, da tarifa aduaneira vigent o;

Considerando que a lei atual expre.,:oo,•nte excetua da tributa-
ção os motores elétricos conj ugados a qnaisouer máqiiinai ou outroa
aparelhos (Decreto-lei n. 739, de 1938, art. 7.0, A. 21, letra b;;

Recurso peremplo, dele não se toma conhecimento

Por despacho de 3 de março de 1038 impôs a Recebedoria do Dis-
trito Federal a 1Iclena Tercero a multa de 5080 por haver requerido,
fora do prazo lixado fio artigo 17, parágrafo 2. 0 do Decreto n.
de 27 de fevereiro de 1940, a transferência do estabelecimento comer-
cial da rua dos Inválidos n. 71 no lançamento do imposto de indús-
tria e profissões.

Ciente da decisão, depositou a multa no dia 19 do mesmo mês,
e, a 13 de, julho, apresentou o pedido de reconsideração de fls. 12,
que foi indeforin, na forma do artigo 158 do Decreto 24.036, de
26 de março de 1934.

Recorreu então para este Conselho, a 15 de outubro de 1938.

Considerando que, ciente da decisão que lhe impôs a multa, cabia
à recorrente interpor o recurso legal para este Conselho, não lhe
sendo facultado pedir reconsideração r autoridade de primeira ins-
tancia;

Considerando que o pedido de reconsideração, formulado sem
apoio cai lei, não interrompe o prazo para apresentação de recurso
à segunda instância, prazo que é fatal e improrrogavel;

Considerando que, assim sendo, o recurso foi interposto depois
de decorrido o prazo de vinte dias, contado da ciência da decisão re-
corrida,

Acordam os Membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
unanimemente, deixar de tornar conhecimento do recurso, por pe-
rempto.

Rio de Janeiro, 30 de julho de 1910. — Vicente de Paulo Golliez,
presidente. — José Francisco de Manos, relator.

Fui present.. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazendo Pública.

ACORDÃO N, 9.144

Recurso ri. 8.294 — Imposto de consumo — neeorrente, sa,
lümiii Guelmaun — Recorrida, Delegacia Fiscal em Santa Catarina.

2119ucis insuficientemente selados não rotulados e sem
constor o respectivo preço de vendo.

Estando provados as infrações do art. 4 0, parágrafo 21,
7?ola n.a arts. 72 e 81, do regulamento do imposto de con-
sumo, nega-se provimento ao recurso.

Pela Delegacia Fiscal no Estado de Santa Catarina foi imposta
a Salomão Guelmann, fabricante de moveis à rua Nunes Machado
n. 55. Curitiba, a multa do 1:0000 por infração dos artigos- 72, Si
e 4. parágrafo 21, nota 2.a, do Decreto-lei n. 501. de 21 de fevereiro
de 1938, por haver a fiscalização, que apreendeu moveis do fabrico
do autuado no estabelecimento do 'Atochado Cia., em Florianópolis,
acompanhados da fatifra de fls. 2-3, verificado que inuitos deles
não tinham o prcon de venda marcado como exige o regulamento na
nota citada, em outros o preço marcado diferia do faturado, dando
lugar á insuficiência do pagamento do imposto, no total de 70$0,
e finalmente não se encontravam os moveis rotulados na forma exi-
gida pelo artigo 72.

Dei, sa decisão recorreu o autuado para este Conselho, com
guarda das disposições regulamentares, reeditando as alegações
apresentadas cem a defesa, e que não são de molde a ilidir as faltas
crificadns, que são, até, confessadas Peto recorrente.

Assim sendo, e

Considerando assim que as infrações que deram lugar ii im-
posição da muita se acham provadas e confessadas;

Considerando que a fatura expedida pelo recorrenele o s tá datada
de 21 de maio de 1938, e que, se é recente a exigência da nota 2.”
no artigo 4 0, parágrafo 21, por outro lado as dispo sições constantes
dos artigos 72 e 81, lambem infringidos pelo recorrente, vem de
regulamentos anteriores,

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 30. de julho de 1940, .-.- Vicente de Paulo
presidente. — José Francisco de Motos, relator.

Fui presente. — Pedro Tei:reira Soares Janior, representante
Fazendo,

— Vieeate	 Pauto coilier,
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Considerando que as inercadt:briats importadas pela recorrente
eram maquina,: operalrizes, embora algumas dela. 'onjogadas a mo-
tores ebrio

ordam os membros do 2. 0 Conselho de Cntribuintes, pôr
triabcia lo a)los. CM dar prosinienlo ao revorso voluntário, para con-
siderar improcedente a revisão e indevido o impisto fie consumo exi-
gido.

Pio de Janeiro, 30 de julho de 1910. — Vicente de Paulo Galliez.
preside:de. — José Francisco de Mattos. relator.

Cieitte. — Pedro Teixrira Soares it!niele, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido,: os Srs. Nert) d Macedo	 Marcondes da Luz, n PIC nega-
v ;ffli iivrAimento ao redirso.

A~Ão N. 9.117

I 'C 1',I1 !I. 8.711 — Impo s to de edustono -- Recorrente, Dele-
Fi s cal ni a..ão Paulo — ttec .-irrida. 11. \‘'atanalte & irmão.

soc. de	 \Vai:malte	 lçalasooli Stnaano_

	

stotegor . ,70 	pie do Koresso mio ficou per-
Pitoatemte corocteriaada, neo rt-ae provimento ao recurso

ilc. c‘o . ce exofficio para este Conselho	 t. delegado fiscal, ení,
SO0 rotulo, n Ia	 cri) (Itle n leixou te aansiderar provada a m_
fra,A) do artigo 201 fairago.i.fo Onico -a" . it) Decreto	 17_164. de
19:o;, capitulado rio autt, lavraao ..ontaa	 1/4\-..itantiPe	 lrnaio e
Ixat .z runi Stignao.

Do auto iniciai consta orle O primoiro dos autuados, estabele-
cido com o comércio de a iN'ts t'è0.n ro j irios. elr,ro tis quais temidos,
tintai ora sati estabelecimento contereial, expostas it senda a reta-
liai , quatro peças de tecidos ele seda. adquiridas do segundo ao-

fabaicante. s em mie existisse no sell estabelecimcoto
a i' n vr,,.,,non, 1n te. guia :alada,

Ir-til posto, e,

considerando mia, i.ela própria Ilescrioão feita no auto básico
ii oroí' e sso se serifica que mio ociirreli a sonegação capitulada, (Inc
Sr .! caracterizaria pela ooi:laoão da mercadoria, uma vez que esta
se encont rasa, no dizer dos i n rt+priOs aottiant o s, exposta à venda,

Acordai!! Os mimuhrof,„ rio 20 ,-,ons.-Ito) de Contribuintes, por
unanimidade de votoa, negar orovirnento ao recurso exofficio, para
manter a decis.10 recorrida.

Rio do Janeiro, :30 de jallio de 1910. —	 Peita()
vesidente.	 Jos(: Fro, t ei.zeo de Moitas, relator.

	

—	 oro 'f't • /",re irtt. Soares Junior, reprt.s.mt:tote
l'azenda

AcouoÃo N. 9.148

Recurso n. 8.976 -- hnpoato de consmno -- 	 Mas-
êaitaoa Naalio. 0	 Iteee!.rida, D)Oegacia Fiscal em São bailio.

"Ne de 00 W'. posteriores it Ineraturo do anta. para

	

elucidação do processo, tdt Se no deenj •so d• .g (e.	 cerific3r,

	

por 1)44trig 44 e 4 .	 (tient tia a 11 tiljtal, -la-
vrar-se-a termo que a cOnStpne", sendo este reunido 00 pro-
eesso, n ex	 do art. 190, § 2 0. do rept/lamento di :tposto
de eí)nsuino.

Tendo havido preterieão dessa formalidade, onnia-se o
processo a partir da pirturin tiú intimação de fls_ lá, in-
elasioe, para o fim ilidir/ido naquele dispositiva e DO artigo
201, § 2.° "da mesmo regulantento."

Contra a firma Massamori Naahiao, eatabelecida com farmticia
à roa Pernambuco n. 497, na cidade de Promissão, Estado de São
paolo, foi lavrado o auto de ft.s. 3. com fundamento no artigo 1.0 do
De-Telo n. 22.123, i'f1 1 de fevereiro de 1933. por terem os autuan-
le g cocou tra.do em :g eu estatooecimento, entre outros jiruidui los. 4)10
Ule,a coatendo o produto farinacNitico n lenominado  'lt\a-Ipeca",

procedente dos fabricantes Pinheiro Lima & Comp. Ltda., sito à
roa 'F;Wa t inguera n. 2, na capital do referido Estado; —uu um
xidro cio Alpha-Rheuma" e outro vidro de °Béta-llheuma", ambos
de fabricação do "Laboratório Cléo". de A. Braga, à rua Libero
Badalai n. 01, na dita capital, produtos esses que, em sua rotulagem
traziam a indicação: "Amostra gratuita" e que, por não se acharem
selados (informação de fls. 9 verso), ali não podiam se encontrar.

Instrmindo a sua defesa de fls. 1 Massamori Nashiro apresentou
o doeUrnf nt o de fls. . 5, firmado por Pinheiro Lima & Comp.; e cujo
teor é o seguinte:

"Pela presente declaração, que vai datilografada e fir-
Toada, declaramos que o representante do nosso Laboratório,
presenteou o senhor Rodolfo Thinern, auxiliar do senhor
Massamori Nashiro, estabelecido com farmácia na ci d ade de
Promissão, à Avenida Pernambuco n. 497 com um vidro
de "Riva-Ipéca" de nossa fabricação, para emprego pessoal
e a título de experimentação. "Autorizamos o emprego e
tiso da presente declaração em defesa de Massamori Nashiro
— São Paulo, 21 fie jimbo de 1937. — Pinheiro Lima &
Companhia."

À vista dessa declaração, que vinha comprovar a infringencia
do-art. IP do citado Decreto n. 22.423, por parte de Pinheiro Lima
& Comp., e torná-lo, quiçá, pas.sivel da pena cominado no art. 6.0
do mesmo decreto e da privação de que cogitava o § 30 desse ar-
tigo, os autuantes, a fls. 7, propuseram que a dita firma fosse ouvida

"relativamente à distribuição de um seu medicamento —
— que só poderia ser dado a um hospital ou a um médico
(doe. de fls. 5)."

Como se vè da portaria de fls. 14, Pinheiro Lima 4: Comp., foram
intimtb oos a se defenderem •:la infração do art. 4.° do Decreto 22.423,
de 1 de fevereiro de 1933, que se dizia ter-lhes sido atribuida no
:Auto n. 5. de 1937.

Tal intimação não foi. por e m, atendida, razão pela qual contra
Pinheiro Lima & Comp., foi lavrado o "Termo de revelia" de fls. 15.

Após a informação do autuante ((ls. 16), na quak aliás, foi
salientada essa circunstancia e de haver o preparador do proceaso
e11)11;,10 o seu parecer 1:11s, 17). a autoridade de primeira in.stawia,
eaxarou a sua sentença a fls. 19-20, concluindo-a nestes termos:

—Nestas condições. julgo procedente o auto inicial e
imponho a Massamari Naahiro a multa de 2:00~, comi-
nada no art. 6.0 ¡to Decreto n. 22.123, de 1 de fevereiro de,
1933, vigorante por ocasião da lavratura do referido auto.
lnihne-se a firma autuada desta decisão e para o rem/hi-
no-oito da imp.:irlancia devb'a. no prazo de 30
na falia, à cobrança judieial o às sanções do De:-..reto-'ei
n. 5. de 13 de novembro de 1937. aalvo -recuas.). no prazo
de 20 ',lias, para o 2. 0 Conselho do Contribuintes, mediante
deposito da referida quantia e pagamento da taxa (le re-
curso, sob pena de perempção.

Delegacia Fiscal em São Paulo, 27 de maio oe 1939."

Ne prazo e com 0 p!'et • adi 111C1114? demais exiOneins Osais,
Massamori Nashiro interpôs recorta . para drI...te Con.selho da &cisa.)
acima transcrita, alegando:

(1) 'que da falo	 .senhores fiscais encontraram em aen
am li ma de ,o i as gavetas , tras preparados, modicanieatasos

sem, os respectivos selos, por serem - dULOStraS g rui aftas", 11111:7: Coalrn
lhe era desconhecida a exislacia flosses nrepaaados, no aeo labora-
tório, por ser 'HM presente que os senhores Pinh n qrr) Limo tf Com-
panhia, liariam feito a aio (/c seus empregados iv. ilar f/s. 5)",.
era evi'ente pie "não ide pertenciam tais medicamentos":.	 ¡ 

h) que essa assertiva cala tambem provada ro lo o documento
de fls. G:

C) que, diante deasa provas,

"o tinia° culpado e a firma Pinheiro Lima Si Comp., mie,
no entanto foi excluida sem Tiaismier ale gações ,1t)
julgador-,

d'; que
"não poderia O senhor julgador silonoiar sobro a lia' ,z11M
sim aplicar-lhe a referida multa, porque se elo sabe que
não .1evia .lar amostras grota-Uns a quem maer que seja, a
não .ser 110Sp I ais e médicos-, a responaaboidada paio .;-01/
vocel'imento irregular Pão deveria na	 entender tainlann
ai tngí-lo.

D:ea-se, do passagem que ootra s amostras grainitaa f n-oale apre-
endida:, na farmácia do recorrente, não pru:uv'elntv Ir podaora
Lima k Companhia.

Vinhos, pelo que ficou dito iniciahnente. que a capitulação dada
no auto do fls. 3 foi a do ar,t. L0 lo orcei/ aio D e creto n. ??.423,
de 1933. falta essa atrilmida a Ma ssamori Nashiro.

No decurso do auto o onl virtude ila declaração ,b) fia, a , -olagiu
uma outra falta, ou seja, a do aut. 1P daquele mamo decreto.
qual devoria ter re=pondido Pinheiro Lima	 oamp.

mister. todavia, previamente. Inaives..,.e	 id	 obs,,rvade, o
diaPosto no art. 190, § 2.° do regu:orneuto fio imposto de constuno,

Ta; nao tendo acontet'itlo,	 iii 'nbitavel que a &visito tle pri-
meira mstancia foi proferida com pretorição de formalidade
ciai. Demais. não ha lambem nenhuma justi ficativa Para o silaieio
aliso:ui& na dita decisão, quanto à firma Pinheiro Lima com-
panhia. omito() quando colora a niesma forá at.t` lavrado o tramo
de revelia de fls. 15.

Em face, pois, do expendido:
Acordam os membros 10 2.0 Conseni0 de ti.y..1.11(1..011,,ii1,111 

pala, a
teS‘ , p(fi:11:1:11)3:11:

nimidae de voto.s, tomar conhecimento 1) 
I

do-o a partir da portaria de intimação de fls. 14, inclusive. devol-
vê-lo à repartição de origem. afim de que, ta s rado o termo cogitado
nó UM • 190, §. 2 .0, do atuai re g ulam e nto do imposto de •litismo°,
seja aberta nova defesa, à firma Pinheiro Lima Comp, para,
afinai, ser cxarada nova deciaão, com observancia (io delerinhorlo
no art. 201. § 2.° do mesmo regulamento e demais formalidades re-
gula Mell tares.

Rio de Janeiro. 30 de julho de 1940. — Vicente de puído Gallier,
presidente. — José Francisco de Mattos, relator. — Pedro Teix,ica
Soares Junior, representante da Fazenda Pública.
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Recurso n. 8.982 — Imposto de consumo. — Recorrente. Ca-
anilo Mias Tomé. — Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

Nega-se provimento ao recurso voluntário, por estar
provada a infração, c eneaminha-se o processo propondo a
aplicação do principio de equidade."

No bar "Libanoz", sito à rua do Triunfo, 15 em São Paulo, foi
lavrado auto contra o seu proprietário, Camilo Elias Tomé, por in-
fração do art. 1, do Decaeto 22.314. de 11-1-935, sendo apreendidas
a1 garrafas de vinho, devidamente seladas e rotuladas com os se-
guintos dizeres: "Especial vivito, do mesa-Beira-Dão-Virgem-Marca
Pogistada — Imp. Romeiro Pinto & Cia.— Caxias — Bento Gonçal-
o " Garibaldi Faaroupilba — Rio Grande do Sul — Analise
1). 11..S07 do Laboratc'i. rio Bromo tologico do Rio de Janeiro — Termo
co aprovar...rio da 1. P. A. P. Estado de S. Paulo n. 3.328 — En-
garrafado por (a carimbo) Cabulo Elias Tomé", sem mencionar o lo-
cal do engarrafamento. Era tua dofosa, o autuado declara que a fal-
ta podoria ser sanada (co uma airoples observação do gente do
lisco, não sendo motivo pra aultaioão.

O	 Diralor da Recebedoria daquela Copiai asssim decidiu:

"Considorando cata a infração capitulada no auto está
materialroonte provada cuim a apreensão da mercadoria,
cujos rotulo não contam todo; o; dizeres exigidos pelo art.
1.0 do Decreto o. 22.311, de 11 de janeiro de 1933, enWilo em
aavor;

conaidorando que o atual regulamento do imposto de
consumo abrandou a pena prevista no dispositivo citado
(arit. 73. 1À 5P),

Considerando que, neases casos, a lei teve efeito re-
froartivo;

Consaderando rue o mais do processo consta, resolvo
julgar procedente auto d efts., para impor à firma autua-
da Camilo Elias Toma a multa de500$0, mínimo do art. 73,
§ 5P, do regulamento aprovado pelo Decreto-lei n. 301, de
24 do fevereiro último, alterado e corrigldo pelos Decretos-
lei as. 3155 e 502, lambem do corrente ano",

Subiu o recurso ao Comsolho, aatisfeitas as prescrições regula-
rol ames resoodivas.

O recorrente, em arma razões, ronova sua salegacões de defesa e
pode a 'devoção da multa por equidad. São bons os antecedentes do
para que o zoilo seja julgado improtedene;

Assim, e
Atendondo que a infração oslá provada com a apreensão da merca-

(boja e que as aleaaaoa,. ia dofosa e razõea de recursos não bastam
pai qu o auto seja julgado irrmoccilonte;

Mas,
Atendendo que si' trata apenas tI efalta de cumprimento de parte

do dispositivo capitulado no auto;
Atendendo que a apreensão da mercadoria foi realizada no próprio

estabolociroonto eia que foi engarrafada;

Atondendo'que essa circunstância não poderia acarretar qualquer
(los inconvenientes que a lei quiz prevenir para, em qualquer tempo,
aer encontrado o engarrafador e a sede de seu estabelecimento;

Atendendo que o pedaao d equidade satisfaz à alegação do art.
2:3, parágrafo único do Decreto 730, de 24-9-938;

'Acordam os membros do 2. 0 conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso e por maioria de votos
encaminhar o processo ao Sr. Minista o da Fazenda, propondo-lhe a
dispensa da multa por ehuidade.

Rio de Janeiro, 30 de julho de 1910. — Vicente de Paulo Ganir:,
prcoldente. — ?Vero d Macedo, relator designado.

Fui presente. — Pedro Te,ixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

lo. — Resolvido: O senhor Inspetor decidiu de acordo com a Co-
missão, classificando a mercadoria acondicionada em lata — grão
do 1nco torrado e não salgado, não contendo substâncias nocivas
(laudo n. 1.913 do Laboratório Nacional, de 18-10-40), coma
grão de bico inteiro ou partido do art. 230. da Tarifa, taxa mínima
de 550 réis por quilo, peso bruto e, o envoltório continente da mer-
cadoria, nos termoa do que dispõe o art. 42 doa Disposições Preli-
minada:. da Tarifa, n. 'V, como — Obras (Folha de Flaudres em obra.-
simples), taxa mínima de 5$2 por quilo, peso legal, art. 810 da
Tarifa.

N. 688 — Atlantis Brasil Ltd. — Petição n. 30.422, do 1939.
— Pediu reconsideração da Decisão n. 476 deate ano. Resolvido: O
senhor Inspetor decidia de acordo com a Comissão dosificando a
mercadoria. solução medicnal para uso nterno ou extorno, à base de
terebentna (mordo do Departamento Nacional de Saúdo — Secção de
Fiscalização do Exercício Profissional), como solução medicina:,
loira uso interno ou externo, do artigo 1.481, da Tarifa, laxa de Oia
18, por quilo, ficando, assim, reconsiderada a decisão n. 470 de 6
de junho do ano passado.

N. 689 — Companhia de Carris Luz e Força do Rio de Jano:ro
— Petição ri. 41.708 de 1940 — De-nadou polo nata n. 40.003
deste ano — quaisquer tubos de aço batido galvanizado, para elo-
trieidade O usos semelhantes, do artigo 859, da Tarifa, taxa da $630
por quiilo. Resolvido: O senhor inspetor decidiu de acordo com a
Comissão classificando a mercadoria — tubos de aço batido, galva-
nizado . P róP rioa para confecção deobras e da poças, para maquinas
(certificado técnico do engenheiro Dr. Osvaldo Eraunier (huima-
rães), conto — obras não classificadas e não especificadas de :iça
batido. galvanizado. art. 861, t:! taxa de 3a120 por quilo e. na con-
totanidade do acordão 6.916, do Conselho Superior de Tarifa.

N. 690 — Companhia Luz Steárica — Petição n. 40.820 de 1910
— Recebeu pelo Armazem do EllealaClalaS Postais cinco volurnea
contendo, entre outros, mercadorias, cujos direitos foram pagos pela
nota n. 11.720 deste ano, corno frita; metálica,: comuna para cera-
mica. do artigo 958, taxa de --51-30 por quilo. Rrsolvido: ti
Inspetor (lecidiu de acordo com a Comissão, considerar a meread,ifia
representada por um pó amorfo, de cor azul, — unia frita de boa
qualidade para confecção no obras finas na indúsaria cerâmica (jan.
dn 1.020, do Laboratório Nacional) — bom despachada, como frita
metálica para cerâmica, do artigo 958, taxa de k550 por quilo.

N. 691 — Joaquim Teixeira da Silva Junior — Petição m5-
Tner 0 4 3.501, de 1910 — Despachou pela nota n. 46.561 deste ano,
parafina impura. do art. 599, da Tarifa, taxa de 2 .fal por quilo.
Resolvido: O senhor Inspetor proferiu a seguinte deriaão: "O laudo
do Laboratório Nacional de Análises afirma do modo conaludente; "a
amostra é de uma parafina purificada". O Laboratório Nacional de
Análises foi criado por loi, principalmente, para auxiliar as classifi-
caçõea aduaneiras de morcadoria do tipo da de que trátarnos. —
art. 492 da Nova Consolidação autoriza o Inalador a resolver as
queatões sobre classificação " &pois de ouvir a Comissão da Ta-
rifa, e mais quem julgar ronvenienic. ". Aasim o Cal face do landi
e do parecer unânime cia Comissão, tarife-se como -- parafina pu-
rificada. do art. 599. :-1.z e,10, por quilo, — ficando indoferido o pe-
dido sobro nova, diligéncias."

N. 692 — (II ia Elevator Company — Petição n. 45.319 de 1940.
—Despachou pela nota n. 58,309 deste ano — 1 a adjeào ___ pecas do
ebonite para instalação elétrica, com ou som preparo de metal °Mi-
nará-a - do art. 1.887, taxa de 5$2 por quilo. — Resolvido: O senhor
Inspetor decidiu de acordo com a Comissão classificando a ineraa-
daria — pequeno relay trifásico com partes de ferro, cobre e ebonite,
formado por duas bobinas com nucleos (elétro-imana) alternando
dois circuitos tripolares, destinado a trabalhar em conexão elétrica
com os botões de comando cle elevadores (certificado técnico do en-
genheiro Dr. Osvaldo Eraemer (iuimarilos), como — aparelho fi-
co não classificado. de mataria plástica, bor ser esta a predominfin-
cio, do artigo 1.657, da Tarifa, taxa de 17$1 por quilo. como aliás
já foi decidido, em principio, pela deciaão n. 259, de 28 de março de
1939 desta Alfândega.

N. 693 — Rinder Ltda. — Petição ri. 37.189, cie 1939. Pe-
diu clas sificação da mercadoria para a qual foi concodido exalo°
prévio. — Resolvido: O senhor Inspetor decidiu da acordo com k
Comissão classificando a mercadoria — produto (extinto de figada)
conatituido por extrato opoterápico (laudos: 2.082. de 16-10-39, do
Laboratório Nacional e da Secretaria Geral de Saúde e .as-siaténriA,
de 27-11-39) corno — extrato opoterapico, t. ta. 	 53$090 por qui-
lo, peso real, artigo 1.347 da tarifa.

N. 694 — S. A. Fábrica de Tecidos Maria Cândida — Petição
ri. 42.316, de 1940 — Pediu reconsideração da decisão ii. 615 deate
ano. Resolvido: o senhor inspetor' docidin de acordo com a maioria
da comissão. classificando a mercadoria "peças que deverão formar
uma rede de canalizaçõea para qualquer aparelhagem" (cortifioado
técnico do engenheiro Dr. Osvaldo Krarmer *Guimarãe.$) como —
obras não classificadas e não especificadas de chumbo, simplos ar-
tigo 694, taxa de 10$4 por quilo, ficando, assim, mantida a dericão
n .615, de 24 de setembro findo.

N. 695 — S. Magalhães & Comp. — Petição n., 40.727 de 1910 1— Pediram reconsideração da decisão n. 601 de outubro corromea
Resolvido: o senhor Inspetor decidiu de acordo com a comia:são das-
sifirando a mercadoria — pequenos retangulna de papai (b) 151 gr:.,
por m2. para embalagem de sabonetes, cowo — papel para embru.

Alfândega do Rio de Janeiro

COMISSÃO DA TARIFA

Caderno n. 44

Na seaaão realizada no dia 20 de outubro deste ano, com a pro-
sonaa dos senhorea Inácio 'lavaras Guimarães, presidente; Alfredo
Soabra. Eugenio Augusto Pourchet, Flavio Martins Pena, Arranho
de Noronha, Paulo Emilio de Oliveira, Luiz Segundo Bezerra da
Trindade, José Climaco do Espirito Santo, Antonio dos Raia Carva-
lho e Palvino Rocha membros da Comissão e Alfredo Bastos, secre-
tário, foram proferidas as decisões constantes do resumo que se
segue:

N. 687 — Alberto Bonfiglioli & Comp. — Petição n. 42.273
de 1910. — Despacharam pela nota n. 51.233 deste ano , 50 caixaa,
contendo grão de bico, do artigo 236 da Tarifa, taxa de $559 por gut-



Ministério da Guerra
EXPEDIONTE DO Sn.	 INISTRO OE ESTADO DA GUERRA

Avisos:
Dia O de novembro de 1910

Ao Sr. Ministro da Fazenda
guintes quantias:

No Tesouro Nacional:
N. 4.135 - M. Faz. 1.766 -

lho Rodrigues.
N. 4.137- M. Faz. 1.718 -

Santa Catarina.
Na Delegacia (ao Rio Grande do Norte:

N. 4.139	 M.	 1.770 - 159$5 ao cabo Inácio Ferreira
de Almeida.

Na Delegacia de Mato Grosso:
N. 4.138 - M. Faz. 1.709 - 2:815$4 ao 2.° sarganto José da.

Silva Prado.
Na Delegacia de Minas Gerais:

N. 4.134 - M. Faz. 1.765 - 480$0 aio major José Luiz de
Siqueira.

N. 4.136 - Ma Faz. 1.767 - 720$0 ao capitão Ari- Lopes.
Na Delegacia de Santa Catarina:

- N. 4.133 - M. Faz. 1.764 - 10:200$0 à D. Maria limbelina
Branco Ribeiro.

Dia 29 de outubro de 1910

• Despachos:
Foram transferidos, por necessidade do serviço, os capitães:.
Lúcio (3uimarais, do Quadro Ordinário (4.° R. C. 1.) para o

Quadro Suplementar Geral.
Frazão de Carvalho Teixeira, do Quadro Suplementar Geral

para o Ordinário, sendo classificado DO 14P Regimento de Cavalaria
Independente (D. Pedrito).

Jeferson Rocha Braune, do Quadro Suplementar Privativo para
o Ordinário, sendo classificado no 11.0 Regimento de Cavalaria lu-
dependente (Ponta Porã) e

'radio Domingos Casar Stropa, do Quadro Ordinário (15.0 II.
C. I.) para o Suplementar Geral.

Dia 8 de novembro

Foi transferido o capitão Geraldo Dativo da Silveira, do Quadro
Ordinário (200 Batalhão de Caçadores) para o Suplementar Geral.

solicitando o pagamento das se-

660$0 ao 1.° tenente Casar Coe-

033$1 à Rede de Viação Paraná-
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lho e outros usos, de mais de 35 atai 180 gramas por m2, branco, do
artigo 556, taxa de 1$5130 p9r quilo, ficando assim, reconaiderada a
declarai in. (361 de 15 de ou;' bro corrente.

N. 090- S. S. White Dental MFG Co. et - PeLia
ção n. 45.305 do 1940. - Despachou pela nota de importação n.
61.9a5 deste ano - 2a adição - tampos de baquelite, do art. 1.887
da Tarifa, taxa de 15.5600 por quilo. - Resolvido: O Senhor Ins-
patol decidiu de acordo com a maioria da Comissão, 'classificando a
mereadaria - tampo de baquelite tendo ao centro am pequeno ori-
fício. - como - tampos de baquelite, do art. 1.887 da Tarian, taxa
de 1aaa0a o quilograma

N. 097 - Societé Anonyme du Gaz do Rio de Janeira. - Peti-
ção n. 42.352 de 1940„ - Despachou pela nota de importação nú-
mero 51.872 deste ano - terinômetroa n. 54.872 desta ano - ter-
mômetros ale máxima e de mínima, do art. 1.619 da Tarifa, taxa,
de 4$5(i0 por unidade. Raaolvido: O Senhor Inspetor decidiu de
acordo com a maioria da COrnissii0 classificando a mercadoria -
mana/nafta indicador de gaz. graduado em milímetros (certificado
técnico do engenheiro Dr. Osvaldo Kraemer Guimarães) como -
manamairos e semelhantes, art. 1.116, taa de 17$1 por unidade.I. 098 - The Texas Company (South América. Ltd. - Peti-
aão n. 10.113 de 1940. - Despachou pela nota n. 51.220 deste ano
- ia adição - óleo lubrificante de petróleo simples, do art. 599 da

Tarifa. laxa de 208$0 a tonelada. - Resolvido: o Senhor Inspetor
decidiu de acordo com a Comissão, considerando sujeito a direitos os
haIdas dc ferro, devendo pagar á taxa de 10 por quilo, do art. 861 da
Tarifa Decreto-lei n. 1.028 e 4 de janeiro de 1939.

N. 099 - The Texas Company (South América) Ltd. - Peti-
aão	 16.414 de '1940. - Despachou pela nota de importaeão
aa.aaa deste ano - l a 3a e 5a adições - óleo lubrificante de pe-
tróleo simples, do art. 599 da Tarifa, taxa de 208$0 tonelada. - Re-
solvi Senhor Inspetor decidiu de acordo com a Comissão, can-
sidevando sujeitar:3 a direitos os tecipientea com alças, -tampas com
roscas e dispositivos para derramar o liquido, de fere() pintado, para
c o ndreao de mercadorias liquidas, na taxa de 1$0 por quilo, do art.
a.61 da Tarifa, Decreto-lei n. 1.028, de 4 de janeiro de 1939 e Acor-
aaa ii. 9.013 do Conselho Superior de Tarifa.

N. ;ou - The Texas Company (Sou t h América) Ltd. - Pe-
ão a. 40.110 de 1040. - Despachou pela nota de importação n.

a7a..-22 deste ano - t a, 2a e 4a adições - óleos iubrificante de pe-
• rólea campesto, do art. 599 da Tarifa, taxa de 260$0 a tonelada. -

-aosalvaio: O Sonhor Inspetor decidiu de acordo corn a Comissão
a nisid • rando as latas de ferro pintado, providas de alça, e não se
,ItiE ./.:o;d0 ao serem abertas, sujeitas à taxa da lati por quilo art. 861
Ia Ta ri! a.

N. 101 -.The Taxis Company (South Amar.ca) Ltd. -
n. i0.116 de 1910. - Despachou pela nota do importação n.

•7.a19 kiesle ano - 5a adição - graxa lubrificante consiste com-
a. da art. 960 da Tarifa, taxa de 1$040 por qudo. Resolvido:

svnlior inapetor decidiu de acordo com a Comiasão, classificando
mareia-lurai - latas de folha de Flandres, envoltório interior -

aa ffi u	 falha de Flandres em obras não classificadas, aimplaa da, taxa
5$200 por quilo, do art. 816 da Tarifa, de acordo com o resolvido

aala weisão n. 600 de 17 de setembro deste ano e em obediancia ao
',corta° ir. 9.043 do Conselho Superior de Tarifa.

N. 702 - Vim Ervem & Comp. - Petição n. 45.382. - Dos-
acharam pela nota n. 61.357 deste ano - tubos da ferro batido,

-imples ou galvanizados, para caldeiras. do art. 859 da Tarifa taxa
(te 80:30 por quilo. - Resolvido: O Senhor Inspetor décidiu de aceir-
a ° com a aon-assào classificando a mercadoria - tubos do tipo usado
para caldeiras, podendo tambern ter outras utilidades, como rondu-
cão (légua, produtos de petróleo exgotos etc. embora os Cs L'acterts-
Hcos ae acabamento verificados indiquem aplicação mais apropriada
am caldeiras geradoras de vapor (certificado técnico do engenheiro

Oavaldo Kraemer Guimariies)„bern despachada,. como - tubos
de qualquer feitio, curvos ou retos para água caldeiras e usos ame-
alardes. de ferro batido simples, ou galvanizado taxa mínima de 630
1-eis por quilo, peso legal -art. 859 da classe 21 a. da Tarifa.

N. 703 - Vladimir Arinchiein. - Petição n. 48.480 de 1940.
- Despachou pela nota n. 63.176 deste ano - esteirinbas de palha
para :suportes de pratos, do art. 413 da Tarifa, taxa de 18$2 por

- Resolvido: O Senhor Inspetor decidiu de acordo com a Co-
missão, classificando a mercadoria - esteirinhas de palha com en-
chimento de papelão, como - esteirinha de palha para suportes de
pratos, no art. 413 da Tarifa, taxa de 18$2 por quilo.

N. 704 - CH. Lorlleux & Comp. - Petição n. 41.383 da, 1940.
- Despacharam pela nota de importação n. 54.969 deste ano _
oleado de lã. em peças do art. 166 da Tarifa, taxa de i0$100 por

- Resolvido: O Senhor Inspetor decidiu de acordo com os
senhores Conferentes Eugênio Pourchet e Reis Carvalho classificando
a mercadoria representada por uma lâmina de borracha, com tecido
de algodão de permeio, .colada, de um lado a uma outra lamina
muito delgada de borracha, e de outro, a feltro de lã, de menos de 5
milímetros de espessura, tomo - lâminas de borracha, com ou sem
tecido interior, sujeita a direitos segundo o respectivo peso por me-
tro quadrado, peso legal, art. 1.866 da Tarifa de acordo cona , a re-
gra prescrita ho art. 22 das Disposições Preliminares da Tarifa.

Secretaria da Comissão da Tarifa em 9 de novembro de 1940. - •
Alfredo Bastos, secretário.

Ministério da Marinha
ATOS DO SR. MINISTRO

Dia 11

Dia 11

Foi designado o Major Casar Gonçalves para exercer as funaões
de Chefe de Secção da 16:a Circunscrição de Recrutamento (Flo-
rianopolis).

Foi transferido, por necessidade do serviço, o capitão madico
Dr. Adolfo Sodré do Castro, da Fábrica da Estrela para .o Posto de
Assistência da Vila Militar.

Foram designados: o 2.° tenente da reserva da 1. a classe: An-
tónio Viana de Oliveira para auxiliar do Estabelecimento Central
do Material de Intendência.

O 2.° Tenente convocado Jacob Albrecht Beck, do 3. 0 Regimento
de Infantaria, para passar a empregado na Secretaria do Miniaté-
rio da Guerra, em substituição ao 20 tenente, tambem convocado,
Alberto Martins, do II-2.° R. A. D. C.

Requerimentos:
Aloisio de Araujo Cordeiro, pedindo reconsideração do despacho

que indeferiu requerimento anterior no qual solicitara ..certificado
de reservista. - Deferido. Forneça-se certificado de la categaria.

Ao Sr. diretor geral da Marinha Mercante:
Lotação de práticos.
N. 1.430 - Para a Corporação de Práticos do Estado da Baia,

aprova a seguinte lotação:
Cinco (5) Práticos (inclusive a administração);
Dois (2) . Práticos-auxiliares ou praticantes.
No decreto de 1 de novembro de • 1910, que transferiu ~pulso-

riamente para a Reserva Remunerada o marinheiro n. 2.319 CB-MA,
Antônio Inácio dos Santos, foi feita a seguinte,

apostila:
A transferência do marinheiro constante do presente decreto

para a Reserva Remunerada é na graduação e com o soldo de 3.° .sar-
gento e não como se fez constar.
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Agoslinho Martins de Oliveira Filho, reservista naval, engenhei-
ro civil, pedindo matrícula na Escola Técnica do Exército, como teSo-
nico da Reserva, no Curso de Metalurgia. — Indeferido por não sa-
ta.faaer os requisitos legais.

Diva Frota Escutou', mãe de Décio Frota Escobar, aluno do Co-
hogie Nlilitar, pedindo seja o referido aluno dispensado dos exames
finais das disciplinas em que já foi aprovado, fazendo apenas o do
Quimiva. — Deferido.

Estrada de Ferro Araraquara e Estrada de Ferro Sorocabana
(dois processos), pedindo pagamento das quantias, respectivamaale,
ele 17$6, 10$5 e 19 10,1. — Reconheeo a dívida.

Noa Leite Frazão, 20 tenente intendente da Reserva Remune-
rad a, Pedindo revisão do cálculo do seus Venchnonlos. — Indef
em vista dos acordãos do Supremo Tribunal Federal, de 25 de agosto
e a0 de demnobro de 1932.

Sebastião da Silva Furtado. desenhista contratado do Se:oiço
do Engenharia da 5 , Região Militar, pedindo seja assegurada sua
matricula na Escola Tacnica do Exército, no proximo ano letivi. —
Deferiolo.

Dia 11 de noa : o- o ndeai de 1910

A‘isu

Ao Sr. mioistro da Eazenda, solicitando o paganfento das se-
i r ilik•s quantias:

No Tesonro Nacional:

N. ,5.112 — M. Faz 1.713 — 600:50, ao L0 tenente José Fra-
gnmeni.

N. 4.113 — M. Faz. 1.771 — 377$7 ao servente da classe D,
Joaquim Soares de Lima.

N. 4.114 — M. Faz 1 775 — 210$0 ao major Pedro Luiz Mon-
teiro de 1'larro,:.

N. 4.115 — M. Faz. 1.776 — G600 ao 1. 0 tenente Cid Masca-
rerdais Facanlia.

Na Delegacia do Paraná:

N. 4.141 —	 Faz 1.772 — 4O70 ii capitão Da"Pci Leal de
TiTenezes.

Na Delegacia do Rio Grande do Sul:

N. 4.110 — M. Faz. 1.771	 150on ao 3.° aargento Idalino
kuMnio da Silva.

Ao Sr. doador de Fundos do Exército:

N. 1.119 — Fui. 618 — I, Em aditamento ao aviso nú-
mero 3.815/597, de 11 de outubro findo, declara o seguinte, com re-
laçãoi à despesa de arranchaniento de oficiais e aub-lenentes das Uni-
dades com rancho organizado, e que acabam de minar parte na ma-
nobra do vale de Paraíba:

a) a despesa de etapa t. oni oficiais (5$0) e sub-tenentes (3$0),
çorp n Ta por conta do créihto existente nos S. i'. das La , 2.a e
m.e til`rá paga pelos mesnma Serviçoa, à vista de requisição dos
oniopos ou formaçõee, inclusive Unidades de Polícia Estadual, tudo
ao limite dos efetkos fixados para a Nlanobra e mediante verificação
pré \ ia tios t. 1. das requasiçao essa acompanhada de folha
nom:nal, em duaa vias, dos oficiais e sub-tenentes, com indicação dos
ae,riodoe e importâncias vencidas durante a Manobra e total res-
pectivo;

1,) a importância para atender à despesa da alínea a é de
169 :02:50 (cento ,aosionla e nove contos e vinte e cinco mil reis),
assim discriminada:
C. F. da Ia, It. M, para as Unidades ealacionadaa

ria Regiâo 	
	

80:2040
S. F. da 2.!, Ii. M. para as Unidades nas mesmas. con-

dições 	
	

11:750$0
S. V. da 4.n R. NI. panas unidades nas inesulae con-

dições 	
	

47:075$0

169:025$0

e) a D. F. E. deverá põr à disposição dos S. 	 das aa, e 4,a II,
M., respactivamenle, aa quantias de 41:75%1 e 47:075$0, destinadas
aos pagamentos a serem por eles efetuados, de 20 a 25 do corrente
mas, imolando essas importâncias do crédito distribuído ao S. F.
da La R. M.

Il. Os E. S. M. das 1.a, 2.a e 4.a It. M. receberão do S. E. da
La It. 111. as importâncias correspondentes às quantias de viveres,
forragem e outros ganeros fornecidos àa Unidades de Polícia dos Es-
tados de s. Paulo e Minas Gerais, por conta da importância de

:6375 existente para este fim no roferido S. F. da L a R. M.
DL Com execução dos adiantamentos feitas por conta da Caixa

Geral de Economia da Guerra, para despesa da Manobra, fica prorro-
gado até 15 de dezembro entrante, o prazo para prestação de contas
dos adiantamentos feitos para o mesmo fim, visto tais pre.stações de
tontas dependerem dos recebimentos a que se refere o item I do pre-
sente aviso do pagainento dos fornecimentos feitos na zona da Ma-
nobra pelo E. X. M. da La Região Militar,

Miniatério da Guerra — Rio de Janeiro, 11 de novembro coi
1910.  — N. 4.147 — Etap. 5.

() Chefe do Serviço de Fundos da 8 a Região Militar, em radio-
grama n. 72, de 24 de agosto último, consulta se devem ser pagas
as etapas de enfermeiros militares pelo crédito existente laquele
Serviço, à conta da Verba 1 — Sie n. 31, e pede que se indique a
subconaignação por que devem ser pagas as diárias eonstaides
art. 131, letra e, cio Código de Vencimentos e Vantagens dos Mili-
tares do Exército.

Em solução, declaro:
a) relativamente às etapas, o Aviso n. 3.935-Etap. -1, da 21 cie

outubro último, esclareceu não mais serem devidas;
b) autorizo a Diretoria de Fundos do Exército a pagar pela'

Verba 4 — Eventuais — Sc n. 1, até o limite de 160:000ta0 (cento
e sessenta contos de réis), as despesas provenientes de direitos,
criados pelo novo Código de Vencimentos e Vantagens, para as rojai.:
não haja consignada Verba apropriada no orçaraento vigente. A de s

-pesa resultante do Aviso n. 4.01a-028, de 1 do corrente será comoutaila
nesse limite. — General Eurico G. Dutra.

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 11 de novembro de
1910 — N. 4.118— Elog. 25.

I. A Manobra de conjunto das l a, °a e 4 a Região Militares, real:-
zada na segunda quinzena do mês . de outubro do corrente anca DO
Vale da Paraíba, merece relevo que onprimiu ao ano de instrueão
de 1910 do Exército, que as congratulações do Govèrno sejam diri-
gidas aos comandos e tropas que nela parlaaiparam.

Sua realização, em que tomaram parte tropas aquartelada,: no
Distrito Federal, nos Estados do Rio de Janeiro, Minas Gorais, São
Paulo, Paraná e Goiaz, sob a direção do Inspetor' do 1 0 Grupo de
Regiões Militares, decorreu de conformidade com as diretrizes deats
Ministério e correspondeu aos objetivos gerais que lhe foram tra-
çados pelo Estado Maior do Exército.

Executada em meio de uma disciplina conduzida e praticada
cuidadosamente sem prejuizo das atividades civis na zona dos
exercícios, as Grandes Unidades consagraram ao seu desculpa:Mo uo,
animado espirito militar e deram, nas operações levadas a efeito,
um apreciavel testemunho de seu grau de instrução, decorrendo dai.
sem dúvida, a coesão apresentada pelas, Divisões de Infantaria

Abrangendo um efetivo de quasi 30,00) homens, reunidos Min
Corpo de Exército, e tendo sido acionado, em seu quadro ;a o ; ),
funcionamento dos Serviens, conseguiu, por outro lado, o rendi-
mento desejajdo quanto à movimentação de iras Grandes Unidades.

1E. Com o aumento progressivo da dotação de material e em
face da complexidade que advirá consequentemente, imparioso
torna que os preparativos materiais das unidades, para as manobras
posteriores, se façam com maior antecipação, ou melhor, se confun-
dam com as cogitações normais de seus comandantes, aos quais cabe
a tarefa de assegurar ou promover o equipamento e o preparo delas,
em todo tempo. inclusive para a eventualidade de urna campanha.

Em tais circunstâncias, crescerão lambem as obrigações que se
relacionam diretamente com a autoridade Profissional, em todos os
escalões, que encontram, em cada manobra, a ocasião mais oportuna
r,ara se sxereitarem e desenvolverem a experiacia funcional.

HL O General de Divisa° Almério de Moura, Diretor da Manobra,
pelo sentido objetivo que imprimiu à sua preparação, pela atividade
que desenvolveu na sua execução. em (Mio decurso o tato e o equi-
líbrio de suas decisões e observações concorreram extraordinaria-
mente para o bom termo dos trabalhos de tão g rarde elivoraadura.
tornou-se merecedor de ser reputado como proveitoso à inatrneão do
Exército o cumprimento dado à missão que lhe foi atribuida. —
Coinèal faarico Gaspar Dutra,

Dia al 1 de novendieo de 1010

Despachos:
Foram concedidos 30 (trinta) clias. em prorrogação. para a en-

trega dos Inquéritos Policiais Militares de mo o estão encarregados:
O major Caro:; Santos Gomes, do 1. 0 Batalhão Rodaviário.
O 1.0 lenerCe José Elias Vasconcelos.
Foi designado o maj or Oscar de Barros Ainzalak. da Arma de

Cavalaria, paia exercer as funções de Fiscal Administrativo da Es-
cola das Armas,

Foram traie,feridos, por necessidade oto serviço oa capitães:
Alcides Pereira Teles, do L° Regivaado de Cavalaria Indepen-

dente (Boqueirão) para o Regimento Andrade Neves c Lúcio de
Azambuja Dias, deste para aquele Regimento.

Constâneio Dcschamps Cavalcante Filho. do Quadro Suplemantar
Geral para o Ordinário, sendo classificado no 1. 0 Grupo de OhOZO3.

Fábio Noronha, do Quadro Ordinário (2? Grupo de Artilharia do
Dorso) para o Suplementar Privativo.

Foi concedida permissão para que o 1. 0 tenente ..1"cé Brito da
Silveira, do 15.0 Batalhão de Caçadores, goze o pc.o •fodo de 90 dias
de licença que lhe foi concedido para tratamento de saude, em Ara-
cajú, (Sergipe), correndo as despesas por conta própria,

Exposição de motivos:
O Sr. ministro da Guerra em G de novembro corrente, dirigiu

ao Exmo. Sr. Pie,sidente da República a seguinte exposição de mo-
tivos, tendo sido nela exarado o seguinte despacho; — "Ate -ovado".
Em 7-11-940. — Ganimo VARGAS.
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Exma. Sr. Presidente da República:
Atendendo ao grande número de vagas do posto de 1• 0 tenente

em todas as Armas, a Comissão de Promoções do Exército propõe,
baseada no artigo 52 da Lei de Promoções (Decreto-lei n. 1.828,
de 1 de dezembro de 1939, alterado pelo de n. 2.160, de 30 de abril
do corrente ano), a redução do interstício dos segundos tenentes pro-
movidos em 30 de dezembro de 1938, para um ano e seis meses, do
foeme a poderem ser promovidos cai 25 de dezembro próximo.

"Art. 52 — Por proposta da C. P. E., devidamente jus-
tificada e baseada ern o número insuficiente de oficiais que,
nos diveisos escalões da hierarquia militar, estejam ainda
sem o interstieio mínimo, referido na alínea mi do ml 

Gov,nmo poderá mandar reduzir este até a metad,o
tempo legal".

"Art. 8,0. 	
o)	 .	 .

.	 .	 .
;er o intersticio mínimo nos pastQs de:

-- Aspirante, um ano;
— 2.° tenente, [lois anos;
— IP tenente, três anos;
-- capitão, quatro anos;
— Major a General de Brigada, dos Serviços, ou a

nevai de Divisão, dois anos, em cada posto".

01 ) mold a prop o s ta aPresen l ada à alta consideração de V. Excio.,
eselare.000lo que não há inconveniente para o Exército na sua apro-
vaeão, devido não sã à identidade, das. funeões indistintamente a se_
emiti(); e primeiros tenentes, como por se tratar, prática e realinene,
de diminuieão apenas de 5 dias de interstício.

Rio de Janeiro, 6 de novembro de 10W.

Dia 11 de novembro de 1010

Nkeoorandos:

N. 091 — Ao chefe do gabinete 4ia Inspetoria Geral do Ensino
— oonom;ca que o Sr. mirdsteo, cio aditamento à nota n. 557,

de 8 do corrente, declarou que a participação do coronel Sinésio
402 EarOas, nas bancas examinadoras das disciplinas que constituirão

(avoines de 1.a época do Colégio Militar, será sem prejuizo de suas
atuais funeões.

N. 995 — Ao chefe do E. Í. da La Região Militar — Comuni-
ca (pie o Sr. ministro tranaferio para a mesma região a ineor-
fo.r i eoo d.e; seguietes sorteados: Raimundo José de Sousa Gonçalves,
titilo de Arilérico de Almeida Gonçalves, natural do município de
são Luiz do Maranhão, Estado do Maranhão, da cla[sse de 1919, alis-

e sorteado pela 27•a t:. It., designado Para incorporar no 24.0
B. C.: Neleen Gonçalves Medeiros, filho de Pedro Gomes Medeiros,
'Uma: do município de Manaus, Estado do Amazonas, da classe de
tais, ol;-tado e sorteado pela 20. a C. II. e designado para incorporar

.7.0 lt.•
Notas:

N. :Joe — Ao Sr. diretor de Intendéneia do Exército — Auto-
yiza o eli' li Estabeleeiniento Central de Material de 'Men,
dencia a odquiine para o Centro de Preparação de Oficiais da Reser-
\ a oa	 1l Cio militar un i a máquina de escrever, portatil, utilizan-
do o :;-[!,1.-.n veriliaado 110 quantitaliso atribuido ao mesmo esiabele-

metito pelo aviso n. 3.51, 2, de 17 (1 e [setembro corrente, para a
e mipro	 cofres destinados ao aludido C. P. O. H.

11,1Inel'inlenFOS:

PeVei v a, pethild0 seja solicitado ao Ministério da Justiça
p.T.::k que lhe oja concedida naturalização. — Não é da competi:meia
d,e ininisterio promover naturalizações. Foi anulado o certificado
do reser\ Ha que indevidamente Vira fornecido ao requerente,

vnarelina de Andrade Noronha, viuvo do 2. 0 tenente José de
oreoas Noronha Neto, pedindo melhoria . de pensão. — Indeferido, em
fae. , das informaçoes.

Ciaidiao Fiorentino de :Araujo, 3.° sargento do Contingente, da Es-
ia lo Veterinái ia do Exército, pedindo permissão para fazer con-

eer-o a se realizar no Banco do Brasil. — Deferido.
Comoanhia Telefonica Bcasileira, Emílio João Speclo IP tenente,

e 'lhe Le opoldina Ihaulay ComPany, Limited, pedindo o pagamento das
qeonlins, respectivamente, de foa9s,o3, 355$6 e 801$500. — Reconheço
a 1!ividn.

Direi Maggi, rargenio-ajudante, pedindo pagamento de diferença
de dieries. — Deferido, nos termos do Rein III da informação
mero 5.821 da S. O. M. G. Item a que se refere o despacho acima:

— Assiio sendo, Opino pelo deferimento, devendo-se, enfrettinto,
ir ru vista que o requerente tem direito não à diferença retomada,
p ,as a diárias de monitor estabelecidos pelo art. 19 do Estatuto da
Aviaeão, devendo ao receber estas sofrer carga das que recebeu de
neer[Jo voin o art. 7.0 do Decreto n. 825, de 19-5-936, conforme o pa-
recer [Ia. Diretoria de Fundos.

Francisco Bustamante Filho, 1.0 tenente, médico, pedindo sua
designação, sem prejnizo do suas funções, para assistente .militar da
cadeira de Psiquiatria da Faculdade Nacional de Medicina da Uni-
versidade do Brasil. — Deferido.

Francisco Silva 3.0 sargento reservista, pedindo . pagamento dt1
gratificação. — Deferido, em face das informações.

João Cursinn da Cunha, 2.0 tenente mestre de música, pedintIO
andamento de um processo no qual solicitara pagamento de gratifi-
cação e abono. — Faça-se a reconstituição do processo em acordo
com o item VI, 4lesta informai-5o. Item a que se refere o despacho
acima: VI — Assim sendo, opino pela reconstituição) do processo mio
é o de n. 2.188, de 1936, mediante as providOneias de atribuição
desta diretoria.

João Maria de Amorim Sá, ex-3. 0 sargento, pedindo reconsideração
do despacho que indeferiu requerimento anterior, no qual solicitara
reengajamento. _ mantenho o despacho anterior.

José Macei, sargenio-ajudante, pedindo paga/nino ( ) de [lifeeencri
de diárias. — Deferido, nos termos do item 1.11, da informação H ei-
mero 5.822, da s. O. m. O. Item a que se refere o despacho acima:
III — Assina sendo, opino pelo deferimento, de\ endo-se, entretanto,
ler em que o requerente tern dá cito não ã :ifeernça rclamada,
mas às diárias de inonilor estabelecidos pelo mil .1 3 io Estatuto da
Aviação, devendo • mio receber estas ,,orrer ( a; .ga das qee recebeu lir)
acordo com o art. 7.0 do Decreto ri, 825, tie 19-5-9OO, conforme o pa-
recer da Diretoria de Fundos.

José Baía I te Assíz e Siha, capitão, pedindo que a licença do
120 dias que lhe foi concedida para tez-demento de soe& seja cons.:-
iterada de acordo com a leira "a" do art. 30 l b) Ci l i1iii(t i! Venefneedos
e Vantagens lios Militares. — Cima-do 120 (cento e \imite) dias.

JusO Jul.) sargento-ajudente, pedindo pagamento de diá-
rias. — Deferido, nos ferinos do :tern 111 da informação n. 5.557.
Item a que se refen o despacho acima: Til — Asimia Sendo, opini)
peio deferimento, ilevendo-se, entretanto, ler em vista que o regue-
rente tem direito não à diferenea reelaneala, mas as diárias de monitor
estabelecidos pelo ar t. 19 do Est ai aio de Aviação, olevendo ao receber
estas sofrer carga das que recebeu, de acordo com o art. 7. 0 do De-
creto n. 825, de 19-5-93e, conforme o pareeer da Diretoria de Fundos.

Luiz da Silva, 2.0 sargento do 17.0 Batalhão de Coçadores, pedindo
pagamento de diárias. — Deïerido. em face das infovinaeões.

Manoel Pereira Nunes, 2.0 tenente reformado, pedindo paga-
mento do quotas de 2(70 sobre o soldo relativas oo período de : • 	 '1
a 31-12-936. — Deferido, quanto ao período de 1-1 a 31-12-36..
gamento pelo Tesouro Nacional.)

Raul Dias de Santana, tenente-coronel E., pedindo não seja
averbado em sons assentamentos a repreensão qtt lira foi imposta.
em Bo/elim do Exército 26, de 29 de junho do corre-ide ano. — De-
ferido.

Rafael Fernandes Guimarães, major, pedindo que a licença de
noventa (90) dias que obeteve para tratamento de solide seja cerni-
derada de acordo com a letra a do art. 30 do Código de Vantagens, - eni
prorrogação à que o requerente terminou em 25 de setembro do cor-
rente ano. — Concedo 90 (noventa) dias, cru proerogação.

S. Carvalho & Comp., pedindo soja tornado sena efeito um r y nne-
rimei-do anterior no (mal solicitara fosso compelido um oficia/ do
Exército a saldar uma divida contraida com a too-inerente, de vez lues
o referido oficial já regularizou seu debito. — Deferido.

Inspetoria Geral do Ensina

Expediente de 8 de novembro de 1910s,

Romerimentos desparpodo‘

Kari Moreira da Silva, Eudóxia Duarte dos Santos, Maurício
dos Sanios Andrade, pedindo [levolução de documentos. — Inde-
ferido, em face cio parágrafo 20 do art. 01 do Regulamento da
Escola Preparatória de Cadetes. Em 7--XI 1011),

Conselho Superior de Economias da GtlerPa

RequerM-ientos despachados pelo Sr. Presidente:
Iodz condido souto Júnior.. e Dinatde Lopes Ferraz, seg,nndon

tenentes reformados, pedindo paeamento das importànc.ias de 21 013
e °MO. — Reconheço a dívida CIG;E:G. com os avisos 682-C o
683-C).

Utiablino Monteiro de Sousa, 1° tenente de adfininistraçiio;
so Ristow, soldado; Teodoro Sérgio Pires, Teodoro .-1e Oliveira e Al-
berto Lupi, segundos tenentes refermados; Enock Lopes Violei, 20
cabo de solide, 'inundo pagamento, respectivamente, das Mirim:Ali-.
cias de 22n$2. 81080, ". n 1G$0. 420$0, 7283 e 930, fteconlieco a
divida (A' CICIIEIG. com os avisos mm. 1387-C a 692-43, respectiva-
mente).

João Rodrigues dos Santos, ,,.olciado; O. Petromiha Vieira Plis-
so. mãe e tutoro da menor itaitté Vieira Posso, filha do falecido 20
tenente reformado Vitalino Ferrei. Pusso; Torquato Soares da Sil-
veira, soldado, pedindo pagamento, respectivamente, das imporlan-
cias de 390$, 810$0, 930. — Reconheço a dívida (A' CIGiEIG. coai
as avisos as. 698-C. 700-C a 701-C).

Mariano -José da Silva, servente; o Erico Gonçalves Pereira, fo-
guista, pedindo pagamento, respeetivameno,, etag importâncias de
960$0 e 1:203$3. — Reconheço a dívida (A' CIG!EjG..com OE avisoè
ns. 693-C e
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Ministério da Viação e Obras Públicas
Serviço do Pessoal

ATUIS DO SR, :MINISTRO

Dia 5 de novembro de 1940

Requerimentos despachados

Edson Macedo, extranumerario-mensalista da • 1. E. O. C. S.,
solicitando pagamento, por exercícios findos, de vantagens, a que
se julga com direito. — Indefiro, em face das informações prestadas
pela Inspetoria Federal de Obras contra as Secas, aliás confirmadas
pelo Serviço do Pessoal deste Ministério, das quais se infere clara-
mente qih . a pretensão do requerente não se enquadra 110 Rd. 7.0
110 1->r,.:111i) 18:I, de 13-1-36, de \Ioz que dita Inspetoria não foi in-
eluida na tabela "C -, por cuias dota 's IlaVia de correr o pagamento
do reaju s tamento previsto, por força dos citados artigos e Decreto.
Cl0.716-itc .

Dia 11 de novembro de 19 l0

Alento Barros, ex-diarista da E. E, de Guiai, solicitando ad-
roj..isão . _ Indeferido, para ser admitido corno mensalista, o re-
r:uorento deverá habilitar-se do acordo com o que dispõe o artigo
4.0, § 1.°. do Decreto-lei a. 1,009, de 26 de dezembro de 1939.
G n 7.121--50).

Aatindo	 a.: carvalho, servault•, classe "E", do Quadro
iumnsferência. — Indefiro à conta da fusão das car-

vrit'á g carteiroz dos diverso s quadros do D. C. T., promovida
polo Derreto-IH a. 2.678, de 7 de outubro p. p., que impossibilita
o atendimento do p edido pi.	 .

"admiro Caliti:ira	 Andrada, telegrafista VIII, do D. C. T.,
solietando nomeação para a classe inicial da carreira de telegrafista.
—	 o pedido. porcino, não•tendo sido o requerente aprovei-
tado	 rol]; n / itt'	 'xisI irem vagas do modo a abranger a aia classi-
ficação no cioicurso, tambem não se enquadrava o seu caso nas coa-
inçai,: previstas no Decrete 21.758, de 23	 de agosto de 1932.

Mario t-..alcupira, por procuração, solicitando a reintegração de
Manuel Paiva, ex-maquinista auxiliar da R, V. C. — Indeferido.
O s' dispositivos invocados pelo requerente não nIC são a pliCilVeiS,
ViStO corno era ele -extrainimerário. Por outro lado, os seus antece-
(Vades não acon ., elliain tu sna vGlta ao s er viço. (36.983-50).

Osmar Pinheiro de Sousa. telegrafista auxiliar VI. do D. C.
T.. solicitando reconsitlerarão cie despacho. — Indeferido, em face
ft) que dioõe o Decreto-tei a. 2.G78, de 7 de outubro de Ittio.
(31.2::

Pedro da Costa, mensag e iro adjimlo III, do D. C. T., solicitan-
do nom eação para a	 inicial (ia carreira de carteiro. — Indefe-
rido, em	 de que d'spõe o Docreto-lei n. 2.678, de 7 de ou-
tubro de 19'10.	 (37. '160-50 ) .

folhou, Voai. (,x-praticante de 1. 2. classe, da D. It. de notticatõ,
solicitando sua -reilengração", nas funções que exercia. — Diri-
Ja-aco iiatuerente direlamente ao Departamento dos Correios e Te-
b'g rafo s , qu .• po , t et'a KOPOr :4 sua admissão, como extraniuncrário,
• julgar convonionte. 	 :.9(O- 'o)

AT , ):-.;	 811.	 1)1111:Tijit

por apostila de 8 de novembro corrente, lançada no Decreto de
os do : t go:40 de 1910, que pronto\ eu, por merecimento, Jose de Lima
Alves. do valso da classe "E", da carreira de "escriturário", do (Ma-
dri) II desle Miiustério. para o cargo da classe "E", dessa carreira,
foi declarado que a vaga elo que se fez a promoção de que trata o
Decreto decorreu da rw,uni.,,:ra, cio (itga Magalhães Ferreira. (25.260
tio 1910::.

— Por apostila de 8 de novembro corrente, lançada no Decreto
de 28 de ago,, to de 1940, que promoveu, por antiguidade, Nicanor AI-
• (til Fonte, do cargo da classe "E -, da carreira de "escriturário",
do Quadro II deste Ministério. para o cargo da classe "F", dessa car-
reira, foi declarado que a vaga em que se fez a promoção do que

'trata n Decreto decorreu da promoção de Laide Queiroz de Moura.
(25.260-40).

— Por apostila de 8 de novembro corrente, lançada no Decreto
de 28 de agosto de 1910, que promoveu, por merecimento, Nestor
Rodrigues Porto, do cargo da classe "E", da carreira de "escritura-

rio", do Quadro TE deste Ministério, para o cargo da classe "E", dessa
carreira, foi declarado que a vaga em que , se fez a promoção de
que traia o Decreto decorreu do falecimento de Djalma Lobo Pais
Leme. (25.260-40).

— Por apostila de 8 de novembro corrente, lançada no Decreto
de 28 de agosto de 1940. que promoveu, por antiguidade, Nelson Lo-
rena, do cargo da classe "E". da carreira de -escriturário", do
Quadro II deste Min:sterio, para o cargo da classe "F", dessa car-
reira, foi declarado que a vaga em que se fez a promoção de que
trata o Decreto decorreu do falecimento de Agenor dos Santos.
(25.260-40).

— Por apostila do 8 de novembro Corrente. lançada no Decreto
de 28 de agosto de 1910, promoveu. por merecimento, Joaquim
Barbosa Braga, do cargo da classe "E", da carreira de "escriturário",
do Quadro li deste Ministério, para o cargo da classe "E", dessa car-
reira, foi declarado, que a vaga em que se fez a promoção de que
trata o decreto decorreu da aposentadoria de Francisco Marinha de
Assis. (25.260-10 .

— Por apostila do 8 de novemlve corrente, lançada no Decreto
de 28 de a gosto de .19;0, que promovei., por anUguidade, Heitor ?c-
ferino de Lemos, do cargo da classe "E". da carreira de "escriturá-
rio", da Qnadro II deste Ministi ; rio. para n cargo da clase iossa
carreira, foi declarado que a vaga PM que se fez a promoção de
que trata n decreto decorreu do falecimento do Araci 'feles do Araujo.
C5.2(30--i9 n .

M elhoria de salório	 exleanifinerarios-nleasalislas antoriunlas vela
senhar	 la'n República, eal desnaeli f, e cure'!, ui, expo_

.$ ição dp	 ¡reg )1 . 1 .932, de 26 ele oulabro	 d()
e() (h) Ser (`	 Pábl j n .“.

ReParticão: Secretaria de E,,iilf10.

Núni v ro da parlaria — Nome — Fançãa -- Voga nrcearh ida
cão anlerior:

55-Ex., Ltiehnin 1. Figueiredo Mesquita, auxiliar de escritório
X, cli,q nensa de Francisco Marina; Dias Filho, (11:` escritório
IX.

55-Ex. Maria de Louva r, : Santos Reis, itixitiar e-scrilt n rio X,
dispensa de Maria luiza de Toledo Pereira Reis, auxiliar de. escritó-
rio IX.

Batalha, auxiliar de t•seritório IX. ine'lairia
Luciano de Figueiredo Mesquita, auxiliar . de escrilóriu

57-Ex.. Tara Delfim, auxiliar de eserilório IX, melhoria de N'taria
de Lenirdes Santos Reis, auxiliar de escritório VIII,

58-Ex.. Daniel nanani, auxiliar de eserilório VIII, melheria de
}Una Batalha. auxiliar de escritório VII.

59-Ex., Ornei . Itelfort Slialders, auxiliar de eserilório VIII, dis-
pensa do .rabeia Teles Barbosa. auxiliar da escritório VII.

60-Ex., Maria Felicio dos Santos. auxiliai' de escritório VIII. 4M-
pensa de Maria Carolina Ferreira, auxiliar de eserilórid

61-Ex., Jorge da Silva Oliveira, auxili:a , tht eserilOrio VIII, dis-
pensa de ataria Tereza de Cairo, auxiliar de escritório Mi.

Admissão cl.	 r Irmo, Hien; rkp -itir'nsdijS111 01110riZtIdll prio senhor pr--
sident, ,	firpohneo, em desnaeha exarado na e.rrosiri7o de mo--

n. 1.9no, de 2it dr outubro	 .1)eparlemenia Ad-
minislratir( n 	 Serviço Público.

119 ,, partieric: Secretaria d p Estado.

Nrimere dr norlaria — Nu!ice —	 ruo	 Vago pre ene. h ida —	 Ir-

Çã o (I n t rinr

62-Ex.. Roberto Rangel Reis. RtlXiliar de e z.critório VIII, melho-
ria de Iara Delfim, auxiliar de tráfego 'Ill do D:parlamento de M-
ronáulica Civil.

Admissão de extranumerário-rnensalista autorizada pelo Senhor
Presidente da República, em despacho exarado na Exposição de Moti-
vos ri. 1.977, de 31 de outubro ultimo. do Departamento Administra-
tivo do Serviço Público.

Repartição: Secretaria de Estado.
N. da portaria, nome, função, vaga preencbida:

63-Ex., Mauro Serra Celestino, auxiliar de escritório VII, melho-
ria cie salário de Léa Miranda Pontes.



Observações — Portarias ns. 1.082, 1.083, 1.084 e 1.085. —
rIlapenho n. 227. — Os funcionários foram removidos: o 1') de Apt
de 'Marretes para a sede da D. R. do Paraná; o 2° da sede para Apt
de Floriano na D. R. do Piauí; o 3° da sede para agente de "14 do
julho" na D. R. de Santa Maria e o 40 do Belo Horizonte., D. R.
Minas, para incumbir da normalização do tráfego rádio da D. R.
da Baía.

Importa a presente folha PM oitocentos mil réis.
Secção de Controle, em 12 de novembro de 1940. — C. S. Per-

digão.
1/5$5	 Visto — Otavio de Souza Araujo, Chs. Controle SRP 2.40
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DISPENSA DE EXTRANUMERÁRIOS-MENSALISTAS

Nonie Função Repartição Data Processo

1reo10 Lopes olo Nasciniento 	 :.por al)anolcono) .1Traballiador

na: ... celo	 por	 abandono) 	 '.1'raballiailor	 V	 	

	  E. F	 Noroeste do Brasil 	

E. F	 Noroeste do Brasil 	

25-10-40

22-10-40

••n•••••

36.230-10

35.717-40

Domingos	 P oleado	 (por	 abandono) ....1 Trabalhador 	  E. F. Noroeste do Brasil 	 22-10-40 35.717-10

iwIlíi i Nf-. 	(II	 CPIIZ	 rH n 1'	 n illandutio) 	 1.ilopiiiiis1a	 IX	 	 1,	 Fed.	 de O	 C.	 as Secas 	 25-10-40 35.379-10

i'por	 abandono'

ii nao'.a	 t)er(ira (la• 	 Nex-o,	 "por aban-

,rvo_mite	 11	 	 V.	 F	 F.	 Lésie Brasileiro 	 9 5-10-40 36.226-10

	  koxiliar	 de	 artífice	 I. V.	 F	 F.	 Lésle Brasileiro 	 25-10-40 36.227-10

lelix	 de	 Sou-a	 po:	 abimoloono) 	 ,--...o,rvente	 II	 	 V.	 F	 F.	 Léste Brasileiro 	 25-10-40 36.228-10

•dNaido	 Jose	 oi•	 •pot.	 abandono)) .kuNiliar de	 artífice,	 II. V.	 F.	 F.	 Liste	 Brasileiro 	 25-10-40 36.232-10

,I.00 	 	 Trabalhador II 	 V.	 F	 F.	 Léste	 Brasileiro 	 25-10-40 36.231-10

1l1.l) 	 	 -3ervente 	 	 V.	 F	 F.	 Liste	 Brasileiro 	 30-10-40 36.884-10

	olo Poscoal	 Secção	 om 11 de nosembro

	

011 li salário	 do oliumerári, l s-nieli s alislas autorizada fr:do
• Pre-id-lif O da flomUldit-a omi despacho i . x.o . aolo na Exposição

n. 1.^,-.. ml	 1 l	 lo llIiiIlj]Q	 clo 1)eparlamento

	

.1,1:nii1i ,dvati‘o 	 II	 'Oi\I(ml

neparti,ão: F.-Irada de Ferro lo Guiaz.
NO	 Po,davia — Nome -- Finieão — Vaga preenchida. —

aid..•rme
▪ \iigiisto \hm:J. anxiliar de escritório VIII, falecimento de

Ali • Hio	 Ribeiro, auxiliar de. . ,,erito;rio) VII.
▪ Os\ ablo Pi . 110, auxiliar , ole eserilóHo VII, melhoria de

s.dirmm	 o Amigu ., to	 io.atican:o 1 fo ecritó: . io yr,

de 1910.

Juvenal Nunes da Silva, 1 0 sargen-
to, idem, idem — Vencimento:
60080 — Natureza do serviço:
Serviços ordinários prestados
fora das horas normais do ex-
pediente — Dias de serviço
Prorrogados anteriormente: 49
— Dias de serviço prorroga-
dos em setembro: 20 — Horas
prorrogadas em setembro: 00.	 40	 38333	 1:33$3

24888

,a de salário de extranumorarios-mensitlitas autorizadas pelo
sr. Proid e nte dit il.-pública in i ile.:9 n :111),) exarado na Exposição

Nhiivo,-; n. 1.919, de :.2(.;	 outubro) Ultimo, do Departamento
s'en iimj Pidilico.

Roma ri ição : D. , pa rtanien to o le Acroimoijea
IN"	 po1l3lo1 — Nemo! -- Função — Vaga preenchida — Funo-,,ão

anterior

!*.i-Ex.. ti:incisem) RodHgiies de Oliveira, toilo sgrafo XIII, disiwnsa
1 o ii'i\":41 Vonseca 	 miia Dantas. topór,o .afo) XI.

()dito!)	 .tlioulpicrquo, topógrafo XI, melhoria
dm	 1' ,.•air-..iscm itil1!Lllm1	 mim	 Dli\ eira, topo'igrafo X.

Ni , thmori- imi 	ml;irik-i	 i,	 extraaninerários-nien.-alislas autorizada pelo
• Presiolonte da ItepUbliea m dospacho exarado) na Exposição
do \l,mt \mm' ii. 1.891. de	 lo outubro Ultimo, do Departamento
Adininis'ratix-o do .:--erN	 pnbiico,

Repartiçã(l: Estrada de Ferro São laiil-Terezitm
N. o	 Porta,..ia — Nome — Função — Vaga precmcliida —

anterior
Francisco 'Marcelino da llocha. traballi.idor IV, aposeri-

tad,..!-ra do Domingos oliveira e silva, iniba/fiador 1.II.

DEPARTAMEN'D) DE -AERONÁUTICA CIVIL

de pagamento de Sor\ iços Extraordinários prestados em se-
flo	 ano por funcionários em exercício no Departa-

incoto de Aeromautica Civil:

Nori,o,s — Cargo — Vencimentos —
observações

Leão Vicente Wifkowsky, 20 sor-
• mecanico artífice fe 3m'-

t lisposim ão . lo 1)AC
— Vencimento: 520$0 — Na-
toreza do serviço: Serviços nr-
otinario,; prestados fora ia3
horas normais olo oxpediente.
- Dia ..; de servi.:..o prorroga-
,10.4 anteriormente -:	 — Dia3
mne	 prorrogaolns rio se-
tembro: 20 — ' lovas Prnrm-
ga da e i n	 n • raro : oso 	

Importa a presente folha na importando total de duzentos e
quarenta e oito mil e oitocentos rêis (218$8), correndo a d,..sper..a à
conta da Subcon.signação 45, item ul, do orçamento vigente.

Secção de Controle, em 9 de novembro de 1940.

Departamento dos Correios e Telégrafos
EXDEDIENTE Do SR. DIRETOR GERAL

Dia 12 de novembro de 1910

Criando em caracter provisório„ a agência ih-ostal-telegráfica
"Feira de Amostras", subordinada à Diretoria Regional do Distrito
-Federal que será instalada no recinto da VIII — Feira Internacional
de Amostras e que funcionará enquanto durar esse ealamen'. (Port.
1.093 — 6-11-910).

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR TÉCNIC0 DE CoRREWS

Mudando a denominação da agência 'postal de Vilabela, subor-
dinada à Diretoria Regional de São Paulo para a de Formosa, nome
oficial da referida localidade. (Port. 1.100 — 11-11-10).

DEPARTAMENTO DOS CORREIOS E TELÉGRAFO
Folha de pagamento de ajudas de custo relativas ao mês de ou-

tubro do corrente ano.
-	 Verba 1°. — Pessoal — Subconsignação n. 47 — item 07 —
Ajuda de custo.

Nomes — Cargos

José Avila de Araujo — Teleg. 1 	
Cláudio Carneiro Botelho — Teleg. 10	
Lélio Adorno Monteiro — Escrit. D
Uezir Vau Der Broock — Teleg. VIII

Total 	 ........

lIoras pagas	 Total
0. prova).- Valor da	 a re-

gação	 hora	 ceber

mentos
Liq,iido
a pagar

1:30080 100$0
70080 100$0
500$0 10080
150$0 5000

.. 800150
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DIÁRIO aFICTAL (See n-;710 1)	 Novembro de imo mss.

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do Distrilo
Federal

oo	 REMoN

Dia 9 de novembro de 1910

Deophanes Soares de Carvalho, cart. els. 1). 1 ii t ês. a part .',I . rle
*7 de outubro findo.

Edgard Carvalho de Almeida, aUx.
kir de 28 de outubro p. findo.

Fernando Domingos Barbosa Júnior, eset. _C, quinze dias, a Partir
„ile 23 de outubro p. fitato.

Gerasime Pereira Boudraux, quinze dias. a partir de 28 de outu-
41bro p. findo.
• jose Matos, serv. eis
'irorrenie.

Lineoln Diniz Rocha,	 N.
tubro p. findo.

Barnabé de Oliveira Vale, serv. elas. C, urn mês.	 partir de 1
do In:vero/iro corrente.

• laiuilo Lelis Pereira, monsg. ref. V.. um Inês. a partir de 5 de
t;etend•ri, p. findo.

Enrico Gusmão. mensag,
novembro corrente.

Gerondino Feita" cart. els. F. seis meses, a pari ir de 7 de no-
• ivernbito corrente.

Durval Filho, cari ek • sois meses, a partir de 3 de no-
vembro corrente.

Maria da Glória Martin s . eserf . E. seis meses. a partir de 1 de no-
.Vernliro rorrent o.

Maria Heloisa Leão de Ca s tro, tel. els. F, três meses,
27 de setembro p. findo.

Maria Josefina Vau ler, pra/. de iraf ref. VI, três meses, a par-
1,1r tio 1 de novembro corrente.

Ondina de Faria, agente aux. rrf. 	 três rreses. a partir de 7 de
novembro corrente.

Paulo Antunes de Siqueira, tel. els. O. um ano,	 partir de 3 de
novembro corrente.

Por ato da mesma data o Sr. cliefe tio SRP-18 indeferiu os pe-
didos de Branca do: Canlalice Cavalcanti. prat. do trai*. ref. VI; An-
VSnio Gemes de Sá Júnior. serv. eis. H; Raimundo de Sousa Ramos,
cari	 rls.

Dia 11 de novembro de 1910
Itequerimento despachado:

N. 53.778-40 -- Em que Anual R. Recita solicita uma certi-
dão. - indeferido, no:. termo*: do parecer da I a Seeeão e do suporte,:
mente resolvido pela Diretoria Térnica de C.orreies.

Estrada de Ferro Central do Brasil
lo ,:sPACJI0S 0.% omETono,

Dia 9 de outubro de 1910
i;aseiniro Meireles	 - Deferido, de acordo com o pa-

recer da Comercial.
Tentónio Batista de Freilas (91.550-50). - Deferido, à vista das

informações do Tráfego e da Primeira Divisão.
Gonçalves Accessor	 Cia. (87.522-10. - Indeferido. do acordo

emil o parecer do Trafego.
Llaudovino de Carvalho (87.532-10). - Idem, idem.
.:Eugênio Cardoso de Santana (121.470-40). - Certifique-se.
Juvelino Pinto da Cunha Júnior (123.040-40). - Idem.
Assicurazioni Generali di Trieste e Venezia (88.012-10). - In-

defcrido, de acordo com o parecer do Tráfego.
Antônio O. Frago (88.032-10'. - Pague-se a presente reclama-

ção. na importância de 1tlO tP

Cândido de Carvalho Laticínios Limitada 7i .012-39). - Pague-
se a vresente reclamação, na importância de 196$0.

Fratelli Tolomei (80.872-10). - Pagno-se a presente reclamação,
TU importância de 11$0.

Dia 7 de novembro de 1940

Ernielindo Castro liodrigues (81.300-10). - À vista das infor-
mações constantes do processo. torno de nenhum efeito os despachos
exarados por esta Diretoria a fls. 4 e 7 do processo n. 138.010-39,
anexo. Abra-se nova conurvência, na base ocoposfa pelo Sr. I. T. 1,
em seu parecer de 16 de setembro de 1910.

Honorina de Cermotira (137.690-39). 	 Indeferido. à vista do
parecer do Sr. assistente jurídico.

Manuel Gomes Veigr (97.160-40), - Deferido, a titulo precário,
de acordo com as cond_ições estabelecidas na minuta anexa.

Francisco Albergaria Gomes (124.160-40). - Restituam-se, me-
diante recibo.

Fernandes Domingues da Silva (8.508-10). - Cancele-se a con-
cessão.

Afonso Gonçalves Borges (100.820-40). - Indeferido, tendo em
vista a informação, de 4 do corrente mês, do Sr. S. R. P. 1.

Cecília Cunha dos Santos (40.180-40). - Indeferido, tendo em
vista o parecer da Terceira Divisão e por existir no local um número

elevado de cOncessOes.
Elias Rezek (70.210-10). - Comoareça ao Serviço Central de

Goneinicações,

Telèmaco Newton Caldas (68.460-40). - idem, idem.
Pedro Carlos de Carvalho (111.680-10). - Ideuti, idem.
Enrico Matos (40.520-40), - Deferido. nos termos do parecer

emitido pela Segunda Divisão.

Dia O do novembro de 10.10

N. 7.718-10 - António Marque de Pina, - indeferido. 410
vez que a transformação do ambulante em varejo. com aumento ito
pauta. implica em urna nova roneessão, a qual só poderá ser dada
mediante concorrência.

N. 9.570-10 - S. Lata	 Companhia. - Autorizo o levanta-
mento da caução à vista dii,	 tio D. At.

• og . soo_ío	 cand:da Ritatiro da Costa. - Indeferido, de
acordiP COIO “S informações.

N. 121.870-1(1 - Maria Floi de Sousa. - Indefi • ride, à vista
das

• 11.0;-;0_;(1 _ Jair wilson Grossi. - Aguarde oportunidade.
N. 115.020-10 - Antonio Ferreira imites. - tilem.
N. 100.450-10 - José Pereira dos Santos. - Idem.
A. 113.780-10 - Mario João dos Bois. _ idem.
N. 85.802-10 - Benedito (tornes &t. Companhia. - Indeferidé,

de acordo com o parecer do tráfego.

N. 87.332-10 - Franriseo f.t1iliii, - Pagne-se	 pre-a-tole re-
clamação na importaneia	 witlis.

A. 77.462-10 - Gaspar Ribeiro. - Pague-se a presente re,thif
mação na importância de 68$0.

N. 87.312-10 - Oscar Levinson. - PaSIO, -S0	 pri•t,ellte 111111(1 r -
âne ia de 37;$ .

N. 111.560-10 - Irmã ladalenit I I a Piedade. _ compareça :t4)
Serviço Central de COLCOltlit

A. 119.010-10 - Elvira Garcia da Costa. - Idem.
N. 20.000-10 - João de Freitas Filho. - Mantenho ti tI'h.ti'Pt

anterior.
N. 109.640-10 -	 Aluísio Alves Conde,. -

se. de acordo corri n parecer do si'. Dr. Assistente Jurídieii.

A. 110.900-10 - Danilo Andrade. -- Indeferido, tendo (mu Ni,:!;i
o 1)!/1:01'Pl' do Sr. Dr. Assistente	 podendo. enicet,indo. ser ver-

lirien i lO apenas quanto ao teor cii	 2.0. to art. 2.0 do Regulamento
Desearhanles. querendo o :Tolierente.

N. 120.500-10 -	 Magalhães Barreto. - Certifique-se.
N. 101.900-10 - António Teixeira da Costa Jimior,	 Indotiro,

Fo r não ittlerc sar a Central a :iquisleão do terreno.

Inspeloria Federal de Okra »i contra as Seezt.:

PORT‘III.-1 N. liS

O inspetor de Obras coutra as Secas, usando da atribuição tons-
imite, do Capitulo V do Derreto-lei n. 210, de 4 de fevreiro de 1938. e
na forma ou 1.0 do art. 11 do Decreto-lei n. 1.900, de 26 de (It.-imolo.°
oe 1939: resolve admitir Ardonia dos Anjos de Menezes, para, como
extranump rario-larefeiro, exercer, no Segundo Distrito, em João
Pesso, a função de observador pluvionoêtrice. mediante as condições
de locação abaixo especificadas, em sobstiinicão a Afonso de Meneezs.
dispensado a pedido:

indicação do trabalho:

Medir diariamente a quantidade de chuva recolhida por me ido-
viornêtrico e reg istar na caderneta de obseevações O no boletim diariio;

Fixarão do prazo:
1-11-1010 a 31-12-1910;

Mínimo de produção:

30 jrinta.

- Condições de I-Xerilcão;

Nlannal e outros necessários à sua execução:
Acabamento:

Perfeito;

Condições do pagamento;
14;0 por observação.

A correspondente despesa 'deverá correr por conta da verba I -
Pessoal, consignação II, Pessoal extranumerário, subconsignação 42,
item 05, do atual orçamento da República, anexo número 15. Minis-
tério da Viação e Obras Pública*.

Este ato, apezar de ter vigência até o fim do corrente exercício.
Poderá ficar seio efeito, em qualquer tempo, se assim convier aos
interesses da administração e sem que fique ao interessado qualquer
direito a indenização.

Rio de Janeiro, II de novembro de 1910. - Luiz Augusto dg
Silva l'iPira, inspetor de Secas.

traí. ref. VII. um nies, a par-

D. dois 711e1,-"n . a Fiar( ir

quinze dia:.

de ;4' de novembro

a partir de 30 de ou-

ref. IV, qoinze dias. a pautir de 1 rte

a partir de
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Ministério da Agricultura
Comissão de EfieWileia

- Despaebos:
D. Cm. 4.902-10 — .Toão Lira Castro Sobrinho, extranumerário

mensalisla da Secçã.o de Fomento Agrícola no Pará, requer revisão
do processo em que pleiteia reilitegração em cargo equivalente ao
que exercia coa 1930. — O Sr. Ministro se declarou de acordo com
o pare,.er da C. E. que conclue, pelo indeferimento do pedido, por
1i5o eacontrar o mesmo apoio legal.

Departamento de Administração

EXPEDIEN TE Do SR '1X1 ISTRO

Exeletil fs ,•11110 Senhor Preidente da República:

G.M. 8:19 — Teaho a honra de submetei à consideração de Vossa
Excelência a anexa prop ,ista de contrato do ,Sr. Herman RIcerekoper,
..oara, na qualidade de exteannmerário contratado, prestar seus servi-
ços à Divisão de Caça e Pesca do Departamento Nacional da Produ-
ção Animal.
., Destina-se o proposto a afetuar e.studos limnológicos para exe-
cução 4108 serviços de defesa da fauna e flora aquieolas, bem como, de
repovoamento dos cursos dagw do pata, para os quais possue a ne-
cessá ria habilitação, lendo mesmo publicado diversos trabalhos técni-
cos sobre o assunto.

Compre-me inCormae a Vossa Excelência de que lua elaboração
da presente proposta foram satisfeitas as exigências do artigo 0.0
e parágrafo do Decreto-lei e, 210, de 4 de fevereiro de 1938, tendo
a Divisão do Pessoal e a Comissão de Eficiência se manifestado fa-
Noravelmente em relação à trienia.

A despesa respectiva correrá piir conta da verba 1 — Pessoal,
consignação 11 — Pessoal extranumerário — 01) Contratados suple-
mentado pelo De:reto-lei ri, 2.512, de 29 de a gosto de 1 910, a qualapresenta saldo suficiente.

Reitero a Vossa Excelência os protesos do meu profundo ' res-peito
Rio de Janeiro, 21 de outubro de 1940. — Fernando Casta.
(D.C.M. 31.940-10.)	 .

PORTARIA N. 592, DE 12 ing NOVEXIBRODE 1910

O ministro de Estado, devidamente autorizado por S. Ex. o
Senhor Presidente da Republica, por despacho de 29 de outubro
último, no processo DCM. n. 28.571-940, põe à disposição do Mi-

riu da Edneação e Sande, pelo prazo de um ano, nos termos do
art. :,o3 do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, o me-
teorologista, classe H, Darei da Costa Muller Campos. — FernandoCosta.

/nOITARIA N . 593, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1910

O ministro de Estado, tendo em vista o que consta do processo
TM. o. 36.887-940, devidamente autorizado pelo Excelentíssimo
Senhor Presidente. da República, designa o inspetor de Produtos de
origem Animal, classe L, do Quadro Único deste Ministério, Paulo
Fro. ,s da Cruz, para exercer, como técnico especializado, adido à
Embaixada do Brasil em Washington, a fiscalização, no mercado dos
Est rhiWz T r uhlus • da ,América do Norte, da indústria brasileira de
c a rios e derivados. — Frraando

Divisão do Pessoa/

EXPEDIENTE DO SR. ,MINISTRO	 •

Eduardo Pinto, testamenteiro e inventariante doe, bens do es-
pólio de Francisco de Moura Cabrali, pedindo pagamento de proven-
tos de disponibilidade a que tem direito o de cujos. — Requeira por
exercícios finos. (D.CM-32.804-40).

Rui de Araujo Lima requerendo um estágio no Serviço de La-
ticátios da Capital Federal. — Indeferido em face da informacao.
(D(M-11.696, de 1940)

Adolfo Siqueira Lopes, solicitando colocação. — Arquive-se.
(DCM-34.691, de 1940).

EXPEDIENTE DO SR. mima

Aristides Garcia Gil Pimentel, calculista, clacsse O, pleiteando
jógraso na carreira do Meteorologista, independente de prestação
de concurso. — Complete o selo da petição. (DCM-32.153-40).

Atos Gomes Nogueira, pedindo ajuda de custe. — Deve aguardar
publicação ila lotação nominal. (DOM-31.210-10).

FOI dispensado, a partir de 31 de outubro de 1940, Luiz Pereira;
extranumerário-diarista, da Inspetoria Regional em Bandos,. da M-
alsã.° de Fomento da Produção Animal, lio D.N.P.A. (DCM-36.326;
c'e 1940).

Portaria n. 516 de 11 de novembro de 1910.

selo • Occioni fica admitido conA extranuroerário meus:distai
Para desempenhar as funções de guarda no Serviço Florestal corá o
salário mensal de 300$ (trezentos mil réis) referência V, pelo prazo
de 941 a 31-12-10, de acordo com a autorização do Sr. Presidente
da República, exarado na exposição de motivos n. 2.030, de de
novembro de 1910, publicada no Diário Oficifil de 9 de novembro
de 1910.

Obs.: vau decurren:e da melhoria de . Antônio Lopes Filio.

Portaria a. 517 de 11 de uovembro de 1910.

Sebastião Esteves da Silva fica admitido como extra numerário
mensalista para desempenhar as funções de lrabalhador no Serviço
Florestal, com o salário mensal de 250$0 (duzentos e cinquenta;
mil réis), referUcia 1V, pelo prazo de 9-11 a 31-12-40, de acorda
com a autorização do Sr. Presidente da República, exarado na ex-
posição de motivos n. 2.012, de 1 de novembro de 1910, publicada
no Diário Oficial de 9 de novembro de 1940.

Relação de extraimmerários mensalistas admitidos e que tive-
ram melhoria de salário, do Divisão de Inspeção de Produtos de Ori*
gem Animal, do D. N. P. A., de acordo com a autorização do Sr.
Presidente da República, exarado nas exposieiles de motivos núme-
ros 2.028, 2.032. 2.035 e 2.036. de 4 de novembro de 1910. publica-
das no Diário Oficial de 9 de novembro de 1910, pelo prazo de 9-11
a 31-12-10.

Porhula do 11 de novendiro de 1910.

N. 518 — Waudick Viana — Admitido para inspetor XIV.
N. 519 — Jorge da iivrr Maciel — Admitido para inspetor XIV.
N.' 520 — Omar Jacules Merzagãô Borboto — Admitido para ins-

petor XIV.
N. 521 — Leonel Ciancio si ninam° Junior — Admitido para ins-

pector XIV.
N. 522.. —'Orlando da Silva Sinais — Tom). Aux. VI para Insp.

Aux. VIT.
N. 523 — Romualdo Fernandes Ercole — Pral. Esc, V para

Prat. Esc. VI.
Obs.: vaga existente na tabela.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO vEGETAL

DIVISÃO DE DEEESA SAN ITÁRIA via:irra",

Tabela numérica e relação nominal cio admissão de um diarista
extranumerário para os Trabalhos da Secção de Investigações
sanitárias em São Bento, organizadas de acordo com a alínea b), do
artigo 11, do Decreto-lei n. 1.909, de 26 de dezembro de 1939, no pe-
ríodo de 4 de novembro a 31 de dezembro do corrente ano, correndo a

despesa pelo crédito de 278:800$0, distribuido a Tesonraria do Mi-
nistério da Agricultora, por conta da Verba 1 -- Pessoal — Consigna*
cão II — Pessoal extranumerário — Sub-consignação 2, item 03),
Diárietas, Anexei n. 7, ao vigente orçameute,

Tabéla numérica:

Numero de diárias: — Funeão — Diária — Total por dia — Total em
/8 dias.

1. trabalhador, 16$0 1680 768$0.
Relação nominal.

Número de Ordem — Nome — Função — Import.:meia da diária.
1. Ricardo de Oliveira Zefiro, trabalhador, 16$0.

.	 Observação: Admitido na vaga de Manuel Lopes dos Santos, dis-
pensado, pôr conveniência do serviço, em 23 de outubro recem-f indo.

Diretoria da Divisão de Defesa ¡Sanitária Vegetal, 1 de novembro.
de 1940.

Aprovo T.'m 4 de novembro de 1940. — 4 .	 Alaaarinos Torres.
diretor

Relações numérica e nominal suplementares do pessoal extranu-
merário-diarista necessário aos' trabalhos da Diretoria e Dependén,
cias da Divisão do Fomento da Produção 'Vegetal no Distrito Federal,
no período de 22 de outubro a 31 de dezembro de 1940, organizada de
acordo com o disposto no capitulo IV, art. 31 do Decreto -lei ii. 210,
de 4 de fevereiro de 1938, e letra b, art. 11, do Decreto-lei n. 1.909,
de 26 de dezembro de 1939. Despesas à conta do Crédito da Subcon,
signação 2 — Pessoal Extranumerário	 Inciso (13) — Diaristas



Sirbsi ii ir t,

Num', 	lia ta da apresen-
tação

Ancio ti a os de 01 iveira
	 1-11-1)10

João Sousa Dias 	
	

1-11-910
Irarei] Rafael de Soub,a,,	 1-11-910

Calegoria

Trabalhador-Tarefeiro
Trabalhador-Tarefeiro
Trabalhador-Tarefeiro

Quarld-reira .13
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Novembro do. Uni)

Consignação 11 - Pessoal Exlvanunierário - Verba I - Pessoal, do
vigerd e tilVanlent0 deSk! Wnist

Itrlaçfo numérico

- Função - Diária - lotais: em 25 dias; duranie o r'r ijo
de 2 meses e 9 dias

	

Ajintaide de motorista 	 	 16$0	 400$Q	 951$0

itelação nominal

N.o - Nome - Obt;ervações

	

. Ákilida1110 de Motorista 	 	 16$0
• Rafael de Almeida - Era ajudante de Motorista da relação nu-

uiérica, publicada no Diário Oficial de 3 de fevereiro de 1940.
Divisão do Fomento da Produção Vegetal, 4 de novembro de 1940.

Confere. marfando de Souza Costa, pelo secrelário. Aprovo. -
Castão-de Faria, diretor.

Relações nomérica e nominal suplernentares do pessoal extraiu-
erário-diarista necessário aos trabalhos da Secção de Fomento

;Agrícola e Dependências no Estado do Rio de Janeiro, no período de
de novembro a :11 de dezembro de 1910, organizadas de acordo com

o disposto no capítulo IV, art. 31 do Decreto-lei n. 210, de 4 de fe-
vereiro de 1938, e letra b, art. 11 do Decreto-lei is. 1.900, de 20 de
dezembro de 1939. Despesa à conta do Crédito da Subconsignação 2
- Pessoal Extranumerário - inciso 03) - Diaristas - Consigna-
ção 1E - Pessoal Extranumerário - Verba 1 - Pessoal, do vigenle
orçamento deste Ministério:

Beta (2t1 0 sia of árica
N . o ____ Função - Diária -	 em 25 dias: durante o período

da admissão - Despesa total

2. Inspetores 	 	 20$0	 500$0	 1 :00040	 2:000$0

firlaÇão //Mn ¡nal

N.0 - Nomes - Observações

2. Inspebees.	 20$0

I. Jo.“'• Benirio	 Fontenelle - Admitido em 1 de novembro de
1910.

2. Jo.,zé Velasco de Gouveia - Idem, idem.
Divisão do Fomento da Produção Vegetal, 5 de novembro de 110.

Confere. - Marianda de Souza Costa, pelo serrei rio. Aprovo. -
Gasírio de Faria, diretor'.

tim P ARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO -VEGETAL - 1)11'1 SÃO DE TERRAS E COLONIZAÇÃO

SECÇÃO DE ENGENHARIA.

Sutelituieão, mi quadro nominal do pessoal extranumerário- tarefeiro, influindo para eX(TI.D:ii 0 los Irabrllios lopOg	 Tio
éleo Colonial Tinguá, publicado as folhas 17.919, do Diário Ofieialj de 19 de solembro de 1910:

Nu-

jçúrri.	 Substiluido
de	 )II

	
Data do abandono

Ot'd
	

do serviço
5. Reitor Correia • 	 	 29-10-9 /O
8. Catarino Inácio . 	 	 28-10-910
9. Manuel Trindade 	 	 29-10-950

Secção de Engenharia, em 20 de oulubro de 1910. - Natal lnnocencio Tancredo, auxiliar de escritório, X. Confere, - Oriundo
Adernar Posso, eserdurá p io, XIII. Visto. - llenrique Castilho, chefe da Secção Aprovo. - (Assinatura	 diretor.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO VEGETAL

DR.! SÃO DE TER FIAS E coLo:vizvçÃo

Secção de Enuenharia

	Substittifti.e, no emoli . ° nominal do pessoal exlvanornerário 	 tarefeiro, admitido para execução du,; Irabalhos. (1.• euw-ervaiAu de
eI ada de rodagt•ul ii	 úcleu Colonial Santa Cruz, publicada às fo lhas 1 8 .705, do Diário Oficial de 1 de outubro de 1950.

Minero
	 StIESTITUIDO

	
SUBSTITUTO

de
	 Data do abandono

	 Nomes	 Data da	 li g'

°Filem
	 'Nomes	 do serviço	 apresentação

1. Manuel Inácio Pimenta. 	
2. Pedro Pim(nta.

12. Antônio Juslo )D. O. 17-X-40, fls. 19.609).
19. Augusto Antônio da Silva.

22-10-940
18-10-940
22-10-910
11-10-010

Nicácio Carlos Soares. ...
Claudiouor Rosa. ......
Oltamiro Souto Pascoal
Enedino Mota 	

Trabalhador-tarefeiro
Traballiador-darefeiro
Trabalhador-tarefeiro
Trabalhador-tarefeiro

Seeção de Engenharia, em 30 de outubro de 1950 -
eseritorário X111. - Visfo, Henrique Dietrich., chefe da Secção. -

SERVIÇO DE INFORMAÇÃO AGRÍCOLA

Relação nominal de ex1ranomerários-tarefeiros admitidos para
este coServi, do acordo com o disposto na letra "c" do art. 11, do
Decreto-1...d 11. 1.909, de 26 de dezembro de 1939, para o período de

de no\ embro a 21 de dezembro de 1940, para execução dos tra-
balhos abaixo discriminados, ruja despesa correrá à conta da Verba 1.ft

- Consignação 11. Stilwcinsignação 2-04), "Tarefeiros". (De-
creto-lei n. 2.113, de 1G de julho de 1910):

1. Nelson Cerqueira Camilho, para impressão de cópias no minnió-
grafo à razão de $100 cada, com a produção mínima de 200
copias diárias, conforme instruções. Prazo do 50 dias. Ara-
hamenlo perfeito e eNarnivado.

2. Eugênia Gomes da Costa, para coordenação de recortes de jornais
por assunlots e sua organização em pastas, à razão de $120
cada, com o mínimo diário de 100 recortes, conforme ins-
truções. Prazo de 50 dias. Acabamento perfeito e exami-
nado.

Ser', ço de Informação Agrícola, em 4 de novembro de 1910. -
Confere. - Mario V(theno, ZTC-K„ secretario do S. 1. A. Aprovo.

- liagybo Barçante,

(lleg ire1). auxiliar de escritório X. - Confere, Orlando Alcura Massa,
Aprovo, (ilegivel), diretor.

ETIFICA VIEs

Na folha de pagamento de diárias ila Secção cl Fonienlo Agrícola
no 1.,:siado do Piauí, relativa ao mès de agosto de 1950, publicada no
Diário Of icial de 19 do oulubro de 1950, página 19.828,

Onde se lê':
"Confere e importa a ore ente folha Jt. diária,- oro duzonros e

dezesseis mil ri ; is (216.90:'

Conrere e importa a . presente folha de diárias PIti cri e sessioda
e oito mil rêis (168$0).

Na folha de pagamenlo de diárias da Divisão de Caça e Pesa,
relativa ao período de 1.0 de março a 3 de setembro do corrente ano,
publicada no Diário Oficial de 20 de ounihro de 1910, Pági na 20.221,

Onde se lô:
'Manuel Nunes Pereira, Estado do Pará, Manaus, Itacoatiara..."

Teia-se:
Manuel Nunes Pereira, Eslado do Pará. 93 d , (1 a e de

28-6 a 3-9-40) - Amapá e II ia do Brigue, Eslado do Pará. Manaua,
Itacoal laca ...

1111
101

NINEI 1111
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Na folha de pagamento de diárias da Inspetoria Regional rni
rekitiNa nos meses di . janeiro it srterniwo de 1940, publicada

no

•

 Pi nn rio l)fieial tIt .2i; de outubro dl, 1910, página 20.226,

olde =o lê:

"Ei.olcisco Viti n r da	 salário 1$0",

T..

I	 d 1 , I • 4 1 1	 -HIN:).	 illictIl	 de	 a,a.

ai-iria folha, muie

da Sil\a„, ia a Exo.

I 11;1- •4'

.1,1 n wilii da	 nara t 1-lNp. Iteg. iji Pelrfl,polis
	

de
elo	 iiiilii, lios dias 1 e .2, etc._

pagamento de. di;',ria-	 Sec,.;ão ili s	 1gt ik'trkt

-i:"11)	 Alagoas, "r, 1J iva	 .11e	 e.

Hiblivada riu	 2ti do int libro de 1 9 1 °, ia Illt

inide

-.1;11on	 ob,jelo Ii	 erN iço publico,

jifuti	 tf.oelln-1 •	 1'111	 11) 1 ,i , '	 lie	 jr:g1	 1/1 .11)1 /Cl ) ,	 C1 1 1 -1i1 1 ! • 1 111,	 01.11C11)

n. (J23, dr 3

1 iEPAII"I'1NIENTo NACIONAL DA pRoidx.',.u -) ANINIAL

1)1 n 1. •n,0 In; ro

I ' Is 10 1	 neg it)001	 1 11 11,1,

DonliO31 dO pe5,-,0111
;11dlnis desta Iii-petoria Regional — Em substituição ao dia-

Sr. Luiz 9 . ia. enjo Home saiu pliblicadi.) no 'Mário
n. u ode 27 de .11,ril do c n nlyni,. ano , à página n „ 7.108, cor-

3 ei) a	 conl o pagamento do mesino à conta cia verba 1 ___
—	 11 — Pe ss oal extranunierárM — S . Ilaconsi-

gnacão	 — Pe s soal extrantinieral'in 03) Diaris:tas — 1). N. P. A.
_ iwereto-lei n. 1.930. de 30 de d. , teniarn de 1939 — Dotação na

Fiscal do Tesotuo Nacional P m Silo Paulo. para O paga-
;Jr. l I nox -Cfnbro a 3 dc F. ze1udy,.0 du 1914) 2 -leses),

11111,111
	 Salário	 Novembro

410
	 Noinc
	 Diária 23 dias	 a

1,7,1,111
	 dezembro

ii	 Anblolio Meca, trabalhador.	 9$0	 22380	 •5080

in s petoria Regional em Barrelos, são Carlos, 1 de TIOVelniWO

— Jos.i Eusloryio M. e Mira, esc. 1. — Aprovo, Rio de
nov,101.n . o de 1910. — Maria Telle.v. dih s ior da 1). F. p , A. ___ visto,
A. T.	 inspetor-diefe.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PR1)Dr2;0 ANINIAL

DIVISÃO DE FOMENTO DA plInnut:Ão ANIMAL,

bmpetúrid Regional ria Pmda GrOSSa

n,.iacão nominal do Pessoal Extranumerário Diarista necessário
para os trabalhos da Inspetoria Regional de Fomento tia Produção

1 .1 11 -1a1 em Ponta (Jrassa, Estado do Paraná, em substitui içãõ ao 'lia-
rista Marcos dos Santos (n. 33), cujo nome foi publicado no Diário
o)jieint n. 19, de 23 de .ianeiro de 1910, it página a. 1.326. de acordo
rolo a lei n. 210, de 4-2-1938, correndo o r,agamento lo mesmo à
conta da verba 1 — Pessoal — Cmisignação Pessoal Extranionerádo,
xiheongign,i4o a. 2 — Item DiarisIsa, do Decreto-lei n. 1.936, de

30 de dezembro de 1939, art. 3.0 — Anrxo 7 — Dotação na Delega-
i. Eiscal do Tesouro Nacional no Estado do Paraná, para Pagamento

t de nnvembro à 31 de dezembro de 1940,

Despesa
-N, d ov	 riinvãO
	

Mensal
23 dias

Jeã e 1:111:01, trabalhador — Período
1 de IVIVenift . 0	 :ti de PM? ni _
bro de 1910
	 8$0	 2000	 40080

jespet(wia Regional em Ponta nrossa, 29 de outubro de 1910.
Goma Lobo, Pscritorário 1. —	 F. P. A. Inspetoria Re-

irlonal em Punia_ Grossa, visto, AI . R . de Almeida, inspetor-chefe.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL

Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939, art. 3 0, anexo 7,
y:.iba 1—Pessoal, Consignação V—Indenizações, Subconsignação na-
mero 8—Diárias, 05) Departamento Nacionaj da Produção Mineral —
'Diretoria Geral.

Folha de pagamento de diárias, por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Diretoria Geral (Departamento
Nacional da Produção Mineral), retal iVa ao mès de maio de 1910:

Número
Nomes—Cargos— Obser\ ações	 de	 Diária	 Total

diárias
Luci ano Jacques de Morais — Diretor

em comissão, padrão R —

ta

•

 l Federal — 7 dias (11 a 15.25
5:0000 — Sede: Capi-

e 20), em 1.1ilo llori;:onte, Mon-
Ievade e Livramento tEstado
fl /31 aias (liorais), e Batia Mansa
(Estado do Rio dc., Janeiro), ins-
pecionando minas e usinas side-
rúrgicas (art. 9P, lei ru e, do De-
creto a. 23.979, de 8 fie março
de 1931, Reg. 11	 N. P: M.)
(Exposição de motivos n. 1.70,
de 10 de outubro de 1940, do
D. A. S. P., publicada no DiArin
Oficial de 31 de outubro de, 1910,

r , ag . 20.159.)
	

35080

Foram prestados o:: serviços mencionados nesta folha.
Cmdere e importa a presente folha de diárias em 35080 (lrezon-

' los e cincoenia mil réis), quantia 'essa deduzida do respectivo crédito,
consoante empenho n. 1.002, de 1 de novembro de 1940.

Secção do Controle, em 9 de novembro de 1940.— Eduardo Pereira,
Filha, encarregado da Equipe de Diárias. Visto. — Waldentor
de Carvalho, diretor.

COMISSÃO DE EFICIÊNCIA

Decreto-lei n. 1.936, de 30 lo dezembro de 1939, art. 3.°. anexo 7„
Veria 1—Pessoal, Consignação V—Indenizações, Subconsignação
mero 8—Diárias, 02) Comissão de Eficiência.

Folha de pagamento de diárias, por - serviços prestados fori n la
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Comissão de Eficiência, re.lativa
ao mês de, outubro de 1940:

Número
Nomes—Cargos—Observações' 	 de	 Diária	 'foral

diárias
Luiz Guimarães Júnior — Agrónomo

de Plantas Têxteis, classe K —
Vencimentos: 1:900$0 — Sede:
Capital Federal — 20 dias (12
a 31), em Belo Horizonte, Sete
Lagoas e Juiz de Fora (Estado
de Minas Gerais), inspecionando
repartições do Ministerio. (Por-
taria n. 543, de 10 de outubro
de 1940, do Sr. ministro, e ofício
n. 174, de 10 de junho de 1940,

Eficiência.) 	 	 20	 32$0	 010$0.
do Sr. presidente da Copissão de

Foram prestados os serviços mencionados 11e3r2 folha.
Confere e importa a presente folha de diárias em 64080 (seiscen-

tos e quarenta mil réis), quantia essa deduzida do respectivo crédito,
consoante empenho n 1.070, de 4 de novembro de 1940.

Secção do Controle, em 8 de novembro de 1940.— Eduardo Pereira.
Filho, encarregado da Equipe de Diárias. Visto. — Waldemar
de Carvalho, diretor'.

INSPETORIA REGIONAL DA DIVISÃO DE INSPEÇÃO DE PRODU-
TOS DE ORIGEM ANIMAL EM S. PAULO

Decrelo-lei n. 1.930 de 30-12-1939 — Art. 3 0 — Anexo 7 —
Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações — SIM-consi-
gnação u. 8-04) — D. N. P. A. —

Folha de pagamento 1 ediárias por sorviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, relativa ao ins de setembro de 1910..

Numero
Nomes — Cargos — Observações	 4.1e	 Diária

'D iárias	
Tola/

Jaziel Solo Maior La gos, inspetor classe K,
vencimento 1:90080 — Sede em Bar-
retes — São Paulo — De 23 a 29 es-
teve nesta sede e na Capital Federal,
tratando de assuntos relativos i Ins-
peção Federal em São Paulo e rece-
bendo instruções na Diretoria da
DIPOA, afim de seguir com destino
a Curitiba para chefiar a E. R. loca-
lizada ne.gsa cidade. Tel. n: 154, de
17-9-40, desta I. R. 	

	
'7	 3210	 221$0



:Número

ci

Lb-11'Mo

Pagar

14
	

8$0	 112$0
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Novembro de IMO 21350

, José Ififone, inspetor classe E. Veneimen-
lo 1:900/10 — Sede em São Pauto —
Capital — De 1 a 26, no Rio de Ja-
avir°, inspecionando a Escola Ilumi-
nem.... de Medicina e Veterinária —

595. de 23-8-10. cia Diretoria da

	

PoA26	 92O 832$9

. 	 	 1:056$0

Confere e importa esla folha em 1:0561 	 (um conto cinquenta e
Se i S ínii réis ).	 iMPOKCGIria rO i deduzida do crédito respectivo na
suh-consignarão indicada.

Inspetoria Regional da DIPItA. em Sai Paulo. 16 de offlubro
1950. _ fui:	 .11o;.acs, escriturário, clase

Ate:-to que os funcionarários incitados na presente folha esti-
.veram v iu exereicio de suas funeíe ,s, fora n le suas sedes. de acordo
cem 0 expedierde arquivado	 repartição.

-I. 11. da 1)IP0A. em São Paulo, 10-1 ,)-1n.	 Amaroi Ro_
i!Jpelor. classe J.

Confere. Em 6-11-910. — Helio Nrdigão (1.-. Freitas. encarre-
gado da equi l he -

Visle. Em 9-11-1910. - Cor/es Olumpió	 chefe da S. C.
Viste. — Woldemar Josí , áe Carral.4o, direb)r

	

DIVIsÀO DE HiNIENTo	 PRODUCk0 .\NIM

iNsprroili	 \ \I. ty.vi 1jviti1nro3

vprha 1 ___ p essoal — Consignação	 — Indenizações
Consignação 8 — Diária, 01) — D. A. P. A.

Folha de pagamentc das diárias a que b..z Jt'1 O extraiencierário-
diari,la-lrabolhador, .10,e Seratim, Inspeloria Regional e i n Liar-
retos, relativa aos IlleSP, de agosto e setembro de 1950.

N " In ° ,	 Cargos -- Obseivae5es

Jes., 1-••eratile, trabalhador. venchic.nlo,
22580 — Sede: Uberaba, Estado de
Minas Gerais — 9 diic, (29 a 91 de
agosto) e 5 (lias (1 a 5 de selern
broj, foi ao Rio. de Janeiro, condu-
Zimio ailiMaiS para a Direloria da 1).

Animal . (Oficio a	 1. lao, de
5-8-950-1,

112.0
Loperla a pr . ,eide felha de diárias em 110 , eenl o c. doze mil

réis, .
I. 1 . ein Barrelos — São Caeles 22 de outubro de 1910, _ José

Enstorgio (le O. e Silva.
Declaro que foram 1irer4ados os ,,, ervlue-, a que se refere a pre-

sente folha de diárias. Em 22-10-010. — J(wgaini de Almeida Leite,
agrônonie classe II.

confere. Ern 5-11-1/1o.	 - Helio Perdifurio de Freitas, encarre-
gado da equipe.

Visto. Ein 9-11-1910. — Carlos Olgpapio Paes, chefe da S. C..
Vi s to.	 Wel/dentar josí, de Cro'rall+a, (1 ré

1 . H.;pAit.T . kmcNT0 NAcIONAL, DA PRODUÇÃO

Deeref d-lei 11 .1.936. de 110 de dezembro de 1939, art. 3.0, anexo 7,
Verba 1—Pesswil, Conslginição Snbconsignação nti-
aiero 8—Diárias, 01) Departamento Nacional da Produção Animal.

Folha de pagamente de diárias, por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, do Departamento Nacional da Pro-
dução Animal, relativa ao mês de setembro cio 1910:

Número

	

Nome, _--flargos — On ., enações	 de	 iária	 Total
diárias

Macio de Oliveira — gerai
padrão R —.Vencimentos:
5:0000 — Sede: Capital Federal
— 11 dias (2 a á), em Juiz do
Fora (Estado de Minas Gerais),
repre,eidando o Sr. ministra da
Agricultura na inauguração da
Escola de Latielnis c inspecio-
nando as dependências do Depar-
tamento Nacional cio Produção
Animal. (Ordem Verl!al do se-
nhor ministro.) (Exposição de
motivos n. 1.760, de 16 de outu-
bro de 1910, cio D. A. S. P., publi-
cado ao Diário Oficial de 31 da
offlubro de 1910, à p(rg. 20.159.) 	 3	 50$0	 150$0

—
Foram prestados os serviços mencionados resta folha.
Confere e importa a presente folha de diárias em 150110 (cento e

cinquenta mil réis), quantia essa deduzida do respectivo crédito, con-
soante empenho n. 1.065. cie 1 de novembro de 1910.

Senão do Controle, em 9 de novembro de 1910,— Eduardo Pereiro
Pilho, encarregado da Equipe de Diárias, Visto. — Walflemar Jose

Carvalho, diretor...

DIVISÃO DE DEFESA SANITÁRIA ANIMAL

INSPETORIA REGIONAL EM BELO TIORIZONTE

n. 1.936, de 30-12-939, art. 3.0, anexo 7 — Verba
— Pessoal — Consignação V — Indenizações — Sub-consignação 8— Diárias 01) DNPA.

,Follia de pagamento de diárias por serviços prestados fora dasede, ao pessoal abaixo indicado, da Inspetoria Regional da Divi-
são de Defesa Sonharia Animal.

Relativa ao mês de julho de 1940.

Importância

N.° de
Nome — Cargo — Observação	 diárias diária

Leovigildo Pereira — VETS. "K" 	
total

Vencimento: 1 — Sede:
Belo horizonte. De 7 a 9 de ju-
lho. na Cap. Federal tratando
de ia li' rio Ser. junto à
Direloria coo 1. pedido de auto-
rização e comunicação do re-

--gresse, desta chefia, pelos leis.
175 e 178 de 6-7-40 e 10-7-50,
respeel i vatapu( e

Nelson Baeta .Alvim — VETS. ".1"
— Vencimento : 1 :5000. —
sede : Belo Iforizonte. De 25 a
28 de julho, em S. Lourenço,
1:siado de Minas Gerais, exami-
nanolo zoonose, em ' bovinos, na
fazenda do criador Heráclito
Augusto Moreira, conforme or-
dem de Serviço n. 25, de 24 de
julho de 1910 desta Inspetoria • 	 4	 25$0	 100$0

Jarbas Ihiapina — VET. "I" — Ven-
cimento: 1:30~. — Sede: S.
João Del-Rei. Esteve afastado
cie sua sede cio 3 a 6 de julho,
eni Barbarena, Est. de MilIaS
Gero is, i nspec ionande animais
para a IX Exposição Nacional.
conlorme oficio n. 520, de 19
de jellio de 1910 e tel. a. 169,
de I.° de julho, desta Inspeto-
ria. Dia 9 de julho diagnosti-
cando aubléstia em bovinos, na
fazytela Nazaré. digo Ilarra eco
Nazaré. Est. de Minas, confor-
me circ. n. 102. de 29.
1. It. 	 	 5	 22:50	 110$0

Amicto Mosei — VET.
cimento : 1 :300$0. Sede
Varginlia. Dias 3, 1, 5, 6 e 7
de julho, em M. Belo, Guara-
nésia, 5. Sebastião do Paraíso
e Cabo Verde em serviço de ins-
peção de animais para a IX Ex-
posição de animais em São Pau-
lo, conforme lelegrama n. 78 do
3-7-li' e oficio 137 de 8-7-10.
Dias 12, 19, 11, 15 16, 17, 18, 19
e 20 em Belo Horizonte, ria I.
It. Iratando de interese do ser-
viço. conforme telegr. a. 181
de 11-7-10, desta 1. R. e telegr.
n. 89 cie 12-7-10, de Varg. e
oficio ir. 111 da mesma. Dias
22, 29. 21, 25, 26 e 27 de julho,
em S. Lourenço, Carvalhos, An-
drelandia diagnosticando molés-
tias em bOVinOS e inspecionan-
do banheiro carrapaticida. con-
forme oficio n. 111, de 21-7-10

'e oficio relatório ri.  116, de 28
de julho de 1910 e telegr. n. 81,
de 29-8-10, todos da dependên-
cia de Varginha	 20	 2240	 440$0

Jos. Nunes — PRhiiJ. "D" — Ven-
cimento 500$0. — Sido: Belo
horizonte. Esteve fora da sede
nos dias 22 e 23 de julho, na
Copilai Federal, levando presta-
ção de conta de adiantamentos,
a favor desta Inspetoria Re-
gional .	 2	 8$0	 1610

Geraldo Oé.a. Caldas — PRRU. "D"
— Vem. : 500$0 — Sede: For-
miga. De 1 a 8 de julho à dis-
posição da I. R. em Belo Ho-
rizonte, ajudando na confecção
de mapas s/P. Subia, conforme
ordem de serviço o. 9, de IP

3”0
	

9C,S0
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de abril de 1940. De 9 a 10 de
julho em Bambui verificando
zoonose, conforme :-.tutorizao
do Inspetor-Chefe desta I. R.
Todas na Est. de Minas 	 	 10	 80	 8040

£sebastião Goulart de Sonza—P1RU.
—Vencimento: 60080. — Sede:
Formiga. 1)e 19 a 21 de jiiiho,
em Candeas afim de verificar
zoonose, na fazenda do Sr. An-
tónio Furtado de Souza, CollfolE-
I 11 C 4011111111eaf»10 telél4T .. fl . 438.
de ::2-7-10. daquela dependência 3 .1090 3090
Importa esta folha em oitocentos e setenta o dois mil reis (87290).
Belo Horizonte, 17 de outubro de 1940. — Doleino Feria Rodri-

po,'s Silvo, dactilografa "F". — Visto: Woldeinor José de Carvalho,
Diretor.

DIVISÃO DE DEFESA SANITÁRIA ANIMAL

INSPEI' n A RE' O ONAL EM PORTO ALEGRE

Decreto-lei n. 1.93G, de 30-12-1939 — Art. 3 0, anexo 7 — Ver-
l a — Pessoal — Conigreação V — indenizações — Subconsigna-

cão n. — Diárias — Inspetoria Regional da Divisão de Defesa Sa-
nitária Animal.

Folha le pango-lento de diárias por serviço fora da sede, ao pes-
soal abaixo indicado. pertencente à. Inspetoria Regional da Divisão

Defesa Sanitária em Porto Alegre.
Relativa ao mês de setembro.

N.° de	 Importãneins
Nome — Cargo — Obser\ :leões	 diárias da diária total

°toai° camará Martins — Vetro1-
inicio Sanitarista. classe "K",
vencimento mensal — 1:90080
— Esteve fora de sna sede —
São jo.,e,	 santa Cata-
rina, nos monicipios Nome.
ia! e Jaragini, no mesmo Estado,
eni serviço de inspeção, nos dias
27 a 30, de aeotab-.n com o tele-
grama n. 237, de 27-9-10, do Sr.
Diretor xla D. D. S .A 	

	
n2*0	 !2€40

Atesto que os serviços referidos na presente folha foram integral-
me i o e prestados.

Porto Alegre. 19- l0-010 —
Visto — Em 9-11-10,	 corlos Olgiapio Paes, chefe da S. C.

— W, II n le ma p jog,: sie Carvalho, diretor.

DIVISÃO DE DEFESA SANITÁRIA ANIMAL

yNs py r, rIFA FIE 1(-,N AL EM PORTO ALEGRE

Dccrelo-lei a. 1.93 n ;, de :30-12-1939 — Art. 3°, anexo 7 — Ver-
Ia ia pe.soal — con,ignação V — indenizações — Subconsigna-
c,o n. 8 — Diárias -- losp,doria Regional da Divisão de Defesa Sa-
ni:ária

Folho de pangiuent.o de diárias por serviço fora da sede, ao pes-
soal abaixo indica n,o, pertencente it Inspetoria Regional da Divisão
da Defesa Sanitária em Porto Alegre.

Relativa ao mês de set,onbro.
N.° de	 ImporlOncias

Notne — Cargo — ob,ervacões 	 41iária,3 da diária . total

tfrr. José Norberto Macedo — Vete-
rinário SanilariAa,	 classe
vencimento mensal — 1:30090
— E., teve foro Je 5110 ,ode

Blumenau, Estrido	 t.sania
tarina, no Rio de .Taneiro, termi-
nando os estudos	 a exis-
téncla rim	 'lã.),	 de	 raiva,	 no
MeS1110 Estado, ,,osoa t o g-,

nni.:ão do Sr. Ministro da Agri-
cultura, em portari ri. 1.004,
de 3-12-39. — Período: 1 a 27.
Esteve ainda no Rio de Ja-
neiro nos dias 28, 29 e 30, afim -
de receber um a0anta.in cnto, de
acordo com o oficio n. 1.300, do
Diretor Geral do D. N. P. A...

Atesto que os serviços referidos na
gralinente prestados.

Porto Alegre, 21-10-010.

Confere. Em 6 de novembro de 1940. — Hélio Perdigão de Frei-

tas.
Visto — Ern 9-11-í0. — Carlos Olympio Paes, chefe da S. C.

Visto — Waldemor José de Carvalho, diretor.

DIVISÃO DE DEFESA SANITÁRIA ANIMAL

INSPETORIA rafitoN.,\L EM PORTO ALEGRE

Decreto-lei n. 1.936, ile 30-12-1039 — Art. 3°, anexe 7 — Vei.
ba ia — Pessoal — Consignação — indenizações — Subcons-igna-,
ção. n. 8 — Diárias — Inspetoria Regional da Divisão de Defesa Sa"'
'Mário Animal.

Volha de pagamento	 diárias por serviços prestados íora
sede, ao pessoal abaixo indicado. pertencente à inspetoria Itegiooal
da Divisão. (la Defesa Sanitária Animal, em Porto Alegre.

Relativa ao me.s de setembro.
N.° de

Nome — Cargo — (User açães	 Diárias Diária	 Teta/
Joaquim Luiz de Lima — Prático

Rural, classe -E", vencimento
mensal — 6000. — Esteve ore
serviço fora de sua sede — são
jose, Estado de Santa catarina,
em companhia do Chefe do Co-
missão, por determinação veroal
do mesmo, nos municipio.s
Blumemd e Jaraguti, nos dias 27
a 30, colhendo material para
exame de laboratório 	 	 4	 10$0	 401.0

Atesto que os serviços referidos na presente folha foram integrai
mente prestados.

Porto Alegre, 19-10-940. ;Assinatitra 	 ilegivel),	 escriturário
classe "O".

Confere — Em G-11-910. — Helio Perdigõo de Freitas?, enearre-
gado da Equipe.

Visto — Em 9-11-10. — Carlos Olumpio Paes, chefe da S. C.

DIVISÃO 1)0 FOMENTO DA PRODUÇÃO VEGETAL

SECÇÃO Do rovIENTo AGRICOLA NO ESTADO DE GOIAZ

Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939 — Art.. 3.0

Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações — St:Ai-con-
signação n. 8-06	 D. N. P. V. — Diárias.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal ibaixo indicado, agrónomo ,João de Barros Silveira,
AGCcj,, chefe da Secção do Fomento Agrícola em Goiaz, relativa
ao mês de setembro e outubro de 1910.

Número
Nomes — Cargos — Observações

	 de	 Diária Total
li á 1 as

João de Barros agrônomo ca-
feicultor, da classe "L", com
venctironto mensal de 2:306.90
(dois contos e trezentos mil
reis) — Goiaqia — De confor-
midade com as instruções cons-
tantes do telegrama n. GM. Cir-
cular 808, de 12-8-910, do Ga-
binete do Sr. ministro da Agii-
cultura, esteve o funcionário da
presente folha de diárias em, se-
tembro: dias 13 a 16, em transito
desta sede Para o Rio de janeiro.
De 17 a 28, no Rio, tomando
parte na reunião convocado pelo
Exmo. Se, ministro da Agricul-
tura. De 29 de setembro a 2 de
outubro, eni São Paulo, cuidatido
de diversos assuntos	 do	 inte-
resse desta Sução. De 3 a 6, cal
Vi agem idc retorno para	 esta
sede.

!lesiono: Esteve fora desta
sede, a serviço, nos dias 13, 11,
1. 16, 17,	 18.	 19,	 20,	 21,	 22,
23, :24. 25, ?G, 27, ?$. 29 e 30 de
setembro e 1, 2, 3, 4, 5 o G de ou-
tubro de 1910, perfazendo o total
de 24 (vinte e quatro) diárias...	 '21	 380	 912$0

Confere e importa a presente folha de diárias, em 91240 (nove-
centos e doze mil reis).

Goiania, 11 de outubro (le 1910. — J. 31. Pilho, DAT-F.
Certifico que o funcionário constante da presente folha de dia-.

rias esteve efetivamente fora desta sede, em objeto de serviço desta
Secção.

Goiania. 11 de outubro de 1940. — J. 31. Pilho, DAT-F.
Secção do Fomento Agrícola em Goiaz — Goiania, 11 de outubro

de 1940. — J. M. Filho, DAT-F.
Confere. Em . 9 de novembro de 1940. — Helio Perdigõo dé

Freitas,- encarregado ria equipe.
Visto. Em 9 de novembro de 1940. — Carlos Olgiapio Paes,

chefe da S. C.
Visto. — 1Vçldemar José de Carvalho, diretor do Pessoal.

30	 15,0	 450$0

presente folha foram inte-
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Seeção de Fomento Agricola no Piauí

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao funcionário abaixo indicado. da Senão de Fomento Agrícola
Iii 1:;.s1ado do Piaul, relativa ao período de 24 de julho a 22 de se-
1Ambre de 1910.

Num.

	

Nome — Cargo — Observações	 ite	 Diáriafutal
Diárias

Francisco Coutinho	 de	 oliveira
Agrónomo do Lamento Agricola —
classe J 1 :500 — Sede: Tare-
sina — De 24 de julho a 22 de s",--
teinbro, no Rio de Janeiro, na Di-
retoria da Divisão de Fomento da.
Produção Vegeta conforme deter- -
mina/L. 5o do respectivo diretor, em
teleg rama li. '708, de 13 de julho
do corrente ano, [ralando de as-
sando de interesse do Serviço...	 61	 25$0	 1:525$0

Confere e importa a presente folha de pagamento de diárias em
uni conto quinhentos e vinte e cinco mil réis (1:525$0).

Seeção de Fomento Agrícola no Estado do Piauí, em Terezina,
21 de setembro de 1910. — Euslaquie Soores de Sou5o, auxiliar de
escrita de S. classe . _ Confere. Em 5/11/.,0. — Helio Perdi: fp:10 de
Freitas, encarregado da Equipe. — Visto. Woldemor José dc Cor-
vnlho, diretor.

sEcc.Ão PE s. PAULO

Exercício de 19-10

Dech , to_lei ii. 1930. de 30 de dezembro de 1939 — Verba 1 —
res;soat __. consignação V — 'indenizações — Subconsignacão n. 8 —
Diárias — 06) — 14. N. P. V. — Decreto n. 4.993, de 9_12_39

n. 28, de 27-á- 10 — Seco F. A. — São Paulo.

Folha de Pagamento de Diárias por serviços prestados fora da
Sei, do funcionário abaixo indicado, durante os meses de junho e
julho dv 1910.

Y . WH'S	 Carg. n s	 Obser\Jçrie-..,	 Numero de	 Importância

	

diárias	 Diria	 Total
jimbo:

ftlerafirn Arntie Ferreira iii .\ matai
_ agrónomo. classe I —

(_aPilà	 29 e '1/4',0 moi
nicipb) de Uhatuba. Estiado de
São Pardo, (rni viagem de ins-
pecção ias culturas de laranjei-
ras e bananeiras e de Onh'.1s

af.:()( . 	 Conlp.
ii II	 Frili ;1s. (01 . 111C111	 SCU-

vil») de 17-6-10; ............

Serafini Ablic Ferreira do Amara/
— IIItIII. jiliti. -- Idem. ident.
— Sede capilal — Dias 7 e 8
rio roun icipio de Piei I ;ide. E-da-
do de São Paulo. 110
lonial Santa Catarina. :alui lei
tratar da colocação da produ-
ção de centeio e trigo dos ro-
lonw-; do citado núcleo. (Inalciu
de Serviço de 6-7-1910 .:. . Dia
23 em Cotia. lEslado de S. Pau-
lo, visitando •tS culturas da
Cooperativa Agrícola. ((ilidem
de Serviço de 6-7-40). Dias
28 e 29 no inunicipiai serra Ni-

L1, E:tado S;ao -Pauto. per-
correndo as plantações de se-
ringueiras. ((crdem de Serviço
de t;-7-10) 	

To1;11 	

Certifico (pie ri uncionário constante da presente folha esteve em
si . evieo de seu cargo, fora de sua sede durante os meses de junho e

é nn corrente ano, de conformidade com a discriminação supfa.

Confere e importa e mréi: 170 (Cento e setenta e. seis mil réis)

São Paulo, 19 de outubro de 1910. — Antônio Derione, datiló-
grafo. — Visto, Weldemar José de Carvalho, diretor do Pessoal.

Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939 — Verba 1 —
Pessoal — Consignação V — Indenizaçôes Subconsignação u. 8
— Diárias — 06) — D. N. P. V. — Decreto ri. 4.993, de 1) de de-
zembro de	 -- (Portaria n. 28, de 27 de maio de 1910 —Sce-
ção F. A. — São Paulo.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da.
RC•de, dos funcionários abaixo indicados, relativa ao Tilêà de agosto tb.)
1910.

Número
— Cargos — Ob.-•ervações

	
de	 Diária	 Total

diárias
De:dic./lit. Morais Campanelli — Classi-

ficador de Produtos Vegetais, classe
— (1:300$0) — Sede: Capital

____ laias 1 -	 - 3 - 4 e 5. Dias 20
21 -	 - 23 - 24 -	 - 26 - 27
- 28 - 29 - 30 e 31, em Rio Preto
Estado de São Paulo, no Stand
(-IN i a Secção, junto ir Primeira
ExPoS i ção de Algodão. Cereais. De-
rivados e Animal. (Papeleta nú-
mero 92-40, de 27 de julho de
11Dw	 . 	 	 .20

Ivan de sffilsa Pavio Dese-
rd1 , 12, ciae 1 — (1 :300M)) —
Sede : Capital — Dias 1 a 22 in-
clusive, no Rio de Janeiro, junto

Diretoria da D. F. P. V.. estu-
dando e organizando o projeto des-
tinado à organização do Museu
Agrícola a ser instalado naquela
Diretoria. (Papeleta n. 91-10.
30 de julho de 1910'
	

2a	 22$0	 481$0
Otávio de Sonsa Queiroz — Agrónomo,

classe I — (1:300$0) — Sede:
Capital — Dia 11, em Leme. Es-
tado de São Paulo, verificando a
instalação da Usina para fabrica-
ção de ra s pa de mandióca. na Fa-
zenda "Empyric", pertencente a
dona Iolanda Penteado. (Ordem de
Serviço, de 12 de agosto de 1910).	 22$0

Arnaldo Prado Cruz — Servente. cias-
. .se C — (100$0) — Sede: Capital

— 1 ia 30, em Santos. Estado do
São Paulo. afim Da-
lesa Sanitária, o material maa , s-
Sário paca figurar -no Si iiii (lesta
Seceão, 1111 -Exposição de Rio preto.
lOrdeniii Serviço. ti 	 29 de ago-ito

9 10 	
	 sO

939$0

Nuant:ero
DiáriaNomes — Cargos — Observações Total

d 
.Erneto 01101 i — Almoxarife, classe

E. Venc: .600i0 — Sede: liaocara,
E.tdao do Rio. Esteve em serviço

.	 fora da sua sedo, nos dias 1 a 11
do mês de outubro do corrente ano,

junto à Delegação do Tribunal do
Contas e Delegacia Fiscal do Te-
souro Nacional, em Niterói. tra-
tando do recebimento de adianta-
Mente e de vencimentos do pessoal
deste Campo, conforme or mde de
serviço. do Sr. administrador do
Campo, às Os. n. 2, do Livro do
Ponto.	 11	 10$0	 1100
Confere e importa a presente folha de pagamento, lia quanti,,

bruta de 11080 (cento e dez mil ris) . Em 31 de outubro de 1940.
— José 11, de Albuquerque:. dal, , classe F. Visto, — Daniel 	 O-

reird, AGIA, classe .1, administrador. Confere. Em 9-11-19,0,
Helio Perdigito de Freitas. encarregado da equipe. Visto. Em 9 de
novembro de 1940. — Carlos Olympio Paes, chefe da S. C. Visto.,
— "(Fadem,. José de Carvalho, diretor do Pessoal..

G	 22$0	 132$0

176*0

Cerlitieo une os funcionário.: cor•anle. :: da presente folha, es-
tiveram em sul viço de SPIIS itargo, fora de suas sedes, cio cante o Int'S
d n agosto do corrente ano, de conformidade com a discrimionao
supra •

Confere., o importa a presente folha de diárias, em 929$0 (nove-
2	 '22$0	 4 40	 con(o ,, e trinta d , nove mil reis).

São Paulo, 19 de outubro de 1910. Confere. Em 9-11-1910.
Peïdioão de Freitas, encarregado da Equipe. Visto. Em 9 de

novembro de 1910. — Curtos Olypilpio Peres, chefe da S. C.

.;CA1100 DE -,1:'.\11.1N•I'ES	 l'1.1NT.1S OLEAGINOSAS DE UM0W.411A

volna de pagamento de d,ilm-:u dl almoxarife deste f1ampa,
lativa	 de mitubro de 19



Nomes — Cargos — Observações

redro Azevedo, técnico especializado, con-
tratado — Salários: 3:000” —Sede,
Capital Federal. 61 dias. (1°/8 a
30/0), em Pirassununga, Estado do
S. Paulo, e Porto Alegre, Estado do
Rio Grande do Sul, superintendendo
os trabalhos experimentais das Es-
tações Experimentais . de Caça e Pes-
ca, daquelas cidades. (Portaria nú-
mero 290, de 19-6-940, do Sr. mi-
nistro. ) . 	

Ni:mero
de	 Diária	 To:al

diárias

61	 45$0	 2:755$0
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Novembro do 1910

SERVIÇO DE ECONOMIA RURAL

Mi:m:1A NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Exercício de 1910

Decreto-lei n. 1.936, de 30-12-1939 — Art. 3.0 — Anexo 7 —
vei . ;.a 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações — Subcensigna-
ção n. 8 — Diários.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, do pessoal abaixo indicadoa relativas aos meses de setembro e
outubro de 1910.

SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS 1NDIOS

Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1930 — Art.
Anexo 7 — Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizaçóes
Sub-consignação a. 8 — Diárias 16 — Serviço de Proteça . , aos
Inches.

Folha de pagamento de diárias por serv:eos prestados ro:-a da
sede, ao pessoal abaixo indicado, do 5ervi .: 0 de Proteção aos
relativa ao in4:,2 de outubro de 1910.

Numero
Nomes — Cargos — Observações	 de	 Diária Total

diáriasNumero de	 TinportAncia

	

Nomes — Cargos — Observações
	

diárias	 Diária	 Total

Anatólio Fróis da Cruz —
Classificador de Produtos Ve-
getais — Classe J — Venci-
mentos: 1 :5000. — Sede : —
Porto Alegre — Dias 21, 22, 23,
21. 25, 26, 27. 28 e 29 de 'i-
1 do corrente ano esteve
afastado da sede para proceder
no município do Livramento,
os dos necessários afim de dar
cabal desempenho a ordem
contida no telegrama n. 2.919,
di! 12-9-940 da Diretoria do
S. E. It. 	

Jatbas Bueno — Classificador de
Produtos Vegetais — Classe ,J

— Vencimentos : 1 :500$0 —
Sede: —Poeto Alegre — Dias:
4, 5, 6, 7, 8, 9, 10; 11; 12; 13;
14; 15; 16; 17; 18; 19, 20, 21 e
22 de outubro do corrente
esteve afastado da sede para
proceder nos municípios de
Cachoeira, Santa Maria, José
Ibmifácio, Carazinho e Passo
li indo, os dados necessários
afiin de dar cabal desempenho
a Ordem de Serviço n. 3, do
Sr. Agente deste Serviço	 .	 19

	
25$.0	 475$0

Total 	
	

700$0
Confere O importa a present Pulha de Diárias em setecentos mil

réi,.
Porto Alegre, 24 de outubro de 1910. — Elza Pinto de Oliveira,

escriturário N. — Visto, Waldemar José de Carvalho, diretor do
Pessoal.

SERVIÇO DE ESTATISTIC.k DA PRODUÇÃO

Exercício de 1940

Derreto-lei n. 1.936, de 30 de. dezembro de 1039 Art. 30,
aneNo 7 — Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações —
Snbconsignação n. 8 — Diárias 11) — Serviço de Estatística da Pro-
dução.

Folha de pagamento de diárias, por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, relativa aos meses de agosto a Ou-
tubro do corrente ano:

Número
Nomes — Cargos _ Observações	 de.	 Diária	 Total

diárias

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente folha de diárias em 2:74:5$0 (dois

contes setecentos e quarenta e cinco mil reis), quantia essa deduzida
do respectivo crédito, consoante empenho n. 981, de 17 de outubro
de 1íi0.

Seeção do Controle, em 11 de novembro de 1940. — Eduardo Pe-
retro Filho, encarregado da equipe de diárias. Visto. Em 11 de no-
vembro de 1910. — Carlos Olumpio Paes, chefe da S. G. Visto.
Waldemar José de Carvalho, diretor.

Vicente do Paulo Teixeira da Fonseca
Vasconcelos, diretor em comissão,
padrão "O' — Venc : 3 :500s0 —
Sede : C. Federal, 5 dias (9 a 13)
em Belo lIerizon I e, Estado de Minas
Wrais, conferenciando com o Sr.
Governador do Estado sobre assun-
tos referemes a terras de 'rabos.
(Ordem verbal do Sr. ministro). ..

Confere e importa a presente folha de diárias em 20S.0 2:17-

5	 50.W

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.

Tentos e cinqu pnta mil reis), quantia essa deduzida do respecti:o
crédito, consoan t e empenho n. 1.034, de 29-10-40.

Secção de Controle, em 19 de novembro de 1940. — Edlia,do
9	 2:40	 225•0 Pereira Filho, encarregado da enuipe de diárias,

Visto. Em 11 de novemt,ro de 1940. — Carlos. Olympio Paes,
chefe da S.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO ANIMAL

Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro Lie 1939 _ Art . 3,0,
nexo 7 — Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações —

Subconsignaçâo n. 8 — Di&rias 01) — Departamento Nac ional da
Produção Animal.

Folha de pagamento de diárias, por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, relativa aos meses de agrsto e se-
tembro de 1940:

Alberto Ribeiro de Cerqueira Lima, di- 	 DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL
retor, em comissão, padrão P— Ven-
cimentos: 1:000:50 — Sede, Capital

	
Decreto-lei n. 1.036, de 30 de dezembro do 1939 — Artigo 3.° —

Federal. 69 dias. (8 a 31/8, 1 0 a
	

Anexo 7 — Verba 1 — Pessoal — Consignação V — IndeniZaçõeS

tado do Ceará, Natal, Estado do Rio
30/9 e 1° a 15/10), em Fortaleza, Es-

Produção Mineral.
Subconsignação n. 8 — Diárias — 05) Departamento Nacional da

ttrande do Norte, João Pessoa, Es- 	 Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
tado da Paraiba, Recife, Estado de 	 sede, ao pessoal abaixo indicado, relativa ao més de setembro de i0.10.Pernambuco, Maceió, Estado de Ala-

Num.goas, Aracajú, Estado de Sergipe. e	
Nome — Cargo — Observações	 de	 Diária	 TotalS. Salvador, Estado da Baia, promo- 	

Diáriasvendo a articulação dos serviços es-
	:Luiz Inácio Miranda — Químico XVIII —tatísticos do Ministério com os or-	

Sal.: 1:20080 — Sede: C. Federalgãos correlatos dos Estados Nordes- 	
30 dias. (1 a 30) em Lavras no Esta-tinos. (Portaria TI. 412-A, de 	

69	 50$0	 3:450$0	 do do Rio Grande do Sul, cooperandode 1939. do Sr. ministro) 	 	
nos trabalhos de prospecção do Rio

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha. 	 Grande, do Sul e realizando estudos e
análises de minérios. (Port. n. 9, de

Confere e importa a presente folha de diárias em 3:150$0 (ires	 22/5/940, do diretor do L. C. P. M.)	 30	 20$0 • 600t$4
contos quatrocentos e cinquenta mil réis), quantia essa deduzida do
respectivo crédito, consoante empenho n. 1.068, de 4 do novembro	 Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
de 1940.	 Confere e importa a presente folha de diárias em 600$0 (c --; is-*Secção do Controle, em 7 de novembro de 1940, — Eduardo Pc- ,ceritos mil reis), quantia essa deduzida do respectivo Crédito, coo..
rcira Filho, encarregado da equipe de diárias. Viste. Em 11 de no- soante empenho n. 982, de 17 de outubro de 1940,
vembro de 1940. — Carlos Olumpio Paes, chefe da S. C. Visto. —	 Secção de Controle, 9 de novembro do 1940. — Eduard.o Pereira
Walde mar José de Carvalho, diretor.	 Filho, encarregado da Equipe de Diárias.

1111	 III 1	 111111	 111111
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Decreto-lei n. 1.930, de 30 de dezembro de 1939 — Art. 3P,
nnexo 7 — Verba 1 — Pesoni _ Consignação V — Indenizações
Sulti..on,ignação o. 8 — Diárias 05) — Departamento Nacional da
produção Mincral — Laboratório Central de Produção Mineral.

Folha de Pag ame n to de diárias, por serviços prestados fora da
sede, ao pes ,oal abaixo indicado, do Laboratório Central da Produção
Mineral — Departainnto Nacional da Produção Mineral, relativa ao
mês de outubro de 19,10:

Número
	

A rece-
Nomes — Cargos — Observações

	 de	 Diária ber
diárias
	

liquido

Alvaro de Paiva Abreu, engenheiro de
minas, classe "J" — Vencimentos:
1:500a — Sede. Capital Federal. 15
dias. (1 a 1s), em Ipanema, Estado
de S. Paulo, em serviços de afinação
e ajuste do Engenho de Beneficia-
mento em Atuada. (Portaria n. 15,
de 23-8-40, do Sr. diretor do L. C.
P. M.) 	

	
15	 25$13	 3750

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.

Contere o importa a presente folha de diárias em 375$0 (lre-
zento,,, e t;: elenla e cinco mil reis), quantia essa reduzida do respectivo
credito, consoante empenho n. 1.079, de 6 de novembro de 1940. —

si. wção do Controle, em 9 de novembro de 1910. — Eduardo Pe-
reira Pilho, encarregado da equipe de diárias. Visto. Em 11 de no-
vembro de 1910. — Carlos Olumpio Pocs, chefe da S. C. Visto. —
31"o1(1e inar José de Carvalho, diretor.

INSTITUTO DE EXPERIMENTAÇA0 AGRICOLA

POSTO DE MULTIPLICAÇÃO DE SEMENTES DE TRIGO

Anapolis — Estado de Gola:

Decreto-lei n. 1.930, de 30-12-1939 — Art. 3.° — Anexo 7 —
Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações — Subconsigna-
ção ri. 8 — Diárias — 07) C. N. E. P. A. — Posto de Multipli-
cação de Sementes de Trigo.

Folha de Pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, do Posto de Multiplicação de Se-
mentes de Trigo, relati‘a aos meses de janeiro, fevereiro e março
do corrente ano:

Número
Nomes — Cargos — Observações	 de	 Diária	 Total

diárias

Manoel Gonçalves da Cruz — Almoxa-
rife, classe E. Venc: 600$0 —
Janeiro — Dias 5 - 6 - 8 - O - 10
- 11 - 12 - 13 - 14 e 15, percor-

rendo diversas fazendas nos niuni..
cipios de Inhumas e Palmeiras,
distribuindo sementes e cartazes e
colhendo dados sobre a cultura do
trigo, conforme papeleta n. 1, da
Z? de janeiro de 1940. Março —
Dias 9- - 12 - 13 e 14, no Mu-
nicipio de Corumbá, distribuindo
ementes e cartazes e obtendo da-

dos sobre a cultura do trigo. (Pa-
peleta n. 2, de 8 de março de
1910). Dias 16 - 18 - 19 e 20, na
Fazenda Dois Irmãos, neste Muni-
cípio, assentando medidas para o
estabelecimento de um campo de
coor oração. (Papeleta n. 3, de 15
de agosto de 1940). Dias 27 - 28
e 29, no Município de Bonfim,
obtendo dados sobre a cultura do
trigo. (Papeleta n. 4, de 26 de
março de 1940). . . . 	  22	 10$0	 220$0

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente, em 220$0 (duzentos e vinte mil

réi. quantia essa deduzida do crédito respectivo, conforme empenho
n. 3, de 25-1-1910.

Anápolis, 55 de abril de 1940. — Manoel Gonçalves da Cru; al-
moxarife, classe E. Confere. Em 4-11-1940. — Helio Perdigão de
Frriias, encarregado da equipe. Visto. Em 9-11-1940. — Carlos
01 funpii) Paes, chefe da S. C.. Visto. — Waidemar José de Carvalho,
diretor tio Pessoal.

DIVISA() DO MATERIAL

Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939 — Art. 3.0 --
— Anexo 7 — Verba 1 — Pessoal — Consi g nação V — Imienizauões
— Subconsignação n. 8 — Diárias — 03) Departamento de Admi-
nistração — ti).

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede ao pessoal aiaixo indicado. da Divisão do Material do D. A.,
relativa ao inès de outubro de 1910.

Número

diárias
Nomes — Cargos — Observações	

lc r2	
Diária

Luiz Madeira Poppe — Oficial admi-
nistrativo, classe J. Vem:: 1:500$0
- Sede : Capital Federal — 0 0 dias.
(7 a 26), recebendo os bens imó-
veis pertencentes ao A. A. "José
Bonifácio", em Jabuticabal, no Es-
tado de São Paulo e transferido
para esse Estado, em virtude com
o Decreto n. 23.751, de 16 de ja-
neiro de 1934 e verificar a pos-
sibilidade de ser o dito material
aproveitado por uma ou ma l s de-
pendências de s te Ministério. (Pa-
peleta n. á, de 5 de outubro de
1940, do Sr. diretor da D. M.).. 20	 25$0	 50080

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente folha de diárias. em 50080 (qui-

nhentos, mil réis'„ quantia essa deduzida do respectivo crédito, con-
soante empenho 11 . 4.078, de 6 de novembro de 1910.

Secção de Conlróle, em 11 de novembro de 1910. — Eduardo
Pereira Filho, ene. da Equipe de Diárias. Visto.— Carlos °tumido l'acs,
chefe da S. C.

Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939 — Art. 3.,
anexo 7 — Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações
- Sub-consignação it. 8 — Diárias — 01) Departamento Nacional
da Produção Animal.

Folha de pagamento de diárias por serviço,: prestados fora da
sede, ao 'pessoal abaixo indicado, do Departamento Nacional da Pro-
dução Animal, relativa ao mês de setembro e outubro de 1910.

Número
ome — Cargo — Observações	 ti;'	 Dia rias	 Total

diárias

Mário de Oliveira -- Diretor em CUM ISSãO
— Padrão "Pt" — Venc.: 5 :000$0 —
Sede: Capital Federal — a dias (29
e 3019 e 1110) em Barra do Pirai,
Santa Izabel, Barra Mansa, Volta Re-
donda e Conservatória, no Estado do
Rio de Janeiro, inspecionando usinas
de laticínios. (Ordem verbal do Sc.
Ministro). (Ex. de mot. 1.760. de
16-10-40, do D. A. S. P. publicado
no Diário Oficial de 31-10-10. pág.
n. 20.459)
	

3	 50$0	 150$o

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.

Confere e importa a presente folha de diárias em 150$0 (cen-
to e cincoenta mil réis), quantia essa deduzida do respectivo cré-
dito, consoante empenho n. 1.069, de 4. de novembro de 1910.

Secção de controle, 7 de novembro de 1910. — E(.'uardo Perei-
ra Pilho, encarregado da Equipe de Diárias. — Visto. Em 11-11-910.

Carlos Olunipio Paes. chefe ia S.C.

Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939 — Art. 3°.
anexo 7 — Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações
— Sub-consignação n. 8 — Diárias — 05) Departamento da Pro-
dução Mineral — Divisão de Águas.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado do Departamento Nacional do Pro-
dução Mineral, relativa ao rro's de agosto do corrente ano.

Número
Nomes — Cargos — Observações 	 de	 Diárias	 Total

diárias
George Frederico Bolliday — Engenheiro

XX — Salário : 1 :40080 ele: —
Capital Federal. 14 dias (6 a 19) em
Campinas, Estado de São Pauto, fis-
calizando os serviços de fornecimen-
to de energia pela "Tho S. Paulo
Tramway, Light and Powe.r Co. Lia."
à Companhia Campineira de Eletri-
cidade. (Port. 126, de 5-8-910), da
Divisão de Águas 	 	 14	 235 3290

dl
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Artur 4::oulart de Sá - Laboratorista XI
- Salário: 000.50 - Capital
Foleral. 31 dias (1 a 31) em Cam P i

-nas, Es tado de Sio Paulo em serviços
:ierofotogrametria. (Port. 113, de

1_:-.4-910), da Divisão de Aguas 	
	

:31
	

10$0	 31140
-

039$0

loi'ani prestados os .eitviçost moncionridos nesta folha.
Confere e importa a presente rolha de :Várias em 039$0 (seis-

untos e trinta e nove mil réis), quantia essa deduzida do respecti-
1•0 : . ,»H o, consoante empenho n. 1.058, de 1-11-010.

y eão	 controle, 7 do novembro de 1910. - hAt«,.(1 , ) Perf.y -
r•Â V+11w,,Ilearregacto da Equipe de Diárias. - Visto. Em 11-11-910.

Curlos otympio Paes, chefe da S.C.

É'UPEIIINTENDENCIA DO ENSINO AGRICOLA

14,•crolo-te1 n. 1.930, de 30 de dozentbro de 1939 - .114. 3.° -
- Anexo 7 - V e rba 1 - Pes.s4.ia1 - Consignação v - ludeniziteChia

slib• . onsignaçãoi. 8 - Diárias Bi).

Folha dt4 pac,timento de diárias por serviços rrestados fora 411
:;(1 possflai	 41ilj iilial,	 a Suocrinten(eileia	 lo Ensino

rotativa ao !nes 4to outubro 4,Ie 1910.

A;tt;oUnodes 4.144 Enna cámara .	Solpo-
rinituttionlo, padrtiu N.	 14. 4 nc: 3:100..;pi

Sede: Capital	 Federal -
4441-•	 :5) em Pohdas,	 Porto
A1- 44 1 . 4 4 ,	 no	 E s tado	 1:10	 Ilik,	 ("n P n 111112

A.
1cola do Agi .	''E'l

Mticiel''' e o eurs,) do	 .124.44;iteola
E-eola de AgH rononlia 4 . A' s teri-

¡tarjaila 1:1)i\ orsidale. 	 de

	

E. A. 2.581 - n 0) 	
	

5	 54_)	 250;0
.11•,•n

	

	 - ,1grónonio, cbissc
Vtilic: 1.:300$0 - Sede: Capital
t"rdoral. 3 dias1 a em Lavras.
Estado de 11mas Gerais, 1iscati7.144.-
do as :3. n. s, provas parciai.s. da Es-
cola Superior de Agricultura
vavras. . p orlittria ii.	 9. de 20 de
setembro 4to 1950, da s.iiporinten-
doncia 414 .4 Ensino .1;41tícola) 	

	
3	 2'2$0

1 . 44t.d. . .	 310$0

lie, OS	 it):!a	 DeSla	 r0111:1.
i iii.po itt a 1 , 14esenre. folha de diárias em 310$0 (Ire-

o 1ezeseis mil reis', quantia ossa 4.1oduzi4.1a do respectivo cré-
dito, consoante crupenlio ii. 1.080, de. 43-11-1910.

secção de 1.:0111rôlo, (. m 11 41e novenibro de .1040.	 Eduardo
o FiIho„ (11C,	 1)iária. "V isto, - ("o i los	 paes,

4:.

VISÀO ui ,: CONTA BILMADE

de 30 de dezembro de 1939 - Art. 30
;	 verba 1 __	 f.:011Signaf,:ii0	 - ineleniZai»jeS

Subconsignação n. 8 - Diárias 03) - Departamento da Adminis-
trarão - 14) ..

Folha do paagmento de diárias por serviços paestados fora da
da sede, ao pessoal abnix4.»ndicado. ' Ia Divisão de Contabili4lade -
Departamento de AdministraeSo.

Relativa ao mes e setembro do 1910.
N.° de

Nome - Cargo - Observações	 Diárias Diária	 Total

I.uíz António de Lima Neto - Es-
criturário - NIII - Salário -

sede: capital Fe-
deral. ti dias (. 1 a 9) em São
Paulo. Apurando elementos para
organização da escrituração re-
lativa ã. Lirodução a renda das
depondenvias do Minisiério.
(Portaria 110 de	 10-5-910 do
Sr. Diretor da Divisão de Con-
tabilidade:, 	 9	 12$0	 108$0

Vornin prestados os sorviens mencionados nesta folha.

Confere O 11 .11DOPI :I	 prOr'orlf	 ia fie diárias em 108.'7ti) :cento
e oito til cais), quantia 4 4 ssa 41cduzida do respectivo crédito. con-
soante o empenho n. 172, em 20-5-10, por 4-4:stimaliva.

-s 4 4 .4 :50 do Controle, 4 4 in 7-11-910. -- Edtwrdo Pereira	 en-
Ct , r ,. .:1,1r)	 la	 q.ut ipe de 4.1iária,..

visto _.	 emins Olgoinio PaPs, chefe da S. G.

Departamento Nacional da Produção Vegetal

DIVISÃO DE DEFESA SANITÁRIA VEGETAL

Extraio do processo n. S. C. V. 6.991-10 - Sr. Diretor. De
acordo com a vossa orientação, estiá-se cogitando de designar um 14...-
4..nico para ter sitie na zona da Mata, afim de orientar o combate as
doenças e pragas das culturas daquela rica rogião mineira.

Como ainda não esteja fixada a sede 110 Posto de Defesa Agrí-
cola, pois depende de uni. estudo	 loco", parece-me (pie ha tç..114

conveniéncia que o AG.. classe G, Eng.:Agr o ., António Gomes de
Padna percorra a referida região, colhendo dados e informes pal'it
Posterior escolha da séde do mencionado Posto.

1.1b) de Jane i ro. 27 de setembro de 1910. -	 elo Vollo
Jfrjo. n'lleb: da S. D. A.	 S. 1). A. Autoriso. Forneça-se as pas•sagoas.
- . L'• M o gorinos Torres, diretor.

Superintendèneia do Ensino .N,gricoTa

Por:avia n. 31, de 8 de novembro de. 1910

() superintendente do Ensino A g rícola 1e5 11 ! V e aille e'4 P a r o
rogar o expediente liOls	 entO,'', classe "C", cora exercício ilest:t
Soperintendéncia, José Soares de Almeida e Froilerico 1E(..rreira Quin-
tas, no período de O de novembro a 8 de lleZernbr ,) do corrente ai]

do acordo com a alínea o, e § 1.0 do art. 122 do 1)4:ereto-lei n. 1.'713,
do 28 de outubro do 1939, fixando em 133_:1, as re s pectivas gratirit.a,
1:ÕeS, corrrspondentes a uni terce) dos s 0113 vencimentos, Pa ra ,'N.2
tarem os servieos de substituição de Pastas e 4_1-ignotas na reorgan:-
zae5o do arquivo, bem como abrir os 4.aixotos dos Patronato.: Agri-
c4-tdas extintos, separar por grupos o material nos in e•smos reli ia
relaciona-1o.

Ein ti lonoNembro de 1910. - .1 	 Li,w Ginatra

Servieo de Nie(voroh ngia

F,XPE D I ENTE DO -li.

Dia 12 de novembro (le 1910

Kg...portaria n. 101. de 9 4Ie novembro eorrontr, foi 414.signado
ouneteorologista classe "II", 1.4'rancisco Mola Cair''. para, 4 4 m cuim,-
são, fazer inspeções em vário,: pos.tris motoorológi4.!0,; no Estado d43
Paraná, bem reino proceder à monta g em de uma estação meteor,.
agrária na Estação Experimental do Trigo em Curitiba e resolve ar-
bitrar-lhe a ajuda de custo correspondente a oiro 11H rdel-4

n OS', do conformidade com o disposto nos artigos. 138 e 111, parágta.
fi) 'único do Decreto-lei 1.713. lo 28-10-39.

A despesa corre DOI', conta 4Ia Verba 1 - Possnal. Constgna,:rol
V - Indonizaeões. Sub-ronsignaeão 7 - Ajuda 41e custo, item 10.
orçamento vigente deste Ministério.

Centro Nacimml de Ensino e Pesquisas Agronómicas

iNsTurro rE .EXPEIIIMENTACA1) Al-titicoLx

Dia 8 4Ie novembro de 1910

O	 (II.! Serviço n. 23:

Ao Sr. prático de Laboratório, classe G, Benedito Augusto de
Campos Buem):

Ficais, pela presente, autorizado a ir a S. Paulo (Estado de S.;.otr
Paulo), afim de selecionar amostrar 1.1e texlei,-; exi,lonles. na .Agen:1a
de Ecõnomia Rural, para exame no Laboratório Central ,le
deste Instituto. - Arbitro-vos diárias (ii3 15,0 .

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Departamento de Administração

SerN-it:o de Coniumieaçiies

Prinl o ira Soet.::44.4

	

"EXIWT/IF.NTE DO	 . >UNIS No

Dia 1 de novembro ' de 1910

proc,v;sos

';' ,:indieáLc, dos operários Estivad "res te Porl,	 roei=.4)roje,
eonlra o fali') da Agencia do 1_,lnyd	 pa4-114-i,e	 ir-

acila-11)1. ft os preceitos da lei 414i acident,s 414.-4 trabadt-i. 4' a
rent ejbuir para a Caixa do Acidentes do Trabalho inan t ida 11^
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Novembro cln '19;0 2 MS

(lido Son'.icalo (MTIC-1.161-39). — Arquive-se, à vista das iufor-
niaeõf_H do Instituto de Aposentadoria c Pensões da Estiva. (As in-
formações a que alude o de,spacbo esclarecem que a referida Caixa
f:d incorporada ao Instituto e que, tendo em vista a escrituração
referente ao Lloyd Brasileiro em período anterior à incorporação.
não f , xiele nenInu»a dúvida ou compromisso a ser liquidado pelo
m('-mr).

Ministi'. rio da Agrieultura, encaminban e%o memorial CO) que o
Sindicato dos Empregados em Itiou'ies, Força, Luz e Telefones, de
.li ,z de Fora, pleifta a revisão das tarifas da Companhia l'Aineira
Eletrieidarie, belll como outras medidas (M1'IC-15.058-39; , . — Ro-

a matéria referente a este Ministério, devolva-se o processo
:11inistério da Agriculltira.

Dia 18 f. l e julho de 1910

Ao Ministério da Justiça:

N. 1.i90 — Comunicando não existir neste Mioistério elementos
que habilitem a fornecer inforinaeões para o processo de naturali-
zação	 Friedrich Anua Fruchling, de nacionalidade austriaca.

N. 1.800 — Idem, com relação o Alfreds :st ilblerg.s , de naciona-
lidade letoniana.

— Ao Ministério das Relações Exteriores:

N. 1.801 — Solicitando providências. DO sentido de ser prmoo_
vin inspeção de saude no aposentado do Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Marítimos Belmiro Nova Cahlelas, re.sidente eia Por-
tugal.

N. 1.802 — Idem, com relação ao aposentado do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Ciomerciários Carlos Eernandcs, tombem
residente em Portugal.

N. 1.803' — Idem, com relação ar. aposentado do Instituto de
Aposentadoria e Pensões. dos Comerciários António Gomes da Fon-
seca Sobrinho, resWente em Portugal.

N. 1.801 — Idem, com relação ao aposentado do Instituto de
tadoria e Pensões dos Comerciárias Abílio Pereira Voz, re-

sidente em Portugal.

N. 1.805 — Ideio, com relação ao segurado do Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Bancários Aurélio Martins Cepa, residente
em Portugal.

N. 1.800 1 ',em , com relação aposentada do In.st ilido de
Apoentadoria e Pensões dos Bancários Henri Whitting, re.sidente na
Inglaterra.

isão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA REKBLICA

Ex postçÃo PE MOTIVOS

Si'. Presidente da República. — Havendo transcorrido o prazo
que V. Ex, houve por bem conceder para que o Engenheiro, classe E,
do Quadro Único deste Ministério, Jaime Brasilio de Araujo, pres-
tasse sua colaboração ao Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Emprevados eia Transportes e Cargas, o Presidente daquela instituti-
ção solicitou fosse esse prazo prorrogado por seis meses, pois indis-
pensavel se torna a permanência daquele funcionário na repartição
Ou respectiva Carteira Imobiliária, para a perfeita sequência da ori-
.cntaeão imprimida aos seus serviços.

Á vista das justas razões expendidas, este Ministério deseja aten-
der ao pedido, motivo pelo qual tenho a honra de solicitar a V. E.
que, na conformidade do disposto no art. 35 do Decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939, se digne autorizar continue o funcionário
em causa, pelo prazo indicado, it disposição do referido Instituto.

Rio de Janeiro, 30 de outubro de 1910.	 Waldemar Falcão.
Autorizado. Em 30 de outubro de 1910. — G. VARGAS

(Processo MTIC 992-10).

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 11 de novembro de 1910

Delegado Regional no Estado de Santa Catarina, solicitando arbi-
tramento de diárias a que fez jas por serviços prestados fora da sede
de sua repartição. — Arbitro em dez mil réis diários

(Processo u. MTIC 8.196-10)

Lloyd Brasileiro solicitando pagamento, por exercícios findos, na
imporláncia de (72$8) setenta e dois mil e oitocentos réis. — Reco-
nheço a dívida PO valor de setenta e dois mil e oitocentos réis.

(Processo o. MTIC 8.196-10) •
Pelo t e legrainu n. 1.055, de 16 de julho de 1910, o Delegado Re-

gional do Trabalho no Estado de Minas Gerais comunica que, usando
da faculdade mie lhe confere o art. 138 do Decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1939, resolveu, na forma do art. 141 do mencionado
Decreto-lei. arbitrar em seiscentos mil réis (60080), o valor da ajuda
de custo que compete ao Auxiliar de Escritório, referência MI, Carlos
Alfredo Dias de Melo.

(Proceso n. MT1c

Dia 18 de novembro de 1950

José Saidana Barros, Eserilurário, classe E. apresentando so-
ge s tões sobre a conveniência de ser concedida g ratificação aos Boleio-
nários que exercem a função de Fiscal da execução das leis traba-
lhistas. — Aenarde-se. nos termos da infornrir.:ão da D. P.

(Precesse n. wric 26.168-10).

PoliTxTilt N. 21. PE 11	 Ne:\	 oE 1910

O diretor 'to Instituto Nacien1 de Ternologia resolveu suspender
por quinze (15), dias, de acordo com o art. 231 do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de '28 do outubro de 19i9, o Servente, referência VIII,
Geraldo Cassiano da Costa, por ler abandonado: no dia 11 do coe-
rente mês. o ,. er-viçe, de vigia que lhe o . sta\ a confiado, incidindo as-
Sim em falta grave.

O diretor do Departamooto Nacional do Trabalho, ri minis-
tério do Trabalho, Indústria e Cone;rciii.

'Tendo ern vista o despacho exarado pop 5. Ex , o senhor
ministro no processo MTIC. 31.096-10, resolve, em aditamento à
Portaria n. 178, de 28 de setembro Último, incumbir o extranume-
rário mensalista, referência Médico, litigo de Brito Eirmesa, de.
alem dos encargos Tencionados na mesma Portaria, inspecionar os
centros operários de Santos Taimont, 1.1arbacena e Ilelo Horizonte,
sugerindo as medidas necessárias à seguranca e higiono de
ba1110, de acordo com a solicilliçi'or do dcli •gaido rcgional do E-tado
de M i nas Gerais, mantendo as diárias de 25$0 (vinte e cinco mil
réis), fixadas naquele ato, e, usando das atribuições que lhe con-
fere o art. 138 do	 n. 1.713, de 28 de outubro de
arbitrar em 1:6000 (um conto e seiscentos mil réis), a ajuda de
custo a que faz jus. conforme preceitua o art. 111 do verei ido
Decrefo-lei n. 1.713.

Para a execução dos serviços de que trata
concede-lhe o prazo de mais 20 (vinte) dias.

Rio de Janeiro, 7 de outubro de 1910.
Visto. — fado Almeida. -Ixefe da S.C. — Conrerc coto

— Carmen Teixeira de Barros, auxiliar de Escritório VIL

Relifienção

, Na portaria publicada no "Diário Oficial" de 22 de agosto úl-
timo, à página 16.159. e pela qual o diretor do DepailaMP1110 Na-
cional da Propriedade Industrial resolveu prorrogar o expediente
de vários servidores,

Onde se lê:

Oficial administrativo, classe T, Raquel Brown,

Leia-se:

Oficial administrativo, classe J. Raquel Brown.

Rio de Janeiro, 11 de novembro de 10-10. — (Assinatura ile.gi-
vel), of. adm. 11, interino. — Visto. — fortim Almeida, chefe da
8. C.



IMal, • icitla — Nome — Cargo

'.-ar Dragonero — Datiloscopista T — 'Vencimentos: 1 :3000:
Seteinbro 	

	
7$222

Outubro 	
	

7*', 22

331. Felipe do Amaral Savaget — Datiloscopista r — v,,lichiwiii,..
1:30080:

Setembro 	 .;	 ;$222
Outubro 	 •	 7*222.

404. Helio Roberto de Toledo Lopes — Datiloscopista H — Venci-
mentos :1:1000:

Setembro 	 	 03111
Outubro 	 •	 6$ I II

533. Ormindo Soares de Andrade — Datiloscopista F — Vencimen-
tos: 700$0:

Setembro 	 	 us8s
Outubro 	 •	 4888

872. Reinhold Appelt — . Datiloscopista F — Vencimentos: 700:30:
Setembro 	  •	 :3$888
Outubro 	 	 . .	 3-$ $ss

• Oscar Barreira de Alencar Matos — Datiloscopista 1 ,' — venci
mentos: 70080:

Setembro 	 	 3$888
Outubro 	 •	 3$888

875. Nilson Silveira Lima — Datiloscopista F — VenCiMPIllos : 70(40 	;
Setembro 	 	 :4888
Outubro 	 .	 ..i$888

323. Joaquim Aleino ,Rui de Carvalho, — Inspetor de imigração
— Vencimentos: 7000:

Setembro 	
	

3,-5888
Outubro 	 •	 3$888

n•n•n••New.....

V40.	 rieles de Faria Melo Carval
tos: 1:50(40:

setembro 	
Outubro 	

— "a t i i ns ( o P ki a 3 —

8$3:33

8$333
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Serviços extraordinários — Decreto n. 5.062, de 27 de dezembro de 1939.
() Folha de pagamento de gratificações por serviços extraor dinários prestados fora das horas de expediente pelo datjloscopista,

classe 3, 1.0-ricles de Faria Melo Carvalho e outros, num total de 13 (treze) nomes, em trabalhos de recebimento, desembarque e hos-
pedag • m de alienígenas e outros decorrentes da execução do Decreto n. 3.010, de 20 de piai° de 1938, de acorto com a portaria o. 15, de
10 de eftiubro do ano em curso, do diretor do D. N. I., publicada no. "Diário Oficial de 21 do referido n-0‘s — Proc. MTEC-14.829/40.

Ninnero
de!

iotras	 Mensal A paga r

133$328
3668659	 500S0

_

115$552
.14	 :i I 7$768	 43:41

ir,	 115$552
44	 31727(18 4343

16

_

.14 ‘i6SISS8.1 36m1,,7

.!c,	 es-208
44	 171$072	 23:43

iti	 624;208
44	 1714072

imi	 62,$208
44	 17.1$072	 233$3

16	 624;208
44	 1,71$0",-.J 	 23:I$3

_

fizI$2i1S
.; -	 171$072 23:43

333. Mozart Varela — Inspetor de Migração 1' — Vencimentos: 70080:
Setembro 	 .•

rN::31.I
	 mm;

Outubro 	 .	 8	
t:4:..,1{:8,,

4:8, Renato Vieira P e iX010 — Escriturário G — Vencimentos: 900.Ç0:

..._;.::,(:)!;_40030°(0)
Setembro 	  ._ 	  .,	 b$000	 11
Outubro 	 000	 to

5913. João Alves da Silva — Escriturário F — Vencimentos; 70o$0:
Setembro 	 14

o33$37848_Outubro 	 •	
33:888888

46	 188

795. Maurício Alves — Trabalhador C — Vencimentos: 4000:
Setembro 	 	 2222 	 11

44; 1(1.21:211)8201.11 11hr° 	 	 2i.922.	 133$3
,

Total 	 	 3 :579$7

confere e importa a presente Tolha em 3:479$7 e 0111 qUatrOCenfos e setenta e nove mil e setecentos réis), Os servidores
mut eivulados sob os ns. 240, 325, 331, 404, 533, 872, 87'5, 323 e 333 já tiveram o expediente prorrog,ado por noventa m.Iias nos períodos:
de 1 de março a- 7 de abril, de 18 de maio a 21 de julho e de 30 de julho a 28 de agosto; o matriculado sob o n. 875 por sessenta dias,
mie 1 de março a 7 de abril e de 30 de julho a 28 de agosto; o matriculado sob o 11. 478 por 30 dias, de 1 de março a 7 de abril e o ma-
tri,.ulatio sob o n. 590 por cinquenta dias, no período de 3 de junho a 30 de julho. O servidor matriculado sob o n. 795 ainda não prestou
serviços extraordinários no corrente exercício.

S. F., em 1 de novembro de 1940. — José Mauro Rodrinues
criturário G. no impedimento do chefe da secção.

Publicada novamente por ler saitto com incorreções.

de Sour.o, t'Seili urárlo Mn, —	 Nampol l'o n Iiro nt	 os-

8'i1
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Deparlamenio ' Nacional do Trabalho

Primeira Secção

aavidaaans DO 'SR. plaVfOlt

Provessos de::paallados

Dia 29 de outubro de 1910

Sindicato dos Cabineiros de Elavador do Disarito Federal solici-
tando. com a licença da polícia ii. 2.103, autorização para realizar
assembléia geral extranialinaria no dia 4 de outubro (DNT 22.307-

Ciente.
Dia 30

União dos Alfaiates e Clasaes Anexas, solicitando rolo a liranca
policia n. 2.029, indorização para realizar assembléia geral extra-
ordinária (DNT 22.657-10). — Autorizo.

Agenor Araujo da Assistacia Sindical, apresentando relatório
atinanta a ratificar:5o de reconliacimento da União dos Alfaiates e
Classe s Anexas. — De acordo com o que informa o senhor chefe da
1 a se,.,:ão.

sindicado Nacional dos Pilotos e Capitães da Marinha Mercante,
soliailando com autorizarão da polícia sob n. 2.108. autorização para
realizar assemblaia gerai extraordinária no dia 15 de outubro (DNT
22.167-40). — Ciente.

União dos Empreg ados eu) Botais, Restaurantes e Congéneras,
solicitando com a licença da polícia a 	 autorizarão para reali-
zar assembléia geral extraordinária no dia 15 de oulnbro
23 355-10) . — Ciente.

Sindicato dos Auxiliares Térnicos."Mealres. Contra-Mestres e En-
carregados Artífices de Estaleiros Navais, solicitando com a licença
da policia n. 2.186. autorização para realizar assembléia geral ex-
traordinário no dia O do outubro (laNT 23.283-10). — Ciente.

Sindicato Nacional de Câmara, Culinários e Panificadores marí-
timas, solicitando com a licença da policia n. 2.223, autorização para
realizar assembléia geral extraordinária no dia 17 de outubro (aNT
23.5 .11- .10) • — Ciente.

Sindicato dos Médicos da Marinha Mercante, solicitando autori-
zaçao para realização de assemblaia geral extraordinária no dia 11
de outubro (DNT 23.767-10). — Ciente.

Sindicato dos ConfereM.es de Cargas da Marinha Marcante, soli-
citando com a licenca da polícia ri. 2.257. autorização para realizar
assembléia geral extraordinária no dia 12 de outubro (fINT 2.1.856-
40) .	 Ciente.

Sindicato dos Operárins em Pedreiras, solicitando com a licença
da policia n. 2.198. autorização para realizar assembléia geral extra-
ordinatiria no dia 12 de Outubro (DNT 23.861-40). — Ciente.

Sindicato dos Operários em Refiraçao de Acucar e Similares do
Distrito Federal, solicitando com a licença da policia n. 2.239, auto-
rizaçãc •) para realizar assemblaia geral extraordinária no dia 18 .1e
outubro (I)NT 23.929-10). — Ciente.

Sindicato dos Vendedores Pracistas, solicitando cOm a licença
policia n, 2.221, autorização para realizar assemblaia geral exilai-
ordinária fio dia 16 de outubro (DNT 23.956-10). — Ciente.

Uniam dos Trabalhadores Metalúrgicos, solicitando com a licença
da poliria n. 2.225, aidorização para realizar assembléia geral extra-

.
ordinária tio dia 17 de outubro	 21.140-40). — Ciente.

Dia :U1

Sindicato Patronal dos Retalhista: de Carnes Vais,
cama, a rananria da Sr. Miguel de Sousa Machado Filho do cargo da

e a (.. oirn oração do associado Alvaro de Sousa Machado
:1)NT 21 I Aprovo a integração da diretoria, de acordo

rol a ilifoianações. Reporta-se o despacho a seguinte informação:
Assumindo a presidência do Sindicato o secretário Luiz Lourenço
Varraira e convocado o :associado Alvaro de Sousa Machado, para
oxarrae o cargo da secretario, a favor do qual foi apresentada nesta
aacaaa a prova de nacionalidade, bem como a conduta fornecida
paia ladegacia da Ordem Social, cabelme reportar a informação aci-
ma. prapontio a aprovação ia convocacão do aludido aa s ociadn ficando
a administraçáo atual, assiri constituida • presidente, Luiz Lourenço
Vai riara: secretário. Alvaro de Sousa Machado, e tesoureiro, Vítor
Ilodriamis da lancha Goulart. Conselho Fiscal: Anlónin Goncalves
talha. Domingos Gonçalves Toledo e Josa Lourenço.

llailor Silveira Doaria e Ercoliao E3covino, solicitando provi-
as DNT 20.142-10). — De aeoado com a informação supra que

bem interpreta o meu despacho de fls. 10. (Reporta-se 0 despacho à
aeguinle informação: A nós nos parece que os interaasados se devem
dirigir ao sindicato, a cuja cdministracão está afeta o trabalho de re-
gularização da situação. Assim opinamos para não haver dispersão
de providências, salientando que não há nessa providancia carcea-
manto de defesa pois perante a administração aludida serão apre-
sentados os elementos de prova.)

União dos Trabalhadores do Livra e alo Jornal, comunicando gut`
ó Sr. António Ferreira de Moura é procurador do sindicato junto ao

i is rio do Trabalho (DNT 28.-185-10). — Arquive-se.
Sindicato Brasileiro de Bancários, comunicando que tendo o pra-

lkidanta efetivo Sr. Olgápin Freire de Aguiar entrado em gozo de B-
icanca de 60 dias, assumiu a prasidanant do mesmo ain.di a a ln. o vir a

-praSidanla Sr. Artur Pereirada Murais (DNI 21.551-10). — Ciaate•

Casa dos Artistas solicitando aarovação da Comissão Exaelifiva
para o período de 1937 a 1910 (DNT 11.086-37). -- De acordo roia
as informações, homologo a constituição da diretairia do Sindicado
Casa dos Artistas. (Reporta-se o despacho as seguintes intormaaaas:
A Casa dos Artialas em oficio de fls. 198, coroai-deu terem os senho-
res Cantina° da Silva Nazareth e Joaa de Mandonça Hal:sarna° si , de-
mitido do cargo de membros da C. Executiva do Sindicato. lando 'ido
convocados para substitui-los os associados Israel Rubin Seglar atalaia
Silva) e Francisco Vetardo (Francisco Moreno),

O referido sindicato apresentou. cora relaçao ao dois rofaridos
diretores as provas de quitação, de nan haverem lesado nenhuma ou-
tra associação de classe, bem como não terem fado parte da direto-
rias anteriores. Posteriormente à referida conitinivação de fla. 198
o aludido sindicato trouxe ao crinhecimeni.0 di s to
reto os mencionados sócios convocados, solicitado dainissao do ., ara-
pectivas cargos bem como o Sr. lnocancio Coelho da Si1\ a n Sik,
Silva -J do cargo de tdebro da Comissão da Sindicancia.

Quanto ao Sr. Danilo de Olivoira, convocado para raaraar tu l'aeg'è
li merbro da raferidit comissão de Sindiraocia foi-uni aprasaidada
pelo presidiado a referida carlaira br idcilliulade, pela qual \ cri-
tiquei ser o ritasario brusileivo. assim remo apresentarão das chalra::
provas vonslantes da circular 	 viam' e a comunicar:ao da lialrJac-
eia da Urdam Social do hao constar anhaaalantes, naourla
sabroii ralarido dirator (fls. ldui	 Adi:indo-se a administrar'),
COrldit5:10S ri u Inererer a aprovai:5o de s te 1Wpartaniettlu, pafs .s o	 ; n fr.-
el`asi,

União doa Trabalhadoras eni Famas e Cigarros. saliciinaaa aara-
viajam da Comisaan Executi a paia o peanalo de 1938 a 19;1
50.511-37). — Homologo a constituição da Comiasam Execiliaa
Consailio	 ila acorda com as :inforniaçõaa. (A Dir a aLia aia i-
rada é a arguinle: presiden)e. Cornalio de Paida Sidazata, 1.0 -arra-
larica Malan! Enula, da Paz Filho; 2 . 0 siTretárjo . \uuz!0 1 	 titia
Cabral: 1.0 tesaaireiro, Lafayetta 	 Brum;	 ta-aaraiai,
manual Oornaa do ,	.

H ataddo aadina g a. da Aa.sistancia Situtil, apreseniaado
raferente	 i'aração de reconb aa'aietito do sinclialto dos anaa..naos
Marmoristas (LI NT. a78-5-933	 — A Bisai-. aramo:sia naii aa paderá
miara/ . uma vez que as categorias ciladas pa rlanceol a 4 tal li K • lira -rentea. mio tur.i neto, em face do si s h-ana	 2.181. oai-
nexidada posaibilite a referida conaantração. Efeiivaniant a . os
"marmoristas" foram considerados pelo o , nquaiirarnenlo sindival laano
"trabalhadores na indústria da mármoras e granitos" no grupo (1051
"trabalhadores nas industrias da aonslrução.e mobiliário .' a 4ssi poi.tpie
a lu t l arto é essencialmente transformalira da matéria orima. Por antro
lado. o -Sindiaalo dos Operários ern Padraira.s daverá pracertrr 3 na
adiiplaran à categoria dos,"tralialhador p s na indústria extrai ka de
mármorae, calcáreos e padrairaa", qui, é, corno si , ve, pxelusivauwote
coll,preciusiva (lis trabalhos powertiCil)es
11' .1( n ;'. Da-se ciaaria ir Assistanvia

Tu ia 	 (le lun e :obro Itc

Delegacia Regional do Ministario 010 Trabalho. 11141:Urjo e Co-
maraa, li parada do para , aaliailando infurmaçõos sobra anquadra-
troado	 (I)NT. 25.00-10). — Nos termos: da infoeinaeau
supra. (Ileporta -se o ile,:z paelio à sep [time In ft w i n d z-11 ,	 re
que se deve reapondar ao Sr, dalagado asclarerando mia os, 1110ealli -
coa de que trata a aludida consulta, se (levarão tiliar ao Sindicato
dos A p roviários, a menos que rolo OS ael'Ul/P111:1`n fffi'1114'111 1:11 -n siraltada
de aeronautas e aeroviários, ora da praliniinarmaide a Comissão da
Enquadram pula Sindical por se !ralai: voneciutração de catagoriaa
prata:ajam:1i- do 2.0 grupo fia Cl/lIfe/iVrtII:511

Del pgaeia dl) Ntiriistaria do Trai-talho, lndastria e Co-
ntarem nu Estado . da Baia, aoliaaando aselarreinionlos sobre filiaçao
de. Siniliaala (J)NT. 23.093-10». — Fm rigor, a condição dos empre-
gados anu açooglies a a mesma guiai dos empregados no co-
mércio. A individualização do Sinalicaito a que alude a con s ulta só
se dea . e varificar si apr esentar inconlestavaia cireonatanains da vida
sindiaat ('liC'íi'Iut	 rei	 3.0 ,	 Daarato-lei n.

. Dia 5 .

sindicato dos Induslriais conalrnaões saii Paulo, cora
sultando sobra enquadriunanlo sindi p al, no tocante aos engenheiros
construtores tlaNT 21.103-10). — De acordo com a maormaaraa,
cumprindo salienlin o qUe já tantas vezes foi dito -- a sindicaliza--
ção dos eMpregadore:s ou das atividades comerciais é constituida
pelas empresas, isto é, pot pessoas jurídicas enquanto a sindiralizacalo
dos profissionais liberais opera-se pela inscrição individual desle3.
(Reporta-se o despacho à seguinte informação: O a.ssunto do fale -
grama de fls. 2, é matéria de requerimento selado: o interessado so
devia ler dirigido ao D. E. T. de São Paulo, orgão nao mi ou-
vido).

Sindicato dos Propriatários de Vaiettlos de Carga, coasullando
ao delegado regional do Ministério do 'trabalho, lados:Iria e Comar-
cio no Estado da Baía : sobre o enquadramento sindical (DNT. 21.204,
de 1910). — Os propraatáricas de veículos de carga, pela nahiroza
.atividade não podendo diaprosar e concurso de 'ror'g;uits, /havia
sar enquadrados empo empraaadores r legalizada a g ila comi iS o ju-
rídica como Diana

Sindicato uniam dns oarraehis c .a is adoras, aaaadiand„ ,h,.: 	 _
os Eintehon.uri o, I N) Instilula de APos a tiladorla e -P a l ls ó a s jia Estira



- José II. Filho. contra .1. Itapilzki & Torkaui-

- Deolinda	 Teixeira, conira Cas, Cav é.
- .Tair Rosa (=areia, contra Fiai. Brasileira S. A.
- Arnaldo Monteiro; contra João Akui à- comp.
- Berilo A. Santos, contra Const rulora Coot hien-

- Mário M. Barboza, contra A. Mariolas á (1iam).
- J. O. do Nascimento Filho, contra c,-instr. Con-

- Francisco Costa, contra António Pereira.
- ]adeus lavkievisz, contra Ofi,?.ina II. S. Paulo.

Otacílio Ferreira, contra Lab. Vila S. A.
- Júlio Pereira. contra Fáb. r. l a Tecidos S. An-

- Diva P. Teixeira, contra Dr. Torii) Salgado
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podem continuar inscritos como skios efetivos deste Sindicato? 2 0 -
os associados que têm emprego Público, podem continuar inscritos
no quadro social deste Sindicato, embora não exerçam efetivamente
a profissão de estivador? Para maior clareza da consulta do item

0, formulo o seguinte exemplo: o e.stivador X exerce um cargo no
Ministério da Viação. Quando chega ao porto um navio que dè bom
sal:1; . io, o estivador em causa aparece e tem seu lugar garantido no
odizio. será justo que o estivador que faz unicamente da estiva o

sel meio de subsistência, tenha tal concorrente? (DNT. 21.167-40).
- De acordo com os pareceres, acrescentando que o te0r do Do-
ei n. 1.102, em seu art 15, autoriza uma resposta incisiva à
rorrnIta. Efetivamente, se o estivador, que foi cumulativamente
funcionário do 'Instituto de Aposentadoria e Pensões da Estiva, não
esti ‘ ea no exercício da 1» . olissão de estivador, a não ser nas hipó-

te aposentadoria, invalidez, falta de trabalho ou prestação
do serviço miliiar obrigatório" terá de ser, ,imediatamente excluído
do Sindicato. Cumpre ainda salientar, que não é crivei seja uni fon-
cionario do instituto de Previdência Social, simultaneamente traba-
lhador da estiva, considerado o árduo esforço dispendido por essa
1)*i)is4o, tine, por certo, impossibilitaria o desempenlm eficiente da
função uri administração do Instituto. Finalmente, concluir-se-á
que o trabalho na estiva realizado em rodízio que sucassivamente
oeupa os dias e as noites, (orna realmente impossível te acumulação
tiis -4)1)1y r:tilas funções.

Sindicato Profissional dos Trabalhadores em Sal do Rio de. Ja-
miro, solicitando adequação ao plano do quadro das atividades e
profis-õos ts DNT. 23.851-10). - Em face das informações .arqui-

Ileyorta-se o despacho, à seguinte informação: Compare-
ceu o secretário do Sindicato Profi3sional dos Trabalhadores em
Sal do Rio (Te Janeiro, a quem foram dadas informações relativas
à consulta formulada à lis. 2. Proponho pois o arquivamento do
pr~nie prbeesso).

Sindiento dos Empregados em Padarias e Confeitarias e Simila-
res, solicitando homologação do regulamento de Agências de coloca-
çoes do Sindicato (DNT 11.843-10). - De acordo com o parecer cia
Pio ilradoria. (Reporta-se o despacho ao seguinte parecer: A Pomo-
togaeão do Regulamento em apreço não deverá ser feita sa'vo melhor
joizo, ;irdes da adaptação do Sindicato interassado ao regime, da lei
sindiaal em vigor, conforme opina. aliás, o informante da i a secção.

EXPEDIENTE DO SR. eRfEVE DA SEÇÃO

Dia 26 de outobro te 1910

procoos de:gpahados:

Si mil 	 dos ..1rromadores em Armi-izens e Trapiches do Rio de
jaoeieo, ilicitando delimitação de atribuições. (DNT 8.001-27). -
Comora- s a a lei de saio. dentro do prazo de 15 dias, sob pena de ser
reioei ido ii Procuradoria Goral da Fazenda Nacional.

lthi 1° de novloobro

sindicato rios Empregados Telegráficos e Radiotelegraficos, soli-
citando autorizteão para requerer o seu reconhecimento como Sin-
dicato representativo das categorias profissionais de trabalhadores em
empresas telegráficas, radiotelegráficas e radiofônicas (DNT. 21.070-
1o; . - compra a lei •1c, selo, dentro do prazo de quinze diaS.

Dia 5

União dos Práticos de Farmácia, comunicando que os exames de
p..aticos de farmácia serão iniciados no (lia 26 do corrente e sentem-se
honrados como a presença de um funcionário do Ministério (DNT.
19.561-10; ,	 Sele a petição de fls. 2, dentro do prazo de quinze dias.

'IROU T 1-1.11)011IA

ExoEmENTE DG SR. Pli o lA • DAD I nt GERAL

Procc~. arquivados:
N. T. 29.409-34:
2.486-39 - Custódio José de Carvalho, infração.
3.130-39 - Pacheco da Rocha & Cia., infração.
1.264-37 - De Martins & Carvalho, infração.
2.952-39 - Pena & Franca, infração.
2.018-39 - António Pinto de Almeida, infração.
2.874-39 - Vicente Pereira Couto, infração.
1.304-39 - Casa Mairink & Veiga S. A., infraaão.

970-39 - Antônio A. Oliveira, infração.
14.072-38 - A. Cruz & Cia., infração.
7.374-38 - João Manoel Madruga, infração.
7.826-37 - Marques Felix & Cia., infração.

13.190-38 - Carlos Gninle, infração.
12.828-38 - Esmeraldino Antônio, el. J. Ferreira Marelino
12.736-38 - Ernesto Santos, infração.
12.734-38 - Orlando Chaves & Cia., infração.
12.754-38 - Adolfo Adriano da Silva, infração.
12.374-38 - M. Feliciano Duarte, infração.
12.094-38 - Domingos de Souza Lopes Ferraz, infração.
11.240-38 - Francisco da Silva Rocha, infração.
11.238-38 - Kaiat & Aguiar, infração.
9.984-38 - Luiz Pinto Topes, -infração.

P. 9.908-38 - Viação São Jorge Ltda., infra:;ão.
P. 9.830-38 - Gabriel Lemos Gonçalves, infração.
P. 9.822-38 - João Maria Dias, et. Cremaria Metropole Ltda..
P. 9.802-38 - Inocêncio Sampaio, infração.
P. 8.958-38 - Carlos Mieszner, infração.
Ti. 7.712-38 - Herman() juer, infração.
P. 7.701-38 - Carlos Guinle, infraaão.
P. 7.698-38 - Guarnieri & Brasil, .infracão.
P. 7.668-38 - Izae llochnian & Cia., infra.;ão.
P. 7.832-37 - Izaac Kalite Chuck, infração.
P. 7.204-38 - Cm»ilo Jorge, infração.
P. 7.012-38 - Feno & Ramalho, infração.
P. 6.958-38 - Henriql1 e 11I armei, infração.
1'. 6.202-38 - F. Martins & Cia., infração.
P. 6.170-38 - M. 11. Marmelinn, infração.
P. 6.150-38 - Latrias & Cia., infração.
J). 6.142-38 - Soe. Comercial de Alimentação Ltda., infrasão.
Ti. 6.020-38 - João Rodriguas dos Santos, infracão.
P. 5.504-38 - Barbosa & Fernandes, in fraeão.
P. 5.004-38 - José Cima Cabral, infração.
P. 4.828-38 - Armando & Havilar, infração.
P. 12.822-38 - Armando J. Martins, cl. Antônio Nunes..
P. 2.594-38 - Pedro Rodrigues Moreno, infraeão.
P. 2.362-38 - Cia. Cervejaria Vitória, infração.
P. 8.950-37 - Avim. Sgarbi, remetendo ralarão de omprogados.
P. 8.248-37 - José Rodrigues Queirela, infiaaão.
P. 0.814-37 - Martins Jordão. Ltda., infração.
P. 3.080-37 - Almeida Figueiredo & Cia., infraçã6.
P. 6.757-37 - Dorvaijoop . Rurtia,et. Asso. Assistente. e So-

corvos hnediado3.

D. N. 'F. 11.032-37:
P. 78-38 - João C. do Nascimento, conlra Jo.sé P. de Monta.
P. 7.077-38 - Eugênio M. Filtro, contra S. A. Const. Brandão.
P. 9.202-38 - S. A. Casa Pratt, contra Manuel Rodrigimes

Pastos.

P. 1.910-38 - Guilherme Kengem, contra António Handfasf.
P. 10.222-38 - João Manoel de Oliveira, contra Mamilos Rocha

& Comp.
Ti. 0.921-40 - Conchila Chaga, contra J. Ferreira.
P. 7.045-10 -- Manuel dos Anjos Armlina. contra M. P:,roira

Coronha.
P. 192-10 - Juvenal J. do Sousa, contra Fab. de Espanto- . Cruz

de Malta.	 -
P.9 971-10 - Luiz Moreira, contra Confeitaria Estádio.
Ti. 100-40 - João N. Arcanjo, contra A. Preza &
Ti. 10.803-10 - José M. Soares, contra M. Andrade &
P. 10.804-40 - Manuel Alves, contra Sebastião Pereira.
P. 9.081-10 - Angelino Rodrigues. contra Carlos de 1-tribo

P. 9.117-10 - Itaulina Pires, contra Salão Amapá.
Ti. 9.216-10 - Roberto Meloni, contra Anglo Mexicau Pelro.

Ir mo Co. Ltd.
P. 9.158-10

tielt.
P. 9.035-10
P. 8.935-10
P. 8.945-40
P. 8.918-10

tal Ltda.
P. 8.919-10
P. 8.930-10

tinental Ltda.
P. 7.276-10
P.	 7.412-10
Ti. 7.515-40
P.	 7.810-10

thio S. A.
P.	 8.146-10

Gania.
P. 8.719-40 --
P. 8.746-40 -

ria Babilónia.
Ti.la. 8.717-40mita 

Wahleck P. Pereira, contra Viação Santa Ce-

António Gomes, contra Oswahlo Schnback.
O. Fernandes e outros, contra Gávea Golf Clob.
Antonio Amaral, contra Aio Gaspar & Comp.
António Tavares, contra J. 8 Santos.
Carlos Savaget, contra Ind. Tecidos dp Palha

Antônio de A. Filho, contra João D. Leal.
A rgeu F. da Mata, contra L. Moreira Ilarbozao
Valdemar F. Mimiz, contra Emp. Serviços Endl

- Domingos Claudino, contra Companhia Ser vi4
S. A.
- Adenide M. Correia, contra Casa lleim.
- Euclides V. Azeredo, contra Scovino & Coiop.\i

M. de Sonsa, contra Padaria das Três (i-aças•
NIarino T. de Freitas, conira l'ad. e Confeita-

- Arlindo Reinaldo, contra	 r,abot â Comp. Li-

P. 8.749-40
cilia .

P. 8.848-10
P. 8.928-10
P. 7.119-10
P. 7.120-40
P.	 7.183-40

Tida.
P. 6.598-40
P. 5.708-10
P. 5.205-10

gettharia S. A.
P. 5.298-10

ços de Engenharia
P. 4.029-40
P.	 4.110-40

Ltda.



Qua ria -	 ra	 DT.k11TO OFICIAL (Sucção T) 	 Novembro di• I 'Ai() 	 2169

P.	 1.112-10 - F. José de Paula. conlca 1. - trandão Pereira.
P. 1.990-10 - Jo s é S. de Souza, conlra E. Goneill\ 	 Ierrei-

ra	 Comp.
I t .	 - Joaquim iii,. Santos. ronlra	 J. de ilriio.
p.	 2.1:10-50 - - João do; Sanlos. conlra .1. 1,..1).) Garcia.
P.	 2.932-10 - .‘lon;1) F. Costa, contra 	 & SIM/A 1,Ida.
P.	 3.05'2- 10	 0;voildo NIalos. (onlra :Nulo •1.a . iinica Ltda.
0,	 :1.1-20-11)	 Nesloc dos Santos. 10111 ia "N, nn 1 1:1111 Cal'it1C11.
P.	 :1 .6 11-10	 Paulo Itodrigue;, conlra ilir1r	 111),..z . de Enge-

nha) ia .
P.	 1 .21.1- io	 Pedro Hilário, roolra 0-\ aldo
.0.	 I	 da V. Silv.... cindi% Ca '.1	 Tull•
P. 11.382-39 -	 contra
I'.	 11 .::,1-311	 .11. n énvin	 Ii..Si. ii rr,	 Moi 1 a. 1 , 111 ! '1	 -N1.1"Cle)

I .	 11.2 g S -2!)	 .10.-11.1 da SII a. C01111a j1a1aI Pa;13(.1;1-:.
1'. 1".!,	 Jaime Pinio rioSib,a, con1-0 Pad. Vir r da
NI)va.

P. 11,059-:W -	 do g lotaila,	 1-..-11). Ind. Allicirin

11.(115 39	 Oanilo 'Freitas. contra Conímliftiii
P. 10.392-	 Pado do Nascimento, conlra Agroliiilto Magna-
Eido).

ihluirianictdo Nachaud de Imifiração

1..,.omoi.N • IT lio S11.	 1 n 11tET111(

Proces-os lic;prichados:

E	 do novembro rie 1910

lternhard Karl Inierlde	 Wi90.50 .	 Gerlifique-se.
Gerda liii li de Vigueiredo	 - Idem.

lonre-Nte (ormack	 .NaGigacão) S	 (825W 10 „; . - Man-
toldio a Intilla

[lia	 C. lir 	 19iii

nyslwrli J.. Breei, N. eldl	 ^72:19 , 50; . - Compareça par,. iden-
tificar -se.

S1111011	 8181 :19' .	 Idem.
31argarida 1ri (91?0,10.. 	 Cor' Uniu. -se.
Giuliano 11 p icliliard)	 10; .	 _	 iir sr.

tia Ju s tiça .

Emanuel Eurctileoll 	 Idem.
Harry lçaider 1' V111111:4 Doris liarile.r	 530 10

	

1)11	 r).

1 1 p iem . Pvego . r	 17:, Si)	 -	 o !Ni ...aluo lo e (.010p;,r;•(:a
para PSCiareei11101110.

.	 MaX NPIlf1 1 (1S(111 • 1	 1 19?1))
Nlareus 31eiselcs	 7718110 , .	 Iliija-r	 ao	 r.	 mini...iro da

Jo -1
S1110111011 N( . 1m 1 1,4 i7(0, 110)	 - AngliN
V1 1 11111 ,1( • 0 SitIiiiriitr	 (91	 1	 - 4JOrlif11.1111 1 - Ç P	 ri	 (111P	 l'11111.al.

Dia 7 de novembro de 1910

Nlanocl de Afeio (91 61)10). - Certifique-se.
Toni Tucliler (898;10)	 - Prove meios 1le 1,1111 n 1IC1(1111l.
irlaxi flh jIja li Scb nvar7 (3370)10i	 - Gornpareça para identi-

ficar-se.
(,9316110 . - Provo gim é técnico.

Dia 8 de no \ Nubla. de 19i0

1 1.111PS10 111 , 111'i1111P8 (je MI110 (9 188 10)	 - rerl i fig(ie-se o 01IP

	Amtónio I)orninqués de Carvalho (9536:10'	 idem.
Nlartini Micliele (9:138I-10). - Idem.
Ellen Joliiinne J p it;en (. 9527i10). - Corlifique-se.

'1'erceira Joilla de Conciliação E. Jul3ainent1) do Distrito
Federal

1(1Y44 NI)) tr.	 1.1 n 11'..M:1 1 1/11 01.1 	 Nou:Ntiuto Ori AN0 ) 3 e 1910

Bnhorct Neielon do Silro Limo, pre;iderile - António .11unteiro G' Ér-
eia, ogal dos einpreg.olore; - COPO PriX0t0, vogal dos empil e ga-
dos - Rosa Erritoç	 ;),Ixindo cOnle) sisOrehria.

P.-12.1)21-29 -	 Souza reclamando cAlra J. G urgel
seio justa causa e sem prévio aviso. - Procedente

,n1)	 (i-a- pela reclamada. O reclamante não compareceu.
P.-10.675-39 - Dcoclecio Matela Miranda reclamando contra

Manoel Nunes da Silva, dias de salários. 	 procedente em 32,0.
pela redimi:ida. A reclamada não compareceu.

1).-10.315-40 - José Maria de INIo y ais rodam:imiti contra Cion-
reilaria Belvecte, dispensa sem jusla causa e lulas
- Improeedenle	 251)*O.	 11sl1is te.)lo reelamanle. O reclamante
di?ixou de conip.irG:er.

P.-10.8115-39 - Montão Carlos Duarle reclamando eonlra l'im e n-
la de ISIello &	 dispensa sem prévio aviso. - improcedente era

1:111:) .s pclo r evi:Mi:MN, . O reclarnante não compareceu.

0.-1?.181-39 - Francisen Ànhriiijti Bosario reclamando conirl
'lhe li ir de Janr iro tlily Improvemenls ria. Lida., dispensa sPn, jusla
cau s a. - Iutliioi'r'ilr'nir etit 300*0. Co;las p e lo	 ()
inani.). O reelainanle não eimipareciiii.

P.-10.632-39 - 1170 Lopes Guimarães reclamando ...n i tro Ali..
félnio João Micelli, di-pon-a sein previ.) a	 -	 j	 pyri •18$0.
Cu s las pelo reclamanle. \iliba; as parles deixaram	 compricecer.

1.-1(1.678-39 -	 Philo rct:Iiimando contra A. Noims
&	 SP111 1)4'	 - Nrquivar em 601.01. ild-la; pelo
reclaniante.	 as parles deixaram de comparecer.

10 -	 1 n 0111),:-. r)),•Iim):11)/11) 	 :\1)))o)-1 Fer-
reira de Aliot • ida. dispensa sem insta cau s a, ;em prévio e ii1rias„
- Arquivar ein 320fl. Co s ia; pelo reilailianle. .Nrola.; :i; parle; dei-
xaram de comparecer.

ib. Lima	 rrt, i iii1iiirlr con l ra	 kido-
nino & floracio Passiario, dispema ;em prévio 	 dia., de :ala-
r	 Arqlivar em 31119. CH-11; pelo reclimaidr .	 par-
le; deixaram il.- comparecei .

0.-1.160-10 - AnInnio Pereira 11 . 11,1111111111.1 11011 1'11 	 \110i10 Nu-
nes ¡lois cila- (14)	 Dekol‘ido	 {)/.(,,..)ir;Hlorja	 T„
afilo de mi, sejmil	 a, parle.

Instituto Nachnod do Ilide

£1 1 .N. 11.1 N'11 . 11	 Qi 11iT k	 SO	 rilii	 SO	 rI triitl-:trii I 	 rui
	

\ 511(1 10
1)F..s1.17.u.)\	 111,/o1TO	 111'

NI 1 VE1:11N105 E (.111 . \RENT

C01111)(11aT('I'11(11 ri	 S!' , .	 L011 111110	 iz	 rl i ns	 lin',	 Carlos
de Oli\ eira e Nico'all Nlailec

Preelile o procurador lir. \rim . 1: ... o. .. da ce;ls.
l'resicléneia do Or. Piniz Junior.
Aberl	 1),, Iraballirr-,	 lida 1 1 11V0	 a ala ila ses..r.iáo anterior.,

(Arfe de maio em São Paulo:

.1 flirelérria aprova a minulii ile re,..1110ão 	 vénte fio mate
en, Silo 1111_110 .

La hora	 rlth 1 .	 . 11

examinada e aprovada 11 111110111a ifu.a .. :1:1P11ft 1;i . Escola Na..
cional de Química.	 1:n	 l.iiij Ledáo, para a imIalio2 ;i 1 de labo-
ratório,- rio 1 	 N	 711, em Paraná e Santir Catarina.

()tilda de emergencia Para est...H.0:5o de hii;tr liii 	 Sarda
r) Paraná:

A diretoria aprova a 1111111lia rir` 1 11 :1 1 111t511. Pstab y lecvnilo as nor-
mas para a exportação de 11100 1111 11 1a II(' emergencia de mate de San-
ta ealarina	 Paraná

laisignação

Si-o) ral Uivadas 05 voloignacreis do pes-oal. 1,11 i 	 p1	 r	 pre-
siderite pelas portarias rts. 781, 782, 783. 780 o 787.

Nada mais havendo a 1 p aint'	 flo coi . orrailoiz	 trabalho:.
Dini:	 - l'ortos	 tdireiro, -

P i• .1 tinjo,.

ÁTA 11.k V1111:S1N1 \	 SESSÃO 1111111N Ç1 - 11.n til 11111ET0111A 110 1 "N ST1'11-1T1
N.k(110NAL 1.10 :11A1'E. 11E.11.1/..11 y1 EM VINTE E CINCO 11E SETI , \1111S0 0111
7%1 II, NnvEcENTos	 VI' NOENT.1

Compareceram os Sr ,r 	 I,eopoldo	 Nlarlins .itiiiii•r,	 Carlos
Gomes de Oliveira (' Nicotaii Nliider hino,

Presenl e O PPOOlIt'adOE 1) 	 Ferreira da CaLsla.
Presidéneia do -De. Dini7 Junior.
Allertos os trabalhos, •1 lida e aorov : aila a ilta	 ses.o.án anterior.

Relificaçáo 1111 quola da firma Viiiva G. Molli Si Comp.:

1"): aprovado o parecer do C. 31., referenle à retificará() da culta
de exportação da firma \luva (.. NEolli- & Comp., para a Argen!ina,

(¼5:11 que passará a ser d e 1. 00 0.000 de

Empacolanienlo	 male 'tara ri consairoo interno::

A diretoria aprova a; lu:st...ienes para regularizar a ailloriza,:ile
especial aos importadores para o recchiniento rirl inale em im-nliirros
superiores a um quilo.

(dote de maio em Maio Grosso:

'Pendo ern conzsideracão as aiegaçães apresentada; pelo secreta-
rio da Agricultura de Mato Grosso, cio telegrama dirigido ao 1. N. NI.,
resolveu a diretoria conceder, excepcionalmenle, a dilatação do
período de córte do inale. nesse Estado, até 21 de oiti ouro do correittn
ano , boro como aprovar a resperfiva minula do resolução.
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Compra de mate pelos exportadores:

1=; aprovada a minuta de, resolução relativa à compra de inale
piles PX port ;-] dores .

mais havendo a fraliir, são encerradois Øts trabalhos.
1)111 • :: Junior, presidente. — rarlas de Oliveira. — Nieolon,

der Jenae.
(41 — 10.275 — 12-11440 —

RE1,01.1 Ão1 N

Instituto Nacional do Mal', usando das alriimi t:ões filio lie
• 111 '. 11'idaS PM' 101.

niHnive:

P — ..)ts quotas de exportação do inale dos Est adüs
Pai aná e de Santa Catarina, previstas 110 art • 1 .ct n. 1	 da 1 : cso-
loção il. 53, sofrem as seguintes retificações:

Abrão .4clenie — 1.175 tonciadi-i-i.
viL\1 o.	 &, eia	 — 1.000 toneladas .
1 : Tala-isco Machado — 875 toneladas.

A. Ind. II. F. Malarazzo — 475 toneladas.
idonio	 IlanoOs — 125 toneladas.

.	 . 0 —	 'again-se as 11 Np( iSii:Íres (111 1'0111r:11'10

11 ! . n ,jo, janeiro, 8 de outubro 4	 — Ihrtiz „lu

[ti Sol,! 	 15 't
1- 0 ,1	 O Na 101M1 410 ..Mai	 IISM1110 ihts atrilthiçõos 'pie lhe

são ioniforidas por loa,

I te sob, o

unico — Para it Estado de "Iiito Grosso fica sti s pietsa até
21 d o d o zeinbro de 19t0. a iibrigatoriodade, a que -is tasfe t is o pot

-a. 09. li exporiaeao li inale c:meti/e-ido em
1-m4)g:tolas	 olisposieõos ein contrário.

Polo do o itootoiroo, 15 do /solido-o ite lo10, — Ihniz Janiol, ¡tire-

soolou!oo.
I.ES11.1	 ki	 N	 i•n :)

() hl-1111/10	 110.	 /Iiis atribuições que Me
,áo .•ourcridas por li 	 i,,ando garantir a ,11117- 0 1V;1!;ã 0 110 111,112il-

up.	 :10 cf)11111110,

fiPs. 01VP :

Ni . l.	 1» — Todo atil.	 'ili'iiu	 ii	 C011-, 111110	 -l',ja qual	 o
d,v, , ra sor ro sguardad . por

o ot‘olloOtio	 inoloorinozo\
k.rt	 ()	 inlittuial	 lexorá	 -. oloono t t o r	 à	 alirOvaçao,	 li0

1 	 N.	 NI	 . t o o noloalao-o rn	 lo prolleto o/drogue. ao v011;111110
:; .0 — A ppo-,rille 110-:(111H .;;;t1 effirmrá 0 113 vigor ein 1 de

.1 211 ,,j 1 .0 dr,	 19,	 revw:22.,125	 ti'ilt-1 10 F, i erw S 1'111	 C(11111.1.11'10
II i0 dr' Janoiro, O do 'no, embro do 1910. --

• O.
;.e. 10.278 -- 1 9 -11-9m _ rals.2no)

TERMOS DE CONTRATO

NIINISTÉRIO D.N voucw.xo	 SAUDE

Pessoal

'Ft J' I t/ 11 de (:oril rato celebrado no :\linislerio la Bluvat:ão e saude , claro
lè 1 n 1) ,.111) da 11P1)1_111114'a ilt 	 j*,-,1.:1111)S Unidos do Brasil e o se-
„1 1 01 . 11 111 110u 1 n . : .11 -jjo 1,ei1e f ,01) 0, para o deempenlio das funt.: nics
, i „ i iidiro ti utiro do srrviro de Assislacia à Psicopatas do Dis-
"cito Federal.
_\N doze dias do mis de nA-einbro de mil novecentos c qua-

-erta. presentes no gabinete do diretor da Divisão do Pessoal, 'ia Mi-
ni-doei° da Filucação e Sande, o respectivo diretor e o Doutor Fábio
rad i e Lobo, brasiloiro, cesidente nesta 	 7tettedarani o seguinte:

_	 Gox. erno 4.1:$ II erJúbliCa (10S Erda(.10,5 Uni-
Brasil. lendo em visla 	 itisposto no artigo terceiro do

rol-lei nintiero mil nov ecentos e trinta e sei s , de trinta de dezembro
I wvecenlo.,; e trinta e no\-e, Verba 1 — Pessoal, Coosignação

I I orons i11rter0) 10. Ilim 05). paia admissão, na forma, da legisla-
t . igente, de contratados, monsalistas diaristas e tarefeiros ele, do

ll n iiisterio da Educação e Sawle. anexo ohmero oito, la 1 . ,ej ntimew mil
no-G s i'oldris e trinta e seis, e- trinta de dezembro de mil novecentos e
oinia o novo. resolvo 'te acordo com os artigos dez e onze : Cl.)
Deci-obt -lei número Mu-orlo, o qoarenta. de quatro de fevereiro de tuil
p ovoe -idos e trinta e oito, o Doutor Fábio Leite Lobo, dinitii por dian-
te denominado contratado, para servir isa qualidade de indico tispe-
cializado	 "tisiologia" ili Colonia .filliano Moreira.	 Servico
-l s -isitêneiiiti Psieopritas ,in Distrito Feitorai.

Cláusula .segimila — O controlado 'ligo o Distrito Federai para
14.41 domicilio legal, cujo rntio será competente para dirimir as wies-
tites (me	 P	 11:1 C X CI II V:10 1Ie . t o rillltrato

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços o con-
tral4do perceberá o- salário mensal de 1:100$0, imrn conto e cem ml
réis).

Cláusula quarta — O presente i-:ontrato vigorará a partir da data
do rospectivo registo pelo Tribunal de Contas, até trinta e um de de-
zembro de mil novecentos e quarenta e, posterio rmente, até trinta
e um de dezembro de mil novecentos e quarenta e trõs, si, para tanto
forem concedidos os créditos orçamontários à conta dos quais devam
correr as despesas respectivas, não se responsabilizando o Governo
por indenização alguma, caso aquele instituto denegue o aludido registo.

Clánculai•quinta — a di?spesa com o pagamento do salário previsto
na cláusula terceira, correrá no atual exercício. por conta da -verba con-
signação e subconsignação indicadas na cláusula primeira, em cujo eré-
dito fica empenhada a necessária importáncia, tia escriturarão da
Divisão do Pessoal, do Diaartamento de Administração, do 'til
téri0 da rldu c af:ão e Sat I de e, nos oxereícios subsoquentcs, corrorá por
conta dos créditos que para esc fim forem coneodiilos.

Cláusula sexta — O presente contrato, quo foi autorizado peto
excelentíssimo senhor Presidente da RePública, na exposição de mo-
-Ovos número mil novecentos e trinta e oito do vin t e o sois ia wilobro
de mil novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo do Sor-
Viro Público, poderá ser prorrogado ou renovado So as partes contra-
tantes assim acordarem, e rescindido, ore Onalquor folopo, Do/ i iiicia-
tiva do Gove rno, se o contratado deixar do correSpondec aos deveres
do seu cargo. ou não Toren] mais jul .-todos necessários os seus ser-
viços, c, pot . iniciativa d., contratado, to lhe convier, devendo, em
(malquer raso.  a parle quo rosolver a rosoisão. nolifioar a onfra -Onti
antecedência de trinta dias, findos os miais sorá considerado rosion-
dido o contrato. sem que caiba qualquer podido d e indenizaeão ou re-
clamação judicial on extra-bit-boiai.

Clánsula sétima — Durante a vigõocia Itt 'talrido. 11111 110(1P rã

o contratado exercer qualquer função pi'ildica. , !)h pond do se?' I) C*(11i-

!.rata antomaticamonle rescindido.
Chim-lila oitava — Ai, .ZU.Z 1) /10 dilV Ida H:1 l'Xeti'111: n-i t) de) presente

contratei. s er:'. dirimida por arbitra ge m. ele ge ndo cada titule "09-
tratante 110i,, árbi I POS, Se estes n5 0 chegarem a tini acordo, cada parte
I ndicará mais oloig nornes. e a sorte designará, p alre os quatro, 0 de-
sempalador.

O prescole termo está ,le pagamento do selo proporcional,
cobrando-se a taxa de duzentos reis por liiiha. na forma da legislação
em vigor; e. para firmeza o validado /In que fii-a estabelecido, la-
vrou-se o presente termo que, 'topais de lido o abalo conforme,
vai assinado pelas partos ioontratantos já menvionadas, pelas : tes te-
munhas abaixo e por mim Edith Monteiro de Barros, oficial admi-
nistrativo (ia classe 1 .1, d .o Quadro Um. do Minisl éTio da Educação o
Sande, tine lavrei em livro próprio à folhas quatorze verso e quinze
a siais, Achavam-se coladas duas estampilhas fedorais no valor total
de 22,11 e um solo de Educação o Sande, assim inutilizados: ílio
tio Janoiro 12 de novembro de 1910. — Orlando Gooaes
Leite £07,a. Edil!, Monteiro de 1Porr,..s. To o sletooluba , : :Vario de ..1/10,-i-
da Borges Barre'10. Gbs	 15' ,'';a 	 (Oto'

IINITÉ1110 DA F.1%.ENDA

Deparlamento Federal de Compras

Termo de ewir pai,»I. :N;si -- Pedido 1 -- Requisição il. 901..390.
Foroperdmi	 s:,ocjedade xemouladores Nife do Brasil Limitada.
Repartição: — Estradà do Forro Central ilo ititisil — Minislêr'o

da Viação.

Aos o.o eis	 do noo:o s	 ouovondiro	 t.onol do o mil no‘o,cerios
quarenta, nesta eidatle de) MO	 jionot_oiro, periout o ! o Departaionotto
Fe ljoral de Compras, repro,oto niallo por ,±eri dirodor Dr. Adiiiiatan Jun-
q ueira Aires, compareceu a Sociedade Acumuladores Nife ci BrT-iit
Limitada, estabelecido nesta praça, á rua "tl_enedil Mos li. 17, 1,0 andar„
sala 18. inscrita no Registo de Fornecedores do Govelmo Fodoral, sob
o n. 52, reprosentadá por seu sócio gerente Goza Ropesik, e pce-
rentes lambem as testemunhas abaixo assinadas, declarou o noosoloo
diretor que devidamente autorizado e. dc acordo cem «disposto no De-
creto-lei n. 2.200 de 20 de maio de 1010, contrata com a referida .f irmo,
o forneciniento do material descrito na cláusula priontira, mediante
as condições seguintes:

Cláusula primeira:: — A Sociedade AeinnilladüFes Nife lo ltrasd
[imitada obriga-se a fornecer ao Governo Federal, representado pot()
Departamento Federal de Compras:

Item — .Artigo — Unittailo — Onantidaile — p

1. Bateria Dupla ili. 	Acumuladores
Nife, 4 ie níquel cadmio, para Ilu-
minação de carros pas s ageiros —
Uma 	 	 29 :tionsO I in:nno$0
Cento c dezo o ,, ,eis rondo,: oloo ro;is

F:•;poociriraçõesoot
C:adi:1 bateria o)lredoeo	 soguiroloo	 el000ciiiraço-oot

n O inoro	 odoineutos .1 18 110 5 15 :);11p n ,!•_11,0•;i: 

eidado.

1-1) o preço iini s luo ml fornei : imento	 0.•-- 01;	 11111‘	 e
f , tet rent, ' ,,•11id(1	 toara a primoira carga.



MINISTÉIU3 11A AGICIIIVI

Departamento AdIllislisi ral i%

TernIo de ccuilrato celebrado entre o Go\ (Tm. 1..'ederal a a rú,npa-
tillia Sidernrg ica litelgo-Mdddra S'A, regulamentando Ires apro-
veitamentos litdro-elMi'iros, dois dos qt,tais no Ribeirão Carneiri-
nhos, sendo tini a cento e eineof_mta e (miro a seloconto ., o cio-
clavina metros da sria confluência com o rio Piracicaba, concedi-
dos pelo DeCre10 11. 702, de 23 de abril de 193(..0; e (e 30 71(0 110
Piradeabil, em moa corredeira exi,tent... i •leireCe	 kie:ilbiatie
norninadas Pende Teria e 1 utia V1 • 111:1, volleeiNO l e de 1),.crolo
n. 1.886, cie 17 çie agosto de 193; e situado ,, , lodos Ires, no
IuicipiO do rm Piracicaba. no 31 ,:,stado	 Gerais,

Cláusula quinta — fiem :t, letra b): Onde se , 	"verband
tsclier .Inge»i e urs - 	"vorband lioulscher lngoitieuro".

Cláusula sexta — Item 1° Onde 8"	 "ill	 'e\ i.
"invesitiiento (p i o ....,ervirá".

MC31110 it e ro: Onde SP tu-':	- (10S. .11 . 1`C`	 P.11;11111'111(1.:ieqee	 PO-
gnlarn(n)tildos aqiiêle capital' — loia-se; 	 irès
aqui regolan. e ntados .dodezido ;iquele

Iene	 leira cc : Onde se	 "(diras de arte e nawiaill,"
"Obras el e  arte a

111171 11: (111de	 .te	 '01•I•c111Ps-
'fia fórilio de um contas-correnb.,,-".

Item 1:: (indo	 1,;: "Isto é, do investim, mo, lie\-orá sor [broco-
do iovesionerdo, deverá ,ser preredi(1.1-

Item 19: Cind o se 10: -foi diferente ao constante da iiittorii.zo,.:(e4”
— leia-se: "foi diferente cio constante da autce.ização-.

Item 23: Onde	 "a ilemirtstração discrinlinad:,"
"a demonsfrat,-50

Cláu s ula moca — Item 1: onde se 10: "multa:, e-elas que sei CC

elevadas ao deter o das reincidl'uudas" —	 "Iu11111	 e.:sas que
eríio elev,Ada-	 e e (111/ -11:0 1ea	 i eit,ei(h.',r1HZi,,....

	

— 11: Onde so	 exclusiva da
bbiro-plapjut -	 "1,!e	 futtejo-, e \clui‘a . cli pro -

(biçãO

Cláusula dt. •,: • juta quarta _ _11 c m 2: onde	 "que.t. zt:uitOsteeces
se refiriana" —	 "quer as roésina,s so retiram'.

Divisào do -ai:dedal, 12 de novembro riu (0 (P 	 ._o'Hou•h¡o. H_
Dlreiro	 Cinui,f,s, p e le di '0101

PARTE COMERCIAL

Cámara sindical dos Corretores de Fundos públicos
do Itio de Amieiro

Ii0I.E I (NI tiL 1:(fr	 n uk'.111t1($ 1'l\ \i etc 1,1\1 8 ICE
Emina,)	 itlso

Iteiclismarks
Iteiseniark 	
Verrechnung-alearl; 	

	

Unterstuotzungsmark 	
Portugal 	
Suíça 	
Suécia 	
Nova Nork 	
Uruguai 	
Argentina 	
Japão 	

Libras :11i V. k 	
Itália

Alemanha:

I.ondres:

Cobertura tio 11;111i1,	 aos
Bancos:

1.01714fre:

ARV's.

--
-

111$5811

À Vista

1.7 n111

Especia:

824+320
89110

8$830

—
2$708
$888

583?2

í20

í$8W,

$79tí
h $595
A”ã()

19 n 7"78
7:q;10

“.al01
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•

C) cada bateria está montada em 20 caixas de madeira, coutendo
18 caixas dois e 2 caixas uni elemento.

D") o material oferecido obedece tsespecificações da British Stan
dar Instituto, para climas tropicais.

as baterias acima oferecidas são produtos da Sven14
Mbar Al;tieboiagot 3unger de Estocolmo. e são iguais às for-
necidas anteriormente.

F) a fábrica fornecedora das baterias oferece uma g arantia de
durabilidade de quinze (In) uno.:.

CIiei ela sef4unda:

A entrega do malerial, deverá ser fita a partir da dala da publi-
cação do presente contrato no Diário Oficial até o dia 10 cio dezembro
do corrente ano, de acordo com as especif icações constantes da cláusula
primeira sideilando-se a Sociedade Acumuladores Nifo do :Brasil Ltda.
à multa de r, y, (cinco por cento) sobre o valor total do fornecimento,
por motivo de ,Jernora ali: trinta (30) dias após a data da terminação
tio prazo de entrega, elevando-se essa multa ao dobro no caso da en-
trega ser fenn depois da terminai:5o desse novo prazo e dentro de
sessenta dias :riais a expiração do primeiro prazo, findo esto
tiino, reverterá aos cofres da Fazenda Nacional a imporlanda
caução a que sc. refere a cláusula 8.a, ressalvada a exceção prvista
na mesma clr'inst,ltv

Cláusula terceira:
O maioria! Virá consignado ao Departamento Federal de Cc,ro_

pm cujo nome virão todos os documenlos do embarque, a saber:
— conhecimento de carga, fatura consenti' lraduzida, fatura covercial
estrangeira e li-la de , contendo eia cinco vias. A consignak:50 da
mercadoria ;te Departamento, nos documenlos do embarqin-', ó con-
vencionado npena para efeito de dosombaraço livre de diro p o.: e
laxas: mas os riscos da cousa expedida correm 1 -1(ir C011ia da Seejolt211.,
Ae 1 1111111adOre \ire ele Iirasd Limiladn; até sua entrega real no local
indicado na cl usem segunda.

Cláusula quarta:

Estão incleri l as i nc preço constante da cláusula primeira belas
iv desposas até a colocação do material no indicado na cbín-
k,tila segunda.

A firma Sociedade Acumuladores Ni fe de Brasil Ltda., apresen-
tará na ato da assinatura do contrato, uma certidão da Alfandega
desta Capital, do que o artigo não tern similar na indústria nacional.

Clausula quinta:

O rhagToriccl, será feito na	 do Deparlameelo Federa! de
l'eeebi f ilellri0	 aeellac:ii0,

rei uuiloridne 1 i.- e.,,,o 1 ,,stente5 era virtude do cargo ou delegação.
ser:1 efelerelo em nioe,11 corrente nacional, por conta da vi ba ?,
51lb-consignação	 inc. 02. do orçamento federal do NIinistírio da
Fazenda para e exercido de :I felf:, fendo sido feita na 'Verba ;e I1C-
cesziria detlecão.

Gák1:, 111“ sisxfa:

(• leito o ro l o 11.1 1)1-1 cita Federal para as. açõe;:, que dec.-:.tre-
rent do nrésoido ronirato.

Cláusula stç t ima

A Sociedade ..\t'itertiladores Nife tire Brasil T.imilada dará prefe-
rl'uicia para fi embarquo do material. ao s na \ los do Lloyd Brasileiro.
desde que esta preferncia não prejudique o cumprimento do con-

trato lierlf 10 do prazo.

Cláusula oitava:

Em caução do fiel cumprimento de toda s as cláusulas do pre-
sente contrato a oricalade Acumuladores Nife do Brasil Limitada fez
f . i drega no Departamento Federal de Compras, de um certificado 111.1-
nwro (•, (10 4,1,./„5.,:ito feito no Tesouro Nacional. do doze (12) apóti-
(Os, ao portador oli' 1:0000 cada uma números: 222.370, do Decrete

1;.820 . de 1921: 172.918 do de n. 15.03; de 1921; 68.1-58 e
12:,7 .1(1 do de e. 11.011 dr 1920: 558.09.1-9. do de ri. le):Nn de
19?3: .192 . 191..2 lie/ 110 ri , 10,251 de 1923, iodas com coupons de ja-
neiro C e O 1011. e so g"uitd iz , tomado por termo n. A20 na ala 72, f ican-
no coo sa g icionada a reversão da mesma à Fazenda Nacional em caso
da irlfr:00-'ilft de 01121(111er dcciiSoas clánsulas, ressalvado o motivo de foi-
a maior devidamenle COMIWOVa7.10 O juizo do Departamento Federal

iie Compras.

Por haverem assim acordado, foi lavrado o presente termo de
contraio que tomou o TI. nrrn, fls tornas 893-5. do Livro 23.0 do 'le-
l:A.1n ele Ccédratos do Tleparlamenlo Federal de Compras, sendo as s i-
nado e rubricado pelas partes contratantes e testemunhas do ato.

Pelo .1)erwylainoni,, Federal de Compras: A drooldo ,11171,1lleir,3
Alir, •s, (I irei O r, D. C.

Pelo fori"U've0 cW : — SociNiade .Acumuladore.s Nife do Brasil Li-
t e i dada,	 Revés ii,, sei' io gerente,

Testou-milhas; — Paul Itruns, David Araujo.
Aprovado, — Prrnondo Mrirtin$ P. Soin.o. direi ar geral.
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s.49040 13ranco cri al 	 	 Nominal
52440 C. amarelo 	 	 a 5140

17740 Maseavinho 	 	 Não lia
18080 MascaN O 	 	 37 $0	 39$0

./9080

2°385

3140

2280

112040

65040
150rà	 Preços por 10)

16140	 Fibralonga:
151140

8740	 ripo Seridó :

1 11340	 'Tipo :1 	 	 /175
19840 Tipo	 :0545

1:01340	 1: 0 1 0ra m0:,dia:

.41godão
Fardos

Entradas 	

Saídas 	
	

200
Exist,/,ncia 	

	
11.7511

Me/-cas.lo : calmo.

Ser0ões:

•.75$0 Tipo 3 	

1840 Tipo 5 	
18685 ceará:

GOT .MEs OFICIAIS DE IfTULOS EM 12 DE NOVEMBRO DE 1940

Ap(ilices e obrigações

Atii.ear

Empréstimo Nacional de 1903, Port. (Obras do Porto) ....
Di e csas Emissões de 1 :00080, 5 	 nom. 	
Di‘ersas Emissões de 1:00040, 5 5,, port. 	

Obrigações •10 Tesouro Nacional de 1 :00040, 7 ( ./c (1932)..
obrigações do Tesouro Nacionm de 1:(J00:50, 6 ríG (1037).

E.mpréstimo Municipal de 1904, port. 	

Empréstimo Muni c ipal de 1906, port. 	

Empri1stimo Municipal de 1914, port. 	

Emprestimo Municipal de 7 5-, port. ',Dec. 1.999) 	

Empréstimo Municipal de 1931, port. 	
Prefeitura de Porto Alegre de 5040, 3 1/2	 port. 	
Prefeitura Municipal de Recife de 5040, 1 5, port. 	
Minas Gerais de 1:00080, 5 5, nom. 	

Minas Gera is de 1 :00080, 5 5 . , port.
Mi	 Gerais de	 2000,8' 	 5	 Port. f.1931 1 ,	 s'rt0.)
Minas Gerais de	 2000,8 	 8 Ç. port. (1934), 2• a série • • •"

Minas Gerais de	 2008/0. 7	 port. (1931), 3.a série • • •

Pernambuco de 10040, 5 5 . , port. 	
Rodoviárias do Rio de Janeiro: de 60080, 8 5, Port. 	
são Paulo de 20080, 5 c. por,. 	

Uniformizadas de São Paulo 010 1:000:.M, 8	 port. 	

A e( g.;,'S de Bancos

80240

810-140

81240

1:050M

Sacos
Entradas 	
	

333
Saídas 	

	
3.333

Existència 	
	

53.143
Mercado: firme.

Preço por saco:

	

dr) Brasil. mun. 	

Poriugués. do Brasil, port. 	

	

:4	 Compiltrh iog

Sidernirgieit	 port. 	 	 33980

Delient ores

130011 . 0 Ilipoleeariu- "Lar Brasileiro", S. .1.0-.1e C1 . dito Roa/.	 20;40

secretaria da Câmara Sim.lical	 ftio dc Janeiro, em .12 de nuvem-
lu 4 de 1910. — Jurenol de Qd r iraz. Vir ir,i. presidente.

VEND1S JUDICIAIS

o coureior Martin As1311 - 0	 aulorizado por alvará do dou-
tor • IliZ da Quinta Vara datado de 12 de fevereiro áltimo, vou-
de:> em leilão. na Bolsa (101 dia 13 Sio corrente, uma apólice Unifor-
ndIada de 1:00040, 5 5, pertencente a D. Marieta da Graça Santos
novoira.

gla	 Smdical lo Rio •.1., janeiro, eu> 5 de no\ii de 1910. — Juvenal de Queiras Vieieo presidenle.
0C 10 .215 — 12-11-1010 — 1:38320

anota de Corretores de Mercadorias do Distrito Federal

mEl:c.wo DIsPtINIVEL

MoN i uni o do dia 9

Café
Sacas

Entradas 	 	 12.081
Saídas 	 	 —
Consn'OO local 	

470.460

Preços por 10 quilos:

'UH. 2 	 	 1182
Tipo 4 	 	 13417
Tipo 5 	 	 1342
Tino 6 	 	 12.87
Tipo 7 	 	 12$2
Tipi	 i187

Existencia 	
café doado 	
Ca fé1 I0I 1 ficado 	

Mercado : susteis( ado

Tipo 3 	 	 — a —

Tiro 5 	

Vibra curta:

Matas.

Tipo 3 	 	 ..-- a —....

Ti	 a __

Paulista:

Tipo 3 . 	 	 3:-.•40	 3:.85
Tipo r, 	 	 --	 • --

EM 11 de aoxemb,.0:	 ,‘í1,. n 1 leo, .11orido	 •110fr,Ida.

iii;: li .1,1	 11

En I radaQ 	

Si> i1a
	

12.575
Cou',,Ilmo local 	

	
1.000

Existèneia 	
	

4G4.651
ca	 toa do 	

Cafe bonificado 	  	  •••••.
Mercado: 'ai mo.

Preços por 10 qui n os:

Tipo 3 	
	

14$0
Tipo 4 	

	
135

Tipo 5 	
	

13$0
'Cipo 6 	

	
125

Tipo	 . 	
	

12$0
Tipo 8 	

	
1145

AçÚCer

Sacos
Entradas	 6.850
Saídas 	
	

‘;.252
n4.041

tien&e.

lir II	 RI I ImMll	 I II El	 Eli 11111	 1111111,111 1	 1	 II Mn I	 IFIN11111111.1111111.1	 pi	 1 I,



Tipo 3 	 	 3580 a 35$5
Tipo 5

Total 	
Em igual período de 1939 	

12.580:50183
10.5:10:3 17i7_ a -
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Preço por saco:

Branco cristal 	 	 Nominal
C. amarelo 	 	 2:80 a 5180
Masca vinho 	 	 Não ha
Mascavo 	 	 3780 a 3980

RENDAS PÚBLICAS
Recebedoria do Distrito Federal

CoMPARAÇÃO DA RENDA

Algodão

Fardos

Entrai-11s 	 35
Saídas 	 	 457
Lxistacia 	 	 11.092

Mercado: ca:mo.

Preços por 10 quilos:

Fibra longa:

Tipo Seridó:

Tipo 3 	 	 37$0 a 37$5

Tipo 4 	 	 35$0 a 3680

Fibra un'.dia:

Seri5rs:

Arrecadada de i o 1) de novendiro
de 1910 	

nu 11 de nosenihro de 1940 	

Total 	

Pui igual período de 1939 ......

_Diferença para ruas em 1010 ....

Arrecadada de 2 de	 a 11
de novembro de 19.10

Ein igual período -de 1(r;q

I l iferenca para maL em 1910 ....

Exclusive
Geral
	

depósitos

	

18.011:726$8	 17.401:900:55

	

1.357:059	 1.339:87:47

	

19.268:78G$0
	

18.711:833$2

	

18.300:G75$7
	

17.339:831$9

1.008:1104:j	 1.405 :00 W1

	

571.982 :237a	 500.357:788$3

	

473.501:3380	 460.600:259$C,

48.480:80083	 39.73;-:32855-;

GERAL

Recebedoria Federal ent São Paulo

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO

Jipo3 	 	 -- a
Arrecadada de 1 a 8 de novembro

- Fm 9 de nu' ombro de 1911r 	
de 1910 	 	 P.09-,:7338.2

515:7:;CS0
Tipo 5 	 	 :29$0 a 29$5

Ceará:

Tipo 3 	 	 --

Ilpo 5 	 	 - a

Fibra curta:

Malas:

Total 	

Ein igual período de 19l9 

Arrecadada de 1 de janeiro a O de imvemdiro dr
1910 	

Em igual período do 10311 

Diferença para mais em 1010 	

- Diferença para mais em 1910 	

12.611:10;z2

10.057:05180

1.9R1:11W2

1,-!9.112:89
351.137 :200

57.695:0889

Tip o ':', 	 	 __ a __

Tipo 5 	 	 -- a

Paulista:

comr.ulAçÃo DA RENDA ENCLISIVE O EPu lTO

Arrecadada de 1 a 8 de novembro de
Em O de novembro de 1910 	

1910 	 	 12.952:2187
531:25-0

Diferença para mais era, 1010
Ein 12 do novembro de 1910.-Pelo síndico, Marino L. N. Machado.

2.050:05181

Alfândega do Rio de àanciro

RECEITA ARRECADADA
Cântara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos

Juvenal de Queiroz Vieira, presidente da Gamara Sindical dos
Corretores de Fundos Públicos do Rio de Janeiro:

Faz saber, de ordem da Gamara Sindical, que, tendo sido conce-
dida exoneração por Decreto de 4 do corrente, ao corretor de fundos
(testa praça, Mauricio Otoni do Abreu, pelo presente são chamados
quaisquer interessados em transações em que houvesse intervindo o
mesmo corretor, a virem reelamá-las, no prazo de seis meses, con-
forme preeeitúa o artigo 14 do Decreto n. 2.475, do 13 de março de
1897, incorrendo nas disposições da lei os que no referido prazo
fizerem valer os seus direitos. E eu, Alfredo Gastão de Villemor Amac
rei Filho, secretario da Camara, o subscrevi. - Alfredo Gasta.° de Vil-
temor Amaral Filho.

Secretaria da Cámare Sindical do Rio de Janeiro, em 22 de outu-
bro de 1010.-Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

ÁC. 9.793--24-X-40.--0430 (10 vezes).

Receita mensal:
De 1 de novembro a 11 de novembro
De 1 de novembro .a 11 de novembro

Ileceila do dia:

11 de novembro de 1910 	
11 de novembro de 1939

Diferença da receita arrecadada
1940 	

para rnenos em

de 1940 ....
de 1939 ....

1.1811:0GI8
V03:15584

7.999:27831
12.937:1563

4.937:769$2

Receita global :
De 2 de janeiro a 11 de novembro
De 2 de janeiro a 11 de novembro

Diferença da receita arrecadada para menos em
1910 	   

de 1940 	 	 417.296:748$1
de 1939 	 	 420.307:00135

3.070:25034
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EDITAIS E AVISOS
• DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 'DO SERVIÇO

PORLICO

INsTRUÇõES ESPECIAIS A QUE REEERE A PORTARIA N. 820 DE 11 DE NO-

vEMBIto DE IMO, E QUE REGULAM o CONCURSO DE PRovAS PARA PRo-
ATAIENTo Er CARG0S DA er-AssE INICIAL DA cAhRgiltA DE ALMOXARIFE,
DE QUALQUER MINIsTEni

CAPITULO I

DAS CoNDICÕES DE usseaiçXo

Art. 1.0 Para inscrição no concurso de provas para provimento
em cargos da classe inicial da carreira de Almoxarife de qualquer
Ministêrio, o candidato deverá apresentar as condições de ordem geral
discriminadas na Portaria n. G61, de 2 de julho de 1940, e mais a de
não contar idade inferior a 18 anos nem superior a 35, apurada até
a data do encerramento das iI1Sel'iÇõeS.

§ 1.0 Só poderão ser inscritos candhlatos de sexo masculino.
§	 Para os :Ministérios Militares terão preferência os candi-

datos habilitados que forem reservistas de primeira categoria,

CAPITULO II

DAS PROVAS

Art. 2.0 O concurso constará de provas de seleção eliminató-
rias, e de prova de habilitação, urnas e outras obrigatórias.

Art. 3.0 As provas de seleção serão as seguintes: 	 •
a) prova de sanidade e capacidades física pela qual se verifique

que o candidato não apresenta doenças transmissíveis, alterações
orgânicas ou funcionais dos diversos aparelhos e.sistemas, bem como
contra-indicação para o exercício do cargo per anomalia morfoló-
gica ou funcional;

b) prova escrita de Merceologia e Legislação de Material;
e ) Prova escrita de Matemática, noções do Contabilidade, de

Escrituração Mercantil .e de Estatística;
d) prova prática de aceitação de materiais.
Art. Á.° A prova escrita de Merceologia- e Legislação de Ma-

terial constará da resolução de questões sobre assunto dos programas
respectivos e de dissertação sobre assunto do programa de Legislação
de Material.

Art, 5•0 A prova de Matemática. noções de Estatística, de Con-
tabilidade e de Escrituração Mercantil, constará de resolução de
questões objectivas sobre assuntos dos programas respectivos.

Art. 6.° A prova prática de aceitação de materiais 'constará de
verificaeão, por parte do candidato, se determinado material, dentre
OS constantes no programa anexo, satisfaz as exigências do respe-
ctivo pedido e as especificações determinadas pela D.M. do D.
A.S.P. .	 .	 .

Parágrafo único. Após a terminação da prova o candidato terá
eincoenta minutos para organização de uni relatório e sobre os tra-
balhos executados, no qual deverá justificar todas as operações rea-
lizadas.

Art. 7.0 Depois das provas de seleção os candidatos serão sub-
metidos à prova escrita de habilitação, que constará da resolução de
questões sobre assuntos do programa de conhecimentos gerais.

CAPITULO IH

Do JULGAMENTO DAS PROVAS E DA HABILITA(ao DOS CANDIDATOS

Art. 8.0 O julgamento das provas será feito em escala cente-
simal.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica à prova
de sanidade e capacidade física.

Art. 9•0 Será . inhabititado nas provas referidas nas letras b,
c e d, do artigo 3,0, o candidato que não obtivêr nota igual ou su-
perior a sessenta em cada uma delas.

Art.. 10. Para eNito de . correção e julgamento da prova de
Merccologia e Legislaçao de Material, observar-se-á:

Questões, até. 60 pontos
Dissertação, até 	 	 40 pontos

Art. 11. Para efeito de correção e julgamento da prova-referida na
letra c, do artigo 3.°, observar-se-á:
Matemática, até. 	 	 40 pontos
Estatística, até. 	 	 20 pontos
Contabilidade e Escrituração Mercantil, até 	 	 40 pontos

Art. 12. Tara efeito de correção e julgamento da prova prática,
observar-se-á:
Uso dos aparelhos de pesos e medidas, até. 	 	 30 pontos
Técnica de verificação, até. • 	 	 30 pontos
Relatório, atí. 	 	 40 pontos

50 pontos
50 pontos

' Art. 11. Para efeito de classificação o grau final do candidato
Será a ponderada ries graus obtidos, observados os segnintespesos:
Merceologia e egislacão de Material. 	 	 4
Prática de aceitação 	 	 3

"Merceoingia e Legislação de Material. • 	 	 4
ração Mercantil. 	 	 2

Conhecimentos gerais	  	 1
Ari 15. Só serãos considerados habilitados, para a classificação

final, os candidates que obtiverem, na forma do artigo anterior, grau
igual ou superior a sessenta pontos.-

§ 1.0 , A classificação dos candidatos será faila de acordo -com o
que prescreve o Decreto-lei n. 1.963, de 13 . de janeiro de 1910.

§ 2.0 EM case de empate, entre os não beneficiados pelo decreto-
lei citado, será observada a seguinte ordem de preferência para de-
sempate:	 •

melhor resultado na prova prática;
melhor resultado na prova de Merceologia e Legisla-

ção do Material:
melhor resultado na prova de Matemática, noções de

Estatística, de Contabilidade e de Escrituração Mercantil.

CAPITULO IV

DISPoSIcõEs GERAIS

Art. 16. A inscrição implicará o conhecimento das presentes
Instruções por parte do candidato, e O compromisso tácito de aceitar
as condições do concurso, tais como aqui se acham estabelecidas.

Art. 17. Em todas as provas, escritas e no relatório deverá ser
considerada a correção de linguagem.

Art. 18. O concurso será válido por dois anos, a partir da data
de sua homologação pelo D.A.S.P.

Art. 19. Os casos omissos serão resolvidos pela Divisão de Se-
leção e Aperfeiçoamento.

D.S. do D.A.S.P.. em 11 de novembro de 1910. — Murilo
Braga, Diretor de .Divisão.

ANEXO

coNeurtso DE PROVAS PARA PROVIMENTO DE CARGOS DA CLASSE INICIAL
DA CARREIRA DE ALMoxARIEE

MERCEOLOGIA

Origem, obtenção ou fabricação, propriedade, principais cara-
cterísticos, unidade de compra, embalagem e cuidados no a rmazena

-mento dos seguintes produtos:

1) Ferro e Aço.
2) Petffleo. e seus .decivadsia.
3) Tecidos.
4) Couros e derivados.
5) Papel.
6) Produtos ecrâmicos.
7) Tintas e vernizes.
8) Madeiras.
9) Borracha e seus derivados.

10) Cobre e suas ligas.

LEGISLAÇÃO DO MATERIAL

I) Departamento Federal de Compras; sua or ganização e ati-vidade.
2) Relações dos orgãos de Material com o D.F.C. e com as re-

partições e serviços.
3) Orçamento do Material — Verba, subconsignações — in-

cisos.
4) Compra — princípios que regulam a aquisição do Material.

-	 5) Entrega, aceitação e recebimento dos materiais. Princípios
que regulam essas operações.

6) Padronização. do Material — Orgã'os que promovem e pro-
mulgam a padronização. Instituto Nacional de Tecnologia — D.A.
S.P. — Divisão Técnica do D.F.C. — Princípios que regulam a
requisição, compra, aceitação, recebimento dos materiais padroni-
zados. .

7) Balanços dos Almoxarifados — Responsabilidades dos alma-
xarifes perante os orgãos da administração. Noções fundamentai*
sobre a escrita dos Almoxarifados.

8) Divisão de Material dos Ministéries — Princípios que re-
gulam sua atividade; suas relações .com D.F.C., com os Almoxari-
fados e Repartições.

Art. 13. Para efeito de correção e julgamento da prova de co-
nhecimentos gerais, observar-se-á:
Oeografia e Corograf ia cio Brasil, até.
Ciências Físicas, até. 	
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PROVA PRATICA DE ACEITAÇÃO DE MATERIAIS

1) Moveis padronizados.
2) Máquina de escrever.
3) Madeiras.
4) Papeis.
5) Tecidos.
6) Tijolos e tatuas.
7) óleos, lubrificantes e combustíveis.
8) Material de instalação elétrica.

MATEMÁTICA

Operações fundamentais sobre os números inteiros e fracioná-
rios.

Sistema métrico decimal. Sistemas de pesos o medidas.
Razões e proporções. Regra lio três.
Grandezas proporcionais. Porcentagens, juros, descontos. divi-

são proporcional. Câmbio. Áreas e volumes. Cálculos de áreas e vo-
lumes irregulares.	 -

ESTATISTICA

Distribuição de frequência. Representação tabular. Represen-
•nibi gráfica. Histograma e polígono de frequência. Média aritmé-
tica e geométrica. Moda e mediana. Pereentis e quartis. Princi-
pais medidas de dispersão. Números índices.

CONTABILIDADE E ESCRITURAÇÃO MERCANTIL

escrituração, métodos de escrituração — partida simples e partida
Registo dos fal.os administrativos: noções gerais. sistemas de

dobrada; processos de escrituração.
Exercício financeiro; definição, duracão. Orçamento. Defini-

ção, proposta, divisão. Divisão e classificação da receita e da des-
pesa. Créditos adicionais.

Receita pública: constituição, categorias, fontes; imposto e
taxa: estágios.

Despesa pública: créditos e distribuição. Contabilização e es-
crituração. Registo no Tribunal cie Contas.

CONHECIMENTOS GERAIS

Ciências físicas:
Estado fisico dos corpos: caracteres dos sólidos, líquidos e gases.

Manipulação dos gases. Peso e densidade. Fio de prumo. Alavancas.
Balanças . Ação do calor: dilatação, fusão, evaporação, ebulição. Ter-
mômetros. Lentes. Aparelhos e instrumentos de ótica. Som. Instru-
mentos cie música. Eletricidade. Pilhas. Efeitos da corrente; aque-
cimento e lua. Magnetismo. Imans. Bússolas. Eleetro-iman, Subs-
tancias. Ar e água. Mistura e combinação. Corpos simples e . com-
postos. Ácidos, bases e sais. Metais úteis e preciosos.

Geografia e Corografia do Brasil:
especial-1) Fontes de matarias primas vegetais, no mundo e

mente no Brasil.
"2) Pontes de matérias primas animais, no mundo e especial-

menta no Brasil.
3) Pontes de matérias primas minerais, no mundo e especial-

mente no Brasil, .Carvão, ferro e petróleo.
4) Estudo dos prinoipais parques industriais na Europa e na

América.
5) Parque industrial brasileiro; stia localização e possibilidades.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PúBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

CONCURSO DE MONOGRAFIAS, DE 1940

oEsuLTSD0 DO JULGAMENTO RELATIVO A SEGÇÁO 41 --- 	 ORM-
' NAL DE aucasaaçÃo SOBRE os ACIDENTES DE TP.ADALlIo NO SERVIÇO

Faço público, para conhecimento dos interessados, que, no jul-
gamento das monografias compreendidas na Secção 4), do concurso
de monografias sobre questões referentes à administração pública,
organizado, no corrente ano, por este Departamento, a aespectiva
Banca Examinadora chegou ao seguinte resultado:

Monngra fia	 candidato Pradique Mendes:

I. Valor prático da parte expositiva e crítica 	  19 pontos
Valor prático da part.e construtiva 	  26

III. Fundamentação:

a) princípios (6eninas . 	 	 8
b) experiência própria . 	 	 5

aorwnentação propala ou alheia 	
	 •

IV. Originalidades. . 	 . 	 	 9

Y. Linauagem. . 	

Monografia do candidato C. Vero Juste Cle-
mente:

1. Valor da parte expositiva e crítica 	  17 ponta
11. Valor prático da parte constrativa 	 	 -"

III. Fundamentação:

a) princfpfae t&alle05 . 	 	 7
1.1; taparia/leia própria	 5
c) documentação ptópru ali alheia 	 	 7

IV. Originalidada „ 	 	 8
V. Linguagem. 	

73
Monngrafia do candidato (. Vero Jcp.lo Cie-

!. Valor da porta expo.sitiva e critica 	
	

18
l. Valor prático da pa,:ta; coastioti‘a• 	

III. Funcianiantação;

a) prim.' ios t t'aan troa	 .
b) Pai)	 1:Spria

daatirnanrita,ao prapria tJiitheta. 	
IV. Or!gienbiail.,
V. Linguagem. 	

Marmgri fia db. , Cândida lo ',oda

I. Calor da parle expo,s itiva O crítica 	  15 portos
II. Valo:. prático da parl.,' cor.., !tuliva 	 	 26

III. Fundamentação:
•

a) principio t4en'eor.: . 	 	 6
.	 b e . iincia-orérria	 À

orwenlentrnAo	 alheia 	
	

5
IV. Originando
	

7
V , LiMnagew.	 4

ti
iSf .,naar trai	 3flPii-LP

Val or Jia ¡.iate xo.usn .r‘a	 arítka. . 	
	

14 ponto.
II. Valor prático da rairte constautiva 	
III. Fund,itni,n1of7,):

a) prinehdos benicos•	. 	
h) (xp(ri,,.no:n	 3
e) ii)ounentinào ina3pral ou attiii	 	 5

IV. Originalidade 	 	 5
V. Linguagem.	 • 	 	 4 a

Monoara(ia do e:uni:flato ícaro:

1, se' ater da ilart., exposluvo e at Moa 	  13 pontoS
11. Valor prático ia parle constrtuiva 	  20

I'un(lamentação;

a) prineir ios técnicos 	
	

O
	 •

Li) experiência nz.Opria. 	
	

3
.'!ocune:al.xçào oroprat ou aihaia 	

IV. Originalidade. 	
	 •

V. Linguagem. . . 	
	 •

	

57
	

SI

2. Os aesultaxicss transcritos repreEentam a parecer unanima cti
0am:a Examinadora que, concluindo os seos trabalhas, propõe:

a) mio seja concedido o 1') Prémio;
h) seja concedido o 2° leèdáo AO trabalho apre3entado sob o

pseudônimo de Fradiqu p Mendes;
e) seja conaedido o 33 premio ao trabalho apresentado sob o

pseudônimo de 11. Varo Justo Clemente;
d) seja publicado o traballai assinado por Tomás de Aquino;
e) seja louvado o esforço cies concorrentes Leda, Justiniano e

Icaro.

3, A Banca Examinadora não julgou a monografia apresentada
sob o pseudônimo de D. Onixote de la Manalia em condições de con-
rorrer, desde que a dissertação nãe Se enquadra oo IISSUOtO prop.itSU
e nem a. exposição se aproxima de ordem exigida pelo art. GO do
edital do concurso, notando, ainda, que o trabalho, em vários trechos,
aproxima-se de outros já publicados no pais, soro a eles aludir.

4. Do Ánagatnanto	 aa forrna do artigo 15, do respectivo
edital, os candidatos poderão recorrer à Divisão de aeieção e Apar-
feiçoarrrenlo, deste Dapartamenta. até	 tt4at tontados :Ia Jota desta
publicação no Liário

•
•
•

•

ponlos

O. S. do O. A. 2. P., em t2 is' novembro de 1940. — Sebas-i
82 0	 tido Luis do Nascimento, secretatio /du Concurso.
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AIINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Policia Chil do Distrito Federal

INSPEPORTA DO TRÁFEGO

Pelo presente edital ficam notificados a comparecer DOS! i. Ins-
petoria dentro do prazo de 48 horas, para responder por inflaçõ..,s
do Regulamento do Trânsito, os proprietários eu condute.'es
veículos abaixo discriminados.

Mairicula indistinta - Art. 366:

Ônihu

.n lario Bianchi, ns. 15 - 16 - 535 e 538 ^ 562 - Art. 218 L.
Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro, utimei.os

-- 1270 257 - .Art. 218 L.
:il. P. Salgido, ris. 233.-- 2138 e 611 - Ari, 102.
sociedade Cooperativa dos Cha u ffenrs do Rio de Janeiro, Mi-

iberos 380 - 800 e 973 - Arts. 151, 248 L e 81.
Robert J. -Schmidt, ns. 716 e 912 - Art. 248 L e 151.
-Viação Continental Ltda., os. 114 e 100 - Art. 248 L.
José Joaquim de Brito, os. 595 e 933 - Ar?. 281 L.
Empresa Interestadual de Ônibus dr, Luxo, os. 516 e 0.1$

Art. 218 L.
Empresa -Viação Vitória Ltda., ns. 7 e 156 - Art. 218 L.
,)(:)(5 Corre	 Lopes & Cia., n, 205 - Art. 218	 L.
Auto Viação Cruzeiro do Sul Ltda., ri. 520 - Art. 248 L.
Renascença Auto Ônibus Ltda., n. 8301 - Art. 218 L.
Cruz Filho 8L Cia. Ltda., n. 910 - Arts. 90 e 90.
Amorim Gedintio de Almeida , n. 951 - Art. 96..

Cia. Leda., ri, 996 - Art. 218 L.
•

Autos de carga:

lauucl Mariano da Silva, n. 1.26'1 - Art. 79.
Artur dos Sanios Guedes, n. 10.263 - Art. 218
Itenedi1.0 AiVCS da Silva, n.	 - Arts. 81	 e 82.
Valentino Ferreira Durães, ri. 11.768 - Art. 218 I.

Autos de passeio:

Augusto F. dos Santos, n. 172 - Art. 218 L.
José _Francisco Garcia, ii. 338 - Art. 227.
Antônio ;i1o::o, n. 1.117 - Art. 80.
Antônio Simões, n. 1.07 n 1 - Art. 218
Serafim Alves Braga, ri. 2.277 - Ari. 102.
Milton Damas de .lericzes, u. 2.803 - Art. 218 L.
Manuel Moreira, n. 2.910 - Art. 248 L.
Joaquim Candido Lerdo, ri. 3.131 - Art. 257.
Norberto Correia Lopes, ri. 4.651 - Art. 218 L.
Jair Guimarães, n. 1.902 - Art. 86.
Pedro Deodato de Morais, n. 5.363 - Arts. 257 e 82.
Domingos Pereira Cardoso Gualter, n. 5.16:3 - Art. 218 T.
José. Valeriam ° de Brito, n. 6.180 - Art. 218 L.
Pedro de Brito Amaral, n. 6.155 - Art. 257.
Adelino Paes de Loureiro, n. 7.300 - Art. 248 L.
Fuzébio db Queiroz Filho, n. 8.000 _ Art. 218 L.
Valdemar Zaharoff, 9. 8.229 - Art. 92.
Carlos Eduardo Rosman, ri. 8.270 - Art. 218 L.
Fernando Paulino Soares ide Sousa, n. 9.790 - Art. 218 L.
João Albero Lins de Barros, o. 10.632. - Art. 248 L.
Paulino Ali-ares, ri. 11.713 - Art. 98.
Vicente Nunes Cantanhede, ri. 13.196 - Ar?, 102,
Angelo Lotti, ri. 13.253 - Art. 80.
Alvaro Cunha, n. 13.502 - Arts. 248 L e 81.
Domingos Lopes de Oliveira, n. 13.513 - Art. 257..
Benedito Gonçalves, n	 13.919 - Ai'?. 218 L.
Manuel Jovino Lira, n. 14.150 - Art. 218
Manuel do Espírito Santo. n. 11.11i - Art. 109.
António Soares, n. 14.177 - Art. 218 L.
Manuel _da Costa, n. 11.970 - Art. 102.
António da Silva Maia, ii. 15.300	 Art. 257.
Rui Alvar, o. 15.577 - Art. 218 L.
Manuel Joaquim da Cunha, n. 15.972 - Art. 248 L.
Godofredo Mendes Pereira, ri. 16.4330 - Art. 248 L.
Otávio Navarro de Andrade, ri. 17.785 - Ai-Is. 257 e 102.
Osvaldo de lnanema Moreira, n. 19.432 - Art. 218 L.
João de Manjo Filho, 11. 20.029 - Art. 218 L.
Júlio Pinto, ri. 20..60G - Art. 237.
Hagof Barian, n. 20.991 - Arts. 102 P 257•
Otto Schaefer, n. 21.755 - Art. 248 L.
João Aires de Camargo, ri. 21.871 - Art. 218 L.
Manuel Duarte Reis, n. 22.315 - Art. 82.
Armando Gonçalves Cruz, ri. 22.325 - Art. 218 L.
Rubem Abrunhosa, ri. 23.529 - Art. 218 L.
Mirandolino Carvalho Almeida, n. 23.022 - Art. 218 L.
João Gomes Sobrinho, n. 23.667 - Art. 218 L.
António Correia Jorge da Cr117, n. 23.962 _ Art. 81,
Evangelista dos Santos Martins, n. 24.325 - Art. 81.
Fernando Ferreira da Silva, ri. 24.807 - Art. 248 L.
Rosa jjilehu Subkaff, n, 25.015 - Art. 248 L.

Rubens Pau Santos Carvalho, n. 25.516 - Art. 92,
Nelson Cerqueira Carvalho, n. 27.151 - Art. 252.,
Roberto cadoso da Costa, ia, 27.687 - Art. 257.
José Teixeira, ri. 28.314 - Art. 218 L.
Severo Schechuer, . 29.402 - Art. 248 L.
Jorge Amaral Filho, ri. 30.512 - Art. 102..
Bernardino Marques, n. 30.695 - Art. 88.
Venceslau de Sousa Breves. n. 30.796 - Art. 248 L.
Raul Matos Vieira, n. 30.916 - Art. 92.
Lindolfo Martins Ferreira, n. 31.798 - Ai-Es. 257 e 83.
Nota - A falta de pa gamento das multas, importa na apreensão

dos documentos do 'veículo ou de seu condutor, de acordo com o pre-
visto no art i go 382 do regulamento em vigor.

-Rio de Janefo, 12 de novembro de 1910. - O 19spetor.

Policia Cix it do Distrito Federal

1NSPE'1'ORIA DO TRAFE(.,0

ENAM E DE AIDTD/UsTAS

ile`411(a, "1.i 3 .:IS exames efetuados no dia 12 do mrrente,

Aprovadcs:

Lrian Giblirist \\Troo - Alcides Joé da Silva	 Olavo Parira
Carlos Mendes - Antônio Gomes de. Aguiar - Afonso Coelho Vai;

da Costa _ srbastião de Oliveira Guedes Júnior - Valdir Batista
(ainçalves Samuel Fridman - Alfredo Feito:a Filho - Nilson
Mendes e Castre -- Mario Calmou Epinghans - Dara Stibel - Irineu
Dalles	 Leônidas Cbalréo Correia -- rádio NaZZa Notarsky -
çaldo Ferraro lo Carvalho - José Elpidio Nogueira - Carlos A-I
Vares Noll p Joiferson Rocha Brame.

Reprovado	 7.
inspetoria do Tráfego. em 12 de novembro 1 1010. - O ins-

petor, Dr. Edgard Pinho Estreila.

NIINISTÉMO DA EDUCAÇÃO E SALDE

Departamento Nacional de Educação

CoNctniso DE puBLIcAçõEs snEne EDu.:AIAO FÍSICA

I. Como contribuir:ib., às solenidades que se realizam em Como..
ITIOTaCi"-.10 ao 10.0 'aniversario do Governo do Excelentíssimo Senhor
Doutor Getulio Vargas. o Diretor Geral do Departamento Nacional
de Educação declara, de ordem do Senhor Ministro da Educação o
Sande, que estão abertas, desta data atá 15 de g leiembro próximo,
as inscrições para o concurso de trabalhas sobre assuntos relaciona-
dos com a educação física, publicados a partir de 1931 ou inéditos.

2. Os requerimentos de inscrição deverão conter o nome, a na-
cionalidade, a residèneia e a profissão do concorrente e serão
dos ao Senhor Diretor da Divisão de Educação Fisica deste Deputa.-
mento, à rua Aleindo Guanabara n. 17-21, 7.0 andar, sala 711.

3. Só poderão inscrever-se brasileiros natos ou naturalizados.
-1. É vedada a inscrição aus funcionários da Departamento Na-

cional de Educação e das repartições a ele subordinadas.
5. OS rabalhOS impressos deverão ter pelo menos 60 paginas.
6. Os trabalhos datilografados, com espaço dois e margem oãO

superior a dois centímetros e meio, deverão ter pulo meno.: 80 pá-
ginas.

7. Aos concorrentes classificados serão conferidos os seguintes
prèmios:

1 prêmio ide 5:00050 ao . classificado em 1.0 ligar-
1 prémio lo 3:000130 ao classificado em 2.0 lugar;
1 pri'onio de 1:00080 ao classificada em 3.0 lugar;
1 medalha comemorativa aos classificados cio 1.° e em 50 lugar;
Mensão honrosa aos classificados do O° ao 111. 0 lugar.

dos na Divisão de Educação Física.
Quais qu er esclarecimentos sobre a e.?rÉanie poderão ser ob;i-

ftio dr Janeiro, 9 de novembro de 1910. - Mij ar Ren,ziat, Diretor
Geral do Departamento Nacional de Educação.

Divisão do Material

Chama-se a atenção dos interessados para o 0.1i0a1 cliconcorrZtnein
administrativa publicado no Didrio Of icial de 11 do corrente, à pá-
gina 21.210.

Divisão de Ensino Industrial

ESCOLA DE APRENDIZES ARTLEICES DA BAIA

CoNcunso PARA PROFESSOR DAS SECAAES DE "TRAEAL 1 i (IS DE murm,"
E ARTES onRricAs

De acordo com o artigo 19 do Decreto n. 13.064, de 12 de junho
de 1918, e com as "Instruções" aprovadas pelo senhor ministro Ila
Educação e Saude, por portaria de 4 de novembro . de 1930, publicada

III
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DIÁRIO OFICIAL (Seeçào 1)	 Novembro de trqn 21:177

no "Diário Oficial" da União de 27 do mesmo mès e ano, faço público
achar-se aberta, pelo prazo de sessenta (60) dias, a contar desta data,
a inscrição no concurso de títulos e de provas para provimento dos
cargos de professores, padrão G, que deverão ensinar respectivamente
o oficio de meeánico no ri	 1 1 1 IIoeccoo '2raoa.aos de Metal e composição e
impressil er na Secção de Artes Gráficas na T cola de Aprendizes Artí-
fices da Ela

Ao inscrever-se. o candidato provará, com documentos hábeis:
a) ser brasileiro nato ou nato alizado;
t,'„t ser mltior de 18 anos de idade e contar, no MáXimn, 10, exceto

quando se tratar de pessoa gine já venha exercendo cargo públieo fe-
deral, como docente da matéria em concurso;

e" não sofrer de moléstia irrito-contagiosa, nem ter &reit', ff-
si ou orgânico que o inhahilite para integral exercício do ceirgo,
consoante atestado firmado por dois melliros;

(1i estai quite com O serviço militar;
er ter conduta irrepreensivel. atelada pelas autoridades peli-r

ciais dl n S domicilias atual e ant , rior, nos dois anos precedentes, jun-
tando ainda folha corrida expedida pela Policia do Estado.

U candidato juntará ao requerimento de inscrição um ou mais
titulo,: abaixo melleionoilos que possuir;

a, diploma da :Escola Normal de Artes e Ofícios "Venceshiu
•

b, qualquer trabalho	 i n ! n 11 priblofailo concernente ao cargo
em Vnlle	 ;

e) diPb.)111a	 1Wid'k,r e X Pedith i 14 1 1 estalrelecinient.is oficiais
OU a eles equiparados;

t i) certif i cado do roneln:ão i te corso em Escola ,: de Aprendizes
Art. ices ;

e; certificai'> de curso de op e rado ospeeializado;
ri certificado ti: corso seeundario:
ezi atestados reconhecidamente itlf .11114O. de serviços prestados em

oficinas.
Sem juntada de, nolo rmuuia	 uru til 	 [Orá Indefehd0 o respe-

ctivo pedido de inscrição.
O concurso de provas constará de quatro partes: escrita, oral,

gráfica e prática, as s im descriminadas;

Parte escrita:

a': ditado de vinte a frinla	 iit` :141t»):' bra s ileiro conlempo-
saneri:

ir' tre's quostaes p,'Ulicas de aritniétiea relacionadas com traba-
lhos da oficina eni concurso:

e) tecnologia dir
Prova oral:

a leitura de uni treelm toio pro-ai
riloeir. interpretação	 sinierrioirs:

Ir cálculo mental;
g;cometria prallea:

S ., principia is frio-	 Mar is;
e" técnialog,ia rio ofieio.

Porte grafic“:

CorMará da execução de urn de , enho priojefivo. a nanqiiim, devi-
d:on,.ote	 relatko	 ofiCina e orçanienlo para manufatnra elo
°Heti. proi p l	 .

práti,:•0

c.-,ri s [a [-á da eXe.,[1(!;"-M	 p r(jii • 1 II 'rei til tia prova ga'afica.
O candidato qne ebtiver media igual ou inferior a sessenta em

qmilquer prova será imediatamente censifterado inbabilitado e impe-
dobtdr prossegoir nu concurso.

O randidato que obtiver', no coneur:o, no'dia final inferior a se-
tenta, será considerado inliabilitallo.

o concurso será válido por um ano, finto o qual os candidatos
nãe aproveitados neisse o-cisa-te perderão qualquer direito ati". então
vigente.

O camlidate inholtilitado somente um ano depois podorá ser ad-
wilido a nova concurso.

De acorde com o artigo 17 do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de ou-
tiro ri 19;. ,-.1 o ocupante interina do cargo em concurso será inscrito
ej off000, itovendo satisfazer as exigOncias estabeleci/1as, dentro do
prazo fixado para a inscrição. O interino line deixar de cumprir o
dispostu roHina será exonerado.

outros esclarecimentos serão pre s tados na Secretaria da Escola
•de Aprendizes Artífices da Bafti, na cidade do Salvador, ou pela Di-
visão de Ensino jodustrial, do Departamento Nacional de Educação,
rio Itio rir Jnneiro.

Cidade do Salvador, 28 oic ontuIrro de low,	 A.itjt,¡(, Acotias,
lar.

Oliveira e Benjamim Coelho Leão, para, no prazo de trinta (30)
dias, contados da data da publicação deste, recolherem aos cofres
públicos a importância de 5:1338122, alcance apurado no processa
do tomada de contas do dito afiançado, relativo ao período de 1 de
janeiro de 1910 a 28 de maio de 1917, a cujo pagamento, bem assim
ao dos juros da mora devidos, foi condenado por acórdão de 28 de
fevereiro de 1939. sob pena de execução judicial,

Diretoria de Tomada do CordNo li de outubro de 1910. —,
Morar,, diretor.

Tribunal de Contas

DinET0RIA DE TOMADA DE CONTAS'

Proc. sin. — Pelo presente edital ficam intimados os herdei-
ros de D, Rosa Godói, ex-escrivão da Coletoria de Rendas Federais
em Teixeira Soares , Estado do Parana, para, no prazo de trinta (30)
riras, contados da data da publicação deste, alegar o que for a bem
de seus direitos, constituir proenrador na sede deste Tribunal ou
produzir documentos sobre a importando de 3198210, ou, ainda,
declarar o domicilio, para o efeito de ser nele notificado das de-
•isões proferidas na tomada fie sins contas, sejam elas interlo-

(latirias ou definitivas.

O débito provem de selo de nomeação não pago no período de
16 de teVereirt n de 1931 a 11 de abril de 1932.

bieetoria de Tomada de Contikz , 11 de outubro de f0i0.
de Moraes, di ri or

Tribunal de Coidaç

DI ft ETOR IA DE TO\l Ai) fIE coN.ns

proc 15.(53 — Pelo presente edital ficam intimados os her-
deiros ou sucessores de 1). Virgínia Müller Flores, ex-agente do
correio de Erechim .no Estado do ílio Grande do Sul, para, no prazo
de trinta (30) dias, contildOS dU data da publicação deste. ..'eco-
Ilier aos cofres r n tiblicos a iniporioneio de 26:S0, alcance apurado no
processo de tomada de suas cornas relativo ar', período de ad de de-
zembro de 1920 a 31 de dezembro de 1921. a cujo pagamento foi a
respowsavel cendenada por arOr eli."1 O riu 28 de maio de 1940, sob pena
de ser feita a alienação adminiArntiva da respectiva fiança.

Esse alcanee é proveniente de sele de nomeação que flàur foi
pa

f l iret oria de Tomada de Conta, I{ rtr 	 iiiiitljn'o de 1,..)10.
ffr. 21/oriois. diretor.

Tribunal de Contas

011:ETORIA DE TOMADA DE coNTAg.

Proc. 2.261-11 _ pelo pr 000t to, edital taram intimados os her-
deiros do ninjoc José Nov,co,, r, , spoosnvei pe!,,
100:0 0080, feito peia	 ili•	 i'as F 4 Ui:aS e • il	 011er;U:1)0•+
Norte da Ilepfildica. em 1926 paria no prazo de trinta dias.
contados da data da pziblicacào listo, recolherem nos corres públi-
cos a importnnein riu 2300. ateimeis apurado no proas :os° de toma-
da de contas do dito responsavel, rei:divo ao mesmo po l oodo de
1926, a cujo pagamento. Irem a s sim ao dos juros da mora devidos,
foi condenado por acordOo de 28 do maio	 sob oonii de ex-
cite:10 judicial.

Diretoria de 'Comada do Contas:, 11 de outubro de 1910. —
José dr Moreir.ç. diretor.

Tribunal de Conlas

1)111E10E11A DF: T0N1ADA	 CONTA

.eroc. 2.593-38 — Peio presente edital fica intimada Adelaide
Nunes Alatos, ex-agente postal de Olicério, Estado do Rio 'de Janeiro.
para no prazo de trinta (30) dias, contados da data da iiublicação
deste, recolher aos cofres públicos a importância de 1:73881. alcance
apurado no processo de tomada de suas contas, relativo ao período
de janeiro a 20 de maio de 1937, a cujo pagamento, bem assim ao dos
juros da mora devidos, foi condenada por acordão de 11 de junho ul-
timo, sob pena de ser feita a alienação administrativa da respectiva
fiança o consequente exerução judicial.

Eirectoria de Tomada de Contas, 11 de outubro de 1910, — José
de Moraes, diretor'.

ii i 	Woc lirzi-ileiuu 1'411110111110-

MINISTÉDIO DA FAZENDA

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

proc. H.806 — Pelo pre,ente edital ficam ititimados Dimas
!Augusto Calão, ex-agente do correio de São Miguel de Guimarães,
IL:5! ado de Minas Gerais, e os ti.:eus fiadores Augusto (lesar Alves de

Teibunal de Comi las

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Proc. 1.711-38 — Pelo presente edital fica intimado o Sr. Ho-
mero Herédia, porteiro do extinto Tribunal Eleitoral no Rio Grande
do Sul, para. rio prazo de trinta dias, contados da data da publicação
deste, recolher aos cofres públicos a importância de :30$0, alcance
apurado no processo de tornada de sumas contas; relativo ao adianta-

po e	 111 ME
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1DTÁMO OFICIAL . (Sec nAo TY	 Novembro de MO

)i' ti', le s P isee nt os mil ri",is ' ..000$0), a cujo paganwnto, 1.,:mn como ao
n ) ) ) ) ,a çIevidos, iú vondenaclo por ACIfft150 (1.3 20 de de-

y enihro de 1938. sob pena de ser frita a robrança executiva.
unreelori ii de Tomada tio tiooln-i, 11 de outubro de 1010. —

tI	 direior.

Tribunal de Comias

MR1 . 11)1111.1)1 .	 i : i )\i \1)	 1 tE	 ti\T \S

T].	 pelo prsenieiiiiit1 icam intimatlos os her-
deiros ou sliel.' nn Oren 1,10	 I. ‘111:.1)ii,1 AlVeS.1errira, eX-1)(nleir0 do
tiLi '1illiSftri0 Iia Agricultura, liallistria	 tiounihicio, para, no pra-
/A	 irinta (. 30) dias. emitimo s •In lala la1i I IitlitaijiJ II duzentos o
iHnia	 iiineo mil O iinzenlos reis: 	 saldo não recolhido,

o iileiinee api l ead„ 11 ,, pl'occe	 b -oharla tio suas contas
n.	 rekiiivo ii adiallf :111101110 11! 1 :0110:(1. concedido pelo

n. 90 .i, de 18 de :ai p i). de 1911. a eido pagamento, bem assim ao
dos:tira ¡In moca le ilN, foi o niesmo ro-14n1 ,-,ive1 condenado por
.ioord'm de 28 de tit;i	 la 1o50, sob p e na de s. er feda a necessária

ira o'xtr iva.
/II' ' FO/11;le}	 11f .11 . (-011,01_11 . 0 /1.;	 1940. —

Tribunal de Contaç

1 n 1111i'To1111 H' DOI	 ITl\1 V-i*

n. 1 .1.1	 — Pelo presinde	 1ica intimado Leopoldo
ii Pereira. ex-le soin . iiro iii 1.idde 1isileiro. para, no praro

!rima , :10) ilia-, contados da ilida da pliblienção desde, recolher
pnhlico , a inliorifmeia de 110p0,	 amirado no pio-

ti iinda de suas vindas relaiivo iti) período de 1 de janeiro
: ij ii no\cmi , ro de 1921. ri indo oweamenfo. how a s sim, ao dos
Oiro-; da mora ibividiN, foi eimidenado Iai . neordão de 7 de niarço

19:i0.	 sol.	 l'No`.1•111•rill

Dirf'erl'riZI ii	 TOnlada dr' 1...Mia, 1 :1 'IP	 de 1910. — Jos,j.

Depariantouto F'tderal de t:ompras

ti i•aji,iitt,ttlt	 Federal	 lo 1..0111101 • a:.; 1'r ao conhevintento do•
ijiri 0110, ,t,, nenrdo eom o pi-p.ágrafo 1.°, art. 31,

11.1 Ficli r.	 ,.s:, iii 211 lie ,junbo de 1910, solicita, para o (Ha 20
nii\ findei ' ) ia 1910, ofertas	 liara as, requisiçes cons-

tante , dairia,, abaixo, 1:,nias especificaci-ie: sa , actia.to afixadas tio
til	 t ii vi i II:1 s ede 4)0
iitii_t);

IIui;l I' 	 li-	 ii.515:

lair0;.;11..r.1.1.

Edital de classe n. 508:

Material: Enxadas, foices, martelo, etc.

Requisição:
111.030.

1115.152-A.
G15.4G0.
021.133.
Em 12 de novembro dle 1910. — A. j0 noucir(i jurem, diretor da

Di‘ isão i:minercia 1.

Departamento Federal de Compras

o Departamento Fe&ral de Compras leva ao conhecimento dos
senhores interessadas que, de acordo rofn o parágrafo 1.0, art. 31,

Deerelo n. 5.873, de 20 de junho de 19 .10, solicita, para o dia 20
ile noviinib:io ile 1910, oferf as de cotações para as remiisições cons-
tantes da relação abaixo, cujas especificacões se acham afixadas no
local devido, na sede do Departamento, à Avenida Graça Aranha nú-
mero 62:

Edilal de classe n. 510:

"Material: Vasilha de ferro esmaltado, etc.

Requisição:
132.109.
t31:).144 - A.

Edital de classe n. 511:

Material: Envelopes, ele.

Requisição:

L?1.025.
201.020.
801.831.

Edital de (lasso il. 312:

Fettografico.

131.059.
301.033/1-C.

Edital de classe a. 513:

Malerial: Brocas . elecoidal de aço.

Requisição:
132.105.

015.120.
G15.130.
Em 12 de novembro de 1910. — A • hou-itl e ;ra Agres, diretor da

Divisão Comerciai.

Departamento Federal de Compras
.101.
.103„	 O Departamento Federal de entnPra s leva ao conhecimento dos

I') n .10ii,	 fsenlwro, interessados que, de acordo com o parágrafo 1.0, art. 31.

201.1n1,	 do Decreto D. 5.873, n te 20 de junho de 1910, solicita, para o dia 20

ln 12 de novembro ile 1910. — . 	 ifingurirn .4 ul .e.,, direto! . da	 4Ie no‘embro de 1910, ofertas. de cotações para as requisições cons-
11i\asã..i 1;•imercial. tantos da relação abaixo, cujas especificações se acham afixadas no

local devido, na sede do Departamento , à Avenida Graça Aranha nú-
mero 02:

Editais avulsos:

Requisições: Materiais:

103.017-A.	 Bobina de arame para grampeador.
114.173.	 Charrete "Soega".
117.122.	 Laço de couro, cravos açoiteira,
122.115-A.	 Roldanas de latão.
123.010.	 Cortadeira.
125.025.	 Microscópio.
126.110/11. Instalação semi. industrial.
114.099.	 Produtos químicos, etc.
202.033.	 Tinta verniz.
226.395.	 Cadeados de bronze.
220.398.	 Luvas de borracha.
232.009.	 Pares de fonem, etc.
231.204-A.	 Cola para compensado.
231.209.	 Chumbo em barra.
213.114-A.	 ,Pedra esmeril.
255.050.	 Folhas de lixa.
250.037-A.	 Cartão cromo.
258.012.	 Borracha e verniz.
411.011. Lente com cabo de madeira
413.293.

	

	
.

Vaselina.
413.302-A,	 Taboa de pinho.
421.049-C.	 Expediente.
Em 12 de novembro de 1940. —	 /lin/Oleira _Atires, diretor da

Di\ n,rio Comercial.

Deparlameolo li'ederat de Compras

o DeparInmenlo Federal de Compras lexa conhecimento dos
senhores interessados que, de acordo com o parágrafo 1.0, art. 31.
do Decreto n. 5.873, de 20 de junho de 1910, solicita, para o dia 20
de no‘-ernbro fle 1910, ofertas (le cotaçries para as requisições cons-
fante rela.:::10 abaixo. enjas, especificações se acham afixadas no
mal devido, na sede n lo Departamento, à Avenida Orara Aranha mil-
mero

J.:filha de classe ir. 500:

Liiivros de estudos.

42i5.00(1.
505.072.
505.071.
905.118.
909.11G.

Edital de classe ri 507:
Material: Madeiras.
Requisieão:

132.106.
9P9.1i0.



615.202-A.
015.300-A.
015.298-A.
615.460-A.
801.59 .
801.751/5-B.
903.162-F.
9P3.281-1
903.430.
901.115/8-C.

Taboa com 11141.
Lànipada.
Roldana de ferro, ole.
Folha de :erra.
Livros.
Laboralóriio.
filaIHIR1
Fonolite.
Vollímelro para eliVrenle Cl-1111;11:1a.
Iluminarão.
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Departamento Federal de Compras

o Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
senhores intere.s sados que, de acordo coul o parágrafo 1. 0, art. 31,
do Decreto D. 5.873, de 20 de junho de 1910, solicita, para o dia 241
de novembro de 1910. ofertas de colações para as requisições cons-
tantes da relação abaixo, cuja- e:.;peeiticaeõe:= se acham afixadas no
local devido, sia sede do- Departamento, à Avenida Graça Aranha nn-
mero 02:

Requisições:: Materiais:

Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
senhores interesades que, de acordo cum o parágrafo 1.0, art. 31,
do Derreto ic 5.873, de 20 de junho de 1910, solicita, para o dia 18
de no‘embro do 1910. oferta, ,, de Cotações Para as requisições cons-
tante, da relação abaixo, rujas esperitiracões se adiam afixadas no
loca! devido, na se de do Departamento, it Avenida Graça Aranha na-
niero 02:

Editais avillso:

ntn i ttisi eaes : Mideriais:
11(1.099/100.	 Para reparaç5o de zirmalo	 Decre.".
ilCi.1011101. Para reparação de arado "John Deere".
Em 12 lle tteiven-diro tio 1910. - .1. imiqueira Ayres , diretor da

Divisão Comercial.

Caixa de Amortização

O diretor, ciando cumprimento à resolução da Junta Admiai s
-traliva, proferida em 6 do outubro próximo findo, que delermiriSo

abertura de concnrréncia para fornecimento de cédulas do papel
jhoeda de todos os \abres, convida os inleressados a se inscreverem
nesta Caixa, dentro do prazo de 30 dias, a contar da publicação deste
edital. apresentando documento emnprnhateoio dr. sim

Em 5 de noveruhro de 1910. - Gim/siem-

Diretoria do IloMosto de !tenda

De ordem do Sr. diretor do Imposto de Renda, convido os con-
tribuintes abaixo mencionados, de acordo com o disposto no art. 155
do regulamento em Igor, a prestarem, dentro do prazo de dez dias,
contados 30 dias da publicação deste, esclarecimentos que se tornam
neces-arios para regularidade de sua situação junto a esta Diretoria,
devendo para esse firo dirigirem-se à Secretaria:

Processos:
N. 19.80/-10 - Américo Lassanee - Exercício de 1935.
N. 19.84;0-10 - Salomão Neves Machado - Exercíco de 1935.
N. 19.808-10 - Ligia Cruz - Exercício de 1935.
N. 19.800-10 - Ilasenclever Ri-ancião - Exercício de 1938.
N. 19.870-10 Euclides de Azevedo - Exercício de 1936.
N. 19.871-10 - Prederico Arente - Exercício de 1935.
N. 19.872-10 -Teófilo de Albuquerque - Exercício de 1937.
N. 19.873-10 - Bernard Llavowitz - Exercício de 1937.
N. 10.871-10 - Werner Niiemeyer - Exercício de 1936.
Secretaria da Diretoria do 'Imposto de Renda. Rio de Janeiro,

1? do novembro	 1950. - Woldemor Pinto, secretário.

Diretoria do Imposto de fletida

• De ordem do Sr. diretor do Imposto de Renda, convido os con-
tribuintes abaixo mencionados, de acordo com o disposto no. art . 155
do regulamento em vigor, a prestarem, dentro do prazo de dez dias,
contados 30 dias da publicação deste, esclarecimentos que .se tornam
necmAries para regularidade de sua situação junto a esta Diretoria,
devendo para esse fim dirigirem-se à Secretaria:

Processos;

N. 19.875-40 - Werner Niemeyer - Exercício de 1935,
N. 19.876-40 - Wilhelm Stewer - Exercício de 1936.
N. 19.84-40 - António Cesar Meireles Coelho - Exercício

de 1936.

N. 19.837-10 - Antônio Ce gar Meirele.,s Coelho - ..xercício
de 1037.

N. 10-838-40 - Anovaldo da Rocha - Exercício de 1937.
N. 10-839-10 - Auovaldo da Rocha - Exercício de 1935.
N.	 - José Azeredo Santos - Exercíccio de 1936.
N. 19.857-10 - José Azeredo Santos - Exercício de 1935.
N. 19.858-40 - Eduardo dos Anjos - Exercíccio de 1938.
"N. 10-860-10 -	 Velere - Exercício de 1935.

. 19.802-10 - Acácio Soares - Exercício de 1935.
N. 19.803-10 - José Ferreira da Silva - Exercício de 1935.
'secretaria da Diretoria do Imposto de Renda. Rio de Janeiro,

1? do !membro fie IHnO. -	 Pinto, sfYrolátio.

- Diretoria do imposto de Renda
NolivicAçÃo DE cot-MANO,. Am14;AvEt,

De ordem do senhor diretor do Imposto de Renda, torno público
\ ai Fazer cuiuriiea:5t ii Provocadoria Geral da Vazenda Pú-

blica, para fins de cobrança executiva, de débitos 	 impo.sto
renda, relativos ao exercício de 1931. Pot nome de:

Angelo de Oliveira Bevilaqua;
Ormile a Borges da Cindia: e
Larz de Sousa Gomes
Dentro de in terminai:5o do prazo dr 34i zon-

ladt.s da publivação iii preseme edital. o , cootribirodes acima rela-
cionados. ficam vonx idades a comparecer à Secção de AiTecadaeão
deAa Diretoria, para recolher o imposto, ou O Divida Ativa, para
prestar os esclarecimentos que julgarem convenientes.

Secrelari; .	 Pireitil'iti di 1ni1i0:40 de Renda	 Rio de Janeir,),
12 oli' noNenilno de 19'10. - Wolde?nor Pinto, serre! Orlo.

Recebedoria do Distrito Federal

1 , 1 n 11 XI. DE 1NT1M	 in

Pelo neeseide edital, ficam illii1 -11:1 1 11.1 n as firmas abaixo mencio-
nada, a recolherem no prazo de oito dias, sob pena do COIll'allça
cultiva, as impoetáncias de seus débitos para com a Fazenda Nacional,
de acordo voou os seguinte.:z firmieessos:

N. 41.700/37 - Ti- enrique Lannes, estrada da Tijura n. 12-A.
N. 1.981/38 - Manuel Pinto Siqueira.
N. 8.621/3.8 - Amaral & Moreira.
N. 23.876/38 - Antônio Barreto. rua Torres Homem n. 108.
N. 23.891/38 - Mario Morgado. rua Senhor ilos Passos ri. 79,

tenlirado.
N. 39.477/38 - wrieles Alexandre 	 ora Barão de Mes-

quita ti. 76C,A.
N. 40-231738 -	 Jansiel 13er/ou, rua Leopoldina Rego nú-

mero 388.
N. ,5 5. /,67/38	 cueio correia de Melo o Oliveira, rua Visconde

de ltamarafi ri. 110. vasa IV.
N. -l6.909/388 - Joaqijui Rua Main, rua General Caldwell

n. 81.
10.c,61/39 - A. Pereira de Almeida, estrada Velha da Tijuva

1.1. 43-B.
N. 23.92-1/39 - Samuel Teitel. Invessa do Ouvidor n. 27.
N. 35.105/30 - confeitaria Alvear Limitada. avenida Altàn-

tira n. 4 .14.	 -
N. 27.745/39	 António Gonçalves , rua Ferreira de Almeida

n. 2.
N , 2o,555/39 - Aloísio Gadelha o Melo.
N. 30.994/39 - Samuel Borenst e in. rua Nlarerhal Floriano nú-

mero 19:).
N. 45.085/39 - M. Carvalho, Rocha & Comp.
N. 45.191/39 - Fox Filmo do Brasil 8. A. rua do Passeio ri. 6?.

4.° andar.
N. 159/40 - Alberto Joaquim Rodrigues, rua da Assembléia n. 27.
N. 689/40 - Antônio José de Sousa, rua Vaz Toledo n. 227.
IN. 4.234/40 - Martinez S. Castro, rua Santa Luzia n. 817-A.
N. 4.459/40 - Antenor de Carvalho.
N. 8.833/40 - Sebastião Mendes,
N. 13.218/40 - Sociedade Comercial de Produtos Extrativos.

Limitada.
N. 28.597/40 -
N. 29.116/40
N. 28.882/40
N. 30.512/10

randa n. 71.
N. 30.677/10 - Manuel Duarte, rua Pereira Landim n. 135.
N. 20.382/40 - Manuel Francisco de Campos.
N.- 36.423/40 - Ripa clesualdo, avenida Vinte e Oito de Se-

lembro n. 181.
N. 37.001/40 - Adolfo de Sonsa Abreu, rua São Pedro n. 358,

sobrado.
N. 53.507/40 - Neves & Troufa, rua Pedro Alves n. 10.
N. 54.935/40 - Casa Merctirio S. A., rua Visconde de Ilaunn

11. 147.
Terceira Subdiretoria da Recebedoria do Distrito Federal, 12 de

novembro de 1940. - Pelo diretor, Roura.undo Gomes Valente, 'cacei-
Iturário classe 10.

E. P. Baia &	 Lida,
- R Menezes & Comp.

- E. P. Baía.
- José Maria da Costa e Silva, rua Alvaro de Mi-
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Diretoria da Despesa Pública

ne melem do 1Sr. diretor da Despesa Pública do Tesouro Nacio-
nal, Filem' convidados a comparecerem na 2 a Sub-Diretoria desta Di-
reto! ia, no prazo de :30. dias, afira de satisfazerem o pagamento do sele
das eerlid nles requeridas e já extraídas, sob pena de cobrança executi-
va, os funcionários ahaixe indicados:

albino da Silva Soares.
(traz Vitorino Teixeira.
Alice Machado flitencouri de Oliveira.
Cônego José Airco Lopes de Araujo
António Magalhães Alves.
João Max Von
Altina Teixeira Pinto.
Augusto Manoel da Silva_
João Soares Pinto.
José Vidal.
Riria. ° Alves de Araujo.
Maria do Carmo Freitas de A fonseca.
alienei Miguel° Dantas Sése.
Arfo( Fererira Peixoto Filho.
Dr. Astrogildo Machado.
,Tose Raimundo da Silva.
António Lopes de Morais.
Lauro Arruda do Brito.
Francisco Braga.
Gregorio do Nascimemo Queiroz.
biancisco Luiz da Nobrega
_A l cides da Rosa Garcia.
A rolando Coelho cl eCarvalho
Osvaldo dos l:gantos Rocha
anienio Serafim Pinto Machado.
losino !Mário Vieira.
Seereleria da Diretoria chi Despeea Pública, 12 de novembro devr.o. — Ca.rlas Pinto de (.WS Ice. eecretário-

Alfândega do Rio de Jallei PO

‘ .0 NC TRSO PAI1A O LOOAD DE DESPACHANTE Ano Enio JUNTO
À ALFÂNDEGA »o ruo DE .1 AN VIDO

Leve ao conhecimento dos interessados que o Sr. Inspetor da
Alfenilega, pela portaria n. 1.695, de (3 de novembro corrente. apro-
Vou a seguinte classificação dos candidato ., habilitedos no con-
cur s o para os lugares de despachantes adeaneiros:

1 0 /vont, —ii /motes
riastavo da Silva Ma ia.
P+4 ir° Ca 11.1S da Fonseca.

20 Iugar — /1 pontos
Senia Geilinan linde.

Departamento Nacional do Café

AGÊNCIA DO RIO DE JANEIRO

Para conhecimento lios interessado.s tornamos priblice que. 110
process() relativo aos cafés do desPacho ra do Saud c, do 1 2 ou-
tubro de 1938. foi proferido o seguinte deepaeho:

Processo de apreensão o. 8-166 — Agancia do Rio d Janeiro —
Autuado, Valdemar

Veto O proce.sso n. 8-166, vindo da agência do Rio de Janeiro,
referente à apreensão (',e. uma ,;1) saca de café da quota retida —
safra de 1938-1930 — classificado como de tipo inferior a 8 com
mais de 1 (I1, de impurezas, e

Atendendo a que dito proceeso correu os 1r:indica puevislos na
Resolução n. 398, expedida a 8 de julho de 1938, pelo Departamento
Nacional do Café:

Atendendo a que o infrator não ofereceu defesa, nem requereu
a reciaesificaeão i'o cara, dentro do prazo que lhe foi concedido;

Atendendo a que lá patente a infração ao disposto no art. 1.0,
do Derreto-lei n. Si, de 8 do dezembro de 1937, sendo apiicaveis ao
caso as penalidaes do art. 3.0 do Decreto n. 19.318, de 27 de agosto
de 1930, combinado com o ai 1. I.° do Decreto-lei n. 201, de 25 de
janeiro de 1938:

Julgo subsistente o auto de fls. 2, para homologar a apreensão
e impooho ao infrator a multa de ilez mil réis por saca apreendida.

Baixe o processo à agência de origem, para os fins declarados
no art. 15 e seguintes da R esolução n. 398, de 8 de julho ,- n,e 1938,
depois de feitas, no Contencioso e na Secção de Fiscalização, as deki-
das anotações.

Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1910. — Narahlino Lima,
diretor.

Fica o infrator intimado a. n 'entro do breio de dez ilias, contado
da publicação deste edital, recolher a importância da multa aos cofres,
(la.:enepetente repartição federal, ou efetuar ai o seu depósito, se
prefe l ee l e,correr pai'ao aenhor ministro da Fazenda•

O rp,.11,,, do reeolhimento da multa, ou do depósito. deverá ser
apreseetado a esta agência, dentro f',o mesmo prazo, para so_, r anexa lo
ao processo, éob pena de cobrança executiva da ronha. (Ar! . . 18,
19 e 20, da Resolueão n. 398, de 8 de julho de 1938, alterados pela
Re.,:olueão n. 425, lo 8 de dezembro de 1939).

ltio de Janeiro, 11 de novembro de 1910. — H. Feeledo, contador.
— H. Barbosa. gerente.

Deparimnenlo Nacional do Café

AGÊNCIA DO RIO DE JANEIRO

Para conhecimento dos interes.sados tornamos pUblino que, no
processo referente aos cafés 410 despacho :147, de Ilapira, de 13 ,,e
dezembro de 193-8, foi proferido o sego in I e liespacho

Processo (le apreensão n. 8-173 — A gê nci a do Rio de Jorro
Antnado, Angelo Lisi.
Visto o processo n. 8-173, vindo da agéncia do Rio de Janeiro,

referente à apreensão de unia saca de café a quota retida — safra
de 1938-1039 — classificado come ite I ipo inferior a 8 com mais de
1 5, de impurezaz,

Atendendo a que dito processo correu os trâmites: previsto,: na:
Resolução n. :398, expedida ;4 8 de julho de 1938, pelo Departamento
Nacional do Café;

Atendendo a que o infrator não ofereceu .lefesa, nem requereu
a reclassificação do café, dentro do prazo que lhe foi concedido;

Atendendo a que e.stá patente a infração ao disposto no art. 1.0,
do Deereto-lei n. 51, de 8 de dezembro de 1937, sendo anlieaveis ao
caso as penalidataes do arl. 3» do Decreto o. 19.318, de 27 de aizo,--.to
de 1930. combinado com o art. 1.° do Decreto-lei n. 201, de 25 de
janeiro *de 1938:

Julgo iSubsistente o auto de fls. 2, para homologar a apreensão
e imponho ao infrator a multa de dez mil reis por saca apreendida.

Baixe o processo à agência de origem, para os fins declarados
no art. 15 e seguintes da Resolução n. 398, fle 8 de julho /1e 1938,
depois de feitas, no Contencioso e na Seceão de Fiecalização, as devi-
das anotações.

Rio de Janeiro, 8 de outubro (te 1910. — Notoldino Lima, dir.doe.,
Fica o infrator intimado a, , i.entro do prazo de dez dias, contado

da publicação deste edital, recolher a imporlancia n la multa aos cofres
da competente repartição federal, ou efetuar ai o seu depóeilo, se"
preferir recorrer para o senhor ministro da Fazenda.

O recibo do recolhimento da multa, ou do depósito, deverá ser
apresentado a esta agência, dentro ,'o trieemo prazo, para ser anexado
ao processo, sob pena de cobrança executiva 1111 multa. (Arte. 18,
19 e 20, da Resolução D. 398, de 8 de julho de (938, alterados Tola
Resolução n. 125, de 8 de dezembro de 1939).

ile-	 Rio de Janeiro, 11 de novembro de 19 .10. —	 Furtada, contador.
— 1/. Harbosa. gerente.

lagar — 10 pontos
silvio Short Num-as.
acoima/do Saraceni.

4° Ittoar — 9 pontos
A rolando Fernando:.
Augesto Drumond Dias.
José Pessoa Mota.
José Teixeira de Freitas.
Pedro Américo de Matos.
Vali:temer Soares Guimarães.

5 0 lagar — 8 pontos
"canal) de Paula sautos.
Aníbal de Sousa Coutinho.
Carlos Gonçalves Bastos.
Número Silva.
João Ferreira de Freitas.
José Frasão Pereira.
José Moreira Prata.
Oscar Peixoto.
osvaldo Oliveira e Silva.
'Vatter do RAgo M inpzes.

luoar — 1 pontos
Antônio Marques Fernandes Junior.
António Pinto de Miranda Filho.
Gerson Rodrigues Pereira.
Manuel Jpsé Lopes Viana.
Mário Alves Ferreira.
Oscar de Almeida França.
Artur Egito Rosa de Carvalho Sobrinho.
Alfândega do Rio, 9 de novembro de tOlo — (Agsinatura
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MINISTÉRIO DA GUERRA

Diretoria de (incidência tia Guerra"

ESTABELECIMENTO CENTRAL DE MATE.111A.L DE INTENDÉ,acjA
CONRB È:NCI A ADMIN ISTR ATIVA

VENDA DE ARTIOOS IN SERVI '1 EIS

De, ordem do sr. coronel chefe deste estabelecimento e de aJordo
com o art. n, 1:,a do Regulamento n. 3. faço publico que a paHic
da primeira Publicação cio presente edital até o dia 28 do cot rente,
acha-se aberta a inscrição para a adjudicação, ao que melhor preço
oferecer na venda de artigos inserviveis, mediante as condições
abaixo indicadas:

1. — Os concorrentes deverão caucionar na Tesouraria deste
estabelecimento, a importância de cem mil reis (100$000), por lote,
para garantir a fiel execução dos compromissos decorrentes do
presente edital, cuja infração implicará na perda total da ca:_pAc.
Esta deverá ser feita no máximo, até o referido dia 28 , do cor-
rente.

— As propostas deverão ser feitas em dupla via, sendo a
primeira selada de acordo com a lei, com os preços totais corres-
pondentes a cada lote em algarismos e por extenso, sem razuraa e
emendas e em envelope fechado e lacrado, contendo na sobrecarta
o nome do proponente e deverão ser apresentadas ao encarregado
da Contadoria ás 13 horas do dia 29 de novembro de 1940, não ;sendo
aceita nenhuma proposta entregue féria deste prazo. A abertura das
propostas teralogar no mesmo dia, ás 14 horas.

III — A adjudicação de cada lote caberá ao P r oPon e nte que
oferecer preço mais 'vantajoso, não sendo aceitas ofertas ou outras
N, antagens não previstas neste Edital.
-	 IV — O adjudicatário é obrigado a retirar, dentro de 10 dia,3,
os artigos do lote que lhe fôr adjudicado.

V — Os artigos correspondentes aos lotes, poderão ser exami-
nados pelos interessados todos os dias uteis. das 9 ás 10 horas no
Depósito de Material Recolhido, à praia de São Cristovarn, entre os
números 72 e 80.

— Os concorrentes sujeitar-se-ão a todas as exigências do
presente edital e às estabelecidos pelo Código de Contabilidade Pú-
blica e respectivo Regulamento, disto fazendo declaração expressa
nas propostas.

VII — As esperificações referentes aos lotes de que trata o
presente editab'constarão de avulsos que, de acordo com o Decreto-
lei n. 1.705, de 27 de outubro de 1939, serão distribuidos pelo Es-
c,belecimento Central de Material de Intendência (Contadoria).

VIII — Todos os demais esclarecimentos serão prestados, diá-
1-11 n J alie, pelo encarregado da Contadoria.

Rio de Janeiro, 7 de novembro de 1940. — Jordão Qtandemiro
¡Os, Santos, 2 ,0 tenente encarregado da Contadoria,

Diretoria de Aeronáutica do Exéreilk
EDITAS, DE CITAÇXO

O general tle brigada Isauro Regue,ra, diretor de Aeronáutica do
Exército:

Faz saber a todos que o presente edital virem ou dele notícia
tiverem, que chama e cita o 1.0 tenente da Arma de Aeronáutica Silvio
Fontoura a comparecer ao quartel de sua unidade — 1.0 Regimento
de Aviação — o Campo dos Afensos, aI o dia quatorze de novembro
de mil novecentos e quarenta, sob pena de ser considerado desertei'.

E, para que chegue ao conhecimento de todos e do dito oficial,
mandei passar o presente edital, que será publicado no "Diário Ofi-
cial" e no Boletim diário desta Diretoria. Dado e passado nesta cidade
do Rio de Janeiro, aos doze dias do mês de novembro do ano de mil
novecentos e quarenta. Eu, tenente-coronel Plínio Raulino de Oli-
veira, chefe do gabinete, servindo de escrivão, o escrevi. — General
I. Regucra, diretor de Aeronáutica do Exército.

Estabelecimento de Sithsislencia da Quarta Região Militar

(torna-se a atenção do sinteressados para o edital de concorrên-
cia administrativa publicado no "Diário Oficial" de 12 do corrente.

MINISTÉRIO DA VIMA() E OURAS MIM:AS
Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do Distrito

Federal
Fica intimado o ex-praticante referência VI, Francisco de Assis

Cavalcanti, a entrar para os cofres desta repartição com a importância
de 2250, proveniente do extravio do registado u. 523, de Queimados,
ano Enodo do Rio, endereçado a D. Caeilda Campos, em Palmas, Minas
Gerais, tendo em vista o processo u. 50.818-10.

Rio de Janeiro, de novembro de 1940. — Mime
Oliveira, chefe do SRP. 18.

Departamento dos Correios e Telégrafos
OBJETOS COM VALOR DECLARADO CAIDOS EM REFUGO

DEFINITIVO

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de objetos com
valor declarado, cuides em refugo definitivo, publicado no Diário O!
cud de 28 do corrente, às páginas IAS. 20.290-92.

Estrada de Ferro Noroesle do Brasil
EDITAL N. 118

coacoria : ocio Administrativa poro a construção de edifícios, por era-
praitada, na esplanada da estação de Campo Groad,

Chama-se a atenção dos interessados para o edital e. 38, de
1910, priblivado à página n. 20.7ç? do Die;ria Oficial i s. 2: n 0 de 5 Cla
corrente, relativo ao assunto acima mencionado.

rtaurú. 8 de novembro de 1940. — Angelo Maringanj, secretária.

Estrada de Ferro Noroeste do Brasil
EDITAL N. 39

Can eorrr :neia Administrativa para a execuçdo, Par éinpre,;lad«,
01, r0s e serviços complementares da remodrtação da ,mplaaadi
de Campo Grande.
Chama-se a atenção dos interessados para o edital ii, 39, da

1940, publicado à página n. 20.743 do Diária Oficial n. 25C), de 5 do
corrente, relativo ao assunto acima.

Bauru, 8 de novembro de 1910. —	 s''el'et;ír:o•

Estrada de Ferro Noroeste do Brasil
EDITAL. N. 40

Caneurri. ,ncia administrativa, para a coaei. ssão de obras pela regime
de tarefas

Chama-se a atenção dos interessados para o edital n. 40, de 1019,
publicado à página n. 20.744, do Diário Oficial n. 250, de 5 do cor-
rente, relativo ao assunto acima mencionado.

Baurú, 8 de novembro de 1940. — Angelo 111aringoni, soei etário_

Estrada de Ferro Noroeste tio ilrasil
EDITAL N. 41

Çoncorrência Administrativa para o fornecimento, durante o ano dtt
1940, de materiais diversos para o ramal de Campo Groodc
Ponta Pord.

Chama-se a atenção do,. i ,-der,s-ados	 parz,	 o, .11 , cio
1940, publicado à página 20:7ss	 ()pirita o. 250, de 5 do
corrente, relativo ao assunto acima mencionado.

paudt, 8 de novembro de 1940.. — Angelo Moringoni, aeeretárioa

Departamento Nacional do Café
ACIÊNCIA DO RIO DE JANEIRO

Para conhecimento dos interessados tornamos público que, no
k)rocesao referente aos cafés do despacho 10,. de Coimbra, de 12 de
setembro de 1938, foi proferido o seguinte despacho:

Processo de apreensão n. 8-580-R — Agência do Rio de Janeiro
Autuado, Miguel Frederico.
À vista do processo n. 8-186-R, vindo da rignein do Rio de ja_

cieiro, sobre apreensão de urna saca de café da quota retida — safra
'de 1938-1939 — classificado como inferior ao tipo 8 com mais de
1 0,1, de impurezas e

Atendenen a que dito processo correu os trâmites previstos na
(Reaolução n. 398. expedida a 8 de julho de 1938, pelo Departamento
pacional do Café;

Atendendo a que a reclassificação, efetuada a requerimento do
interessado, confirmou inteiramente a classificação do café;

Atendendo a que cata patente a infração ao disposto no art. 1.0,
do Decreto-lei n. 51. de 8 de dezembro de 1937, sendo aplicaveis ao
caso as penalidac'es do art. S.° do Decreto n. 19.318, de 27 de agosto
'de 1930. combinado com o art. IP do Decreto-lei n. 201, de 25 de
janeiro de 1938:

Julgo subsistente o auto de fls. 2, para homologar a apreensão
te imponho ao infrator a multa de dez mil réis por saca apreendida.

Baixe o processo à agência de origem, para os fins declarados
aio art. 15 e seguintes da Resolução n. 398, de 8 de julho ( 1,e 1938,
depois de feitas, no Contencioso e na Secção de Fiscalização, as devia
das anotações.

Rio de Janeiro, 8 de outubro de 1940. — Noroldino Lima. diretor.
Fica o infrator intimado a. e.entro do prazo de dez dias, contado

'da publicação deste edital, recolher a importância da multa aos cofres
da competente repartição federal, ou efetuar aí o seu depósito, se
preferir recorrer para o senhor ministro da Fazenda.

O recibo do recolhimento da multa, ou do depósito, deverá sr
apresentado a esta agência, dentro cao mesmo prazo, para ser anexam:,
ao processo, sob pena de cobrança executiva da multa. (Arts. 18.
19 e 20. da Resolução n. 398, de 8 de julho de 1938, alterados pela
Resolução n. 425, de 8 de dezembro de 1939).

Rio de Janeiro, 11 de novembro de 1910. —11. Furtado. contador.-
11.11arbosa, gerente.

Marques de

n lie ig • RI II 11n....



:1 n 5:135$100
51 :5158800 26.596:9"i0$900

411.660:3028100
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Estrada de Ferro Noroeste do Rrasil

ED1T \E N. 12

4.:1510 e,)/Y iif1Cia .•dministralied ',ore o fornecimento, 0. 1,1ronl,r? e, ° no de
pyt o , de Dormi.'nles de .1Imt , ira de lei, para o ramal de Campo
';ande a Ponta Porã.

Chania-se a atenção dos ullores;adus para o edilalti..12. de 19O,
ritAldie:tilo à página n. 20.716 do 1114J'io nfi4m1 n. do :".) du cor-
rente, relativo ao assut t  iT1Ia	 11U'll,'i()11;14iii.

E:31331j , 8 (lei novembro de to5u. - 	 .thoo'ilooN¡,

MlNIrÉnto I). .uaucti.-ruia

Ilivisão de Fomento da Produção NIfileva1

1:EcdoN \E

Lliiiiia-c a ;11.enção	 inlere--ado.	 ara o edital de roi -V. or -
3 Ld admini ,drativa, para fo , le'elin o :l iu de imixpidia , , publicado
• Diarin OfiPial" do 1 4	 •r.•:11... à pa:Attia

Centro Nacional de En.iito e Pesquisas Afironómicas

LABORATÓRIO 11 .:\111 \I. DE

SOCIEDADES ANNIMAS
BANCO DA LAVOURA DE MINAS GERAIS

Fundado em 1925 - - Carta patente a. 1.220

Filial: Itio	 Janciro - iH	 a Cand o lária,	 - 1-;aixa postal, 1.(379

Auencias:

Alfenas, nom Sircessu, Cabo Verde, Campanha, Campes (E. do
filo), Campos I llerais, CciI na, Con. s elb e iro Lalayette, Diamantina, Di-
vinópolis, ltabirito, Ilanna„Iniz lei Fora, Lima Duarte, Machado, Monte
carmelo, Monte Santo, Nu n a Lima, Oliveira, Ouro Fino, Ouro Preto,
Pará de Mina.-.z. Paraíba do Sul (E. do !tio), Paraisópolis, Passos, Patos,
Peçanha, Peiiluos, Pouso Alegre, Santa 'Barbava. Santa Rita do Sapti-
caí. São cluncato n 11) Sapneaí, Sriu Sebasli513 do Paraisu, Serro, Silvia-
ndpl is 1' los PtinraS,

reelo rso, Bom Despacho. Borda da Mala, Rueno BraIld50. Ca-
Carmo da ,:;ielmeira, carolo da Mala, Cirinto, Divisa NoN.a,

Guanhães, Itapecerien, .15	 tt alto Entre Rios de Minas). Mariana,
Pedra Braoca. "Z7tIlla r.at-arina, Santo António do Am-
Paro, Sanlu An1,3nio dil Moldo, São ,lorio ENangeij,zia, szerra Negra,
Serrania.

1,;	
I'	 N3:•)IA :\1.1 •11 n 17. E	 1'11.1 \IS	 E \I	 :t1	 ot-ri Iii,	 FIE	 Itrin

Ch zuna -se	 a	 a i enç:i.1	 dos	 para	 n	 li	 eferente	 à
re'á•sto vtiviiiicula publicado	 no	 hitlrio 11fie,- 01	 i	 4corr.?nte, à pá-
glna	 19.08:).

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómicas
:Entradas	 ;i	 rui uni'	 	
Ações	 calicionadas	 	

Mien

.
80:000$0o0

Einnr,"‘si Mins
LABORAT01110	 CE\l'It11.	 1.T.01_,(ailA llipotevarios 1.892 :50ns3on

Fairrxl.	 N.
Em	 contas r.orrentes	 	
Títulos	 d o s-onlas	 	

3G.92d:792$200
98.343:7900 1 n 7.163:n90*.700

Cli,,mat-se	 a	 iitenção	 de s	 :•,:f4jp

regito de vinhos compostos	 do cor-
r.mte, à página 19.085/86.

Imo\ eiS	 	
Títulos	 fic• dl

1.915:3308600
5.179:003811a)

Correspondentes:

Centro Nacional de Lasino e Pesquisas .tgronõinicas Sandos.	 ;:t	 nossa	 flisposição	 	
Filial	 e a,gi,ncias	 	

1.070:1518300
.12.103:188800

LABOR ATóRIO	 I'R.\1.	 ENOLia4A Titnlos	 cobrança:

r li.	 N.	 :31
Da p raça e do	 inl,,m.ior	 	
Valores cancilinailos

67.003:7908100
77.966:3508900

Gliama-se	 a	 atenção do	 re..eados	 para	 ti	 , AP(ad	 referente	 à

amilise de vinag;:e publicado no 	 Hiario ()fieiot de	 ,io	 L.0:,!,,?nte, à pá_
giva 19.086.

Valores	 depoitailo,
Valores hipotecados,
Diversas	 contas	 	

26.327:0968200
1.036 :6758;100
6.161 :9268100

Centre Nacional de Ensino e Pesquisas Anroninnicas

ENBORATi)1110 i'ENTII 11. DE ENOLoii1. n

N. 12

Em moeda nWITC1Itt , ei dis-
poniVe1 f'm Ra (1COS

i'iii	 nu 'as

Chama-se a atenção dos inieressid,); para o edi;a; referente à
produtos de uso enológico publicado li o Diorio ofjejel te 3 to cor-
rente, à página 19.086.

MINISTÉRIO 1)0 TRABALHO, iNnt5S1'RIA l CON1É.ItC10

Ins(iltdo de :I pOS(111 ali() Iria 1' 1 ) ( • !IsÕt'S (111 n: Iodos-lei:trios

io convidados a comparec e r a	 .10 Instituto de posvn ador
e Pensões dos Industriários a n onida Almirante Barroso u. 78).
no prazo de cinco dias, a contar da publ icação desi e dital, .ob pena
Oe perderem Os direitos decorrontes l)e. ela Menção em concurso, os
segnintes candidatos:

Ainauri Barroso de Lima.
Francisco Xavier D'Oliveira.
Francisco do Nascimento.
Joaquim Mourão Júnior.
Carlos da Silva Figueiredo.
José Resende Silva.
Otávio Guardin.
;Valdir Fonseca.
Aguinaldo Coelho Tinoco.

Rio de Janeiro, 6 de novembro de 1940. - Luiz 7. da tosto T.eite.

.41ketr_br do Departamento de. Serviços Gerais.
(C. 10.216 - 12-11:40 -

r nussiro

Capital	 20.000:0008000
Fundo de II i-erva 	 	 1.500:0008000'
cançãej Ilit Diretoria 	 	 80 :0008000

Depósitos :
-vista	 o .732 :058$ 100

De avki	 	  65.715:1318100
Sem juros 	 	 1.805:4808000
A prazo fixo 	  67.724:362$800	 1°3.977 :032300

Correspondentes:
Saldos à 5111 g ii', I) isicão 	 	 1.890 :07,18800

Aí .364 :1118700Filial o agacias 	   
137.003:791)8100Cobrança de conta ;illiela 	   
77.966 :3508900Garantiasias I liver	

Titutos e valores em riu-tília 	 	 26.327 :096$20J
Garantias hipotecárias 	 4.036:6758300

2.069 :6138100Efeitos a pagar 	
Diversas contas 	 	 2.10132::50(33,1111b}00
Dividendos 	

111.660:3928100

Presidente, José Bernardino Alces Junior. - Diretores: - Cle
-mente de Faria. - José de Magalluies Pinto. - rroncisco Moreira da

Cesta. - Contador: Eslonistau	 Boardman.
(G. 10.212- 12-11-10 -

11111•1111111111111111~III 	 111111111•1111111	 I	 II III	 El
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BANCO BORGES

Fundado em 1936

IDui da Alfãndega, 24 e 26

oxs OPEILVjõE •  NA	 Do RIO DE JANEIRO, IM 31 DE
ouTurino	 1910

A tivo

Loiras lescontadas	 	 •	 10.711:6898370
17.801:0008653Emptinios	 correntes 	

Loiras eni cobrança do exterior 	 	 637:3698500
1,(41W, Vitt Vflisrança do interior 	 	 3 688.5818075
Valores cabeionado: . 	 	 17.832•2338100
'Valoro,- depositado ,: 	 	 2í .058:0038700
Garantia . hipotecárias 	 	 12.812:2728800
C(wrespondentos do eX1PriOr 	 	 411:0308275
Cri'-n1iIi'	 dl	 intex.'ior 	 	 10.061:1108787
Tilidos de propriedade do Banco 	 	 2.137:7018800
Hipoteca-	 8.702:7188500
Caixa - Em moeda corronle no Banco. depositado

no Banco do :Brasil i 	 IiI onlru bancos 	 	 8.280 :8178550
Tosouro Nacional c(Doposito 	  •	 100:0008000

80:0008000Aróo s caucionada
.111ovois p nton=flios 	
Diver	 csa- onta.: 	 	

100:0008000
618:1728900

(vabw	 .11ffutilPga. 21 	 	 4)0:)!00:000

Passivo
Capital 	 .... 	
Fundos de reserva especial (conta valores em li-

quidação) 	
Depósitos em contas correntes limitados (sem juros)
Depósitos em contas correntes sem juros 	 ...
Títulos em caução em depósito 	
Casa Matriz
Correspondentes do estrangeiro . 	
Letras a .pagar
Diversas contas . . . 	
Depó-itos em c,/de cobranças lo exterior 	
Depósitos em c/de cobranças

37.84 :6158250

Rio de Janeiro, 12 do novernbro do 1910. -- Polo 'fite Brdish
TlanIc of Swift America, Ltd. (ein liquidação), A. H. Shttri, - C.
L. 1. Troiana!, p. p. liquidantes.

(C. 10.219-12-11-910-12885)

BANCO FRANCÊS E ITALIANO PARA A AMÉRICA DO SUL
SOCIEDADE ANÔNIMA

do interior

20.000 r000$000

8.569:1818200
409:7418000
442:0688900
367:3308800

4.073:9928100
21:4838500

.	 4:1668100
3.769:3818150

12:0378500
172:2298700

'rolai	 ati‘o 	  .	 113.518:7228210 Capilid 	 	 100.000.000
Fundo do roserva 	 	 lis. 121.000.000

5.000 :0008000
:10~00

19 I : 5~0

28.050:2558207

820:0608700
7.572:569.S3'50

45.911:2198900
12.812:2728800

110 :3018700
1.1'28 :0818100

100~000
168:2168500
80:0008000

1.138:2718603

113.518:7328310

Capital .
Food-de Iti•orva
FOIMo lb' Reserva Esppcial 	

Loi c/e. com	 	  21.268:3108082
Viti cie. a prazo-fixo 	 	 6.652:2518300
Fm c/e. som juros 	 	 1385618885

rhu)6 , 1141,. efl, c/ccd.w. do exterior 	
Dopósilo . em c/cobr. do interior 	

eu . caução e em depósito 	
-Valores Inipolocários 	
Corrospoodonlos do i . .xt cuba, 	
Correspondentes do bib.rior 	
Apólices dep. '.1'ecn1ro Nacional 	
Letra- a pagar
Caução da Diretoria 	
Diversas ronlas

ibk passivo 	

II	 oe janeiro, 31 de outubro do 1910. - Adviono Sti
I	 *I'	 .* - fula) Maltas, diretor-gerente. - %Vil( Vett l'enha

(C. 10.277 - 12-11-10 - 11983.)

THE BRITISH BANK OF SOUTH AMERICA, LTD.

(Em IiiquidaÇão)

Estabelecido em 1863

Au)orizado a	 110 lira	 conforme carta pideote ti. 1.021,
de 7 do 'novembro do 1932

CASA MATRIZ: liONIAUES

BALANGETE EN(XIMADo ENt 31 DE OUTuttRO DE 1910

coinproeudendo as filiais do HM do Janeiro, São Paulo, Santos,
Porto logro, Pernambuco e Baía

Ativ.

sEDL: c:EN-rnxt,: P.W.1;,4

Sucursais ugncias

Brosif: .1raraquara, Baía, Barreto, Biriguí, Bolucaló, Caxias, curitiWt.,
.	 Jaú, 3lococa, Ourinhos, Paranaguá, Pinhal, Ponta Grossa, Presi-

blale P11111P1/1e, Porto Alegro. Recife, Ribeirão Preto, Rio ' ie. Ja-
neiro. Rio Grande, Rio Preto, Sanlos, f8ão Carlos, 5J José do 1110
Pardo. São Manuel, São Paulo, Uberlàndia.

Argeol loa : Buenos Mres, Rosario do Santa Fé.
Chile: Santiago,'Valparaiso.
Colombiu: Barranquila, Bogola, Methdlin.
Uruguai : 11Iontovidéo.

Miro

TIO! 'ri. 	 desconladas 	
Letras e reilos a receber:

Letras do exterior 	  32.305:''578800
Letras do interior 	

Empréstimos em contas corrente 	
"Vfflores deposinlos 	
Correspondentes no estrangeiro 	
Títulos e (a mulos pertencentes ao Banco 	

Caixa:
Em moeda correnIc 	  27.432:901900

EM C/C 3 nossa disposição:
No Banco do Brasil 	  56.917:4775200
Em outro. Bancos 	

	
4.265:06650ii

Inversas con'a.s

Possivo

scruvçÃo OAS CONTAS DAS FILIAIS NO naxsit. EM 21 DE OUTUDRO br 1910

100.829:5058500

134.874:5938500	 167.179.8518200

121.791 :57W550
105.743:965590
10.013 :21/8900
19.953:0598600

88.615:1158G00

17.202:1068100

691.368:8008510

181:2078200

10.779 :8518500
O. 143 •3598100

1/5: /M800
221 :8368000

81 :550.:100
22:0258000

517:5008000
4.800:0008000

31:0578600
4.936:0648100

9:4178100
0.586:187/1850

Letra- P efoifo, a rue,1.,er:
Letra., do exterior	 12:037500
1 .etrtts do intorh.r . 	 	 1;2:2298'700

l'alore= orif 1 io ii ii o250.
Emprestimos ('rn coulas
Valores caucionados
\'a Í0 ' 	 ()P111)Fitall0  •	 ..... 	
Ag.", neizi.s e filiais
Correspondenles (10 1,') rangeir0

Tit 1 110S	 1undos pertencentes ao banco 	
1Wpósitos com aviso prévio em ontro bancos

Em moeda corrente . . 	
No Banco do Brasil
Em outros bancos . .

Diversa, contas . . • ...

Capital declarado das filiais no Brasd 	
Lucros em suspenso 	

Depósitos em Contas Correntes:

Depósitos à vista 	  157.918:4398170
Depósitos a prazo fixo 	  91.010 :8918530

Depósitos em Contas de Cobrança 	
Títulos em depósito 	
Agèncias e
Casa Matriz 	
Correspondentes TIO estrangeiro 	
Diversas Contas

30.000:0 0 08000
5, 400:0008000

218.989:22 1 8009

167.617.4728800
165.743:9658590

11.000:G228600
7.571:3108200
8.503:4048000

51.539:6608250

691.268:8098440

VOrrenD'S

São Paulo, 11 de novembro de 1910. - O contador, Glorie. A Di-37.811 :615$2:50. retoria, Apollinari.
(C. 10.226--12-11-9í0--13210)



COMERCIAL E BANCÁRIA. S. A

Sede: Rua do Rosário o. 54. I•

cAPIT ..11. REMA/AN)	 30:000$0

Cada Patente n. 1 . 273 do 13-p-35

Laia ocele em 31 de outubro de 1910

ATIVO
'fitados descontados

viu cobrança
AÇÕeS caucionadas . . 	

Caixa :

Eni moeda corrente
	 1 ::3338100

Em bancos 	
	

4 :9918700

Diversas voill-ks
Wrea.loria.g
1 )0 \ MOPCS por consigiuição 	

P A SS I V O
Ca 1d I ai	 . 	
Contas I:OrrellleS :110‘itE o ld. i n . 	
Contas Correntes Prazo nx0 	
1 iupwzi /ant •s Taulos em Cobrança 	
1 0,.: 0 da Diretoria 	
Diversas contas 	
Mercadorias	 cons	 :leão ,	 	

9 :304,000
18 :3158300
10:0008000

f):V/45100

27 :1138300
41:3808800
11 :3808800

153 :R188300

50 :000800
8 :9218300

to :00w:000
18 :315300
10 :0008000
15 :1978900
41 :3808800

153 :8 l8V300

rtio de Janeiro. I° de ti avembro de 1910, — Celestino ft,fmos
f	 tu, gerente. — T hcorloro Fiffnee.e.

(C-10.228 -- 12-11-940 -- SW)

LOTHAR STEINTHAL & CIA.

\\eFer, rvi 31 DE 1,1111-',D0 DE 1940

Afiro

LhifIlfc1ro	 ,• n iii'. o e li-t cHiLACI CD)
tít ulos a coi irar no 11 io e no Interior 	

ilos iiri/propriedade 	
Devedores 	
Div,-irsas Contas 	

100 :078200
110 :892:-3100
20:3408000

1.537 :7998900
191 :2298200

HaDit:,11
1.010115 a 13Tazo 	
Gaitas t-lorrentes 	

	

ti :los em Cobrança 	
ih	 Itedi.,contados 	

1,011fac,

1.967:2388400

250:000$000
40;:17300
151: 155:,,100
110:R928100
705 :11810C

.'9C,S800

1.907 :2388100

.1;ffif , iril 12 de no N, etidwo	 19'10. — Lielem••,S(eiolott

10.231 -- 12-11-1940 -- 5~) .

COMPANHIA SIMÕES, S. A.
u1 5	 e;J:RAI. EXTRAORMSAIIIA, REALM, NOA AOS'. DEZESti VIS

	

1.-i no -,.TÉS	 OrTI-DRO• DE P.-1,11)

AOS riezeessis	 inès	 D1.11)11110 de . 1040. na sede social, à
doa "Feófilo Otoni ii. 1 t3. I.° andar, :is quatorze	 retiniram:se
caias.-, eintiléia geral ext raordinária, convocada por editais publica-
1.5	 Dietrio Oficie:ft, orO eLi5 ,2Terlip:rues de 1. 2 o 3 de outubro, Os

1w.: dl Companhia Sitilõ oS. SIA ., Dr. 'Web) do Paula Mf...eha-
do,:'epresen tudo por sua bastante procuradora D. Hetet] M. M.
• Pa lila Machado, com quatorze mil e no ecen tas ao óes :11.9001;
tenente-coronel Artur Emitia Vilaça Guimarães, com urna ação (1);
D. lielen M. 31. rio Paula Machado, coro oitenta ( . 80) ae(1,5.: :, Otavio
Viana, com uma (1) ação: Jonas Gondim. coro unta. (I) ação; Ur-
qu ria Santana, com urna (1) aeão: Dr. Aluizio te Vasconcelos. com
uma (1) ação, e A. P. Andrade, com uma (1) ação, representando
o /Mal de quatorze mil novecentas e oitenta e sei s aC õe s (11.080).
pceviamente depositadas na caixa da sociedade, conforme dispõe o
art . 13 do respectivos estatutos. Abrindo a sessão, o presidente
D. Helen M. M. de Paula Machado, pediu à assembléia que desi-
gnasse um acionista para dirigir os trabalhos, tendo sido aclamado
o acionista Si'. Urquiza Santana, que convidou a mim. Otávio Viana,
.t a secretário. Em seguida, o Sr. presidente declarou que, de

2188i Quarta-fera 13
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acni:alo com a publicação dos editais, a assembléia fora convocada
para o fim especial de se if,' N .41e1" à (_!leiçãO da nova diretoria, por
haver terminado em 21 de setembro Próximo passado O prazo dar
mandato anterior. Assim. pois, pedia riem Srs . acionistas que se
nmn issem • las respectivas cédulas para se proceder à eleição, abslen-
do-se de qualquer voto os acionistas que se aliarem impedidos.
Verificado o resultado, foraun c'.. : itos para o biénio de 1910 a 1912
os Srs. acion ista.s : para presidente i • reeleit , D, Hetet' M.
de Paula Machado: para Iuetoi gerente (reeleito), o Sr. tenente-
coronel Artur Emílio Vi!tica Guimarães; para membros no cousail
fiscal : rrquiza Santana. Dr. . n Itiízio de Vaseoncelos e A.	 An-
drade, e para suplentes : Dr. Milton Avinda, Dr. tino Ne iva • SO.
Poreiaa e Ma rcel ino Trav assos. os quais tomaram po sse im'iiiltt-
mente . Nada ma is havendo a tratar, o Sr. pVC.sidellte 5;h1D, Ilden a
sessão p11 tonina 0,.: ,p ário à foihlra d psfa ala, que vai por iodos
assinada e por mim 810,--zerila.

11;	 ii	 d,ii,	 li 	 1910
— 10

SOCIEDADE ANCINIMA MARTINELLI

Carla patente n. 1.575. di : 27 de julho de 1920

Ner:TE	sneçÃo	 ii:Necitismao F.M :31 DE IFUTUDDO	 II) ít")

A t ire,

DeDlit, 40 fio Te ,Soilr0 .	 100:000000
Contas correntes .52. 118 :302000
'nímios descontados	 17:11): :0928700
Correspondentes no exterior 	 a2:9108000
Letras a recober	 520:505S550
Tituios	 VOlWallç'a . .
Títulos calmionados. . .	 4:8058000
Títulos e aç ões	 1.051 :1218020
Hipotecas 	 18 . S a i) :2u0804l0
ratuções e penhores	 7 .235 :031800
Títulos depositados . .

• .

	 16:9~00
Diversas conta s	95 :0008500
Estampilhas 	 	 1 :580S7n0
Moedas ost rangoiras	 221:G7138900
Caixa

Em dinheiro .	 09 :1038050
Banco 110 13!-P ,: il	 Si:
Outros bancos . 	 	 1.175 :3638:300	 1.529 :Gri s230

99.513 :80980

POSXie
Capital	 . . 	

	
500~00

Monos.:

Filiais São Paulo e Santos	 100:00081100	 160 :04j0uk000

Contas correntes	 1.529 :0 ,'98100
4 01 •NV,Difild0lli0s no exterior 	 	 13 :1518000
Depósitos em r/cobra liça 	 	 4:80::,8001)
Depositantes em

A ordem . . .	 C..1330 :251000
A prazo fixo 200:0008000	 0.850 :2518000

Garantias diversas .. , .	 20.525 :2318800
Depositanf es de títulos . 	.	 	 10:9508000
Diversas conta .............1 .07. 1 :372790
S.	 A, Marf inellii .	 . 	 	 c,3..0:01-c,f.9911

90.513 :800ziti80

Rio do Janeiro, 12 de novembro de 1910. — Sociedade A ru'm ima
Nlartin pfli. -- J050 .11(,)- (iwql.i.	 do Amor,/
ra, contador. Reg. it 35.301.

;C, 10.221 -- 12-11-910	 107100)

COMPANHIA PREDIAL DO LEME . 5. A.

ATA DA A sstmBLEIA nERAI, EXTRAORIENÁRIA. REALIZADA AOS CINCN
DIAS Do MIIS DE NOVEMI3R0 DE 1940

Aos cinco dias do més de novembro de 1940, em sua sede social,
à rua Teófilo Otoni n . 113, 10 andar, reuniram-se em Assemblia
Geral Extraordinária, as acionisl as da Companhia Predial do Leme
S. A., Srs. Dr. Decio de Paula Machado .representado por outi bas-
tante procuradora dona Ilelen M. M. de Paula Machado, tenenle-
coronel Artur Emílio 'Vilaça Guimarães, dona 'Hetet M. M. de Pana
Machado„ Tonas Gondizn, Otávio Viana, Dr. Alnizio Vasconcelos e A.
P. Andrade, representando a maioria do capital social, cujas açõt
foram préviamente depositadas na caixa da sociedade. Verificando
haver número legal. D. Ilelen M. M. de Paula Machado, como re.•
presentante legal do presidente da Companhia, Dr. Decio de Paula

A tljipI O,i
— 12-11-010 — 11082 .i .
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151uchado, pediu aos Scs acionistas que designasse uni dos presente
para dirigir os trabalhos da ass:anbléia, tendo sido aclamado o se-
nhor tenente coronel Artur Emilio Vilaça Guimarães que. assumindo
• presidancia convidou a mim Otavio Viana para secretário. Em
.seguida, o Sr. presidente mandou ler os editais publicadaa no Ma-
rio Oficial , em seus ex p otplareu de 2, 23 e 21 de outubro próximaa(
passados pelos quais se verifica qoa a as asinbiéia fora convoca:1a
para o fim especial de eleger nava (I relOria e aprovar as contas
apresentadas eni balanço e [ratar da oiltro- : anlos que diaant ras-
pado aos iateresses da ¡sociedade. Pela ordem pediu a palavra o
acioniaia Sr. jonas Gondim e declarou que, de acordo C n ill o hal:4n-
±-..o que fora apresantado e que Vai ser publicado conjuntamente a
preen1 cata, aa emitas da sociedada estão em perfeita ordem o Fo-
:utente restava a assembléia ratitieá-las. aprovando tambem os atos
PraHeadw Pe la ltd olinis t ra e roi anterior, dando tudo por regular
• presente data. Submetida esta sugestão à delib e ração e aprovação
da assembléia, o Sc. presidente pediu que sobre ela se manifestass.ani
os Sis. aciona'slas, aos quais concedia a palavra. Como nenhum acio-
nista quizesse fazer kea.1 lia palavra. o Sr. Presidente deu como apro-
vada unanimemente a proposta do Sr. Jonas Clondini e assim decla-
rou que ficavam ratificadas nia só as emitas anresyintadas, co:no
lambem lodos os atos praticados pela diretoria anterior. seguir.
passou o Sr. presidente, a tratar da eleição da nova diretoria e cm."-
ta conformidade. recomendou aos acionistas pre,:enles que se umni-
fein das rt speclivas cedulas. ablendo-se C que estiverem impedidos.
Veri f icado O re sultado da eleição, constaton-se o seguinte resultada:
Para presidente. o Sr, tenente coronel Artur Emilio Viiaca Guima-
rães; para diretor -secretário. o Sr. (navio (Viana. Para membros de
Conselho Fiscal: 1w. Alidzio Vasconcelos. Dr. Milion Arruda e . P.-
ituys Condiu. Para suplu ,ntes: A. P. Andrade, 1Slaree1ino

Catarina, os quads foram imediatamente empossados. Si.a
outro assunto a tratar na pre .,: enle assenuWia. o S,r. presidente a
mispanden pelo tempo necessário a feitura da presente ala çale de-
pois da lida e achada , confornie. vai por mim secretário. subscrita
e l e M lodos assinada .

flia de Janeiro, 5 de novembro de 1910. — O Diretoria.

zNerankoo r.ar 131 or. orriaillo	 19:0

Ativo
Imóveis
Açõe.s? caucionadas
Contas 'correntes . .
EonIpanhia 5 ittiris S, A. 	
(:onservaç;-....o	 .	 .

gerais .

200;004.$060
Depo .:1,) da dir o loria	 8:000$00P
.1 uro.,. .- ' h ipob léa., a paga r . 	 	 19:180)00
i.xtero , e perda .:- 	 ...... .	 ...	 27 :
llipalu". e:t. .

	

	 1650:053$5O0
ao 1-i0ío6p

619 :i98$10(1

jj,, de janeiro. :11 de ,mtlibro dc. 191C.	 Predial (1, :n Lo rne S. A.
(/,o	 in7rute diuru-u • p eer , fario. — 1 -audido N'aranorlIos

• contador ;ca. aaaaas,

	

(C -- 10 Sia 	 -- 12-11-10.-- 118:r,

COMPANHIA MECANICA BRASILEIRA. SOCIEDADE ANÔNIMA

ATAil AS*1-:\le.L.É1.\ ;MIM. EXTItA(IWIN	 nrvLizAr.i.‘ AOS TRINTA cc UM
1)I; (it.'TU;Ito riu: 19;0, EM. SUA 	 Á rit r .‘	 Dr, sovAA Nt3.-

-muaal Co'.

Ao, 11.-inli«- mo dias de ouluro de 040, às 15 horas, na sedN
Con,pauhin Meci'inica brasilcfta Sociedade ImAi y ima. à rua Lopes
Sou NO n. GO, por convocação publicada no	 Oficial, de 26, 28
tle outubro de 1910, por seus liquidakírio-; retutiram-$e em As-

kaaoblaia Geral Eatraordinária os acionistas Mario Carú, JO.Sè Ri-
li-o Paiva, Anibal Soares Arardes, Luiz Gançalves Serpa, Eduardo
Caru	 Camp a lir. .1- (as é Extwin Murray, Munia & Comp. Ltda., Hen-

Falithweh, Alf vedo Ludolf, João Ferre n ra, Adiu. Marques Brito,
Dom,. Almeida Pinho e Emiliano Evangelista Paes Machado na qua-
lidade de liquidatário: representando o 10'1;11 de 719 (setecentas e
quarenta a nove), ztções, conforme a lista (de presença firmada.

preparados, elegeram por unanimidade para presidir a Assem-
bléia o Dr, José Edwin Murray, que dando inicio aos trabalhos (..0-11-
n i n Hll I. : acionistas Luiz Gonçalvtas Serpa e João Ferreira para se-
era! aria reli] . TI& rrn rill à Assembléia haverem os presentes cum-
prido em tempo o qfle. determina o art. 21 Jos Fastalutos; de esta-
rem os acionistas Eduardo Cari & Comp. re presantadas ir seu só-
cio Mario Caril, julgar a Assembléia te.galmente constituiria e convi-

dou os liquidatários Emiliain .n Evatigalista Paes ah-A ri l ado, Artur Mar-
ques de Itrito e Eduardo Cará & Comp., para esclareeereni quanto
aos inativos ria convocação O ao processo da liquidarao,

1.'sando da p alavra, O acionista Artur Marques de Brito confirmou
os motivos da convocação anunciados, de rernincia (10 liquidatário
j .,: l ailiarm Evangelista Paes Machado e da necessidade de eleição de
uni ,s11SH':1111i. e trkinhPril tazer-cienta aos  senhores	 arjou:staus dos
atos liquidação realizados nasse espaço de :10 dias decorridos.
Apra-autou ir AssemluV, in a varia rio ranáncia, os livrns da Sociedade
e documentos, 1.! requereu o prinimiCiamt-odo da inesnia sobre os as-
s ...unlo , declarados. expondo ainda sobre o intere: u e tomado pelos li-
quiGaLurios p:A . ;.n na maior bryvidaule o melhor desempenho.

,umantio conhecimento do exposto, o Sr. Presidente apreseadon-
. à	 para que os senhores acionistas se manifestassem.

Foram verificados os livros, informados os negócins (Ia liquida-
ção e declarados conforme por unanitnidaila de votos, riamifestando-
se os picsenles satisfeitos por todos os eselarecitaientas e atos coas

is à 1 iql1 idaÇãO
Propõs o Sr. Presidente ttis-e futrecitia a palavra ao Se.

nano Paangelista Paes Nlactiado para manifestar-se s . obre os inotixos
(ia ic'uuiIÜu e pura a indicação de um substituí-) rapaz para premi-
cre: . soa vaga de liqui(lalário.

C-01 a palavra o Sr. 1 ,:miliatio Evangelista Paes Machado, nava-
di•eati. :ia Sr. ' , residente a Ormo rtUlli l lade Or e ee-iid:I. para MarlireStar
Seus agraderiffil . 11108 ans SelthoreS aCiOrliSlaS l o ta confiança que lhe
fora cicpoilada com o encargo de lignidatário. anta rerVincia confir-
mou pela:, razões expostas. E propunha tnsse eldiui ,.eut substituto
o aetuolusla. Sr. ,1orio Ferreira.

Lon,:ollado r i :\ssenduléia couhre essa proposta pelo gr. Pre,:iden-
1 0 ; verificada a neeituieibt ur unanimidade :-..• nulo a seguir

ri
E, nada mais havendo a Irrite. foi suspensa a 8(•:-..,ãti. rat'a ser

r,jig-jukt ri per!,:enp-, mia: e a segui i I' reaberta, -para iser lida e peleis
maserdes assinada. -- Manjo Cari — Luiz:	 Sropa.

—	 j,5 	 RiN^iro	 P41-e n t.
1)elphim do :Almeida	 Anibal 80 ,0•,,g Abranjas . 	 )(enrique

Fahilais e b, 1).	 Ediii Murray	 1'..ditard	 r	 ('

Arrua .11 a rani' s	 Brito,	 ;x1 ued	 E A . j; fado	 rifa -
list " piles	 eldrul o .

Ite, • oullueço ii tiniu retro fie Muni &S.	 De1phjm
Almeida Punho e Anil-ai Soare,: Abranle.- : . Rio de Jauwiro, 11 de no-

emliro	 11)1O. — Eri testemunho da verdade, rtiustu, 51"erneek.

as-z firmas	 retro de :Eduardo Cuir .i IS:, Cia	 J. Ed.
nIrTaV,	 !Juba, .111,st .• itilipipo de Paiva, T,Iliz Glinfalvo , , Serpa,

Jiláa	 Caril e .arlor !1litrona s	ti de
novombro (11- • 1	 n ---	 ario	 Toj.roion, I abel;;-p,

eco a 1' ¡lua 1	 11,.'!Iri0,1)•• Vablimsel
li -1 a P;1 1.'s	 — )11(1,	 II de ptIN(9111/1'0 (14 , 	1: n 1(1,	 1-uun	 "ti-uniu-
1t0. 41:1	 i • r(ladv.	 ala	 to.

comi . 1.:n 111.N. ME1*,..11:	 S,L111,.‘E,

Geral ENIraordinaria, consocada pelo:
'rio,. aos Ir juta e cru ¡liai: tio oilt Ilha; (IP	 til no‘Cer,IO-	 (IIIZIPPIWI,

1101'as, 0111 sua .siala.

1.i-ta (1	 pr,.santes:

Mario Calai (I.rdda,
4.:onçalves S,ron	 (dez .,	 ilt

lia. Ltda. (quarenta .;	 50 •

Joie, Verreira (•-n

ltilu.s tro de Pai\ a	 ,Hoze•	 	
hell'im	 Ahneida Pinho. (quatorze) 	 	 11

Anibal Soart. Alurantes.	 	  ..
Henrique Fahline, eli	 (, einuoleolar.	 rutt
José Fatio Mrirray ,1.1111a 	 1

Eduardo Curti	 (quinhenta; e vinte) 	 	 520
Artur Marques de Brito (vinte) 	
Alfredo Ludolf (dezoito) 	 	 18
Emiliano Evangelista Paes Machado (Lignidalãrio) 	

Encerrada às 10,3a0 hora.s,

Rio de janeiro, 31 de outubro de 10'uO. — Hora) ra eri. — Luiz
Gonear vos serpo. ___. mania (5: C i g• n . Ltda . — lora) Foreeird.	 fas4!

Mboioa do — Delfim dc Almeida ho. — An; S o ar e s'

Abras? rs — Henrique Fahlbuselt, p. p. José Edin Murray. --.
Eduardo eari'n & Cia. — Artur Marques de Brito, — .ktfr, , do Ludolf.

Erailiano Evangelista Paes Machado.
Reconheço a firma de afoniz & Cia. Lida, Delfim de Almeida

Pinho o Anibal soares Abrante,.. — Rio de Janeiro. 11 de novembro
de 1910.	 Em testemunho da verdad e, Favslo li'frnork, escrivão.

Reconheço a firma de Henrique Fahlbusch, e Emilinno Evange-
lista Pae , Machado, — Rio, 11 de novembro de 1:10 — Do teste-
munho da verdade, Paula c Costa, tabelião.

	

Reconheço as firmas snpras de Eduardo Caré .5 	 .T. Ed.
Murray, Alfredo Taidolf, Ribeiro de Paiva, Luiz Gonzaga Serpa;
João Ferreira. Mario Can\ e Artur Marques de Brito. — Rio, 11 de
novembro de 1910. — Octario Borgerth Teixeira, tabelião.
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COMPANHIA NACIONAL DE FERRO-LIGAS

ASSEMBLÉIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO

Ala da Assembléia Geral de Constituição da Companhia Na-
cional de Ferro-Ligas: Aos dezenove dias do mês de agosto de mil
no entos e quarenta (1940) ás dezeseis horas, achando-se pre-
sentes em urna das salas do edificio da Càmara Sindical dos Corre-
tores, á Praça 15 de Novembro, numero vinte (20), primeiro andar,
nesta Capital, os Senhores José Willemsens Junior; Carlos Pereira
sylia; de. Mario de Oliveira Neves, por procuração Carlos Pereira
Solta; Carlos Frederico Gomes, por procuração Carlos Pereira Sylla;
rir. José Teixeira Alves da Cunha, por procuração Carlos Pereira
Sylla; de. Guilherme Guinle, por procuração de. Octavio Guinle;
Antonio Leite Garcia; Felix Keppich; Dona Elizabeth Osward. por
procuração José Willemsens Junior; de. Octavio Guinle; Ernesto
G. Fontes; Pela Companhia Serviços de Engenharia S. A., Amyn-
lhas Jacques de Moraes, presidente; de. Campbell Penna, por pro-
curação Carlos Pereira Sylla; Antonio Faria Ribeiro, por procura-
ção Arnynthas Jacques de Moraes; Alberto Woods Soares; Joaquim
Mello Magalhães; Paulo Auler, 1,-!or procuração Amynthas Jacques
de Moraes; Paulo Willemsens; Pela Uzina Wigg S. A., Magalhães
Pinto, presidente; Dona Else Sthamer; Antonio Moreno Maequez;
Julio de Moura Monteiro; George Baçú Cox; por procuração Amyn-
Lhas Jacques de Moraes; Vanor Ribeiro Junqueira, Ormeo Junqoeira
Botelho, por procuração Vanor Ribeiro Junqueira; de. Antonio Jun-
queira Botelho; de. José Monteiro Ribeiro Junqueira; Adeodato de
Andrade Botelho; Haroldo M. Junqueira; Nilo Colonna dos Santos;
Agesilao Dutra; Raimundo V. de Aboim; Tiberio Vasconcellos de
Aboim; Benedicto Dutra; Jorge Christian° Monteiro de Castro; Ma-
rio Carlo Pareto; Arthur Crocchi; Petronio Barcellos; Augusto \Vil-
lemsens; dr. José Magalhães Pinto; Carlos Pinto Monteiro; Fa-
bio Vieira Marques, por procuração Amynthas, Jacques de Moraes;
de. Valois Souto; Amynthas Jacques do Moraes; Guilherme \Voods
Soares. Atendendo à convocação prévia dos incorporadorea, foi
aclamado para presidir aos trabalhos o engenheiro Carlos Pereira
Svlla, que assumindo a presidência, convidou a mim, Armando Mar-
tins da Silva, para servir de secretário, e a seguir expôs os fins da
reunião que eram a constituição de urna Sociedade Anônima, com um
capital de fls. três mil e quinhentos contos de réis (3.500:000i.000),
dividido em ações de um conto de réis 1 :0000) cada uma, tendo por
finalidade a industrie de fabricação de ferro-ligas e outros quaisquer
produtos metalúrgicos por processos elétricos ou outros. Dizendo das
vantagens que poderiam advir da constituição da Companhia, cujos
moldes foram, por si delineados, propôs fosse a mesma constituida
de acordo com a vontade expressa em deliberação desta Assembléia.
O se. Presidente submeteu a discussão a sua proposta, dando
a palavra a quem dela quizesse fazer uso. Não lendo ninguem
se manifestado foi a mesma submetida a votação e aprovada por una-
nooidade. Declarou então o Senhor Presidente que ficava consti-

tua a Sociedade, com a designação de "Companhia Nacional de Ferro-
Ligas", com o capital de três mil e quinhentos contos de réis
(3.50i:0000), dividido em três mil e quinnentaa (3.500) ações nomi-
nativas de um conto de reis (1 :0O&0) cada urna. A seguir o Senhor
I . residente inundou-me proceder à leitura do projeto de Estatutos da
Companhia. Finda sia leitura, o Senhor Presidente submeteu o pro-
jeto de lei orgânica da Companhia, à apreciação dos Senhores Acionis-
tas, artigo por artigo, sendo os mesmos Estatutos unanimemente apro-
vados, até O artigo vinte e quatro (24) inclusive. O projeto assim
aprovado, passou a ser a Lei Orgânica da Companhia, com a seguinte
rotação: Estatutos da "Companhia Nacional de Ferro-Ligas". Capt-
tolo primeiro; Da Denominação, Prazo, Sede e Fins. Artigo primeiro:
Sob a denominação de Companhia Nacional de Ferro-Ligas, fica
constituida uma Sociedade que reveste a forma de Sociedade Anónima
e que se destina ao preparo de ferro-ligas quaisquer outros produtos
roofalúrgicos, por processo elétrico ou outros. Artigo segundo: A du-
ração da Sociedade é por tempo indeterminado. Artigo terceiro: A
S P Ile C! foro são nesta Capital, podendo, entretanto, a Diretoria, criar
Agencias e Filiais, em qualquer parte do teritório nacional, quando
pdgar necessário ou conveniente. Capitulo segundo. Do capital. Ar-
tigo quarto: O Capital é de três mil e quinhentos contos de réis
otosoo:000a0), dividido em très mil e quinhentas (3.500) ações no-
minativas do valor de uni conto de réis 1:000$0) cada uma, realizado
em três (3) prestações, sendo a primeira no ato da subscrição das
aeões, de quarenta por cento (40 %), as outras duas de trinta (30 %)
leo' cerdo cada uma, oportunamente, conforme deliberação da Assem-
bléia Geral. Artigo quinto: As ações poderão pertencer a brasileiros,
ainda que casados com estrangeira ou brasileiras casadas com estran-
geiros, mesmo sob o regime de comunhão de bens; no caso, porem, de
transmissão "inter-vivos" ou "causa-mortis", sómente a brasileiros

permitida a sucessão. Parágrafo primeiro: Poderão tombem
ser acionistas da Companhia pessoas jurídicas brasileiras; parágrafo
segundo: à falta de herdeiros ou legatário brasileiro nato, o espo-
lio promoverá judicial ou extra-judicialmente a transferência do
titulo social a terceiros que tenham essa qualidade. Parágra-
terceiro: As cessões e transferências sómente se efetuarão me-
diante a apresentação à companhia pelos respectivos concessioná-
rios, da prova de nacionalidade. Parágrafo quarto: No caso de emis-
são de novas ações para aumento de capital, terão preferência para
sua subscrição, na proporção do capital de cada um, os antigos acio-
nistas, aos quais se marcará o prazo de quinze (15) dias para de-
liberarem a respeito, e, só depois de findo esse prazo, poderão as
ditas ações ser subscritas por outros. Capitulo terceiro. Das assem-

bléias. Artigo sexto: A assembléia geral é o poder soberano da so•
ciedade. soas deliberações são tomadas por ioaa_iria pVei
sentes. Artigo sétimo: As convocações serão tensas como quinze m15),
dias de antecedência, em publicações pela imprensa e, em peimoira
convocação, só poderá deliberar, se presentes acionistas que. repre-
sentem metade do capital. Parágrafo único: Não se retinimo) o nu-
mero exigido, quer na primeira, quer na segunda c onvoca a ã'o , nova
reunião será anunciada com anieeeciéncia de, quinze (15) dias, de-
clarando-se, então, que esta loncionará, seja qual fôr o número de
acionistas presentes. Artigo oitavo: Compete à assembléia geral:
a) resolver todos os negócios de interesse social que não estiverem:
cometidos à diretoria ou ao conselho fiscal; b) eleger nas épocas
proprias, a diretoria, membros do conselho fiscal e suplentes; c) dis-
cutir e deliberar sobre as contas e relatórios apresentados, anuat-
mente, pela diretoria e sobre os pareceres do conselho fiscol; (I) al-
terar ou reformar os estatutos, não lhe sendo dado, porem, mudiir
transformar o objeto da sociedade; e) resolver e determinar eobro
o aumento do capital, dissolução e liquidação da sociedade e sobro
qualquer assunto para que tenha sido, determinadameate, convoco.-
da. Artigo nono: Haverá, anuahnente,lio priiwo trimestre, umair
assembléia ordinária para a apresentação, diecussão e votação do
relatódo, balanço e contas da diretoria, referentes à gestão do ano
anterior, bem como do parecer do conselho fiscal. Capitulo quarto.
Da administração. Artigo décimo: A sociedade será administrada
por uma diretoria, composta de seis diretores, dos quais um será
diretor-presidente, eleitos todos em assembléia geral. Artigo deá-
ino primeiro: Os diretores servirão pelo prazo de. três (3) anos, po-
dendo ser reeleitos, e, quando não o sejam, servirão ate que se
eine:sentem os novos eleitos, os eleitos terão o prazo de dez (10)
dias para tomar posse do cargo; considerando-ao vago, se dentro
desse prazo não se empossarem. Artigo décimo :segundo: Cs doado-
res prestarão uma fiança ou caução de dez contos de l'I;i5;

(10 :000000), antes de tomar posse do cargo, essa canção será
feita por termo em livro especial, e, vigorará enquanto (lu-
rar a função do cargo, só sendo liberada, após a aprova-
ção das contas do último ano em que hou'verem eeevido. Arti-
go décimo terceiro: No caso de vaga, pela renUncia, impedimento,
desistência ou morte de qualquel membro da Diretoria, esta, cousol-
tando o Conselho Fiscal, chamará um acionista que esteja nas condi-
ções exigidas por estes Estatutos, o qual exercerá o lugar de diretor,
até a escolha feita definitivamente em assembléia geral, espeial-
mente convocaria para esse fim. O diretor a s sine eleito, exorcerá o
cargo, pelo tempo que faltava ao substituto. Artigo décimo quarto::
Os honorários dos membros da Diretoria serão estabelecidos e fixa-
dos pela assembléia ordinária, ou extraordinária especialmente con-
vocado. Artigo décimo quinto: As deliberações da Diretoria serão to-
madas por maioria de votos. De todas as deliberações lavrar-se-á uma
ata, em livro especialmente destinado a esse lim, de que se tharka
cópias autenticadas pela Diretoria para serem distribuidas a cada di-
retor. Artigo décimo sexto: Ao diretor proaidente da Companhia
compete: a) representar a Sociedade em Juizo ou fóra dolo. 0) pro-
mover as reuniões das assembléias gerais, ordinárias ou extraordiná-
rias, presidir as reuniões da Diretoria e velar orla fixe execueão doe
leis e destes Estatutos, e) superintender todos 0. 3 o , gosios da Socie-
dade, assinando a respectiva correspondência. d) proceder à orga-
nização interna, direção e fiscalização de todos os serviços.
e dispensa de empregados, fixação de salários; requisitai' mate-
rial necessário para a bôa ordem e desenvolvimento dos serviços.
e) assinar, juntamente com outro diretor lodos os compromisses
pecuniários, firmar todo e qualquer contrato, titulo.; e obri-saeões
que envolvam a responsabilidade da Companhia. cwno, che.pies,
duplicata, promissórias e letras de câmbio, juntamente coro outro
diretor. f) praticar todos os atos, de geracia, industrializaeão e
comércio da Companhia. Parágrafo único: Nas falias e imaedi-
mentos do diretor Presidente( a Diretoria dosignará um dos di-
retores para substitui-lo. Artigo décimo sétimo. Aos dona's di-
retores compete tomar parte nas deliberaçõos da, Diretoria. na
forma do artigo quinze (15) e colaborar com o dire i	 I.or-eree,I.00to
nas funções que lhes forem atribuídas pela Dirotoria. Aergo
décimo oitavo: Os contratos de alienação e °floração do bois,
bem como os de empréstimos e os por escritura pública de-
penderão de deliheracrio prévia e expressa da Diretoria. Capitulo
quinto: Do Conselho Fiscal. Arftro décimo nono: O Conselho Ft,c0,1
será composto de cinco (5) membros. e l eitos. anualmentie "na as:-
sembléia geral ordinária. Artigo vigésimo: Na mesma assembléia
serão eleitos três (3) suplentes. Canitulo sexto. Dos Lucros. Fundo
e Dividendos. Artigo vi gésimo prfruelroi Dos lucros líqüido, ve-
rificados em cada semestre, serão retirados: a) cinco por cento
(5 %) para fundo de reserva, ata que este atinja setenta por cento
(70 %) do capital; b) vinte por cento (20 %) para a diretoria; elpelo
menos dez por cento (10 %) para o fundo de compensação destinado ao
reaparelhamento e amortização rias; instalações e manutenção de quais-
quer outros encargos não previstos expressamente nestes Estatutos,
bem como a sua conversão em capital oportunamente; d) feitas essas
deduções. o restante será distribui& como dividendo pelos acionistas.
Artigo vigésimo segundo — Os dividendos não roeobidcas, nas épocas
próprias, não vencerão juros e prescreverão, em favor da Companhia,
os não reclamados no prazo de cinco anos. Capitulo sétimo Doa dis-
posições gerais e transitórias. Artigo vigésimo terceiro — O ano
social termina no dia 31 de dezembro de cada ano. Artigo vigésimo
quarto — O primeiro ano social será encerrado no dia 31 de dezembro
de mil novecentos e quarenta (1940). Rio de Janeiro. quinze (15) do
março de mil novecentos e quarenta (1940. Por acordo e deliberarão



Ottnrlo-feira 13 DIÁRIO OFICIAL "(Seeçiio 1)'	 Novembro de 19 O 2187

da unanimidade doa subscritores ficou o capital social dietribuido
como o estabelecido na lista dos subscritores qu se segue em conti-
nuação ao projeto de Estatutos e foi lido, a saber: José Willemsens
Junior. brasileiro, corretor de Fundos Públicos, residente nesta ca-
pital, trezentas (300) ações, trezentos contos de reis (300:0000); Car-
los Pereira Sylla, brasileiro, casado, engenheiro, reeident e nesta ca-
pital. duzentas (200) ações, duzentos contos do reis (200 :0000)
10. Mario de Oliveira MV es, brasileiro, casado, médico, residente em
Petrõpolis, cem (100) ações, cem conto g de reis (100:0000); Carlos
Frederico Gemes, brasileiro, casado, industrial, residente em Santos
Dumont, vinte e cinco (25) ações, vinte e cinco contos de réis
(25:0000); Dr. Jose Teixeira Alves da Cunha, brasileiro, advogade,
residente em Santos Dumont, vinte e cinco (25) ações, vinte e cinco
contos de reis (25:00W ; Dr. Guilherme °ilude, brasileiro, solteiro,
capitalista, residente nesta capital, cem (100) asões, cem contos de
reis (100:0000); Dr. Valois Souto, brasileiro, casado, médico, resi-
dente em Petrõpolis, duzentas (200) ações, duzentos contos de reis
.(200:000$0); Antônio Leite Garcia, brasileiro, casado, engenheiro,
residente nesta capital. vinte o cinco (25) ações, vinte e cinco contos
de reis (25:0000); Felix Keppich, brasileiro, viuvo, capitalista, re-
sidente nesta capital, cem (100) ações, cem Ninas de reis (100:00080);
Dr. Otávio Guinde, brasileiro, casado, capitalista, residente nesta ca-
pital, eincoenta (50) ações, ciumenta contos de reis (50:0000); Er-
nesto G. Fontes, brasileiro, casado, banqueiro, residente nesta capital,
vinte e cinco (25) ações, vinte e cinco contos de reis (25:0000): Dona
Elizabelli Osward. brasileira, casada, residente nesta capital, cm-
poente ações (50), eineoent a contos de reis (50:0000); Com-
panhia Serviços de Engenharia S. A., duzentas ( 200 )	 ações
duzentos contos de reis (2:10:0000): 	 Dr. Fabio Vieira Mar-
ques, brasileiro, caaado, advogado, residente em Santos 1)u-
moia, cincoenta (50) ações, cineoenla contos de reis (50:00080);
Ina Campbell Pena, brasileirn . casado, médico, residente nesta Ca-
pital. dez (10) ações, dez contos de reis (10:0008000); Antônio Faria
Ribeiro, brasileiro, casado, engenheiro, residente nesta capital, quieto
(15) ações, quinze contos de reis (15:000000); Aminlas Jacques
de Morais, brasileiro, casado. engenheiro, residente nesta capital.
quinze (15) ações. quinze contos de reis (15:000000); Alberto
Woods Soares, brasileiro, cesado, engenheiro, residente nesta capital,
quinze (15) ações, quinze contos de (15:000000), Guilherme Woods
Soares. brasileiro, casado, comei cio, residente nesta capital, cinco (a)
ações, ' cinco contos de reis (5:0008000); Joaquim Melo Magalli5(5:s,
brasileiro, casado, capitelista, residente p oeta capital. cinco (5) ações,
cinco roídos de reis (5:000000): Paulo Aldeie brasileiro, caeadn, en-
genheiro, residente em Belo llovizonte. vinte (20) aeões, vint-e contes
de reis (20:000000); Paulo Willemsens. brasileiro, casado, corretor
de fundos públicos, residente nesta capital, vinte e cinco (e" 	 -
vinte e cinco p ontoe de reis (25:0008000): Usina Wigg S. A., duzentas
(2001 ações, duzentos contos de reis (200:000000); 1). Else
brasileira, casada. residente nesta capital. cinquenta (50) ações, cin-
(fuei.ka contos de reis (50:0008000); Antônio Moreno Marquês, bra-
sileiro. rasado. capitalista, residente nesta capital, cinco 	 (5) ações
cinco contos de reis (5:0008000); Júlio de Moura Monteiro, brasi-
leiro. casado, industrial, residente nesta enoitai. vinte e cinco (25i
ZU551',. vinte o cinco contos de reis (25:000000); George Baçiú Cox,
brasilg . 11*(), solteiro, engenheiro. residente nesta capital. quinze (15)
nçõee. quinze contos de reis (15:000000); Vanor Ribeiro juinqueira,
brasileiro, casado, indostrial. residente nesta capital, dez (10) ações.
dez contos de reis (10:0008000); Ormeo Junqueira Botelho, brasileiro,
industrial, residente em Minas Gerais, cinco (5) accies, cinco contos
do (5:01)0000); Antônio Junqueira Botelho, brasileiro, casado,
notei-ignoto, residente nesta capital, cinco (5) ações, cinco contos de
reis (5:0008000): Adeodato de Andrade Botelho, brasileiro, casado,
proprietário, residente nesta capital. cinco (5) ações, cinco contos
de reia (5:0008000); pe. José Monteiro Ribeiro .Tunqueira, brasileiro,
casado. advogado. residente nesta capital, cinco (5) ações, cinco contos
de reis (5:000000); Ilarolde M. Junqueira, brasileiro, casado. enge-
nheiro, residente nesta capital, dez (10) ações, dez contos de reis
(10:000000); Nilo Colona dos Santos, brasileiro, casado, engenheiro,
residente nesta capital. dez (10) ações, dez contos de reis (10:000000);
Ageailán Dutra, brasileiro, casado, engenheiro, residente nesta capi-
tal, trinta (30) ações, trinta contos de reis (30:000000); Raimundo
V. de Aboim. brasileiro, casado, engenheiro, residente nesta capital,
cinco (5) ações, cinco contos de reis (5:000S000); Tiberin Vasenn-
celos de Aboim, brasileiro, casado, engenheiro. residente nesta
capital; trinta (30) ações, trinta contos de reis (30:000000);
Benedito Dutra, brasileiro, casado, engenheiro, residente nesta Cepi-
tal, trinta e cinco (35) ações, trinta e cinco contos de reis (35:000300e;
Certos Pereira Sila, mais cerdo e setenta (170) ações, cento e setenta
centos de reis (170:CA0000); Jor ge Cristiano Monteiro de Castro, bra-
sileiro, caado. engenheiro. residente nesta Ca p ital. dez (10) ações,
de, centos de reis (10:000.5;000); Petrônio Barcellos, brasileiro, casado,
ergenbeiro. residente neste Capital, cinquenta (50) ações, cinquenta
centos do reis (50:000.9000); Mário Carlo Parolo. brasileiro, casado,
Yanoneiro, residente nesta Capital. novecentris (900) ações, novecentos
contos do reis (90(1:0008000); Mário Cano Paroto, meie duzentas
(e0(1) ações , duzentos contos de reis (200:0008000); Dr. Augusto
Willemsens. brasileiro, solteiro, advogado, residente nesta Capital,
cenquenta (50) ações , ciumenta contos de reis (50:000000); Artur

brasileiro, solteiro, engenheiro, residente nesta Capital. com
(100) ações, cem contos de reis (100:0008000); Dr. José Maga-
lhães Pinto, brasileiro, casado, banqueiro. residente nesta Capital, dez
(10) neõe., dez contos do réis (10:0008000); Carlos Pinto Monteiro,
bra e il e iro , casado. comercio, residente nesta Capital (5) ações, cinco
tento» de reis (3:000000). O senhor presidente exibiu e mandou

lêr o recibo de depósito, feito no Banco da Lavoura de Minas Gerais,
da décima (10.a) parte do capital social, pelo engenheiro Carlis Pe-
reira Sita, em cumprimento do disposto no artigo setenta e cinco
(75) do decreto quatrocentos e trinta e quatro ;.131) de quatro (1)
de julho de mil oitocentos e noventa e um (1891), do seguiu.' (põe:
Em papel timbrado do Banco da Lavoura de Minas Gerais: reis ire-
zeidoe e cinquenta contos ie reis (350:000000), recebemos do senhor
Carlos Pereira Sita, incorporador da Companhia Nacional cie Ferro-
Ligas, a importencia de trezentos o cinquenta contos de reis
(550:000,0G0), correspondentes à décima (10. a ) parle do capital da
referida Companhia, para o fim de satisfazer o previsto no
artigo setenta e cinco (75) do Decreto quatrocentos e trinta e qua-
tro (131) de quatro ( .1) de julho de mil oitocentos e noventa e Lm
(1891) . Para a clareza firmamos o presente. em uma só via, sobro
estampilha federa/ de vinte mil reis (208000) e selo de educação e
saude. Rio de Janeiro, dezenove de agosto de mil novecentos e qua-
renta. Banco da Lavoura de Minas Gerais. Filial do Rio de Janeiro.
(Assinado) E. Franco. — Leão de Faria. Pedindo a palavra, o en-
genheiro Benedito Dutra, disse que sendo do coattecimento de todos
os senhores acionistas, que a Companhia acabada de constituiu',
foi idealizada, planejada e incorporada, graças aos esforços do eu-
genheiro Carlos Pereira Sita, com a colaboração técnica e de co-
ordenação de outras pessoas, assegurando tolas as possibilidades
de exito do empreendimento. e que nestas condições, confor-
me plano já exposto, do conhecimento de todos os subscritores im-
punha-se a remuneração desses serviço.s valiosisaimos pelo funil() de
compensação, a que se refere a letra "e" do artigo vinte e uni (21)
dos Estatutos, dabi propor, que por conta desse fundo rasem in-
legralizadas as ações subscritas pelo mesmo Senhor Carlos receira
Sylla, no Nillor de cento e setenta contos de veia (170:000.00)); e,
das quaes transferirá, em tempo e conforme os compromissos as-
sumidos, a parte destinada aos seus referidos colaboradores. Si,b-
metida à votação a propuela do engenheiro Benedicto Dial 1 -roi
a mesma unanimemente aprovada, com a abstenção do senhor Pre-
sidente. Pelo senhor Presidente foi diln que em seu nome O no dos
seus colaboradores, agradecia o reconhecimento de seus esfoi,eie e
.trabalhos agora coroados de exilo com a constituição da Compentlia.
Pelo senhor Presidente foi dito que se ia proceder a eleiçãe
Diretoria e do Conselho	 Pediu a palavra o senhor Jose Wil-
lemsena Junior, e propõs que a eleiçãa fosse feita por aclamarão,
indicando desde z os seguintes nomes: Para Direlor-P:csilente,
engenheiro Carlos Pereira Sylla; para Diretores, engenheiro Amyn-
Lhas Jacques de Moraes; dr. Valois Souto; Mario Cano Parda: Au-
gusto Willernsens; engenheiro Nello Crocchi; Para o Conselho Fieral:
Membros Efetivos: Engenheiro Agesiláo Dutra; engenheiro Vnnor
Ribeiro Junqueira; Jose Magalhães Pinto; engenheiro Artloir
Crocelii; engenheiro Alberto Woods Soares; Suplentes: dr. Febio
Vieira Marques; Jorge Christiano Monteiro de Castro e Carlos Fre-
derico (ornes. O senhor Presidente em seguida submeteu esta pro-
posta à deliberação desta Assembléia, sendo a mesma unanime-
mente aprovada e aclamados para Diretores e Membros do Con-
selho Fiscal os acionistas acima indicados. O senhor José Vidlern-
sons Junior, pedindo a palavra propôs que ficassem, desde Ioga fm-
possadas a primeira Diretoria e o Conselho Fiscal, para dar cum-
primentos aos encargos que lhe são atribuidos pelos Estilha:os
aprovados e Lei3 em vigor. O senhor Presidente dizendo já satisfeito
o fim para o qual fóra convocada à Assembléia, com a aprovação da
proposta acima, declarou livre a palavra para quem dela quizesso
fazer uso. Não havendo quem pedisse a palavra o senhor Presi-
dente, levantando-se, no que foi acompanhado pelos demais veio-
nistas, declarou constiluida a Companhia Nacional de Ferro-Ligas,
na forma dos Estatutos e Leis vigentes e empossados a sua prin,eira
diretoria e o Conselho Fiscal. Sentando-se, agradeceu a honra com
que foi distinguido com a escolha de sua pessoa não só para a
direção dos trabalhos, corno para o cargo de Diretor-Presidente e
declarou encerrada a Assembléia, determinando, finalmente, que
fosse lavrada a presente ata cio duplicata, unia em livro que leva
"termo de Abertura e encerramento" com a sua rubrica em todas
qs folhas e outra em folhas avulsas datilagrafadas para o deetino
legal. Lida por mim em voz alta a todos os presentes, que comigo as-
sinam, foi a ata achada conforme e aprovada. As procurações de outor-
ga de poderes de representação nesta Assembléia aos acionistas; cego-
nheiro Carlos Pereira Sylla: engenheiro Amyrdhas Jacques de Moraes;
Dr. Otávio Guinle; José Willemsens Júnior e engenheiro Vanor Ri-
beiro Junqueira, foram apresentadas à mesa e ficam arquivadas no ar-
quivo da Companhia para os fins de direito. Eu, Armando Martins
da Silva, lavrei esta ata, que assino como secretário, e subscrevo com
o senhor presidente e todas os presentes, aos dezenove (19) dias do
mês de agosto de mil novecentos e quarenta (1910). Rio de Janeiro, de-
zenove (19) de agosto de mil novecentos e quarenta (MO).— Armando
Martins da	 — Carlos Pereira Sylla. — José Willemsens Júnior. —
Mário de Oliveira Neves, p. p., Carlos Pereira — Carlos Frede-
rico Gomes, p. ri., Carlos Pereira Sylla. — José Teixeira Alves da
Cunha, p. p., Carlos Pereira Sylla. — Guilherme Guinle, p. p., (Mario
Guinle. — Valois Souto. — António Leite Ge trcia. — Felix Keppieh.
— Oclavio Ernesto G. Fontes. — Elizabeth Oswa rd, p. p.,
José 11'ff/emaces limiar. — Companhia Serviços de Engenharia S. A.,
Amynthas Jacques de Moraes, presidente. — Fábio Vieira Marques,
p. p., Amynthas Jacques de Morais. — Dr. Campbell Pena, P. p., Carlos
Pereira Sylla. — António Faria Ribeiro, p. p., Amynthas Jacques de
Moraes. — Amynthas Jacques de. 3.1oraes. — Alberto Wood..? Soares.
— Guilherme Woods Soares. — Joaquim Melo Matialhões.— pauto Au-
ler, p. o., Amynthas Jacques de Mames. — Paulo Willemsens. — Usina
Wigg S. A., José de Magalhács Pinto, presidente. — Else Slhamer,
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p. p., José 1Vi11ewens Junior. — Antonio Moreno Marquez..— Julio
fl • .110PrO Monteiro. — George Baú Cox, p. p., Antynthas Jacques de

— Vanor Ribeiro Junqueira. — Antonio Junqueira
— Ormeo Junqueira Botelho, p. p., Vanor Ribeiro Junqueira.

— Adcodato de Andrade Botelho. — José Monteiro Ribeiro Junqueira.
- Ifaroldo M. Junqueira. — Nilo Colonna dos Santos. — Aoesildo
Dntro. Bognuu»..!o V. de Aboini. — Tiberio Vasconcelos de Aboim,
p. p.. Ran»tundo V. de Aboint. — Benedito Dutra. — Jorge Christiano
Mont-iro de Castro. — Petronio Bareellos. — Maria Corto Pareto. —

eausto Willemserts. — Arthur Crocchi. — José de Magalhães Pinto.
Pin(() Monteiro.

cOMPANIIIA NACIONAL DE FERRO-LIGAS
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

.A ,-,- clubléia Geral Extraordinária da Companhia Nacional
Fervo-Liges para es.larecer a redação dos artigos sexto, sétimo (3

ries Estatutos da mesma Companhia. Aos vinte e cinco dias do
¡eis eutubro de mil novecentos e quarenta, reunidos todos os acio-
nela,. abaixo assinados, nas salas setecentos e doze e setecentos e treze

Editicio Minerva, à rua México número noventa e oito, nesta ci-
o itio de Janeiro, foi, por proposta do engenheiro senhor Amyn-

tl,as Jake.mes el,?. Moraes, aclamado para presidir esta Assembléia, o
o senhor Carlos Pereira Sylla, o qual assumindo a presi-

,eweia, rou-me para funcionar como secretário. Explicando 03
neiti ,.0- desta reunião, que era modificar a redação dos artigos sexto,
se! neo	 eilavo, em cumprimento da exigèneia, em despacho exa-
ieeto pelo Departamento Nacional da Indústria e Comércio, no pra-

de arquivamento da ata de constituição desta sociedade, o
:eetele pa . sidente, submeteu à apreciação de todos e em seguida à
,edee:eo, „a•ndo unanimemente aprovada a redação dos citados ar-
Hees, ma, ficaram assim redigidos; Artigo sexto — A convocaeão e

liniãe das assembléias gerais se farão de acordo com os dispositi-
\ 4 YS da l e i igente. Artigo sétimo — Compete à assembléia geral or-
.1:w n I ii : it resolver todos os negócios de interesse social que 'não
e-l;vereni cometidos à Diretoria ou ao Conselho Fiscal; b) 	 eleger

epoeas próprias a Diretoria, membros do' Conselho Fiscal e su-
',lentes; e) discutir e deliberai' sobre as contas o relatórios apre-
eentados inualrnente, pela Diretoria, e, sobre os pareceres do Con-
selho 1. iscai. Artigo oitavo — Compete h. assembléia geral extra-

ti ram: a) alterar e reformar Os estatutos, não lhe sendo dado
porem, mudar ou transformar o objeto da sociedade; b) resolver
e determinar sobre o . aumento do capital, dissolução e liquidação
da ,, eciedade e sobre qualquer assunto, para que tenha sido, deter-
minadamente convocado. Nada mais havendo a tratar, o senhor
peeeidente deu por finda a reunião, e eu, Artur Croechi, indicado
para funcionar como secretário, lavrei a presente ata que assino
rOlo lodos os presentes. Rio de Janeiro vinte e cinco de outubro de
triit novecentos e quarenta. — Arthur Croechi, secretário da As-

iiil,l ia. — Carlos Pereira Sylla. — José Willernsens Junior. P. p..
M:Ho de Oliveira Neves. — Carlos Pereira Sylla. P. p., Carlos.Fre-

rico Gomes-. — Carlos Pereira Sono. P. p., José Teixeira Alves
da, lamba, ___ Godos Pereira Solta. P. p., Guilherme Guinle.

o I (II • i‘i	 — Vahrig Souto. — Antonio Leite Garcia. —
Kepoiph.	 Oclario	 — Ernesto G. Fontes.	 p.,
lett] Ose.ard. — José WilleaLson3 Junior. Companhia de Serviços de
lIge nha ri a. — AntlIPa h tLS Jacques de 3foroes, presidente. P. p..

Vieira Marques. —.1)01/Jah n s Jacques de Moraes. P. p., Dr. Com-
pben Penna.— Carlos P e reira Syllo. P. p., Antonio Faria Ribeiro. —
.1alyntho5 ft-togues de Moraes. — Alberto Woods Soares. — Joaquim,
Meti° Magalhães. P. P.. Paulo Auler. — Antynthas Jacques d," Mo-
raes. -- Paulo Willemsens. Usina Wigg. S. A. — José Magalhães

prasideater.	 . P., EiS0	 •os!J Walemsens
•__ Antonio Miguel Marquez Moreno. -- Julio de Moura Mon-

teiro. P. p., George Boçal C.ox. — Amunthas Jacqiles de Nomes.
— Vodor Ribeiro Junqueira. — A ntowo Junqueira Botelho. P. p,,
()meei Junqueira Botelho. — S'anoe Ribeiro Junqueira.. — Adeo-
doto de Andrade Botelho. — José Monteiro Ribeiro Junqueira. _1
lloraido 3I. Junqueira. — Nilo Colonna dos Santos. — Agesildo
batia.	 Baymundo V. Ahoini. P. p., Tibcrio Vasconcellos de
'e boi 	 — Bagmundo V. A !Min? — Beoedieto Dutra. — Petronio
Barre/to,. ___ .forge Phristiono Monteiro de Castro. -- Mario Cacto'
Porei°. — A i.equto 1l'ilUlaSC3M. —	 Crorrhi.	 Jo-s-e" dle
:Iiiiwi/Witss Pint .() • — Corlos Mulo Menteip,.

DEPAnTAMENTO NActoNAL DA INDésTRIA E ;OMI:lt(:tc)

Arma da Itepé,blica. Minietéedo tio Trabalho, ladustria e Comercio.
ie f eeatieento Nacional da inlisiria O enMérVil n Certidão:

Em comprimento ao ilespaelto exarado no requerimento da com-.
prullOa Naeioeal de Forro-Ligas, em ti de novembro de 1910, pelo
:.s , , nlior Diretor deste Departamento, certifico que se acham devida-
e„eea ;eal uivados nesta Repartição, sob o número 15.583, os seguintes
deeementos relativos a sua constituição: a) ata da assembléia geral

ronstiluieão, realizada iii 19 (le acosto de 1910, que apravon os es-
ea 1 e:e-, e demais atos cone1itutivos, bem como elegeu a primeira dite-

i a	 censelho fiscal; b) folha do Diário Oricivil de lii de setembro
h"10. com a publicaçã,) do Decreto n. 6.268, de 11 de setembro

me! concedeu antoriza;ãu a sociedade para funcionar remo
emereza de minerarão; e) treze procurações; é) recibo do depó-
.. n ta Ir lO	 obre o capital, efetuado no Banco da Lavoura de Minas

guia do pagamento do selo proporcional ao capital, efe-
Iri(1.!) na Reenbedoria do Distrito Federal; I; ala da asseri-Olaia .,..eeral

extraordinária, realizada em 25 de outubro de 1940, que aprovou a/..
terações estatutárias. Departamento Nacional de Indústria o Comércio..
Primeira Secção. Eu, Lia Baena Machado Silva, escriturário da
classe E, passei a presente certidão. Rio de Janeiro, 12 de novembro
do 1940. Lia Baena Machado Silva — Escriturário E. Visto. Celso Es.
leves — Diretor da Secção. Sinete do Departamento Nacional da In-
dústria e Comércio. Coladas estampilhas federais no valor de cem
réis, e um selo de Educação- e Sande do duzentos réis, devidamenlo
inutilizados com as datas e assinaturas. Visto — Celso Esteres, Di-
retor da Seek:i.M.

(C-10.227	 12-11-910	 612$0)

FAZENDAS REUNIDAS GRATAIIÚ. S. A.

ATA DA ASSEXIBLSAA GERAL EXTRAORDINÁRIA REAIAZADA AOS 017e:rena
DIAS DO MÊS DE "IsrAnço DE NfIL NOVECENTOS E QUARENTA rNi em-
MEIRA coNvocAçÀo.

Aos quatorze lias do mès de março de mil novecentos e quaren-
ta, reunidos na sede social à rua Tbeopbilo Ottoni n. 113, 1. 0 andar,
sala 4, os acionistas Dr. Alvaro de Aquino Saltes, Dona Geres Saltes,
De. Decio de Paula Machado, Dona Helena de Paula Machado, ituy
Monteiro de Souza, Jonas Gondim e Octaeio Vianna , representando a
maioria das aeões do capital social com mil duzentas e urna ;_ieões.
conformo avisos publicados no "Jornal do Comérelo" nos dias 1, 2 e
3 de março do corrente més e "Diário Oficial" dos mesmos tias, tendo
sido aberta a sessão pelo acionista e liquidante Ruy Monteiro de Sou-
za. Assumindo a direção dos trabalhos o referido acionista, convidou
para secretario a mim Jonas Gondim e declarou que como era do co-
nhecimento dos presentes, esta Assembléia tem por :fim eleger um
novo liquidante em virtude da sua renuncia par se retirar par,i
Norte do Pais. Tomando a palavra o acionista Dr. Alvaro Aipi:lio
Saltes, propoz pára liquidante a senhora Helena de Paula Machado,
nas mesmas condições e com os mesmos poderes do liquidante iternis-
sionario. Posta em discussão a proposta do referido acionista e C0/114
ninguem pedisse a palavra foi a mesma submetida a votação, sendo
aprovada por unanimidade depois de feitaa as ab s tenções legais. Em
face da deliberação desta Assembléia o senhor presidente conv:doo a
liquidante eleita a tomar posse do cargo, lavrando-se neste sent:d , ) o
competente termo em sepaeado e sendo finalmente declarada e em-
possado. Nadainais havendo o que tratar o senhor presidente decla-
rou encerrada a sessão e mandou que se lavrasse a presente ata. Dl
que para constar eu Jonas Gondim a fiz, sendo em seguida lida e apro-
vada por todos os presentes.

de Janeiro, 11 , de março de 1910. — A diretoria.
(C. 10.279 — 12-11-40 — 1!;)

EMPRÊSA INDUSTRIAL DE SALTOS, S. A.

E. I. S S. A.

ATA Ri( ASSEMF3LÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 7 DE
NOVEMBRO DE 1910

Reit,* icações

Na publicação dessti ?da, no "Diário Oficial" de 9 do corrente,
páginas 21.110-41 fazem-se as seguintes retificações:

Onde se lê:

"Indicado o Sr. Dr. Fui it Nunes de Oli‘ eira".
Leia-se:

"Indicado o Sr. Dr. Emir Nunes de Oliveira".
A linha — biela para, perante ela, renunciar e proceder-e,e à

eleição de novos" foi repetida indevidamente.
O fecho da ata, antes das assinaturas, leia-se assim:
"E eu, 1.0 secretário, a redigi e subscrevo juntamente com Ou

demais TriembrO8 da mesa e OS acionistas que o d~jaram."

ANÚNCIOS
(oleio Brasileiro de Cirurgiões

AssEmBLÉTA EXTRAORDINÁMA

Primeira eonvocaçrto

De ordem do Sr. presidente e de conformidade com os estatu-
tos, são convocados os membros titulares o celaboradores para a
assembléia extraordinária que se dealizará à Avenida Morim de
n. 187, às 20 112 horas, do •tia 1 .1 do corrente, para o Inn de refevela
dos estatutos e Regimento Interno. — O L o s,-y rotario, Estellitt; Lias.

— 10.252 — 9-11-1910 — .15$9, i Yel 'H •
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Companhia de Propaganda, Administração e Comércio

(Propae)

A SEUS FREGUEZES

Controlcs de venda a prestação com reserva de &minto

Em obediéncia ao respeitavel acordão do Tribunal de Segurança
Nacional, profel, a10 na apelação ri. 474, em 23 de abril de 1940, a
Companhia de Propaganda, Administração e Comércio (Propac), co-
muni('a aos seus fregueses que fica sem nenhum efeito a parte se-
gunda da cláusula 3.a. de todos os seus contratos de venda a presta-
ção com reserva de domínio, cláusula essa que dispõe sobre o cál-
culo da depreciação pelo uso da coisa vendida, procedendo-se, no caso
de rer,ci ,ão dos referidos contratos. segundo determinam o acordo
supra aludido e a legislação em vigor.

(C — 10.253 — 0-11-1940 — 55,1, 3 vezes) .

Casa Carvalho Cadmarães, S. A.

ASSEA1131£1.1 GERAI, EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bh;ia geral extraordinária, na, sede da sociedade, à rua da Alfandega,
ns. 250 a 250-A, às 15 horas, no dia 20 de novembro próximo, para
delibet'are msobre o seguinte.,

(,) situaçào económica da sociedade;
ti) aumento do capnal social, coto emissões de ações preferen-

ciais;
r) reforma dos estatutos;

(1) eleição de nova diretoria.

Devem os flenhore,s acionistas dePositar as Suas ações ao,Po r
-fador no escritório da sociedndo, dentro fio prazo regular, afim de

Dod p u(qn tomar parte na assembl(ia.

Rio de Janeiro, 9 de novembro de 1910. — Pela diretoria, José
Carvalho Costa.

(C — 10.262 — 9-11-1910 — 61$2. 5 vezes).

Edifício Pan-América, S. A.
ASSEMIII.PAA GERAI, EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação

Fica eonvo;o1„ uma assembléia geral extraordinária para o fito
de toma r emiti coimem () de uma proposta da diretoria e parecer do
conselho fiscal, relativa a aumento de capital social e consequente
reforma de estalidos. A assembléia terá lugar na sede social, à Av.
filo Branco a. 20, 14.0 andar, às 11 horas do dia 18 do corrent.e.

ltio de Jan:iro, 11 de novembro do 1940. — A diretoria.

(C — 10.199 — 11 - 11 - 1940 — 45$9, 3 vezes).

Sindicato dos IndiiNtriais de Cerâmica e N'idro

iitssExinLÉIA (mim, EXTRAORDINÁRIA

Fica convocada para o dia 11 (quatorze) de novembro de 1910,
às 11 horas, na sede social, à rua ISlexico n, 168, 8.0 andar, a assem-
bleia geral para os seguintes fins:

;discussão e aprovação dos novos estatutos para efeito de
sua adaptação ao regime sindicai instituido pelo Decreto-lei nú-
mero 1.402 de 5 de agosto de 1939;

b) exame e adoção de medidas correlatas à finalidade era
apreço.

Rio dr Janeiro, 26 de outubro de 1910. — :bacele° Ludolf- pre-
sidente.

(C. 0.984 — 26-10-40 — 6.1$2 — 4 vezes).

Declaração

Hélio Portugal declara, que se extraviou seu certificado de ba-
charel em "Ciências e Letras" do Externato do Colégio Pedro II.

Distrito. Federal, 11 de novembro de 1940. — Helio. Portugal.
(C — 10.211 — 12-11-1910 — 18$1, 3 vezes),

Companhia Materiais de Construção

São convidados os senhores acionistas a apresentar, no escritório
desta Companhia, à avenida Graça Aranha n. 26, 3P andar, salas
01-.503, do dia 18 de novembro corrente em diante, diariamente

excetuando os :.z ribados, e depois do dia 25 somente às quintas-feiras,
das 14 às 15 horas, as cautelas representativas das ações que pos-
suem, afim di lhes ;t-;1 pago o 57•° (quinquagésimo sétimo) divi-
dendo reiatrvg ao 1.0 semestre de 1010.

Rio de Jrméire, 13 de novembro de 1940, 	 de ()liteira Passos.
presidente.

(C — 10.217 — 12-11-1910 — 133).

Companhia Fábrica de Dotões Artefatos de Metal

RES iitA TE DE tomENTuitlis

São convidados os portadores da... , liebentures ris. 1 a 30ü
erupristimo (re,qa Companhia, O virem receber a importãncia no-
mi na! .

Rio de Janeiro, 12 de novembro de 1910. —	 diretoria
( C— 10.218 — 12-11-1910 — 10$!!)

Declaração

Deelarl? Mie se urlir.uru ZU11.1 .1ViD14*--. Da Escola de Engenharia, Belo

o de inglès, presi
Horizonte, todos

:ido no (iiiásio ikline;ro.
os preparatórios prestados int Pedro 11, excetuando

Rio de Jam iro, 12 de novembro de 1910. — Fernando Alve:t
Meira.

— 10.22U — 12-11-1940 — 21$:), 3 vezes).

Ale,h1a, S/A.

As54::n 1131.ÉIA GERAI. EXTRAORDINÁRIA

Ficam convocados os senhores ac,ionistas para a assembléia
geral extraordinária que se realizará na sede social à rua do Passeio
ris. 48-54-1.° ar riar, às 11 (onze) horas do dia 21 (vinte e um) de
novembro do.' 1910, para o fim de resolver sobre urna proposta da
diretoria para aIteração dos estatutos com relação à Secção
eária

(C — 10.221 — 12-11-1910 — 21$5, 2 vezes)

Sociedade Ilipica ifraNileira

onorN.irtiA

Segunda cons.-o('ação

De ordem do Sr. p resid e nte, são convidados todos os senhoreA
sócios, quites com a sociedade, para se reunirem eni assembléia geral
ordinária que se realizará no dia 18 do corrente. às 17 horas, na sede
da sociedade, a Avenida Itartolorneu ( I,. Gusmão n.

ltio de Janeiro, 12 do novembro de 1910. — Hum/icei° M. T
VO1'cx, L0 ' .e' ária.

(1. — io.tu — 12-11-1910 — 40, 3 vezes).

"Consisatillia Predial Guanabara, S.

ASSEN1DUIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

n-,3i10 'convidados os senhores acionistas dm Companhia Predial
Guanabara S. A. a se reunirem em assembléia geral extraordinária,
no dia 12 de dezembro do corrente ano, às 15 horas, à rua do Carmo
n. 65-1.° andar, para tornarem conhecimento de urna proposta da
sua diretoria para reforma de estatutos sociais, sua discussão e apro-
vação.

Rio de Janeiro, 12 de novembro de 1910.	 Eneas Nobre per-.
nandes, presidente em exercício.

CC	 10.23Q -- 12-11-1910 .-- 143).
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